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ATA N.° 6/2017

os dezassete dias do mês de março do ano dois mil e dezassete, nesta Vila e

a Sala de Reuniões dos Paços do Município de Mafra, reuniu-se a Câmara
1 ~MunicipaI, sob a presidência de Hélder António Guerra de Sousa Silva,

Presidente da Câmara, estando presentes os Vereadores Cesaltina Porfírio Pereira de

Oliveira, em substituição de Elísio Costa Santos Summavielle, Joaquim Francisco da

Silva Sardinha, Aldevina Maria Machado Rodrigues, Sérgio Alberto Marques dos Santos,

Eduardo Manuel Silva Santos Baptista, Hugo Manuel Moreira Luís, Célia Maria Duarte

Batalha Fernandes e Maria Antonieta Mendes Lourenço. Assistiu à reunião Ana Maria

Ferreira Loureiro Pereira Viana Taborda Barata, Licenciada em Direito, Diretora do

Departamento de Administração Geral e Finanças. Esteve ausente o Vereador Elísio

Costa Santos Summavielle, cuja falta a Câmara Municipal deliberou, por unanimidade,

justificar. Da reunião consta a seguinte ordem de trabalhos: 1 — PERÍODO DE ANTES

DA ORDEM DO DIA: 1. Competência delegada e subdelegada; 2. Intervenção dos

membros do Executivo e assuntos para conhecimento; II — ORDEM DO DIA: 1.

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL E FINANÇAS: 1.1. Ata; 1.2.

Processo Disciplinar n.° 9.1.3/2016/1; 1.3. Construção da Unidade de Saúde Mafra —

Norte — Ratificação de despacho; 1.4. Apreciação do relatório de contas do Matadouro

Regional de Mafra — mandato ao representante do Município na AG — Ratificação de

despacho; 1.5. Apreciação do relatório de contas da AMTRES — Associação de

Municípios de Cascais, Mafra, Oeiras e Sintra para o Tratamento de Resíduos Sólidos —

mandato ao representante do Município na AS — Ratificação de despacho; 1.6.

Apreciação do relatório de contas da Municípia — Empresa de Cartografia e Sistemas de

Informação, E.M., S.A. — mandato ao representante do Município na AS; 1.7.

Apreciação do relatório de contas da Associação para o Desenvolvimento Sustentável

da Região Sabia A2S — mandato ao representante do Município na AS; 1.8. Apreciação

do relatório de contas da Giatul — Actividades Lúdicas, Infraestruturas e Rodovias, E.M.,

S.A. — mandato ao representante do Município na AS; 2. DEPARTAMENTO DE

DESENVOLVIMENTO SOCIOECONÓMICO: 2.1. Associação SOS Voz Amiga - Apoio
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financeiro; 2.2. FEAC — Fundo Europeu de Apoio aos Carenciados — 2014 — 2020 —

Protocolo de Parceria; 2.3. Plano Estratégico para a críação e desenvolvimento do

Cluster do Turismo Outdoor do Concelho de Mafra; 2.4. Rota Histórica das Linhas de

Torres — Associação para o Desenvolvímento Turístico e Patrimonial das Linhas de

Torres Vedras — Indicação dos representantes do Municípío de Mafra — ratificação de

despacho; III — INTERVENÇÃO DO PÚBLICO; IV - APROVAÇÃO DE

DELIBERAÇÕES EM MINUTA.

ABERTURA DA REUNIÃO:

Verificando-se a existência de quórum foi declarada aberta a reunião quando eram

nove horas e trinta e cinco minutos.

--- 1 - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA:

Neste período foram tratados os seguintes assuntos:

--- 1, COMPETÊNCIA DELEGADA E SUBDELEGADA:

O Presidente da Câmara deu informação sobre as decisões proferidas por si e pelo

Vereador Hugo Manuel Moreira Luís, no uso das competências delegadas e

subdelegadas, conforme listagens em anexo (anexo 1, II e III).

2, INTERVENCÃO DOS MEMBROS DO EXECUTIVO E

ASSUNTOS PARA CONHECIMENTO:

—- INTERVENCÕES:

DO PRESIDENTE DA CÂMARA:

O Presidente começou por dar nota dos eventos realizados no Concelho de Mafra:

no dia 3 de março, na Casa da Música Francisco Alves Gato, o Ciclo de Música Jazz de

Mafra, com a atuação de Zé Soares Trio “Nine ways”; no dia 4 de março: - no Estádio

do Grupo Desportivo, Recreativo e Cultural de Igreja Nova, o 7~0 Encontro Mafra Foot;

- em Casais de São Lourenço, a abertura do Parque Intergeracional de Casais de São

Lourenço; - no Palácio Nacional de Mafra e no Refeitório dos Frades, a representação

teatral “Memorial do Convento”, seguida de jantar com Sopa de Pedra, no âmbito das

comemorações dos 300 anos do Real Edifício de Mafra; no dia 5 de março, na Basílica

do Palácio Nacional de Mafra, a missa solene presidida por Sua Eminência o Cardeal

Patriarca de Lisboa, D. Manuel Clemente, com os Bispos auxiliares e o clero da Diocese

de Lisboa; no dia 8 de março, na Ribeira d’Ilhas, o evento internacional “Red Bull

Rivais”; no dia 9 de março, no Salão Nobre da Assembleia Municipal, o workshop de

Agricultura Biológica promovido pela Agrobio; no dia 11 de março, a abertura do Centro
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de Noite de Vila Franca do Rosário; no dia 12 de março; - na Basílica do Palácio

Nacional de Mafra, a exposição dos Andores da Procissão do Senhor dos Passos, no

âmbito das comemorações do tricentenário do Real Edifício de Mafra; - na Casa da

Música Francisco Alves Gato, a atuação da Associação Cultural Nossa Senhora do

Livramento, no âmbito do Ciclo de Música “Bandas Filarmónicas e Orquestra do

Concelho de Mafra”; no dia 14 de março, no Salão Nobre dos Paços do Munícípio, a

assinatura do protocolo de colaboração com o Município de Mafra, a Federação

Portuguesa de Futebol (FPF) e com a Associação de Futebol de Lisboa (AFL); nos dias

15 a 19 de março, na FIL Lisboa, a participação do Município de Mafra na Bolsa de

Turismo de Lisboa.

Seguidamente, informou sobre os próximos eventos: no dia 18 de março: - pelas

14h00, na Galilé do Palácio Nacional de Mafra, a conferência “As Cerimónias da

Quaresma em Mafra”, no âmbito das comemorações do tricentenário do Real Edifício de~

Mafra; - pelas 16.00 horas, a abertura do Parque Intergeracional da Tourinha; de 24 a

26 de março, em Ribeira d’Ilhas, a 1.a etapa da prova Allianz Ericeira Pro integrada na

Liga Meo Surf; no dia 25 de março: - pelas 16h00, em Ribeira d’Ilhas, a inauguração da
escultura “O Guardião da Reserva Mundial de Surf da Ericeira”; - pelas 21h00, no

Palácio Nacional de Mafra, uma visita noturna à Biblioteca, no âmbito das

comemorações do tricentenário do Real Ediffcio de Mafra; no dia 26 de março: - pelas

08h00, em frente ao Palácio Nacional de Mafra, o Trail dos Palácios; - pelas 15h30, a

missa e procissão de Penitência da Ordem Terceira de 5. Francisco; - pelas 17h00, na

Galilé do Palácio Nacional de Mafra, a inauguração da exposição documental “Memorial

do Convento”; no dia 28 de março, pelas 12h00, no Ericeira Camping e Quicksilver

Boardriders, a conferência de imprensa Sumol Summer Fest; no dia 30 de março, no

Salão Nobre da Assembleia Municipal, o ciclo de conferências sociALMAfra, com os

temas “Humanitude”, por Afonso Pimentel, e “Alzheimer e Demências”, por Fernando

Correia; de 31 de março a 9 de abril, o Festival Internacional do Ouriço-do-mar; hoje

abre, na Casa de Cultura D. Pedro V, a exposição relativa ao Museu Beatriz Costa.

DA VEREADORA ANTONIETA LOIJRENCO:

A Vereadora Antonieta Lourenço, no uso da palavra, saudou a presença do
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Município na Bolsa de Turismo de Lisboa, assim como a produção do filme promocional

apresentado. Questionou sobre o que se passou na reunião que se realizou entre a

Junta de Freguesia da Eríceira e os pescadores da Ericeira.

DO PRESIDENTE DA CÂMARA:

O Presidente informou que se realizou uma reunião entre a Câmara Municipal, a

Junta de Freguesia e a Direção Geral de Recursos Naturais, Segurança e Serviços

Marítimos, onde o Diretor dos Recursos Marítimos se inteirou dos problemas relativos

ao Porto de Pesca da Ericeira, nomeadamente as pedras junto da rampa, o

assoreamento do porto e a degradação da cabeça do molhe. Mais informou que o

referido Diretor foi sensibilizado para a necessidade de conclusão do projeto global, que

incluía a construção do molhe sul, tendo o mesmo se comprometido a estudar as

possíveis soluções, considerando que umas são de mais fácil execução.

DO VEREADOR EDUARDO BAPTISTA:

O Vereador Eduardo Baptista destacou as comemorações do Dia Internacional da

Mulher, sugerindo que se homenageasse as mulheres, nos termos do documento que

passou a ler e que se anexa à presente ata, fazendo parte integrante dela (anexo IV).

Seguidamente, dedicou um poema da autoria de José Carlos Ary dos Santos a todas as

mulheres, passando a lê-lo, nos termos do documento que procedeu à sua leitura e que

se anexa à presente ata e que dela faz parte integrante (anexo V).
DO PRESIDENTE DA CÂMARA:

O Presidente colocou à votação o documento em homenagem às mulheres,

intitulado por “Dia Internacional da Mulher” e identificado como anexo IV, tendo o

mesmo sido aprovado por unanimidade.

DO VEREADOR SÉRGIO SANTOS:

O Vereador Sérgio Santos registou, com agrado, a inauguração do Centro de Noite

de Vila Franca do Rosário, que recebeu uma comparticipação municipal, mas verificou

que os Vereadores da Oposição não foram convidados para essa inauguração. Ainda

que o Presidente da Câmara argumente que não é a autarquia que emite os convites,

mas sim a própria instituição, disse ter constatado que os serviços municipais

prestaram apoio.

Solicitou que o Presidente da Câmara Municipal elabore um plano das suas

atividades, enquanto Presidente, até às próximas eleições autárquicas, de modo a que

estas não se confundam com as ações que desenvolverá enquanto candidato, se assim

o for.
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Manifestando o seu acordo quanto à inauguração de um monumento ao surfista,

recordou que, já anteriormente, o Partido Socialista, em Assembleia Municipal,

questionou quando se iria fazer um monumento ao pescador, considerando que se

estão a esquecer as raízes da Ericeira.

Por último, solicitou que, na próxima reunião de Câmara, pudesse ser

dísponibilizado, para consulta dos Vereadores do Partido Socialista, o processo relativo
aos armazéns de pedra localizados à saída de Alcainça, quando se vai para o apeadeiro,

com informação sobre a localização desses armazéns, com base no Plano Diretor

Municipal.

DO PRESIDENTE DA CÂMARA:

Relativamente ao Centro de Noite, o Presidente explicou que, sempre que as

instituições o solicitem e se verifique disponibilidade, é prestado apoio municipal à

realização das cerimónias, pelo que esta não foi exceção.

Esclareceu que estará em exercício de funções até ao último dia deste mandato,

pelo que não se demitirá de as exercer, em cumprimento do Plano de Atividades e

Orçamento aprovado pela Assembleia Municipal. Declarou que, se for candidato, esse

anúncio será feito em devido tempo e que saberá sempre distinguir a função de

Presidente de Câmara das ações de candidato.

Quanto ao monumento ao pescador, disse já ter partilhado da oportunidade desta

homenagem e, assim, aguarda que o Governo termine as necessárias obras no porto

de pesca da Ericeira, porque considera ser aí o local próprio.

Por fim, disse que, relativamente ao processo solicitado, dará indicação aos serviços

para que o mesmo seja facultado.

DO VEREADOR EDUARDO BAPTISTA:

O Vereador Eduardo Baptista mencionou que tem vindo a receber muitas

informações da parte do Presidente, mas que há questões que foram esquecidas.

Acrescentou que o acompanhamento dos processos, por parte dos Vereadores da

Oposição, é fundamental para que se possa reunir informações sobre a atividade

municipal e gerar consensos. Nesta conformidade, enunciou, nos termos do documento

em anexo (anexo VI), que se dá por integralmente reproduzido, fazendo parte
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integrante desta ata, as questões que pretendia que lhe fossem respondidas e que

pudessem ser acompanhadas, nomeadamente sobre a descentralização de

competências, e acrescentando que, em relação à Linha do Oeste, foi solicitada mais

informação. Mais solícitou que, aquando da distribuição de documentos para a reunião

de Câmara que tenham maior dimensão ou careçam de uma análise mais profunda,

estes possam ser fornecidos com mais do que as 72 horas de antecedência.

DO PRESIDENTE DA CÂMARA:

O Presidente pronunciou-se sobre as questões colocadas, dizendo que, no que diz

respeito à Lei-Quadro de Descentralização de Competências, o assunto está a ser

analisado na Assembleia da República. Manifestou a sua preocupação relativamente à

transferência de competências para as autarquias, na área marítima, nomeadamente

face à atual situação de degradação do porto de pesca da Ericeira. Mais informou que,

no âmbito da educação, será disponíbilizada pelo Ministério da Educação uma verba de

€ 340.000,00, destinada à ampliação da Escola Básica de Mafra, com mais cinco salas

de aula, na sequência da cooperação técnica e financeira entre o Ministério da

Educação e o Município, aguardando que seja celebrado, brevemente, o acordo de

colaboração e depois possa ser lançado o respetivo concurso. Lembrou que a

requalificação que tem vindo a ser operada ao nível do parque escolar do 2.0 e 3~0

ciclos do ensino básico, e embora não constitua competência municipal, a mesma

decorre da celebração de acordos de colaboração entre o Município e o Ministério, pelo

que tem noção do impacto financeiro municipal daí decorrente. No que se refere a

outras competências passíveis de ser transferidas para as autarquias, disse ser da

maior relevância conhecer qual o pacote financeiro associado.

No que diz respeito à colocação de médicos de família, e ainda que mais uma vez~

tal seja competência da Administração Central, lembrou o empenho desenvolvido pela

Câmara Municipal, nomeadamente ao disponibilizar um programa de incentivos para

atrair e fixar estes profissionais. Informou que, no último ano, se registou a vinda de

três novos médicos de família para o Concelho, quando seriam necessários quinze.

Acrescentou que o Município também se disponibilizou para colaborar com o Ministério

da Saúde ao nível dos equipamentos de saúde e mais informou que está em fase

adiantada de construção a Unidade de Saúde Mafra Leste e que, conforme despacho

que está presente nesta reunião para ratificação, está adjudicada a construção da

Unidade de Saúde Mafra Norte.



RUBRICAS oFT u. ~.

ATA DA REUNIÃO DE 17.03.20 17 (PÚBLICA)

No que se reporta à empresa Mafreduca, disse que é uma empresa

maioritariamente detida por privados, sendo que a empresa municipal Giatul detém

49k do seu capital social. Informou que o Município de Mafra e outros municípios que
têm modelo semelhante estão a envidar esforços para encontrar uma solução comum,

a médio prazo, junto do Secretário de Estado da Administração Local. No que se refere

ao Município de Mafra, os compromissos têm sido honrados e a empresa tem

prosseguido os objetivos pelos quais foi criada.

Quanto à Tapada Nacional de Mafra, manifestou a sua preocupação quanto à atual

situação de funcionamento, preocupação esta que transmitiu ao Ministro da Agricultura,

a fim de que tomasse as diligências necessárias à resolução do problema, o qual tem

atravessado os vários Governos.

DO VEREADOR EDUARDO BAPTISTA:

O Vereador Eduardo Baptista salientou que as informações que genericamente

solicitou são temas que, na sua opinião, são suficientemente importantes para o

Município e que merecem o conhecimento de todos os Vereadores.

Em relação à empresa Mafreduca, solicitou que lhe fossem entregues os relatórios

desde o ano de 2013, uma vez que não estava presente no início do mandato, assim

como lhe fosse disponibilizada informação sobre os órgãos sociais desta empresa.

No que se reporta à Tapada Nacional de Mafra, e sendo esta dirigida por uma

cooperativa onde a Câmara Municipal tem representantes nos órgãos sociais,

questionou se as decisões não podem ser influenciadas por estes representantes

municipais. Acrescentou que a Tapada Nacional de Mafra assume-se como um eixo

fundamental no desenvolvimento ambiental e turístico do Concelho de Mafra.

III — INTERVENCÃO DO PÚBLICO:

Quando eram dez horas e trinta minutos, interrompeu-se a reunião para se

proceder ao atendimento do público interessado em intervir, não se registando

qualquer interessado, retomou-se a reunião para dar seguimento ao período antes da

ordem do dia.

DO PRESIDENTE DA CÂMARA:
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Quanto à Tapada Nacional de Mafra, partilhou das preocupações apontadas pelo

Vereador Eduardo Baptista, referindo novamente que os argumentos já foram

apresentados junto do Ministro da Agricultura, mas que, embora creia na sua intenção

de resolução do problema, o tempo vai passando. Declarou que a Tapada está em

gestão corrente, não existindo um projeto estruturante, e que se verifica a necessidade

de investir na manutenção e recuperação das infraestruturas e dos equipamentos.
Aditou que a Tapada carece de uma alteração profunda ao modelo de organização,

maximizando a proximidade ao Palácio e aos atores locais e regionais.

DO VEREADOR SÉRGIO SANTOS:

Pronunciando-se sobre o que foi dito a respeito da Tapada Nacional de Mafra,

declarou que apenas se está a ouvir um dos lados, pelo que não se pode tirar

conclusões, caso contrário está a fazer-se “politiquice”. Aditou que não lhe parece

plausível que as infraestruturas e os equipamentos tenham ficado degradados em

apenas um ano, além do que crê que existam fortes bloqueios políticos dentro da

própria Tapada, os quais desconhece, e que estão a condicionar o seu funcionamento.

Disse que, na sua opinião, se a tutela não estivesse preocupada com o problema, então

não receberia o Presidente da Câmara Municipal. Por último, sugeriu que se trabalhe

para a resolução do problema, em prol de uma Tapada melhor.

DO PRESIDENTE DA CÂMARA:

O Presidente retorquiu, sublinhando que, a bem do superior interesse público,

nunca fez intervenções públicas, ou deu qualquer entrevista sobre esta matéria, e que

só respondeu a questões formuladas quer na Assembleia Municipal, quer na reunião de

Câmara. Mais disse que, nas suas intervenções nestes órgãos autárquicos, sempre

disse ter apelado, tanto junto deste Governo, como dos anteriores, à intervenção na

Tapada, implementando um novo modelo de gestão, e esclareceu que nunca disse que,

no que diz respeito aos problemas de degradação dos equipamentos e das

infraestruturas, estes eram da responsabilidade da atual diretora. Declarou, ainda, que

acredita que o Ministro da Agricultura e o Secretário de Estado estão sensíveis quanto a

esta matéria, mas que não pôde deixar de manifestar a sua preocupação face ao

avanço do tempo e à falta de ação, para além das questões estruturais. Desconhecendo

que haja bloqueios, a Câmara Municipal tem estado sempre do lado da solução.

--- DA VEREADORA ANTONIETA LOURENCQ:

A Vereadora Antonieta Lourenço fez referência ao projeto de requalificação

anteriormente apresentado para a Tapada, o qual, embora tivesse algumas questões
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sensíveis, poderia contribuir para a sustentabilidade económica da Tapada. Quanto à

degradação do comboio e dos caminhos, disse que isso não aconteceu num ano.

DO VEREADOR EDUARDO BAPTISTA:

O Vereador Eduardo Baptista salientou a importância destas intervenções para os

eleitos da Câmara. Solicitou, ainda, que se mantivessem informados sobre a Tapada

Nacional de Mafra, a fim de que possam acompanhar o assunto, não havendo motivos

para fazer deste assunto uma arma de arremesso político. No entanto, acrescentou

que, se disso houver necessidade, também têm o direito de o fazer, na medida em que

estão aqui como políticos e, como tal, têm ideias próprias.
DA VEREADORA ANTONIETA L.OURENCO:

A Vereadora Antonieta Lourenço teceu algumas considerações sobre os sapadores

florestais, nomeadamente o facto de terem passado para a alçada da Guarda Nacional

Republicana, afirmando que os sapadores que estavam afetos unicamente à Tapada

parte deles foram retirados, não estando lá agora os efetivos que são necessários.

--- DO PRESIDENTE DA CÂMARA:

O Presidente clarificou que a Vereadora estava equivocada quanto à
responsabilidade da Guarda Nacional Republicana relativamente aos sapadores,

depreendendo que esta se deveria referir à vigilância que, na época de incêndios

florestais, é efetuada a partir do posto de vigia do Alto do Sonível. Esclareceu que a

Tapada Nacional de Mafra esteve sem sapadores desde setembro até agora, porque os

anteriores foram embora, aditando que esta equipa é da responsabilidade da Tapada e

que deve ser constituída por cinco profissionais, que asseguram a segurança do

espaço.

DO VEREADOR SÉRGIO SANTOS:

O Vereador Sérgio Santos declarou que é necessário o empenho de todos para o

bem da Tapada, considerando-a muito importante para o Concelho. Salientou que será

importante saber a razão que levou a que os sapadores se quisessem ir embora. Em

complemento, aditou que o problema é que a diretora sofre uma guerra surda contra

ela, existindo erros estruturais que não são de ontem.

DO PRESIDENTE DA CÂMARA:
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Por último, o Presidente referiu que espera e acredita que o Ministro apresentará

orientações a bem do futuro da Tapada Nacional de Mafra.

ASSUNTOS PARA CONHECIMENTO:

ASSEMBLEIA MUNICIPAL:

A Câmara Municipal tomou, ainda, conhecimento do ofício da Assembleia Municipal

relativamente às minutas das deliberações tomadas em sessão realizada no dia 23 de

fevereiro de 2017 (anexo VII).

---II-ORDEMDODIA:

Em conformidade com a ordem do dia foram analisados os seguintes assuntos:

1. DEPARTAMENTO DE ADMINISTRACÃO GERAL E

FINANCAS:

1.1. ATA:

Presente a ata n.° 4/2017, da reunião de Câmara, realizada no dia 17 de fevereiro

de 2017.

A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade dos presentes, face ao disposto no

n.° 2 do artigo 57.° do anexo i à Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação

atual, aprovar a ata n.° 4/2017, da reunião de Câmara, realizada no dia 17 de fevereiro

de 2017. A Vereadora Cesaltina Porfírio Pereira de Oliveira não votou porque não

esteve presente na aludida reunião de Câmara.

1.2. PROCESSO DISCIPLINAR 9.1.3/2016/1:

Presente Relatório Final, referente ao Processo Disciplinar 9.1.3/2016/1, subscrito

pela respetiva Instrutora, em 2017/03/06.

A pedido do Presidente da Câmara Municipal, a instrutora do processo, Dra.

Bernardete Calhaço, efetuou uma súmula dos factos e das infrações constantes no

processo, assim como da proposta de pena a aplicar, tendo prestado os

esclarecimentos solicitados.

Após análise do Relatório Final do Processo Disciplinar 9.1.3/2016/1 e por escrutínio

secreto, a Câmara Municipal deliberou, por maioria, com 7 (sete) votos a favor, 1 (um)

voto contra e 1 (uma) abstenção, atentos os fundamentos de facto e de direito

plasmados no mencionado Relatório, que se dá por integralmente reproduzido, para

todos os efeitos legais, aplicar à trabalhadora n.° 1205, da Câmara Municipal de Mafra,

Maria João Baetas Gamito, Assistente Operacional, a pena disciplinar de suspensão, de

30 (trinta) dias seguidos, por violação, através das condutas descritas, dos deveres
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gerais de prossecução do interesse público, de isenção, de lealdade e de correção, nos

termos do n.° 1, das alíneas a), b), e), g) e h) do n.° 2 e dos n.°s 3, 4, 7, 9 e 10, todos

do artigo 73.° da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LGTFP), suspensa na sua

execução por dois anos, contados a partir da data da notificação à identificada

trabalhadora da respetiva decisão, ao abrigo do disposto no artigo 192.° da LGTFP.

1.3. CONSTRUÇÃO DA UNIDADE DE SAÚDE MAFRA - NORTE - RATIFICAÇÃO

DE DESPACHO:

Presente, em anexo, a informação Interno/2017/3627, elaborada em 7 de março

de 2017, na Área de Contratação Publica e Aprovisionamento, sobre a qual recaíram os

pareceres de concordância da Chefe da Divisão de Gestão Financeira e Património e da

Diretora do Departamento de Administração Geral e Finanças, bem como o despacho

de concordância do Vereador Hugo Moreira Luís, todos datados de 7 de março do

corrente ano e, ainda, o despacho de adjudicação exarado pelo Presidente da Camara

Municipal, na mesma data, devidamente instruída com os documentos a que a mesma

se refere (anexo VIII).

O Presidente aditou que é objetivo que a construção desta unidade de saúde esteja

concluída em dezembro de 2018.

O Vereador Eduardo Baptista referiu que começa a ser recorrente o pedido de

ratificação de despachos, quando tal procedimento deve ser o mais excecional

possível. Declarou que vai votar a favor porque considera importante não obstaculizar

a construção desta unidade de saúde.

O Presidente argumentou que tal só tem acontecido no caso da construção de
infraestruturas urgentes e de inequívoco interesse público. Salientou, todavia, que a

excecionalidade não obstaculiza qualquer tipo de discussão que se queira ter sobre a

matéria.

O Vereador Sérgio Santos declarou que os Vereadores do Partido Socialista

partilham da mesma preocupação do Vereador Eduardo Baptista. Acrescentou que, não

obstante não ter quaisquer dúvidas sobre o procedimento que foi efetuado, se verifica

que é mais uma vez a empresa AECI a ganhar, quando existe tanta oferta na área da

construção civil.
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O Presidente respondeu que o despacho é proferido na sequência da informação

dos serviços, que procedem à análise técnica das propostas. Aditou que, neste caso,

das quatro empresas que concorreram, três delas já foram vencedoras de outras

empreitadas no Municípío. Acrescentou que quando empresas do Concelho apresentam

condições para ganhar concursos públicos tal é um sinal positivo para a economia

local.

A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, nos termos do n.° 3 do art.° 35 do

anexo i à Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, face ao teor do

despacho em apreço e respetivos anexos, que se dão por integralmente reproduzidos,

para todos os efeitos legais, ratificar o despacho do Presidente da Câmara Municipal,

exarado a 7 de março de 2017, pelo qual se adjudica a execução da “Construção da

Unidade de Saúde Mafra-Norte”, à empresa AECI, Arquitetura, Construção e

Empreendimentos Imobiliários, S.A. (NIPC 506 294 390), pelo valor de € 2.287.997,65

(dois milhões, duzentos e oitenta e sete mil, novecentos e noventa e sete euros e

sessenta e cinco cêntimos), acrescido do valor do IVA à taxa legal em vigor, conforme

proposta plasmada em sede do Relatório Final do júri do procedimento, datado de 7 de

março de 2017.

1.4. APRECIAÇÃO DO RELATÓRIO DE CONTAS DO MATADOURO REGIONAL

DE MAFRA - MANDATO AO REPRESENTANTE DO MUNICÍPIO NA AG -

RATIFICAÇÃO DE DESPACHO:

Presente, em anexo, a informação da Vereadora Aldevina Rodrigues, devidamente

instruída com o Relatório de Gestão e Contas do exercício de 2016 e convocatória para

a Assembleia Geral do Matadouro Regional de Mafra, SA, na qual se encontra ínsito

despacho do Presidente da Câmara Municipal, exarado a 1 de março de 2017,

determinando que “Tendo presente os documentos anexos e face à impossibilidade de

o assunto ser presente a reunião de Câmara antes da data de realização da Assembleia

Geral, determino, nos termos do estabelecido no artigo 42.0 da Lei n.° 50/2012, de 31

de agosto, na sua redação atual, que os assuntos a discussão sejam votados

favoravelmente, devendo o presente despacho ser submetido, nos termos do disposto

no n.° 3 do artigo 35.° do anexo i à Lei 75/2013, de 12 de setembro, a reunião de

Câmara, tendo em vista a ratificaç&o” (anexo IX).

Em complemento, o Presidente explicou que foi necessário proferir despacho dado

que a Assembleia Geral aconteceu antes da reunião, pelo que agora se solicita a

ratificação do mesmo, onde determinou que a Vereadora Aldevina Rodrigues,
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representante do Municípío no Matadouro Regional de Mafra, SA, deveria votar

favoravelmente os assuntos a discussão. Mais referiu que o Matadouro Regional de

Mafra, SA, apresenta, no exercício de 2016, resultados positivos de € 111.888,37,

verificando-se alguma depreciação do valor por quilograma da carcaça e do valor

global do mercado, o que fez com que existisse um pequeno ajuste em baixa face ao

ano anterior. Por fim, declarou que o Matadouro é uma unidade que assume relevância

para o desenvolvimento económico do Concelho.

A Vereadora Antonieta Lourenço disse que, pelo que leu, se verificou uma

depreciação do valor dos couros e peles e dos subprodutos, enquanto que o restante

está em alta em todo o país, pelo que se admirou como é que o Matadouro Regional de

Mafra está a vender em baixa. Discordou, ainda, do fiscal único RSM & Associados -

SRCC, Lda., relativamente ao que consta no ponto 6, quando menciona que o

Município de Mafra, como acionista maioritário com 93,3% do capital do Matadouro

Regional de Mafra, deveria ter procedido à alienação da respetiva participação

financeira, para cumprimento das disposições previstas na Lei n.° 50/2012, de 31 de

agosto, quando, na sua opinião, esta empresa é um bem para o Município, pelo que

votará sempre contra a sua alienação.

O Presidente informou que o ROC não dispensa de fazer essa menção, em função

da legislação em vigor.

O Vereador Eduardo Baptista declarou que, em relação aos pontos referentes aos

relatórios, se iria abster como resultado do pouco tempo que lhe foi dado para

proceder à sua análise.

A Câmara Municipal deliberou, por maioria, com os votos a favor dos Vereadores do

PPD/PSD e do Senhor Presidente, as abstenções dos Vereadores do P5 e da CDU, nos

termos do n.° 3 do art.° 35•0 do anexo 1 à Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro, na sua

redação atual, ratificar o despacho do Presidente da Câmara Municipal, exarado em 1

de março de 2017, no qual determinou que, atendendo à data da realização da

Assembleia Geral do Matadouro Regional de Mafra, SA, a representante do Município

naquela empresa, deveria votar favoravelmente os assuntos a discussão. Os
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Vereadores Antonieta Lourenço do P5 e Eduardo Baptista da CDU apresentaram as

seguíntes declarações de voto verbais:

Da Vereadora Antonieta Lourenço: “Abstive-me porque já foi feita a Assembleia.

Faço o pedido de que este ponto venha antecipadamente para que seja votado.”

Do Vereador Eduardo Baptista: “Abstive-me pelo pouco tempo que me foi

disponibílizado para analisar estes relatórios.”

1.5. APRECIAÇÃO DO RELATÓRIO DE CONTAS DA AMTRES - ASSOCIAÇÃO

DE MUNICÍPIOS DE CASCAIS, MAFRA, OEIRAS E SINTRA PARA O

TRATAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS - MANDATO AO REPRESENTANTE DO

MUNICÍPIO NA AG - RATIFICAÇÃO DE DESPACHO:

Presente, em anexo, a informação do Vereador Hugo Moreira Luís, devidamente

instruída com o Relatório de Contas do exercício de 2016, da AMTRES — Associação de

Municípios de Cascais, Mafra, Qeiras e Sintra para o Tratamento de Resíduos Sólidos,

na qual se encontra ínsito despacho do Presidente da Câmara Municipal, exarado a 14

de março de 2017, determinando que “Tendo presente os documentos anexos e face à

impossibilidade de o assunto ser presente a reunião de Câmara antes da data de

realização da Assembleia Geral, determino, nos termos do estabelecido no artigo 42.0

da Lei 50/2012, de 31 de agosto, na sua redação atual, que se vote favoravelmente o

relatório e contas 2016, devendo o presente despacho ser submetido, nos termos do

disposto no n.° 3 do artigo 35.° do Anexo 1 à Lei 75/2013, de 12 de setembro, a

reunião de Câmara, tendo em vista a ratificação.” (anexo X).

O Presidente aditou que a Assembleia Geral desta associação ocorreu no passado

dia 14 de março do ano em curso, solicitando que se ratifique o seu despacho, que

mandatou favoravelmente o Vereador Hugo Moreira Luís, representante deste

Município, para votar o Relatório de Contas da AMTRES — Associação de Municípios de

Cascais, Mafra, Oeiras e Sintra para o Tratamento de Resíduos Sólidos, intermunicipal

que detém a Tratolixo - Tratamento de Resíduos Sólidos, EIM, S.A e que apresenta

resultados líquidos de € 48.000,00.

A Câmara Municipal deliberou, por maioria, com os votos a favor dos Vereadores do

PPD/PSD e do Senhor Presidente, as abstenções dos Vereadores do PS e da CDU, nos

termos do n.° 3 do art.° 35~0 do anexo i à Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro, na sua

redação atual, ratificar o despacho do Presidente da Câmara Municipal, exarado em 14

de março de 2017, no qual determinou que, atendendo à data da realização da

Assembleia Geral da AMTRES - Assocíação de Municípios de Cascais, Mafra, Oeiras e
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Sintra para o Tratamento de Resíduos Sólidos, o representante do Município naquela

associação deveria votar favoravelmente o Relatório de Contas do exercício de 2016.

Os Vereadores Antonieta Lourenço do PS e Eduardo Baptista da CDU apresentaram as

seguintes declarações de voto verbais:

Da Vereadora Antonieta Lourenço: “Abstive-me porque já foi feita a Assembleia.

Faço o pedido de que este ponto venha antecipadamente para que seja votado.”

Do Vereador Eduardo Baptista: “Abstive-me pelo pouco tempo que me foi

disponibilizado para analisar estes relatórios.”

1.6. APRECIAÇÃO DO RELATÓRIO DE CONTAS DA MUNICÍPIA - EMPRESA

DE CARTOGRAFIA E SISTEMAS DE INFORMAÇÃO, EM, SA - MANDATO AO

REPRESENTANTE DO MUNICÍPIO NA AG:

Presente, em anexo, a informação da Vereadora Aldevina Rodrigues, devidamente

instruída com o Relatório e Contas do exercício de 2016 e convocatória para a

Assembleia Geral Ordinária da Municípia — Empresa de Cartografia e Sistemas de

Informação, EM, SA. (anexo XI).

O Presidente informou, em complemento, que a Municípia — Empresa de Cartografia

e Sistemas de Informação, EM, SA, teve um resultado positivo de € 7.837,00,

pretendendo-se que a Vereadora Aldevina Rodrigues vote favoravelmente o Relatório

de Contas desta empresa, assim como os pontos da ordem de trabalhos da Assembleia

Geral Ordinária a realizar no próximo dia 29 de março do ano em curso,

nomeadamente a abertura de uma sucursal em Cabo Verde.

O Vereador Eduardo Baptista chamou a atenção para o facto de o Presidente ter

vindo a referir apenas os resultados financeiros das empresas. No entanto, na sua

opinião, considera também importante apreciar os resultados da sua atividade do

ponto de vista qualitativo.

A Câmara Municipal apreciou o Relatório e Contas do exercício de 2016 da

Municípia - Empresa de Cartografia e Sistemas de Informação, EM, SA. e deliberou,

por maioria, com os votos a favor dos Vereadores do PPD/PSD e do Senhor Presidente,

as abstenções dos Vereadores do PS e da CDU, de acordo com o previsto na alínea d)

do n.° 1 do artigo 42.° da Lei n.° 50/2012, de 31 de agosto, dar instruções à
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representante do Município na Assembleia Geral da aludida empresa, para que vote

favoravelmente os assuntos a discussão. Os Vereadores Antoníeta Lourenço do PS e

Eduardo Baptista da CDU apresentaram as seguintes declarações de voto verbais:

Da Vereadora Antonieta Lourenço: “Abstive-me pelo pouco tempo que me foi

disponibilizado para analisar estes relatórios.”

Do Vereador Eduardo Baptista: “Abstive-me pelo pouco tempo que me foi

disponibilizado para analisar estes relatórios.”

1.7. APRECIAÇÃO DO RELATÓRIO DE CONTAS DA ASSOCIAÇÃO PARA O

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DA REGIÃO SALOIA A2S - MANDATO AO

REPRESENTANTE DO MUNICÍPIO NA AG:

Presente, em anexo, a informação do Vereador Hugo Moreira Luís, devidamente

ínstruída com o Relatório de Atividades e Contas de 2016 e convocatória para a

Assembleia Geral Ordinária da Associação para o Desenvolvimento Sustentável da

Região Sabia A2S (anexo XII).

O Presidente acrescentou que a A2S - Associação para o Desenvolvimento

Sustentável da Região Sabia, composta pelos Municípios de Mafra, Sintra e Loures,

tem como fim a promoção do desenvolvimento económico, social e cultural da região

sabia e das suas populações, com vista à redução de assimetrias sociais e locais, em

especial das zonas rurais e costeiras, apresentando no exercício de 2016 resultados

líquidos de € 56.193,10.

O Vereador Eduardo Baptista pronunciou-se, dizendo que, ainda que não tenha tido

tempo de analisar em profundidade todo o Relatório, no entanto verifica a ausência de

um conjunto de assinaturas no documento, quando já foi aprovado pela Direção, em

reunião do dia 23 de fevereiro de 2017, questionando como era possível tal situação. -

O Presidente referiu que o documento ainda irá ser sujeito a votação na Assembleia

Geral Ordinária no próximo dia 23 de março.

A Câmara Municipal apreciou o Relatório de Atividades e Contas de 2016 da

Associação para o Desenvolvimento Sustentável da Região A2S e deliberou, por

maioria, com os votos a favor dos Vereadores do PPD/PSD e do Senhor Presidente, as

abstenções dos Vereadores do P5 e da CDU, dar instruções ao representante do

Município na Assembleia Geral da aludida empresa, para que vote favoravelmente os

assuntos a discussão. Os Vereadores Antonieta Lourenço do P5 e Eduardo Baptista da

CDU apresentaram as seguintes declarações de voto verbais:
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Da Vereadora Antonieta Lourenço: “Abstíve-me pelo pouco tempo que me foi

disponibilizado para analisar estes relatórios.”

Do Vereador Eduardo Baptista: “Abstive-me pelo pouco tempo que me foi

disponibilizado para analisar estes relatórios.”

1.8. APRECIAÇÃO DO RELATÓRIO DE CONTAS DA GIATUL - ACTIVIDADES

LÚDICAS, INFRAESTRUTURAS E RODOVIAS, EM, SA - MANDATO AO

REPRESENTANTE DO MUNICÍPIO NA AG:

Presente, em anexo, a informação do Vereador Hugo Moreira Luís, devidamente

instruída com o Relatório e Contas de 2016 e convocatória para a Assembleia Geral

Ordinária da Giatul — Actividades Lúdicas, Infraestruturas e Rodovias EM, SA. (anexo

XIII).

O Presidente, em complemento, referiu que o resultado líquido apresentado pela

empresa Gíatul — Actividades Lúdicas, Infraestruturas e Rodovias, EM, SA, foi de

€ 23.434,00, realizando-se a Assembleia Geral Ordinária no próximo dia 24 de março

corrente.

O Vereador Eduardo Baptista questionou qual era a percentagem do Município na

composição social desta empresa.

O Presidente respondeu que o capital social da empresa é totalmente detido pelo

Município de Mafra.

A Câmara Municipal apreciou o Relatório e Contas de 2016 da Giatul - Actividades

Lúdicas, Infraestruturas e Rodovias EM, SA e deliberou, por maioria, com os votos a

favor dos Vereadores do PPD/PSD e do Senhor Presidente, as abstenções dos

Vereadores do PS e da CDU, de acordo com o previsto na alínea d) do n.° 1 do artigo

42.° da Lei n.° 50/2012, de 31 de agosto, dar instruções ao representante do

Município na Assembleia Geral da aludida empresa, para que vote favoravelmente os

assuntos a discussão. Os Vereadores Antonieta Lourenço do PS e Eduardo Baptista da

CDU apresentaram as declarações de voto verbais:

Da Vereadora Antonieta Lourenço: “Abstive-me pelo pouco tempo que me foi

disponibilizado para analisar estes relatórios.”
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Do Vereador Eduardo Baptista: “Abstive-me pelo pouco tempo que me foi

disponibiizado para analisar estes relatórios.”

2. DEPARTAMENTO DE DESENVOLVIMENTO

SOCIOECONÓMICO:

2.1. ASSOCIAÇÃO SOS VOZ AMIGA - APOIO FINANCEIRO:

Presente, em anexo, a Informação Interno 2017/3883, elaborada em 10 de março

de 2017, na Divisão de Ação Social e Apoio Institucional, sobre a qual recaíram os

pareceres da Chefe de Divisão de Ação Social e Apoio Institucional e da Diretora de

Departamento de Desenvolvimento Socioeconómico, datados, respetivamente, de 10 e

13 de março de 2017, bem como o despacho de concordância da Vereadora Aldevina

Rodrigues, exarado a 14 de março do corrente, devidamente instruído com a

informação de cabimento n.° 969 de 2017 (anexo XIV).

No uso da palavra, a Vereadora Aldevina Rodrigues aditou que a Associação SOS

Voz Amiga é uma Instituição Particular de Solidariedade Social reconhecida como

Pessoa Coletiva de Utilidade Pública e parceira do Plano Nacional de Prevenção do

Suicídio. Tem por objetivo prestar apoio emocional a pessoas que residam no território

nacional e que se encontrem em situação de vulnerabilidade emocional e psicológica,

causada por fatores como a ansiedade, a depressão e tenham também ideação suicida.

O atendimento é efetuado por via telefone por voluntários. Esta instituição dirige à

Câmara Municipal um pedido de apoio para o seu funcionamento no valor de

€ 1.000,00 (mil euros). Reconhecendo a importância da associação, propõe-se a

atribuição de uma verba no valor de € 1.000,00 (mil euros) a esta entidade.

O Presidente acrescentou que indagara se existiam munícipes do Concelho que
utilizassem esta rede, tendo recebido resposta positiva. Pelo serviço que esta

associação presta a nível nacional, com reflexo a nível local, entende que é

merecedora do apoio.

O Vereador Eduardo Baptista comentou que nem sempre é fácil fazer telefonemas

para esta associação, tentou por duas vezes e não conseguiu que o atendessem.

A Vereadora Antonieta Lourenço salientou que estes serviços têm de ser muito bem

acompanhados por quem está do outro lado do telefone, devendo existir grande apoio

de retaguarda para ouvir e fazer o devido encaminhamento, atendendo a que a

solidão, ansiedade, depressão ou suicídio não escolhe idades. Considerou que o valor

de € 1.000,00 poderá ser um valor reduzido para que possam ter técnicos de

atendimento, mas se todos os Municípios comparticipassem faria a diferença. Estando
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plenamente de acordo com este apoio, sugeriu que se fizesse um levantamento para

verificar se existem deficiências neste atendimento.

A Vereadora Cesaltina Oliveira disse já conhecer esta instituição de nome,

concordando com o apoio, até um valor mais elevado, mas entende que deveria ser

extensível para todas as outras instituições que estão no terreno e que, de alguma

forma, ajudam as pessoas.

Atenta a Informação prestada, que se dá por integralmente reproduzida, para todos

os efeitos legais, a Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, nos termos do
disposto nas alíneas o) e u) do n.° 1 do artigo 33.° do anexo 1 à Lei n.° 75/2013, de

12 de setembro, na sua redação atual, atribuir um apoio financeiro no valor de

C 1.000,00 (mil euros), à Associação 505 Voz Amiga, para despesas de gestão e

manutenção.

2.2. FEAC - FUNDO EUROPEU DE APOIO A CARENCIADOS - PROTOCOLO DE

PARCERIA:

Presente, em anexo, a Informação Interno 2017/4114, elaborada em 13 de março

de 2017, na Divisão de Ação Social e Apoio Institucional, sobre a qual recaíram os

pareceres de concordância da Chefe de Divisão de Ação Social e Apoio Institucional e

da Diretora de Departamento de Desenvolvimento Socioeconómico, datados,

respetivamente, de 13 e 14 de março de 2017, bem como o despacho de concordância

da Vereadora Aldevina Rodrigues, datado de 14 de março corrente (anexo XV).

A Vereadora Aldevina Rodrigues acrescentou que o FEAC — Fundo Europeu de Apoio

a Carenciados 2014-2020 surge para substituir o PCAAC — Programa Comunitário de

Ajuda Alimentar a Carenciados, concretizando-se no Programa Operacional de Apoio a

Pessoas Mais Carenciadas — POAPMC. Aditou que foi realizada uma avaliação pelo

Instituto de Segurança Social em relação ao número de pessoas a serem apoiadas em

termos do território nacional, sendo que no Concelho de Mafra foram identificadas 455

pessoas que necessitam de apoio. Informou, ainda, que a tipologia dos alimentos é

diferente da anterior, uma vez que as pessoas eram apoiadas com produtos secos e,

este ano, irão receber produtos secos, frescos e congelados, substituindo-se as

cantinas sociais. Para que este projeto tenha lugar, informou que é necessária a
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criação de um polo de receção destes alimentos, assim como de armazenamento de

frescos e congelados, sendo que as quantidades são em número considerável. Mais

informou que a Câmara Municipal promoveu reuniões com as instituições locais que já

tinham participado no PCAAC, onde foram avaliadas as condições para se avançar com

o atual programa, atendendo a que o mesmo implica uma alocação de uma verba

considerável para a sua concretização. Explicou que o programa tem uma

comparticipação comunitária de 85% e 15% de fundo nacional, sendo este valor

referente a uma percentagem sobre o valor total dos alimentos que virão para o

território, cabendo à Câmara Municipal aproximadamente uma verba de € 15.000,00,
de acordo com o estudo efetuado, na sua qualidade proposta de polo coordenador,

Mais informou que, não obstante todo o empenho que vai ter de ter lugar por parte da

Câmara Municipal na criação das condições físicas, mas também na alocação de

recursos humanos para que seja possível a operacionalização do programa, se

considera, a bem das pessoas mais desprotegidas do Concelho de Mafra, que se deve

avançar com este projeto a nível local. Seguidamente, procedeu, de forma resumida, à

explicação de toda esta logística, aditando que existem nove instituições parceiras que

pretendem aderir ao programa, as quais constituem as entidades mediadoras que

farão chegar os produtos alimentares às famílias. Assim, propõe-se a efetivação do

Protocolo de Parceria no âmbito da apresentação de candidatura ao FEAC - Fundo

Europeu de Apoio a Carenciados.

O Presidente argumentou que as Câmaras Municipais estão com muita dificuldade

em avançar com este programa, uma vez que, neste novo modelo, a Segurança Social

se demite de alguma responsabilidade, passando-a para o polo recetor. No entanto,

não obstante estas dificuldades, declarou que o Município de Mafra assume esta

responsabilidade, a bem dos munícipes carenciados. Informou que, neste momento, já

dispõe de um armazém para produtos secos na Ericeira, mas os dois novos tipos de

alimentos — os frescos e os congelados —são mais difíceis de acondicionar e de

distribuir, obrigando à alocação de recursos humanos afetos a este serviço e também

de transportes adequados para levar os alimentos até às entidades mediadoras, que

são os pontos de distribuição. Por sua vez, as IPSS, enquanto entidades mediadoras,

têm de ter alguma capacidade de armazenagem e rapidez de distribuição, dada a

tipologia dos produtos, o que tem contribuído para que haja dificuldade em encontrar

parceiros. Acrescentou que também os próprios destinatários têm de ter capacidade de

armazenamento e refrigeração destes produtos, o que nem sempre acontece em
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famílias carenciadas. Por último, declarou que, na prática, este projeto é

extremamente difícil de se concretizar.

A Vereadora Antonieta Lourenço questionou onde se localiza o armazém na

Ericeira. Atendendo a que os recetores finais, as famílias, têm de confecionar as

refeições e sabendo que as IPSS levam refeições já confecionadas a casa, por

incapacidade de algumas pessoas, perguntou se, nestes casos, terão as pessoas de se

deslocar aos Centros de Dia e de Noite para comer, reconhecendo que nem todas as

instituições possuem capacidade logística e apoios económicos para tal.

O Presidente informou sobre quais as instituições que se disponibilizaram para a

adesão a este projeto. Quanto ao armazém da Ericeira, esclareceu que se localiza

junto à Escola Básica e Piscinas Municipais da Ericeira e que há cerca de três anos os

bens do FEAC são ali acondicionados e posteriormente distribuídos para as IPSS.

O Vereador Sérgio Santos declarou que, por mais que se possa dizer que é difícil, o
difícil é que as pessoas carenciadas não possam comer frescos e congelados. Na sua

opinião, é obrigação dos agentes políticos criar as soluções para que este apoio possa

chegar às pessoas. Questionou, ainda, se as IPSS tinham sido todas convidadas para

aderir ao projeto. Por último, atendendo à necessidade das IPSS adquirirem os

equipamentos necessários para a conservação e distribuição destes produtos, sugeriu

a criação de um programa de incentivos por parte da Câmara Municipal.

O Presidente respondeu que todas as Instituições Particulares de Solidariedade

Social foram convidadas. Discordou da opinião do Vereador Sérgio Santos quando

afirma que a Câmara tem de criar condições, porque esta é uma competência da

Administração Central, nomeadamente da Segurança Social. Não obstante, declarou

que o Município de Mafra sempre se disponibilizou para colaborar e que vai fazê-lo

neste acaso, embora até seja, em termos práticos, penalizado por o fazer. Explicou

que existe uma diferença de comparticipação no caso de ser uma IPSS ou um

Município a ser o polo recetor: a IPSS receberia 100% e o Município apenas 85% do

apoio que está preconizado no fundo comunitário, quando o que se verifica é que o

poder local está a substituir-se ao governo central e a despender do orçamento

municipal para cumprir uma missão que não é sua. No entanto, reforçou que, na
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defesa dos interesses dos munícipes, a Câmara Municipal vai ser parte da solução,

sendo que a ideia inicial é aproveitar e rentabilizar as infraestruturas de frio que estas

entídades mediadoras já detêm a funcionar nas suas instalações. Por último,

manifestou o seu desacordo quanto à decisão deste Governo em acabar com as

cantinas sociais, as quais constituíam uma forma de dar alimentos quentes a famílias,

por incapacidade ou, porque não tinham condições em casa, não poderiam confecioná

las.

O Vereador Sérgio Santos defendeu que, ao invés de frequentar uma cantina social,

é preferível dar os alimentos para que as famílias possam confecioná-las em sua casa,

de acordo com o lema de que é melhor “ensinar a pescar”.
Interveio o Vereador Eduardo Baptista, referindo que os Municípios estão a assumir

muitas responsabilidades que não são suas, defendendo que, quando as assumem,

têm de ter contrapartidas financeiras para tal. Sem querer diminuir a importância

destes apoios, salientou que não se deve enveredar por caridades que não resolvem o

problema de fundo, devendo-se contribuir para a resolução efetiva do problema.

A Vereadora Cesaltina Oliveira pronunciou-se sobre a matéria, dizendo que, se por

um lado, concorda que se dê carne e peixe às famílias, por outro, reconhece que

existem muitas pessoas que não têm capacidade ou condições para as confecionar e

acondicionar nas suas casas, pelo que lamentou que se acabe com as cantinas sociais.

Relatou que embora existam pessoas que preferiam ter um cabaz de alimentos com

carne e peixe e confecionar as suas próprias refeições, outras existem que não têm

sequer condições, devendo estas situações ser bem analisadas para dar a opção a cada

uma dessas pessoas.

O Presidente, concluindo, reiterou que constitui motivo de preocupação as

condições existentes nas habitações destas famílias para o acondicionamento e a

confeção dos alimentos. Na sua opinião, o modelo misto seria o ideal, possibilitando

que, em determinados casos, as IPSS pudessem confecionar os alimentos e distribuí

los dessa forma.

Atenta a Informação prestada, que se dá por integralmente reproduzida, para todos

os efeitos legais, a Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, ao abrigo das

disposições conjugadas do artigo 2.°, do n.° 1 e da alínea h) do n.° 2 do artigo 23.°,

da alínea u) do n.° 1 do artigo 33.°, todos do anexo i à Lei n.° 75/2013, de 12 de

setembro, na sua redação atual, subscrever o Protocolo de Parceria no âmbito da

apresentação de candidatura ao FEAC - Fundo Europeu de Apoio a Carenciados.
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2.3. PLANO ESTRATÉGICO PARA A CRIAÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO

CLUSTER DO TURISMO OUTDOOR DO CONCELHO DE MAFRA:

Presente, em anexo, a proposta do Presidente da Câmara Municipal de Mafra,

elaborada em 14 de março de 2017, devidamente instruída com o Plano estratégico

para a criação e desenvolvimento do cluster do turismo outdoor do Concelho de Mafra

(anexo XVI).

O Presidente começou por exibir o vídeo promocional do Concelho, apresentado na

Bolsa de Turismo de Lisboa, tendo, de seguida, feito a apresentação do Plano

Estratégico para a Criação e Desenvolvimento do Cluster do Turismo Outdoor, com

visionamento em powerpoint (anexo XVII).

A Vereadora Antonieta Lourenço manifestou satisfação pela forma concisa como a

apresentação foi efetuada, parecendo-lhe bem formulada. Disse temer pelo incremento

das dormidas, nomeadamente na zona litoral, desejando que este crescimento

aconteça, em alternativa, no interior. Declarou que não entendia a razão pela qual a

Escola Secundária José Saramago de Mafra não se encontrava mencionada como

potencial membro do cluster, assim como desconhece sobre a existência de mais

interessados para além das associações identificadas na área da proteção da natureza.

o Vereador Sérgio Santos realçou que é sempre positivo tudo o que possa

contribuir para uma atividade turística regular e sustentável no Concelho de Mafra.

Relativamente ao vídeo, lamentou que tivessem tido conhecimento do mesmo através

da comunicação social, quando este devia ter sido apresentado em primeiro lugar

nesta Câmara Municipal. Referiu, ainda, que os Vereadores eleitos pelo Partido

Socialista ficam muito felizes por Mafra estar sempre na vanguarda, mas não é só

Mafra e Ericeira, pois vem-se assistindo a uma concentração da atividade nestas duas

localidades. Quanto ao plano hoje apresentado, lamentou que este tenha sido

elaborado unilateralmente, sem ouvir os outros eleitos.

O Presidente discordou, dizendo que não é comparável um vídeo promocional que,

em escassos minutos, tem de passar a imagem dos principais ativos turísticos do

Concelho de Mafra, com as várias ações que, de forma sustentada, se estão a fazer por

todo o território. Acresce que este vídeo não pode ser analisado de uma forma isolada,
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fazendo parte de um vasto leque de materiais promocionais, tais como o site, app,

guia turístico, mapas, folhetos ou flyers, entre outros. Concluiu, dizendo que este Plano

Estratégico é um bom exemplo de transversalidade e de valorização de todos os ativos

do Concelho de Mafra em matéria de turismo outdoor.

O Vereador Eduardo Baptista enfatizou a importância da participação, afirmando

que esta tem os seus custos, mas que a não participação também os tem. Na sua

opinião, se os Vereadores fossem chamados a participar na elaboração dos

documentos, provavelmente seriam gerados consensos. Acrescentou que, ao nível da

redação, poderiam ser empregues palavras em português e não em inglês.

O Presidente acrescentou que este documento, elaborado pelos serviços
municipais, tem subjacente uma estratégia para o Concelho apresentada pelo

Executivo, tendo os Vereadores toda a possibilidade de dar contributos, desafiando

para que os mesmos sejam enviados, por escrito, até ao final da próxima semana.

Atenta a proposta apresentada, que se dá por integralmente reproduzida, para

todos os efeitos legais, a Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, nos termos do

disposto na alínea ccc) do n.° 1 do artigo 33•0 e ao abrigo das disposições conjugadas

do artigo 2.°, do n.° 1 e das alíneas f) e m) do n.° 2 do artigo 23.°, da alínea h), do

n.° 1 do artigo 25.°, todos do Anexo 1 à Lei n.° 75/2013, de 12 de Setembro, na sua

redação atual, submeter à Assembleia Municipal o Plano estratégico para a criação e

desenvolvimento do cluster do turismo outdoor do Concelho de Mafra, com o qual

concorda.

2.4. ROTA HISTÓRICA DAS LINHAS DE TORRES - ASSOCIAÇÃO PARA O

DESENVOLVIMENTO TURÍSTICO E PATRIMONIAL DAS LINHAS DE TORRES

VEDRAS - INDICAÇÃO DOS REPRESENTANTES DO MUNICÍPIO DE MAFRA -

RATIFICAÇÃO DE DESPACHO:

Presente, em anexo, o Despacho n.° 10/2017 - PCM do Presidente da Câmara

Municipal, datado de 14 de março de 2017 (anexo XVIII).

O Presidente explicou que, mediante a solicitação de indicação dos representantes

do Município de Mafra nos órgãos da Rota Histórica das Linhas de Torres — Associação

para o Desenvolvimento Turístico e Patrimonial das Unhas de Torres (RHTL), indicou a

Vereadora Célia Batalha Fernandes como Secretário da Direção e como Vogal do

Conselho Fiscal a Arqueóloga Marta Alexandra Vasconcelos Tomaz Miranda, que tem

prestado acompanhado técnico no desenvolvimento deste projeto.
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A Vereadora Antonieta Lourenço declarou que se iria abster. Solicitou que lhe

fossem apresentados os relatórios sobre a atividade realizada no âmbito da Rota

Histórica das Linhas de Torres, assim como informação sobre os projetos futuros.

A Vereadora Célia Batalha Fernandes informou que, tendo sido constituída

formalmente a Associação para o Desenvolvimento Turístico e Patrimonial das Linhas

de Torres, com a celebração da escritura, vão agora tomar posse os corpos sociais da

Associação, sendo que o respetivo plano de atividades será posteriormente

apresentado e trazido a esta reunião de Câmara.

A Câmara Municipal deliberou, por maioria, com os votos a favor dos Vereadores do

PPD/PSD, da CDU e do Senhor Presidente, e as abstenções dos Vereadores do PS, face

aos fundamentos plasmados no Despacho exarado pelo Senhor Presidente da Câmara

Municipal, que se dão por integralmente reproduzidos, para todos os efeitos legais, nos

termos e para efeitos do disposto no n.° 3 do artigo 35.° do anexo 1 à Lei n.° 75/2013,

de 12 de Setembro, na sua redação atual, conjugado com a alínea oo) do n.° 1 do

artigo 33•0 do mesmo diploma legal, ratificar o mencionado Despacho.

III - APROVACÃO DE DELIBERACÕES EM MINUTA:
Nos termos do n.° 3 do artigo 57.° da Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro, a

Câmara decidiu, por unanimidade, aprovar em minuta os assuntos objeto de

deliberação na presente reunião, a fim de as respetivas deliberações produzirem

efeitos imediatos.

---ENCERRAMENTO:

Quando eram treze horas, o Presidente deu por encerrada a reunião da qual, para

constar, se lavrou a presente ata que o mesmo vai assinar e que eu, Ana Maria

Ferreira Loureiro Pereira Viana Taborda Barata, Diretora de Departamento, redigi e

subscrevo.

7—
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CÂMA~ MUNICIPAL DE MAFRA

LISTA DE DECISÕES PROFERIDAS NO USO DE

COMPETÊNCIA DELEGADA

614

Considerando as competências que me foram delegadas pela deliberação camarária

de 2013/10/18, anexo a relação respeitante aos despachos por mim proferidos no

período de 23 de fevereiro a 8 de março 2017.

Mafra, 9 de março de 2017.

Presidente a Câmara,

(Hélder ntónio Guerra de Sousa Silva)





LEGALIZAÇÃO DE OBRAS

LEGALIZAÇÃO OE OBRAS

157/2016 LEGALIZAÇÃO DE OBRAS

151/1993 AUTORIZAÇÃO DE UTILIZAÇÃO

340/1995 PROJETOS DE ESPECIALIDADE D DEFERIDO O PEDIDO DE LICENCIAMENTO COM
CONDICIONAMENTOS

D DEFERIDO O PEDIDO DE LICENCIAMENTO COM
CONDICIONAMENTOS

LEGALIZAÇÃO DE ALTERAÇÃO E MUDANÇA DE
UTILIZAÇÃO
RUA DO CASAL DA ÁGUA BRANCA, N.’ 329 —

ARRIFANA

CONSTRUÇÃO DE MORADIA UNIFAI1ILIAR E
GARAGEM
JUNODEIROS

ALTERAÇÃO DE ARNAZ~M

ESTRADA NACIONAL 8, N.’ 10—VALE DA
GUARDA

AMPLIAÇÃO E ALTERAÇÃO DE ESCOLA PARA
CENTRO DE DIA/NOITE
RUA DA ESCOLA, 99’ 2 — VILÃ FRANCA DO
ROSARIO

CONSTRUÇÃO DE HABITAÇÃO UNIFANILIAR

RUA CHAFARIZ DA FIGUEIRA — PÓVOA DE CIMA

LEGALIZAÇÃO DE ALTERAÇÕES E ADAPTAÇÀO DE
GARAGEM A HABITAÇÃO
RUA NOINHO DO CUCO 90.’ 4 — PAZ

LEGALIZAÇÃO DE HABITAÇÃO E ANEXO COM
PROPRIEDADE HORIZONTAL
RUA DA FONTE DO CABO, 99. ‘5 10 E lOA E
RUA DO CALDEIRA 99.’ 5 — ERICEIRA

LEGALIZAÇÃO DE PISCINA E JACUZZI
RUA DO ALTO, N.’ 50 — CASAIS DO ROMEIRÀO

CONSTRUÇÃO DE HABITAÇÃO UNIFANILIAR
BAIRRO ALTO DAS PRETAS—N’ 41—ERICEIRA

CONSTRUÇÃO DE MORADIA COM GARAGEM

RUA DAS OFICINAS DE sÃo JOSE, N.’
5—NILHARADO

ALTERAÇÃO E AMPLIAÇÃO DE ANEXO

RUA DO CLUBE, 90.’ 5—CARAPINHEIRA

CONSTRUCÃO DE HABITAÇÃO UNIFANILIAR

RUA DO REGUEIRINHO, N. lO—CARAPINHEIRA

CONSTRUÇÃO DE HABITAÇÃO UMIFANILIAR E
AREXO PARA GARAGEM E ARRUMDS

O

PROCESSO REQUERIMENTO DESPACNO

~ TIPO NUMERO DESCRIÇÃO DATA ENT. DATA RESULTADO/RESUMO REQUERENTE PRINCIPAL DESCRIÇÃO/LOCAL DA OBRA

328/2016

89/2016 PROJETOS DE ESPECIALIDADE

319/2009 ALTERAÇÕES E TELAS FINAIS

48/2015 ALTERAÇÕES E TELAS FINAIS

242/2016 PROJETOS DE ESPECIALIDADE

204/2016 PROJETOS DE ESPECIALIDADE

333/2016

OP

OP

OP

OP

OP

DP

OP

OP

OP

OP

OP

OP

OP

2017/01/09 2017/03/06 D DEFERIDO O PEDIDO DE LICENCIAMENTO

2017/02/03 2017/03/02 D DEFERIDO O PEDIDO DE LICEMCIANEHTO COM
COMDICIONANENTOS

2017/02/15 2017/02/27 D DEFERIDO O PEDIDO DE LZCEMCIANEMTO

2017/02/27 2017/03/06 D DEFERIDO O PEDIDO DE LICENCIAMENTO

2D17/D2/20 2017/02/27 D DEFERIDO O PEDIDO DE LICENCIAMENTO COM
COMDICIONANENTOS

2017/02/06 2017/03/02 D DEFERIDO O PEDIDO DE LICENCIAMEMTO COM
CONDICIONAMENTOS

2016/12/29 2017/02/24 D DEFERIDO O PEDIDO DE LICENCIANEMTO

2016/12/20 2017/03/01 O DEFERIDO O PEDIDO DE LICENCIAMENTO

2017/02/17 2017/02/24 D DEFERIDO O PEDIDO DE LICENCIOU-lENTO

2017/02/13 2017/03/01

2017/02/10 2017/03/03

2017/02/16 2017/02/27

2017/02/16 2017/03/03 C DEFERIDO O PEDIDO DE LICENCIAMENTO COM

ANA SOFIA SILVESTRE MIGUEL

CARLA SOFIA VICENTE RODRIGUES

CARLOS CARVALHO-SOCIEDADE DE
TRANSPORTES UNIPESSOAL, LDA

CASA DO POVO DO GRADIL

DIOGO DE MATOS GOHÇALVES

EDGAR MANUEL CARVALHO DUARTE

ELVIRA MANUELA PEREIRA BISPO
TARRË

GONÇALO HENRIQUES DOS SANTOS

JOÃO PEDRO DA LUZ DO CARMO

LUIS FILIPE PEDROSO

MARIA DE LURDES DA COSTA ROQUE
CALVET

MARIA TERESA CAETAMO DA LUZ

PEDRO ANARAL GOUVEIA

293/2016 PROJETOS DE ESPECIALIDADE

87/1984 PROJETOS DE ESPECIALIDADE

241/2016 PROJETOS DE ESPECIALIDADE

0 DEFERIDO O PEDIDO DE LICEMCIANEHTO

CONDICIOMA9ENTOS

SOBREIRO





CÂMAPu MUNICIPAL DE MAFRA
Departamento de Administração Geral e Finanças

Divisão de Gestão Financeira e Património
Licenciamentos Diversos

INFORMACÃO

Ao abrigo dos despachos n.°s 49/2013-PCM de 21/10/2013 e 79/2013-PCM de

02/12/2013, informo das decisões geradoras de custo ou proveito financeiro por

mim proferidas, nos dias 3 e 10 de março de 2017, ao abrigo das competências

que me foram subdelegadas, cujo resumo é o seguinte:

Licença de recinto improvisado 1

Licença especial de ruído 4

Licença para passeio desportivo 2

Licença para prova desportiva 1

Mafra, 10 de março de 2017

O Vereador.

(Hugo Moreira Luís)
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Tomei conhecimento.
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RELAÇÃO DOS ATOS PRATICADOS AO ABRIGO DE COMPETÊNCIA SUBDELEGADA

SR. VEREADOR HUGO MOREIRA LUIS

27/02/2017 LICENÇA ESPECIAL DE RUÍDO ASSOCIAÇÃO CULTURAL RECREATIVA E DESPORTIVA DE MONTE BOM ISENTO DEFERIDO

03/03/2017 LICENÇA PARA PASSEIO DESPORTTIVO ASSOCIAÇÃO CULTURAL E DESPORTIVA DO MILHARADO ISENTO DEFERIDO

03/03/2017 LICENÇA PARA PASSEIO DESPORTTIVO ASSOCIAÇÃO CULTURAL E DESPORTIVA DO MILHARADO ISENTO DEFERIDO

03/03/2017 LICENÇA PARA PROVA DESPORTIVA SOCIEDADE RECREATIVA DESPORTIVA CHELEIRENSE ISENTO DEFERIDO

03/03/2017 LICENÇA ESPECIAL DE RUÍDO SOCIEDADE RECREATIVA DESPORTIVA CHELEIRENSE ISENTO DEFERIDO

03/03/2017 LICENÇA DE RECINTO IMPROVISADO WORK DOG - ASSOCIAÇÃO PARA TREINO E RECOLHA DE CANÍDEOS ISENTO DEFERIDO

03/03/2017 LICENÇA ESPECIAL DE RUÍDO WORK DOG - ASSOCIAÇÃO PARA TREINO E RECOLHA DE CANÍDEOS ISENTO DEFERIDO

10/03/2017 LICENÇA ESPECIAL DE RUÍDO PAULO AMÉRICO FERNANDES 139,33€ DEFERIDO

CD’

1





CÂMA~ MUNICIPAL DE MAFRA
Departamento de Administração Geral e Finanças

Divisão de Gestão Financeira e Património
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2017/03/15

O Vereador,

018

A Diretora de Departamento,

(Ana Viana)

APROVADA

No uso da competência delegada pela Câmara Municipal, na
sua reunião realizada em 18/10/2013

O Presi te da Câmar

15/03/2017

Coa
£t&rjero ~:
2017/03/15

ttrn
a~t1.tacac& &,~e’u~Z

(Hélder Sousa Silva)

A Chefe de Divisão,

(Dulce Lourenço)

INFORMAÇÃO Interno! 20 17/4176

ASSUNTO: 3•~ Modificação aos Documentos Previsionais

O Orçamento e as Grandes Opções do Plano são dois instrumentos de gestão

previsionais, pelo que, dada a sua natureza, a lei prevê, nos pontos 8.3.1 e 8.3.2

do Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais, a realização das

modificações consideradas necessárias para que, durante a sua execução, tais

instrumentos se coadunem com a realidade do Município.

apecoltt

PARECER 19 e. DESPACHO

(±í~

2017/03/15

-
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CÂMAFLA MUNICIPAL DE MAFRA
Departamento de Administração Geral e Finanças

Divisão de Gestão Financeira e Património

Os documentos previsionais continuam a observar ,o princípio do equilíbrio

orçamental que determina que a receita corrente bruta deve ser pelq menos igual

à despesa corrente acrescida das amortizações médias de empréstimos de médio e

longo prazo.

Verifica-se a necessidade de reforçar as dotações de rubricas que se revelam

insuficientes. Pelo exposto, proponho, salvo melhor opinião, o projeto da 3.~

Modificação aos Documentos Previsionais do corrente ano.

A Alteração ao Orçamento da Despesa apresenta reforços e diminuições no valor de

282.835,00 € (duzentos e oitenta e dois mil e oitocentos e trinta e cinco euros),

conforme quadro infra:

Designação PAM/PPI j Reforços Diminuições

DespesascomoPessoal 30000,00, 0,00

74 500,00

4500,00

10000,00

15000,001

15O00,0o~

20 000,00~

25000,00

19800,00

3300,00 0,00

3300,00

52800,00

18030,00~

Aquisição de Bens e Serviços

Outros

Outros Bens

Conservação de Bens

sttjdos, Pareceres, Projetos e Consuftadoria

Candidatura Conjunta - Convento, Palácio e Tapada Nacional de Mafra

Outros Trabalhos Especializados

Outros Servïços

Transferências Correntes

Instituições sem Fins Lucrativos

PAM

Modelo G-50/4 — Informação 2



CÂMA~ MUNICIPAL DE MAFRA
Departamento de Administração Geral e Finanças

Divisão de Gestão Financeira e Património

019

Designação PAM/PPI Reforços Diminuições 1
Outras Despesas Correntes o,oo 55 000,00

IVA Pago 40000,00

Atividades de Ocupação de Tempos livres PAM 15 000,00

!Aquisição de Bens de Capital 159 720,00~ 175 035,00

Terrenos PPI 7 720,001 0,00

Habitações Sociais PPI 0,001 9 500,00

Edifícios Municipais PPI 46500,00 0,00

Edificios Escolares PPI 90000,00~ 0,00

Construções Diversas-Instalações Desportivas PPI 0,00~ 9000,00

Ampliação do Estacionamento na Vila de Mafra PPI 0,00~ 109 000,00

Equipamento PPI O,00j 15315,00

Construção e lnfraestruturas PPl 0,00~ 23220,00

~ Diversos Parques de Jogo e Recreio PPI 0,00~ 9000,001

Requalificação de Diversos Espaços Urbanos PPI 155w,00~ o,ool

Outras Despesas de Capital 15 315,00~

Indemnizações PPI 15315,001

Total 282 835, 00~ 282 835, OOj

Mafra, 15 de março de 2017

Submeto à consideração superior,

A Técnica Superior

flçfl. Fci

(Marta Lemos)

Modelo G-50/4 — Informação 3





ENTIDADE MODIFICAÇÕESAD ORÇMENTODA DESPESA Página: 1
MODIFICAÇÃO NUMERO: 3

MUNICIPIO DE ~FRA ALTERAÇÃO AO ORÇA~1ENTO DA DESPESA N(MERO 2 CO ADO CONTABILISTICO DE 2017 DATA DE APROVAÇÃO 2017/03/15

DESPESA
IDENTIFICAÇÃO DAS RUBRICAS

MODIFICAÇÕES ORÇAMENTAIS O
COTAÇÃO COTAÇÃO

CLASSIFICAÇÃO INSCRIÇÕES / DIMINUIÇÕES / SEGUINTE
ORGLNICA ECONÓMICA DESCRIÇÃO ADTERIOR REFORÇOS MULAÇOES —

01 ACi.IINISTRAÇÃO AUTÁRQUICA
0102 CÁRADÃ MUNICIPAL

02 AQUISIÇÃO DE BENS E SERVIÇOS
0201 AQUISIÇÃO DE BENS
020102 Combustíveis e Lubrificantes
02010299 Outros 466.250,00 4500,00 470,750,00
0202 AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS
020220 Outros Trabalhos Especializados 432.035,00 20.000,00 452.035,00
04 TRftNSFER~NCIAS CORRENTES
0407 INSTITUIÇÕES SEM FINS LUCRATIVOS
040701 Transferências Correntes 671.210,00 3.300,00 674.510,00
07 AQUISIÇÃO DE BENS DE CAPITAL
0701 INVESTIMENTOS
070101 Terrenos 10,00 7.720,00 7.730,00
11 OUTRAS DESPESAS DE CAPITAL
1102 DIVERSAS
110202 Indemnizações 565.000,00 15.315,00 580.315,00

02 DEPMTP~ENTO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL E FINM1ÇAS
0202 DIVISÃO DE GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMÓNIO

06 OUTRAS DESPESAS CORRENTES
0602 DIVERSAS
060203 Outras
06020302 IVA Pago 250.905,00 40.000,00 210.905,00

03 DEPART»IENTO DE URBANISMO, OBRAS MUNIC. E »IBIENTE
0301 DIVISÃO DE OBRAS E r.WIUTENÇÃO

02 AQUISIÇÃO DE BENS E SERVIÇOS
0201 AQUISIÇÃO DE BENS
020121 Outros Bens 80.000,00 10.000,00 90.000,00
07 AQUISIÇÃO DE BENS DE CAPITAL
0701 INVESTIMENTOS
070103 EDIFÍCIOS
07010301 Instalações de Serviços 60.000,00 46.500,00 106.500,00
070104 CONSTRUÇÕES DIVERSAS
07010499 Outros 1.670.000,00 109.000,00 1.561.000,00
070110 EQUIPANENTO BÁSICO
07011099 Outro 135.000,00 15.315,00 119.685,00
0703 BENS DE DOMÍNIO PÚBLICO
070303 OUTRAS CONSTRUÇÕES E INFRA-ESTRUTURAS
07030304 Iluminação Pública 100.000,00 23.220,00 76.780,00
07030399 Outros 1.410.000,00 15.500,00 1.425.500,00

0303 DIVISÃO DE ANBIENTE, ESPAÇOS URBANOS E RURAIS
02 AQUISIÇÃO DE BENS E SERVIÇOS
0201 AQUISIÇÃO DE BENS
020121 Outros Bens 40.000,00 18.000,00 22.000,00
0202 AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS
020225 Outros Serviços 7.177.760,00 19.800,00 7.157.960,00

04 DEPMTNIENTO SÓCIO-ECONÓMICO
0401 DIVISÃO DE TURISMO, CULTURA E DESPORTO

01 DESPESAS COM O PESSOAL
0101 Remunerações Certas e Persanentes
010107 Pessoal em Regime de Tarefa ou Avença 200.000,00 30.000,00 230.000,00
02 AQUISIÇÃO DE BENS E SERVIÇOS
0202 AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS
020220 Outros Trabalhos Especializados 186.785,00 25.000,00 211.785,00
07 AQUISIÇÃO DE BENS DE CAPITAL
0701 INVESTIMENTOS
070104 CONSTRUÇÕES DIVERSAS
07010406 Instalações Desportivas e Recreativas 10.000,00 9.000,00 1.000,00



TOTAL ,.. 16.135.395,00

TOTAL DE DESPESAS CC~RENTES

TOTAL DE DESPESAS DE CAPITAL

APROVADA

Em 2017/03/15

No uso da competência delegada pela Câmara Municipal,

na reunião realizada em 2013/10/18.

O Pre i te da Câmara Muni ipa

ENTIDADE

F4JNICIPIO DE MAFRA

IDENTIFICAÇÃO DAS RUBRICAS

I~DIFICAÇÕESAO ORÇWNTODA DESPESA Página: 2
~EoIFICAÇÃO NLIIERO: 3

ALTERAÇÃO AO ORÇ#IENTO DA DESPESA NL~iERO 2 ~ MIO CONTABILISTICO DE 2017 DATA DE APROVAÇÃO 2017/03/15

DESPESA

€IFICAÇÕES ~Ç#iENTAIS

INScRIÇÕES / DIMINUIÇÕES /
REF~ÇOS MIULAÇOES

CLASSIFICAÇÃO
~Gk1ICA ECCWKICA DESCRIÇÃO

BENS DE DONÍNIO P8BLICO
OUTRAS CONSTRUÇÕES E INFRA-ESTRUTURAS
Instalações Desportivas e Recreativas 10.~,00 9.~O,00 1.000,00
DIVISÃO DE AÇÃO SOCIAL E APOIO INSTITUCIONAL
AQUISIÇÃO DE BENS DE CAPITAL
INVESTIMENTOS
HABITAÇÕES
Reparação e Beneficiação 10.000,00 9.500,00 500,00
DM510 DE EDUCAÇÃO E )WENTUDE
OUTRAS DESPESAS CORRENTES
DIVERSAS
Outras
Outras
Atividades de Tempos Livres 64600,00 15.000,00 49.600,00
AQUISIÇÃO DE BENS DE CAPITAL
INVESTIMENTOS
EDIFÍCIOS
Escolas 2.556.380,00 90.00000 2.646.380,00
DIVISÃO DE SEGURANÇA E PROTEÇÃO CML
AQUISIÇÃO DE BENS E SERVIÇOS
AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS
C~iservação de Bens 29.460,00 15.000,00 14.46000
Estudos, Pareceres, Projetos e Coasultadoria 10.000,00 15.~,00 25.000,00

282.835,00 16.135.395,00

107.800,00 107.800,00

175,035,00 175.035,00

O
~TAÇiD

SEGUINTE

1282.835,00

(Helder Mt io Guerra de Sousa 5 iva)



RO30IRCAÇcESAOFUAO PÁ1130 :1
E8ITIUNDE

1 IO)IIFICAÇÃO 80)180 3 (O ANO tOijTAlILTSTl(D 2117
LITIICPIO DE O30FDA DATA DE AS8CVAÇÃO 2817/03/15

NOTAÇÃO NOTEOINO WC1F1tAÇ~€5 C4ÇOE8TAIS VARIAÇÃO DA VARIAÇÃO PAAA ANOS 5E@JIOTES NOTAÇÃO 68021881
06)88110) / IDENTIFICAÇÃO CLASSIFICAÇÃO VALC€ LOTAÇÃO ((F111DA
FOOTOMA / NO RESFO~ÃwL AIO 0802680 /FINANC?06810 NOTAÇãO NOTAÇÃO
F80)ECÍO / 0)0). DESCAlÇOU 06Ç°OtNTAL REALIIALO TOTAL I6SteIÇi€S / DI0018JIÇÕES / 2018 2013 2010 580)18185 DEFDIDA tÃo DEFINIDA NOTAÇÃO

ACÇÃO ACÇÃO —~ CEFINIDI oOo CEFINIGO PãFCUÇOS A)&i.AÇOES t!o DEFINIDA TOTAL

1. Fooçãas gerais
1.1. seiviços oerais da

a4iioistração píblira
1.1.1. Adaioistração geral
1.1.1, 81 2011 Coostroção, Reparação e

oerefiriação
1.1.1. 0101 2014 11 Edificies Ivoicipais 1 0301 07010301 4.482.SI6,SS 46.500,80 106.5(0,10
1.1.1. 02 2014 Aquisição e Reparação de ler

de Irrvestioeoto
1.1.1. 8201 2014 13 Terrenos 0102 070101 1.430,583,53 10,80 10,00 7.720,80 7.73080
2. Fooçies sociais
2.1. Educação
2.1.1. Ensino, rão stperion
2.1.1. 01 2014 Coeotnição, Reparação e

Beveficiação
2.1.1. 0101 2014 114 Edificios Escolares 0803 07018305 2.556.350,0) 2.556.310,0) 2.646.301,00 2,646,350,80
2.4, Habitação o seiviços coletio
2.4.1. Habitação
2,4,1. 01 2014 Constniação, Reparação e

Ber~aficiação
2.4.1. 0101 2014 121 Habitaç6es Sociais 1 65.265,86 220(80,80 220.880,80
2.4.1. 0101 2014 121 0102 07018203 580,10
2.4,2. oràaoaoooto da territóiio
2.4.2. 01 2014 Corstro~o e Reqoalifiração
2.4.2. 0101 2014 122 Re0)alificaçio de Diversos 1 0301 87038339 1.542.541,34 130.000,80 15.500,80 145.500,00 795.580,80

Espaços 8(51005
2.4.2. 05 2014 ALi Condidatora Conjunta — 4101 020228 22.800,80 20.0)0,80 42.~,0I 12.080,80

Corveoto, Palácio e Tapada
oariunal de osfra

2.4.6. Proteção di ooio teNente e
ccoservaçio da oatore

2.4.6. 03 2414 A 28 IntoroElição 61 Rios/Ribeiras 8303 820225 295,375,14 81.958,80 312.350,01 312.350,00
2.5. SeMcos caltinais,

recreativos e religiosos
2.5.2. Desperto, recreio e lazer
2.5.2. 01 2811 Coostroção, Reparação e

lereficiação
2.5.2. 0182 2811 150 wistrvçies Dili 87810806 284.914,15 10.0)2(0 1(80,01

oirersas—rvstalaçies
lesçcrtivas

2.5.2. 8183 2011 151 Oiversos Parques de Ieqa e 0881 87830306 10.031,80 18.800,80 3.6(0,01 1(00(0
Recreio

2.5.2. 81 2016 A 3 Atividades de Octpaçil dos 0803 0802030502 43.133,37 64.800(0 61.680,80 15(80,88 43.6(0,03
Te0)Os Livres e Oaraçãa co

3. Fooç%es ecerdiicas
3.2. In&istria e osoergia
3.2.1. Iluninação pablica



IftIfl&~kSPI PtM~
~igrnei

W0EflCAÇ~0 NOflO: 3 00 AO (~ffi81LI5TIØ 2017
10211GP10 DE Ii~ÇR4 0010 DE APPjWPÇiO 201)/03/IS

cOTAÇÃO Mifl1~ Iêt1F1L&Ç~5 90Ç*IAIS YMIAQO DA v~1oQO PMA 0685 SEGHNIES COTAÇÃO SEQJ1NTI
%)ECTI4O / lWillflCAQ~ O.ASSM(AÇÃO VILOI COTAQO DEFNvA
11850110 / 02 RESP%ÃWL 1100 DI 0050 /Fiw.Naiouno cOTAÇÃO COTAÇÃO
110J1G0 / PIO). 02ÇWNTQ REAtIVO) TOTAL nwiçt€s / oxiiiiçïs / 2818 2019 2020 516818115 DEFIOIO ~ DEFINIDA DATAÇÃO
oCÇÃO ACÇÃO DEFINIDA riC(FINIEE DEFDIÇJS NLLAÇÃES IlHO DEFINIDA a

iwvsvont 9.l23.~4,32 3.162390,02 O70.~,02 4.032.990,00 192,070,02 42.500,00 3.383.160,00 870.020,02 1.183.102,00

32.1. 01 2084 lli&naçio . Diversas
Lo&id~

3.2.1. 0101 101415? OwstrnçÃo e Illfraestnitbras 0~W 0301 07030300 203.740,17 100.000,00 23.220,02 76.70000 76.700,02
3.2.1. 0801 2014158 Equiç~to olio 0300 07081(09 346.822,24 90.000,00 15.315,02 74.68500 74.685,02
3.3. rnvsçort~ e auoicaç6es
3.3.1. Transpant~ redeviários
3.3.1. 01 2011 OstrtçÃo, Reparação e

Rerefiaaçáo
3.3.1. 0102 2084 160 liaÇÃo do Estad~to na vwo 0301 070104(0 660.497,25 950.020,40 I09.~,00

via de Nafra
4.
4.3. Diversas rio espedfiudas
4.3, 08 2017 Diversas i~o espedfladas
4.3. 0101 201711 1n~iizaçães ai 0102 110202 565.020,02 565.~,02 05.315,00 500.315,00 502.315,02

TOTAL ... 10.174.583,98 4,857.990,02 870.020,00 5.737.990,00 207.905,00 190.035,02 4.885.910,00 070.000,00 5.755.910,02

Ai’PjWAM

lo 2087/03/15

No em da cqiet~cia delegada pela (ãoara luicipel,

na renmião realizada ~ 2013/10/10.

ideetedat~raINvi 1

(Helder tinio ~rra de Swsa Silva)



vo)IFICAÇÕES DAS GPJAOES DPCÇOES DO PLADO PÁGINA
ENTIDADE

MODIFICAÇÃO NUUERO : 3 00 P30 O30TASILISTICO: 2017
TOJOITIPIO DE PMkFPÃ ALTEDAÇÃO AO PLMfl DE íhvESnwNroS TOXEO: 2 DATA DE APROVAÇÃO 2017/03/15

ALTEDAÇÃO AD PLANI DE ACTIVIDADES 2

DOTAÇÃO ANTERIOR HORIFICAÇOESORÇÀ’Fi{TMS (VARIAÇÃO +1-) DOTAÇÃO SEGUINTrE
COlECTIVO / IDENTIFIC. CLASSIFICAÇÃO
PRD1DA~ / DO DESLOIÇÃO RESPONSÁVEL A30 EM CURSO »DS MO EM CURSO AROS SEGUINTES ARO EM CURSO AROS SEGUINT ES
PRO)ECT0 / PROL ORÇN4ERTAL SEGUINTES

ACÇÃO ACÇÃO TOTAL DEFINIDA 0100 DEFINIDA DEFINIDA T100 DEFINIDA 2010 2019 2020 SEGUINTES TOTAL DEFINIDA NÃO DEFINIDA 2018 2019 2020 SEGUINTES

1:1,

1,1,1,
1,1,1.

1.1.1.
1.1.1.

2:1.
2.1,1.
2,1.1.

2.1,1,
2.4.
2.4.1.
2.4,1.

2,4.1,
2.4,1.
2,4,1.
2,4,2.
2,4,2.
2,4.2,

2,4,2,

2.4,0,

2.4,6,
2,5,

2.5,2.
2.S.2.

2,5,2,

01

0101
02

0201

01

0101

01

0101
0101
0101

01
0101

05

03

01

0102

2014

2014 Ii
2014

2014 13

2014

1014 114

2014

2014 111
2014 121
2014 i21

2014
2014 122

2014 A 61

2014 A 28

2014

2014 1

2014 151

2016 A 3

Rooções gerais
Serviços gêrais da
adoinostração pública
Adoinistração geral
COnstrução Rc~araçÁo e
BenefiCiação
EdificiDs P)iiidpais
Aquisição e Reparação de Beos
de Investineoto
Terrenos
FUnções sociais
Educação
Ensine nlo suçerior
Construç2o, Reparação e
Beneficiação
Edificios Escolares
Habitação e serviços coletiv
Habitação
Construção, Reparação e
nereficiaçio
Habitações Sociais

ordenaeento do território
Construção e Requalificaçio
Re~JalificaçiD de Diversos
Espaços Urbavos
caviodatora Coojoita -

Convento, PaláciD e Tapada
Nacional de Uo3fra
Proteçáo de eeio a~iente e
conservação da nature
loterveoção co Rios/Ribeiras
Servicos culturais,
recreativos e religiosos
Desporto, recreio e lazer
Coostrução, Reparação e
Beneficiação
Coostruções
Diversas-Instalações
Desportivas
Diversos Parques de logo e
Recreio
Atividades de occpação dos
Tepoos Livres e Geração Do

10115000,00
10215000,00

10215000,00
102150I0,00

10215000,00

5.975,560,00
2.500,000,00
2,500.000,00
2,500.000,00

2,500.000,00
3,475.560,00

050.010,00
850.010,10

850.010,00

700.010,00
700.010,00
700.010,00

1,925,500,00

1.925.S60,10

60,010,00
60.010,00

60,010,00
60.000$

60.000,10
10,10

10$
3.972.990$
2.556.300$
1.556.380,00
2.556.300,00

2.556,300,00
1.332.010$

230.010$
230.010,00

230.010,00

002.100,00
780.~,00
780.100,00

22,000,00

310.000,00

300.000,00
04.600,00

84.600,00
20.100,00

10.000,00

870.000,00

870.100,00
220.000,00
220.000,00

220.000,00

650.000,00
650.000,00
650.000,00

60.010,00
60.010,00

60.010,00
60.100,00

60.100,00
10,00

10,00
3.102.990,00
2.556.380,00
2.556.380,00
2.556.380,00

2.556.380,00
462.010,00

10.010,00
10.010,00

10.000,00
10,00

152.000,00
130.000,00
130.000,00

22.000,00

300.010,00

300,000,00
84,600,00

84,600,00
20.000,00

10.000,00

54.220$
54.220$

54.220$
46,500,00

46.500,00
7,720,00

7,720,00
95,950,00
90.000,00
00.000,00
90.000,10

90.000,10
38.950,00
-9.500,00
-9.500,00

-9.500,00

35.500,00
15.500,00
15.500,00

20.100,00

12.950,00

12.950,00
-33.000,00

-33.000,00
-18.000,00

-3.080,10

0301 07010301

0102 070101

0403 070103D5

040207010203
0402 07010201

0301 07030399

0102 020220

0303 020225

0401 07010406

0401 07030306

04030602010502

104

100

100

110

310

010011

DS

114.2 30,00
114.230$

114.230,00
106.500,00

106.500$
7.730,00

7.730,00
4.068.940,00
2.646.384,00
2.646.380,00
2.646,380,00

2.646,380,00
1.370.960,00

220.510$
220,510,00

220,510,00

837.500,00
795.500,00
795,500,00

42.000,00

312.950,00

312.950,00
51,600,00

51.600,00
2.000,00

1.000,00

8.215.000,00 2000000,03
8.215.000,00 2000000,00

8,215,000,00 2000000,00
8.215.000,00 2000000,00

8.215.000,00 2000000,00

5.120.950,00 854.610,00
2.500,000,00
2.500,000,80
2.500.000,00

2.500.000,00
2.620.950,00 054.610,00

850.000,00
850.000,00

850.000,00

1.070.950,00 854.610,00

1,070950,00 854.610,00

870,000,00

870.000,00
220.000,00
220.000,00

220,000,00

650,000,00
650.000,00
650,000,00

114.230$
114,2 30,00

114.230,00
106.500,00

106.500,00
7.730,00

7.730,00
3,198.940,00
2.646.300,00
2.646,380,00
2,646,380,00

2,646,380,00
500.960,00

510,00
510,00

500,00
10,00

187.500,00
145,500,00
145,500,00

42,000,00

312.950,00

312.950,00
51.600,00

51.600,00
2.000,00

1.000,00

1.000,00

49,600,00

2.5.2. 0103

2.5.?. 01



a
WIFICAÇOES DAS GIIAICES OPCÇÔES DA PLAAO PÁGD~:2

ainç&s ecoáicas
irúistria e eDArgia
iliiinaçáo j~íblica
Ilininação m Diversas
Localidades
CDAstnição e infraestruturas
~fltG
Transportes e coniniuções
Transportes roloviários
Constniçáo Reparaçáo e
Ber~fia ação
A~1iação k Estacioiu~oto na
Vila de Mafra
DAtras fiinç&s
Diversas nao especificadas

61 2017 Diversas não especificadas
0161 2617 11 Ind€mizaçües

0301 67030304
•030167611699

0361 07010499

110 uso da coi~tência delegada pela càara tnicipa

na reunião realizada eu 2013/10/10.

O residente da ra ~üiicipal

M9IIGPIO DE PARA

ouEcriDA /
P&~MA /
PAGJECrD /
ACQO

I~EI(AÇão DM60: 3 DA fl~ aWrA~ILISTIcD: 2617
ALIEMÇ$O AO PLM10 DE WOESU1ENTOS DURO: 2
A1TE~Ç$0 AO PL»~ DE AUMOAOES 2

TDENrIFIC.
DA

NOl
AcÇÃO

0ES~IÇÃO
cI.AssIFIcAQo

IIIMSPWE

DATA DE LDRDVAÇIO 2017/03/15

AIA EM cURSO

01 2014

0101 2014 157
0102 2014 150

»xncAçOEsoRçMurALs (VIATAÇÃO t/-)
AJ10ENO.RS8 AAOSSEQJINTES

3:2.
3.2.1.
3.2.1.

3.2.1.
3,2.1.
3.3.
3.3.1.
3.3.1.

3,3.1.

~:3.
4.3,
4.3.

01 2014

0102 1014160

0102 110202

TOTAL

N’RDA’ADA

Ei 2017/03/15

( ider Mténio Gunrra Sousa silva)



fr~DIFIC4ÇóES AO PIMO PLURL~JAL DE IKVESTIMEIITOS Pagina:
EIIIIDADE

MODIFICAÇÃO MXIERO : 3
MUNICIPIO DE MAFRA ALTERAÇÃO AD PLN~O DE Ii~ESTIMENTOS ~$~ER0 2 DO MO CQNTABILISUCO 2017 DATA DE APROVAÇÃO 2011/03/15

DOTAÇÃO MFERIOR MOOIFICAÇOES ORÇAME~íFM5
OBJECTIVO / i&iMERO COOIOD CODIDO DATAS VALOR
FRCGP&~ / DO DA DA MO EM CURSO (FItw~cIAMEnrO) DOTAÇÃO SEOUINTE
PROJECTO / PROl. DESCRIÇÃO CLASSIFIC CLASSJFIC, EX REALIZADO N~S SE6UINTES INSCRIçõES / DIMIMIIÇÕES /

ACÇÃO ACÇÃO ORGNIICA ECOADMICA INICIO FIM TOTAL DEFINIDO P140 DEFINIDO REFORÇOS AMJLAÇÕES

TRMSPORIE

1. Funções gerais
1.1. Servi ços gerais da adoinistração p~tli ca
1.1.1. Adeinistração geral
1.1.1. 01 2014 construção, Reparação e Beneficiação
1.1.1. 0101 2014 1 Edificios Municipais 0301 07010301 2014/01/01 2019/12/31 0 4.482.81655 60.000,00 10,215.00000 46500,00 106,50000
1.1.1. 02 2014 Aquisição e Reparação de Bens de

Investirento
1,1,1, 0201 2014 3 Terrenos 0102 010101 2014/01/01 2017/12/31 O 1.490.513,53 10,00 10,00 1.120,00 7.730,00
2. Funções sociais
2.1. Educação
2.1.1. Ensino não superior
2.1.1. 01 2014 Construção, Reparação e Beneficiação
2.1.1. 0101 201414 Edificios Escolares 0403 07010305 2014/01/012018/12/313 1.090.888,58 2.556.380,00 2.556.380,00 2. 90.000,00 2.646.380,00
2.4. Habitação e serviços coletivos
2.4.1. Habitação
2.4.1. 01 2014 construção, Reparação e Beneficiação
2.4.1. 0101 1014 21 Habitações Sociais 0402 01010203 2014/01/01 2018/11/31 O 68.265,06 230.000,00 10.000,00 220.000,00 850.000,00 9.500,00 50000
2.4.2. Ordenasento do território
2.4.2. 01 2014 construção e Requalificação
2.4.2. 0101 2014 22 Requalificação de Diversos Espaços Urbanos 0301 07030399 2014/01/01 2018/11/313 1.542.541,34 780.000,00 650.000,00 700.000,00 15.500,00 145.500,00
2.5. servicos culturais, recreativos e

religiosos
2.5.2. Desporto, recreio e lazer
2.5.2. 01 2014 construção, Reparação e Beneficiação
2.5.2. 0102 2014 50 construções Diversas—Instalaç&s 0401 07010406 2014/01/01 2017/12/31 0 209.984,15 10.000,00 10.00000 9.000,00 1.800,00

Desportivas
2.5.2. 0103 2014 51 Diversos Parques de jogo e Recreio 0401 07030306 2014/01/01 2017/12/31 O 10.000,00 10.000,00 9.00000 1.000,00
3. Funções ecoróruicas
3.?. Industria e energia
3.2.1. Ilu~iinação pública ~-. 9
3.2.1. Dl 2014 Ilu~inação ei Diversas Localidades
3.2.1. 0101 2014 57 construção e Infraestruturas 0301 07030304 2014/01/012019/11/310 283.740,17 100.000,00 100.000,00 450.000,00 23.220,00 76.780,00
3.2.1. 0102 2014 58 Equipa~ento 0301 07011099 2014/01/01 2019/11/310 306.822,24 90.000,00 90.000,00 500.000,00 15.315,00 74.685,00
3.3. Transportes e conunicações
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MODIFICAÇÃO ~WERO 3
ALTWÇÃO AO PLAAO DE IINESTJMEF4TOS M!~ERO 2 ~ #~ C~(1ABILISUCO 2617 DATA DE APROVAÇÃO 2017/03/15

ORJECIIVO /
PROGPm /
PROJECTO /

ACÇÃO

Transportes rodoviários
01 2014 Construção, Reparação e Beneficiação
0102 2014 60 Arpliação do EstaCionarnento na vila de

Mafra
Outras funções
Diversas não especificadas

01 2017 Diversas não especificadas
0101 20171 Indemnizações

C~IIø
DA

CLASSIFII
ORG~ICA

No uso da competência delegada pela cârnara Municipal,

DIMIRUÇÕES /
ANJLAÇÓES

na reunião realizada es 2613/10/18.

o p idente da Citar Municipal

MR~ER0
DO

PROJ.
ACÇÃO

DESCRIÇÂO

3.3.1.
3.3.1.
3.3.1.

4.
4.3.
4.3.
4.3.

DOTAÇÃO W4TERIOR

T~6 PORTE

W~) EM CURSO (FIrw&pi~Enro)

0301

0102

VALOR

REAU~
TOTAL DEFINIDO

3.836.39000 2.966.390,00

956.000,60

565.000,00

MO DEFINIDO

870.000,00

2017/12/31 3 660.497,25 950.000,00

2017/12/31

TOTAL ... 10.136.068,87 5.351,390,00 4,481.390,00 870.080,00

MICIFICAÇÕES ORÇMIENTAIS

DOTAÇÃO SEGUIFIIE
W~S SEGUINJES IRSCRIÇÔES /

REFORÇOS

15.215.000,00 159.720,00 66.035,00 3.060.075,00

841.080,60

580.315,00

4.481.390,00

565.000,00

109.600,00

APROVAOA

Em 2017/03/15

15.315,00

15.215.680,00~ 175.035,00 175.035,60

(Helde Antônio Guerra de ousa Silva)



APROVADA

E’u 2017/03/13

~Io uso da competência delegada pela Ci?ara Municipal,

na reunião realizada em 2013/10/18.

o Presidente da c’ ara Municipal

DESCRIÇÃO

DATAS

WOrnCAÇOESPO PINIO DE ATIVIDADES IIJMIGPAJS Pagina:
ENTIDADE

~tdificação NúRero: 3
P~lJCIPIO DE NAFP~ ALTEP~ÇÃO AO PLN~ DE ACTIVIDADES ~WERO 2 ~ N~ C~itABILISllCO 2017 DATA DE APROVAÇÃO 2017/03/15

DOTAÇÃO MrERIOR
OBJECTIVO / C~I6O VALOR
PR%~ / DA PAO EM CURSO ~TAÇÃO SE~INrE
PROJECTO / CLASSIFIC. REALIZA~ #~S SEGUINtES
ACÇÃO TOTAL DEFINI~ ~O DEFJNI~

2. Funções sociais
2.4. Habitação e serviços coletivos
2.4.2. Ordenaiento do território
2.4.2. 05 201461 candidatura conjunta — Convento, Palácio e 0102 020220 2014/01/01 2017/12/31 22.000,00 22.080,00 42.080,00

Tapada Nacional de Mafra
2.4.6. Proteção do ieio atiente e conservação da

nature
2.4.6. 03 2014 28 Intervenção ei Rios/Ribeiras 0303 020225 2014/01/01 2019/12/31 300.000,00 300.00000 1.925.560,00 312.950,00
2.5. Servicos culturais, recreativos e reliqios
2.5.2. Des~orto, recreio e lazer
2.5.2. 01 2016 3 Atividades de ocupação dos Teui~s Livres e 0403 0602030502 2016/01/02 2017/12/310 64,600,00 64.600,00 49.600,00

Geração On

TOTAL ... 386.600,00 1.925.560,00 15.000,00 404.550,00

295.375,14

43.13997

295.375,14 386.680,00 32.950,00

(Helder Asitônio Gue a de sousa Silva)
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Dia Internacional da Mulher

O Dia Internacional da Mulher, como tem sido habitual, este ano foi assinalado por
inúmeras manifestações que chamaram a atenção para as desigualdades de géneros
e vulnerabilidades da mulher na sociedade.

Apesar dos direitos alcançados com o 25 de Abril de 1974, constatamos que muito
caminho há a percorrer para que se atinja a igualdade de géneros:

• nos últimos anos, as mulheres têm sido as principais vftimas da perda de
direitos;

• o Fórum Económico Mundial concluiu, em 2016, que a desigualdade económica
entre homens e mulheres recuou para valores de 2008;

• segundo esse mesmo Fórum, de 144 países analisados relativamente a
igualdade entre géneros, Portugal fica em 3W no ranking para igualdade
económica, 46~ na participação e oportunidades, em 63~ na educação, 76~ na
saúde e 36~ no poder político;

O aprofundamento das desigualdades a que se vem assistindo, do aumento da
pobreza e da exclusão social, de todas as formas de violência, incluindo a violência
doméstica, da prostituição e do tráfico de pessoas, dos problemas das pessoas
imigrantes, refugiadas ou com deficiência, que têm atingido, de forma mais dramática
as mulheres, coloca-nos a todos a responsabilidade de lutar contra preconceitos e
discriminações e todas as situações de desigualdade que atingem a dignidade da
pessoa humana.
Se, nos nossos dias, perante a lei, não existe qualquer diferença entre um homem e
uma mulher, a prática demonstra que ainda persistem muitos preconceitos em relação
ao papel da mulher na sociedade.

Por tudo isto, a Câmara Municipal de Mafra manifesta a sua solidariedade para com as
lutas das mulheres, traduzidas nas grandes manifestações realizadas a propósito do
Dia Internacional da Mulher e afirma o seu propósito de contribuir para que se
apaguem as desigualdades ainda verificadas.

Câmara Municipal de Mafra, 17 de março de 2017

6nESLOJ\/
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MULHER

A mulher não é só casa
mulher-loiça, mulher-cama
ela é também mulher-asa,
mulher-força, mulher-chama

E é preciso dizer
dessa antiga condição
a mulher soube trazer
a cabeça e o coração

1?ouxe a fábrica ao seu lar
e ordenado à cozinha
e impôs a trabalhar
a razão que sempre tinha

Trabalho não só de parto
mas também de construção
para um filho crescer farto
para um filho crescer são

A posse vai-se acabar
no tempo da liberdade
o que importa é saber estar
juntos em pé de igualdade

Desde que as coisas se tomem
naquilo que a gente quer
é igual dizer meu homem
ou dizer minha mulher

ÂRY DOS SANTOS





02?
Proposta de lei-quadro de descentralização de competências, para as
autarquias locais

A CDU sempre defendeu a descentralização e a assunção de novas competências para
as autarquias locais, desde que essas novas competências sejam acompanhadas dos
meios, sobretudo financeiros, para a sua execução.

As autarquias podem, se tiverem os meios e condições de exercício, dar uma
contribuição significativa para resolver problemas do Estado, servir melhor as
populações, valorizar o património e territórios, atenuar assimetrias, promover a
coesão social na sua esfera de influência.

Contudo, a tendência verificada no passado, tem sido uma centralização muitas vezes
disfarçada de descentralização, por via dos recursos que se sonegam ou por
imposições legais que condicionam as autarquias. Por vezes, como temos visto,
descentralizar é apenas passar responsabilidades do que é mais incómodo.

Não tem sido claro o caminho das descentralizações avulso.
Princípios fundamentais como os da autonomia, da justa repartição de recursos
públicos ou mesmo da livre organização de serviços, têm gerado no passado
processos de conflito.
Por isso pergunto:
- Qual a avaliação feita e previsão dos impactos e das consequências, tal proposta de
lei virá trazer para o Município de Mafra;

Médicos de Família

No início de 2016 segundo os dados do Diagnóstico Social do Concelho de Mafra,
quase 30 mil utentes do sistema de saúde não tinham Médico de Família. Pergunto:

- Qual a situação atual, que medidas a Câmara tem adotado para pressionar as
autoridades de saúde a resolver o problema e que informações dispõe relativas às
medidas tomadas.

Mafra Educa

São conhecidos genericamente os problemas, nomeadamente financeiros da empresa
MafraEduca. Sobre esta empresa, ao contrário do que acontece com as outras que nos
enviaram os relatórios e contas, nada mais sabemos. Por isso peço os Relatórios e
Contas da MafraEduca dos anos de 2013 a 2015 e o de 2016 logo que esteja
disponível.

Peço ainda que me seja dada informação da eventual dissolução da empresa e suas
consequências para o Município que, creio estar tecnicamente falida, ao que suponho
com mais de 17 milhões de euros negativos de capitais próprios.

~/~





PELA DEFESA DA TAPADA NAC IONAL DE MAFRA

Em outubro de 2016 abordei os problemas que se estavam a agudizar na gestão da Tapada
Nacional de Mafra. Nessa ocasião o senhor Presidente, que mostrou partilhar das mesmas
preocupações, deu algumas informações muito genéricas dos seus contactos com as
entidades responsáveis e tutelares da Tapada.
Pedi na ocasião que nos fosse dada uma informação mais detalhada das ações
desenvolvidas pela Câmara e pelos seus representantes nos corpos sociais e na direção da
Cooperativa que gere a Tapada.

O respeito que nos merece a Tapada Nacional de Mafra, vasto recinto, de terras agrícolas e
florestais, que hoje é uma importante reserva genética possuindo e ostentando uma
riquíssima diversidade biogenética e variedade de espécies, fruto da considerável
quantidade de trabalho da natureza e humano que tem sido ali concentrado, tem uma
enormíssima importância que ultrapassa as fronteiras do país, para o Concelho de Mafra,
para as suas populações, para o desenvolvimento estratégico do Município, para a natureza
e, por isso, exige que todos nós o dever de defender esse bem patrimonial e a sua atividade
como um bem coletivo que é.

Infelizmente esse imenso e rico património não parece estar a ser mantido e defendido da
melhor forma. A Tapada Nacional de Mafra, está em risco de não salvaguardar esse
património e de não oferecer a harmonia, o usufruto, o bem-estar, a transmissão e partilha
de conhecimentos que poderia proporcionar.

A Tapada Nacional de Mafra sempre foi um valor cultural do concelho de Mafra e do
nosso país sendo, valor esse que deve ser potenciado como afirmam os vários estudos e
projetos de desenvolvimento sustentável do Concelho de Mafra. A manutenção da presente
situação, dos problemas não resolvidos, pode ser ruinosa e de difícil reparação.

Ainda que a responsabilidade direta não seja da Câmara, não podemos permitir - sob pena
de sermos coniventes - a destruição da mais valia que a Tapada Nacional de Mafra
representa para o concelho, para as suas populações e para o país.

Por isso, mais uma vez peço que nos seja dada toda a informação que contribua para que
esta Câmara possa unir-se em torno da defesa deste imprescindível bem comum.

Câmara Municipal de Mafra, 17 de março de 2017

O Vereafior da CDU

Eduardo Baptista
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Exmo. Senhor
Presidente da Câmara Municipal de Mafra
Praça do Município
2644-001 Mafra

II

,, .

sua Comunicação de Nossa Referência Data
AM_Saida/2017/4 27-02-2017

Assunto: ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE MAFRA - SESSÃO DE 23 DE FEVEREIRO
DE 2017 - MINUTAS DE DELIBERACÃO

Para os devidos efeitos, junto se enviam fotocópias das minutas das deliberações

tomadas pela Assembleia Municipal, na sessão ordinária realizada no dia 23 de

fevereiro corrente, sobre os seguintes assuntos:

- Protocolo de Alteração do Anexo 1 do contrato tipo de concessão da distribuição

de energia elétrica em baixa tensão, aprovado pela Portaria n.° 454/2001, de 5

de maio;

- Projeto de Alteração ao Regulamento do Licenciamento das Atividades Diversas

previstas no Decreto-Lei n.° 264/2002, de 25 de novembro, no Decreto-Lei n.°

310/2002, de 18 de dezembro, na sua redação vigente, e na Lei n.° 105/2015,

de 25 de agosto;

- Aprovação da Estratégia Municipal de Adaptação às Alterações Climáticas de

Mafra (EMAAC);

- Alteração da Sinalização de Trânsito em vários arruamentos do Concelho de

Mafra, entre Março e Dezembro de 2016;

Praça do Município • 2644-001 • Mafra
Assembleia Municipal Telef.: 261 810 100 • Fax: 261 810 130

e-mau: assembleia@cm-mafra.pt
Internet: www,cm-mafra øt

sua referência

on€~tO izi:
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- Designação de .]uízes Sociais para a área de família e menores — Biénio
2017/2018;

- Assunção de Compromissos Plurianuais;

- 2.~ Modificação aos Documentos Previsionais de 2017 — 1.a Revisão;

- Empréstimo a curto prazo até ao valor de € 2.500.000,00 — Ano de 2017.

Com os melhores cumprimentos

O Presidente da Assembleia Municipal,

(J

3wu~D

Assembleia Municipal
Praça do Município e 2644-001 • Mafra

Telei.: 261 810 100 • Fax: 261 810 130
e-mali: assembleia@cm-mafra.pt

Internet: ~vcp~-rnafiat

Bizarro)



MUNICÍPIO DE MAFRA
ASSEMBLEIA MUNICIPAL

MINUTA
ACTA N.”

030

SESSÃO DE 23/02/2017 _I REUNIÃO DE _/_/

2. - ASSUNTO: PROTOCOLO DE ALTERA CÃO DO ANEXO 1 DO CONTRATO

TIPO DE CONCESSÃO DA DISTRIBUICÃO DE ENERGIA ELÉTRICA EM BAIXA

TENSÃO, APROVADO PELA PORTARIA 1V. ° 454/2001. DE 5 DE MAIO.

ENTIDADE:
DELIBERAÇÃO!
PROPOSTA DE
INTERVENÇÕES/INFORMAÇÕES:

DELIBERAÇÃO: A Assembleia Municipal, sob oroposta da Câmara Municipal,

deliberou, ao abrigo das disposicões con fuga das dos artigos 2.0. do n.° 1 e da

alínea b) do n.° 2 do artigo 23.°. e da alínea o) do n.° 1 do seu artigo 25.°, todos

do anexo i à Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro, na sua redacão atual, autorizar

a celebracão do Protocolo de Alteracão do Anexo 1 ao Contrato Tipo de Concessão

de Distribuicão de Energia Elétrica em Baixa Tensão, aprovado pela Portaria

n.° 454/2001, de 5 de maio, e gue faz parte integrante daguele contrato de

concessão, entre o Município de Nafta e a EOP Distribuicão - Energia, iA,

conforme documento em anexo.

Esta deliberaçào foi aprovada por: Unanimidade/Mataria.

Votos a Favor: ~ ...kt~Ç.})

Votos Contra

Abstenções~

ASSINAf7~}S:/

niUlu ti

-~

~ 1. Á

/





ft M /

SESSÃO DE 23/02/2017

MUNICÍPIO DE MAFRA
ASSEMBLEIA MUNICIPAL

MINUTA
ACTA N.°_____

(;31

.‘ REUNIÃO DE _/_/__

3. - ASSUNTO: PROJETO DE ALTERA CÃO AO REGULAMENTO DO

LICENCIAMENTO DAS ATIVIDADES DIVERSAS PREVISTAS NO DECRETO-LEI

N. 0264/2002, DE 25 DE NOVEMBRO, NO DECRETO-LEI 1V. 0310/2002, DEIS

DE DEZEMBRO. NA SUA REDACÃO VIGENTE, E NA LEI N.° 105/2015, DE 25

DE AGOSTO.

ENTIDADE:

DELIBERAÇÃO/

PROPOSTA DE J/
~ INTERVENÇÕES/INFORMAÇÕES:

DELIBERAÇÃO: A Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara Municipal,

deliberou, nos termos e para os efeitos previstos na alínea g,), do n.° 1 do artigo

25.° do anexo i à Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro, na sua redacão atual,

atentos os fundamentos plasmados na Informação Interno/2016/14517, datada de

3 de laneiro de 2017, aprovar a alteracão ao Regulamento do Licenciamento das

Atividades Diversas previstas no Decreto-Lei n.° 264/2002. de 25 de novembro, no

Decreto-Lei n.° 310/2002, de 18 de dezembro, na sua redação vigente, e na Lei

n.° 105/2015,~de 25 de agosto, o qual foi publicitado na página da Internet da

Câmara Municipal, em 19 de Junho de 2015.

Esta deliberação foi aprovada por: Unanimidade/Ma-iuda:

Votos a Favor: D~ i!i.).Q~.i~.ÇJ~). ~:*..C;~J.;.,~ELi) ~~4ri) ~

Votos Contra

Abstenções’ rrt~~-~t.

ASSINATORAS:

/ 1 ~Á:iUkaI

-~

/ 1 — /
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MUNICÍPIO DE MAFRA
ASSEMBLEIA MUNICIPAL

MINUTA
ACTAN.°

SESSÃO DE 23/02/2017 ~“ REUNIÃO DE _/_j~

4. - ASSUNTO: APROVA CÃO DA ESTRATÉGIA MUNICIPAL DE ADAPTA CÃO

ÀSALTEItq CãES CLIMA TICAS DE MAFRA (EMAAC).

ENTIDADE:

DELIBERAÇÃO/

PROPOSTA DE _/~/_

INTERVENÇOES/INFORMAÇÕES:

DELIBERAÇÃO: A Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara Municipal,

deliberou, nos termos do disDosto na alínea h) do n.° 1 do artigo 25.° do anexo 1 à

Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro, na sua redacão atual, aprovar a Estratégia

Municipal de Adaptacão às Alterações Climáticas de Mafra (EMAAC).

Esta deliberação foi aprovada por: Unanimidade/Ma.ioÁar

Votos a Favor: .b~... ií??~Ç~.C),.Ç.k.~~ Ç~.(.4.) ~
Votos Contra

Abstenções

ASSINATÚi~AS:

‘à
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SESSÃO DE 23/02/2017

MUNICÍPIO DE MARRA
ASSEMBLEIA MUNICIPAL

MINUTA
ACTAN.°

a REUNIÃO DE _/_/_

5. - ASSUNTO: ALTERACÃO DA SINALIZA CÃO DE TRÂNSITO EM VÁRIOS

ARRUAMENTOS DO CONCELHO DE MAFRA, ENTRE MARCO E DEZEMBRO DE

2016.

ENTIDADE:

DELIBERAÇÃO!

PROPOSTA DE
~ INTERVENÇÕES/INFORMAÇÕES:

DELIBERAÇÃO: A Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara Municipal,

deliberou, nos termos coniuaados da alínea g) do n.° 1 do artigo 25.” do anexo 1 à

Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro e do n.° 3 do artigo 47.” do Regulamento de

Trânsito do Município de Mafra, aprovar as alteracões de sinalizacão vertical e

horizontal efetuadas durante o ano de 2016, de acordo com as olantas

identificadas com os n.°5 1 a 53. em anexo.

Esta deilberação foi aprovada por: UnanimIdade/Ma-ieila;

Votos a Favor:~ ~ç-~j;.. ~S. ~.)

Votos Contra:

Abstenções

ASSINATURAS:

~ ()
íj \
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MUNICIPIO DE MAFRA
ASSEMBLEIA MUNICIPAL

MINUTA
ACTA N.°_____

SESSÃO DE 23/02/2017 _i REUNIÃO DE J_,í_

6. - ASSUNTO: DESIGNA CÃO DE JUÍZES SOCIAIS PARA A ÁREA DE FAMÍLIA
E MENORES - BIÉNIO 2017/201&
ENTIDADE:
DELIBERAÇÃO!
PROPOSTA DE

~ INTERVENÇÕES/INFORMAÇÕES:

DELIBERAÇÃO: A Assembleia Municipal, sob Proposta da Câmara Municipal

atentos os fundamentos olasmados na Informação Interno/2017/2489, de 13 de

fevereiro de 2017. deliberou, Dor escrutínio secreto, para efeitos do disposto no

artigo 36.° do Decreto-Lei n.0 156/78, de 30 de junho, aprovar a lista de Juízes

Sociais para a área de família e menores para o biénio 2017/2018.

Esta deliberação foi aprovada por: Uatn-imtdadefMaioria.

Votos a Favor

Votos Contra

Abstenções’

ASSINATUR1~S:

:tui ~W /





___ - Ua~e MUNICIPIO DE MAFRA
ASSEMBLEIA MUNICIPAL

MINUTA
ACTA N.°_____

SESSÃO DE 23/02/2017 . REUNIÃO DE _/_/_

7. - ASSUNTO: ASSUNCÃO DE COMPROMISSOS PLURIANUAIS.
ENTIDADE:
DELIBERAÇÃO/
PROPOSTA DE _/~/~

INTERVENÇÕES/INFORMAÇÕES

DELIBERAÇÃO: A Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara Municipal, nos

termos do disposto na alínea c) do n.0 1 do artigo 6.° da Lei n.° 8/2012, de 21 de

fevereiro. recu/amentada celo Decreto-Lei n.° 127/2012, de 21 de funho, na sua

redação atual, com o n.° 15’ do art.° 49.° da Lei n.° 42/2016, de 28 de dezembro

(LQE 2017), deliberou autorizar a assunção dos compromissos plurianuais,

constantes do Mapa em anexo à informacão interno/201 7/2551, elaborada na

Divisão de Gestão Financeira e Património.

Esta deliberação foi aprovada por: Una~ii~idade/Maioria.

Votos a Favor: ~

Votos Contra EE,.

Abstenções’ (~&tj)..., ~-.DJ-ZC3j.JSflt,)

ASSINATJI)RAS:
f ________________ / ;

____________ À
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SESSÃO DE 23/02/2017

036
MUNICÍPIO DE MAFRA

ASSEMBLEIA MUNICIPAL
MINUTA

ACTA N.”
.“ REUNIÃO DE _/__/_

8. - ASSUNTO: 2.~ MODIFICA CÃO AOS DOCUMENTOS PREVISIONAIS DE
2017_La REVISÃO.
ENTIDADE:
DELIBERAÇÃO!
PROPOSTA DE ~/_/_

INTERVENÇÕES/INFORMAÇÕES:____________________________

DELIBERAÇÃO: A Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara Municipal,

deliberou, nos termos da alínea a) do n.° 1 do artigo 25.° do anexo 1 à Lei

n.° 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, aprovar a 1~a Revisão ao

Orçamento da Receita, 1.a Revisão ao Orçamento da Despesa, 1.a Revisão ao Plano

Plurianual de Investimentos e da 1. a Revisão ao Plano de Atividades Municipais nos

termos da alínea c) do n.° 1 do artigo 33.° do anexo 1 à Lei

n.° 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redacão, apresentando o Orçamento

da Receita “inscrições/reforços” no valor de C 1.263.780,00 (um milhão duzentos e

sessenta e três mil setecentos e oitenta euros) e 1’dirninuições/anulações” no valor

de C 195.165,00 (cento e noventa e cinco mil cento e sessenta e cinco euros), o

Orçamento da Despesa “inscrições/reforços” no valor de E 1.571.510,00 (um

milhão quinhentos e setenta e um mil quinhentos e dez euros) e

“diminuicões/anulações” no valor de E 502.895,00 (quinhentos e dois mil

oitocentos e noventa e cinco euros); o Plano Plurianual de Investimentos

“inscrições/reforços” no valor de E 1.530.000,00 (um milhão quinhentos e trinta

mil euros); o Plano de Atividades Municipais “inscricões/reforços” no valor de

E 55.560,00 (cinquenta e cinco mil cuinhentos e

~-~tL ‘:~~I~ LcUJ
7... /
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MUNICÍPIO DE MAFRA
ASSEMBLEIA MUNICIPAL

MINUTA
ACTA ____
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SESSÃO DE 23/02/2017 REUNIÃO DE _._/_/__

8. - ASSUNTO: 2.a MODIFICACÃO AOS DOCUMENTOS PREVISIONAIS DE
2017- 1.a REVISÃO.
ENTIDADE:
DELIBERAÇÃO!
PROPOSTA DE
DELIBERAÇÃO (CONTINUAÇÃO): sessenta euros) e “dirninuicões/anula cães”

no valor de € 558.455,00 (Quinhentos e cinquenta e oito mil quatrocentos e

Esta deliberação foi aprovada por: Unanimidade)’Maioria.

Votos a Favor: ....~)JS%D.~22)
Votos Contra ~ ~~-~&.3)

4’
Abstenções~ ~

ASSINATÜkS:
JI



ti
SESSÃO DE 23/02/2017

MUNICÍPIO DE MAFRA
ASSEMBLEIA MUNICIPAL

MINUTA
ACTA N.°

037~

.“ REUNIÃO DE __~/__/__

9. - ASSUNTO: EMPRÉSTIMO A CURTO PRAZO ATÉ AO VALOR DE
C2.500.000,OO-ANODE2O17.
ENTIDADE:
DELIBERAÇÃO/
PROPOSTA DE
INTERVENÇÕES/INFORMAÇÕES:

DELIBERAÇÃO: A Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara Municipal.

deliberou, nos termos do previsto na alínea f) do n.° 1 do artigo 25.0 do anexo 1 à

Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro, na sua redacão atual, autorizar a contratacão,

pelo Presidente da Câmara Municipal de Mafra em representacão do Município,

para o ano 2017, de um ou mais empréstimos de curto prazo até ao montante de

€ 2.500.000,00 (dois milhões e quinhentos mil euros~), nas condicões propostas

pelo Banco San tander Totta, LA.. por de acordo com o “MAPA RESUMO -

Propostas Entidades Bancárias” que instrui a Informacão Interno/201 7/2494, ser a

instituicão de crédito Que apresentou a proposta economicamente mais vantaiosa. -

Esta deliberação foi aprovada por: Una-n4~a4e/Maioria.

Votos a Favor: ...t&i.~’~V~2J \.~4 t).4~
Votos Contra

Abstenções .~&&~.~4Ei~L)

ASSINATURAS:

/1 ~iLt\.

.:*~• ~ .LLUD





1.3

PARECER

O Vereador,

(Hugo Luís)

Concordo com o proposto. À
consideração superior.

,.:~ ,cX~

A Diretora de Departamento,

(Ana Viana)

Concordo com a informação dos
serviços.

A chefe de Divisão

(Dulce Lourenço)

CÂMA~ MUNICIPAL DE MAFRA
Departamento de Administração Geral e Finanças

Divisão de Gestão Financeira e Património
DESPACHO

Concordo, determino, a título excecional e por motivo de urgência

imperiosa no início, desenvolvimento e conclusão dos trabalhos

previstos em sede da cronologia da execução da empreitada em

apreço, nos termos do n.° 3 do art.° 35 do Anexo 1 à Lei 75/2013

de 12 de Setembro, a adjudicação da empreitada referente à

execução da “Construção da Unidade de Saúde Mafra-Norte”,

à empresa AECI, Arquitetura, Construção E Empreendimentos

Imobiliários, S.A. (NIPC 506 294 390), pelo valor de C

2.287.997,65 (dois milhões, duzentos e oitenta e sete mil,

novecentos e noventa e sete euros e sessenta e cinco

cêntimos), acrescido do valor do I.V.A., à taxa legal em vigor,

conforme proposta plasmada em sede do Relatório Final do júri do

procedimento, datado de 7 de março de 2017.

À reunião de Câmara para ratificação.

INFORMAÇÃO Interno/2017/3627

ASSUNTO: “Construção da Unidade de saúde Mafra-Norte” - Despacho de Adjudicação

Na sequência de Despacho do Sr. Presidente, datado de 21 de outubro de 2016, nos termos

do n.° 3 do art.° 35 da Lei 75/2013 de 12 de Setembro, cujo teor mereceu a ratificação

do Órgão Executivo, conforme Deliberação de Câmara de 28 de outubro procedeu-se à

an-eeOVfli

038

Concordo com o proposto. Submete-se
à consideração superior.

Q.3j.Q?.

idente da âmara,

~erSousa Silva)

Modelo 0-50/4 — Informação 1



O
CÂMA~ MUNICIPAL DE MAFRA

Departamento de Administração Geral e Finanças

Divisão de Gestão Financeira e Património

abertura de procedimento por Concurso Público, nos termos da alínea b) do artigo 19.0

do Código dos Contratos Públicos (CCP), para a formação de contrato de empreitada para

a execução da “Construção da Unidade de Saúde Mafra-Norte”, cuja publicitação de

anúncio em sede de Diário da República Eletrónico ocorreu a 21 de outubro de 201.6.

Conduzidos os devidos trâmites procedimentais, rececionadas as propostas, procedeu o

júri do procedimento, designado na sequência do referido despacho e respetiva ratificação,

à elaboração do Relatório Preliminar, em cumprimento do disposto no artigo 146.° do CCP,

tendo, nos termos do disposto no rn°1 do artigo 123.° do CCP, aplicável por via da remissão

efetuada pelo artigo 147.0, procedido à audiência escrita dos concorrentes, fixando-lhes o

prazo de cinco dias úteis, para se pronunciarem, assim o querendo, por escrito, ao abrigo

do direito de audiência prévia.

Terminado o período de audiência prévia procedeu o júri do procedimento em apreço, à

elaboração do Relatório Final (em anexo à presente informação), nos termos do art.° 148.°

do CCP.

Pelo que, atento os números 3 e 4 do art.° 148.0 do CCP, que determinam que cabe ao

órgão competente para a decisão de contratar a aprovação de todas as propostas contidas

no Relatório final do júri, nomeadamente para efeitos de adjudicação, submete-se o

mesmo, bem como os demais documentos que constituem o processo de concurso, sendo

que o teor do dito relatório remete para a adjudicação da empreitada em apreço à empresa

à empresa AECI, Arquitetura, Construção E Empreendimentos Imobiliários, SÃ.

(NIPC 506 294 390), pelo valor de € 2.287.997,65 (dois milhões, duzentos e

oitenta e sete mil, novecentos e noventa e sete euros e sessenta e cinco

cêntimos), acrescido do valor do I.V.A., à taxa legal em vigor.

7 de março de 2017.

O Técnico Superior

(Vasco Mota)

Modelo G-50/4 — Informação 2
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INFOR~ÇÃO DE CABIMENTO

orçamento para o ano de 2017

classificação orgânica 0301 DIVISÃO DE OBRAS E ~NUTENÇÃO

classificação Económica 07010399 EDIFÍCIOS
Outros

classificação Funcional 2.2.1. 0102 Serviços individuais de saúde
Centro Saúde Mafra - Mafra Norte

N.° Rubrica do Plano 2015 1 9

Ano Corrente 2018 2019 2020 Seguintes

1 OrçaMiento Inicial 3.119.060,00
2 Reforços / Anulações 74.500,00
3 Congel. / Descongel. ( não aplicável)
4 1 + 2 -3 orç&dento Corrigido 3.193.560,00
5 Encargos Assumidos (a)
6 = 4 - 5 Saldo Disponível 3.193.560,00
7 Despesa Eniergente, que fica cativa (b) 1.160,000,00 1.265,277,51
8 = 6 - 7 Saldo Residual 2.033.560,00

Data: 2017/03/07 Numero de lançar~ento no diário do orç&nento: 3261

Proposta de cabimento n.° 2017/878
EMPREITADA DA UNIDADE DE SAUDE MAFRA NORTE

DULCE MARIA DUARTE
LOURENÇO
2017.03.07 16:32:137
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N° do procedimento:

Designação:

Data de criação:

Enviado por:

Destinatário(s):

Tipo de Notificação:

Assunto:

Anexos

CPE 4/2016 DAGF/DGFPIACPA

Construção da Unidade de Saúde Mafra Norte.

07/0312017 18:33:05

Câmara Municipal de Mafra - Vogal

MRG - CONSTRUCTION, SA.; Famaconcret, Lda; AECI, Arquitectura Construção e Empreendimentos
lmobiliarios, SA; NORCEP CONSTRUÇÕES, S.A.

Notificar Decisão de Adjudicação

Notificação de Adjudicação - Procedimento CPE 4/2016 DAGF/DGFP/ACPA.

Relatório Pinal~CPEjj01 6_Unidade de Saúde Mafra Norte.pdf

Notificam-se todos os concorrentes da tomada de decisão sobre a adjudicação, iniciando-se a contagem do prazo para entrega dos
documentos de habilitação. O(s) adjudicatário(s) deve(m) a partir de agora apresentar os documentos de habilitação e fazer prova da prestação
da caução se esta for devida. A informação pode ser consultada em w~.v.saphety.com/saphetygov, mediante introdução de login e password.

Em cumprimento do estipulado no Código dos Contratos Públicos aprovado pelo Decreto-Lei n.° 18/2008, de 29 de Janeiro, na sua atual
reda9ão, e por despacho do Sr. Presidente Hólder Sousa Silva, datado de 7 de março do corrente ano, exarado na sequência do Relatório Fïnal
do Juri do Procedimento datado de 7 de março, informa-se V. Ex.5 que a execução da empreitada em apreço, Construção da Unidade de Saúde
Mafra-Norte, foi adjudicada à empresa AECI, Arquitetura, Construção E Empreendïmentos lmobiliãrios, S.A. (NIPC 506 294 390), pelo valor de
2.287.997,65 (dois milhões, duzentos e oitenta e sete mil, novecentos e noventa e sete euros e sessenta e cinco cêntimos), acrescido do valor
do IVA., à taxa legal em vigor

Nos termos conjugados dos artigos 77.° e 81.° do Código dos Contratos Públicos, deverá o adjudicatário, no prazo máximo de 10 dias,
apresentar os seguintes documentos:

a)Declaração emitida conforme modelo constante do Anexo II do Programa de Procedimento;
b)Documentos comprovativos, ou disponibilização de acesso para a sua consulta online, de que se encontra nas seguintes situações:
i. Situação regularizada relativamente a contribuições para a segurança social em Portugal ou, se for ocaso, no Estado de que sejam nacionais
ou no qual se situe o seu estabelecimento principal, nos termos da alínea d) do artigo 55.° do CCP;
ii. Situação regularizada relativamente a impostos devidos em Portugal ou, se for o caso, no Estado de que sejam nacionais ou no qual se situe
o seu estabelecimento principal, nos termos da alinea e) do artigo 55.° do CCP;

c) Certificado de registo criminal, para efeitos de celebração de contratos públicos, de todos os titulares dos órgãos sociais de administração,
direção ou gerência que se encontrem em efetividade de funções, destinado a comprovar que não se encontram em nenhuma das situações
previstas nas alíneas b) e i) do artigo 55.° do CCP;
d) Alvará de construção ou títulos de registo do concorrente (ou cópia do mesmo) emitido pelo lnstïtuto da Construção e do Imobiliário, 1. P.
(INCI, 1. Pj, contendo as autorizações referidas no n.° 17.2 ou, se for o caso, em substituição, o documento referido na alinea a) n.° 5 do artigo
81.0 do CCP;

e)Apresentação da Declaração da respetiva Associação Profissional do Diretor de Obra mencionado na proposta;
~PIano de Segurança, Higiene e Saúde no trabalho;

- Ainda, conforme referido em sede de programa de procedimento, deverá o adjudicatário proceder à prestação da caução de 5% do valor da
adjudicação, a que corresponde o montante de 114.399,88 (cento e catorze mil trezentos e noventa e nove euros e oitenta e oito cêntimos).

Solicita-se ainda o envio de cópias dos documentos de identïficação (BI ou CC e NIF) da(s) pessoa(s) que procederão à outorga do contrato.

Estado Notificaç5o na Platarorma Endaroço Email Estado Email

Notificação de Adjudicação - Procedimento CPE 4/2016 DAGF/DGFP/ACPA.

Com os melhores cumprimentos.

Estado Notificação - 0710312017 18:40:10

Destinatário



MRG - CONSTRIJCTION, 0k

Famaconcret. Lida

AECI. Arquitectura Consifiação e
Empreendimentos Imobiliarios, SA

Tiago Ribeiro

nlarianlartins@elrg.pt

orca elentos@ramaconcret.pt

obras@aeci.pt

comercial@norcep.pt

Notificação de Adjudicação - Procedimento CPE 4/2016 DAGF/DGFP/ACPA.

Não Lida

Neo Lida

Neo Lida

Não Lida

Mensagem enviada
07/03/2017 18:35:32

Mensagem enviada
07/03/2017 18:35:32

Mensagem enviada
07/03/2017 18:35:32

Mensagem enviada
07/0312017 18:35:32
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Proc. n.° CPE 4/2016
DAGF/ DGFP/ACPA

CAMARA MUNICIPAL DE MAFRA

RELATÓRIO FINAL

CONCURSO PÚBLICO PARA:

“Construção da Unidade de Saúde Mafra-Norte”

Ao 60 (sexto) dia do mês de março do ano de dois mil e dezassete, na Sala de Reuniões

do Piso 0, desta Câmara Municipal, pelas dez horas, reuniu o Júri, nomeado por

despacho exarado pelo Senhor Presídente da Câmara Municipal, exarado em 21 (vinte

e um) de outubro de dois mil e dezasseis, constituído pelo Presidente, António Sousa

Fernandes, Chefe da Divisão de Obras e Manutenção, pelo 1.0 Vogal, Vasco Mota e pela
2.~ Vogal Suplente, Carolina Ganito, em substituição da 2.~ Vogal Efetiva, Ana

Domingos, todos Técnicos Superíores, para, em cumprimento do disposto no artigo

148.° do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.° 18/2008, de 29

de janeiro, na sua atual redação, (adiante abreviadamente designado por CCP),

proceder à elaboração do presente Relatório Final.

1 - PRONÚNCIA EM SEDE DE AUDIÊNCIA PRÉVIA

O Júri procedeu, na sequência da elaboração do Relatório Preliminar datado de 3 (três)

de fevereiro do ano de dois mil e dezassete, e nos termos do disposto no n.° 1 do artigo

121° do CCP, aplicável por via da remissão efetuada pelo artigo 147.° do mesmo

diploma legal, à audiência prévia escrita dos concorrentes.

Para o efeito, todos os concorrentes foram notificados sobre o projeto de ordenação das

propostas apresentadas, tendo beneficiado do prazo de cinco dias úteis para, querendo,

se pronunciarem por escrito, ao abrigo do direito de audiência prévia.

No decurso daquele prazo foi apresentada, em 10 (dez) de fevereiro do ano em curso,

na plataforma de contratação pública eletrónica, utilizada por esta Câmara Municipal,

Saphety-Gov, pronúncia por parte da concorrente Famaconcret, Lda., conforme infra se

transcreve:

“A FAMA CONCRE7. Lda, concorrente 2 (Dois) interessado no concurso à margem

identificado, tendo sido notificado em 03/02/2017 do Relatório Preliminar do Júri, vem

exercer o seu direito de audiência prévia, o que faz nos termos e com os seguintes

fundamentos:

CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA
PRAÇA 00 MUNICÍPIO o 2644-001 o MAFRA
TELEF: 261 810 143 o FAX; 261 810 144
E-MAIL: aprovisionamento(&cm-mafra.pt
INTERNET: www.cm-mafra.pt ‘% ~>°‘

Modelo ACPA-12/1
Página 1 de 20



Proc. n.° CPE 4/2016
DAGF/ DGFP/ACPA

CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA

1- Da proposta do concorrente n.° 2 - Famaconcret, Lda

-Confrontado o teor do relatório preliminar ora notificado, verifica-se que a proposta

apresentada pela Famaconcret, Lda foi objeto de uma avaliação incorreta, no nosso

entender.

1 - O Exmo. Júri quanto ao subfactor plano de trabalhos avaliou a Famaconcret com

77,50, com o fundamento que “Faz uma discriminação no plano de trabalhos das várias

tarefas ao longo da empreitada, com estruturação e indicação de caminho crítico.

Apresenta datas de início e fim de cada tarefa, a atividades precedente e sucessora,

não apresentando folgas e rendimento. Indica que o muro de gabião e os muros de

betão armado na envolvente do aterro, serão executados após execução do aterro geral

para cumprimento de cotas do projeto, quando o muro é necessário para correta

execução de aterro. Indica também que a laje de piso térreo será executada antes dos

drenos e das caixas de esgotos, o que não é compatível com a execução da presente

empreitada”;

- Ora, não pode a sociedade signatária conformar-se com tal decisão, já que o

fundamento expendido relativamente à não apresentação de folgas e rendimento não

tem razão de ser, uma vez que em local algum do programa de concurso faz referência

à colocação dos mesmos no plano de trabalhos, logo não pode ser tido como fator de

avaliação. Visto isto o plano de trabalhos apresenta apenas duas pequenas falhas e com

pouca interferência da empreitada, logo nunca poderá ser avaliado fora do intervalo do

muito bom, logo deveria ter sido avaliado com pelo menos 90,00 pontos;

2- - Quanto ao subfactor plano de mão-de-obra o Exmo. Júri avaliou a Famaconcret

com 75,00, com o fundamento que “Apresenta um plano de mão-de-obra que

contempla a presença de profissionais nas diversas fases da obra com a sua afetação

aos diversos trabalhos que compõem a empreitada, sendo que por veze de forma

incompleta ou incompatível, nomeadamente: não tem mão-de-obra de escavação e

rega e compacta ção no artigo dos hidrocarbonetos, apresentando apenas picheleiros e

ajudantes; apresenta trolhas e pedreiros para executar calçadas, sendo que desta forma

não é possível garantir uma correta execução dos trabalhos; para a aplicação de

cÂMAFt~ MUNICIPAL DE MAFRA
PRAÇA Do MUNICÍPIO o 2644-001 o MAFRA
TELEF: 261 810 143 o FAX: 261 810 144 ~ppcer~
E-MAIL: aprovis~onamento@cm-mafra.nt
INTERNET: www.crn-rnafra.pt ~I3oo,

Modelo ACPA-12/1
Página 2 de 20



O 42
Proc. n.° CPE 4/2016

DAGF/DGFP/ACPA

CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA

betuminoso apresenta apenas manobradores e condutores (falta o pessoal de apoio) e

não apresenta topógrafos para implantação da estrutura e execução dos arruamentos.

Apesar de no plano semanal de mão de-obra, ser indica da a presença do encarregado

e do diretor de obra, não é possível aferir se ambos estarão presentes a tempo inteiro,

uma vez que tal facto não é indicado na memória descritiva. É de salientar que há

empresas que não colocam nem o encarregado nem o diretor de obra a tempo inteiro,

o que não permite uma boa coordenação, um bom planeamento e um controle de

qualidade dos trabalhos em curso”~

- Ora, não pode a sociedade signatária conformar-se com tal decisão, já que o

fundamento expendido:

Relativamente não ter mão mão-de-obra de escavação, rega e compacta ção no artigo

dos hidrocarbonetos, não tem razão de ser uma vez que são trabalhos de muito pequena

dimensão que podem ser executados na perfeição pelos picheleiros e ajudantes;

- Quanto ao fundamento que para a aplicação de betuminoso apresenta apenas

manobradores e condutores, falta o pessoal de apoio. Ora se analisarmos o plano de

mão de obra podemos ver que existe uma tarefa que percorre todo o prazo de execução

da empreitada onde existe pessoal para apoio a este e a outros trabalhos, logo este

argumento também não pode ser tido como válido;

- Quanto ao fundamento que não é possível aferir se o Diretor de Obra e o Encarregado

estão presentes na obra a tempo inteiro, este também não corresponde à verdade, uma

vez que se olharmos para o plano de mão-de-obra, podemos ver que existe uma tarefa

que percorre o tempo todo da empreitada onde consta 1 Diretor de Obra e 1

Encarregado. Sendo assim podemos perfeitamente ver que o Diretor de Obra e o

Encarregado estarão afetos à empreitada na totalidade do seu tempo de execução.----

- Visto isto o plano de mão-de-obra apresenta apenas uma pequena falha e com pouca

interferência da empreitada, logo nunca poderá ser avaliado fora do intervalo do muito

bom, logo deveria ter sido avaliado com pelo menos 90,00 pontos;

3 - Quanto ao subfactor plano de equipamentos o Exmo. Júri avaliou a Famaconcret

com 80,00, com o fundamento que ‘~presenta um plano de equipamentos e relaciona

CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA fl
PRAÇA DO MUNICÍPIO 2644-001 o MAFRA
TELEF: 261 810 143 o FAX: 261 810 144 Lppc~r~
E-MAIL: aprovisionamento(õicni-mafrapt 5

INTERNET: www.cm-mafra.pt
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Proc. n.° CPE 4/2016
DAGF/ DGFP/ACPA

e—

CAMARA MUNICIPAL. DE MAFRA

o tipo de equipamentos com os trabalhos da empreitada indicando também o tempo

que irão estar em obra. Contudo á lacunas tais como: não tem equipamento de

escavação, rega e compacta ção de valas, caixas de visita e sumidoros e não tem

equipamento de compactação e rega para o piso térreo.”

- Ora, não pode a sociedade signatária conformar-se com tal decisão, já que o

fundamento expendido visto que estes trabalhos podem ser executados pelos

equipamentos ligeiros de cada tipo de mão-de-obra.

- Visto isto o plano de equipamentos apresenta apenas uma pequena falha e com pouca

interferência da empreitada, logo nunca poderá ser avaliado fora do intervalo do muito

bom, logo deveria ter sido avaliado com pelo menos 90,00 pontos;

4 - Quanto ao subfactor memória descritiva o Exmo. Júri avaliou a Famaconcret com

70,00, com o fundamento que “apresenta uma memória descritiva e justificativa, onde

faz uma descrição muito tipificada do modo de execução de alguns trabalhos, mas nem

sempre com a devida adaptação à obra em concreto. Também não faz grande

abordagem aos materiais a utilizar e aos equipamentos a instalar no edifício. No entanto

faz alguma referência a meios humanos e mecânicos a utilizar na obra, mas sempre de

uma forma muito tipificada. Ao nível dos aterros informa que estes serão executados

logo após a consolidação do terreno, sem primeiro assegurar a execução dos muros de

gabiões e de betão armado»

Nesta memória descritiva e justificativa informa que será garantido o acesso condigno

e em segurança de peões e viaturas, na zona a intervencionar e envolvente e que

procederá à reparação dos pavimentos existentes que, eventualmente, venham a ser

danificados no decorrer da empreitada, conforme pontos 5 e 6 da cláusula 6.a da CE.

Indica os testes e ensaios a realizar e refere que será entregue uma compilação técnica

com telas finais, catálogos e manuais técnicos dos equipamentos. Todavia, são

verificados algumas incongruências e até incumprimento em relação ao definido no

concurso, nomeadamente ao referir que os metais ferrosos para pintar serão limpos,

lavados e depois ser-lhes-á aplicado um primário anti-corrosivo, quando alguns têm de

ser previamente decapados e metalizados. Apesar de indicar encarregado e diretor de
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obra, não indica se têm ou não dedicação presente empreitada. É de salientar que, por

vezes, há empresas que colocam encarregados a acompanhar vádas obras, o que não

é compatível com um bom acompanhamento dos trabalhos e implicitamente de um bom

controlo de qualidade. Há ainda a salientar que na memória descritiva e justificativa,

no esquema funcional para a empreitada, é indicado que o encarregado apenas se

interliga com subempreiteiros e um apontador, não sendo indicado qualquer outro

pessoal produtivo próprio da empresa, podendo, eventualmente, não dar cumprimento

ao n.° 2 do artigo 383.° do Código dos Contratos Públicos, onde é mencionado que o

empreiteiro não pode subcontratar mais de 75% dos trabalhos. Contudo, na proposta

não é feita mais qualquer abordagem ao assunto. Em relação às especialidades de

AVAC, instalações elétricas, telecomunicações e gás muito pouco foi referido na

memória descritiva e justificativa.

Ora, não pode a sociedade signa tária conformar-se com tal decisão já que os

fundamentos expendidos não estão totalmente de acordo com a realidade, uma vez que

faz uma descrição do modo de execução das tarefas, e indica também como os meios

humanos e equipamentos com que se propõe a executa-los, o mesmo acontece com os

trabalhos relativos às especialidades de AVAC, instalações elétricas, telecomunicações

e gás. Quanto ao Encarregado e ao Diretor técnico, tal como já foi mencionado, no

plano de mão-de-obra pode aferir-se perfeitamente que estarão os dois presentes

durante a totalidade da execução da empreitada. Pensamos também que a preocupação

demonstrada quanto à subcontratação de mais de 75% dos trabalhos não tem razão de

ser, uma vez que essa questão não terá que ser justificada na memória descritiva, uma

vez que é uma questão legal, e terá que ser cumprida.

- Visto isto a memória descritiva apresenta apenas pequenas falhas e sem importância

no que diz respeito à execução da empreitada, logo nunca poderá ser avaliado fora do

intervalo do muito bom, logo deveria ter sido avaliado com pelo menos 90,00 pontos;

IL Da proposta do concorrente a° 3 — AECI, Arquitetura, Construção e

Empreendimentos Imobiliários, S.A.

- Confrontado o teor do relatório preliminar ora notificado, verifica-se que a proposta
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apresentada pela concorrente n° 3 não foi objeto no nosso entender de uma avaliação

correta relativamente a vários fatores;

A mesma deveria ter sido classificada quanto ao plano de trabalhos, mão de obras e

equipamentos com a avaliação de na melhor das hipóteses, no intervalo do insuficiente,

devido aos argumentos a seguir apresentados:

- O plano de trabalhos está dividido em 24 páginas, o que torna quase impossível seguir

as linhas dos antecessores e sucessores, que é dos elementos mais importantes no

plano de trabalhos;

- Não se entende como a tarefa na linha 96, menciona testes de estanquicidade durante

72h e a mesma tem duração de O dias;

- Não menciona o custo dos trabalhos, sendo assim não é possível fazer uma relação

entre o plano de trabalhos, o plano de pagamentos e cronograma financeiro;

- A tarefa na linha n° 10 não tem tarefas sucessoras e tem uma margem livre de 395

dias, esta tarefa são escavações para lintéis de fundação que tem que ser executados

antes da quase totalidade dos trabalhos da empreitada;

- A tarefa na linha n° 14 não tem tarefas sucessoras e tem uma margem livre de 393

dias, esta tarefa são lintéis de fundação que tem que ser executados antes da quase

totalidade dos trabalhos da empreitada;

- As tarefas nas linhas n° 39 e 40 não tem tarefas sucessoras e tem uma margem livre

de 314 e 342 dias, estas tarefas são lajes de tetos, não se vê como é possível executar

quase a totalidade dos trabalhos da empreitada, sem estes estarem executados;

- As tarefas nas linhas n° 28, 29, 30, 31 não tem tarefas sucessoras e tem uma margem

livre entre 317 e 390 dias, estas tarefas são paredes de caixas de elevadores tem que

ser executados antes dos trabalhos de instalação do ascensor;

- A tarefa na linha n° 191 não tem tarefas sucessoras e tem uma margem livre de 241

dias, quando a execução da tarefa 192 é necessário a tarefa 191 estar executada;

- As tarefas de execução das redes de águas não tem tarefas sucessoras e tem margem

livre até ao final da empreitada, como podem este tipo de tarefas não ter tarefas

sucessoras, quando é necessário as mesmas estarem executadas para que se possam
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fechar roços e executar todos os revestimentos existentes na empreitada;

- O mesmo acontece com as condutas na rede de climatização, e as redes de tubagem

na parte elétrica, que também não tem tarefas sucessoras e tem margem livre até ao

final da empreitada, não se percebe como podem estas tarefas ser executadas no final

da empreitada e executar todas as outras, tais como revestimentos, pinturas, entre

outras, antes das mesmas serem executadas.Sendo assim no fator de avaliação do

plano de trabalhos, plano de mão-de-obra e plano de equipamentos, uma vez que os

três estão relacionados a concorrente n°3, nunca poderia ser classificada com o valor

de 90,00, poderia no máximo ser classificada com 40,00 valores.
III. Da conclusão

Em conclusão, e pelo exposto, a FAMA CONCRET, Lda, requer a V. Ex. as se dignem:-

a) Suspender imediatamente o presente concurso até ponderação da questão que supra

se evoca e, em consequência: Rever a avaliação da proposta da Famaconcret, Lda e da

AECI, Arquitetura, Construção e Empreendimentos Imobiliários, SA;

b) Adjudicar a empreitada à empresa FAMACONCRET, Lda, concorrente n° 2 (dois).”

2 - ANÁLISE DA PRONÚNCIA APRESENTADA PELA CONCORRENTE

FAMACONCRET, LDA.

2.1- MEMÓRIA DESCRITIVA E JUSTIFICATIVA DO MODO DE EXECUÇÃO DA

EMPREITADA

No relatório preliminar era referido “apresenta uma memória descritiva e justificativa,

onde faz uma descrição muito tipificada do modo de execução de alguns trabalhos, mas

sem a devida adaptação à obra em concreto. Também não faz grande abordagem, em

concreto, quanto aos materiais a utilizar e aos equipamentos a instalar no edifício. No

entanto faz alguma referência aos meios humanos e aos meios mecânicos a utilizar na

obra, mas sempre de uma forma muito tipificada. Ao nível dos aterros informa que

estes serão executados logo após a consolidação do terreno, sem primeiro assegurar a

execução dos muros de gabiões e de betão armado. Nesta memória descritiva e

justificativa informa que será garantido o acesso condigno e em segurança de peões e

viaturas, na zona a inten’encionar e envolvente e que procederá à reparação dos
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pavimentos existentes que, eventualmente, venham a ser danificados no decorrer da

empreitada, conforme pontos 5 e 6 da cláusula 6•a do CE. Indica os testes e ensaios a

realizar e refere que será entregue uma compilação técnica com telas finais, catálogos

e manuais técnicos dos equipamentos. Todavia, são verificadas algumas incongruências

e até incumprimento do definido no concurso, nomeadamente ao referir que os metais

ferrosos para pintar serão limpos, lavados e depois ser-lhes-á aplicado um primário

anticorrosivo, quando alguns têm de ser previamente decapados e metalizados.

Não define se o encarregado e o diretor de obra estarão dedicados em exclusivo à

presente obra. É de salientar que, por vezes, há empresas colocam encarregados a

acompanhar várias obras, o que não é compatível com um bom acompanhamento dos

trabalhos e implicitamente de um bom controlo de qualidade.

Há ainda a salientar que na memória descritiva e justificativa, no esquema funcional

para a empreitada, é indicado que o encarregado apenas se interliga com

subempreiteiros e um apontador, não sendo indicado qualquer outro pessoal produtivo

próprio da empresa, podendo, eventualmente, estar a infringir o n.° 2 do artigo 383.°

do Código dos Contratos Públicos, onde é mencionado que o empreiteiro não pode

subcontratar mais de 75% dos trabalhos.

Em relação às especialidades de AVAC, instalações elétricas, telecomunicações e gás

muito pouco foi referido na memória descritiva ejustificativa”. A Famaconcret vem dizer

que a sua memória descritiva e justificativa apresenta apenas pequenas falhas e que

deve ter uma melhor classificação. Reanalisada a proposta, o júri reafirma, por

unanimidade, tudo quanto foi mencionado no relatório preliminar e esclarece o

seguinte: quanto à questão do tempo de afetação do encarregado ao diretor de obra, a

esta obra em concreto, o júri reafirma que na memória descritiva e em toda a proposta

não está mencionado, em lado algum, que estes trabalhadores terão uma afetação em

exclusividade à obra. Estes trabalhadores, na proposta apresentada, foram indicados

no planeamento semanal, mas sem indicação de que estarão afetos de forma exclusiva

e integral a esta obra. Sendo de salientar que, para a boa execução da obra, garantia

da qualidade dos trabalhos e cumprimento do prazo de execução da obra, justifica-se
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a afetação de forma exclusiva e permanente do encarregado e do diretor da obra à

empreitada em causa, e, em consequência, a sua presença permanente na mesma.---

Face ao exposto, verifica-se que a memória descritiva e justificativa além de muito

tipificada e no caso das especialidades muito sintetizada, apresenta algumas

incongruências e até algum incumprimento do definido no concurso, que colocam em

causa não só a boa execução dos trabalhos, como a própria estabilidade dos aterros.

Por outro lado, esta memória descritiva e justificativa está associada a um plano de

trabalhos, de equipamentos e de mão-de-obra, os quais presentam alguns erros graves,

conforme mencionado nos respetivos planos. Há ainda a mencionar que apesar de fazer

alguma referência a meios humanos e equipamentos a utilizar na obra, sempre de uma

forma muito tipificada, por vezes não estão em consonância com os respetivos planos.

Assim, e considerando os critérios de adjudicação das propostas plasmados no ponto

12 do Programa do Procedimento, em particular a alínea b) do ponto 12.3, a qual dispõe

que “no que concerne à qualidade técnica da propostas e aos subfactores que a

compõem, sendo estes de natureza eminentemente qualitativa, a respetiva pontuação

será efetuada numa elas de 0 a 100, segundo a seguinte metodologia: Apreciação e

pontuação qualitativa segundo uma escala predeterminada de: Mau, Insuficiente,

Suficiente, Bom e Muito Bom; Transformação da classificação qualitativa numa

indexação quantitativa, através da seguinte correspondência numérica: Mau....[0-20[

Pontos; Insuficiente... .[20-40[ Pontos; Suficiente.... [40-60[ Pontos; Bom... .[60-80(

Pontos e Muito Bom...[80-100] Pontos”, o júri considera, por unanimidade, que a

classificação qualitativa de “bom”, correspondente, em termos quantitativos, a 70

pontos, atribuída à concorrente, se revela adequada e proporcional, face à memória

descritiva e justificativa do modo de execução da empreitada apresentada.

2.2- PLANO DE TRABALHOS

No relatório preliminar era referido “faz uma discriminação no plano de trabalhos das

várias tarefas ao longo da empreitada, com estruturação e indicação do caminho crítico.

Apresenta datas de início e fim de cada tarefa, a atividades precedente e sucessora,

não apresentando folgas e rendimento”. A Famaconcret vem dizer que o plano de
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trabalhos apresenta apenas pequenas falhas e que deve ter uma melhor classificação.

A Famaconcret na sua reclamação refere também que o júri faz uma referência ao facto

do seu plano de trabalhos não apresentar folgas e rendimento, sendo que estas

questões não faziam parte dos critérios de apreciação das propostas. Quanto a esta

última questão o júri informa que foi efetuada uma caracterização genérica do plano de

trabalhos, sem que o júri tivesse feito exigências específicas e também sem entrar ainda

no detalhe do planeamento apresentado. O mesmo já não se aplica quando se desce à

análise em concreto do planeamento apresentado para os vários trabalhos, onde há

soluções que não são exequíveis, caso da execução da laje do piso térreo antes da

execução dos drenos e das caixas de esgotos. E há outros trabalhos que a serem

exequíveis, colocam em causa uma correta execução dos trabalhos como é o caso do

muro de gabião e dos muros de betão armado, na envolvente do aterro, os quais estão

previstos pela Famaconcret após a execução do aterro geral para cumprimento de cotas

de projeto. Caso os trabalhos correspondentes aos muros, sejam executados desta

forma, coloca em causa não só as regras de boa execução, mas, acima de tudo coloca

em causa a estabilidade futura do aterro. Quando um concorrente pretende que se

classifique de pequenas falhas, com pouca interferência da empreitada, quando tem

soluções apresentadas, que são incompatíveis e que colocam em causa a qualidade e a

segurança futura dos aterros, é preocupante quanto às regras de qualidade que

pretende aplicar na empreitada. Contudo, no relatório preliminar fez-se referências às

questões mais relevantes, sem se fazer uma descrição pormenorizada de todos os erros

e incompatibilidades. Porém, há que referir que o plano de trabalhos da Famaconcret,

tal como nos seus planos de mão-de-obra e de equipamentos, apenas contempla 319

tarefas, quando o mapa de trabalhos tem 599, ou seja, 53% da totalidade do mapa de

trabalhos, o que significa que está bastante incompleto. Acresce ainda que não

apresenta a numeração correspondente aos artigos do mapa de trabalhos, dificultando

a análise conjunta com o mapa de trabalhos e além disso não indica, nem as

quantidades, nem as unidades de medição dos respetivos trabalhos a executar. É de

salientar ainda que indica que os desvios de trânsito têm a duração de 1 dia e são no
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início da empreitada e não explica como é possível fazer as pavimentações no exterior

e as marcações rodoviárias, sem efetuar outros desvios de trânsito. Acresce ainda que

os ensaios de betão estão indicados no final da execução do betão armado, o que além

de não ser correto, não permite o controlo de qualidade do betão em tempo oportuno

e acaba por colocar em causa a existência destes ensaios. É ainda considerado que os

maciços dos mastros estão considerados após a execução da pedra calcária, o que não

corresponde a um faseamento adequado a um perfeito encadeamento das tarefas,

obrigando a desfazer trabalhos já executados. Considerando assim os critérios de

adjudicação das propostas plasmados no ponto 12 do Programa do Procedimento, em

particular a alínea b) do ponto 12.3, a qual dispõe que “no que concerne à qualidade

técnica da propostas e aos subfactores que a compõem, sendo estes de natureza

eminentemente qualitativa, a respetiva pontuação será efetuada numa elas de O a 100,

segundo a seguinte metodologia: Apreciação e pontuação qualitativa segundo uma

escala predeterminada de: Mau, Insuficiente, Suficiente, Bom e Muito Bom;

Transformação da classificação qualitativa numa indexa ção quantitativa, através da

seguinte correspondência numérica: Mau....[0-20[ Pontos; Insuficiente....[20-40(

Pontos; Suficiente.... [40-5Q[ Pontos; Bom....[60-80[ Pontos e Muito Bom...[80-100]

Pontos”, e uma vez que estamos perante um plano de trabalhos que em alguns casos

não é exequível e, por isso, tem de ser obrigatoriamente alterado, em outros casos

coloca em causa a qualidade dos trabalhos e não contempla todos os trabalhos do mapa

de trabalhos, o júri considera, por unanimidade, que o plano de trabalhos não pode ser

classificado de “muito bom”, e, em consequência, a classificação qualitativa de “bom”,

correspondente, em termos quantitativos, a 77,5 pontos, e que lhe foi atribuída, revela-

se adequada e proporcional.

2.3-PLANO DE MÃO-DE-OBRA

No relatório preliminar era referido “apresenta um plano de mão-de-obra que contempla

a presença de profissionais nas diversas fases da obra com a sua afetação aos diversos

trabalhos que compõem a empreitada, sendo que por vezes de forma incompleta ou

incompatível, nomeadamente: não tem mão-de-obra de escavação e rega e
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compacta ção no artigo dos hidrocarbonetos, apresentando apenas picheleiros e

ajudantes; apresenta trolhas e pedreiros para executar calçadas, sendo que desta forma

não é possível garantir uma correta execução dos trabalhos; para a aplicação de

betuminoso apresenta apenas manobradores e condutores (falta o pessoal de apoio) e

não apresenta topógrafos para implantação da estrutura e execução dos arruamentos”.

A Famaconcret vem solicitar uma pontuação superior. Contudo, o júri, por unanimidade,

mantém o mencionado no relatório preliminar e estranha que o concorrente argumente

que os trabalhos podem ser executados por operários não qualificados para executar

os respetivos trabalhos, nomeadamente executar calçadas sem calceteiros, aplicação

de azulejos e mosaicos por pedreiros e serventes, sem recorrer a ladrilhadores, efetuar

trabalho de estuque com pedreiros e serventes, sem recorrer a estucadores, colocando

em causa a qualidade dos trabalhos. Note-se que nos critérios de adjudicação era

sempre dado enfase à qualidade dos trabalhos. Para além destas falhas há outras, tais

como, o plano de trabalhos apenas apresenta um plano para 319 trabalhos dos 599 do

mapa de trabalhos; para os trabalhos com as identificações n° 132 e 133 indica

carpinteíros quando os trabalhos são em inox; para o trabalho com a identificação n°

12 apresenta carpinteiro de tosco e armador de ferro sem justificação e falta pessoal

especializado nas canalizações. No respeita ao número de condutores e manobradores,

em especial na fase do movimento de terras, estes revelam-se insuficientes e em alguns

trabalhos onde estes são necessários, não constam no plano de mão-de-obra. Quanto

à questão do tempo de afetação do encarregado ao diretor de obra a esta obra em

concreto, o júri, por unanimidade, reafirma o que já foi atrás mencionado.

Aproveitando-se nesta oportunidade para exemplificar, através do mapa abaixo, que o

plano de trabalhos apresentado padece de algumas lacunas:
Plano de Mão-de-Obra

rn Observações
4 Quantidade insuficiente de condutores/manobradores para os meios para transporte a

vazadouro.
5 e 6 Quantidade insuficiente de condutores/manobradores para os meios para transporte a

vazadouro e falta pessoal de topografia.
9 Quantidade insuficiente de condutores/manobradores para os meios para transporte a

vazadouro e falta pessoal de topografia.
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10 Quantidade insuficiente de condutores/manobradores para os meios para transporte a
vazadouro e falta pessoal de topografia.

12 Carpinteiro de tosco e armador de ferro sem justificação
41 Faltam condutores/manobradores para os meios de abertura de caixa, compactação,

colocação de brita e tout-venant e acabamento a talocha mecânica que não estão
previstos na proposta

49 a 51 Para o assentamento de cerâmicos, apresenta pedreiros e serventes quando o trabalho
deverá ser executado por ladrilhadores

56 Para a aplicação de estuque, apresenta pedreiros e serventes quando o trabalho deverá
ser executado por estucadores

58 Para o assentamento de cerâmicos, apresenta pedreiros e serventes quando o trabalho
deverá ser executado por ladrilhadores

65 Para o assentamento de cerâmicos, apresenta pedreiros e serventes quando o trabalho
deverá ser executado por ladrilhadores

120 Falta pessoal especializado na eletricidade
131 a Falta pessoal especializado na canalização
136

132 e Apresenta carpinteiros quando se trata de trabalhos em inox.
133
143 Faltam condutores/manobradores para os meios de escavação, aterro, rega,

compactação e transporte a vazadouro que não estão previstos na proposta
148 Faltam condutores/manobradores para os meios de escavação, aterro, rega,

compactação e transporte a vazadouro que não estão previstos na proposta
152 Faltam condutores/manobradores para os meios de escavação, transporte de areia e

tout-venant, aterro, rega, compactação e transporte a vazadouro que não estão
previstos na proposta

153 a Faltam condutores/manobradores para os meios de escavação, aterro, rega,
155 compactação e transporte a vazadouro que não estão previstos na proposta
158 Faltam condutores/manobradores para os meios de abertura e fecho de vala, aterro,

rega, compactação e transporte a vazadouro que não estão previstos na proposta
160 e Faltam condutores/manobradores para os meios de escavação, aterro, rega,
161 compactação e transporte a vazadouro que não estão previstos na proposta
163 Faltam condutores/manobradores para os meios de escavação, aterro, rega,

compactação e transporte a vazadouro que não estão previstos na proposta
164 Faltam condutores/manobradores para os meios de escavação, aterro, rega,

compactação, carga, transporte e descarga a vazadouro que não estão previstos na
proposta

166 Faltam condutores/manobradores para os meios de escavação, transporte de areia e
tout-venant, aterro, rega, compactação e transporte a vazadouro que não estão
previstos na proposta

167 Faltam condutores/manobradores para os meios de escavação, aterro, rega,
compactação e transporte a vazadouro que não estão previstos na proposta

173 Faltam condutores/manobradores para os meios de escavação, aterro, rega,
compactação e transporte a vazadouro que não estão previstos na proposta

179 Faltam condutores/manobradores para os meios de escavação, aterro, rega,
compactação e transporte a vazadouro que não estão previstos na proposta

262 Faltam condutores/manobradores para os meios de transporte e compactação do tout
venant que não estão previstos na proposta

326 a Faltam condutores/manobradores para os meios de elevação que não estão previstos na
329 proposta
333 Faltam condutores/manobradores para os meios de elevação e transporte das colunas

que não estão previstos na proposta

04?
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335 Faltam condutores/manobradores para os meios de transporte e compactação do tout
venant que não estão previstos na proposta

339 Faltam condutores/manobradores para os meios de escavação, aterro, rega,
compactação e transporte a vazadouro que não estão previstos na proposta

342 Falta pessoal especializado em topografia
344 Falta pessoal especializado em topografia e em calcetamento
345 Falta pessoal especializado em topografia e em calcetamento

346 e Falta pessoal especializado em topografia e condutores/manobradores para os meios de
347 meios para cumprimento das cotas de projeto, compactação e rega que não estão

previstos na proposta
366 Faltam condutores/manobradores para os meios de escavação, carga, transporte e

descarga a vazadouro, compactação, elevação e rega que não estão previstos na
proposta

369 Faltam condutores/manobradores para os meios de escavação, rega e compactação que
não estão previstos na proposta

370 Faltam condutores/manobradores para os meios mecânicos de demolição, carga,
transporte e descarga a vazadouro que não estão previstos na proposta

371 Faltam agentes de autoridade (se necessário)
379 Falta pessoal para montagem e desmontagem do estaleiro, nomeadamente nas

especialidades.

Assim, e considerando os critérios de adjudicação das propostas plasmados no ponto

12 do Programa do Procedimento, em particular a alínea b) do ponto 12.3, a qual dispõe

que “no que concerne à qualidade técnica da propostas e aos sub factores que a

compõem, sendo estes de natureza eminentemente qualitativa, a respetiva pontuação

será efetuada numa elas de 0 a 100, segundo a seguinte metodologia: Apreciação e

pontuação qualitativa segundo uma escala predeterminada de: Mau, Insuficiente,

Suficiente, Bom e Muito Bom; Transformação da classificação qualitativa numa

indexação quantitativa, através da seguinte correspondência numérica: Mau....[O-20[

Pontos; Insuficiente... .[20-40[ Pontos; Suficiente.... [40-60[ Pontos; Bom... .[60-80[

Pontos e Muito Bom...[80-100] Pontos”, o júri considera, por unanimidade, e perante

este plano de mão-de-obra apresentado, que a classificação qualitativa de “bom”,

correspondente, em termos quantitativos, a 75 pontos, atribuída à concorrente, revela-

se adequada e proporcional.

2.4- PLANO DE EQUIPAMENTOS

No relatório preliminar era referido “apresenta um plano de equipamentos e relaciona

o tipo de equipamentos com os trabalhos da empreitada indicando também o tempo

que irão estar em obra. Contudo, há lacunas tais como: não tem equipamento de
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escavação, rega e compactação em valas, caixas de visita e sumidouros e não tem

equipamento de compactação e rega para o piso térreo”. Um concorrente ao não ter

equipamento para escavação, rega e compactação de valas e outros trabalhos da rede

de esgotos, acha pouco relevante e que pode executar o trabalho com outros

equipamentos ligeiros existentes em obra, sem se saber quais, coloca em causa a forma

como pretende efetuar estes trabalhos. Também achar que não ter equipamento de

compactação e rega para o piso térreo, pode ser colmatado com equipamento ligeiro

existente em obra é ainda mais estranho. Para além do mencionado de forma mais

sintetizada no relatório preliminar, há ainda a salientar a falta de betoneira para

executar argamassas, quando na memória descritiva informa que estas serão

executadas em obra e ainda a insuficiências de meios de transporte nos movimentos

de terras. Também conforme já atrás mencionado, apenas apresenta um plano para

314 trabalhos dos 599 do mapa de trabalhos. Aproveitando-se nesta oportunidade para

exemplificar, através do mapa abaixo, que o plano de equipamentos apresentado

padece de algumas lacunas:
Olano de Foi inamentos

ID Observações
4 Faltam meios para transporte a vazadouro
5 Faltam meios para cumprimento das cotas de projeto, transporte a vazadouro, entivações,

escoramentos e saneamento de águas
6 Faltam meios para cumprimento das cotas de projeto e transporte das terras de

empréstimo
9 Faltam meios para transporte a vazadouro
10 Faltam meios para transporte a vazadouro
41 Faltam meios de compactação e a talocha mecânica

43 a 45 Faltam meios de fabrico das argamassas de assentamento
47 e 48 Faltam meios de fabrico e transporte do enchimento de pavimento
49 a 51 Faltam meios de corte dos mosaicos

56 Faltam meios de projeção mecânica do estuque
57 e 59 Faltam meios de fabrico das argamassas

58 Faltam meios de corte dos ladrilhos
65 Faltam meios de corte dos ladrilhos
120 Faltam equïpamento para trabalhos de eletricidade

131 a Faltam equipamentos de picheleiro
136

132 e Apresenta equipamento de carpinteiro quando se trata de trabalhos em inox.
133
143 Faltam meios de escavação, aterro, rega, compactação e transporte a vazadouro
148 Faltam meios de escavação, aterro, rega, compactação e transporte a vazadouro
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152 Faltam meios de escavação, entivações, transporte de areia e tout-venant, aterro, rega,
compactação e transporte a vazadouro

153 a Faltam meios de escavação, aterro, rega, compactação, transporte a vazadouro e
155 betoneira para produção de argamassa
158 Faltam meios de abertura de caixa, aterro, rega, compactação e transporte a vazadouro
160 Faltam meios de escavação, aterro, rega, compactação, transporte a vazadouro
161 Faltam meios de escavação, aterro, rega, compactação, transporte a vazadouro e

betoneira para produção de argamassa
163 Faltam meios de escavação, aterro, rega, compactação e transporte a vazadouro
164 Faltam meios de escavação, aterro, rega, compactação, carga, transporte e descarga a

vazadouro e betoneira para produção de argamassa
166 Faltam meios de escavação, entïvações, transporte de areia e tout-venant, aterro, rega,

compactação e transporte a vazadouro
167 Faltam meios de escavação, aterro, rega, compactação, transporte a vazadouro e

betoneira para produção de argamassa
173 Faltam meios de escavação, aterro, rega, compactação e transporte a vazadouro
179 Faltam meios de escavação, aterro, rega, compactação e transporte a vazadouro
260 Faltam meios de armação de ferro e de cofragens
262 Faltam meios de transporte e compactação do tout-venant

326 a Faltam meios de elevação
329
333 Faltam meios de elevação e transporte das colunas
335 Faltam meios de transporte e compactação do tout-venant
339 Faltam meïos de escavação, aterro, rega e compactação
342 Faltam meios para cumprimento das cotas de projeto, transporte a vazadouro e fresagem
344 Faltam placas vïbratárias, meios de transporte de areão adequado (apresenta carro de

mão), rega e limpeza
345 Faltam placas vibratórias, meios de transporte de areia grossa adequado (apresenta carro

de mão), rega, limpeza
346 e Faltam meios para cumprimento das cotas de projeto, compactação e rega
347
355 Faltam meios mecânicos de pintura do pavimento
366 Faltam meios de escavação adequados, carga, transporte e descarga a vazadouro,

compactação, elevação e rega
369 Faltam meios de escavação, rega e compactação
370 Faltam meios mecânicos de demolição, carga, transporte e descarga a vazadouro
371 Faltam meios de sinalização
379 Faltam eguipamentos para montagem e desmontagem do estaleiro

Face ao exposto, e considerando os critérios de adjudicação das propostas plasmados

no ponto 12 do Programa do Procedimento, em particular a alínea b) do ponto 12.3, a

qual dispõe que “no que concerne à qualidade técnica da propostas e aos subfactores

que a compõem, sendo estes de natureza eminentemente qualitativa, a respetiva

pontuação será efetuada numa elas de O a 100, segundo a seguinte metodologia:

Aprecia ção e pontua ção qualitativa segundo uma escala predeterminada de: Mau,

Insuficiente, Suficiente, Bom e Muito Bom; Transformação da classificação qualitativa
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numa indexação quantitativa, através da seguinte correspondência numérica: Mau... JO

20[ Pontos; Insuficiente... .[20-40[ Pontos; Suficiente.... [40-60[ Pontos; Bom... .[60-BQ[

Pontos e Muito Bom...[8Q-100] Pontos”, o júri concluiu, por unanimidade, que deverá

manter-se a classificação qualitativa de “muito bom”, correspondente, em termos

quantitativos, a 80 pontos, atribuída à concorrente, por a mesma se revelar adequada

e proporcional, considerando o plano de equipamentos apresentado.

2.5 - Reclamação da pontuação da Concorrente AECI — Arquitectura,

Construção e Empreendimentos Imobiliários, S.A.:

2.5.1 — O plano de trabalhos do concorrente AECI, está completo e devidamente

associado ao mapa de trabalhos, permitindo uma leitura integral do mesmo, razão pela

qual tem várias folhas. Note-se que o da Famaconcret é efetivamente mais pequeno,

pois não está completo e além disso não associa os trabalhos ao mapa de trabalhos,

dificultando uma leitura integral dos planos de trabalhos, de equipamento e de mão-

de-obra.

2.5.2 — A linha 96 no plano de trabalhos da AECI está a funcionar como marco, sendo,

ao nível da gestão de projetos, designado por “milestone” e por definição não é uma

atividade e não possui duração. Note-se que esta linha não estão associadas a nenhum

artigo do mapa de trabalhos, funcionando como uma chamada de atenção para a

necessidade de execução de testes relacionados com aquele trabalho. Tal como referido

não tinha que indicar tempos, contudo indica (72 horas) e depois tem um erro na

indicação do inicio e do fim, mas sem consequências para a execução da empreitada.

Note-se que a Famaconcret nem sequer apresenta estes marcos, com ou sem tempos

e datas.

2.5.3 — Contrariamente à Famaconcret, a AECI apresenta um plano de trabalhos

completo, onde todos os trabalhos estão devidamente quantificados, pelo não se

entende a reclamação da Famaconcret.

2.5.4 — A proposta da AECI apresenta os custos dos trabalhos e o respetivo plano de

pagamentos, conforme solicitado no concurso, não existindo qualquer reparo a fazer.
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2.5.5 — Quanto às questões colocadas pela Famaconcret no que respeita às tarefas

sucessórias, abaixo indicadas, da AECI,

coerente e corretamente apresentado,

para a correta execução dos trabalhos,
Linha da Designação Data de Tarefa Data de
tarefa conclusão “dependente” início

10 Escavação de lintéis de 26-01-2017 Lintéis de fundação 27-01-2017
fundação

14 Lintéis de fundação 28-01-2017 Muro Ml 31-01-2017
28,29,30 Paredes de caixa de elevador 14-04-2017 Colocação do 22-11-2017
e 31 ascensor
39 Laje maciça do teto do piso O 20-03-2017 Laje fungiforme do 29-03-2017

piso 1
40 Laje maciça do teto do piso 1 17-04-2017 Laje fungiforme do 17-04-2017

piso 2
191 Execução dos maciços dos 29-06-2017 Aplicação dos 19-12-2017

mastros mastros
Portanto, no que respeita aos elementos solicitados no concurso e que são objeto de

avaliação, com base nos Critérios e subcritérios definidos no Concurso, está tudo

corretamente apresentado, sem erros no planeamento. O que Famaconcret está a

mencionar é que na ferramenta de trabalho que permitiu chegar ao planeamento final

da obra, a AECI, para os trabalhos acima indicados, não tem as folgas / margens

corretamente apresentadas, apesar do planeamento estar correto. É de salientar que o

está a ser avaliado é o planeamento realmente apresentado para executar a obra e não

as ferramentas de trabalho para a obtenção desse planeamento e tal como a

Famaconcret mencionou, e bem, na sua reclamação não podemos introduzir novos

fatores de avaliação. Note-se que a Famaconcret nem sequer apresenta as referidas

folgas! margens em todo o seu plano de trabalhos. Por outro lado, quando se apresenta

um planeamento, temos que partir do princípio que é para cumprir e o que Famaconcret

também está a admitir é o cenário hipotético da AECI não o cumprir, daí a Famaconcret

fazer referência às tais folgas indicadas na ferramenta de trabalho que permitiu a

obtenção do planeamento final. Note-se que o planeamento final apresentado até podia

ser todo efetuado manualmente, sendo que o que era avaliado era o plano realmente

apresentado para executar a obra.
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Mesmo que se pretendesse admitir, o que apenas se faz à cautela e para efeítos

meramente exemplificativos, que, por um motivo qualquer, possa existir um

ajustamento num planeamento o mesmo terá de ser reanalisado num todo, ponderando

as razões que levaram a tal deslizamento, de forma a, se possível, recuperar o atraso,

não podendo tal correção consistir apenas uma operação com base nas premissas

estáticas que levaram à obtenção do planeamento inicial, conforme a Famaconcret

pretende fazer crer. Daí a necessidade de haver um acompanhamento permanente,

quer do encarregado, quer do diretor de obra. Assim, e considerando o planeamento

apresentado para a empreitada por parte da concorrente AECI, nomeadamente ao nível

da coerência e qualidade dos trabalhos, o júri atribuiu, por unanimidade, àquela a

classificação qualitativa de “muito bom”, correspondente, em termos quantitativos, a

90 pontos, mantendo agora essa pontuação. Também ao nível dos planos dos planos

de mão-de-obra e de equipamentos, da AECI, por estarem completos e coerentes, não

havendo nada mais a acrescentar em relação ao mencionado no relatório preliminar, o

júri, por unanimidade, decidiu manter as pontuações.

3- PROPOSTA DE ADJUDICAÇÃO

Assim, o júri deliberou, por unanimidade, manter as classificações finais das

propostas atribuídas em sede de relatório preliminar, conforme tabela que infra

se transcreve, dando-se, quanto ao demais, o relatório preliminar por integralmente

reproduzido para todos os efeitos legais, uma vez que não merece acolhimento a

pronuncia apresentada pela concorrente Famaconcret, Lda. :

ANÁLISE MULTI - CRITÉRIO

~ CRITÉRIOS_DE PREÇO TOTAL DA PROPOSTA QUALIDADE TÉCNICA DAPROPOSTA
PONTUAÇÃ

CLA5SIF.~ ~~R~IAÇAO Fator de Ponderação: Fator de Ponderação: O FINAL

50% 50%

CO NCORRENTE~~~ Pontuação Pontuação Pontuação
Ponderada Pontuação Ponderada

NORcEP - CONSTRUÇÕES E]
EMPREENDIMENTOS, LDA. 100,00 50,00 76,81 38,41 88,41 2°

Famaconcret, Lda. 100,00 50,00 73,26 36,63 86,63
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AECT, Arquitectura,

ir~~rn6entos 94,12 47,06 91,13 45,57 92,63 1°
Imobiliários, S.A.

MRG - coNsTRuaxoN, 91,48 45,74 64,19 32,10 77,84 4°
S.A.

O Júri deliberou ainda, por unanimidade, nos termos do disposto no n.° 1, do artigo

148.0, do CCP, manter a ordenação das propostas para efeitos de adjudicação,

constante do referido Relatório Preliminar e propor a adjudicação da empreitada

supra mencionada, relativa à “Construção da Unidade de Saúde Mafra-Norte”, à

concorrente posicionada em primeiro lugar, ou seja, à sociedade comercial, AECI,

Arquitectura, Construção E Empreendimentos Imobiliários, S.A., NIPC 506 294

390, no valor de C 2.287S97,65 (dois milhões, duzentos e oitenta e sete mil,

novecentos e noventa e sete euros e sessenta e cinco cêntimos), acrescido do valor

do LV.A., à taxa legal em vigor.

O Presidente do Júri

07/03/2017

x A~-~
António Sousa Fernandes
Chefe de Divisão
Assinado por ANTÓNIO SOUSA FERNANDES

L° Vogal Efetivo 2.~ Vogal Suplente

07/03/2017 07/03/2017

x X M~
Vasco Mota Carolina Ganito
Técnico Superior Técnica Superior
Assinado por: VASCO BRUNO MOTA Assinado por: CAROLINA ISABEL FERREIRA GANITO
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RELATÓRIO PRELIMINAR

CONCURSO PÚBLICO PARA:

“Construção da Unidade de Saúde Mafra-Norte”

Ao 30 (terceira) dia do mês de fevereiro do ano de dois mil e dezassete, na Sala

de Reuniões do Piso O, desta Câmara Municipal, pelas catorze horas, reuniu o Júri,

despacho do Senhor Presidente da Câmara Municipal, exarado em 21 (vinte e um) de

outubro de dois mil e dezasseis, constituído pelo Presidente, António Sousa Fernandes,

Chefe da Divisão de Obras e Manutenção, pelo 1.0 Vogal, Vasco Mota e pela 2.~ Vogal

Suplente, Carolina Ganito, Técnica Superior, em substituição da 2.8 Vogal Efetiva, Ana

Domingos, ambos Técnicos Superiores, para, em cumprimento do disposto no artigo

146.° do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.° 18/2008, de 29

de Janeiro, na sua redação atual, doravante designado abreviadamente por CCP,

proceder à elaboração do relatório preliminar, na sequência da análise e avaliação das

propostas apresentadas.

1 - PROPOSTAS APRESENTADAS

1.1-Foram apresentadas propostas, dentro do prazo estipulado no Programa de

Procedimento, na plataforma de contratação pública eletrónica, utilizada por esta

Câmara Municipal, Saphety-Gov, pelas seguintes empresas concorrentes, de acordo

com a ordem de submissão na mencionada plataforma:

-NORCEP - CONSTRUÇÕES, S.A., NIPC 502300264, no valor de € 2.153.511,24 (dois

milhões, cento e cinquenta e três mil, quinhentos e onze euros e vinte e quatro

cêntimos);

-FAMACONCRET, LDA., NIPC 506429008, no valor de € 2.153.511,23 (dois milhões,

cento e cinquenta e três mil, quinhentos e onze euros e vinte e três cêntimos);

-AECI, ARQUITECTURA, CONSTRUÇÃO E EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS,

SA, NIPC 506294390, no valor de € 2.287.997,65 (dois milhões, duzentos e oitenta e

sete mil, novecentos e noventa e sete euros e sessenta e cinco cêntimos);

CÂMAIt4 MUNICIPAL DE MAFRA
PRAÇA DO MUNICÍPIO o 2644-001 o MAFRA
TELEF: 261 810 143 • FAX: 261 810 144
E-MAIL: aprovisionamentot~cm-mafraot
INTERNET: www.cm-mafra .nt

Modelo AcPA-12/1
Página 1 de 16



Proc. n.° CPE 4/2016
DAGF/ DGFP/ACPA

CAMARA MUNICIPAL DE MAFRA

-MRG - CONSTRUCTION, S.A., NIPC 503156035, no valor de € 2.354.058,48 (dois

milhões, trezentos e cinquenta e quatro mil, cinquenta e oito euros e quarenta e oito

cêntimos).

1.2. Foram submetidas na plataforma eletrónica utilizada pela entidade adjudicante, as

seguintes exposições! declarações:

a) A sociedade SIMPLÍCIO &JORDÃO - CONSTRUÇÕES, LDA., NIPC 506477819,

submeteu uma declaração, dando conta que “ (..)declara que o preço base não

se enquadro no valor orçamentado”;

b) A sociedade ILHAUGUSTO — CONSTRUÇÕES, LDA., NIPC 504373064,

apresentou uma declaração, dando conta que “(..) declara que em virtude da

seriedade com que se encaram todos os projectos em que se envolve, não será

possível fornecer preços para o concurso mencionado em epígrafe’~

c) A sociedade loca Ingenieria Y Construcciones, S.A., NIPC A06009404,

apresentou uma exposição, referindo que “(..)no âmbito do concurso acima

identificado, vêm pela presente informar V. Excias que o valor Global que resultou

do estudo efetuado dos elementos disponibilizadoo concurso, excede o valor base
previsto para o procedimento concursal, logo motivando uma ulterior exclusão

da proposta técnico económica em sede de concurso. Assim, e por não ser

possível atingir um valor inferior ao valor base do concurso, informamos que a

empresa não apresentará a sua proposta”;

d) A sociedade FERREIRA - Construção, S.A., NIPC 501633561, submeteu uma

declaração, atestando que “(.)não apresenta proposta e respetivos documentos

previstos no programa de concurso pelo facto do preço por nós alcançado ser

superior ao preço base do presente procedimento, inviabilizando dessa forma

qualquer possibilidade de análise da proposta conforme definido na alínea d) do

número 2 do Artigo 7Q0 do DL 18/2008 de 29 de Janeiro”;

e) A sociedade TECNORÉM, Engenharia e Construção, SÃ., NIPC 502519533,

submeteu uma declaração, atestando que “(3não apresenta proposta, e

respectivos documentos exigidos no programa de procedimento, pelo motivo do

valor desta ser superior ao Valor Base. A conjugação dos diversos custos
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apura dos, para, esta empreitada, resultaram num valor que não se enquadra nos

parâmetros indicados no programa de procedimento, nomeadamente no valor

base, inviabilizando a análise desta de acordo com o art. 70, Alínea d) do DL

18/2008 de 29 de Janeiro”;

f) A sociedade Construtora Udra, Lda., NIPC 502185155, submeteu uma

declaração, atestando que “(..)verificámos da impossibilidade de nos

enquadrarmos no preço base definido.Assim, informamos V. Ex.as que, nestas

circunstâncias, não iremos apresentar proposta para o presente procedimento”;

g) A sociedade Domingos da Silva Teixeira, S.A., NIPC 501489126, submeteu
uma declaração, atestando que “(..) o valor global, decorrente do estudo que

efetuou aos elementos disponibilizados no concurso, excede o valor base previsto

na empreitada “Construção da Unidade de Saúde - Mafra Norte”.

1.3. Além disso, foram, ainda, submetidas duas declarações, após decurso do prazo

fixado para a apresentação de propostas, por parte da sociedade Constragraço —

Construções Civis, Lda., NIPC 506 636 208, na qual declarou “(...) na sequência do

estudo para a elaboração da proposta referente ao procedimento “Construção da

Unidade de Saúde — Mafra Norte” verificámos a impossibilidade de terminar a

elaboração da proposta no prazo de resposta. Assim, informamos V/ Exas que, nestas

circunstâncias, não iremos apresentar proposta para o presente procedimento.” e por

parte da sociedade PREDIOBRA — SOCIEDADE DE CONSTRUÇÕES CIVIS, LDA.,

NIPC 500684995, na qual declarou “(..) que não vamos apresentar a n/ proposta, em

virtude de o valor apurado, ultrapassar o valor base indicado no programa de

concurso”.

1.4. A sociedade CONSTRUÇÕES CORTE RECTO, LDA., NIPC 507391160, apesar de

constar no separador “propostas e negociação - propostas apresentadas”, da plataforma

de contratação pública eletránica Saphety-Gov, não apresentou qualquer proposta ou

declaração, nem tão pouco preencheu o formulário principal.

2 - CRITÉRIO DE ADJUDICACÃO

2.1- Para efeitos de avaliação das propostas apresentadas pelas concorrentes, foi

aplicado o critério de adjudicação da proposta economicamente mais vantajosa, definido
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por despacho do Senhor Presidente da Câmara Municipal, exarado em 21 (vinte e um)

de outubro de dois mil e dezasseis e ratificado por deliberação da Câmara Municipal,

tomada na reunião de 28 (vinte e oito) de outubro do ano de dois mil e dezasseis, e

constante do ponto 12 do Programa de Procedimento, que, em seguida, se transcreve:

“12.1. A adjudicação é efetuada segundo o critério da proposta economicamente

mais vantajosa, nos termos da alínea a) do n.° 1 do artigo 74,0 do CCP.

12.2. Na apreciação e classificação das propostas serão considerados os seguintes

fatores e subfactores que densificam o critério de adjudicação, indicando-se entre

parêntesis os respetivos coeficientes de ponderação:

a) Preço global da proposta (50%);

b) Qualidade técnica da proposta (50%), dividida pelos seguintes subfactores:---

b.1) Memória descritiva e justificativa do modo de execução da empreitada, incluindo

descrição do planeamento de execução dos trabalhos, conforme Caderno de

Encargos (45%);

b.2) Plano de Trabalhos (20%);

b.3) Plano de Mão-de-Obra (17,5%);

b.4) Plano de Equipamento (17,5%).
12.3. Para efeitos da pontuação/classificação das propostas em cada um dos fatores de

apreciação indicados no 12.2 serão aplicados os seguintes métodos:

a) No que concerne ao preço global das propostas, as respetivas pontuações serão

obtidas com base na equação da inversamente proporcional, ou seja:
xiyik sendo K= 0,875x preço base x 100;

x - valor da proposta de cada concorrente;

y - pontuação de cada concorrente.

b) No que concerne à qualidade técnica da proposta e aos sub factores que a compõem,

sendo estes de natureza eminentemente qualitativa, a respetiva pontuação será

efetuada numa escala de 0 a 100, segundo a seguinte metodologia:

- Apreciação e pontuação qualitativa segundo uma escala predeterminada de: Mau,

Insuficiente, Suficiente, Bom e Muito Bom;

-Transforma ção da classificação qualitativa numa indexação quantitativa, através da
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seguinte correspondência numérica:

Mau [O-20[Pontos

Insuficiente [20-40[Pontos

Suficiente [40-60[Pontos

Bom [60-80[ Pontos

Muito Bom [80-100] Pontos

Sendo de referir o seguinte no que respeita a cada um dos subfactores:

b.1) Será fundamentalmente analisada a forma pormenorizada e coerente, como

cada concorrente se propõe a executar a obra;

b.2) Será fundamentalmente analisada a pormenorização, a duração e a coerência na

execução das várias tarefas, tendo em consideração o prazo para a execução da obra;

b.3) Será fundamentalmente analisada, ao longo do período de execução da obra, a

quantidade e qualidade da mão de obra, tendo em atenção o tipo de trabalhos a

executar, o prazo de execução e a sua coerência com o planeamento;

b.4) Será fundamentalmente analisada, ao longo do período de execução da obra, o

tipo e a quantidade de equipamentos e a sua coerência, tendo em atenção os

trabalhos a executar e o respetivo planeamento.

12.4. Em caso de igualdade de pontuação, terá preferência a proposta de mais baixo

preço”.

3 - ANÁLISE DAS PROPOSTAS

3.1-PREÇO GLOBAL DAS PROPOSTAS

Da aplicação do critério de adjudicação da proposta economicamente mais vantajosa,

constante do ponto 12 do Programa de Procedimento e transcrito no ponto 2.1 do

presente relatório, o júri procedeu à avaliação das propostas em função do fator Preço

Global da Proposta (50%), tendo-se obtido as pontuações, conforme mapa abaixo

apresentado:

Preço base do concurso: 2.461.155,69€

0,875 x Preço base = 2.153.511,23€

CONCORRENTES Q PogJ.gA~~%Áo
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NORCEP - CONSTRUÇÕES E 2 153 511,24 € 100,00EMPREENDIMENTOS, LDA.

Famaconcret, Lda. 2 153 511,23 € 100,00

AECI, Arquitectura, Construção E 2 287 997,65 € 94,12
Empreendimentos Imobiliários, SA

MRG - CONSTRUCTION, S.A. j 2 354 058,48 € 91,48

3.2-QUALIDADE TÉCNICA DA PROPOSTA

Em função da aplicação do critério de adjudicação da proposta economicamente mais

vantajosa, constante do ponto 12 do Programa de Procedimento e transcrito no ponto

3.1, supra, o júri procedeu, de seguida, à avaliação da qualidade técnica das propostas

(SO%), em função dos subfactores que densificam este fator, a saber:

- Memória descritiva e justificativa do modo de execução da empreitada, incluindo

descrição do planeamento de execução dos trabalhos, conforme Caderno de Encargos

(45°k);

- Plano de Trabalhos (20%);

- Plano de Mão-de-Obra (17,5°k);

- Plano de Equipamento (17,5°k).

3.3- MEMÓRIA DESCRITIVA E JUSTIFICATIVA DO MODO DE EXECUÇÃO DA

EMPREITADA

A empresa NORCEP - CONSTRUÇÕES, S.A., apresenta uma memória descritiva e

justificativa, longa onde faz a descrição do modo de execução de grande parte dos

trabalhos, fazendo referência aos meios humanos e os equipamentos. Contudo, existem

várias incompatibilidades e incoerências entre a sua memória descritiva e justificativa,

o plano de trabalhos e o plano de equipamentos, sendo que em vários casos as soluções

propostas além de incompatíveis correspondem a uma má execução, ou mesmo de

impossível realização. Estas matérias serão melhor desenvolvidas, numa análise

conjunta com o plano de trabalhos e de equipamentos. Na memória descritiva e

justificativa informa que será garantido o acesso condigno e em segurança de peões e
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viaturas, na zona a intervencionar e envolvente, implementando um Plano de

Sinalização Temporária e que procederá à reparação dos pavimentos existentes que,

eventualmente, venham a ser danificados no decorrer da empreitada, conforme pontos

5 e 6 da cláusula 6.~ do CE. Garante a realização de formação aos utilizadores dos

equipamentos a instalar e a entrega de telas finais. Descreve quais os ensaios a realizar

e refere que no final da empreitada apresentará uma pasta que conterá um documento

do representante das tintas, onde certifica a boa execução das pinturas, bem como toda

a informação referente aos ensaios realizados. Contudo, estranhamente os ensaios de

betão no plano de trabalhos aparecem após a execução dos betões. A empresa informa

que possui um Sistema de Gestão de Qualidade, onde consta uma checklist, referente

ao controlo do modo de execução dos trabalhos e possui um Sistema de Gestão

Ambiental, onde são preconizadas medidas que visam minimizar o impacto da execução

dos trabalhos, sobre o meio ambiente.

Apresenta catálogos de materiais, sendo que das 270 páginas, 236 são uma cópia

integral do catálogo de 2016 da empresa Pavigrés, sem especificar os materiais em

concreto que vai utilizar nos pavimentos.

Também apresenta planta com a implantação do estaleiro, mas em que parte deste

ficará localizado na zona de aterro e muro de gabião a executar, ou seja, esta

implantação não é exequível, dado que o concorrente menciona que vai montar o

estaleiro no início da obra.

Apesar de apresentar uma memória descritiva muito longa e com muitas folhas de

catálogos, com as características já atrás mencionadas, não aborda alguns trabalhos

importantes, nomeadamente a certificação dos vãos exteriores e dos respetivos vidros,

que são de grande importância para as questões térmicas do edifício e que

correspondem a custo significativo da empreitada.

Na sua memória descritiva e justificativa refere que irá efetuar o enchimento das valas

com o material de escavação, quando está definido no concurso que será com tout

venant a fornecer pela concorrente, incumprindo as regras do concurso, dado que, desta

forma, além do trabalho não ter a mesma garantia de compactação, a fim de evitar
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assentamentos, reduz as terras a remover e evita a aquisição do tout-venant para as

valas.

Face às incongruências, incompatibilidades e violação do solicitado no concurso esta

memória descrítiva não poderá ter a classificação de Muito Bom. Com todas os aspetos

negativos atrás mencionados, a classificação de suficiente seria provavelmente a mais

adequada, Porém, ponderando algumas descrições pormenorizadas de alguns

trabalhos, considera-se aceitável uma classificação média, ao nível do Bom.

A empresa FAMACONCRET, LDA., apresenta uma memória descritiva e justificativa,

onde faz uma descrição muito tipificada do modo de execução de alguns trabalhos, mas

nem sempre com a devida adaptação à obra em concreto. Também não faz grande

abordagem aos materiais a utilizar e aos equipamentos a instalar no edifício. No entanto

faz alguma referência a meios humanos e mecânicos a utilizar na obra, mas sempre de

uma forma muito tipificada. Ao nível dos aterros informa que estes serão executados

logo após a consolidação do terreno, sem primeiro assegurar a execução dos muros de

gabiões e de betão armado.

Nesta memória descritiva e justificativa informa que será garantido o acesso condigno

e em segurança de peões e viaturas, na zona a intervencionar e envolvente e que

procederá à reparação dos pavimentos existentes que, eventualmente, venham a ser

danificados no decorrer da empreitada, conforme pontos 5 e 6 da cláusula 6.~ do CE.

Indica os testes e ensaios a realizar e refere que será entregue uma compilação técnica

com telas finais, catálogos e manuais técnicos dos equipamentos. Todavia, são

verificados algumas incongruências e até incumprimento em relação ao definido no

concurso, nomeadamente ao referir que os metais ferrosos para pintar serão limpos,

lavados e depois ser-lhes-á aplicado um primário anti-corrosivo, quando alguns têm de

ser previamente decapados e metalizados.

Apesar de indicar encarregado e diretor de obra, não indica se têm ou não dedicação

exclusiva à presente empreitada. É de salientar que, por vezes, há empresas que

colocam encarregados a acompanhar várias obras, o que não é compatível com um bom

acompanhamento dos trabalhos e implicitamente de um bom controlo de qualidade. --
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Há ainda a salientar que na memória descritiva e justificativa, no esquema funcional

para a empreitada, é indicado que o encarregado apenas se interliga com

subempreiteiros e um apontador, não sendo indicado qualquer outro pessoal produtivo

próprio da empresa, podendo, eventualmente, não dar cumprimento ao n.° 2 do artigo
383.0 do Código dos Contratos Públicos, onde é mencionado que o empreiteiro não pode

subcontratar mais de 75% dos trabalhos. Contudo, na proposta não é feita mais

qualquer abordagem ao assunto.

Em relação às especialidades de AVAC, instalações elétricas, telecomunicações e gás

muito pouco foi referido na memória descritiva e justificativa.

A ARQUITECTURA, CONSTRUÇÃO E EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS, S.A.,

apresenta uma memória descritiva e justificativa, com bastante pormenorização e

devidamente adaptada à obra, onde faz uma descrição do modo de execução dos

trabalhos, salientando as diversas tarefas que compõem a empreitada e indica os

respetivos meios humanos e equipamentos. Contudo, ao nível dos trabalhos referentes

à rede de gás o desenvolvimento não é tão profundo, quanto é para os restantes

trabalhos. Nesta memória descritiva e justificativa informa que será garantido o acesso

condigno e seguro dos peões e das viaturas, na zona a intervencionar e na envolvente

e que procederá à reparação dos pavimentos existentes que, eventualmente, venham

a ser danificados, conforme pontos 5 e 6 da cláusula 6.~ do CE. De forma a minimizar

os danos nos arruamentos e o incómodo dos residentes, dado tratar-se de ruas

apertadas, não irá utilizar camiões de grande porte. Apresenta uma planta com as

diversas fases da execução dos arranjos exteriores e um plano de sinalização de trânsito

temporária e menciona que está disponível para fazer adaptações à forma de

faseamento dos trabalhos, se o Dono da Obra o solicitar, sem acréscimo de custo para

o Dono da Obra. Para a execução dos trabalhos recorrerá ao apoio de semáforos e da

GNR, sempre que necessário. Na execução das valas, para além da aplicação de tout

venant no seu enchimento, propõe melhorar a camada de assentamento das tubagens,

substituindo a terra cirandada por areia, deixando à fiscalização a possibilidade de

escolher a solução a adotar. Para garantir o prazo e a qualidade dos trabalhos menciona

que irá trabalhar com pessoal próprio, com subempreiteiros e com fornecedores com
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quem trabalha há muito tempo, com os quais tem um grande espirito de equipa e que

estão sempre disponíveis para cumprir os prazos, sem esquecer a qualidade. Informa

também que irá trabalhar apenas com materiais e equipamentos certificados e

homologados e que todos os materiais e equipamentos a utilizar serão sempre os

preconizados no concurso, ou, se apresentar alguma alternativas, serão sempre de

qualidade igual ou superior ao considerado no concurso, cumprindo integralmente o

previsto no artigo 130 do Caderno de Encargos.

Refere que haverá um controle de qualidade dos materiais e equipamentos a aplicar na

obra e caso algum não cumpra será rejeitado.

Informa também que irá trabalhar fundamentalmente com equipamentos próprios e

que só trabalhará com equipamentos certificados, de forma a garantir segurança dos

trabalhadores, qualidade na execução dos trabalhos, melhor ambiente e garantia de

prazos, dado minimizar avarias. Em termos de equipamentos dispõe de um gerador

para que o arranque dos trabalhos, de forma que o seu inicio não fique condicionado

pelo fornecimento de energia elétrica, por parte da EDP. No que respeita ao

planeamento, tendo como objetivo cumprir o prazo, para além do já mencionado, pelo

facto de ter o estaleiro muito próximo do local da obra e trabalhar com pessoal da zona,

permite-lhe a todo o momento mobilizar pessoal e, se necessário, executar trabalho

extraordinário.

Ainda no que respeita à qualidade dos trabalhos menciona a forma como garantir uma

perfeita verticalidade e esquadria das paredes e nivelamento dos pavimentos.

Indica os testes e ensaios a efetuar, nomeadamente, impermeabilizações,

estanquicidades, betões, compactações e pinturas e que no final da empreitada

entregará um dossier técnico composto por telas finais, ensaios realizados e

certificações, sem esquecer os vãos exteriores e os respetivos vidros. Garante também

a formação do pessoal, que após a obra, irão utilizar os equipamentos instalados. No

âmbito da garantia da obra, pelo facto de se tratar de uma unidade de saúde, garante

que responderá a todas as solicitações imediatamente, após ser contactado. Apresenta

também catálogos de diversos materiais a utilizar.
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A empresa MRG - CONSTRUCTION, SÃ., apresenta uma memória descritiva e

justificativa, com alguma adaptação à obra, mas muito genérica. Menciona diversas

das tarefas que compõem a empreitada e faz referência aos respetivos meios humanos

e os equipamentos. Indica a mão-de-obra e os equipamentos afetos à empreitada.

Indica que serão realizados ensaios e que serão entregues Telas Finais. Não garante

que será garantido o acesso condigno e em segurança de peões e viaturas, na zona a

intervencionar e envolvente e que procederá à reparação dos pavimentos existentes

que, eventualmente, venham a ser danificados, conforme pontos 5 e 6 da cláusula 6.~

do CE e que, no decorrer da empreitada

3.4- PLANO DE TRABALHOS

A empresa NORCEP - CONSTRUÇÕES, S.A., faz uma discriminação no plano de

trabalhos de várias tarefas ao longo da empreitada, com estruturação e indicação do

caminho crítico. Apresenta rendimentos, folgas e atividades precedentes. Porém, apesar

de na memória descritiva referir que os trabalhos relativos ao pavimento térreo, serão

executados após as ligações de tubagens e caixas enterradas das diversas

especialidades, mas no plano de trabalhos contempla executar a laje do pavimento do

estacionamento coberto antes de executar os drenos e os coletores pluviais, o que não

é possível. Considera executar os muros de gabião e de batão armado depois de
proceder ao aterro geral, para cumprimento das cotas de projeto, quando estes muros

são necessários para garantir as cotas de projeto, violando assim as regras de boa

execução. Apesar de na memória descritiva referir que executará primeiro os lancis,

depois a calçada e por último o pavimento em betuminoso, verifica-se que no plano de

trabalhos, primeiro procederá à execução das calçadas e só depois os lancis. Esta

solução além de estranha, coloca em causa qualquer boa execução dos trabalhos.----

Face ao exposto, este plano de trabalhos com estas incompatibilidades, não poderá ser

classificado de Muito Bom e apenas terá a classificação de Bom, ponderando todos os

outros atributos do plano de trabalhos.

A empresa FAMACONCRET, LDA., faz uma discriminação no plano de trabalhos das

várias tarefas ao longo da empreitada, com estruturação e indicação do caminho crítico.

Apresenta datas de início e fim de cada tarefa, a atividades precedente e sucessora,
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não apresentando folgas e rendimento. Indica que o muro de gabião e os muros de

betão armado, na envolvente do aterro, serão executados após a execução do aterro

geral para cumprimento de cotas de projeto, quando o muro é necessário para a correta

execução do aterro. Indica também que a laje do piso térreo será executada antes da

execução dos drenos e das caixas de esgotos, o que não é compatível com a execução

da presente empreitada.

A empresa AECI, ARQUITECTURA, CONSTRUÇÃO E EMPREENDIMENTOS

IMOBILIÁRIOS, S.A., faz uma discriminação no plano de trabalhos das várias tarefas

ao longo da empreitada, com estruturação e indicação do caminho crítico, de forma

coerente com a execução da empreitada. Apresenta a duração, data de início e fim,

folga, o rendimento e a atividade precedente.

A empresa MRG - CONSTRUCTION, S.A., faz uma discriminação no plano de trabalhos

das várias tarefas ao longo da empreitada, com estruturação e indicação do caminho

crítico. Apresenta a duração de cada tarefa, as atividades precedentes e rendimento,

não apresentando folgas. Indica que a laje do piso térreo será executada antes das

caixas de esgotos e execução de drenos.

3.5-PLANO DE MÃO-DE-OBRA

A empresa NORCEP - CONSTRUÇÕES, S.A., apresenta um plano de mão-de-obra que

contempla a presença de profissionais nas diversas fases da obra com a sua afetação

aos diversos trabalhos que compõem a empreitada, sendo que por vezes de forma

incompatível. Sendo de salientar o seguinte: nos artigos 1.2; 1.3; 2,1; 2.2 os recursos

são insuficientes para o volume de trabalhos a executar; não apresenta topógrafo nos

trabalhos de pavimentações; faltam manobradores nos trabalhos correspondentes aos

trabalhos dos artigos 10.1; 15.6; 16.4; 18.8; 19.5; 25.2.1; 27.2; 27.3; são

considerados manobradores pata trabalhos onde não fazem falta, nomeadamente 17.5;

17.6; 17.8; 19.lle não apresenta mão-de-obra para montagem de caixilharias

exteriores e estores.

A empresa FAMACONCRET, L.DA apresenta um plano de mão-de-obra que contempla

a presença de profissionais nas diversas fases da obra com a sua afetação aos diversos

trabalhos que compõem a empreitada, sendo que por vezes de forma incompleta ou

cÁMAI~ MUNICIPAL DE MAFRA
PRAÇA DO MUNICÍPIO o 2644-001 o MAFRA
TELEF: 261 810 143 • FAX: 261 810 144 ~ppcerP
E-MAIL: aorovisionamento(&cm-mafra.pt
INTERNET: www.cm-mafra.pt

Modelo ACPA-12/1
Página 12 de 16



Proc. n.° CPE 4/2016
DAGF/DGFP/ACPA U a 6

CAMARA MUNICIPAL DE MAFRA

incompatível, nomeadamente: não tem mão-de-obra de escavação e rega e

compactação no artigo dos hidrocarbonetos, apresentando apenas picheleiros e

ajudantes; apresenta trolhas e pedreiros para executar calçadas, sendo que desta forma

não é possível garantir uma correta execução dos trabalhos; para a aplicação de

betuminoso apresenta apenas manobradores e condutores (falta o pessoal de apoio) e

não apresenta topágrafos para implantação da estrutura e execução dos arruamentos.

Apesar de no plano semanal de mão-de-obra, ser indicada a presença do encarregado

e do diretor de obra, não é possível aferir se ambos estarão presentes a tempo inteiro,

uma vez que tal facto não é indicado na memória descritiva. É de salientar que há

empresas que não colocam nem o encarregado nem o diretor de obra a tempo inteiro,

o que não permite uma boa coordenação, um bom planeamento e um controle de

qualidade dos trabalhos em curso.

A empresa AECI, ARQUITECTURA, CONSTRUÇÃO E EMPREENDIMENTOS

IMOBILIÁRIOS, S.A., apresenta um plano de mão-de-obra coerente onde contempla

a presença de profissionais nas diversas fases da obra com a sua afetação aos diversos

trabalhos que compõem a empreitada, de forma coerente.

A empresa MRG - CONSTRUCTION, S.A., apresenta um plano de mão-de-obra que

contempla a presença de profissionais nas diversas fases da obra com a sua afetação

aos diversos trabalhos que compõem a empreitada.

3.6- PLANO DE EQUIPAMENTOS

A empresa NORCEP - CONSTRUÇÕES, S.A., apresenta um plano de equipamentos

com os trabalhos a executar e relaciona o tipo de equipamentos com os trabalhos da

empreitada, indicando também o tempo que irão estar em obra. Contudo, apesar de na

memória descritiva fazer referência à utilização de uma motoniveladora para

espalhamento do material granular e à utilização de cilindro de pneus para a

compactação das misturas betuminosas, aquando da execução do pavimento em betão

betuminoso, tais equipamentos não consta do mapa de equipamentos. Também na

memória descritiva refere que irá utilizar o maço de madeira e cilindro para

compactação das valas, tais equipamentos não consta do mapa de equipamentos.

A empresa FAMACONCRET, LDA., apresenta um plano de equipamentos e relaciona o
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tipo de equipamentos com os trabalhos da empreitada indicando também o tempo que

irão estarem obra. Contudo, há lacunas tais como: não tem equipamento de escavação,

rega e compactação em valas, caixas de visita e sumidouros e não tem equipamento

de compactação e rega para o píso térreo

A empresa AECI, ARQUITECTURA, CONSTRUÇÃO E EMPREENDIMENTOS

IMOBILIÁRIOS, SA, apresenta um plano de equipamentos coerente com os trabalhos

a executar e relaciona o tipo de equipamentos com os trabalhos da empreitada

indicando também o tempo que irão estar em obra. Contudo, não indicou meios de

elevação para colocar as chapas de cobertura.

A empresa MRG - CONSTRUCTION, S.A., apresenta um plano de equipamentos

coerente com os trabalhos a executar e relaciona o tipo de equipamentos com os

trabalhos da empreitada indicando também o tempo que irão estarem obra. No entanto

verifica-se que faltam equipamento para algumas tarefas, nomeadamente para na

execução de paredes em alvenaria e revestimento de pavimentos.

Assim, efetuada a análise do fator Qualidade Técnica da Proposta, nos moldes supra

mencionados, sintetiza-se em seguida no quadro infra, as pontuações obtidas:

MEMÓRIA PLANO PLANO PLANO
CONCORRENTES DESCRITIVA E DE DE DE

JUSTIFICATIVA TRABALHOS MÃO-DE-OBRA EQUIPAMENTO

NORCEP - CONSTRUÇÕES E 7500 77,50 77,50 80,00
EMPREENDIMENTOS, LDA.

Famaconcret, Lda. f 70,00 77,50 j 75,00 80,00

AECI, Arquitectura,
Construção E 92,50 90,00 90,00 90,00
Empreendimentos
Imobiliários, S.A.

MRG - CONSTRUCTION, S.A. 50,00 75,00 75,00 77,50

3.7- CLASSIFICACÃO FINAL DAS PROPOSTAS
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No quadro seguinte, sintetiza-se a análise efetuada às propostas, em função da

aplicação do critério de adjudicação da proposta economicamente mais vantajosa e

fatores e subfactores que o densificam, constante do ponto 12 do Programa de

Procedimento e transcrito no ponto 2.1 do presente relatório, onde, para cada um dos

fatores e subfactores que densificam o critério de adjudicação, se indica a pontuação

simples e ponderada de cada proposta, bem como a sua pontuação e classificação final:

ANÁLISE MULTI - CRITÉRIO
PREÇO TOTAL DA QUALIDADE TÉCNICA DA

CRITERIO5 DE PROPOSTA PROPOSTA -

~~R~CIAçÃo Fator de Ponderação: Fator de Ponderação: FINALPONTUAÇAO CLASSIF.

50% 50%

CONCORREN~N~%%~ Pontuação Pontuação PontuaçãoPontuaçãoPonderada Ponderada
NORCEP -

CONSTRUÇÕES E 100,00 50,00 76,81 38,41 88,41 2°
EMPREENDIMENTOS,
LDA.
Famaconcret, Lda. 100,00 50,00 73,26 36,63 86,63 3°
AECI, Arquitectura,
Construção E 94,12 47,06 91,13 45,57 92,63 1°Empreendimentos
Imobiliários, S.A.
MRG - CONSTRUCTION,
S.A. 91,48 45,74 64,19 32,10 77,84 4°

4 - PROPOSTA DE ORDENAÇÃO DAS PROPOSTAS

Por último, o Júri, em função da aplicação do critério de adjudicação da proposta

economicamente mais vantajosa e dos fatores e subfactores que o densificam,

constante do ponto 12 do Programa de Procedimento e transcrito no ponto 2.1 do

presente relatório, deliberou, por unanimidade, propor a ordenacão das

Dropostas. para efeitos de adiudicacão. de acordo com o descrito no cluadrQ

infra:
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AECI, Arquitectura, Construção E Em preendimentos
1.0 Classífícado

Imobiliarios, S.A.

2.° Classificado NORCEP - CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS, LDA.

30 Classificado jFamoncret, Lda.

[ 4.0 Classificado MRG - CONSTRUCTION, S.A.

5 - AUDIÊNCIA PRÉVIA

Tendo em consideração o disposto no n.° 1 do artígo 123.° do CCP, aplicável por via da

remissão efetuada pelo artigo 147.0 do mesmo diploma legal, o Júri procederá, de

seguida, à audiência escrita dos concorrentes, fixando-lhes o prazo de cinco dias úteis,

para se pronunciarem, querendo, por escrito, ao abrigo do direito de audiência prévia.

O Presidente do Júri

x Axí~

03/02/2017

António Sousa Fernandes
Chefe de Divisão
Assinado por ANTÓNIO SOUSA FERNANDES

1.0 Vogal 2.~ Vogal

x
vasco Mota
Técnico Superior
Assinado por: VASCO BRUNO MOTA
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DESPACHO:

Tendo presente os documentos anexos e face à ímpossibilídade de o assunto ser

presente a reunião de Câmara antes da data de realização da Assembleia Geral,

determino, nos termos do estabelecido no artigo 42.° da Lei 50/20 12, de 31 de

agosto, na sua redação atual, que os assuntos a discussão sejam votados

favoravelmente, devendo o presente despacho ser submetido, nos termos do

disposto no n.° 3 do artigo 35.° do Anexo 1 à Lei 75/2013, de 12 de setembro, a

reunião de Câmara, tendo em vista a ratificação.

O P fridente da ~Cmara,

(HéId r Sousa Si va)
/03/20 17

ASZJJJffQ: ASSEMBLEIA GERAL DO MATADOURO REGIONAL DE MAFRA, SA

Exmo Senhor Presidente,

Enquanto representante do Município na Assembleia Geral do Matadouro Regional

de Mafra, fui convocada para a reunião daquele árgão a realizar no próximo dia 1

de março, a qual obedecerá à ordem de trabalhos melhor especificada em anexo.

Face ao exposto e tendo em vista o exercício da função acionista, solicito que me

sejam dadas instruções quanto ao sentido de voto a formular na aludida reunião.

Junto, para apreciação, o Relatório de Gestão enviado em anexo à convocatória.

A Representante do Município na Assembleia Geral,

(Aldevina Rodrigues)
~flyo rv

a





MATADOURO - oCO
REG~ONAL

MAFRA

Exmo. Senhor,
Dr.a Aldevina Maria Machado Rodrigues
Representante da CMM, no Matadouro
Regional de Mafra, S.A.
Praça do Município
2644 001 Mafra

ASSEMBLEIA GERAL DO MATADOURO REGIONAL DE MAFRA, S,A.

Eu, Adélia Maria Mendes Gomes Rodrigues Antunes, na qualidade de Presidente

da mesa da Assembleia Geral do Matadouro Regional de Mafra, S.A. convoco

todos os Accionistas para uma Assembleia Geral a realizar no próximo dia 01 de

Março de 2017, pelas 11:30 Horas, no Matadouro Regional de Mafra, S.A., com a

seguinte ordem de trabalhos:

Ponto Um — Apreciação, discussão e deliberação sobre o Relatório de

Gestão e Contas do exercício de 2016 e sobre o Parecer do Fiscal Único;

Ponto Dois — Deliberação sobre a proposta de aplicação e de distribuição

de resultados;

Ponto Três — Proceder à apreciação geral da administração e fiscalização

da sociedade;

Ponto Quatro — Outros assuntos de interesse geral.

Mafra, 14 de Fevereiro de 2017

A Presidente da Assembleia Geral

(Adélia Maria Mendes Gomes Rodrigues Antunes)

MATADOURO REGIONAL DE MAFRA, SÃ.
Rua do Matadouro, n.°1, FONTAINHAS
2644-002 SAO MIGUEL DE ALcAINÇA

~: 219 667 510 ~: 219 861 156

NIF: 505 004 232
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MATADOURO REGIONAL DE AFRA, S.A. Relatório de Gestão

Á

Á

Relatório de Gestão
2016

Objecto:

• Comércio e indústria transformadora de gado, carnes verdes e produtos
provenientes do abate.

Conselho de Administração:

Presidente Eng.° Hélder António Guerra de Sousa Silva

Vogal Dr. Joaquim Francisco da Silva Sardinha

Vogal Dr. Hugo Manuel Moreira Luis

Sociedade Anõnima matriculada na Conservatória do Registo Comeroal de Mafra, sob o n°02684
capital Social: 750.000.00 aros — Contribuinte: PT —505004232— CAE Principal: 10110

Exercício de 2016
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ATADOURO REGIONAL DE AFRA, S.A. Relatório de Gestâo

RELATÓRIO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

Senhores Accionistas,
De acordo com o que determina a lei e o disposto no contrato social da Sociedade,
submete-se à apreciação de V. Exas. o Relatório, Balanço, Demonstração de
Resultados, Demonstração de Fluxos de Caixa, Demonstração das Alterações de
Capitais Próprios e Anexos referentes ao Exercício de 2016.

O Conselho de Administração, em referência aos factos ocorridos e à actividade
desenvolvida durante o exercício, considera importante realçar os seguintes
aspectos:

- INTRODUÇÃO

O Matadouro Regional de Mafra, S.A., prestes a atingir os treze anos de
actividade, conseguiu alcançar novamente um nível de resultados positivo superando
de novo os objetivos financeiros delineados para este exercício. Este resultado,
proporciona uma melhoria dos indicadores económicos e financeiros da empresa,
contrariando o actual momento económico nacional, especialmente neste sector.

Esta situação, apenas foi possível devido à conjugação de vários fatores que
continuamos a destacar desde a abertura da unidade, que passa por um esforço na
captação de novos clientes e na reafirmação de alguns dos pontos fortes
reconhecidos pelo mercado na nossa unidade, nomeadamente, a qualidade do
serviço, o posicionamento geográfico, a qualidade dos seus recursos, a capacidade
de inovação e a relação isenta e séria constantemente assumida com todos os
clientes, fornecedores e colaboradores.

Apesar da manutenção de um contexto económico-financeiro nacional complexo
(nomeadamente no sector da pecuária), foi possível atingir uma melhoria no volume
da quantidade abatida na unidade superior a 2,5%.

Foi neste âmbito, que o Matadouro Regional de Mafra, S.A., consolidou a sua
posição no mercado da prestação de serviços de abate, destacando-se como uma
unidade de referência para o sector e com uma quota de mercado nacional de
6,92%.

Exercício de 2016 -3-
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Durante 2016, apesar do aumento do número de abates da espécie Bovino em
3,3%, verificou-se uma descida de 5,2% no valor das Vendas de Mercadorias e
Prestação de Serviços de Abate, permitindo alcançar um Volume de Negócios de
2.220.986,00€ (Dois milhões, duzentos e vinte mil, novecentos e oitenta e seis
euros), conforme se poderá verificar no quadro seguinte:

VOLUME DE NEGÓCIOS
2500000€ 2330931€ 2343930€

2220 986 €2250000€ 1948065€

2000 000 € 1915 379 €_J92L2t& 1932 216€ 231 12€

1750000€ 1680798€ 1680858€

1 500000€

1250000€ 004471

1 000 000 €

750 000 €

500 000 €

250 000€

2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016
• Mercadorias • Preslação de Ser~iços Volume de Negócios

Com uma descida do valor na Prestação de Serviços de 5,09% e uma quebra no
valor das Mercadorias e Produtos de 5,38%, o EBITDA culminou numa redução de
20,12%, atingindo um valor de 298.121,77€ (Duzentos e noventa e oito mil, cento e
vinte e um euros e setenta e sete cêntimos), proporcionando uma margem de
EBITDA de 13,42%.

CASH-FLOW OPERA CIONAL - EBffDA
60000000€ 30,0%

25,9% 491 2
500 000,00 € 63 € 446 452 891 € 63 € 25,0%
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II - ENQUADRAMENTO MACRO-ECONÕMÍCO

A conjuntura em termos internacionais, ficou assinalada pela suave desaceleração
do ritmo de crescimento económico a nível mundial, justificado em parte pela
redução do comércio internacional, pela desaceleração da produtividade laboral,
bem como dos investimentos a nível global.

Apesar dos estudos indicarem que a económica mundial expandiu 2,2% em 2016,
constata-se estarmos perante a taxa mais baixa de crescimento desde a “grande
recessão mundial” de 2009 e que as economias desenvolvidas mantiveram níveis
altos de endividamento. Entre os vários fatores que poderão ter contribuído para este
cenário, certamente se encontram a inversão na curva da procura mundial de
produtos e serviços, um aumento das incertezas no cenário politico internacional e
as tentativas que se vão verificando de uma menor liberalização do comércio
mundial.

São exemplos das incertezas, o resultado das eleições nos Estado Unidos da
América, bem como, o resultado do referendo no Reino Unido, onde ganhou a opção
de saída da União Europeia, o designado “Brexif’. Todas estas mudanças, estão a
ser concretizadas baseadas em mudanças do paradigma vigente, colocando em
causa, as politicas de comércio global, de imigração e de meio ambiente.

Nos mercados asiáticos, tem-se mantido dinâmicas bastante fortes graças ao
desenvolvimento dos mercados internos assentes em politicas macroeconómicas de
apoio á economia. Estas politicas tem sido assente em vários princípios, destacando-
se a desvalorização cambial, que permitindo o escoamento das produções industriais
para o resto do mundo, vai criando lentamente problemas de caracter financeiro,
nomeadamente a fuga de capitais para os mercados ocidentais.

A retoma económica na Europa, embora frágil, encontra-se próxima dos níveis pré-
crise da divida soberana, demonstrando que apesar de alguns excedentes
conseguidos, os mesmos não ditaram uma recuperação significativa na região. O
BCE através do programa de Quantitive Easing (QE) tem procurado injetar dinheiro
na economia europeia (comprado elevados montantes de divida pública dos países
da zona Euro), mas os seus impactos pouco se fizeram sentir, pois a inflação
mantem-se distante do objetivo delineado de 2%.

Tanta diversidade de ameaças, dificultaram e colocam por vezes em causa, as
estratégias adotadas nos últimos anos de fortes medidas de restrição orçamental,
por forma, a garantir uma revitalização e uma maior sustentabilidade nos Balanços
dos Estados Europeus e do Sector Financeiro.

Em Portugal, assistimos a um cenário de grandes contradições, fruto das restrições
que se foram aliviando e dos resultados económicos e financeiros que se foram
alcançando.
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Assente numa dificuldade em conciliar estratégias, bem como, de garantir
compromissos nacionais entre as principais forças politicas, assistimos a um governo
que lentamente foi revertendo uma série de medidas do governo anterior (a maioria
impostas no âmbito das medidas do programa da TROIKA), com o objetivo principal
de devolver os rendimentos às famílias, por forma a, incentivar o consumo privado, o
qual, associado também a um forte aumento do sector do turismo, permitiria
alavancar o crescimento da economia nacional.

Esta estratégia económica, que gerou alguns efeitos imediatos, foi, no entanto,
reforçada por uma série de medidas de carácter não recorrente, bem como do
aumento da carga fiscal, tendo permitido concluir o ano com um resultado inédito de
um défice inferior a 2,2%.

No entanto, em termos financeiros, no sector estado, continuamos a depararmos
com um forte aumento da divida pública e a verificar que as taxas de juro exigidas
estão a entrar, de novo em patamares preocupantes. Ao nível das empresas e
particulares, acrescem os constrangimentos ainda visíveis no sector bancário que
continuam a dificultar o acesso ao crédito bancário.

Para além de muitos outros, estes são prova da grande volatilidade que tem sido o
dia-a-dia dos portugueses, no que se refere ao contexto económico e financeiro,
mostrando que se continua a procurar os passos para uma maior sustentabilidade,
assente num maior equilíbrio entre os sectores primário, secundário e terciário, onde
assumirão extrema importância, a iniciativa privada, as exportações, o investimento
estrangeiro, as sinergias com a comunidade portuguesa espalhada pelo mundo,
procurando garantir um melhor país para todos.
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II) - ENQUADRAMENTO SECTORÍAL

De seguida1 pretende-se realizar uma breve análise dos principais factores que
poderão ter influência no sector, sendo sempre necessário realçar a prudência que
se deve utilizar na sua interpretação.

Relativamente aos abates aprovados para consumo em termos nacionais, verificou-
se durante o ano de 2016, em termos nacionais, um aumento de 3,8% em número
de cabeças e de 2,3% em toneladas de carne de bovino.

ABATES APROVADOS PARA CONSUMO - Janeiro a Dezembro

«AEEÇ3AS TONELADA ar. cabeças (~ Var. oneladas %)
2016 1 2015 2016 1 2015 Acum. ano anterler Muni, ano antedor

A distribuição de abates ao longo do ano caracterizou-se por alguma
sendo apenas de destacar, o acréscimo durante os primeiros meses do

regularidade,
ano.

E,

E,

ci
c
o
4-

Bovinos - Abates aprovados para consumo
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\?i[eIa - V 48392 47236 6854 6557 2.4% 4,5%
Vitero - Z 83018 75457 15054 13975 10,0% 7,7%
No~iIhes 121549 126320 37417 39141 -3,8% -4,4%
Bois 1173 1456 369 428 -194% -13,8%
vacas 74433 70826 20009 19050 5,1% 5,0%
No~Ihas 48553 41884 10956 9469 159% 157%

lOTAL 377118 363179 90659 88620 3,8°! 2,3%

FONTE. I.N.E. (2015- dados proiãsônos 2016. dados pielimínares)
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COMÉRCIO INTERNACIONAL - Janeiro a Dezembro

Numa análise em termos financeiros, as importações sofreram de uma forma geral
um aumento de preços tenda sido mais acentuado, na Carne Refrigerada. No caso
das Exportações, verificou-se também uma subida de preços na Carne Congelada,
nas Miudezas e nos Outros Bovinos Vivas, embora com comportamento inverso,
estiveram os segmentos da Carne Refrigerada e dos Bov. Rep. Raça Pura, onde
existiu uma desvalorização dos preços médios.

• ATADOURO REGIO AI. DE “AFRA, SÃ. Relatório de Gestão

No comércio internacional, mais concretamente nas importações, verificou-se a
manutenção das quantidades, embora tenha existido um ligeiro aumento da carne
refrigerada (+4,1%) em contrapartida dos outros segmentos. Do lado das
exportações, verificaram-se incrementos importantes, nomeadamente ao nível da
Carne Refrigerada com 136%, na Carne Congelada com 106%, nos Outros Bovinos
Vivos com 73,3% e por último, na categoria de Bovinos Rep. Raça Pura com um
expressivo aumento, conforme se poderá verificar na tabela seguinte.

COMÉRCIO INTERNACIONAL - Janeiro a Dezembro
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Unidade: Tonelada

Et’ffR4DAS SAIdAS \7ar. ter. %
20fl6 2015 20f6 2015 EF~1TRADAS 16/ris IDAS 16h15

e rnecongelada 11048 11907 1552 1403 -7,2% 10,6%
Ca Re Igei-ada 83812 80535 9337 8216 4,1% 136%
Miudezas 1792 1993 450 235 -10,1% 91,3%
Bov. Rep. a Pura 37 182 1021 21 -79,7% 4807,2%
Outros Bovinos ~i~vs 267 1291 29098 16793 -79,3% 73,3%
TO!ÍAL 96956 96908 41457 26667 1,1% 55,5%
FONTE: I.NE. (2015- dados pro~4sóiios; 2016-dados preliminares)

Relativamente aos dados do Comércio Internacional, mas em
apresentam-se na tabela seguinte:

ermos de valor,

ENWW.DAS &AIDAS V ,

2016 2Õi15 2046 2C~t5 ENTR~€AS 6115
Ca congela 48755 54154 7895 6001 -10,0%
~arne erada 380117 352437 25569 23851 7,9%
Mud 4325 4446 987 418 -2.7%
6ev. . . u 160 725 1536 61 -75,2%

osSo os 560 2679 7~4~0 37127 -78,4%
TDTAL 433956 414440 114406 t1!4:I 4,7%
FONTE: INE. (2015- dados pro~isóÃos: 2016- dados preliminares)

Unidade: 1000€

ver. %
SAIDAS 1 ~15

31,5%
7,2%

1364%
2438,5%
111,2%
696%
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Da informação contida nas tabelas anteriores, é possível retirar lIações curiosas, tais
como:

2 16 2015
Consume! enno ti 152056 151210

ConsumoP aitaAia 1 1476 1454
Pred ao n 60% 59%

De ndêneia do Exteri 40% 41%
ValorTotal asi :ÕØS 433955500€ 414440300€
ValorTotaldas ões 114406000€ 67457600€

Resultado na Balança ~il -319549500€ -346982700€
Pr oGlobal rKG&I 448€ 432€
Pr oslobal 1< E 276€ 253€

Pr oQarneRefrig. KG’ ria 4,54€ 438€
Pr oBo~inosVives rKQ4 orta 265€ 221€

Relativamente ao consumo de carne de bovino, verificamos que se mantem a
tendência de quebra de consumo per/capita registada nos últimos anos, mesmo com
o efeito positivo que o elevado crescimento do sector do turismo tem provocado no
sector alimentar (situação já realçada no ano anterior). Ou seja, mesmo com um
aumento de população não residente e do impacto que automaticamente exerce
sobre os consumos de produtos alimentares, o que verificamos, é que os
portugueses continuam a dar preferência por outro tipo de carnes (Porco, Frango,
Peru, entre outras).

Destaca-se também, a melhoria em 2016 da Balança Comercial da Carne de Bovino
e da capacidade de Produção Interna ter atingido 60%. Mesmo assim, ainda foi
necessário realizar um volume de importações superior a 433 milhões de euros de
carne de bovino para poder suprimir as necessidades do mercado nacional.

Indicador interessante e que tem sofrido um incremento positivo nos últimos anos é a
exportação de Bovinos Vivos, que teve um aumento superior a 73%, traduzido numa
elevada exportação de vitelos para os países a leste da bacia do Mar Mediterrâneo
(Israel, Líbano, entre outros) e para o norte de Africa.

Mais uma vez salientamos, esta saída discutível, que tem sido promovida como uma
vitória para a produção nacional, a qual carece de uma análise mais profunda e
detalhada no âmbito da fileira da carne de bovino nacional! Mais concretamente,
esta estratégia provavelmente, está mais focada no curto prazo, ou seja, a vender
vitelos ao exterior (cerca de 80 milhões de euros/ano) prescindido da restante parte
da cadeia de valor da fileira de carne de bovino. Não promovendo a engorda de
bovinos em território nacional, não teremos capacidade de produção interna (apenas
60%), obrigando-nos a ter que nos socorrer nos mercados externos e a ter que
realizar elevadas importações de carne de bovino (cerca de 434 milhões de
euros/ano). Esta é uma estratégia que tem sido incentivada pelas entidades
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governativas e que claramente tem prejudicado o sector, pois sempre que é
exportado um vitelo, a fileira da engorda fica mais fragilizada e são muitos os postos
de trabalho que ficam em causa.

Conforme é possível constatar no gráfico seguinte, durante 2016 existiu uma
inversão das cotações dos Bovinos, as quais por enquanto, se parecem manter em
2017.

q~b,qoénIo 2OIZ•ZD~G

2016
.- 2M7

j.n 3w, jul flo set ou, no. de,

De salientar, que esta valorização das cotações dos Novilhos verificada a partir de
Outubro, mesmo assim não é suficiente para compensar os preços dos vitelos que
continuam bastante altos, comprometendo a rentabilidade nas engordas.

Nesta análise, deve-se assinalar que os elevados preços dos vitelos criaram outra
alteração no mercado. Por via da valorização dos vitelos, os engordadores são
obrigados a maiores períodos de engorda para conseguirem garantir pesos médios
de carcaça superiores. Esta situação, para além de obrigar a volumes de
investimento mais elevados, dificulta também a colocação das carcaças no mercado,
nomeadamente no mercado tradicional, ou seja, no talho de rua. Para além de outras
consequências, resumidamente, o incentivo á exportação de vitelos em vida,
também tem sido um forte fator a prejudicar o comércio tradicional de carne de
bovino.

Relativamente aos factores de produção na pecuária, deve-se realçar a manutenção
dos preços em níveis elevados da energia, da água, mão-de-obra e impostos, e uma
ligeira correcção dos preços da alimentação animal, bem como, dos combustíveis.

A agravar, mantém-se o elevado nível de exigências normativas às explorações,
nomeadamente ao nivel do seu licenciamento (denominado REAP — Regime de
Exercício da Actividade Pecuária), aliado ás constantes alterações orgânicas na
estrutura do Ministério da Agricultura, Florestas, e Desenvolvimento Rural e da
DGAV (Direcção Geral de Alimentação e Veterinária), que provocam uma
instabilidade no dia-a-dia dos operadores do sector.

NOVILHO de 12-18 meses CRUZADO DE CHAROLtS

4,25 Cotação Média Nacional

4.00 _____
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É visível ainda, que toda a política da PAC — Politica Agrícola Comum, está a ser
desenvolvida numa perspectiva denominada de ‘Greening”, ou seja, pela promoção
de práticas agrícolas benéficas para o clima e o ambiente, promovendo uma maior
sustentabilidade ambiental. Apesar da importância, por vezes dá origem a
mediatismos, que em muito influenciam a escolha dos consumidores, dificultando
ainda mais a actividade diária dos operadores.

Relativamente ao Matadouro Regional de Mafra, SÃ., à que salientar, a
complexidade que mantemos ao nível de preços de abate, resultante em grande
parte, dos preços praticados pelas unidades mais próximas. Na tentativa, de
aumentar os seus volumes de actividade, estão constantemente a proporcionar
descidas nos preços, gerando uma maior pressão e dificultando a fidelização de
clientes.

Continua-se a verificar, que apesar de algumas unidades continuarem no mercado
com esta estratégia, não têm conseguido capitalizar em volumes de abate, pois
analisando as respectivas quotas, verifica-se uma grande variação da actividade,
consoante pratiquem preços mais baixos ou não. Assim, se continua a comprovar,
que a melhor forma de fidelização dos clientes não pode ser assente exclusivamente
no preço, mas em outros factores de diferenciação mais intangíveis, nomeadamente
na prestação de um serviço de qualidade e personalizado, apenas possível com uma
equipa de trabalho estável e muito motivada.

EVOLUÇÃO ANUAL NA QUOTA DE MERCADO
40.00%

— ___________________________________ — — 07% — 734% — ‘•~!‘ — _______________________

0000% — — — — 635% ~ 614% —S~t% 5,41%
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5.00%
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É neste contexto, que finalizamos o ano com uma elevada utilização da capacidade
instalada do Matadouro Regional de Mafra, S.A. e que foi possível consolidar a
quota de mercado nacional na prestação de serviço de abate de bovinos num valor
superior a 6,92%.

EVOLUÇÃO DA QUOTA ANUAL NA PRESTAÇÃO DE SER VIÇOS
DEABATEDEBOVINOS
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IV- EVOLUÇÂO DA ACTIVIDADE

O número de animais abatidos no Matadouro Regional de Mafra, S.A. da espécie
Bovino, manteve uma tendência de crescimento ao longo do ano, demonstrando
alguma regularidade, ao contrário de anos anteriores.

Para este resultado, muito contribuíram as mudanças constantes que tivemos que
implementar, por forma a conseguirmos responder às necessidades do mercado.
Estas medidas, passaram nomeadamente, pelo reforço de abates ao fim de semana,
implicando obrigatoriamente uma grande capacidade de adaptação e de
planeamento de trabalho e também a um acréscimo do custo de operação.

Relativamente aos Ovídeos, verificou-se um aumento dos clientes, que permitiram
uma melhoria nos abates de regularidade semanal e nas épocas da Páscoa e do
Natal, conforme se poderá verificar no gráfico seguinte:

NÚMERO DE ANIMAIS
4500
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4’ 4’ ‘4’ ~
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/ ~

Bovinos Ovinos Caprinos Linear (5o~4nos)

Em termos quantitativos, o ano de 2016 teve um acréscimo superior a 3,3% em
número de bovinos abatidos, apesar de em termos ponderais, terem representado
apenas 2,5%, por via da redução dos pesos médios de abate.
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2016 2015 Variação (
Vitelos N.° Animais 82 87 -5,7%

( De O a 08M Peso (Kg) 13455 14399 -6,6%

Vitelões N.° Animais 1 608 1 778 -9,6%
De 08 a 12M Peso (Kg) 366 555 411 551 -10,9%

Bo’vinos N.°Animais 11 762 11 720 0,4%
De 12 a 24M Peso(Kg) 3550316 3596079 -1,3%

Bo~4nos N.°Animais 875 717 22,0%
De24a3OM Peso(Kg) 257970 215914 19,5%
Bovinos N.° Animais 1 324 788 680%
De 3DM a 48M Peso (Kg) 383 918 210 788 821%
Bovinos N.°Anirreis 5 277 -98,2%
De 48M a 72M Peso (Kg) 1 694 76 972 -97,8%
Bovinos N.°Animais 682 450 51,6%
+ 72M Peso (I<g) 220 031 153 449 43,4%
TOTAL N.°Animais 16338 15817 3,3%

Peso (1(g) 4793 940 4679 152 2,5%

Relativamente aos Ovídeos, verificou-se a entrada de mais um cliente dedicado
exclusivamente a este segmento de mercado sustentando uma subida nas
quantidades abatidas semanalmente, tal como, das campanhas da Páscoa e de
Natal.

2016 2015 Variação
Cordeiros N.°Animais 2 774 3 356 -17,3%

Peso(Kg) 17495 21 232 -17,6%
Borregos N.°Animais 12563 10297 22,0%

Peso (Kg) 154 778 123 384 25,4%
Oiinos Adultos N.°Animais 1 404 464 202,6%

Peso (Kg) 31 225 10 982 184,3%

Cabritos de Leite N.°Animais 2 793 2 725 2,5%
Peso(Kg) 15372 15288 0,6%

cabritos N.°Animais 88 81 8,6%
Peso (Kg) 868 787 10,3%

Caprinos Adultos N.° Animais 738 493 49,7%
Peso(Kg) 12852 7894 62,8%

TOTAL N.°Animais 20360 17416 16,9%
Peso (Kg) 232 590 179 567 295%
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Resumidamente e conforme já referido, o ano de 2016 caracterizou-se por um
aumento no número de animais em todas as categorias, bem como, nas quantidades
processadas, conforme tabela seguinte:

N.° ANIMAIS
2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016

Bo-L~nos 183 256 288 291 328 322 324 311 350 307 285 304 314
S N’A 39,7% 12.4% 1.1% 128% 1.4% -2.5% -3,8% 12.5% -12.5% -7.0% 5.7% 3.3%

O.inos lii 159 140 198 125 114 183 143 191 166 191 271 322
Á N’A 43,4% -12,0% 41,5% -38,8% .8,9% 60,3% -21,6% 32.9% -12,7% 0.0% 41.9% 18.6%

Capinos 28 31 31 46 27 28 39 47 72 49 50 63 70
Á N’A 0.6% -0,3% 49,9% 3,7% 5.0% 38,5% 19.8% 54,9% -32.3% 0.0% 27,2% 9.7%

N.° KGS
2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016

Bo~nos 53850 74322 62068 63411 97524 93733 89792 85032 94490 82131 80315 89984 92191
Á N’A 38,0% 10,4% 1,6% 16,9% -3,9% -4,2% -2,0% 7,3% -13,1% 0.0% 9.6% 2.5%

O~4ry3s 1005 1697 1712 2249 1413 1178 1876 1466 2020 1719 2049 2992 3913
Á N’A 68.9% 0.9% 31,4% -37,2% -16.6% 59.2% -21.8% 37.8% -14.9% 0.0% 74.1% 30.8%

C~rinos 95 140 183 264 148 164 223 260 417 293 307 461 559
‘. N’A 46,9% 30.9% 44,3% -43.8% 10.6% 36.0% 164% 80.7% -29.7% 0,0% 57.1% 21.4%

Durante o ano de 2016, existiu um reforço na prestação de serviços de abate nas
restantes espécies para as quais estamos licenciados, nomeadamente nos equideos
e na caça maior. Conforme se pode verificar na tabela abaixo, apesar de
representarem nichos de mercado, foi expressiva a procura dos nossos serviços,

para poder aproveitar e valorizar

IvËD1AS SEMANAIS

Á

pelo que continuaremos a dotarmos de condições
este mercado.

Equideos

CeMdeos

N.° Animais
Peso (1(g)

N.° Animais
Peso (Kq) 1

2016
213

44 230
74
201
77

1 573
364

47 004

2015
121

23 458
54

981
1
9

176
24 448

Variação
76,0%
88,6%
37,0%
22,4%

7600,0%
17382,0%

106,8%
92,3%

Suideos N.° Animais
Peso (Kg)

TOTAL N.° Animais
Peso (1(g)
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Em termos de distribuição geográfica dos clientes e dos fornecedores de gado,
mantêm-se praticamente os registos dos anos anteriores, ou seja, que a grande
maioria está sedeada no Distrito de Lisboa, estando em ambas situações o Concelho
de Mafra na primeira posição. De seguida, e conforme se pode verificar na tabela
dos clientes, destacam-se os concelhos de Sintra, Lisboa e Torres Vedras. Do lado
dos fornecedores de gado, a situação é diferente, destacando-se o concelho de
Torres Vedras seguido pelo Sobral de Monte Agraço.

Loures 0% Cada’~I 1%

e.
e.
e
e
(
e
e
(

Á

Ton..V.e.s

Clientes

Concelhos
/0

Mafra 56%

Fornecedores de Gado

Concelhos %

Mafra 50%

Sintra 0 artes Vedras 24°c

Lisboa 10% Sobral Monte Agraço 12%

Tones Vedras 9% Alenquer 6 o

Vila Franca de Xra 3% Lourinhã 4%

Sobral de Monte Agraço - o L tires %

Cada’haI 1% Sintra 1%

Lourinhã 0% da dos Vinhos 1%
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V- INVESTIMENTO

Neste exercício, realizamos investimentos num valor de 98.820,88€ (Noventa e oito
mil, oitocentos e vinte euros e oitenta e oito cêntimos), mantendo sempre uma
perspectiva selectiva e traduzindo-se na aquisição de equipamentos de processo, na
realização de melhorias na ETARI, na nave de abate e na abegoaria.

Na nave de abate, substituiram-se alguns equipamentos para melhorar a
operacionalidade, nomeadamente um quadro de atordoamento de ovídeos, um
tanque de cozedura para a zona da triparia, a substituição da via de sangria da linha
de bovinos, uma pistola de abate e uma máquina automática de lavar e raspar patas.
Existiram ainda reparações nos pavimentos, nos equipamentos das câmaras de frio
e nas protecções das paredes da nave.

Na ETARI, melhorou-se a estrutura de suporte do desidratador por telas adquirido
em 2015, substituiu-se parte do sem-fim dos conteúdos gástricos, bem como, parte
do equipamento do Tamizador e adquiriu-se um variador mecânico para a bomba do
poço das lamas, por forma a garantir um melhor desempenho energético e
qualitativo desta estrutura.

Foi ainda necessário, a substituição de alguns computadores, nomeadamente na
secretaria, fruto do normal desgaste que estes equipamentos têm, obrigando
periodicamente à sua actualização.

Adquiriu-se também uma viatura ligeira de passageiros para substituição de uma
outra adquirida em Maio de 2007, a qual já registava mais de 300.000Kms e
obrigava a elevados custos de manutenção.

Á exceção da viatura ligeira de passageiros, todos os outros investimentos no valor
de 78.865,88€ (Setenta e oito mil, oitocentos e sessenta e cinco euros e oitenta e
oito cêntimos) foram realizados ao abrigo da Reserva de Dedução de Lucros Retidos
e Reinvestidos (DLRR), constituída nos dois últimos exercícios, conforme a seguir se
descrimina:

Nø ~gÇt~ DLRR - Distibuição de Lucros ReUdos e ReIr~s Udos
a Qansfibjição 1 n~esÜmento ‘~alor Oispsniwl

20fl4 126154,00€ 47646,86€ 78507,14€
20fl5 70000,00€ 78865,88€ 69641,26€
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que se verifica no mercado, pois algumas unidades, continuam a promover preços
incompreensíveis apenas para garantir algum volume de trabalho. Relativamente à
descida das Vendas em -5,38%, é explicada principalmente pelo forte impacto da
desvalorização dos Couros e Peles, que ao longo do ano fomos assistindo,
colocando novos desafios à operação da sociedade, pois como já tem sido
explicado, este indicador tem uma contribuição forte para a rentabilidade e
diminuição dos riscos de cobrança. Quanto aos restantes subprodutos (Gordura,
Ossos, Masséteres e Vergas), manteve-se uma tendência de preços baixos, que jã
tinha tido origem no ano de 2014.

É de realçar, a continuação de concentração de abate nos grandes clientes, em
detrimento da forte diminuição de actividade dos pequenos retalhistas e dos
pequenos produtores, derivado provavelmente da situação económica que o país
ainda se encontra a atravessar, adicionado pela enorme concorrência das grandes
superfícies e da cada vez maior exigência burocrática do Estado.

Durante 2016, verificou-se um aumento no abate de animais com idades superiores
a 30 meses, nomeadamente dos Touros Corridos, que chegaram ao final da época
com cerca de 800 animais. A aposta neste segmento de mercado, é de grande
importância, pois para além de aumentar o número de abates, permite também
ampliar a venda cruzada de outros serviços.

ATADOURO REGIONAL. DE AFRJk, S.A. Relatório de Gestão

VI - RESULTADO DAS OPERAÇÕES

Neste exercício, verificou-se uma descida nos Rendimentos Operacionais em 5,35%,
que se explica pela diminuição do valor da Prestação de Serviços de Abate (-5,09%)
acrescido pela quebra na rubrica de Vendas (-5,38%), em consequência da
desvalorização das cotações dos Couros e Peles e dos Subprodutos.
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. Valores em Euros
Análise dos Rendimentos 2016 2015 á

Rendimentos Operacionais 2242425,14€ 2369097,87€ -5,35%
Rendimentos Financeiros 1 158,75€ 2 160,79€ -46,37%

. Valores em Euivs -

Análise dos Rendimentos 2016 2015 A

1
1

71 - Vendas
72 - Prestação de Serviços
76 - Reversões de Perdas por Imparidade
78 - Outros Rendimentos e Ganhos
79 - Juros, DMdendos e outros Rendimentos

1
1

160976,86€
060 (X)9,44 €

2402,75€
19038,09€

1 158,75€

227 028,56 €
116901,40€

25 167,91 €
2 160,79€

Para a redução
concentração de
obrigam a preços

-5,38%
-5,09%

N/A
-24,36%
-4V.37%

do valor da Prestação de Serviços, contou decisivamente a
abates nos clientes de maior dimensão que automaticamente
médios mais baixos. Acresce ainda, a competitividade de preços
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A descida de 24,36% da rúbrica de Outros Rendimentos e Ganhos é explicada,
porque ao contrário do exercício anterior, em que tinha existido a contabilização de
valores com carácter não fecorrente, este exercício apenas registou os rendimentos
habituais do subsidio não reembolsável da candidatura do IFADAP associados à
depreciação das instalações e dos equipamentos.

Na análise dos Gastos, verifica-se uma redução de 2,80% em termos Operacionais e
uma descida de quase 65% em termos Financeiros.

- Valores em Buros -

Análise dos Gastos 2016 2015 A

Gastos ~eracionais 2098397,74€ 2 15888156€ -2,80%
Gastos Financeiros 223,37€ 635,18€ -64,83%

- Valores em Euros -

Análise dos Gastos 2016 2015 A

61 - CMVMC 833573,79€ 880 823,47€ -5,36%
62- FSE’s 478197,17€ 483 074,58€ -1,01%
63- Gastos com Pessoal 627492,35€ 624713,70€ 0,44%
64- Gastos de Dep. e Arrortizações 149374,12€ 150292,18€ -0,61%
65- Perdas por lmparidade - € 4 856,81 € -100,00%
68 - Outros Gastos e Perdas 9 760,31 € 15 120,82 € -35,45%
69 - Gastos e Perdas de Financiamento 223,37€ 635,18€ -64,83%

Destaca-se em termos de valores, a descida em 5,36% da rubrica de CMVMC
(Custo das Mercadorias Vendidas e Matérias Consumidas), por via da já referida,
desvalorização das cotações dos Couros e Peles,

Relativamente à rubrica de FSE’s e justificado pela procura constante de melhoria
dos consumos da unidade, existiu uma quebra de valores (-1,01%), apesar do
aumento da atividade operacional. Devem-se destacar, a descida da eletricidade (-
5,09%), bem como, as descidas nos gastos com combustíveis (-3,2%), desdobrados
pelo gás (-58%) e gasóleo de aquecimento (-3,55%). Em sentido contrário,
evidencia-se essencialmente a subida dos subcontratos relacionados com os
subprodutos (+14,02%), em consequência do aumento das quantidades
processadas.

Na rubrica de Gastos com Pessoal existiu praticamente a manutenção de valores
face ao exercício anterior, verificando-se uma ligeira variação positiva de 0,44%, que
se explica pelas seguintes razões: a existência de funcionários que estiveram longos
períodos de baixa por motivos de doença natural (apesar de terem obrigado
igualmente à contratação temporária de outros funcionários), mas principalmente por
via da descida do valor do Prémio de Produtividade, pois apesar do elevado número
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de semanas em que se atingiu o objetivo semanal de 78.000Kgs é sabido que
também depende do EBITDA que a sociedade conseguir gerar.

Na rubrica dos Gastos de Depreciação e de Amortização tivemos uma redução de
0,61%, pois apesar de neste exercício, ainda existirem Bens de Imobilizado,
nomeadamente do Equipamento Básico, que estão a ficarem totalmente
amortizados, existiram igualmente outros novos investimentos, que automaticamente
levaram a que existisse um aumento dos gastos com esta rúbrica.

A rubrica de Gastos Financeiros, fechou o ano com uma diminuição de 64,83%,
sendo o valor registado, praticamente inerente ás despesas bancárias pela
disponibilidade das contas caucionadas que se encontram contratualizadas.

- Valores em Euros -

Indicadores Económicos 2016 2015 A

Volume de Negócios 2 220986,30€ 2343929,96€ -5,25%
Mercadorias 1160976,86€ 1 227028,56€ -5,38%
PrestaçâodeSer~iços 1 060009,44€ 1 116901,40€ -5,09%

Cash-Flow Operacional (EBITDA) 298 12177€ 393883,58€ -24,31%
Margem EBITDA 13.42% 16,80% -2012%
Resultados Operacionais 144027,40€ 224475,45€ -35,84%
Resultados Liguidos 111 888,37€ 180262,08€ -37,93%

Em termos económicos, atingiu-se uma Autonomia Financeira de 73,42% e uma
redução da Margem do EBITDA para 13,42%, resultando num Cash-Flow
Operacional (EBITDA) de 298.121,77€ (Duzentos e noventa e oito mil, cento e vinte
e um euros e setenta e sete cêntimos).

Indicadores Financeiros 2016 2015 A

Prazo Médio de Recebimentos (Dias) 80 66 22,08%
Prazo Médio de Pagamentos (Dias) 70 66 6,06%

Em termos financeiros, existiu um aumento do Prazo Médio de Recebimentos, pois
apesar de um elevado esforço nas cobranças, o difícil momento económico já
referido em ponto anterior, provocou automaticamente um maior saldo médio na
conta corrente dos clientes, O incremento também foi mais acentuado, pois o cliente
com maior volume de faturação, durante o mês de Dezembro, ao contrário do
habitual, atrasou os pagamentos prejudicando o resultado deste indicador. Salienta-
se que ao momento da elaboração do presente relatório, a s’tuaçâo já foi
regularizada.
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f

Em igual sentido, esteve o Prazo Médio de Pagamentos, com o aumento de 4 dias,
apesar da sociedade manter uma grande vontade de liquidar no mais curto espaço
de tempo possível, as responsabilidades para com os seus fornecedores.

Deve-se destacar, o empenho que se incute na execução das obrigações
assumidas, tal como no constante acompanhamento da carteira de clientes, por
forma a mantermos, tanto quanto possível elevado nível de cumprimento, mesmo
tendo em consideração, as conhecidas dificuldades financeiras com que o mercado
se depara.
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VI!— RECURSOS HUMANOS Á
O Matadouro Regional de Mafra, S.A., desde o seu arranque sempre procurou ter
uma equipa de colaboradores com níveis técnicos de referência do sector, tendo
feito uma seleção cuidada e investido constantemente em formação, tanto ao nível
do posto de trabalho, como ao nível colectivo.

Acresce, que para a especificidade da nossa actividade, foi considerado estratégico
garantir estabilidade na equipa de trabalho, pois seria um garante de uma prestação
de serviços diferenciadora, tal como o mercado tem sabido reconhecer, pelo que as
entradas e saídas de pessoal, tem assumido apenas um carácter pontual. Situação
inversa, tivemos em 2016, pois fruto de várias baixas por doença natural (7 casos)
ou por acidente de trabalho (3 casos), tivemos a necessidade de recorrer por várias
vezes, à contratação temporária, por forma, a conseguirmos garantir os habituais
níveis de serviços aos nossos clientes.

Como se poderá verificar pela leitura do quadro seguinte, destacam-se a idade
média dos trabalhadores.

~e sosHu e a 012

N~mero de t~ahaXces no final do periodo

Idade média dos Vtaf’adóres

Mligidade rnê$a doe rabaeadO(eS

1-tias de foemação tolas

Média de foras de forproção p~ t’tahador

Gasbs com o pessoal
Total de eci~,Ies de ~t*ø

Méda de acidertes de vabalo por Ua~tador fl*.D~.D:.,I)4lI

Tendo em conta, a importância dos recursos humanos no desempenho operacional
da unidade, é com bastante regularidade que se realizam reuniões com todo o
pessoal, onde são analisadas em pormenor, todas as questões relacionadas com a
actividade, clientes e meio envolvente.
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VIII - MATÉRIAS AMBIENTAIS

A preocupação com a área ambiental, sempre assumiu grande importância,
traduzindo-se numa constante prevenção em minimizar os impactos da nossa
actividade.

Passando pela recolha diária de subprodutos, pela aquisição de equipamentos que
cumpram os normativos ambientais, pelo correcto armazenamento das matérias
subsidiárias (combustíveis, detergentes, etc.) e ainda, pela monitorização analítica
da água (à entrada e à saída), das emissões gasosas e das descargas da ETARI.

Em simultâneo, procuramos a melhoria na eficiência energética e na optimização dos
consumos de matérias subsidiárias, que para além de contribuírem para uma maior
sustentabilidade ambiental, traduzem-se directamente em ganhos económicos para
a sociedade.

Como exemplo, mantemos o reaproveitamento da água tratada da ETARI, nas pré-
lavagens da abegoaria, que nos permite obter uma poupança mensal de
aproximadamente 120 metros cúbicos.

Apesar de todas estas preocupações, deve-se destacar a dificuldade em conseguir
responder a todas as exigências legais. No entanto, é de realçar os valores analíticos
obtidos na ETARI, que em 2016, voltaram a atingir uma boa média de registos, face
aos valores limites de emissão exigidos para este sector.
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IX-DÍVIDASÁSEGURANÇA SOCIAL

Declara-se, para os devidos efeitos, que a sociedade não possui quaisquer dívidas à
Segurança Sociai.

1’

(

E
SEGURANÇA SOCIAL

DECLARAÇÃO

N,~ie da eoddade cont,lbuinle MATADOURO REGIONAL MAFRA 5 A
Fúrna/cflnnacâo MATADOURO REGIONAL MAFRA 5 A
F*ime.o de ~a4it,caç5o de Seg~nnça Social 20003500405
Meneio de I~itificaç3o Fiscal 505004232
Fúnerode Dedaiaçâo 14970807
Data de emissão 08-02.2017

Declara-se que a entidade contribuinte acima identificada tem a sua situação contributiva

regularizada perante a Segurança Social.

A presente declaração não constitui instrumento de quitação de dívila de contnbuções e mi de

juros de mora, nem prejudica ulteriores apuramentos e é válida pdo prazo de quatromeses. a

parttr da data de emissão.

Assinatura válida

Digitally signed by lnsLiluto d mática, l.P.
Date: 2017.02.0815:11:38.

DEcLARAÇÀ0 EIArnDA AUTOMATICAMENTE PELO SERVIÇO SEGURANÇA SOCLAL D81EcTA

Mod GC i-~GSS vtnio .ww st-.,c’al pt
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X — DÍVIDAS EM MORA AO ESTADO

Declara-se, para os devidos efeitos, que a sociedade não possui quaisquer dívidas
às Finanças.

TWAT
~ autoridade

tributirla e aduaneira Serviço de Finanças de MAFRA -11546]

CERTIDÃO

Hurnberlo Pereira Martins CheFe do Serviço de Firunças de MAFRA

CERTIFICA, face aos elementos disponiv&s no sistema informático de gestão e controlo de processos de

execução fiscal, que MATADOURO REGIONAt DE IAAERA S A. NIF 505004232. tem a sua situaØo tributária
regularizada, uma vez que não é devedor perarde a Fazenda Pi~IzIica de qua squer impostos prestações
tributârias ou acréscimos legais

A presente certidão ê valida por três meses. nos termos do disposto no n° 4 do artgo 24° do Código de
Procedimento e de Processo Tnbutáno.

Par ser verdade e por ter sido solicitada, emite-se a presente cerbdão em 5 de Janero de 2017

O Chefe de Financas

(Htz~beio Pereira Liarlins)

Elementos para valiriaç,io
14° Contribuinte: 505004232
Cód. Validação: EGtJJSQ6GHHt5C

Para vidar na o.ndio a.di ar n wnwpra~da*nn pwt sr*v~aje aopc3o Vádaú, Ooc e ,*~a o dv cotbàixt e çódgode *~idI9& aofl
m,QQna~ç$. Vr’q,a. quo o do~,.nt ooi4o cor,nro,d. a nu clcn
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XI- EVOLUÇÃO PREVISIVEL DA SOCIEDADE

Em consequência, da análise ao sector e á sociedade, já referidos em ponto anterior,
é sempre com dificuldade na sua previsibilidade que encaramos o ano de 2017.

Acresce, o momento económico nacional, que continua numa perspetiva de difícil
previsão, não vislumbrando grandes sinais de melhorias na capacidade de consumo
dos portugueses, levando a acreditar mais quebras relativamente ao consumo per
capita de carne.

No sector, continua-se a verificar as empresas concorrentes a aumentar a
dependência das grandes superfícies e a trabalhar com grandes oscilações de
produção, repercutindo-se directamente na rentabilidade do sector.

Continuamos diariamente com a preocupação em manter a fidelização dos clientes,
principalmente os com maior volume de abates, pois estão constantemente a ser
alvos de ofertas de preços mais baixos. Prosseguimos a melhoria na distribuição de
abates ao longo da semana, que insistentemente o mercado continua a preferir e a
sufocar o inicio da semana.

É de referir, as diligências realizadas pelo accionista maioritãrio para se adaptar à
legislação sobre a Actividade Empresarial Local, tendo sempre como fundamento a
importância que a sociedade tem para a região e as particularidades inerentes ao
seu negócio e à fileira.

É neste ambiente, de grande incerteza, que apenas poderemos contrapor com a
melhoria da prestação de serviços e cimentando o reconhecimento da qualidade do
Matadouro Regional de Mafra, S.A..

Exercício de 2016



074
ATADOURO REGIONAL DE 1’ FRA, S.A. Relatório de Gestão

XII - PROPOSTA DEAPLICAÇÃO E DE DISTRiBUIÇÃO DE RESULTADOS

Com base nestes considerandos, a Sociedade Anónima Matadouro Regional de
Mafra, S.A. apresenta no exercício de 2016 resultados positivos no valor de
111.888,37€ (Cento e onze mil, oitocentos e oitenta e oito euros e trinta e sete
cêntimos).

Nesta sequência, propomos realizar a seguinte aplicação:

- Reservas Livres 41.888,37€

- Reservas para Dedução de Lucros Retidos e Reinvestidos 70.000,00€

Em simultâneo, por forma a garantir adequada remuneração aos accionistas da
sociedade e tendo em consideração:

1. Que o valor a distribuir não irá condicionar a normal actividade da sociedade;

2. Que se manterá intacta a capacidade financeira para execução dos
investimentos previstos;

3. Que os Capitais Próprios somado com os Resultados do Exercício de 2016 da
sociedade, apresentam reservas livres de 220.692,36€, reservas legais de
150.000,00€ e Reservas para Dedução de Lucros Retidos e Reinvestidos de
266.154,00€;

4. Que o valor das reservas é muito superior ao mínimo legal e estatutariamente
exigível;

5. Que é admissível a distribuição dessas reservas livres sem que o capital
próprio da sociedade, tal como resulta das contas apresentadas, fique inferior
à soma do capital social e das reservas cuja distribuição aos accionistas não é
permitida por lei e pelos estatutos.

O Conselho de Administração da Sociedade Anónima Matadouro Regional de Mafra,
S.A. propõem que os Accionistas deliberem procederá distribuição de reservas livres
no montante de 75.000,00€ (Setenta e cinco mil euros), equivalente ao valor bruto
por ação de 0,50€, a distribuir pelos Accionistas, na proporção das suas
participações, excluindo-se acções próprias em carteira, ao dia 31 de Dezembro de
2016.
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VII - AGRADECIMENTOS

O Conselho de Administração reitera os seus agradecimentos a todos os que
manifestaram confiança e preferência pela empresa, em particular aos clientes,
fornecedores e credores, porque a eles se deve muito do nosso crescimento,
desenvolvimento e a imagem que alcançamos no nosso mercado

(
c
(
(
(
(
(
(

Aos colaboradores deixamos uma mensagem de apreço pelo seu profissionalismo e
empenho, fundamental no bom funcionamento da empresa.

Eng.°
(

(
(

Dr Joaquim Francisco da Silva Sardinha Dr. Hugo Manuel Moreira Luis

(

(
1.

(
Mafra, 09 de Fevereiro de 2017

O Presi de Administração

de Sousa SilvaAntónio

(
Vogal do Conselho de Administração Vogal do Conselho de Administração

N~N
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BALANÇO
peptoo Ff400 69,131 DE 0E~9,~RO DE 2010 InDIcio ICNETAmA FEIRaS

ACTIVO
Activo nôo corrente

P.ct’cs €506
Prorredad€z de ~1W5~flet
Acb’ot intsr9i,eis
Act~0t biológicos
Pardcipaçtas Gnanceiras nélodode eqii’eftncia painmonal
Partidpações Snancelros ‘otbos lrnec~inentos financeiros
C,€dllos a raceb
AcInos porimpcetot 6fendos

Activo corrente
etitrIldos
Ac~cs b oióg’cos
Clet
Estado e oitos estas pi~lcos
Otitos u*dilce a receber
Difenmetos
Act’cs *rerEeiros detidos psra negoclaçáo
Duns aclhco Iinanc&ros
Adàos correntes detidos para ‘toda
Cshia e depó&los banano, ___________ ___________

TOTAL 00 ACTIVO

CAPITAL PRÕPI1IO E PASSIVO

CAPITAL PRÓPRIO
CaPital ‘saltado
Acçses (~Jotas) p’Ópnas
Ossos irst,nentos de capItal pitpco
Reset.€s tegais
Resenas listas
Resenes para dedLçáo de Loros retidos e reinvesLdos DLRR)
RetalIados Samitedoe
Ajtalome,to em aca~os financeiros
Eicede.tles de re~dotIzação
Ditas seriaçóet rio capital prúpno

Resutado Oqu:do do pedodo

herasses ninoritános

TOTAl. DO CAPITAL Pnóptio

PASSIVO

Posaivo nfio corrente
Prosraôca
Firericlasnenlos obtidos
Resportablidade por beneficios pós-emprego
P5551505 p0. Impostos diferidos
Ou’ns divdes a pagar _____________ _____________

PassIvo comente
Fornecedores
Adiartamernos da cientes
Estado e oitos elites poblcos
Rnariclw,ietaos obódos
Ousas disidas a pagar
Oifanmertos
Possivos Inascalros detidos paa oegocioç3o
Oitos pasasos Gnsrce.ros
Passkcs ora-rentes deidos pare venda ____________ ___________

TOTAL DO PASSIVO
05*1 DO CAPITAL PRÓPRIO 00 PASSIVO

O iOTisS 2O~6 — 8

1 1075ad,04€
0.00 1-
0.00 €
0.00 €
0.00 €

1 000.00 E
895.30 E

0.00 E

1 16201418€
0.00 E
0.00 E
0.00 €
0.00 E

1 000.00 E
242.83 E

0.00

(4)

(5)

(13)

(6)

(7)

(8)

(9)
(9)

(10)
(10)

(II)

1 109483,34€ 1 16325701€

0,00 E 0.00 €
0.00 € 0.00 €

496323,94€ 429046,25€
9 166.19 E 48894,66€
563769€ 1307704€
7 201.70 € 5 802.31

0,00€ 0,00€
0,00€ 0,00€
0,004, 0,00€

372 786.901 395258,58€
891 116,42* 892078,84€

2 000 599.76 E 2 055 335.45 E

75000000€ 750 000,00€
.10 000.00 € -1000000 €

0,00 € 0,00 E
‘50 ~.00 € 150 000,00€
178803,99€ 167701,91€
196 154,00€ 126154,00€

0,00€ 0,00€
0,00€ 0,00€
0.00 € 0.00 €

91 95529€ 104339,65€

111 888,37 E 180 262.06 €
0,OOE 000€

1 468 801,65€ 1468457,64€

0.00 € 0,00€
0,00€ 0,00€
0.00€ 0,00€
0,00€ 000€
0,00€ 0.00 E
0,00€ 0,00€

25.1 545,46 E 249542,13€
0.00 € 0.00 €

65 202.64 € 101459,12€
0,00 € 0.00 E

212050,01€ 235876,96€
0,00 € 0.00 E
0.00 € 0,00 €
0,00 E 0,00 €
0.00 € 0.00 E

531 798.11 € 566878,21€
531 798.11 € 586 878.21 E

2 000 599.76 € 2 055 335.85

\~ft~
Cortabilisla Certificado n’ 40261

~Ns\
68814099

A
‘? 40261

1
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076

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS POR NATUREZA

PERÍODO nmo EM3I DE DE2EP~RO DE 2016

N~ ~Li4k

UNIDADE MOWE7APdA EU~OS

Coraabilista Certificado f 40261

68814099

‘1 40261

R DIMEN SEGASTOS NOTAS - E

Vendas e Sereiços Prestados
Mercadonas (12.) 1 02477364€ 1 093 21661 €
Produtos (12) 136203,22€ 133811.95 €
Prestação de Ser.Aços (12) 1 060009,44€ 1 11690140€

StUsidios é exploração 0,00 € oco €
Gartosiperdss Imputados de sitsldiárias, associadas e empreerCiner*os cot*ntos 0,00 € 0,00 €
Vedação nos inventários da produção 0.00 € 0,00 €
Trabalhos para a própria erndade 0.00 € 0,00€
Cisto das mercadorias vendidas e das melenas consurrtdas

Mercadorias (13) 418 770,73€ -870298,08€
Matérias (13) ‘14803,06€ -lO 525.39 €

Fomecimenteser.~çose4ernos -478 197,17€ -483074,58€
Gastos como pessoal -62749235€ -624 713,70€
Imparidade de Inventários (perdas/reversões) 0.00 € 0.00 €
lmparidadededMdasa receber (perdas/reversões) (14) 240275€ -4856,81€
Pro~sóes (airnentosfredtções) 0,00€ 14259,14€
Imparidade de lnves~n,entos não depreciéveisfamorfláveis (perdas/reversões) 0,00€ 0,00€

Arnentos/reduções de )isto valor 0,00 € 0,00 €

OLMOS rendImentos 19 036 09€ 25 167 91 €
Oitos gastos -9760,31€ -15120,82€

Resultado antes de depreciações, gastos de financiamento e impostos 293 401.52 € 374767,63€

Gastosdre’.e,sées de depreciação e de amortização (4) -149 374,12 E -150292,18€
Imparidade de inves~mertosdeprectawisIamortlzáveis (perdas/reversões) 000€ 0,00€

Resultado operaclonal (antes de gastos da financiamento e impostos) 144027,40€ 224475,45€

Jixoserer)Jimerlossimiiaresobtidos 1 158,75€ 2 160,79€
Jtios e 9astos similares siportados -223,37€ -635.18 E

Resultados anles de impostos 144 962,78 € 226001,06€

imposto sobre o rendimento do período -33 074.41 E -45 738.98 E

Resultado líquido do período 111888,37€ 180262,08€

Exercício de 2016
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DEIVONSTRACÃO DOS FLUXOS DE CAIXA

PERÍODO FNDO EM3I DE DEZEISRO DE 2016

dcas

FLUXOS DE CADC4 DAS ACTMDAOES OPERACIONAIS - MÉTODO DPECTO.
Recebimento de clientes
Pa9anents a Fornecedores
Pa9anenbs ao pessoal

Caixa gerada pelas operações
Pagamentolreceb’mento do impesto sobre o rendimento
Oitos recebimentosI~gamentos

fluxos das actividsdas operecion&s

FLUXOS DE CASA OASAcTADDADESDEINVEsTIWENTO:
Pagamentos respeltantes a:

Aci~çis tbvs tangi’ais
AcUios lntangi~eis
ln~estmentos Financeiros
Oitos aclkos

Recebimentos provenientes de:
Acthcs fi,os tangiwis
Acli~cs intangNeis lntestimentos financeiros
Oitos actKos
Subsidios ao inigestknento
Juros e rendimentos sinilaes
Dh~dendos

fluxos das actividades da InvestImento

FLUXOS DE CALWA DEACTWCADES DE FKIANCLAMENTO:
Recebimentos provenientes de:

Financiamentos Cbtdos
Realizações de capital e de outros instrumentos de capital própno
Cobertura de p%~zos
Doações
Outras operações de financiamento

Pagamentos respeltantes a:
Financian’onts Cbtdos
Juros e gastos similares
Dk4dendos
Reduções de capital e de outros instrumentos de capital próprio
Outras operações do financiamento

Fluxos das acfMda&s da financiamento

Variação de caixa e seus equivalentes
Efeitos das diferenças de cãntio
Caixa e seus equivalentes no Inicio do perlodo
Caixa e seus e uivalentes no fim do eriodo

N

(1J

(4

(3)

[1] + L21 + (3)

UNiDAD€ kcNrrA PIA. EOROS

-68820,86€ -47 646,86€
0.00 € 0,00 €

-652,47€ -211,09€
0,00€ 0,00 €

0,00€ 0.00 €
0.00 € 0,00€
0,00€ 0,00€
0,00€ 0,00€

1 158,75€ 14 357,76€
0,00€ 0,00€

0,00€ 0,00€
0,00€ 0,00€
0,00€ 0,00€
0,00€ 0,00€
0,00€ 0.00 €

0,00€ 0,00€
-223,37€ -635.18 €

‘100500,00€- 298 000.00 €
0,00€ - 5000,00€
0,00€ 0,00€

395 258,58€ 440 023,17€

Contabilista Certificado n°40261

ÇN

~‘i68814O99

~i026i ~‘-

,6

2153708,61€ 2~ ~9.02€
-1 362 716,59€ -1 379 224,40 €

-629743,85€ -63264643€

1 945,74€
-6013,15€

9166,19€
‘23 848,07 €
-aÉee r~ 2923 :6

-33 500 19 €

-22?’ 68~ 59€

72 fl856
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A NEXO

NOTA 1 — IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE

1.1. Denominação Social: MATADOURO REGIONAL DE MAFRA, SÃ.

1.2. Sede; RUA DO MATADOURO, N°1, FONTAINHAS, 2644 —002 SÃO MIGUEL DE

ALCAINÇA

1.3. Natureza da actividade: COMÉRCIO E INDUSTRIA TRANSFORMADORA DE GADO,

CARNES VERDES E PRODUTOS PROVENIENTES DO ABATE

1.4. N.° de Identificação Colectiva: 505 004 232

1.5. Capital Social: 750.000,00€ (Setecentos e cinquenta mil euros)

1.6. Matriculada em: Conservatória do Registo Comercial de MAFRA, sob o número 02684

Indicações gerais:

- Os valores indicados são expressos, salvo indicação em contrário, em euros.

- As notas que não constam do presente anexo não são aplicáveis à empresa no presente

exercício.

Nota 2 — REFERENCIAL CONTABILÍSTICO DE PREPARAÇÃO DAS

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

2.1. - As presentes demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com as Normas

Contabilisticas e de Relato Financeiro (NCRF) previstas pelo Sistema de Normalização

Contabi istico (SNC), aprovado pelo Decreto-Lei n.° 158/2009, de 13 de Julho, com as

rectificações da Declaração de Retificação n.° 67-B/2009, de 11 de Setembro, e com as

alterações introduzidas pela Lei n.° 20/2010, de 23 de Agosto e com a redação dada

pelo Decreto-Lei n°98/2015 de 02 de Junho. O SNC é regulado pelos seguintes

diplomas:

• Aviso n.° 1 565212009, de 7 de Setembro (Estrutura Conceptual);

• Portaria n.° 1011/2009, de 9 de Setembro (Código das Contas);

• Aviso n.° 15655/2009, de 7 de Setembro (Normas Contabilisticas e de

Relato Financeiro);

• Aviso n° 15654)2009, de 7 de Setembro (Norma contabilistica e de relato

financeiro para pequenas entidades);

• Aviso n.° 15653/2009, de 7 de Setembro (Normas Interpretativas);

• Portaria n.° 220/2015, de 24 de Julho (Modelos de Demonstrações

Financeiras)

E~ercicio de 2016
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Nota 3— PRINCIPAIS POLITICAS CONTABILISTICAS

Activos Fixos Tangiveis

- Modelo do custo: custo, menos as depreciações acumuladas e quaisquer perdas por

imparidades acumuladas.

Participações Financeiras

- Modelo do custo.

Inventários

- As existências estão valorizadas ao preço de custo.

Imposto sobre o rendimento

- Quantia que se espera que seja paga (recuperada de) às autoridades fiscais, usando as

taxas fiscais (e leis fiscais) aprovadas à data do balanço (método dos impostos diferidos).

Custo dos empréstimos obtidos

- Deverão ser considerados como gastos do periodo.

Exercício de 2016
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4.2. — Depreciação acumulada no final do período.

UWI DA DE F.CWETAPJA EUROS

Depreclaçeesde. ~ e a’ Equ menio Equipamenlo de Equ pamento - pa e Gula ao e

Ilxos’iang eis ~ sko t’antode admlnTtaLlvo b É Oã 16 Ve

Acumuladasem 31.12.2014 91445979€ 1284671,90€ 36032.47 € 57 858.8? € 0,00€ 83152.36 € 2 376 175.39 €

Reforços 87490,36€ 51839,49€ 5032 30€ 3519,21€ 000€ 2410,80€ 150292,16€

Reienões 0,00

Re,.slorinções 0,00 €

Transierincias 0.00
R€clas,fficaçães para aC~O,
não osnents deedos para 0,00 €
~enda
Aienações 000€

Sinisvo, 0,00€

0.00 €

Outras a’temç5.s 0,00€

Acumuladasern 31.12.2015 1 901950,15€ 1 336511,39€ 41 064,77 61378,08€ 0,00€ 85 563,16€ 2 520 467,55 €

Relórços 87498,48€ 52 352 32€ 1 ‘SISO € 3040.25 € 0,00€ 5331,27€ 149374,12€

Re~ersbes 0,00€

Re~ebrl~çôes 0,00

Trans16rênc,as 0.00
Rednsificaç&s pare aCt~vS
n5o correnles delidos pera 0,00€

alienações 0,00

Slnlswos 0,00 €

~ares 0,00

Outras alterações 0,00

Acumuladas em 31 12.2016 1 089 448,63 € 1 398 052,55 € 90 893,75 € 2 675 029,96 €

Nota 5 — PARTICIPAÇÕES NÃO RELEVANTES NOUTRAS EMPRESAS

- Caixa de Crédito Agrícola Mútuo de Mafra — 1.000,00€ (Mil euros)

Sede: Terreiro D. João V —2640 Mafra

Nota 6 — VALOR GLOBAL DAS DÍVIDAS DE COBRANÇA DUVIDOSA

- Clientes — 53.629,99€ (Cinquenta e três mil, seiscentos e vInte e nove euros e noventa e

nove cêntimos).

Nota 7— COMPOSIÇÃO DOS DIFERIMENTOS

Diferimentos

Gastos a Reconhecer - Seguros 7 201,70 €
Rendimentos a Reconhecer - Juros e Outros Rendimentos 69,78 €

7271,48€

Exercicio de 2016
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(
(.

Nota 8— FLUXOS DE CAIXA
(

( Rubricas 2015

Numerário
Caixa

Depósitos bancários mobilizáveis
Depósitos à ordem
Depósitos a prazo
Outros depósitos

Equivalentes a caixa
Descobertos Bancários
litulos Negociá’.eis

Outras disponibilidades

Caixa e seus equivalentes

1042,69€ 2785,16€

146744,21€ 167473,42€
225000,00€ 225000,00€

- € - €

- € - €

372 786,90 € 395 258,58 €

€ - €

Disponibilidades ~ Balanço 372786,90€ 1 395 258,58 €

Nota 9— CAPITAL SOCIAL

Nota 10 — RESERVAS LIVRES IRESERVAS DLRR

Totalmente realizado no valor de 750.000,00 Euros (Setecentos e cinquenta mil euros), dividido em

150.000 acções nominativas no valor de 5€ (Cinco euros) ao portador, distribuído da seguinte forma:

- Câmara Municipal de Mafra (CMM) 700.000,00€ (93,32%)

- Caixa de Crédito Agricola Mútuo de Mafra 30.000,00€ (4,00%)

- Associação de Agricultores do Concelho de Mafra 5.000,00€ ( 0,67%)

- Associação de Defesa Sanitária do Concelho de Mafra 5.000,00€ (0,67%)

- Matadouro Regional de Mafra, S.A. — Acções Próprias 10.000,00€ (1,34%)

Conforme deliberado na Assembleia Geral de Acionistas realizada no dia 10 de Março de 2016 e após

as devidas confirmações, verificou-se a distribuição de reservas livres no montante de 100.500,00€

(Cem mil e quinhentos euros), perfazendo um valor final nesta rúbrica de 178.803,99€ (Cento e

setenta e oito mil, oitocentos e três euros e noventa e nove cêntimos), bem como, o acréscimo de

valor das reservas para dedução dos lucros retidos e reinvestidos (DLRR) em 70.000,00€ (Setenta mil

euros), totalizando um valor global de 196.154,00€ (Cento e noventa e seis mil, cento e cinquenta e

quatro euros).

Exercício de 2016
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Nota 11 - OUTRAS CONTAS A PAGAR - CREDORES POR ACRÉSCIMO DE

GASTOS

réci deG os

Impostos a liquidar - IMI 4 160,37 €
Agua a flquidar 95437€
Electricidade a liquidar 11 31800€
Telecomunicações a liquidar 290,16€
Remunerações a hquidar 77 209,70 €
Prémio ProdutMdade não regular 48 930,44 €
Outros acréscimos 62 165,85 €

205 028,89 €

Existe um valor a liquidar ao pessoal de 77.209,70 € (Setenta e sete mil, duzentos e nove euros e

setenta cêntimos), respeitantes a encargos com férias e subsidio de férias e um outro respeitante ao

prémio de produtividade de 48.930,44 € (Quarenta e oito mil, novecentos e trinta euros e quarenta e

quatro cêntimos).

Nota 12— REPARTIÇÃO DAS VENDAS E DOS SERVIÇOS PRESTADOS

Mercado

Mercado Interno 2213033,50€

Mercado Evlerno
CE 7 952,80€
Fora da CE 0,00€

2220986,30€

Exercido de 2016
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Nota 13 - DEMONSTRAÇÃO DO CUSTO DAS MERCADORIAS VENDIDAS E

DAS MATÉRIAS CONSUMIDAS

rca orias
MatérIas pri J

subsidiárias e de
consumo

Edstências Iniciais 0,00 € - €

Corrpras - 818770,73€ - 14803,06€

Regularização de Bdstências 0,00 € 0,00 €

E,dstências Finais 0,00€ 0,00€

- 818770,73€ - 14803,06€

Nota 14 — IMPARIDADES DE DIVIDAS A RECEBER E MOVIMENTOS

OCORRIDOS NO EXERCÍCIO

21 - Clientes

219- Perdas por imparidades acumuladas 56032,74€

l~forço Regularizações Saldo Final

0,00 € -2 40275€ 53629,99€

p16881 4099

40261

àilEsta Cefl~ado & 40261

Exercício de 2016
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CERTIFICAÇÃO LEGAL DAS CONTAS

RELATO SOBRE A AUDITORIA DAS DEMONSTRAÇOES FINANCEIRAS

Opinião

Auditámos as demonstrações financeiras anexas do Matadouro Regional de Mafra, S.A. (a Entidade), que
compreendem o balanço em 31 de Dezembro de 2015 (que evidencia um total de 2.000.600 euros e um total de
capital próprio de 1.468802 euros, Incluindo um resultado líquido de 111.888 euros), a demonstração dos
resultados por naturezas, a demonstração das alterações no capital próprio e a demonstração dos fluxos de
caixa relativas ao ano findo naquela data, e as notas anexas ãs demonstrações financeiras que incluem um
resumo das poiiticas contabilísticas significativas.

Em nossa opinião, as demonstrações financeiras anexas apresentam de forma verdadeira e apropriada, em
todos os aspetos materiais, a posição financeira do Matadouro Regionai de Mafra, S.A. em 31 de Dezembro de
2016 e o seu desempenho financeiro e fluxos de caixa relativos ao ano findo naquela data de acordo com as
~Normas de Contabilidade e Relato Financeiro adotadas em Portugal através do Sistema de Normalização
Contabilística’.

Bases para a opinião

A nossa auditoria foi efetuada de acordo com as Normas internacionais de Auditoria (ISA) e demais normas e
orientações técnicas e Ëtlcas da Ordem dos Revisores OfIdai5 de Contas. As nossas responsabilidades nos
termos dessas normas estão descritas na secção “Responsabuldades do auditor pela auditoria das
demonstrações financeiras” abaixo. Somos independentes da Entidade nos termos da lei e cumprimos os
demais requisitos éticos nos termos do código de ética da Ordem dos Revisores Oficiais de Contas.

Estamos convictos de que a prova de auditoria que obtivemos 8 suficiente e apropriada para proporcionar urna
base para a nossa opinião.

Responsabilidades do Órgão de gestão e do Õrgão de flscaiizaçao pelas demonstrações financeiras

o õrgão de gestão é responsávei pela:

- preparação de demonstrações financeiras que apresentem de forma verdadeira e apropriada a posição
financeira, o desempenho financeiro e os fluxos de caixa da Entidade de acordo com as ~Normas de
Contabtfldade e Relato Financeiro adotadas em Portugal através do Sistema de Normalização
Contabilistica”;

- elaboração do reiatõrio de gestão nos termos legais e reguiamentares aplicáveis;
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- criação e manutenção de um sistema de controlo interno apropriado para permitir a preparação de
demonstrações financeiras isentas de distorção material devido a fraude ou erro;

- adoção de políticas e critérios contabflísticos adequados nas circunstâncias; e

- avaliação da capacidade da Entidade de se manter em continuidade, divulgando, quando aplicável, as
matérias que possam suscitar dúvidas significativas sobre a continuidade das atividades.

o órgão de fiscaUzação é responsável pela supervisão do processo de preparação e divulgação da Informação
Financeira da Entidade.

Responsabilidades do auditor peia auditoria das demonstrações financeiras

A nossa responsabflidade consiste em obter segurança razoávei sobre se as demonstrações financeiras como
um todo estão isentas de distorções materiais devido a fraude ou erro, e emitir um reiatório onde conste a
nossa opinião. Segurança razoável é um nível eievado de segurança mas não é uma garantia de que uma
auditoria executada de acordo com as SA detetará sempre uma distorção material quando exista. As
distorções podem ter origem em fraude ou erro e são consideradas materiais se, isoladas ou conjuntamente, se
possa razoaveimente esperar que influenciem decisões económicas dos utlhzadores tomadas com base nessas
demonstrações financeiras.

Como parte de uma auditoria de acordo com as ISA, fazemos juigamentos profissionais e mantemos ceticismo
profissional durante a auditoria e também:

- Identificamos e avaliamos os riscos de distorção materiai das demonstrações financeiras, devido a fraude
ou a erro, concebemos e executamos procedimentos de auditoria que respondam a esses riscos, e
obtemos prova de auditoria que seja suficiente e apropriada para proporcionar uma base para a nossa
opinião. O risco de não detetar uma distorção material devido a fraude é maior do que o risco de não
detetar uma distorção materiai devido a erro, dado que a fraude pode envolver conluio. falsificação
omissões intencionais, falsas declarações ou sobreposição ao controlo interno;

- obtemos uma compreensão do controlo interno reievante para a auditoria com o objetivo de conceber
procedimentos de auditoria que sejam apropriados nas &cunst~clas, mas não para expres5ar uma
opinião sobre a eficácia do controlo interno da Entidade:

- avaliamos a adequação das políticas contabilísticas usadas e a razoablildade das estimativas
contabilísticas e respetivas divulgações feitas pelo õrgão de gestão;

- concluímos sobre a aproprIação do uso, pelo órgão de gestão, do pressuposto da continuidade e, com
base na prova de auditoria obtida, se existe qualquer incerteza material relacionada com acontecimentos
ou condições que possam suscitar dúvidas significativas sobre a capacidade da Entidade para dar
continuidade ás suas atividades. Se concluirmos que existe uma incerteza materiai, devemos chamar a
atenção no nosso relatório para as divulgações relacionadas incluídas nas demonstrações financeiras ou,
caso essas divulgações não sejam adequadas, modificar a nossa opinião. As nossas conciusões são
baseadas na prova de auditoria obtida até à datado nosso relatório. Poi’ém, acontecimentos ou condições
futuras podem levar a que a Entidade descontinue as suas atividades;

avaUamos a apresentação, estrutura e conteúdo giobai das demonstrações Financeiras, incluindo as
divulgações, e se essas demonstrações financeiras representam as transações e acontecimentos
subjacentes de forma a atingir uma apresentação apropriada;

comunicamos com os encarregados da governação, entre outros assuntos, o âmbito e o caiendário
planeado da auditoria, e as conclusões significativas da auditoria incluindo qualquer deficiência
significativa de controlo interno idenificado durante a aud tona.

A nossa responsabifldade lnciui ainda a verificação da concordância da Informação constante do relatório de
gestão com as demonstrações financeiras
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RELATO SOBRE OUTROS REQUISITOS LEGAIS E REGULAMENTARES

Sobre o relatório de gestão

Dando cumprimento ao artigo 451., n.° 3, ai. e) do Código das Sociedades Comerciais, somos de parecer que o
relatório de gestão foi preparado de acordo com os requisitos legais e regulamentares aplicáveis em vigor, a
Informação nele constante ë concordante com as demonstrações financeiras auditadas e, tendo em conta o
conhecimento e apreciação sobre a Entidade, não identificámos Incorreções materiais.

Lisboa, 23 de Fevereiro de 2017

RSM & ASSOCiAD 5- SROC, LDA

representada por Joaquim Patriclo da Silva (ROC ~ 320)
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Matadouro Regional de Mafra, S. A.

RELATÓRIO E PARECER DO FISCAL ÚNICO

Exercido de 2016

Senhores Accionistas1

1. No cumprimento das disposições legais e do contrato da Sociedade, o Fiscal Único do Matadouro
Regional de Mafra, SÃ., no exercício das suas competências, após ter procedido à anãilse do
Balanço, da Demonstração dos Resultados e dos demais elementos de prestação de contas
preparados pelo Conselho de Administração, que acompanhavam o Relatório de Gestão e as Contas
relativas ao exercício de 2015 vem apresentar o seu Relatório sobre a acção fiscalizadora
desenvolvIda e dar Parecer sobre esses mesmos documentos de prestação de contas,

2. Com a periodicidade que julgou conveniente, o Fiscal Único manteve o acompanhamento da
actividade do Matadouro Regional de Mafra, S.A, através dos contactos que estabeleceu com a
AdminIstração e com os Serviços, Procedeu às verlficações e análIses da informação contabilística,
com a consulta dos seus documentos de suporte e dos correspondentes registos. Verificou, em
partlcuiar, as operações contabllisticas referentes ao apuramento dos resultados do exercido.

3. É sua convicção que os procedimentos técnicos seguidos que conduziram à elaboração das
demonstrações íinancelras apresentadas, e tendo em conta, em particular, as expiicitações que se
Incluem no Anexo às Demonstrações Financeiras, complementadas com o exposto no Relatõrio de
Gestão elaborado pelo Conselho de Administração, refiectem os valores evidenciados nos
documentos que lhes servem de suporte, e, no seu conjunto, expressam, em termos financeiros e
econômicos, uma correcta avaliação do património e dos resultados.

4. Em documento separado, na qualidade de Revisor Oficial de Contas, procedeu à elaboração da
CertifIcação Legal das Contas, parecer que deve ser tomado como parte integrante deste
Relatório.

5. No seu relatório de gestão o Conselho de Administração dã conta da forma como se processou a
actividade do Matadouro Regional de Mafra, S.A. no decorrer do exercício, e dos factos que
contribuíram para os resultados obtidos. Para o Fiscal Único deve ser destacado:

a obtenção de um volume de negócios de 2.220.986 euros, registando um decréscimo de
5,25% (122944 euros) relativamente ao exercício anterior;

e o grau de autonomia financeira em cerca de 73,4%, traduzindo uma estrutura de capitais
estável;

• a distribuição de dividendos aos Accionistas do “Matadouro Regional de Mafra” no valor de
99.160 euros;

a obtenção de um resultado liquido positivo de 111,888 curos, inferior em cerca de 68.374
euros, ao registado em 2015;
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• a diminuição dos rendimentos operacionais em 5,3% (126.673 euros), e dos gastos operacionais
em 2,8% (60.484 turos), quando comparados com o exerckIo de 2015;

E o “cash iiow operaclonaP’ (EBITDA) gerado de 298,122 euros, que se traduziu na redução da
E margem do EBLTDA de 168% em 2015, para 134% em 2016, e
c
C a os resultados operacionais de 2016 (144.027 curos) registaram uma diminuição de 80.448

euros (35,8%) que se traduziu num decréscimo do resultado liquido em 68.374 euros (37,9%),
face a igual período de 2015.

E

6. O Município de Maíra, como Accionista maiorltário com 93,3% do capital social do Matadouro
Regional de Mafra, deveria ter procedido á aIienaç~o da respectiva participação Financeira, para
cumprimento das disposições previstas na Lei N.° 50/2012, de 31 de Agosto.
Conforme referido no ponto Xi do Relatório do Conselho de Administração, o Município de Mafra
continua a reailzar as diligências necessárias, com vista à tentativa de alienação, integral ou parcial,
da participação Financeira detida no Matadouro Regional de Maíra, por forma a
adaptar—se à iegisiação sobre a Actividade Empresarial Local, tendo sempre presente a
importância que a sociedade tem para a região. O Conseiho de Administração continua a efectuar
os procedimentos necessários para a resoiuçáo deste impasse, com vista ao cumprimento do
previsto na referida Lei, podendo esta situação implicar alterações no desenvolvimento futuro da
sociedade.

E
7. O Fiscal Único, face ao exposto, e tendo presente a evolução da actividade prevista para o exercício

de2OlT,éde

( PARECER

a) que sejam aprovados o Relatório da Administração, Balanço e Contas, relativos ao exercício
de 2016:

b) que seja aprovada a proposta de aplicação do Resultado Líquido, de 111.888,37 euros4
apresentada pelo Conselho deAdminlstraçãa

Lisboa, 23 de Fevereiro de 2017

O FISCAL ÚNiCO

4
RSM & Associados — SROC, Lda.
representada por Joaquim Patrício da Silva (Roc n’ 320)
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CÂMA~ MUNICIPAL DE MAFRA

DESPACHO:

Tendo presente os documentos anexos e face à impossibilidade de o assunto ser

presente a reunião de Câmara antes da data de realização da Assembleía Geral,

determino, nos termos do estabelecido no artigo 42.° da Lei 50/2012, de 31 de

agosto, na sua redação atual, que se vote favoravelmente o relatório e contas 2016,

devendo o presente despacho ser submetido, nos termos do disposto no n.° 3 do

artigo 35.° do Anexo 1 à Lei 75/2013, de 12 de setembro, a reunião de Câmara,

tendo em vista a ratificação.

O residente da “mara,

(Hé erSousa Silva)
14/03/2017

ASSUNTO: ASSEMBLEIA GERAL DA AMTRES - ASSOCIAÇÃO DE MUNICÍPIOS DE

CASCAIS, MAFRA, OEIRAS E SINTRA PARA O TRATAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS

Exmo Senhor Presidente,

Enquanto representante do Município na Assembleia Geral da AMTRES — Associação

de Municípios de Cascais, Mafra, Oeiras e Sintra, fui convocado para a reunião

daquele árgão a realizar no dia 14, a qual terá em vista a apreciação do relatório

de contas.

Face ao exposto e tendo em vista o exercício da função acionista, solicito que me

sejam dadas instruções quanto ao sentido de voto a formular na aludida reunião.

Junto, para apreciação, o Relatório de Gestão enviado em anexo à convocatória.

O Representante do Município na Assembleia Geral,

1
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1.1. Enquadramento da actividade

A principal fonte de financiamento da actividade da AMTRES é representada por transferéncias

correntes e de capital proveniente das Câmaras Municipais que integram a Associação.

O valor dos proveitos ascende a 140.839,77 €, enquanto os custos totalizaram 429.931137 €, reflectindo

se os mesmos no resultado negativo do ano que ascende a 289.091,60€.

O Exercício foi ainda pautado pelas transferências das Autarquias para a AMTRES orientadas às

despesas de funcionamento da Associação.

1.2. Contas dos Exercício de 2016

1.2.1. Imobilizado

O valor de imobilizado da AMTRES em 2016 não sofreu alterações significativas.

1.2.2. Investimentos Financeiros

Durante o exercicio de 2016 não existem movimentos quanto à rubrica de investimentos financeiros.

A rubrica de investimentos financeiros é representada pelo valor da participação no capital da Tratolixo

EIM.

1.2.3. Estado e outros Entes públicos

O valor reflectido no exercício de 2016 é representado pela retenção de impostos realizada em

Dezembro a qual será entregue em Janeiro de 2017.

1.2.4. Outros devedores

Os devedores da AMTRES, como reflexo da sua actividade são representados pelas Autarquias face ao

compromisso de realização de transferéncias para a Associação de acordo com as necessidades de

tesouraria previstas durante o exercício de 2016 (despesas de funcionamento).
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Neste contexto os devedores da AMTRES são representados por:

Câmara Valor
Câmara Munipal de Cascais 0,00€ 0,00%
Câmara Munipal de Mafra 0,00€ 0,00%
Câmara Munipal de Oeiras 116,60€ 0,95%
Câmara Munipal de Sintra 12.217,20€ 99,05%

12.333,80 €

câmara Devedores cãmara
Mumpaide M

0% 1%

Câmara
Munipal de

Mafra câmara
0%

Os valores referentes a Autarquia de Sintra referem-se a valores em dívida quanto a Emolumentos

(Vistos do Tribunal de Contas) que se encontram em dívida:

Data do Ofício Valor
06-10-2008 Emolumentos (visto de Tribunal de Contas) 8.715,46€
05-12-2008 Emolumentos (visto de Tribunal de contas) 2.520,00€
06-03-2009 Emolumentos (visto de Tribunal de contas) 981,54€

Total 12.217,00€

1.2.5. Património

A rubrica de Património da AMTRES não sofreu alterações durante o exercício de 2016.

AMTRES j Página 4
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1.2.6. Outros Credores

A quase totalidade dos valores reflectidos na contabilidade da AMTRES em 2016 representa o valor em

divida por conta de facturas à empresa Tratohxo EIM.

1.2.7. Acréscimos e Diferimentos (Passivo)

A contabilidade da AMTRES apresenta como acréscimos e diferimentos (Passivo) os seguintes valores

como reflexo de:

e Reflexo de especialização de Férias e subsídio de férias para 2017;

e Custo estimado da certificação de contas do exercício de 2016 a pagar em 2017;

e Reflexo dos valores referentes às Notas de Crédito emitidas pela Tratolixo referente a valores

entregues pelos desvios tarifários em 2014 (facturas anuladas no final de 2015).

e Ainda referente às Notas de Crédito Emitidas pela Tratolixo, importa referir que em 2017

será necessário prever em revisão orçamental na Receita pelos valores a receber pela

Empresa Tratolixo e o respectivo valor no orçamento de Despesa referente às verbas a

entregar às Autarquias.

Esta revisão terá efeito nulo no que se refere ao orçamento e necessidades de Tesouraria

a solicitar aos Municípios mas permitirá regularizar os valores registados na contabilidade

em acréscimos e diferimentos.

1.2.8. Proveitos

A principal componente dos proveitos deve-se a transferéncias correntes e de capital das Câmaras

Municipais, representado a quase totalidade do total dos proveitos.

Devido ao acordo com o acordo firmado entre a Tratolixo e os Municípios, a AMTRES apenas apresenta

receitas de solicitação de verbas às Autarquias por conta de despesas de funcionamento.
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AMTRES - Relatório de Contas 2016

O valor global dos resultados operacionais foi de negativo em 292.789,33 €, incluindo 287.158,72 € de

amortizações.

A análise dos custos com Fornecimentos e serviços externos apresenta a seguinte Gomposição:

Rubrica 2016 2015 Variação
Combustiveis 3,575.84 5,352.49 -33.19%
Água 0.00 0.00 -

Material de Escritório 240.59 718.64 -66.52%
Rendas e Alugueres 8,698.68 7,271.40 19.63%
Comunicação 3,557.85 7,272.67 -51.08%
Deslocações e Estadas 1,837.86 3,396.90 -45.90%
Conservação e Reparação 408.73 1,908.56 -78.58%
Trabalhos Especializados 17,712.00 19,046.00 -7.00%
Outros Fornecimentos e Serviços 2,745.58 5,733.24 -52.11%

20,000.00
18,000W
16,000.00
14,000.00
12,000.00
10,000.00
8.000.00
6.000.00
4,000.00
2,000.00

0.00

t

Anáhse de custos e varbção percentu&
40.00%

. J 20.00%

~ 0.00%A -20.00%

~ 1 -60.00%~ I i - -4000%d ii ~ J ~

$
c5Ç

~2016 ~2015

Os Custos com o Pessoal reflectem em 2016 de vencimentos pagos aos funcionários da Associação.

O valor global de custos de pessoal inclui a especialização de custos relativos a férias a subsidio de

férias a pagar em 2017 aos funcionários da Associação.

Va riaçà o

AMTRES J Página 6
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Globalmente a rubrica de Custos com o pessoal obteve uma redução de -3,62%.

As amortizações do exercício reflectem os custos com o imobilizado da AMTRES de acordo com a

aplicação directa do CIBE e as taxas de amortização nele imposto.

1.3. Situação económica-financeira e orçamental

Analisando a execução orçamental do ano 2016 podemos constatar que o grau de execução orçamental

da receita foi de aproximadamente 127,95 % e o grau de execução orçamental da despesa foi de

aproximadamente 9466 %.

As Grandes Opções do Plano apresentam um grau de execução nulo devido à ausência de execução

das rubricas previstas no documento.

1.4. Demonstrações Financeiras de 2016

Para efeitos de análise de Balanço e ponderação dos valores nele indicados, apresenta-se o mesmo:
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BALANÇO

Imobilizado

Bens do dominlo público

Terrenos e recursos naturais

Edificios

Outras construções e infra-estruturas

Bens do património histórico, artistico e cultural

Outros bens de dominio público

lmobilizaçães em curso

Adiantamentos por conta de bens de dominio público

Imobilizações incorpóreas

Despesas de instalação

Despesas de investigação e desenvolvimento

Propriedade industrial e outros direitos

Imobilizações em curso

Adiantamentos por conta de imobilizações incorpôre~

(mobilizações Corpóreas

Termnos e recursos naturais

Edifícios e outras construções

Equipamento básico

Equipamento de transporte

Ferramentas e utensilios

Equipamento administrativo

Taras e vasilhame

Outras imobilizações corpóreas

Imobilizações em curso

Adiantamentos por conta de imobilizações corpóreas

Investimentos Financeiros

Partes de capital

Obrigações e titulos de participação

Investimentos em imóveis

Outras aplicações financeiras

Imobilizações em curso

Adiantamentos por conta de investimentos financeiro

Circulante

Existências

Matérias-primas, subsidiárias e de consumo

Produtos e trabalhos em curso

Subprodutos, desperdicios, residuos e refugos

Produto acabados e intermédios

ATIVO
Exercidos

ANO: 2016

2016 2015
AB AP AL AL

5.000,0’ 5,000,0’ 5.000,00

5.000,0’ 0,01 5.000,0 5.000,OC

0,01 0,Ol 0,01 0,01

14.836.525,01 14.838.625.0( 14,838.525,01

12364.660.01 5.524S35,l1 7.239.924,81 7.527.063,61

56.335,31 56.335,3’

324,2: 324,2

Código das Contas
POCAL

451

452

453

455

459

445

446

431

432

433

443

449

421

422

423

424

425

426

427

429

442

448

411

412

414

415

441

447

36

35

34

33

27,660,044,51 5,581,594,61 22.076,449,6 22.365,608,61

7.010.120,01 7.010.120,01 7.01 0.120,01

7.010.120,01 0,0 7.010.120.0’ 7.010.120,01
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Titulos negociáveis

Acções

Obrigações e titulas de participação

Titulas de divida pública

Outras titules

Outras aplicações de tesouraria

Depósitos em instituições financeiras e caixa

Depósitos em instituições financeiras

Caixa

(1 “

AMTRES

________ BALANÇO ANO: 2016
Exercidos

Mercadorias

Adiantamentos par conta de compras

Dividas de terceiros - Médio e longo prazo (a)

Dividas de terceiros - Curto prazo

Empréstimos concedidos

Clientes, c/o

Contribuintes, c/o

Utentes, o/o

Clientes, contribuintes e utentes de cobrança duvidar

Devedores pela execução do orçamento

Adiantamentos a fornecedores

Adiantamentos a fornecedores de imobilizado

Estado e outros entes públicos

Administração autárquica

Outros devedores

Código das Contas
POCAL

32

37

28

211

212

213

216

251

229

2619

24

264

262 + 263 + 267 +

268

151

152

153

159

18

12

11

271

272

2016 2015
AS AP AL AL

0.01 0.01 0,0’ 0.00

12.333,8 12.333,81 12.333.61

12.333.81 0.01 12.333,81 12.333.81

0,01 0,0’ 0,01

48.726,5: 48.726.5 2.885,9~

48.726.5: 48.726,5 2.885,93

83.356,81 83.356.81 276.229,25

83.356,81 63,356.61 276.229,2!

5.581.594,~

0.001

Acréscimos e diferimentos

Acréscimos de proveitos

Custos diferidos

Total de amortizações
Total de provisões
Total do activo 34.819.581,7 5.581.594,691 29.237.987,0 29.672.177,5~
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AMTRES

BALANÇO

FUNDOS PRÓPRIOS E PASSIVO

Fundos próprios

Património

AJustamento de partes de capital em empresas

Reservas de reavaliação

Reservas

Reservas legais

Reservas estatutárias

Reservas contratuais

Reservas livres

Subsidios

Doações

Reservas decorrentes de transferência de activos

Resultado transitados

Resultado liquido do exercicio

Passivo

292 Provisões para riscos o encargos

Dividas a terceiros - Média e longo prazo (a)

Dividas a instituições de crédito

Dividas a terceiros - Curto prazo

Empréstimos de curto prazo

Adiantamentos por conta de vendas

Fornecedores, cio

Fornecedores - Facturas em recepção e conferência

Credores pela execução do orçamento

Clientes e utentes cl cauções

Adiantamentos de clientes, contribuintes e utentes

Fornecedores de imobilizado, cio

Estado e outros entes públicos

Administração aulárquica

Outros credores

Acréscimos e diferimentos

Acréscimos de custos

ANO: 2016
ExercidosCódigo das Contas

POCAL

51

55

56

571

572

573

574

575

576

577

59

88

2016 2015

37.453.221,21 37.453.221,21

4.083.839.3( -7.788.692,4:

-289.091,61 -295.146.9’

29.O8O.29O,2~ 29.369.381.8!

0,01 0,01

2312

2311

269

221

228

252

217

219

2611

24

264

262 + 263 + 267 +

268

273

0,01 0,00

j 2.629.71 2.510.51

526,1 3.577,7

3.155,84 6.088.31

154.540.94]
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AMTRES

BALANÇO ANO: 2016

q
uútj

A

Exercidos

FUNDOS PRÕPRIOS E PASSIVO 2016 2015

Proveitos diferidos
154.5409 296.707,4

Total dos fundos próprios e do passivo 29.237.987,0: 29.672.177.59

ORGÃO EXECUTIVO ORGÃO DELIBERATIVO

Emc~de4t’ dc 47 Em .... de de

~.
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AMTRES
Demonstração de resultados

Custos e Perdas

Custos das mercadorias vendidas e das matér,as consumidas.

Mercadorias

Matè rias

Fornecimentos e serviços externos

Custos como pessoal:

Remunerações

Encargos sociais

Transf. e subsídios correntes concedidos e prestações sociais

Amortizações do exercicio

Provisões do exercício

Outros custos e perdas operacionais _________________

(A)
Custos e perdas financeiras

(C)
Custos e perdas extraordinárias

(E)
Resultado liquido do exercício

Proveitos e Ganhos

Vendas e prestações de serviços:

Vendas de mercadorias

Vendas de produtos

Prestações de serviços ________________

Impostos e taxas

Variação da produção

Tmbelhos pare a própria entidade

Proveitos suptementares

Transterãncias e subsídios obtidos

Outros proveitos e ganhos operacionais ___________________

(S)
78 Proveitos e ganhos financeiros

(O)
79 Proveitos e genhos extraordinários

_______ (F) ______

Resumo:
Resultados operacionais: (B)-(At
Resultados financeiros (D-W)--(C-A);

Resultados correntes: (D)-(C),

Resultados liquido do exercício (F~-(H).

Exercícios

ANO: 2016

Código das Contas
POCAL

61

62

641+642
643a648

63
66
67
65

68

69

88

7111
7112-t-7113

712
72

75
73
74
76

2016 2015

0,01 0,0

0,01 0.00 0,0 0.00

38.776,7: 50,699,9’

84.286,71 81,383,4;

19.527,0: 142.590.46 15.434,7: 147.518,11

0,01 0,00 0.0; oco

287,158,7~ 287.262,2;

0,01 287.158.72 0,01 287.262,23

0.01 0,00 0,0! 0,00

429.749,18 434.780,34

159,10 159.19 128,7: 128,73

429.908,37 434,909,07

23,0’ 23.00 0,01 0,00

429.931,37 434.909,07

0,0’ -289.091,60 0.01 -295.146.94

140.839,77 139.762,13

0,0! 0,01

0,01 0,01

0,01 0,00 0,01 0,00

0,0! 0,01

0,0! 0,01

0,0! 0.01

0,0! 0.01

136.959,6 139.450,8;

0,0! 136,959,85 0.01 139,450,87

0.0!

3.679.9:

136.959,85

0,00

136.959,65

3.879,92

l40,839,71

0,01

311,21

139,450,87

0,00

139.450,87

311,26

139,762,13

-292,789,33
-159,19

-292.948,52

-289,091,60

-295.329,47
-128,73

-295.458,20

-295,146,94

Orgão deliberativo

Em....de de
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1

AMTRES - Relatório de Contas 2016

1.5. Considerações Finais

Continua-se a verificar o esforço por parte dos Municipios quanto ao cumprimento do pagamento das

despesas de funcionamento da AMTRES bem como o respeito pelas transferéncias de equilíbrio para a

empresa Tratolixo EIM.

O resultado negativo de 289.091,60€ resulta de em termos operacionais, da evidêncía das amortizações

sobre os activos fixos na contabilidade da AMTRES (custos de estrutura):

2016
Resultado Liquido de 2016 -289.091,60€

[~mortizações do Exercício 287.158,72 €
Resultado do Exercício (sem considerar o custo referente a - 1 932 88€
Amortizações) _____________

O saldo da Gerência do Exercício de 2016 reflecte-se em 48.726,53€.

O Secretário-geral,

/4~-
(Abílio Espadinha)

AMTRES 1 Página
13



71
Balancete Acumulado Analitico

AMTRES
Mês de Dezembro Ano: 2016

1 Conta Designação -______________________________________

111 Caixa

Saldo SaldoMov. Débito II Mov. Crédito Débj~pJ~ Crédj!pJ
220.334,36 220.334,38 0,00 0.00

118 Fundo Maneio 500,00 500,00 0.00 0,00
118000005 Abilio Antonio Nicolau Espadinha 500,00 500,00 0.00 0,00
12 Depósitos em instituições financeiras 223.720,29 174.993,76 48.726,53 0,00

1201 Banco Comercial Português, Sa 223.720,29 174.993,76 48.726,53 0.00

120101 . Conta n° 00330000000046851 9805 223,720,29 174.993,76 48.726,53 0,00

Totais: 444.554,65 395.82812 48.726,53 0,00

21 Clientes, contribuintes e utentes 48.119,28 48.119,28 0,00 0,00

211 Clientes, cio 48.119,28 48.119,28 0,00 0,00

2111 Rendas eAlugueres 48.119,28 48.119,28 0,00 0.00

21111 Edificios 48.119,28 48.119,28 0,00 0.00

21111000002 Tratolixo 47.561,82 47.561,82 0,00 0.00

21111000130 LeasePlan 557,46 557,46 0,00 0,00

22 Fornecedores 747,84 747.84 0,00 0,00

221 Fornecedores, c/o 747,84 747,84 0,00 0,00

221000015 AIRC 747,84 747,84 0,00 0.00

24 Estado e outros entes públicos 35,136,10 37.765,81 0,00 2.629,71

242 Retenção de impostos sobre rendimentos 25.415,60 27.457.16 0,00 2.041,56

2421 Trabalhodependente 23.248,10 25.139,66 0,00 1.891,55

2422 Trabalho independente 2.167,50 2.317,50 0,00 150,00

245 Contribuições para a Segurança Social 9.720,50 10,308.65 0,00 588,15

245000028 ADSE 2.355,87 2.355,87 0.00 0,00

245000030 CGA 7.364,63 7.952,78 0,00 588,15

25 Devedores e credores pela execução do orçamento 16.694.128,70 16.694.128,70 0,00 0,00

251 Devedores pela execução do orçamento 16.408.242,33 16.408.242,33 0,00 0,00

2511 Devedores execução orçamento - Exercioio Corrente 185.079,13 185.079,13 0,00 0,00

251106 Transferéncias correntes 136,959,85 136.959,85 0,00 0,00

25110605 Administração local 136.959,85 136.959,85 0,00 0,00

2511060501 Continente 138.959,85 136.959,85 0,00 0,00

251106050101 Camara Municipal Cascais 45,093,76 45.093.76 0.00 0,00

251106050102 Camara Municipal Oeiras 24.470,22 24.470,22 0,00 0,00

251106050103 Camara Municipal Sintra 54.737,35 54.737,35 0,00 0,00

251106050104 Camara Municipal Mafra 12.658,52 12.658,52 0,00 0,00

251108 Outras receitas correntes 48.119,28 48.119,28 0,00 0,00

25110801 Outras 48.119,28 48.119,28 0,00 0,00

2511080199 Outras 48.119.28 48.119,28 0.00 0.00

251108019999 Diversas 48.119,28 48.119,28 0.00 0.00

2512 Devedores pela execução do orçamentos findos 16.038.084,07 613.944,13 15.424.139.94 0,00

251206 Transferências correntes 16.038.084,07 2.844,13 16.035.239,94 0,00

25120605 Administração local 16.038.084,07 2.844,13 16.035.239,94 0,00

2512060501 Continente 16.038.084,07 2.844,13 16.035.239,94 0,00

251206050102 Camara Municipal Oeiras 116.60 0,00 116,60 0,00

251206050103 Camara Municipal Sintra 0.00 2.844,13 0,00 2.844,13

251206050105 Recolhas - Camara Municipal Cascais 5.521.018,55 0,00 5.521.018.55 0.00

251206050106 Recolhas - Camara Municipal Oeiras 2.331.584,47 0,00 2.331.584,47 0.00

251206050107 Recolhas - Camara Municipal Sintra 7.657.696,09 0,00 7.657.698,09 0.00

251 206050108 Recolhas - Camara Municipal Mafra 527.668,36 0,00 527.668,36 0,00

251210 Transferências de capital 0,00 611.100,00 0,00 611.100,00

25121005 Administração local 0,00 611.100,00 0,00 611.100.00

2512100501 Continente 0.00 611.100,00 0,00 611.100,00

251210050102 Camara Municipal Oeiras 0,00 441.000.00 0.00 441.000,00
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Designação
Camara Municipal Sintra
Reflexão de devedores pela execução do orçamento

Credores pela execução do orçamento

Orçamento do exercido

Administração Autárquica

Despesas com o pessoal

Remunerações certas e permanentes
Pessoal dos quadros-Regime de função pública

Subsidio de férias e de Natal
Pessoal dos quadros

Abonos variáveis ou eventuais

Alimentação e alojamento

Ajudas de custo

Segurança social

Encargos com a saúde
Contribuições para a segurança social
Segurança social dos funcionários públicos

Caixa Geral de Aposentações
Seguros

Seguros de saúde
Aquisição de bens e serviços

Aquisição de bens

Combustiveis e lubrificantes

Gasolina
Material de escritório

Outros bens

Aquisição de serviços

Conservação de bens
Locação de material de transporte

Comunicações
Seguros
Deslocações e estadas

Estudos, pareceres, projectos e consultadoria
Outros Serviços

Outras despesas correntes
Diversas

Impostos e taxas
Outras

Serviços bancários

Orçamento de exercicios lindos

Administração Autárquica

Despesas com o pessoal

Segurança social

Seguros
Seguros de saúde
Aquisição de bens e serviços

Aquisição de serviços

Comunicações
Seguros

Outros serviços
2529 Reflexão de credores pela execução do orçamento

Mov. õtédli~I Saldo Débj~JI Saido Crédito
170.100,00 0,00 170.100,00

15.609.219,07 0,00 15.424.139,94

285.886,37 0,00 0,00

139.628,52 2.846,21 0,00
¶39.628,52 2.846,21 0,00

102.064,60 1.330,80 0,00

34.085,91 0,00 0,00
78.921,66 0.00 0,00

5.164,25 0,00 0,00

5.164,25 0,00 0,00

1.595,80 0,00 0,00

1.395,00 0,00 0,00

200,80 0.00 0.00

16,382.89 1.330,80 0,00
481,99 0,00 0,00

15.900,90 0,00 0,00
15,900,90 0,00 0.00

15.900,90 0,00 0,00

0,00 1,330.80 0,00

0,00 1.330,80 0,00
37.418,65 1.515,41 0,00

3.843,63 0,00 0,00

3.575,84 0,00 0,00
3.575,84 0,00 0,00

240,59 0,00 0,00

27,20 0,00 0.00
33,575,02 1.515.41 0.00

408,73 0,00 0,00

8.698,26 0.00 0,00

3.557.85 0,00 439,33

0,00 1.149,53 0,00
442,86 0,00 0,00

16.536,00 0,00 0.00
3.931.30 805,21 0.00

145,27 0.00 0.00
145,27 0,00 0,00

23,00 0,00 0,00
¶22,27 0,00 0,00

122.27 0,00 0,00

3.577.73 0,00 3.372,34

3,577,73 0,00 3.372,34

1.330,80 0.00 1.330,80

1.330,80 0,00 1.330,80

1.330,80 0,00 1.330,80
1.330,80 0,00 1.330.80
2.246,93 0.00 2.041,54

2.246,93 0.00 2.041,54

188,29 0.00 0,00

1.149,53 0,00 1.149.53

909,11 0.00 892,01

Balancete Acumulado
,. ~n~itico

AMTRES ti

Mês de Dezembro Ano: 2016

Conta
251210050103

2519
252

2521

252101

25210101

2521010101

252101010103

252101010114

25210101011401

2521010102

252101010203

252101010204

2521010103

252101010301

252101010305

25210101030502

2521010103050201

252101010309

25210101030902

25210102

2521010201

252101020102

25210102010201

252101020108

252101020121

2521010202

252101020203

252101020206

252101020209

252101020212

252101020213

252101020214

252101020225

25210106

2521010602

252101060201

252101060203

25210106020304

2522

252201

25220101

2522010103

252201010309

25220101030902

25220102

2522010202

252201020209

252201020212

252201020225

Mov. Déb~J]
0,00

105,079,13

285.886.37

142.474,73

142.474,73

103.395,40

84.085.91

78.921,66

5.164,25

5,164,25

1.595,80

1.395.00

200,80

17.713.69
481,99

15.900,90

15.900,90

15.900,90

1.330,80

1.330,80

38.93406

3,843,63

3.575,84

3.575.84

240,59
27,20

35.090.43
408,73

8.698,28

3.118,52
1.149,53

442,86

16.536,00

4.736.51

145,27

145,27

23,00

122,27

12227

205,39

205,39

0,00

0,00

0,00
0,00

205,39

205,39
188.29

0.00

17,10

143.206,25 142.680,12 526,13 0,00
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Balancete Acumulado

AMTRES
Mês de Dezembro Ano: 2016

Conta Designaçõo
Outros devedores e credores

~alitic~

f~ Mov. Débito II Mov. Crédito Saldo Débito Saldo_CrédJ~qj
291.225,93 279.418,26 11.807,67 0,00

84.085,91 84.085,91 0.00 0,00

84.085,91 84.085,91 0,00 0.00
149.293,65 136.959,85 12.333,80 0,00
149.293,65 136.959,85 12.333,80 0,00

45.093,76 45.093,76 0,00 0,00

24.586,82 24.470,22 116,60 0,00

66.954,55 54.737,35 12.217,20 0,00

12.658,52 12.658,52 0,00 0,00

57.846,37 58.372,50 0,00 526,13

57.846,37 58.372,50 0,00 526,13

145,27 145,27 0,00 0,00

3.339,56 3.426,36 0,00 86,80

200,80 200,80 0,00 0,00

1.476,00 1.476,00 0,00 0,00

162,54 162,54 0.00 0,00

3.549,26 3.988,59 0,00 439,33

1.395.00 1.395,00 0,00 0,00

3.852,89 3.852,89 0,00 0,00

378,67 378,67 0,00 0,00

15.900,90 15.900,90 0,00 0,00

43,05 43,05 - 0,00 0,00

915,13 915,13 0.00 0,00

381.75 381,75 0,00 0,00

8.856,00 8.856,00 0,00 0,00

307,50 307,50 0.00 0,00

9.263,28 9.263,28 0,00 0,00

7.380,00 7.360,00 0,00 0.00

298,77 298,77 0,00 0,00

434.084,12 505.268,25 0,00 71.184,13

276.229,25 192.872,44 83.355,61 0,00

276.229,25 192.872,44 83.356.81 0,00

157.854,87 312.395,81 0,00 154.540,94

5.164.25 18.262,43 0,00 13.098,18

152.690,62 294.133,38 0.00 141.442,76

[
26
262

2522

264

2642

2642000039

2642000040
2642000041

2642000042

268

2681

2681000001
2681000002

2681000005

2681000006

2681000007

2681000014

2681000024

2681000025

2681000028

2681000030

2681000033

2681000056

2681000101

2581000105

2681000113

2681000130

2681000153

2681000161

27

271

2719

273

2732

2739

41

411

4113

41131

42

421

422

4221

4222

426

429

44

445

48

481

Pessoal

Remunerações a pagar ao pessoal

Administraçâo autárquica

Municipios

Câmara Municipal de Cascais

Câmara Municipal de Oeiras

Câmara Municipal de Sintra
Câmara Municipal de Mafra

Devedores e credores diversos

Outros Credores

Banco Comercial Portugués, Sa
Tratolixo

Abilio Antonio Nicolau Espadinha
Carlos Manuel de Jesus Femandes

PT Comunicações SA
Vodafone

Restaurantes Diversos
Bombas de Gasolina Diversas

ADSE

CGA
Vendornática

Deslocações Diversas

A.D.S.E.

Jorge Miguel Paulino ‘J9egas

Soluçãocar
LeasePlan

António Pinho e Palma Veiga, SROC
Liomatic

Acréscimos e diferimentos
Acréscimos de proveitos

Outros acréscimos de proveitos

Acréscimos de custos

Remunerações a liquidar

Outros acréscimos de custos

Investimentos financeiros

Partes de capital

Empresas privadas ou cooperativas
Tratrolixo, SA

Imobilizações corpóreas

Terrenos e recursos naturais

Edificios e outras construções

Edificios

Outras constnições

Equipamento administrativo

Outras imobilizações corpóreas

Imobilizações em curso

Imobilizações em curso bens de dominio público
Amortizações acumuladas
De investimentos em imóveis

Totais: 17.503.441,97

7.010.120,00

7.010.120,00

7.010,120,00

7.010.120,00

27.660.044,58

14.838.525,00

12.764.860,00

1.596,153,27
11.168.706,73

56.335,36

324,22

5.000,00

5.000,00

0,00

0,00

17.565.448,14

0,00

0,00

0,00

0,00

0.00

0.00

0,00

0,00

0,00

0,00

0.00

0,00

0,00

5.581.594,69

502.527,76

16.137.586,35
7.010.120,00

7.010.120,00

7.010.120,00

7.010.120,00

27.660.044,58

14.838.525,00
12,764.860,00

1.596.153,27
11.168.708,73

56.335,36

324,22

5.000,00

5.000,00

0,00

0,00

16.199.692,52
0,00

0.00

0,00

0.00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

5.581.594,69

502.527,76
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4812

48122

482

4822

48222

4826

4829

51

59

5901

5902

5903
5904

5905

5906
5907
5908

5909

5910

5911
5912

5913
5914

62

622
62212

622122

62217

62219

62222
62227

62232
62236
62298

64

542

6421

64211

6422

64225

645

6452
648
6481

66
662

6622

66222

68

Edificios e outras construções

Outras construções

De mobilizações corpóreas

Edificios e outras construções

Outras construções

Equipamento administrativo

Outras imobilizações corpõreas

Património

Resultados transitados

Resultados Transitados 2002

Resultados Transitados 2003

Resultados Transitados 2004
Resultados Transitados 2005

Resultados Transitados 2006

Resultados Transitados 2007
Resultados Transitados 2008
Resultados Transitados 2009

Resuilados Transitados 2010

Resultados Transitados 2011

Resultados Transitados 2012

Resultados Transilados 2013
Resultados Transitados 2014

Resultados Transitados 2015

Fornecimentos e serviços externos
Fornecimentos e serviços
Combustiveis

Gasolina

Material de escritório

Rendas e alugueres

Comunicação
Deslocações e estadas

Conservação e reparação
Trabalhos especializados
Outros fornecimentos e serviços

Custos com o pessoal
Remunerações do pessoal

Remunerações base do pessoal

Pessoal dos quadros

Suptementos de remunerações
Ajudas de custo

Encargos sobre remunerações

Segurança social dos funcionários púbticos
Outros custos com o pessoal
Despesas de saúde

Amortizações do exercido
Imobilizações corpóreas

Ediflcios e outras construções

Outras construções

Custos e perdas financeiros

0,00 502.527,76

000 502.527,76

0,00 5.079.066,93

0,00 5.022.407,35
0,00 5.022.407.35

0,00 56.335,36

0,00 324,22

0,00
17.027.415,43

0,00

0.00

4.696.169,06
0,00

0,00
541.967,61

684.543.22
2.236.578,80

0,00
1.233.821.90

5.202.094,02

804.842,71

332.251,17

295.145,94

Totais: 17.027.415,43

46.998,86

46.998,86

3.675,84
3.575,84

240,59

8.698,28

3.557,85
1.837,86

408,73
25.092,00

3.587.71

108.977.98
89.450,96

89.250,16

89.250,16
200,80

200,80

15.900,90

15.900,90
3.626,12
3.626.12

287.158.72

287.156,72

287.158,72
287.158,72

159,19

34.675.164,58
0,00

8.083.839,36

0,00

0.00

4.696.169,06
0,00

0,00
541.967,61
684.543,22

2.236.578,80

0,00
1.233.821,90

6.202.094.02

804.842,71

332.251,17

295.146,94

5.581.594,69
37.453.221,21

0,00
559.979,21

67.551,26

0,00
2.945.655,33
1.481.816,70

0,00

0,00
0.00

3.888.573,57

0,00

0,00
0,00

0,00
0,00

Balancete Acumulado

Mês de Dezembro
AMTRES

Conta Designação JJ Mov. Débito Mov. Crédito IL

An~ico

O9~3
Ano: 2016

Saldo Débito Saldo Crédito
0,00 502.527,76

0,00 502.527,76

0,00 5.079.066,93
0,00 5.022,407,35

0.00 5.022.407,35

0,00 56.335,36
0.00 324,22

Totais : 34.675.164,58 5.581.594,69

37.453.221,21

8.943.576,07

559.979,21

67.551,26

0,00
2.945.655,33
1.481.816,70

0,00

0,00
0,00

3.888.573,57

0,00
0,00

0,00

0,00

0,00

46.396.797,28
8.222,13

8.222,13
0,00

0,00

0,00

0.00

0,00

0,00
0,00

7.380.00

842,13

5.164.25

5.164,25

5.164,25

5.164,25

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

17.027.415,43
38.776,73

38.776,73
3.575,84

3.575.84

240,59

8.698,28

3.557,85

1.837,86
408.73

17,712,00
2.745,58

103.813,73
84,286,71

84,085,91

84.085,91

200,80

200,80

15.900,90

15.900,90
3.626,12

3.626,12
287.158,72
287.158,72

287.158,72

287.158,72

159,19

46.396.797,28
0,00

0,00
0,00

0,00

0,00

0,00

0,00
0,00

0,00
0,00

0,00

0,00
0,00

0.00

0,00

0.00
0,00

0,00

0,00
0.00

0,00
0,00

0,00
0.00

0,00

0,00
Emitido em: 25-01-2017 22:20:17 jvïegas Pág. 4 de 5



Balancete Acumulado Ana~co

AMTRES
Mês de Dezembro Ano: 2016

1 Conta~]f Designação Mov, Débif~]í Mov. Cré~i~I Saldo Débito Saldo Crédito
688 Outros custos e perdas financeiros i 59,19 0,00 159,19 0,00

6881 Serviços bancários 159,19 0,00 159,19 0,00

69 Custos e perdas extraordinários 2503,33 24.80,33 23,00 0,00

697 Correcções relativas a exercícios anteriores 2.480,33 2.480,33 0,00 0,00
6979 Outras Correcções 2,48033 2.480,33 0,00 0,00

698 Outros custos e perdas extraordinários 23.00 0,00 23,00 0,00

6983 Outros não especificados 23,00 - 0,00 23.00 0,00

Totais: 445.798,08 15.066,71 429.931,37 0,00
74 Transferências e subsídios obtidos 0.00 136959,85 0,00 136.959,85

742 Transferéncias obtidas o,oo 136.959,85 0.00 136.959,85

7421 Administrações Públicas 0,00 136,959,85 0.00 136.959.85
74213 AdministraçàoAutárquica 0.00 136.959,85 0.00 136.959,85

742131 Autarquias Locais 0,00 136.959,85 0,00 136.959,85

79 Proveitos e ganhos extraordinários o,oo 3,879.92 0,00 3.879,92
797 Correcções relativas a exercidos anteriores 0,00 3.322,46 0,00 3.322,46

796 Outros proveitos e ganhos extraordinários 0,00 557,46 0,00 557.46

7988 Outros não especificados o,oo 557,46 0,00 557,46

Totais : 0,00 140.839,77 0,00 140.839,77
88 Resultado liquido do exercicio 295.146,94 295.146,94 0,00 0,00

Totais : 295.146,94 295.146,94 0,00 0,00

Totais Gerais: 70.391.521,65 70.391.521,65 68.318.824,26 68.318.824,26

Emitido em: 25-01-2017 22:20:17 jviegas Pág. 5 de 5



Classificação Orçamental -01 Administração Autárquica
010203 Alimentação e alojamento

Dotação Orçamental -

Valor do Fundo -

Data da Constituição -

Ordem de Pagamento

N.° Data Valor

11 29/0112016 133,55

28 04/03/2016 11,70

44 08/04/2016 99,25

56 18/05/2016 103,40

69 22/06/2016 127,50

88 31/0812016 132,30

95 26/09/2016 103,00

100 21/10/2016 15600

105 31/10/2016 159,40

120 24/11/2016 171,45

135 16/12/2016 79,20

140 29/12/2016 118,25

Classificação OrçamenteI

Dotação Orçamental -

Valor do Fundo -

Data da Constituição -

- 01 AdministraçãoAutárquica
02010201 Gasolina

Ordem de Pagamento

N.° Data Valor

12 29/01/2016 317,73

29 04/03/2016 407,53

45 08/04/2016 345,28

57 18/05/2016 371,55

70 22/06/2016 327,52

106 31/10/2016 94,00

107 31/10/2016 423,37

108 31/10/2016 364,91

112 31/10/2016 283,60

113 31/10/2016 226,19

Mapa de Fundos de Maneio

Designação da Entidade - AMTRES
Gerência - 2016

Titular do Fundo de Maneio - Abilio Antonio Nicolau Espadinha
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Mapa de Fundos de Maneio

Designação da Entidade - AMTRES
Gerência - 2016

Titular do Fundo de Maneio - Abilio Antonio Nicolau Espadinha

Classificação Orçarnental - 01 Administração Autárquica
02010201 Gasolina

Dotação Orçamental -

Valor do Fundo -

Data da Constituição -

Ordem de Pagamento

Data Valor
136 16/12/2016 166,14

141 29/12/2016 248~02

Classificação Orçamental - 01 Administração Autárquica
020121 Outros bens

Dotação Orçamental -

Valor do Fundo -

Data da Constituição -

Ordem de Pagamento

NY Data Valor

71 22/06/2016 27,20

Classificação Orçamental - 01 Administração Autárquica
020213 Deslocações e estadas

Dotação Orçamental -

Valor do Fundo -

Data da Constituição -

Ordem de Pagamento

,,1.° Data Valor

82 28/07/2016 48,84

89 31/08/2016 2,00

96 26/09/2016 64,05

122 24/11/2016 46,88

137 16/12/2016 248,04

142 29/12/2016 0,55

Página 2 de 3



Mapa de Fundos de Maneio

Designação da Entidade - AMTRES
Gerência - 2016

Titular do Fundo de Maneio - Abluo Antonio Nicolau Espadinha

Classificação Orçamental -01 Administração Autárquica
020225 Outros serviços

Dotação Orçamental -

Valor do Fundo -

Data da Constituição -

Ordem de Pagamento

N.° Data Valor

13 29/01/2016 43,44

27 04/03/2016 41,70

46 08/04/2016 13,99

58 18/05/2016 9,25

101 21/10/2016 91,65

104 31/10/2016 245,04

121 24/11/2016 277,05

O Dirigente re~ vel ela área Administrativa e/ou Financeira
Assinatura

O Membro executivo responsável pela árealpelouro financeiro
Assinatura

ti yj~
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1 RELAÇÃO NOMINAL DOS RESPONSÁVEIS

DESIGNAÇAO DA - -AMTRES - ASSOCIAÇAO D~ MIJNIGIPIO DE CASCAIS MAFRA OEIRAS E SINTRA PARA O
ENTIDADE TRAMENTO DE RESIDUOS

GERENCIA 12016

Nome Situação na Remuneração Período de Morada
Entidade liquida auferida responsabilidade

Paula Alexandra Alves Mateus Presidente - 1 de Janeiro a 31 de Rua Mareantes 203, 6A
Ferreira Dias Gemes da Silva Dezembro Quinta do Rosário

2750-426 Cascais

Joaquim Francisco da Silva Vogal - 1 de Janeiro a 31 de Rua de Baixo n°18
Sardinha Dezembro Ericeira

2655-237 Ericeïra

Angelo Cipriano da Cunha Vogal - 1 de Janeiro a 31 de Rua Nossa Senhora da Memória 2
Fialho Pereira Dezembro Quinta da Memória

2665-419 Vila Franca do Rosário

Vogal - 1 de Janeiro a 31 de Rua Serpa Pinto n°28 E30
Pedro Manuel da Costa Ventura Dezembro São Pedro de Sintra

2710 Sintra

O Dirigente responsável pela área Administrativa
e/ou Financeira

/



li 2 r

1 SINTESE DAS RECONCILIAÇÕES BANCÁRIAS

DESIGNAÇAO DA AMTRES - ASSOCIAÇAO DE MUNICIPIO
ENTIDADE TRAMENTO DE RESÍDUOS

Instituição Saldo em Saldo Contabilistico OBSERVAÇÕES
bancária 31-12-2016

a) b) e)

BCP - 4685198 45744,61 48726,53 (1)

Na coluna a) indicar o valor do saldo contabilístico do
extracto bancário à data de 31/12/n
Na coluna b) a importêncita contida no resumo diário de
tesouraria
Na coluna e) indicar para cada conta consoante a situação
um dos seguintes códigos:

(1) Reconciliação efectuada e justificadas as divergên
cias

(2) Reconciliação efectuada mas não justificada a
divergência de saldos

(3) Reconciliação não efectuada.

DE CASCAIS MAFRA OEIRAS E SINTRA PARA O

1 total

O Dirigente pela área Administrativa
e/ou Financeiro

Assinatura~.....~

O Membro do executivo responsável pela área/
pelouro financeiro

Assinatura



ReconclTlaç~o Bancária

Dezembro

Saldo da Contabilidade

2016

1 48,726.53 € 1

Movimentos lançados na contabilidade em falta no banco

Movimentos a débito

- €1

Movimentos a débito
27-12-2016 Pagamento de Desp.Saude ADSE

162.21 € 1

3,144.13 €

Saldo do Banco

Movimentos a crédito

3,144.13 € 1

1 - €1

1 45,744.61 € 1
4574461€

Movimentos a crédito
Diferenças nos pag. à Tratolixo e Notas de Crédito

Movimentos lançados no Banco em falto no Contabilidade

162,21€

Saldo do Extrato Bancário
Diferença



()97

CONTA DE GERÊNCIA - DISCUÇÃO E VOTAÇÃO PELO EXECUTIVO 1 MODA. 5TC (1) 1

GERÊNCIA DE 1 DE JANEIRO A 31 DE DEZEMBRO DE 2016

CERTIDÃO DESCRITIVA

Abílio António Nicolau Espadinha, © Secretário-geral , da (d) AMTRES acima referenciada:
Certifica, em conformidade com o disposto na alínea d), do n° II), da Instrução 1 Y da Parte A, da
Resolução n° 1/92, do TRIBUNAL DE CONTAS, publicada no «Diário da República», I~ série - B,
n° 204, de 4 de Setembro de 1 992,e para documentar a Conta de Gerência desta (d) Associação
relativa ao período decorrido de 1 de Janeiro a 31 de Dezembro de dois mil e dezasseis, que, em
conformidade com a respectiva acta, que se encontra devidamente aprovada e registada no d 1)
Livro de Actas que lá consta a deliberação tomada pelo ORGAO EXECUTIVO em sua reunião
(e) do Conselho Directivo ordinária, do dia 09 de Fevereiro de 2017, de que retiramos os seguintes
elementos:

«CONTA DE GERÊNCIA - DO ANO DE 2016

Foi apresentada ao órgão executivo a conta de gerência e demais documentos, relativos ao período
que decorreu de 1 de Janeiro a 31 de Dezembro do ano transacto, para efeitos de discussão e
votação, a fim de ser apresentada ao respectivo órgão deliberativo, e remessa ao TRIBUNAL DE
CONTAS.

Feita a respectiva análise pelos membros presentes, passou-se à discussão do referido documento de
gestão, de que se salientam os seguintes pontos:

(1) Conforme os casos: A4 (ano anterior) ou A5 (ano corrente); (a) - Organismo ou Serviço que presta contas; (1,) - Uma certidão para a conta anterior,
(será mod.4). outra para a que está em aprceiaçáo (será mod. AS); cO -Nome a categoria de quem certifica; (d) Entidade referenciada em(a); (dl) -No
livro de actas n° ..., a pãgs... (ou, no maço de minutas respectivo.. .,; (e) - Ordinária, ou extraordinária.

ATENÇÃO: Os elementos inseridos neste modelo sáo essenciais na certideo



Terminado este ponto da ordem de trabalhos, o Sr. Presidente do Executivo, determinou que se
passasse à sua votação, o que verificou, tendo-se, então concluído que a CONTA DE
GERÊNCIA aqui em causa foi aprovada por(f) unanimidade de votos dos membros presentes.

Verificou-se que o documento em apreciação acusava, no movimento orçamental de RECEITA
cento e oitenta e cinco mil setenta e nove euros e treze cêntimos acrescido de um saldo no
exercício anterior negativo de setecentos e oitenta e seis euros e noventa cêntimos, e de
DESPESA cento e trinta e nove mil trezentos e cinquenta e sete euros e sessenta e seis cêntimos,
acusando um SALDO de quarenta e quatro mil novecentos e trinta e quatro euros e cinquenta e
sete cêntimos, e em OPERAÇOES DE TESOURARIA, registou-se de entradas de fundos um
valor de trinta e cinco mil duzentos e cinquenta e cinco euros e vinte e três cêntimos acrescido
de um saldo no exercício anterior de três mil seiscentos e oitenta e oito euros e noventa e nove
cêntimos, e de saidas, um montante de trinta e cinco mil e cento e trinta e seis euros e dez
cêntimos acusando um saldo de três mil oitocentos e oito euros e doze cêntimos.

Mais certifico, em presença da acta a que aludi, que estiveram presentes naquela reunião os
seguintes membros do órgão executivo que se pronunciaram da forma seguinte: A FAVOR: A
Presidente do órgão, Sra.(g) Paula Alexandra Alves Mateus Ferreira Dias Gomes da Silva, os (h)
Vogais, Srs. Joaquim Francisco da Silva Sardinha, Angelo Cipriano da Cunha Fialho Pereira, e
Pedro Manuel da Costa Ventura.

Por ser verdade, passo a presente que, depois de conferida, assino e autentico com o selo em
branco, em uso nestes Serviços.

Aos, 09 de Fevereiro de 2017 ___________________________

,,_— ‘(S~Tó~ranco)

(f) conrorme os casos: Por unanimidade, por maioria de.. - (nas chamadas g) eh) se identificam os votos)
(g) Nome do Presidente
(li) vereadores, ou vogais (caso das freguesias e Assembleia Distrital). Se tiver havido votos contra, referir a seguir quais os membros que assim
se prenunciaram.



1 GUIA DE REMESSA

098

DESIGNAÇÃO DA AMTRES - ASSOCIAÇÃO DE MUNICIPIO DE CASCAIS MAFRA QEIRAS E SINTRA PARA O
ENTIDADE TRAMENTO DE RESIDUOS

1 GERÉNCIA 12016

DOCUMENTOS ENVIADOS

Montante anual de receita igual ou Montante anual de receita igual ou
Montante anual de receita inferior a 5000

inferior ao limite definido pelosuperior a 5000 vezes o indico 100 da vezes o indico 100 da escala indiciária das
escala indiciária das carreiras do regime Tribunal de Contas para efeitos de

carreiras do regime geral da funcão públicageral da funcão pública dispensa da remessa de contas

L~1 E E
Balanço Controlo Orçamental da despesa Fluxos de Caixa
Demonstração de Resultados Controlo Orçamental da Receita Acta de reunião em que foi
Controlo Orçamental da despesa Fluxos de Caixa aprovada a Conta
Controlo Orçamental da Receita Contas de Ordem Relação nominal de responsáveis
Fluxos de Caixa Caracterização da Empresa
Contas de Ordem Empréstimos
Operações de Tesouraria Relatório de Gestão
Caracterização da Empresa Acta de reunião em que foi aprovada a
Empréstimos Conta
Relatório de Gestão Norma de controlo interno e suas
Acta de reunião em que foi aprovada a alterações
Conta Sintese das reconciliações bancárias
Norma de controlo interno e suas Relação nominal de responsáveis
alterações
Sintese das reconciliações bancárias
Relação nominal de responsáveis
Certificação Legal de Contas

O Dirïgente responsável pela área Administrativa
e/ou Financeira

Assinatura



Imobilizado

Bens de domínio público

Terrenos e recursos naturais

Edifícios

Outras construções e infra-estruturas

Bens do património histórico, artistico e cultural

Outros bens de dominio público

Imobilizações em curso

Adiantamentos por conta de bens de dominio público

Imobilizações incorpóreas

Despesas de instalação

Despesas de investigação e desenvolvimento

Propriedade industrial e outros direitos

Imobilizações em curso

Adiantamentos por conta de imobilizações incorpórea

Imobilizações Corpáreas

Terrenos e recursos naturais

Edifícios e outras construções

Equipamento básico

Equipamento de transporte

Ferramentas e utensílios

Equipamento administrativo

Taras e vasilhame

Outras imobilizações corpóreas

Imobilizações em curso

Adiantamentos por conta de imobilizações corpóreas

Investimentos Financeiros

Partes de capital

Obrigações e titulos de participação

Investimentos em imóveis

Outras aplicações financeiras

Imobilizações em curso

Adiantamentos por conta de investimentos financeiro

Circulante

Existências

Matérias-primas, subsidiárias e de consumo

Produtos e trabalhas em curso

Subprodutos, desperdicios, residuos e refugos

Produto acabados e intermédios

AMTRES

_________ BALANÇO ANO: 2016
Código das Contas Exercicios ______________

POCAL A11VO

451

452

453

455

459

445

446

431

432

433

443

449

421

422

423

424

425

426

427

429

442

448

411

412

414

415

441

447

36

35

34

33

2016 2015
AB AP AL AL

5.000.~ 5.000.0’ 5.000,01

5.000,0 0,0’ 5.000.0’ 5.000,01

001 0.01 0.0 0.01

14.838.525,01 14.838525.01 14.838.525.0’

12.764.860.01 5.524.935.11 7.239.924,81 7.527.083.61

56.335,31 56.335,31

324,2: 3242

27.660.044,5; 5.581.594,6’ 22.078.449,8’ 22.365.608,61

7.oIO.120,Ot 7.010.120.0’ 7.010.120.01

7.010.120,01 0,01 7.010.120.01 7,010.120,01
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Mercadorias

Adiantamentos por conta de compras

Dividas de terceiros - Médio e longo prazo (a)

Dividas do terceiras - Curta prazo

Empréstimos concedidos

Clientes, ck

Contribuintes, dc

Utentes, dc

Clientes, contribuintes e utentes de cobrança duvidor

Devedores pela execução do orçamento

Adiantamentos a fomecedores

Adiantamentos a fornecedores de imobilizado

Estado e outros entes públicos

Administração autárquica

Outros devedores

Titutos negociáveis

Acções

Obrigações e titulos de participação

Titulos de divida pública

Outros titulos

Outras aplicações de tesouraria

Depósitos em instituições financeiras e caixa

Depósitos em instituições financeiras

Caixa

Acréscimos e diferimentos

Acréscimos de proveitos

Custos diferidos

Üe99
AMTRES

BALANÇO ANO: 2016
Exercidos

2016 2015
AB AP AL AL

0,0’ 0,01 0,01 O,OC

Código das Contas
P0 CAL

28

211

212

213

218

251

229

2619

24

264

262 + 263 + 267 +
268

151

152

153

159

18

12

11

271

272

12333,8’ 12.333,61 12.333,8C

12.333.8’ o,o 12.333,81 12.333,8C

0.01 0,0’ 0.01

48.726,5: 48.726,5: 2.685,9:

48.726,5: 48.726.5: 2.885,93

83.356,81 83.356,81 276.229,2f

83.356,81 03.35681 276.229,21’

5.581.594,69

0,00

Total de amortizações
Total do provisões
Total de activa 34.819.581,7 5.581.594,6~ 29.237.907,0: 29.672,177,51
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51

55

56

571

572

573

574

575

576

577

59

88

2311

269

221

226

252

217

219

2611

24

264

262 + 263 + 267 +
266

Fundos próprios

Património

Ajustamento de partes de capital em empresas

Reservas de reavaliação

Reservas

Reservas legais

Reservas estatutárias

Reservas contratuais

Reservas livres

Subsldios

Doações

Reservas decorrentes de transfer&,cia de activos

Resultado transitados

Resultado liquido do exercicio

Passivo

Provisões para riscos e encargos

Dividas a terceiros - Médio e longo prazo (a)

Dividas a instituições de crédito

Dividas a terceiros - Curto prazo

Empréstimos de curto prazo

Adiantamentos por conta de vendas

Fornecedores, dc

Fornecedores - Facturas em recepção e conferência

Credores pela execução do orçamento

Clientes e utentes c( cauções

Adiantamentos de clientes, contribuintes e utentes

Fornecedores de imobilizado, dc

Estado e outros entes públicos

Administração aulárquica

Outros credores

Acréscimos e diferimentos

Acréscimos de custos

2~316 2015

37.453.221.21 37.453.221.21

-8.O83.839,3~ -7.788.692,4

-209.091,64 -295.146,9~

29080.29024 29.369.381Sf

O,oi o,oc

0.0’ o.oc

2.629,71 2.510,51

526.1: 35177:

3.155,84 6.088,31

Código das Contas
POCAL

AMTRES

BALANÇO

FUNDOS PRÕPRIOS E PASSIVO

/*
ANO: 2016

Exercícios

292

2312

273 154.54094j 296.7074:
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AMTRES

BALANÇO ANO: 2016
Código das Contas Exercicios

POCAL FUNDOS PRÕPRIOS E PASSIVO 2016 2015

274 Proveitos diferidos
1 54.54O9~ 296.707,43

Total dos fundos próprios o do passivo 29.237.9670 29.672.177,59

~ ORGÃO EXECUTIVO ORGÃO DELIBERATIVO

Enit23de~ de?,~tt. Em.~.de de

Pag. 4 de 4



61

62

641+642
643 a 648

63
66
67
65

68

69

88

7111
7112+7113

712
72

75
73
74
76

78

Custos e Perdas

Custos das mercadorias vendidas e das matérias consumidas:

Mercadorias

Matérias

Fornecimentos e serviços externos

Custos com o pessoal:

Remunerações

Encargos sociais

Transf. e subsidios correntes concedidos o prestações sociais

Amortizações do exercício

Provisões do exercício

Outros custos e perdas operacionais

Custos e perdas financeiras

Custos e perdas extraordinárias

Resultado liquido do exercido

(A)

(C)

(E)

Proveitos e Ganhos

Vendas e prestações da serviços

Vendas de mercadorias

Vendas de produtos

Prestações de serviços

Impostos e taxas

Variação da produção

Trabalhos para a própria entidade

Proveitos suplementares

Transferéncias e subsídios obtidos

Outros proveitos e ganhos operacionais

(B)
Proveitos e ganhos financeiros

Proveitos e ganhos extraordinários

(D)

(F)

Resumo:
Resultados operacionais (fl)-(A).
Res[tllaLlus financeiros’ (D-B)-(C-A);

Resultados correntes: (D)-(CX

Resultados liquido do exercicio’ (9-113)

136.959,85

0,00
136.95985

3.679.92

140.839,77

Código das Contas
POCAL

AMTRES
Demonstração de resultados ANO:

ExerCícios

4V

2016

2016 2015

0,01 0.Oi

0.01 0.00 0,01 0,00

38.776,7 50.699.91

84.286,71 81.383,41

19.527.0: 142.590.46 15,434.7: 147.518.11

0,01 0.00 0.01 0.00

287.158,7: 287.262.2:

0.01 287.158,72 0.01 287.262,23

0,01 0.00 0,01 0.00

429.749.18 434,780,34

159,11 159.19 128,7: 128,73

429.908.37 434.909,07

23.01 23.00 0,01 0.00

429.931.37 434.909,07

0,0’ ‘289.091,60 0,01 -295.146.94

140.839,77 139.762,13

0,0’ 0.0

0.0’ 0.0

0,0’ 0,00 0.0 0,00

0,0’ 0,0

0.0’ 0.0

0,0’ 0.0

0,0’ 0.0

136.959,8: 139.450,8’

0,01 136,959,85 0,0 139.450,67

79

0.0l

3,879,9:

0,0

$11,2’

139.450,87

0,00

139.450,87

311,26

139.762,13

rgão executivo

EmC~de ~b~w*’ deP~1

-29 2.789.33
-159,19

-292.948,52

-289.091,60

‘295.329,47
-128,73

-295.458,20

‘295.146,94

Orgão deliberativo

Em,..,de de
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~~47
AMTRES

Ano: 2016
Ativo Bruto ( Imobilizado Bruto)

Rubricas Saldo Inicial ReavallsçãotAjuatam. Aumentos Alienaçóes Sinistros+Abates+Transf. Saldo Flua?
451 Terrenos e recursos natunda 0.00 0,00 0,01 0,01 0,00 0,0

452 Edilidos 0,00 0,00 0,01 0,01 0,00 0,0

453 Odres conslruçóes e ‘ntraestnituras 0,00 0,00 0,01 0,01 0,00 0,0

455 Bens do patrimônio histórico. artistico e cultural 0,00 0.00 0,01 0,01 0,00 0,0

459 Outros bens de dominio poblico 0,00 0,00 0,01 0,0< 0,00 0,0

445 Imobilizações em oJrso 5.000,00 0.00 0,0’ 0,01 0,00 5.000.0

446 Adiantamentos por conta de bana de domurlo pú~ico 0.00 0,01 0,01 0.01 0,00 0,01

5000,0 0,01 0.0< 0,01 0,00 5.000,0

431 Despesas de Instalação 0.00 0.00 0,01 0.01 0,00 0.01

432 Despasas de investigação e desanvolvpownto 0,00 0,00 0,01 0,0< 0,00 0,01

433 Propriedade industrial e outros direitos 0,00 0,00 0,01 0,0 0,00 0,01

443 Imobilizações em curso 0,00 0,00 0.01 0,0 0,00 0.01

449 Adiantamentos pai’ conta da imobilizações incorpóreas o,oo 0,01 0,01 0,0 0,00 0,01

0,01 0,01 0,00 0,0 0,00 0,01

421 Terrenos e recursos naturais 14.838.525,00 0,0< 0,01 0,0 0,00 14.838.525,01

422 Edittcios e outras construções 12,784.660,00 0.01 0.0< 0,0 0,00 12.764.BS0,Ot

423 Equipamento básico oco oco 0,0< 0,0 0,00 0,0

424 Equipamento de trsnsporte 0,00 0,00 0,0 0,01 0,00 0,0

425 Ferransanias e utenslliss 0,00 0,00 0,0 0,0 0,00 0,0

426 Equipamento administrativo 55,335,36 0,0< 0,0 0,01 0,00 56.335,3

427 Taras e vasilhame oco Dor 0,0 0,0 0,00 0,0

429 Outras iraobilizaç<es corpóreas 324,22 0,00 0,0 0,01 0,00 324,2

442 Imobilizações em curso oco 0,0< 0,0 0,0 0,00 0,0

448 Adiantamentos por conta de in,otitlzaçôes corporeas 0,00 0,00 0,0 0,0 0.00 0,0

27.660.044,58 0,03 0,01 0,01 0,00 27,080.044,5

411 Poises de capita? 7,010,120,00 0,00 0,0 0,01 0,00 7.010,120,0

412 Obrigações e lidas de pariicipsção 0,00 0,00 0,0 0,0 0,00 0,0

4141 Invesi. em móveis- Terrenos e recursos naturais 0,00 0,00 0,0 0,01 0,00 0,0

4142 Inveal. em imóveis - Edifictos e outras construções 0,00 0,00 0,0’ 0,01 0,00 0,0

4151 Outras eptic, financeiras- Depósitos em instituições financeiras coo 0,00 Dci 0,01 0.00 0,0

4152 Outras apIto, financeiras - Titutos de divida pOblica 0.00 0,00 0,01 0,01 0,00 0,0

4153 Outras aplic. tinanceiras - Outros titutos 0,00 0,0< 0,0 0,0 0,00 0,0

441 Imobilizações em curso ovo 0,00 0,0 0,01 oco 0,0

447 Adiantamentos por conta da investimentos financeiros o.00 0,00 Dci 0.01 0,00 0,0

7.010.120,0< 0.001 0,00 0,0< 0.00 7.010.120.01

—4-
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AMTRES
Ano; 2016 Amortizações e Provisões UnWede:

Rubricas Saldo Inicial Reforço Regulorlzaçoes Saido Final
)e Bens de dorninio pâblico 485

terrenos e recursos nalurair 4851 0.0l 0,0] 0,01 0,0
Ediricios 4852 0,0] 00] 0.01 0,0

Outra, constiuçóos e infreestrutura, 4853 0,0] 0.0] 0,01 0.0
Bens do patrimónto histórico, erllsbco e cultural 4855 0.0] 0.01 0.01 0.0
Outros bens de dontinio público 4859 0,01 00] 0.0] 0,0

0.0] 0,01 0.01 0.00

)e imobilizações Incorpóreas 483

Desposes de insIataç8o 4831 0,0] 0.01 0.01 0.0

Despesas de lnvestlgaçáo e desenvolvimento 4832 0.01 0.01 0.01 0,0’

Propriedade industrial e outros direitos 4833 0.01 0,01 0,0] 0.0’

0.01 0,01 0,01 0,00

De Imobilizações Corpóress 482

Terrenos e recursos naturais 421 0.01 0.01 0.01 0.01

Edificios e outras construções 4822

Edinoos 48221 0,0 0.01 0.0] 0,0]

Outras construções 48222 4.878.827,9 143.579,3] 0.0 5022.407.3:

Equipamento básico 4823 0.0 0.01 0.0 0.0]

Equipamento de transpotie 424 0,0 0.01 0,0 0,0]

Ferramentas e utenstlios 4825 0.0 0,0 0,0 0,Oi

Equipamento edmintslzetivo 4826 56.335,3 0.0 0.0 56.335,31

Teres e vastthatse 4827 0.0 0.0 0.0 0,01

Outras imobilizações corpóreas 4829 324,2 0,0 0,0 324.2;

4.935.487,5 143.579,3 0,0 5.079,066,93

)e Investimentos em imóveis 481

Terrenos e recursos naturais 4811 0,0 0,0 0,0 0,01

Editicios e outras cooslnsçáes: 4812

Editidos 48121 0,0 0,0 0,0 0.01

Outrasconttxuções 48122 358.948,4 143.579,3 0,0 502.527.7]

358.948.4 143.579,3 0,0 502.527,76

)e Investimentos Financeiros 49

Partes de capital 491 0,0 0.0 0.0 0.01

Obrigsções e titulos de partidpaçso 492 0.0 0.0 0,0 0,01

Outras aplicações financeiras: 495

Depósitos em inttítsiç6es tinanceiras 4951 0,0’ 0.0 0,0 Dos
Tltulos de divida pública 4952 0,0 0,0 0.0 0,0]

Outros LiMos 4953 0.0 0,0 0,0 0.01

0.0’ 0.0 0,00

jvtegas P89. 1 de 1



AMTRES

Demonstração de resultados financeiros Ano: 2016

Código Custos e Perdas Exercidos Código Proveitos e Ganhos Exercidos
das das

Contas 2016 2015 Contas 2016 2015

681 Juros suportados 0,01 0,0( 781 Juros obtidas o,~ 0,01

382 Perdas em entidades participadas 0,01 0,0( 782 Ganhos em entidades participadas 0,01 0,01

583 Amortizações de investimentos em imóveis 0,04 CCC 783 Rendimentos de imóveis 0,0’ CDI

684 Provisões para aplicações financeiras oo4 CCC 784 Rendimentos de participações de capital 0,01 0,01

685 Diferenças de câmbio desfavoráveis o,o4 C,0( 785 Diferenças de câmbio favoráveis 0,01 0,01

587 Perdas na alienação de aplicações de tesouraria 0,01 CCC 786 Descontos de pronto pagamento obtidos 0,01 0,01

588 Outros custos e perdas financeiros l59,l~ 128,73 787 Ganhos na alienação de aplicações de tesouraria 0,01 0,Ot

Resultados Financeiros -159,11 -128,73 788 Outros proveitos e ganhos financeiros 0,01 CCC

0,0l CCC 0,0l CCC

k~~L
~
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AWITRES

Demonstração dos Resultados Extraordinários Ano: 2016

Código Custoso Perdas Exercícios Código Proveitos e Ganhos Exercícios
das das

Contas 2016 2015 Contas 2016 2015

391 Transferências de capital concedidas 000 0,00 791 Restituições de impostos 0,0 0,0

692 Dividas incobráveis oco 0,00 792 Recuperação de dividas 0,00 0.001
593 Perdas em existências oooj 0,00 793 Ganhos em existências 0,0 0,00

694 Perdas em imobilizações coo 0.00 794 Ganhos em imobilizações o,ooj 0,00

i95 Multas e Penalidades coo 0,00 795 [Benefícios de penalidades contratuais 1 0001 0.00

696 Aumentos de amortizações e de provisões 0,00 0,00 796 Reduções de amortizações e de provisões o,oc 0,00

397 Correções relativas a exercícios anteriores 0,00 0,00 797 Correções relativas a exercidos anteriores 3.322,46 311,26

698 Outros custos e perdas extraordinárias 23,00 0,00 798 Outros proveitos e ganhos extraordinários 557,46 0,00

Resultados extraordinários 3.856,92 311,26

3.879,91 311,2~ 3.879,9~ 311,2E

jviegas
Pag. 1 de 1



Execução Anual das Grandes Opções do Plano

AlViTRES Ano: Ei~E]
(daaigrrnç5o da aularqu~a local) (unidade: €)

PaSto Código F~maj Fonte FlnandaTwnto Datas Montante Previsto Montante executado Nivei Nivol
bi Prog Daalgnaçao Ciesttflcaçao de (%) (Mês/Ano) 1 Execuçao

_______________ Orçamentei ealiz
AnoÍN’ IA~o AC 1 PA FC mEdo Fim Ano ~ Seguintes Total II AnosAnterioros j Ano j Total Anual L ~

01 INSTALAÇOES

01 01 Renoveçeo da lnstelaçóes

01 Dl 2013/1 Arruansanios 01 07010401 E 0112015 1212016 100 000 1,00 0,00 0.00 0,00 0,00 0,00

01 on 2013/2 Equipamento lnlorntãlico 01 070107 A 01/2015 1212016 1,00 0.00 1.00 0.00 000 000 oco oco
01 ci 2013/3 Equipan-,entoAdnínlairalivo 01 070109 A 01/2015 1212016 1,00 0,00 1,00 0.00 0,00 0.00 0,00 0,00

Totais do Programa 01: 3,00 0.00 3.00 0,00 0,00 0,00 000 0,00

Tolaisdoob)elivoOI: 3,00 0,00 3,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
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Execução Anual das Grandes Opções do Plano 7

(desrgnaçao da autarquia local)

AMTRES Ano:

(unIdade: 6)

[1 Projeto 1 CÓdigo Forma Fonte F’nanoarnanto 1 Datas Montante Previsto Montante execulado Niv~ Nivel
Obj Prag Oealgnaçâo Cissoiticaçao de (%) j (MésIAno) L ecucaq Execuçao

Orçarnantal eal’z 1 r Global~ Ano’ W A669 - AO CC j lfllOOT Fimi Ano ~ seguIntes Total [ AnosAnteriores Ano Total AIJSI (%)

00 SANEAMENTO E SALUBRIDADE

06 02 RESIDUOS SÓLIDOS

06 02 2004,1 Custos deTratamento (Plano Estratégico de 01 05010101 O 01(2005 1212025 1.00 0,00 1.00 63.70920135 0,00 63.709.201,35 0.00 100,00
Residuos)

Totais do Programa 02: 1.00 0.00 4,00 63709.201.35 0,00 63,709.201,35 0,00 109,00

Totais do Obietivo 06. 1.00 0,00 1,00 63109,201.35 0,00 63.709,201,35 0,00 100,00

Total Geral. 4,00 0.00 4,00 63.709.201.35 0,00 63.709,201,35 0.00 100,00

ORGÃO DELIBERATIVO

Em....de de
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Controlo Orçamental - Receita

AMTRES Ano:[ 2016
(designação da aviarquis local) (unIdade: 6

Classif, Económica da Receita Previs6es Reo. porcobrar Receitas Liquidações 1 Reo, Cobradas Reembolsos e Reembolsoi~flReceita Cobrada Rec. p( Cobrar 1 Grau Exeo. 1
Classif. Designação [1 Corrigida no inicio do ano Liquidadas Anuladas Brutas Rest. Emitidos Resi. Pagos [~.iquida no final do Ano da Receita

05 Rendimentos da propriedade 1,00 0,00 0.00 0.00 0,00 0,00 0,00 0.00 0.00 0000

0502 Jstros-Sooedadas Inanceiras 100 0.00 0.00 0,00 0.00 0.00 0,00 0.00 0,00 0000

050201 Bancos e outras insttiuições tnanceiras 1,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000

06 Translerênciascorrentea 144.011,00 16.035.239,94 136.959,85 0.00 136,959,85 0,00 0,00 130,959,85 16.035,239.94 95.104

0505 Adminislraçbo local 144.011,00 16,035.239,94 136.959,85 0,00 136.95985 0.00 0,00 126.959,a5 16.035.239,94 95,104

060501 Continente 144.011,00 16.035.239,94 136.959,85 0.00 136.959,85 0.00 0,00 136.959,65 16035239,94 95.104

06050101 Cansara Municipal Cascas 43.202,10 0.00 45.093,76 0,00 45.093.76 0,00 0,00 45,09316 0,00 104,379

06050102 Cannara Municipal Oeiras 28 801,40 116,60 24.470,22 0,00 24470,22 0,00 0,00 24,470.22 116.60 84,982

06050103 Cansara Municipal Sintre 57.602.80 ‘2,844,13 54.737,35 0,00 54.737,35 0,00 0,00 54.737,35 2.844,13 95,026

06050104 Carnara Municipal Mstra 14.400,70 0,00 12.658.52 0,00 12,658,52 0,00 0,00 12,658,52 0,00 87,902

06050105 Recoihaa -Carnais Municipal Caacais 1,00 5,521.018,55 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 5.521 018,55 0.000

05050100 Recolhas -Camara Municipal Oeiras 1,00 2.331,584,47 0.00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 2,331.504,47 0,000

06050107 Recolhas- Cansara Municipal Sinlra 1,00 7.657.696.09 0,00 0,00 0,00 0,00 0.00 0,00 7.657,696,09 0,000

06050108 Recolhas- Carnais Municipal Mafra 1.00 527.668,36 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0.00 527,668,35 0,000

08 Outras receitas correntes 1,00 0,00 48,119.26 0,00 48.119,26 0.00 0,00 46,119.28 0,00 4811928,000

0801 Oulrsa 1,00 0,00 48.119,28 0,00 48,119,26 0,00 0,00 48.119,28 0,00 4811928,000

080199 Outras 1,00 0,00 48,119,26 0,00 48.119,28 0,00 0,00 48,119,28 0,00 4011926,000

08019999 Diversas 1,00 0,00 48,119,26 0,00 48,119,26 0,00 0,00 48.119,28 0,00 4611928,000

10 Transferénciss de capital 4,00 -611,100,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0.00 -611,100,00 0,000

1005 Adnsinlslração tocai 4,00 ‘611.100,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 ‘611,100,00 0,000

100501 Continente 4,00 ‘611.100,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0.00 -611.100.00 0,000

10050101 Cansara Municipal Cascais 1,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000

10050102 Carnara Municipal Oeiras 1,00 -441.000,00 0,00 0,00 0.00 0,00 0,00 0,00 -441,000,00 0,000

10050103 Carnais Municipal Sinira 1,00 -170.100,00 0,00 0,00 0.00 0,00 0,00 0.00 -170.10000 0.000

10050104 Cansara Municipal Marre 1,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000

Total Receilasoon’entes 144.01300 16,035.239,94 185.079.13 0,00 185.079,13 8,00 0.00 155.079,13 10.055,239,94 128,516
Total Receitas de Capital 4,00 £11.100,00 0,00 0,00 8,00 — 0,00 0,06 0,00 $11.100,00 0,000

Total de ReposlçÓes Não Abatidas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000

Total das Receitas Orçarnontais 144.017,00 15,424.139,94 185.079,13 0,00 185.079,13 0,00 0,00 195.079,13 16.424.139,64 128,512

16 Saldo da gerência anterior 2.835,93 0,00 2.665,93 0,00 2,835,93 0,00 0,00 2,885,93 0,00 100,000

1601 Saldo orçarnentai 2.885,93 0,00 2.635,93 0,00 2,685,93 0,00 0,00 2.665,93 0.00 100,000

160103 Na passe do serviço-Coilsignado 2.665,93 0,00 2.885,93 0,00 2.885,93 0,00 0,00 2.685.93 0,00 100,000

Total Saldo de Gerancia Anterior 2.835,93 0,00 2.865,93 0,00 2.885,93 0,00 0,00 2.885,93 0,00 ‘100,000

Total Geral 146.902,93 18.424.139,94 187.965,08 0,00 187.965,06 0,00 0,00 187.965,06 16.424.139,94 127,952

OR Ao EXECU ORGÃO DELIBERATIVO

Emc&~ ~deE~.j≥~ Em .... de de
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Controlo Orçamental - Despesa
Ano: [~O16 1

AlVITRES
(dos’gnoç0o do autarquia local)

Ciaaaif. Económica üoapc.s 1 Dotaçoes Compromissos snumldoo II Despesas Pagas Dtfaronçaa IlGrau deti~iii~i~
Dosignaçio ~ corrigldas Essocicio Exercidos Total 058001010 Exesticlos 1 Total Dolaçao riso Saldo 1 Compromissos Orçamontal

j futuros - -~ comento anteriores j j compromeilda ~or pagar da Desposa
140,002.93 120451,13 .00 130,931,13 139.153.27 205.30 130.357,06 7,01140 7.545,27 533,47 94,804

002.563,00 101064,84 .00 502.204,84

84.167,00 94.015.91 00 84,055.61

1.00 .00 .00 0.00

(unidade: 5)

Código

05 M,nlislSoOloMM,çlica

Cl 01 Oospean como peesool 102,064,06 .00 102.00460 004.16 104,40 0,24 99.500

Dl 0101 Remwo,oçCo,calssopconsnoslm 04655.99 .00 84.005.01 91.00 09.00 OCO 99,508

0’ 010102 &oto,sodos 00 .00 0,00 1.00 9.00 0.00 0.000

09 018103 Pnssaa5dosqoad.os.fit~n’ods4slçúa pQbOca 20.020.00 78.921.80 .00 78.929.66 78,929.60 .00 78.829,06 79.34 79.34 0,80 99,909

09 090114 SotoldodoMdnsedaNsioi 5.160.00 5.19425 .00 5.18435 5.18425 .00 5.98425 1.75 ‘.75 090 50,060

0’ 05019401 Pnoosldo,qss&oo 5.989.00 5.16435 .00 5.18435 5.18435 .00 5.56435 935 1.75 0,00 90,985

09 0502 Ab080avslbooi,oucocnIalis 1.801.00 1.595,90 .00 1.595.50 1.555.80 .00 1.595,80 305,20 205.20 0,00 83.945

05 050202 940095051080,504119, 1.00 .00 .00 0.00 .00 .00 0.0 1.00 1.00 0.00 0.020

09 010203 A5,rooosçoo e oIojwsosoo 1.40.0 1.395.00 .00 1.395.00 1.355,00 00 5.385.00 5,00 5.00 0.00 09,043

05 010200 lvdos do coata £00.00 200.90 .00 200.00 200.80 .90 20,80 209.20 295.20 0.00 40,960

09 0103 5cgunw~ soosi 00405.00 58.353.53 CO 19,303,13 10.302.80 00 19.392,0 117,87 959,11 0,24 53.254

li 050265 Cocargos ccooo saúde 502.0 459.99 .00 491.59 491.99 .00 401,89 10.01 90,09 0.00 82.918

09 050205 CoasbibvlçOts pata a ao~o’aça’ocal 15.098,00 15.909.14 .00 15.801,14 15.800.90 .00 15.90.00 90.85 17.10 024 90.093

09 09020502 Scgu,ealça tocaS dos iondon4lias pibleos 15.010.00 95.001.14 .00 15.901.14 15.00090 400 55,90,50 99,90 17,10 024 99.893

0’ 0902050201 09539 Gor.SdoApootolaçsos 95.998.00 55.909,54 .90 15,009,14 15,100,90 .00 55.9040 16,90 17,10 0,24 90.503

0’ 050300 Seguros .00 .00 .00 0,00 .00 .0 0.00 0.00 0,00 0.00 0,00

05 05030002 Srgutcsdotaôda .00 00 .00 0.00 .00 .0 000 0,00 0.0 0.00 0,000

05 050350 01,Ladoupelasdou0000ulØaodaI 9,00 .02 .00 0,00 .00 .0 0.0 1.00 160 0.00 0,000

01 02 Aq.Áoiçúo da tenso sovlço, 43.425.93 37.801.02 .90 37.629.02 35.942.40 205,35 37.547.70 5.744.00 8.270.14 53323 65.543

03 0205 •41J50k00 do bons 4.255,0 3,943.63 .00 3,543.03 3,943.63 .00 3.843.80 411.3? 811,37 0.00 20332

00 020102 061nbrÂFgdso 50bnjSosnlua 3.00.00 3.575,84 CO 3.575.04 3.575.84 .00 3.575,84 24.10 24.10 0.00 90.320

05 02010201 0810506 3.600,00 3.575,84 .00 3.575.94 3.575.94 00 3.575.54 24.10 2418 0.00 00,329

25 020580 Masol0ec0o4ên9sos~oracuolucduour 1,0 .00 .0 0.0 90 .00 040 1.00 140 0.0 0.000

0’ 020107 VosluúslotaSçospesSaSlS 1.00 .00 .0 0.90 .00 .00 0.00 1.00 1.00 0,00 0,000

2’ 020005 531999585d0 oatsioújio 550.00 240.50 .00 240.55 240.59 00 240.54 300.4’ 300.41 0.0 43,744

05 020007 Ferromontos e uIrnsIfo 1.00 .00 .0 0.00 .00 .00 0.0 5.0 1.00 0.00 0.00

II 020119 Magos honoríflol, e de dutotoç3a 1,00 00 0 0,00 .00 .00 0.00 1.00 1.00 0.00 0,000

II 020120 Molesta do edsnçlo. cubro elttf&0 5.00 00 .02 0.00 CO .00 0.0 1.00 140 0.00 0,00

01 020921 Oudroz bala 100.00 27,30 .0 27.20 27.20 00 27,20 1250 72,50 0,00 27,200

Dl 0201 AqoisOçia co atcvlços 39.170.93 33.83739 .60 33.537,39 33.095.77 205,35 33.30416 5.323.54 5.806,77 533.23 55,023

09 020200 Encas~asdaalns5aIoçen 500.00 .00 .00 0,06 .00 .00 0.00 500.90 50,00 0.0 0,000

Cl 020203 Coroorvfldoboro 1100.00 400.13 .00 402,13 409.73 00 409.75 2,092.97 2.005.27 0,40 10.349

05 020200 Locaçoodomsso,i800oSomçSuO 9.00.0 9.00538 .00 9659.20 9.805.20 .00 9,69220 309.12 301,72 0.00 59,640

00 020203 Comaícaçooa 3.950.90 3.740,14 .00 3.740.14 3.519.52 100,29 3.300.99 203,85 643,10 430,33 03707

05 020210 RopoesoolaçSoduo aor&lço, 1.00 00 00 0,03 00 00 0,00 9.00 1.00 0,00 0.000

05 020252 Soguros 00 .00 .00 0,90 .00 .00 0.00 0.00 000 0.00 0.00

CI 020213 Oo,53açóe, a estados 520.00 449.50 .60 449.50 442.80 .0 442.00 70.44 77,14 6,90 85.165

09 020214 Ecudo,. pusocales. reojudose cnnauSadado 07.0040 18.532.00 .00 16.532.00 ‘6.532,0 00 18.530,90 494.0 454,60 0,00 97.270

0’ 020258 Sonjoidos, npooiçoas d,,41o,rs 50.00 .00 .0 0.00 .00 .00 0.00 50.00 50,00 0,03 0.020

Dl 020217 P0594484. 10.00 .0 .00 0.00 .00 .00 0.0 10.00 10.00 0.00 0.000

05 220212 Sousiçoado saúde 1,0 400 .0 0,02 00 400 0,03 1.00 5.00 0.01 0,00

01 020235 0t4.usúoniços 5.839.93 3.95920 0 3.80529 3.854.30 17.50 3.995,40 1.640.65 9 727.45 80,90 60.395

09 03 Jososeo,*os encargos 1.50 .0 .00 0,00 .0 .00 0.0 1.00 ‘.03 0,03 0,000

09 0301 JssosdadSeSdo púdlia 1.00 .00 .00 0.00 .0 .00 0,90 5.0 5,0 0,0 0000

Dl 030903 Seded,lrsolc.,Oons005dIal.rdoI.finurcorea 1.00 .00 .80 0,00 .00 .00 0,00 1,00 1.00 0,0

05 03010202 ErnçCé099lo9do 064450 O lon~o pousou 1.00 .00 .0 0,00 .00 .00 0.00 1.00 1,00 oco

0.00

0,000
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Controlo Orçamenta! - Despesa

(dotigroaçao da autarquia local)

AMTRES Ano: [~I6

unidade: E)
ClaasiT. EconómIca Despesa Dotaçõos CompromIssos asstomldãs J~ Doapesas Pagas Dtrerenças ~flGrso de Eoecuçso

~ CódIgo Oeslgnaçao coMgldas ExercIdo Exercidos To~iF’] Exercido Exercl~i~i~t Total Do0sç5~i~i~ Saldo CompromIssos Orçaisiental
~ futuros corrente anteriores comprometIdo por pagar da Despesa
01 05 Sobolem 1.00 .00 00 0.03 .00 00 0,00 1.00 1.00 0.00 0.000

00 0501 Sodododos e qoaoo-eoóedssosoloo roaocssras 1,00 .00 .00 0,00 .00 00 0.00 1.00 .00 0.00 asco

01 050101 POblica, 0,00 .00 00 0.00 .00 .00 0.0 1.00 0,00 0,00 0.000

ei 05010101 Em402500msITmnctpdoo{bl000000ddfnls 1.00 .00 .00 0.00 .00 .00 0,00 1,00 0,05 0.00 0.000

Cl 06 OoI,asdeopesss omooaos 000,00 45.27 .00 045,27 140.27 .00 04527 754,73 754.73 0.00 ia 141

00 00012 Otoenas 90000 145,27 00 145,27 14527 00 145.27 754,73 754,73 0~00 06.141

01 000200 Impostos essas 500.00 23.00 .00 23.00 23.00 CO 23,00 477,00 477,00 0,00 4,500

00 000203 Outras 400.00 102,27 .50 122.27 122.27 .00 122.27 277,73 277,73 000 30.569

01 00020204 Sealços boucddos 40000 102.27 .00 522.27 122,21 .00 102.27 277.73 277.73 0.00 30.580

00 07 Aquaorçsooo bons 0o çoptlol 3.00 .0 .00 0-00 .00 .00 0,00 300 3.02 OCO 0.000

00 0101 l,etoirnunoos 3.00 .02 .00 0.00 .00 .00 0,00 3,00 3.00 0.00 0.000

00 070104 Ceonoouçóes Civetum 0.02 .00 .00 0.00 .00 .00 0.00 1.00 0.00 OCO 0,00

00 07010101 modooo~ a(roal0116l00000n0000nl7o00000tauss 0.00 .00 ,00 0.00 .00 .00 0.00 1.00 1,00 000 0,000

01 070107 Eqblpamoovo do lnformltca 3.00 .00 00 0.00 .00 0,00 0.00 ‘.00 000 O 000

00 070105 Eqldpamuilo vdoínslrabvo 1,00 .00 .00 OCO .00 »0 0,00 1,00 0.00 000 O 000

01 09 Acoivosfirascotou 1.00 .00 .00 0.00 .00 .00 0.00 1.00 0.00 000 0.000

01 0005 Unidades do pailitdpação 1.90 .00 ,00 0.00 .0 .00 0.00 000 1.00 000 0000

01 000501 Sodod.oquasosodud.ronerorçojoos-p4,odos 1.00 .02 .00 0.00 .00 .00 0,00 0.00 1.0 000 0.000

01 10 Passivos Ssancdros 0.90 .00 CO 0.00 .00 .00 0.0 0,00 1,0 0,00 O 000

ti 000$ EmtmosamédaelorooRazos 1.00 .00 .00 0.00 .00 .00 0,00 0.02 1.00 000 0,000

00 100003 Sododenaac,,Oaoxos e ouliesioulo liolavoora, .00 .00 .00 0.00 .00 .00 0,0 0.00 .00 0,00 0,000

01 II Osdesp0000000ulptOol 0.00 .00 .00 0.00 .00 00 000 ‘.00 1.00 000 0,000

01 1102 Ditamos 0,00 .00 .00 0.00 .00 .00 0.00 1.00 0,00 000 0.000

01 000200 Oultas 0.00 00 .00 0.0 .00 .00 0.00 1,00 0,00 000 0,000

Total Dospasio Coercateu 146.050,93 130,600,13 000 130,011,13 139.152,27 105,39 135.357,60 7.005,00 7.531,27 533,47 04,008

Total Dasp.sas do Caploal 600 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 6,00 6,00 0,00 0.000

Total Geral 144,903,03 010,000.03 0,00 139,001.13 139.152.27 150,20 539.357,66 7.001,00 7.549,27 531,47 54.004

ORGÃO DELIBERATIVO

Em....de de

25)01)2017 jviegas Pág. 2 de 2



Fluxos de Caixa

AMTRES Ano: 2016
(dosignaçao do autarquia local) (unidade: E)

Recebimentos

Saldo da Gerência Anterior 2.902,09

Execução Orçarnental -78690
Operações de Tesouraria 3.688,99

Total das Receitas Orçamentais 185.079,13
Receitas Correntes 185.079,13

06 Transferências correntes 136.95985
0605 Administração local 136.959,85
060501 Continente 136.959,85
06050101 Camara Municipal Cascais 45.093,76
06050102 Camara Municipal Oeiras 24.470,22
06050103 Camara Municipal Sintra 54.737,35
06050104 Camara Municipal Mafra 12.658,52
08 Outras receitas correntes 48.119,28
0801 Outras 48.119,28
080199 Outras 48.119,28
08019999 Diversas 48.119,28

Operações de Tesouraria 35.256,23

Total .... 223.236,45

Emitido em: 25-01-2017 22:26:01 jviegas Pá9. 1 de 3



Míi4
Fluxos de Caixa

AMTRES Ano: _____

de&gflaçao da autarquia Ioc&) (unlaade: E)

Pagamentos ___________ ______________

Total das Despesas Orçamentais 139.357,66
Despesas Correntes 139.357,66

01 01 Despesas com o pessoal 102.064,60
01 0101 Remunerações certas e permanentes 84.085,91
01 010103 Pessoal dos quadros-Regime de função pública 78.921,66
01 010114 Subsídio de férias e de Natal 5.164,25
01 01011401 Pessoal dos quadros 5.164,25
01 0102 Abonos variáveis ou eventuais 1.595,80
01 010203 Alimentaçãoealojamento 1.395,00
01 010204 Ajudas de custo 200,80
01 0103 Segurança social 16.382,89
01 010301 Encargos com a saúde 481,99
01 010305 Contribuições para a segurança social 15.900,90
01 01030502 Segurança social dos funcionários públicos 15.900,90
01 0103050201 Caixa Geral deAposentações 15.900,90
01 02 Aquisição de bens e serviços 37.147,79
01 0201 Aquisição de bens 3.843,63
01 020102 Combustíveis e lubrificantes 3.575,84
01 02010201 Gasolina 3.575,84
01 020108 Material de escritórïo 240,59
01 020121 Outros bens 27,20
01 0202 Aquisição de serviços 33.304,16
01 020203 Conservação de bens 408,73
01 020206 Locação de material de transporte 8.698,28
01 020209 Comunicações 3.306,81
01 020213 Deslocações e estadas 442,86
01 020214 Estudos, pareceres, projectos e consultadoria 16.536,00
01 020225 Outros serviços 3,911,48
01 06 Outras despesas correntes 145,27
01 0602 Diversas 145,27
01 060201 Impostos e taxas 23,00
01 060203 Outras 122,27
01 06020304 Serviços bancários 122,27

Operações de Tesouraria 35.136,10

Saldo para a Gerência Seguinte 48.742,69

Execução Orçamental 44.934,57

Emitido em: 25-01-2017 22:26:01 jviegas Pág. 2 de 3
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ORGÃO DELIBERATIVO

Em....de • de.

(desi~naç~o da aularquia local)

Fluxos de Caixa

AMTRES Ano: [gO1~J

(unIdade: €)

Pagamentos

Saldo para a Gerência Seguinte 48.742,69

Operações de Tesouraria 3.808,12

Total .... 223.236,45

Emiüdo em: 25-01-2017 22:26:01 jviegas Pág. 3 de 3



AMTRES

Endividamento - Outras Dívidas a Terceiros Ano: 2016

Caracterização da divida Divida em 1 do janeiro Divida em 31 do dezembro Observações

2421 Trabalho dependente 174453 1.891,56

2422 Trabalho independente 21750 150,00

245000030 CGA 548.55 588,15

2681000002 Tratolixo 3.389,44 86,80

2681000014 Vodafone 188,29 439,33

6.088,31 3.155,84

~iZD

jviegas Pag. 1 de 1



AMTRES
Ano: 2016 Unidade; Euros

Contas de Ordem

Saldo da Gerência Anterior o,oo Garantias e Cauções Acionadas 0,01
Garantias e Cauções 0,00 Garantias o Cauções Devolvidas 001

Recibos para Cobrança 0,00 Receita Virtual Cobrada 0,01

3arantias e Cauções Prestadas o,oo Receita Virtual Anulada o,o~
~eceita Virtual Liquidada o,oo Saldo para a Gerência Seguinte 0,01

Garantias e Cauções 0,00

Recibos para Cobrança 0,00

TOTAL DOS RECEBIMENTOS 0,00 TOTAL DOS PAGAMENTOS o,0
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jCARACTERIZAÇÃO DA ENTIDADE 1 8.1
1 - IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE 8.1.1

1.1 ENDEREÇO posTAIAv. 5 de Junho - Dia Mundial do Ambiente - Trajouce - 2785-1 55 S.Oomingos Rana
TELEFONE - TELEX!TEFAX 21 4459500 - Fax 21 4444030
N-° DE IDENTIFICAÇÃO FISCAL 502 026 391

1.2 INÚMERO DE ELEITORES
MUNICIPIO Até 10 000

Mais de 10 000 e menos de 40 COO
igual ou superior a 40 000

FONTE:

2 LEGISLAÇÃO 8.1.2
Data de constituição 9_f_05.....,...,j_1 988_ Publicada no DR de 3_I_08_!_1 988

3 ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 1 8.1.3
3.1 SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS

A Câmara Municipal tem serviços Municipalizados 9 E~1 E~1
Se sim, especifique quais e indique os respectivos grupos:

3.2IEMPRESAS MUNICIPAIS

A Câmara Municipal tem Empresas Municipais 9 L~1 E~1
Se sim, especifique quais e indique os respectivos grupos:

3.3IÓRGÁOS
Tem ôrgâos de natureza consultiva L~i E~1
Tem órgãos de fiscalização [j [j~]

3.4IORGANOGRAMA
Deverá anexar o organograma e diploma que o aprovou

4 IDESCRIÇÃO SUMÃRIA DAS ACTIVIDADES 8.1.4
A AMTRES tem como objecto a gestão integrada dos R.S.U. produzidos na área dos municipios associados, nas
vertentes de recolha,tratamento,deposição final e comercïalização dos produtos resultantes daquele tratamento,
podento estas serem realizadas pela AMTRES ou através de empresas concessionárias especializadas.

5 RECURSOS HUMANOS 8.1.5
5.1 IDENTIFICAÇÃO DOS MEMBROS DO ORGÃO EXECUTIVO
Presidente Paula Alexandre Alves Mateus Ferreira Dias Comes da Pelouro
Vogais: Joaquim Francisco da Silva Sardinha

Angelo Cipriano da Cunha Fialho Pereira
Pedro Manuel da Costa Ventura

5.2INÚMERO DE VEREADORES

Em regime de permanência
A meio tempo
Restantes vereadores

FONTE:



6 ORGANIZAÇÃO CONTABILÍSTICA 1 8.1.6

1 - DESCRIÇÃO DAS CARACTERISTICAS DO SISTEMA INFORMATIVO POCAL

2- DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INTERVALARES j

DOCUMENTADAS E W 1
PERIODICIDADE TRIMESTRAL LJ SEMESTRAL

3- DESCENTRALIZAÇÃO CONTABILÍSTICA

EM CASO AFIRMATIVO DESCREVA

OUTRAS INFORMAÇÕES
Programa AIRC

7 OUTRA INFORMAÇAO 1 &1.7

7.1 REGULAMENTOS INTERNOS E OUTROS DOCUMENTOS INFORMATIVOS

DATA APROVAÇÃO DATA DE ALTERAÇÃO
Õ. EXECUTIVO Õ. DELIBERATIVO Õ. EXECUTIVO Õ. DELIBERATIVO

INVENTÁRIO 8.11.2001 8.11.2001

NORMAS CONTROLO INTERNO 11.12.2001 11.12.2001

BALANÇO INICIAL 1.01.2002 tOl.2002

NORMAS REGULAMENTARES
Á EXECUÇÃO DO ORÇAMENTO
OUTRAS

7.2 ACÇÕES INSPECTIVAS —

ENTIDADE ACÇÃO DE INCIDÉNCIA
ANO N ANO N-1 ANO N-2 ANO N-3

Inspecção geral Finanças
Inspecção geral da
Administração do Território

7,3IDOCUMENTOS DE GESTÃO
APROVAÇÃO EXECUTIVO PUBLICAÇÃO DELIBERATIVO OBS.

GRANDES OPÇÕES DO PLANO
ORÇAMENTO
DOCUMENTOS DE PRESTAÇÃO DE CONTAS
OUTROS

8 IOUTRA INFORMAÇÕES CONSIDERADAS RELEVANTES



SITUAÇÃO DE CONTRATOS

VlslodoTjibvna)
Conlsalo de Contas Paçatnenlos na Cerénda Pa9smeIMos aoassvalados

Oalado Tola) Tola)
o Modalidade priqs&o Ransão Trabalhos (12)= Raiasio Trabalhos (161=

~ e. a de Número pagamsn• Trabalhos da a (9)4(10)4 Trabalhos da a (13)+(14)t
li o ~ Adjudicação do roçisto Dela lo Normais Praças mais (11) Normais Preços mais (15) O
(li (2) (3) (4) (5) (6) (7) (6) (9) (lO) II) (13) (14) (IS) (17)

TOTAL

Cabina a preencherda acordo com as ae9lmotes modaidades.

a) Concurso Publico
b) Concurso anilado mm prévia quatrflcação

concurso Imitado mm apresenlaçãode caoduuaiuxas
d) Concurso Snnliado sem aprasanreção da candiaaltaas
e) Por negodeção com publicação prévia de nnúnoo

Por neçodação San publicação prévIa de adendo
0) Nuala dFrsdo

(Unidade- 1& Euro)

5)

lfl~ii

~t)
co



Empréstimos (a)

(Unidade: ia’ Euro)

E?

a) As colunas serão preenchidas quando se justifique
b) A desagregar por empréstimos bancários, por obrigações outros empréstimos e por Entidade
c) Utilizar (1). se estiver isento do timte de endividamento, indicando a Fegislação aplicável, e

(N) no caso contrário.

Data da Data da Prazo ø ‘fisto do TC Finalidade Capital Tx.Juro Encargos/ano Encargos 2
° —— . E os E o,

Caracterização aprovaçao contratação do N° do — — do ano O Observações
do empréstimo pela AM do Contrato 8 8 de ~ Empréstimo jP •~ ~ ° vencidos ~

.. c os - te 4’ — u E o - —emprestimo < o Registo o (c) cr .3- & c .~ —, 1— naopagos o — o ~‘,

Curto Prazo (b)

Total
Médio e Longo Prazos (b)

Total
Limite de endividamento

Orgão Deliberativo
Em_de ________ de2O_



CÂMA~ MUNICIPAL DE MAFRA

DESPACHO: À Reunião,

O Ppsidente~. ~

(Hél er Sousa Si va)
9/3/2017

:110

ASSUNTO: ASSEMBLEIA GERAL DA MUNICÍPIA - EMPRESA DE CARTOGRAFIA E

SISTEMAS DE INFORMAÇÃO, EM, SA

Exmo Senhor Presidente,

Enquanto representante do Município na Assembleia Geral da Municípia — Empresa

de Cartografia e Sistemas de Informação, EM, SA, fui convocada para a reunião

daquele árgão a realizar no próximo dia 29 de março, a qual obedecerá à ordem de

trabalhos melhor especificada em anexo.

Face ao exposto e tendo em vista o exercício da função acionista, solicito que me

sejam dadas instruções quanto ao sentido de voto a formular na aludida reunião.

Junto, para apreciação, a documentação de suporte enviada pela empresa, em

anexo à convocatória.

A Representante do Município na Assembleia Geral,

(Aldevina Rodrigues)

1





_______ -~ 1 ~
CAHAt~i~V ~PI DENAFRA ~ £ L

s _______________ Municipia
çertificação ENT~DA/. /. locaftzoçao é valor!

1R2C

Exma. Senhor Presidente da
Câmara Municipal de Mafra
Eng. Hélder António Silva
Praça do Município
2640-403 Mafra

MUNICÍPIA — EMPRESA DE CARTOGRAFIA E SISTEMAS DE INFORMAÇÃO, E.M., S.A.

CONVOCATÓRIA
Alunítjpio

Assembleia-geral Ordinária

Natureza Juridica Sociedade Anonima

Sede: Taguspark, Edifício Ciência II, n.° 11, 30 Piso B, Porto Salvo, Caíras

NIPC; 504475606

Matriculada na Conservatoria do Registo Comercial de Cascais sob o n° 504475606

Capital Social: € 3.236.678,67 (três milhões, duzentos etrinta e seis mil, seiscentos e setenta

e oito euros e sessenta e sete cêntimos)

Em cumprimento das disposições legais e estatutárias, são convocados todos os acionistas

da “Municípia — Empresa de Cartografia e Sistemas de Informação, E.M., S.A.”, para

~c~) reunirem em Assembleia Geral Ordinária no próximo dia 29 de março de 2017, pelas 11

horas, na sede social, com a seguinte ordem de trabalhos:

ORDEM DE TRABAUI0s

Ponto Um; Deliberar sobre o Relatório de Gestão e as Contas relativos ao exercício findo

em 31 de dezembro de 2016, de acordo com os documentos disponíveis, nos termos legais,

na sede social.

Ponto Dois: Deliberar sobre a proposta de aplicação de resultados.

Ponto Três: Procederá apreciação geral da administração e fiscalização da Sociedade.

Ponto Quatro: Apreciação pelos sócios da decisão do Conselho de Administração com data

de 6 de outubro de 2016 de registo de uma sucursal em Cabo Verde para efeitos da

execução do contrato “Systematic Land Rights and Boundaries Clarification and

Regularization in the Republic of Cabo Verde — lslands of São Vicente”.

Municipia - Empresa de Cailogratia e S(sern~s tio iniorniação, EM. 54.
JiDu,p,,1~ ,t r;rf E4iUao Onnd~ t 342740420 Po,’, P.,iJp!I(I.nn 214 14 .C) Pai O51)2t4 228205 i~3t,~ PÇt2~ irÁ0Ci#inkipI2~t 9

CAPITAtSOCW.fl3667S.07f~ ~



ao, Murnclpia
certificação ioccbzoção é vc(od

—‘Fac—

Ponto Cinco: Deliberar sobre quaisquer assun os e interesse para a Sociedade.

— Os documentos respeitantes à Ordem de Trabalhos estarão à disposição dos acionistas, na

~‘Ç7ENERGY sede social, a partir dos quinze dias anteriores à realização da Assembleia.

Mais se declara, nos termos dos estatutos que:

A) A cada grupo de duzentas e uma ações corresponde um voto, podendo participar na

Assembleia os acionistas que tiverem direito a, pelo menos, um voto;

8) Os acionistas podem fazer-se representar na Assembleia, nos termos da lei;

Oeiras, 1 de março de 2017

O Presidente da Mesa da Assembleia Geral

(Dr. Luis Miguel Gavinhos)

td IIc,n (iIr,cb II 2’aO. 170 POnI S.lvo PMu~,I Ti. (3511 714 228 105

(0(0*0 SOCLIL (2318 0.834
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Direção de Direção de nqenharia Direção de Direção Mrninistradva
nre!içência Espacial e !nÍr~estruturas Novos e Fina9ceira

Sma~cities e Águe e Saacaniento Esh~tegia e Eficiência e
E&iencia Energétka Inovação Eficácia

Relatório e Contas 2016

unicípia’
SGS

localização e votar!
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1 - óRGÃOS SOCIAIS
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2 - RELATÓRIO DE GESTÃO

No cumprimento das disposições legais e estatutárias, submete-se à apreciação dos

Senhores Acionistas o Relatório de Gestão, o Balanço, a Demonstração de

Resultados e respetivo Anexo, referentes ao exercício de 2016.

zi. MEr~•JsAGE.AA DO E .RETOR GERAL
O ano de 2016, caracterizou-se por um segundo semestre mais dinõmico, tendo

para tal contribuído o arranque do projeto de cadastro de Cabo Verde, relativo ao

contrato “Systematic Land Rights and Boundaries Clarification and Regularization in

the Republic of Cabo Verde — lslands of São Vicente”, assinado com o Millenniurn

Challenge Account, no valor de 2.450.000 USD.

Este projeto foi ganho em contexto de Concurso Público Internacional, com um

elevado critério técnico de seleção, tendo a Municípia obtido o primeiro lugar na

Ilha de São Vicente, relegando multinacionais e outras empresas portuguesas para

posições secundárias.

No contexto Nacional, o levantamento de cadastro de infraestruturas apresentou-se

também no segundo semestre como a atividade em crescimento, com muitos

concursos em fase de apreciação, mas onde se chegam a apresentar mais de uma

dezena de concorrentes, em alguns concursos.

O Mercado Internacional, surge como uma consequência do trabalho realizado em

Portugal, tendo as equipas da Municípia já demonstrado a sua qualidade em

diversos países, como Cabo Verde, Marrocos, Moçambique e Timor.

A conjugação das oportunidades do mercado Nacional e Internacional, bem

como uma gestão eficaz e virada para o futuro, permitiu a obtenção do terceiro

ano consecutivo de resultados positivos.

3
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Para o futuro, espera-se dar continuidade aos projetos desenvolvidos em

Moçambique, procurar novos desafios em Países Lusáfonos, não perdendo de vista

a nossa génese Municipal e Nacional e sempre com o objetivo último da obtenção

do equilíbrio financeiro da sustentabilidade da sociedade.

Qeiras, 30 de janeiro de 2017.

O Dir tor Geral,

/4
(António Fernandes)

Município, EM., SÃ.
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2.2. Ali ~D D D SE OLV~DA
DIREÇÃO DE CARTOGRAFIA E CADASTRO

O projeto mais relevante da Direção de Cartografia e Cadastro de 2016 foi a

adjudicação do projeto ‘Systematic Land Rights and Boundaries Clarification and

Regularization in the Republic of Cape Verde” da Ilha de São Vicente. O projeto

teve início em agosto e é promovido pelo MCÁ — CVII, Millennium Challenge

Account segundo compacto. O projeto tem a duração de 14 meses e terminará no

final de outubro de 2017. O objetivo é a execução do Cadastro Predial de 10.000

parcelas.

w.
Unidade de apoio aos Cidadãos Sessão de esclarecimento - Lameirão
do Mindelo

O projeto de cadastro predial em São Vicente é um projeto muito abrangente e

com uma componente, jurídica, de comunicação e de topografia muito específica

e de extrema importância para o sucesso do mesmo.

Outro projeto que foi um desafio para a Direção de Cartografia e Cadastro foi o

produção de ortofotomapas do concelho de Lisboa, cujo início ocorreu em maio

de2016.

5
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A Câmara Municipal de Lisboa já tinha anulado dois projetos de produção de

ortofotomapas do concelho, a outras empresas, porque as mesmas não tinham

conseguido executar a cobertura aérea do concelho de Lisboa em tempo útil. É

certo que a Municípia teve que desenvolver muitos esforços para o conseguir

executar, mas o facto é que realizámos o cobertura aérea do concelho em maio e

o trabalho de produção de ortos foi levado a cabo até ao mês de setembro.

Foi um projeto de uma importância crucial uma vez que esta base de imagens será

o suporte do próximo projeto de execução de cartografia vetorial à escala 1:1.000

da CML.

e~

~

~
1 ~

fl~va~

‘li-’

Exemplo de ortofotomapo do concelho de Lisboa

Durante o ano de 2016 foram homologados muitos projetos finalizados em 2015.

Distribuição das horas por tipologia de projeto

A distribuição das horas em função do tipologia de projetos é apresentada no

seguinte esquema:

6
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Distrlbuiçâo de Horas/Homem por Projecto

6% Projectos de Cobertura Aérea
3%

5%
Projectos LIDAR e Térmico

Projectos de Cartografia

Projectos de Cadastro

Inspeção e redes de
infraestruturas

A maioria das horas foi utilizada nos projetos de cartografia sendo que o cadastro

começa o ter um peso significativo nas horas da Direção.

Nesta conjuntura destacam-se entre os projetos realizados os seguintes, relevantes

pelo volume de negócios, pela produtividade alcançado ou pelo contributo para a

introdução de novos produtos:

• Um dos projetos foi realizado em fevereiro e março e combinou o Lidar com

a comoro DMC, foi adjudicado pela empresa Ecorede, e o objetivo era

executar uma cobertura aérea paro 340km de linhas de alta tensão para a

REN.

• O segundo projeto ocorreu em agosto, e consistiu num voo noturno de todo

o concelho de Lisboa, juntando ao sensor lidar uma Camara Térmica de

média resolução, o cliente foi a Faculdade de Ciências da Universidade de

Lisboa.

Município, E.M., S.A.
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Este projeto noturno, realizado em agosto, é o único executado até ao momento

em Portugal com estas características.

Continuámos em 2016 a participar num projeto piloto em Portugal da European

Commission Joint Researche Centre, na investigação de doenças da floresta.

A destacar também a parceria efetuada com uma empresa portuguesa que

utilizou 58 horas do nosso avião para fazer retransmissões em direto de eventos

desportivos em Espanha e Portugal, sabemos que para 2017 estão previstas mais

100 horas de voo.

Em 2016, a concorrência no fotografia aéreo aumentou, o que fez com que

tivéssemos que analisar e refazer a nossa estratégia de mercado.

As empresas que são nossas clientes continuam a trabalhar connosco

essencialmente pela qualidade e rapidez com que realizamos os projetos.

Comparando, 2015 com 2016, verifica-se que houve um aumento das operações

de fotografia aérea, o que se reflete na seguinte tabelo.

Município, E.M., 5.A.
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Ano 2015 2016 Variação %

Horasdevoo 116 216 86%

N° de missões 33 59 79%

N° de imagens adquiridas 10.000 17.682 77%

9
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DIREÇÃO DE ENGENHARIA E INFRAESTRUTURAS

Em 2016 a Município criou uma nova área de negócio - DEI — Direção de

Engenharia e Infraestruturas — que pretende estar na linha da frente no setor de

prestação de serviços nos domínios de aquisição e desenvolvimento dos sistemas

de informação geográfico para o sector da engenharia e infraestruturas, algo que

já se tem vindo a desenvolver de uma forma projeto a projeto desde 2012. Criando

esta Direção com objetivo de não só responder a solicitações provenientes de

consultas públicas, mas apostando também no desenvolvimento de novos serviços

com forte componente de engenharia por forma a responder com uma linha de

serviços completos que inclua não só o cadastro e os sistemas de informação, mas

também a componente de estudo, modelação, projeto e auditoria «ex-post».

Esta decisão vem no seguimento de ao longo dos últimos 4 anos se ter verificado

que um grande número de entidades gestoras de sistemas de águas e saneamento

e de iluminação pública, principalmente ao nível municipal e supra municipal,

evidenciam uma falta de recursos técnicos e como tal necessitam de uma empresa

que consiga ter uma abordagem sistemótica em toda a problemática inerente aos

estudos e implementação de programas de eficiência nos setores Água e Energia,

que não se restrinja somente à execução do cadastro.

Ao longo de 2015 e 2016 a Município teve várias solicitações de Municípios e

serviços Municipalizados para apoio no desenvolvimento de projetos na órea do

cadastro de infraestruturas e estudos de eficiência nos setores da água

(nomeadamente para resposta a solicitações da entidade reguladora) e

energética mais centrada na fatura da Iluminação Pública. Esta necessidade foi

grandemente reforçada pelos vórios programas de financiamento no âmbito do

Portugal 2020 (POSEUR, Lisboa 2020, AU 2020 entre outros) que canaliza até desde

2016 a 2020 um conjunto de verbas direcionadas para o domínio da

sustentabilidade e eficiência no uso dos recursos, nomeadamente, eficiência

energética e a eficiência da gestão do recurso Água (redução de fugas e

10
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eficiência energética dos equipamento). Ora nestes programas é exigido que os

financiamentos solicitados para implementação de novas tecnologias e soluções

técnicas e remodelações/renovações de infraestruturas tenham por base estudos

suportados em informoçõo fidedigna proveniente de cadastros rigorosos, estudos e

projetos técnicos que relacionem a componente técnica e tecnológica com a

componente económico-financeira dos investimentos, uma planificação detalhada

da implementação das solução e um controlo/auditoria rigoroso da execução do

plano com evidências de resultados efetivos de eficiência.

Em 2016 a DEI acentuou esforços no desenvolvimento comercial e técnico de

expansão destes serviços dos quais resultaram contratos com várias entidades no

âmbito de cadastro de redes de Água e Saneamento, implementação de soluções

de gestão de cadastro de infraestrufuras, projetos de cadastro e estudos de técnico

para eficiência energética na Iluminação Públiba. A atividade comercial foi e

continuará a ser muito forte e ativa devido ao grande número de projetos

financiados e aprovados o que fez crescer fortemente o mercado do cadastro das

infroestruturas, nomeadamente no setor das redes de abastecimento de água e

saneamento. Neste segmento em concreto e atendendo à diversidade de

exigência inerente a esta temática, a Municípia tem competido no mercado com

empresas de diversos perfis que vão desde empresas congéneres em termos de

atividades, a empresas do ramo de engenharia e projetos, ambiente e gestão

ambiental, passando por empresas do ramo da construção civil e obras públicas.

-A ~ ~

Equipa Município em vários fases de atividode de cadastro das
- redes de águo em castro verde com evidência de uso de

várias tecnatogias

‘ir ../
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Em termos de execução de projetos concluídos ou iniciados em 2016, destaca-se os

projetos de cadastro das redes de abastecimento de água e saneamento para os

Municípios de Castro Verde. Góis e Vila Nova de Polares, resultando em 300 km de

redes de água, 50 km de redes de drenagem e mais de 200 instalações.

No âmbito da Huminação pública, foram iniciados projetos de estudos de eficiência

energética õm alguns municípios contando neste momento com cadastro e

projetos de eficiência para recondução para IecJ de mais de 5000 luminárias.

Para 2017 a Municípia irá dar continuidade ao desenvolvimento desta tipologia de

projetos, crescendo tecnicamente e reforçando-se com parcerias estratégicas para

dar resposta à grande demanda de concursos que se tem verificado.

Como estratégia esta Direção estará atenta ao desenvolvimento de um novo setor

estratégico onde estão a surgir grandes projetos de investimento nomedamente o

setor de transportes, como os portos, aeroportos e ferrovia.

‘: 4
k~

Equipas do MuniCípio em plena execução de

cadastro de iluminação público

fl~
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DIREÇÃO DE INTELIGÉNCIA ESPACIAL

O ano de 2016 ficou marcado por uma reestruturação profunda na orgõnica da

Municípia. A recém-criada Direçõo de Inteligência Espacial fDIE) resultou da fusão

das Divisões de Desenvolvimento e de Informação Geográfico, abarcando as

mesmas áreas de atividade anteriormente afetas a essas divisões.

Assim, a DIE esteve envolvida, durante o ano de 2016, em projetos externos e

internos, na sequência das atividades de apoio à infraestrutura tecnológica da

Município que eram asseguradas pela DD.

Os projetos internos que visam manter o normal funcionamento da Município e

apoiar tecnicamente as restantes direções, tiveram uma afetação de recursos que

corresponde a cerca de 26% total da DIE, como se pode ver no gráfico seguinte.

Projetos Internos
entageni de Aietaç~o de Recursos Humanos)

60%

50% 50%
5O’% 46% 45%

38% 40% 3~%
35%

30% 25% 26%

EI Ii
2037 2038 2039 2010 2011

Estas tarefas dividiram-se em Manutenção do Site da Município, Apoio à Plataforma

de Gestão do Sistema de Gestão da Qualidade (uebeq): em Help Desk às diversas

unidades, em auditoria e manutenção da infraestrutura de suporte às atividades da

Município, no apoio ao SAP e no desenvolvimento e análise de soluções

requisitadas pelas restantes direções. Neste particular, destaca-se o apoio prestado

13
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aos projetos de infraestruturas da DEI, quer ao nível do HeIp Desk quer ao nível da

implementação dos Modelos de Dados e desenvolvimento de soluções.

Relativamente às atividades de Helpdesk, o sistema implementado em 2011 permite

efetuar uma análise rápida destas atividades. Assim, durante o ano de 2016 foram

efetuados 617 pedidos (647 em 2015, 674 em 2014, 664 em 2013 e 652 em 2012) pela

plataforma.

Dentre os projetos externos, vocacionados para a resposta a serviços contratados

por clientes, ou desenvolvidos no âmbito de projetos de investimento com a

perspetiva de rentabilização futura, podemos destacar o início do projeto de

consultoria e desenvolvimento no âmbito do projeto de implementação de uma

lnfraestrutura de Dados Espaciais para a CIMT[M, bem como a continuação do

projeto em Montemor-o-velho e conclusão do projeto de Vila Verde. Refira-se

ainda neste domínio o projeto europeu Geosmartcity, onde a Municípia participa

como piloto. Das várias atividades e tarefas realizadas, destaca-se a organização

de uma das reuniões de projeto e workshop em maio em Oeiras e a participação,

durante o mês de outubro, na reunião de projeto, realizada na cidade de Chorzow

na Polónia.

14
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Em termos de projetos de Cadastro, o Cadastro de timor-Leste continuou a ter

enorme destaque este ano, através da continuação da manutenção e suporte à

plataforma desenvolvida e no desenvolvimento de um novo Módulo de Avaliação.

Mas o mais importante de destacar é o início do projeto do Cadastro de São

Vicente (Cabo Verde) em que a DIE é responsável pelo desenvolvimento e

manutenção da Aplicação de Gestão de Trabalho, bem como no Apoio Técnico

no funcionamento do Gabinete de Atendimento existente no Mindelo.

Município, E.M., S.A.
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Cabo Verde - Gestão de Trabalho

RepIsio. O QUE Ë A OPERAÇÃO DO CADASTRO PREDIAL?
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Quanto aos projetos de Deteção Remoto, em conjunto com o DCC, continuamos a

suportar a atividade da empresa SOGRAPE na produção de Cartas de Vigor de

Vinha e mantivemos o fornecimento de NDVI à empresa TerraPro, uma consultora

na Gestão de Rega, que utilizou os nossos dados no suporte aos produtores de

vinho, milho e tomate na campanha de 2016. A estes foram adicionados os projetos

da Quinta do Ventozelo e Quinta da Ravasqueira, continuando a potenciar os

investimentos em l&D feitos desde 2012.

Município, E.M., S.A.
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Merecem ainda destaque durante o ano de 2016 o projeto de Consultorio em

Sistemas de Informação Geográfico que decorreu em Moçambique na Autoridade

Nacional de Estradas, bem como o projeto GenMOB e o início do projeto MISTIC

SEAS.

Municípia, EM., S.A.
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PLANO DE AÇÃO
CONSULTA

Em termos de execução de Estudos de Identificação e Caracterização de Riscos,

concluiu-se projeto de elaboração dos planos municipais de emergência de

proteção civil para os municípios de Câmara de Lobos, Calheta, Machico, Santa

Cruz e Porto Santo integrados na Associação de Municípios da Região Autónoma

da Madeira. Paralelamente iniciou-se a execução Plano de Gestão e Risco de

Inundações para a mesmo região.

Município, EM., S.A.
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Para o ano de 2017, existem em curso a continuação da implementação das IDE

de Qeiras e CIM1TM, a continuação da colaboração com a SOGRAPE e a TerraPro,

no segmento da agricultura e a implementação de Aplicações de Gestão de

Infraestruturas de Água e Saneamento, enquanto ao nível dos estudos, destacam-

se a procura de serviços no domínio da prevenção e gestão de riscos e da

melhoraria da capacidade institucional e da eficiência na administração pública

local.

Município, EM., S.A.
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DIREÇÃO DE Novos NEGÓCIOS

A Direção de Novos Negócios iniciou em 2016 a sua atividade,

Mitníui~ no õmbito de uma estratégia continuada da Empresa tocada
BUSiNtSS DEVELOPMENT

no Desenvolvimento de Mercado, por via da introdução de

produtos maduros em novos mercados, seja Nacionais seja Internacionais;

Desenvolvimento de Produto, por investimento em desenvolvimento de novos

produtos em mercados já trabalhados; e Diversificação, com recurso a pcircerias

estratégicas para colocação de novos produtos em novos mercados.

Para colocar esta estratégia em marcha a Direção aplicou recursos na análise

exaustiva dos mercados, maduros, ou com posicionamento potencial para o curto

e médio prazo, permitindo a análise final SWOT canalizar objetivos para 5 segmentos

de mercado maduros/potenciais, em diferentes ciclos de vida no que concerne a

Tecnologias de Informação Geográfica: Administração Pública, Água, Agricultura,

lnfraestrutura, Energia e Ambiente; e 2 Mercados Internacionais preferenciais:

Marrocos e Moçambique.

A concretização da Estratégia Diversificação e Desenvolvimento de Produto

assentou fundamentalmente no benchmark de fomecedores de produtos e

serviços, para conhecer as mais recentes soluções no mercado, e na procura e

análise de parcerias estratégias.

Destacam-se como principais resultados desta ação:

1) A assinatura da parceria com a TOMTOM, tornando-se a Municipia no distribuidor

autorizado desta Empresa para Portugal, numa clara aposta no setor da Mobilidade

e Tráfego, e comercializando a partir de Dezembro de 2016 a

maior base de dados de tráfego de todos as vias do país e a TOmTOffl~O
transmissão de tráfego em tempo real, bem como diversos

dados geogróticos atualizados 4 vezes por ano;

2) A parceria assinada com a empresa portuguesa ITPEOPLE, reconhecida pela

patente para reconhecimento de ambientes em realidade aumentada, sendo a
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Município distribuidora por excelência para os Municípios. ,~t’.

— . . . . ~ 9~c~u~rnAplicaçoes lOS e Androrde com Guias de Experiencia em ~. 55 AGORA

Realidade Aumentado passam a tomar partido de Pontos de

Interesse previamente estáticos, transformando-os agora em património

arquitetónico, cultural ou arqueológico atrativo ao visitante;

3) O lançamento da Central de Compras CONNECT, como
- . . t~CONNECTplataforma de compras de ambito Nacional, para todos os

Municípios e Entidades do Setor Empresarial Local, transparente, flexível e com

benefícios económicos ímpares.

Comunicação

Estabelecidas as prioridades, foram aplicadas

distintas estratégias de comunicação,

segmentadas, abrangendo clientes e Bem-vindos
stakehoiders de cada um dos mercados, .r

destacando-se:

- A presença como oradores no Ciclo de

Conterências ISOP Barreiro e no Fórum de — . ~_

Informação GeoEspacial no Instituto Politécnico ~.

da Guarda, em temas como SmartCities e

Cadastro de Propriedade;

- A organização do Evento “Município Openweek”, com 3 dias abertos em que os Acionistas

tomaram contacto com os Meios Humanos e Técnicos que sustentam a atividade;

- O investimento no Novo Site Municípia. terminado em Dezembro de 2016, com lançamento

em Janeiro de 2017;

- O regresso às Newsletters Trimestrais, noticiando atividades de projeto e lançamento de

produto;

- A massificação na utilização do social media como meio direto de comunicação;

- A frequência de diversas conferências e seminários para aferição de tendências e

ventilação de opiniões.

Municípia, E.M., S.A.
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fl Foram neste âmbito publicadas 35 notícias, colocados 2 artigos na imprensa escrita,organizados 3 eventos, frequentadas 4 conferências como oradores e 39 como

assistentes.
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Ação Comerci&

Numa vertente mais direcionada para a penetração de mercado, coube a esta Direção

movimentar recursos em ações comerciais nacionais, muito focadas em Produtos e Serviços

maduros no primeiro semestre, e em Novos Negócios ou Negócios Maduros já assentes na

diversificação, como a gestão de frotas, no segundo semestre. E em ações comerciais

internacionais, com muito enfoque no mercado moçambicano.

Neste âmbito, esta Direção participou no desenho de 51 propostas comerciais em território

nacional, 11 Internacionais (Angola (1). Brasil (2). Moçambique (7), Colâmbia (1)), e em 7

Manifestações de Interesse (Guiné Bissau (1). Marrocos (1). México (1), São Tomé e Príncipe

(1) e Moçambique (3)).

Gestão de Negócios

Parte da atividade de 2016 foi igualmente dedicada à Gestão de Negócios, com destaque

para:

1) O Serviço Gestão de Frotas, resultante de uma parceria exclusiva com a CARTRACK

desde 2008, que atingiu em 2016 o Volume de Negócios mais elevado dos últimos 3

anos e eficácias a cumprir os objetivos pré-definidos. Cresceu durante o ano de 1450

dispositivos em Janeiro para 1740 em Dezembro de 2016. Destacar neste âmbito:

a. O Projeto Santo Casa de Misericórdia de Lisboa, angariado em 2016, que

com 152 viaturas constitui desde já um dos mais significativos clientes deste

serviço;

b. O cliente Município de Oeiras que, pela fidelização e número de viaturas

continua a ser um dos projetos bandeira CARTRACK para Municípios.

2) A distribuição do arquivo de ortofotomapas 2015. Crescendo dos 868 km2

comercializados até Janeiro para um total de 4686 km2 comercializados até ao final

do ano;
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CONCURSOS

O quadro seguinte, espelha o resultado dos propostas apresentadas no contexto do

Decreto-Lei n,° 18/2008, de 29 de janeiro, bem como as propostas apresentadas

espontaneomente ou através de consulta, por todos as Departamentos da

Municípia, ao longo do ano de 2016:

N° A% Em Valor
Propostas Propostas Propostas A%Vaior

2015 2016 15-16 2015 2016 -

Propostas 159 152 -44% 1.011.879 3.987.626 294,1%
adjudicadas
Propostas em 185 434 134,6% 27.652.268 25.644.347 -7,3%

aberto
Propostas 12 28 -133,3% 145.719 12.549.898 -8.512,4%
recusadas
Total de

Propostas 356 614 72,5% 28.809.866 42.181.870 46,4%
Apresentadas

unidade: euros

Constata-se através da leitura do quadro anterior, que a empresa apresentou 614

propostas ao longo do ano de 2016, o que reflete a apresentação de 2,5 propostas

a cada dia útil. Verificou-se uma variação negativa de 4%, em número de

propostas adjudicadas e uma variação positiva de 294% no valor (euros) das

propostas adjudicadas.
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Importa ainda referir quais os clientes que mais contribuíram em volume de

faturação em 2016 e que se descrevem seguidamente por ordem decrescente:

Pojo 2~ ~ cncaiies VALOR T
FATURAçÃo

MUNICÍPIO DE OEIRAS 357.965 19,6%

MIUENNWM CHALLENGE AcCOUNT 247.648 13,6%

EcOREDE — ENGENHARIA E SERVIÇOS 80.970 4,4%

FUNDAÇÃO DA FACULDADE DE CIÊNCIAS DE LISBOA 61.465 3,4%

MEDIALusO — PRODUTOS PARA TELEVISÃO 56.500 3,1%

MUNICÍPIO DE CASTELO BRANCO 55.450 3,0%
POHL CONSULTING & ASSOCIATES 50.504 2,8%

MUNICÍPIO DE VILA DO CONDE 49.693 2,7%

MUNICÍPIO DE LISBOA 48.767 2,7%
REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA 42.046 2,3%

Unidade: Euro

O quadro anterior é elaborado com base no valor total da faturação em euros e

sem IVA.

TIPOLOGIA DOS CLIENTES

A Administração Pública (Central e Local) continua a ser o setor preferencial de

atuação da Município, com registos de 64%. No entanto, comparativamente ao

ano transato, diminuiu cerca de 28%.

Os privados a nível nacional registam cerca de 17% da faturação (mais 11% que no

ano de 2015), enquanto que os privados para mercados externos, representam

cerca de 19% do total da faturação (mais 16% que no ano anterior). Esta faturação

no Mercado Externo, tem permitido rentabilizar a capacidade instalada e

aproveitar o nosso ‘know how’.
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35.91% 51,06% 53.26% 35,51% 46,83% 68,41% 75,14% 40.70% 27.88% 54.86%

28,92% 16,77% 13,32% 31,12% 40,55% 4,78% 8,50% 39,27% 63,86% 9,14%

35.17% 32.17% 33,42% 33,37% 12.63% 26.81% 16,36% 9.26% 6,47% 17,15%

na. fl.O. no. n.a. no. n.O. na. 10,77% 1,79% 18,86%

Nota (1): Por mercado “Administração Local” para efeitos do presente relatório considera-se

Autarquias, Corporações de Bombeiros, Misericórdias (atividades de natureza local sem fins lucrativos)

% do Volume de Faturação por Tipo de Mercado
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No ano de 2016, face ao ano transato, verificou-se um acréscimo nos investimentos

efetuados, conforme se demonstro no quadro seguinte:

O 0 0% 0 0%

287005 339 -100% 145216 42737%

287005 339 100% 145216 42737%

Unidade: Euro

Os Ativos intangíveis em 2016, tiveram um registo nulo.

Quanto ao Ativo Fixo Tangível, este registou um incremento de 42.737%, originado

pelo investimento de 145.216 euros, repartido essencialmente por equipamento

básico e de transporte, sobretudo para incorporar no projeto de Cabo Verde, que

resultou do contrato assinado com o Millennium Chailenge Account. Deste modo,

foi necessário efetuar uma série de investimentos iniciais para o arranque do

projeto cadastral, quer para gabinetes, quer para o terreno.

Foram alienados 185.893,79 euros de ativos, repartidos por GPS do projeto Sinergic,

no valor de 14.698 euros e 171.195,79 euros de viaturas em estado de uso.
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A Município continua a evidenciar um Sistema de Gestão documentado, de modo

a cumprir com os requisitos da norma 150 9001, bem como as orientações

constantes da Política da Qualidade, assegurando e promovendo a melhoria

contínua de processos e procedimentos, tendo em vista a satisfação dos requisitos

colocados pelos nossos clientes e pelo próprio mercado.

Para que tal aconteça definimos 5 vetores fundamentais de atuação:

e O Cliente

e Os Colaboradores

e Os Fornecedores

e Acionistas

e Utilidade Pública

Através dos questionários observados, verificámos que o subindicador custo do

serviço já obteve avaliações mais elevadas (3 numa escala de 1 a 4, sendo o 4 o

mais elevado). Continua a ser notório que o reconhecimento da Município advém

da qualidade dos serviços prestados, como comprova o indicador de satisfação de

3,71 (numa escala de 1 a 4, sendo o 4o mais elevado).

Para 2016, apostaremos no mesmo objetivo de 3,7 no grau de satisfação dos

clientes.

Ano após ano, a Administração continua a incrementar a competitividade da

Municípia, tanto no mercado nacional, como no internacional, seja por via do

investimento na formação, quer seja pelo investimento em ferramentas que

potenciem maior eficácia.
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INC~ÇFSTCNICAHM AS ISAD 3
CERTIFICAÇÕES TÉCNICAS

A Município tem os seguintes Certificações:

Âmbito Entidades Certificadoras

1509001 ,

certificação
acreditada

1F0C

Alvará para o exercício de atividades
no domínio do cadastro predial n°
01/2003 CD

INST 11170 G~0GRÁFIC0 PORTUGUÊS

Declaração para o exercício da
atividade de produção de cartografia
topográfico ou temática de base
topográfica

IKST lUTO GFOGRLFI(O PORTUGUES

Entidade formadora em Informática
(489), programas não classificados
noutra área de formação

OIIIC(AO GEPAL DO IPIIGO
• DAS SILAÇOIS O’ TSS~AL”O

Municípia, EM., S.A.
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MARCAS REGISTADAS

Tipo deNome da Marca Modalidade
Sinal

MARCA NACIONAL!MUNICÍPIA © MISTO
Munidçiia LOGOTIPO

GUIA DE PORTUGAL ® MARCA NACIONAL MISTO

RPAD REDE PORTUGUESA DAS AUTARQUIAS DIGITAIS © MARCA NACIONAL VERBAL

RPAD© p\ ~/I\ ~ MARCA NACIONAL MISTO

GP-PROCURA?AQUI ENCONTRA!!! © MARCA NACIONAL VERBAL

BNE-BASE NACIONAL DE ENDEREÇOS © MARCA NACIONAL VERBAL

GEOSTAT© MARCA NACIONAL VERBAL

~ MuniciMUNICIPIA ENERGY© ENER~1Y MARCA NACIONAL MISTO

WHERE ARE YOU FLYING © MARCA NACIONAL / MISTO
LOGOTIPO

WHERE ARE YOU © MARCA NACIONAL VERBAL

CONNECT® MARCA NACIONAL! MISTO
CONNECT LOGOTIPO

Municípia, E.M., SA.
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ATIVIDADE

No decorrer do ano de 2016 e resultante do projeto “SYSTEMATIC LAND RIGHTS AND

BOUNDARIES CLARIFICATION AND REGULARIZATION lN lHE REPUBLIC CE CABO VERDE

- ISLANDS OF SÃO VICENTE AND BOA VISTA’ para o governo da República de Cabo

Verde, foi necessário recrutar pessoal para a execução dos tarefas daí advindas.

Esta necessidade originou um ligeiro aumento de efetivos.

EVOLUÇÃO E CARACTERIZAÇÃO DO EFETIVO

A tendência tem sido a manutenção da equipa constituída ao longo dos anos,

apostando na sua qualificação tecnolágica e recorrendo pontualmente a serviços

de contratação a termo certo para suprir o acréscimo de projetos.

Pode verificar-se no quadro em baixo um ligeiro aumento do número de efetivos a

31 de dezembro, derivado das contratações necessárias para o projeto

anteriormente mencionado.

EVOLUÇÃO RH

55 35

Este aumento deveu-se à contratação a termo certo de três trabalhadores para o

projeto de Cabo Verde e um para território nacional.

O quadro e gráfico que se seguem, registam o número de efetivos, distribuídos pelos

vários tipos de vínculo contratual. Verifica-se que cerca de 86% possuem com a

Empresa um vínculo contratual “sem termo” e 14% tem um contrato a “termo

certo”.
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TIPO DE VÍNCULO CONTRATUAL

31 30 30

24 1 5

55 31 35

Em termos de unidades orgônicas da empresa, a 31 de dezembro, os efetivos

estavam organizados da seguinte forma:

Direção de Cartografia e Cadastro com 15 elementos;

Direção de Inteligência Espacial com 8 elementos;

Direção Administrativa e Financeiro com 5 elementos;

Direção de Engenharia e lnfraestruturas com 3 elementos;

Direção de Novos Negócios com 3 elementos;

Direção Geral com 1 elemento.

O capital humano da empresa no final de dezembro de 2016 era constituído por 35

trabalhadores. Desses, 11 eram do género feminino e 24 do masculino.

CAPITAL HUMANO

27 21 24

28 10 11

55 31 35
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A médio etário dos funcionários foi de 42 anos e embora se observe um

envelhecimento, isso traduz-se numo maior experiência, adesõo e identificação

com as políticos do empresa.

ESTRUTURA ETÁRIA

40 12 14

15 19 21

O nível de habilitação do conjunto dos trabalhadores do Município está espelhado

no quadro em boixo e opresenta os seguintes características:

HABILITAÇÕES LITERÁRIAS

o o 1

2 1 O

33 21 24

18 9 10

2 O O

55 31 35

Com um nível de habilitação iguol oo ensino secundário temos 29% do total dos

trobolhodores, com hobilitoções de ensino superior temos 68% e 3% possuem um

doutoramento.
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ABSENTISMO

Como podemos verificar no quadro seguinte os números mais significativos no

absenlismo estão relacionados com as ausências por Doença. Na tipologia de

ausências por Baixa emitida pela Segurança Social, inclui-se a baixa por doença, a

baixa de risco e a assistência a familiares. Na tipologia ‘Doença” estão incluídas as

consultas médicas e as ausências por indisposição.

TIPOS DE Ii

ABSENTISMO

99 O 74 17 2 4 5 201

4925% 0% 3682% 846% 1% 199% 248% 100%

TIPOS DE ABSENTÍSMO

139 207 49% 99 -52%

138 266 93% O -100%

76 85 12% 74 -13%

43 38 -12% 28 -26%

396 596 51% 201 -66%
Undade: dias

Confrontando os números de 2016, com o ano anterior, verifica-se uma diminuição

generalizada do absentismo, com maior incidência no facto de não terem ocorrido

licenças parentais, o que indica ausência de nascimentos.
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ESTÁGIOS

Em 2016, manteve-se a tendência de redução do número de estagiários, derivado

essencialmente pela curta duração dos estágios. O tempo de adaptação/treino e

a posterior realização das tarefas é demasiado curto, para que os estagiários, na

sua grande maioria, consigam produzir um trabalho de qualidade.

Durante o ano de 2016, entre 11.07.2016 e 18.10.2016, a empresa acolheu na

Direção de Novos Negócios uma estagiária de Marketing do Instituto Politécnico da

Guardo.

ESTAGIOS CONCEDIDOS

1 1 1 1

3

FORMAÇÃO PRoFIsSIoNAL

A Empresa, continua a investir na formação, como componente importante da

área dos Recursos Humanos, sabendo que só assim os seus efetivos podem manter

os padrões de desempenho.

O quadro seguinte apresenta o resumo da formação realizada nos últimos anos:

INVESTIMENTO EM
FORMAÇÃO

32 10 -69% 10 0%

18 28 56% 40 43%

1333 889 -33% 341 -62%
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Neste quadro, pode-se observar que 28% dos trabalhadores tiveram a possibilidade

de frequentar ações de formação. Foram frequentados cursos de especialização,

workshop, palestras e conferências. Das 341 horas, 30 horas (9%) foram de

especialização e 311 horas (91%) foram despendidas em workshop, palestras e

conferências.
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GASTOS COM REMUNERAÇÕES

No quadro seguinte, demonstram-se os valores registados na conta de Gastos com

o Pessoal e Administração, estando estas remunerações também descritas no

anexo. O peso de cada rubrica na estrutura destes gastos e as respetivas variações

entre 2014 e 2016, em termos percentuais, são as que se descrevem, em seguida:

Peso%
2014 2015 2016 1415 ar.

Remunerações, Subs. Fénas e 930.265 1 .082.818 765.021 70,67% 16% -29%

Subsídio de allmentação 75.003 94.570 44.847 4,14% 26% -53%

Horas extra 738 263 1.539 0,14% -64% 485%

Senhas de Presença 2.664 5.142 4.466 0,41% 116% -22%

Encargos potronais 218.753 252.257 174.499 16,12% 15% -30,8%

~ i~~ra~hl,o e 25.261 28.751 28.952 2,67% 14% 1%

Formação 1.474 7.490 3.131 0,29% 408% -58%

outras 2.400 2.815 441 0,04% 11% -84%

Higiene e Seg. Trabalho 2.910 1 .507 956 0,09% -49% -37%

Aludas custo/Quilómetros 16.823 24.962 58.677 5,42% 48% 135%
Créditos de formação e 19.740 19.214 O 0,00% -3% -100%

TOTAL 1.296.091 1.520.39 1.082.531 100,00% 17% -29%
Unidade: Euro

Remunerações — Verifica-se uma redução nesta rúbrica face a 2015 de -30%. Esta

diminuição, justifica-se pela saída do pessoal contratado com o fim do projeto

Sinergic no ano transato, tendo em 2016, apenas sido contratado três recursos para

o projeto a decorrer em Cabo Verde. A este fator principal, junta-se a contenção
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salarial, o que permitiu que a parcela que concorre em 70% para o total dos custos

com pessoal, tenha registado um decréscimo de 29% e menos 317.197 euros, em

valor absoluto.

O subsídio de alimentação registou uma diminuição face ao menor número de

funcionários do que nos anos transatos, contribuindo para esta tendência os

funcionários deslocados em projeto que deixam de usufruir do referido subsídio de

alimentação. O valor de variação registada foi de -53%.

Horas extra — esta rubrica tradicionalmente regista valores baixos, mantendo-se essa

linha em 2016, representando este custo apenas 0,14% dos custos com pessoal. O

valor registado de 1.539 euros, resulta integralmente da necessidade de efetuar

voos fora do horário regular de trabalho, como por exemplo o voo noturno

efetuado no âmbito de um projeto de investigação para um cliente.

Senhas de presença — o valor registado em 2016 sofreu uma redução de 22% face a

2015 e justifica-se essencialmente pela existência de menos reuniões do que no ano

transato.

Encargos Patronais — como seria expectável, esta rubrica acompanhou a variação

registada nas remunerações, tendo diminuído em 31% face ao ano anterior.

Prémios de seguros — a rubrica não registou praticamente variação, ficando-se esta

situação a dever a uma diminuição dos custos com o seguro de Acidentes de

Trabalho (menos funcionários) e a um incremento do Seguro de Saúde, que

compensou a descida do primeiro.

Formaçao — Registou uma diminuição de custos superior a 50% face a 2015,

situação que se ficou a dever à menor identificação das necessidades formativas.

A rubrica Outros, comportou em 2016 essencialmente despesas com cuidados de

saúde preventivas, face às viagens realizadas para países de risco.
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Higiene e Segurança no Trabalho — a presente rubrica apresentou um decréscimo

de 37% face ao exercício económico anterior, sendo esta redução justificada pela

diminuição de funcionários em 2016, face a 2015.

Ajudas de Custo e Quilómetros — o valor registado apresenta-se de sentido oposto a

quase todas as rubricas, ou seja, subiu e duplicou o seu custo, mas justifica-se pelo

conjunto de projetos que se desenvolveram fora do território nomeadamente

Moçambique, Cabo Verde e Europa. Esta rubrica de Ajudas de Custo representou

em 2016, 5% do total dos custos com pessoal e registou um incremento de 135%,

devidamente justificadas pelos projetos internacionais e prospeção de mercado.

Créditos — em 2016 não se registaram créditos de formação ou outro tipo de

compensação por términus de contratos de trabalho.

Conclusão

A estrutura de custos com pessoal sofreu uma diminuição significativa, essencial à

sustentabilidade da sociedade, sem perder de vista a necessidade de expandir

quando há mais projetos em carteira e contrair na ausência dos mesmos.
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O relato financeiro que se segue, visa explanar as tendências do desempenho

financeiro da Município, tendo em conta valores comparáveis dos últimos

exercícios.

Apesar deste relato se basear em valores históricos, o que permite verificar a

progressõo/desempenho da sociedade nos últimos anos, também permitirá

perspetivar o futuro da Município, através de Indicadores que medem a

performance da empresa.

Em seguida, resumem-se as principais rubricas do desempenho económico da

Município nomeadamente, através da análise da Demonstração de Resultados

Total de Ganhos e Gastos, dos Resultados Operacionais, dos Resultados Financeiros,

dos Resultados Antes de Impostos e dos Resultados Líquidos, dos Indicadores de

Atividade, de Gestõo, de Tesouraria, de Equilíbrio Financeiro e dos Indicadores

Legais, ao longo dos últimos três exercícios.
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DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS SÍNTESE

No quadro seguinte, pretende-se evidenciar a evolução dos Ganhos e Gastos

registados no último triénio, bem como a suo variação nesse período.

42

Unidade: Euro

2014 2015 2016 ~ Médio

Ganhos Operacionais

Serviços Prestados

Subsidias à Expiaraçõa

Ganhas impulados de subsidiánas

Reversões de Impandades

Outras Rendimentos au Ganhas

Total dos Ganhos Operacionais

Gastos Operacionais

FSE

Gostas com Fessaal

Impandade de dividas a receber

Outras gaslas e perdas
Gastas/reversões de
depreciações
Total dos Gastos Operacionais

2.743.915

5.278

o

92.892

35.189

2.877.273

1.223.119

1.296.091

o

29.363

201.565

2.750138

3.313.341

11 .248

o
169.736

65.627

3.559.953

1 .627.443

1.520.390

o

65.277

211.415

3.424.526

21%

100%

0%

83%
z 07

0v/o

24%

33%

17%

0%

122%

5%

25%

2.437.545

14.288

o

29.604

84.290

2.565.728

1.227.083

1.082.531

8.680

44.113

146.429

2.508.835

-26%

27%

0%

-83%

28%

-28%

-25%

-29%

100%

-32%

-31%

-27%

2.831.600

10.271

o

97.411

61.702

3.000.985

1.359.215

1.299.671

2.893

46.251

186.470

2.894,500

Resultados Operacionais 127135 135.427 7% 56.893 -58% 106.485

Ganhos Financeiros

~:;e1~me~~to5 similares 27.812 22.439 -19% 5.095 -77% 18,449

Gastos Financeiros

Juros e gastas similares suportadas 97.677 97.595 0% 39.873 -59% 78.382

Resultados Financeiros 69 865 75 156 8% 34 779 54% 59 933

Resultados Antes de Imposto 57.271 60.270 5% 22,114 -63% 46.552
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GANHOS OPERACIONAIS

O volume de negócios — a conclusão do projeto Sinergic em 2015, justificou uma

diminuição de 26% do volume de negócios em 2016.

o projeto com maior contribuição para o volume de negócios de 2016, foi o projeto

que se encontra em curso em Cabo Verde.

Quanto aos subsídios à exploração, resultaram da continuidade do projeto

GeosmarfCity, que está a ser desenvolvido através de um consórcio europeu

constituído por 15 membros e que em 2016 permitiu reconhecer 14.288 euros de

ganhos.

Reversões de imparidades - no presente exercício foi possível recuperar 29.604 euros

relativos a dívidas cujo o risco de incobrabilidade havia sido considerado em anos

anteriores e que em 2016 foi possível recuperar por via de acordos de pagamentos

e outro tipo de diligências.

Outros Rendimentos e Ganhos — a presente rubrica registou um incremento de 28%,

face a 2015 e justifica-se essencialmente pela alienação de viaturas, que foram

desafetadas do projeto Sinergic, com um valor de venda líquido de 60.000 euros.

Esta rubrica também regista o arrendamento parcial do espaço, com carácter

regular.

O total dos Ganhos Operacionais atingiram 2.565.728 euros, tendo a prestação de

serviços contribuído com 95% desses ganhos. Os ganhos diminuiram 28%.

GASTOS OPERACIONAIS

Os Gastos com Fornecimentos e Serviços Externos, diminuíram 25%, face a 2015,

tendo em conta a conclusão do projeto Sinergic em 2015 e, com o início dos

trabalhos em Cabo Verde, que apenas representam um semestre (o 20 semestre de

2016).
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Os gastos com pessoal, registaram uma diminuição de 29%, conforme já detalhado

no capítulo dedicado a Gastos com Remunerações.

lmparidades — foram registadas 8.679,50 euros de imparidades resultantes da

elevadíssima probabilidade dos valores se tornarem incobráveis, uma vez que os

dois clientes entraram em processo de insolvência.

Outros gastas e perdas — verificou-se uma diminuição de 32% desta tipologia de

custos, concorrendo para os 44.113 euros registados, impostos e taxas.

Depreciações — Diminuição de 31% nesta rubrica, verificada pela obsolescência

natural do ativo, bem como pela alienação de ativo imobilizado, essencialmente

viaturas que haviam sido desafetadas da atividade, deixando de gerar

amortizações. Por outro lado o investimento efetuado, ocorreu essencialmente no 2°

semestre e não compensou a poupança gerada pela alienação de ativos.

Os Gastos Operacionais diminuíram 27% face ao período transato acompanhando

a descida dos ganhos operacionais.
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RESULTADOS OPERACIONAIS

Resultados operacionais positivos, pelo terceiro ano consecutivo, são tanto mais

relevantes, se atendermos ao facto das dificuldades financeiras que o país e que o

setor público, em particular, atravessa.

VAR.% VAR.%
1 jí/r 2014 2015 (14/15) 2016 (15/16)

GANHOS OPERAcIoNAIs 2.877.273 3.559353 24% Z565.728 -28%

GASTOS OPERACIONAIS 2J50i 38 3.424.526 25% 2.508.835 -27%

RESULTADOS OPERACIONAIS 127,135 135.427 7% 56.893 -58%

Unidade: Eura

Os Resultados Operacionais desceram face a anos transatos, mas são positivos. Esta

descida deve-se à diminuição dos Ganhos Operacionais que desceram mais do

que proporcionalmente à diminuição dos custos, resultando numa variação

negativa de 58%.

GASTOS DE FINANcl4v~ENTo LÍQUIDO

O recurso diminuto às contas correntes caucionadas e aplicação de excedentes

de tesouraria, ainda que com remuneração muito baixa, permitiu um resultado de

Gastos de Financiamento negativo de 34.779 euros, ou seja, teve uma variação

positiva face ao ano anterior de 54%.

Para os juros correntes contribuíram essencialmente o contrato de leasing da

máquina fotográfica digital e despesas bancárias.

Em termos de Gastos de Financiamento Líquido, obtivemos o seguinte resultado:
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4 2 VAL% 2016 VAR.%201 015 (14/15) (14/15)

JUROS E RENDIMENTOS 27812 22439 19% 5095 -77%

JUROS E GASTOS 97 671 97595 0% 39 873 -59%

GASTOS DE FINANCIAMENTO -69 865 75 156 -8% 34 779 54%

linidode: Euro

Os Resultados Antes de Impostos sõo a consequência dos Resultados Operacionais

e Resultados Financeiros, cujas explicações foram dadas anteriormente, tendo em

2016, alcançado um desempenho positivo, com 22.114 euros.

Aos Resultados Antes de Impostos, seguem-se os impostos, neste caso de 14.227

euros, o que permitiu à Municípia alcançar em 2016 um Resultado Líquido positivo

de 7.836,67 euros.
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1999
2000
2001
2002
2003
2004
2005
2006
2007
2008
2009
2010
2011
2012
2013
2014
2015
2016
Média

-120.560
-79.615

-151.965
-104.053

-61.238
89.791

205.745
347.733
257.180

-153.789
-419.737
-491.754

5.566
41.347

-1.259.227
36.687
35.349

7.837
-100.817

n.a.
34%
-91%
32%
41%

247%
129%
69%
-26%

-160%
-173%
-17%
101%
643%

-3.146%
103%
-4%

-78%

9..
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RESULTADOS LÍQUIDOS

De forma a obtermos uma imagem dos resultados líquidos alcançados pela

sociedade desde a sua constituição, podemos observar o quadro e gráficos

seguintes:

Evoloçic do Rnuitado Liquido

000.800

400.000

200.000

•200.000

400.000.

500000.-

.800000.

.1 000 000

-1200.000

-1400000
999 2300200123022003200420052006200720082009201020 12012 2013 20I~ 2015206

Resultado Liqu.00 (EUFO.l
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INDICADORES DE ATIVIDADE

Ativido4e 2014 2015 2016 Média

Volume de Negócios 2.743.915 3.313.341 2.437.545 2.831.600 21% -26%

Rentabilidade das 1,34% 1,07% 0,32% 0,91% -20% -70%
Vendas
EBIT(Resultado 127.135 135.427 56.893 106.485 7% -58%
Operacionai)
Resultado Líquido 36.687 35.349 7.837 26.624 -4% -78%

Cash Fiow Líquido 238.252 246.252 154.266 213.094 4% -37%

Unidade: Euro

Volume de Negócios — Apesar de ser o menor registo dos últimos três anos, foi o

suficiente para manter as contas do sociedade equilibradas.

Rentabilidade das Vendas (RL/VN) — Apresenta um valor também inferior aos últimos

dois exercícios, mas positivo.

EBIT (ganhos antes de impostos e juros) — O Resultado Operacional é positivo, pelo

terceiro ano consecutivo, o que revela o bom funcionamento da componente de

exploração da sociedade.

Resultado Líquido — nos tempos que correm, em que ainda se fazem sentir os efeitos

da crise, atingir resultados positivos independentemente do valor é de enaltecer. É
premiar todos aqueles que acreditam, desde funcionários, gestôo e acionistas.

Cash FIow Líquido — Apresenta o valor de 154.266 euros, contribuindo para este as

amortizações com 95% da libertação de meios.
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~NDlCADORES DE GESTÃO

2014 2015 2016 Média ~

Volume de Negocios por 49889 106 882 69644 75472 114% -35%
Trabalhador - euros
Prazo Medio de Pagamentos 39 83 68 53 11
(PMP)-dlas 83 % - 3%
Prazo Médio de Recebimentos
(PMR) - dias 85 29 81 65 66% -179%

Unidade: Euro
Volume de Negócios por Trabalhador (VN/N° Pessoas) — regista uma descida face

ao ano transato, contudo em 2015, o valor estava sobrevalorizado em virtude do

cálculo ser realizado em 31 de dezembro, momento em que as equipas já tinham

terminado os seus vínculos, conforme se fez referência no relatório do ano transato.

Prazo Médio de Pagamento (PMP) — a Municípia demorou em média 83 dias a

satisfazer os seus compromissos, adaptando desta forma o ritmo de pagamentos

em conformidade com os recebimentos.

O Prazo Médio de Recebimento (PMR) deteriorou-se para níveis de 2014, ainda assim

razoáveis, uma vez que em média demoramos a receber dos nossos clientes 81

dias.

~NDlCADORES TESOURARIA

Liquidez Geral (ACIPC) — Verificou-se uma diminuição do indicador de liquidez,

essencialmente devido à diminuição da rubrica de “Depósitos Bancários”, que no

ano transato, em 31 de dezembro, foi excecionalmente elevada, O Passivo

Corrente também diminuiu, mas de forma residual, pelo que se registou um

decréscimo deste indicador em 22% face a 2015. Contudo, é um valor em que as

rubricas do Ativo Corrente superam em 2,31, as rubricas do Passivo Corrente. Para

este indicador não concorreram os acréscimos de proveitos e os proveitos diferidos.
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Ïès o w’odu 2014 2015 2016 Média

Liquidez Geral 1,92 2.95 2,31 2,39 54% -22%

Unidade: Unidade

INDICADORES DE EQUILÍBRIO FINANCEIRO

1 1 - 1 2014 2015 2016 Media 15-16

Autonomia Financeira 60,70% 69,40% 75,80% 68,63% 14,3% 9,2%

Solvabilidade 2,07 3,19 4,07 3,11 54,1% 27,6%

Rentabilidade dos Capitais 1 ,l % 1 .05% 0,24% 0,80% -4,7% -77,7%
Proprios

Autonomia Financeira (CP/AT) — este indicador, tem registado uma tendência

crescente nos últimos três exercícios, alcançando 76%.

Desta tendência, conclui-se que a dependência de terceiros, nomeadamente da

banca, é cada vez menor.

Solvabilidade (CP/ (Passivo Total-Proveitos Diferidos)) — A capacidade da

sociedade solver as suas dívidas, também cresceu nos últimos três anos, sendo que

em 2016, esta métrica permite-nos concluir que o capital próprio supera em quatro

vezes o nosso passivo.

Rentabilidade dos Capitais Próprios (RL/CP) — O registo alcançado em 2016, ainda

que positivo, proporciona uma taxa de retorno aos acbnistas de apenas 0,24%.
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~NDICADORES LEGAIS

A sociedade, mesmo em anos de crise acentuada e de restrições orçamentais dos

clientes do setor público, tem alcançado nos últimos 3 exercícios Resultados Antes

de Impostos positivos, como se verífica no quadro seguinte:

Unidade; Evro

Lei 50/2012

2014 2015 2014

Regra do Equilíbrio de Contas 57.270 60.270 22114

Do exercício económico de 2016, não resultará qualquer transferência de

reequilíbrio, em conformidade com o n° 2 do artigo 40° da Lei 50/2012, em

consequência dos Resultados Antes de Impostos se terem traduzido em 22.114

euros.

Em seguida, apresentamos a relação dos atuais acionistas, com referência a

31.12.2016, bem como a situação de transferências em dívida em conformidade

com a Lei 53-F/2006 de 29 de dezembro e a atual Lei 50/2012 de 31 de agosto.

Refira-se ainda a aquisição residual de ações próprias, todas a um cêntimo por

ação, representando o total de 4,07%, que se distribuem da seguinte forma:

o Município de Abrantes (maio de 2013);

o Município de Vila de Rei (julho de 2014);

o Município de Ferreira do Zêzere (novembro de 2014);

o Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo (dezembro de 2014);

o Município de Oliveira de Frades (janeiro de 2015);

o Município de Alvaiózere (dezembro de 2015);

o Município de Silves (março de 2016);
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o Comunidade Intermunicipal da Região de Leiria (abril de 2016);

o Município de Tavira (junho de 2016);

o Comunidade Intermunicipal do Alto Alentejo (dezembro de 2016).

Número ~ d % da % da Consolidação Financeira
de ~ part. part.

ações pa C P~ inicial atual 2011/12/
2008 2009 2010 2013 14/15/16

Mim. de Ceircis 367.840 1.835.521,60 56,71% 59,13% 0,00 0.00 0,00 0,00 0.00

Mun. de Vila Nova de Gala 31.002 154.699,98 4.78% 4,98% 0,00 0,00 0,00 2.199,04 0,00

Mun. de Mala 30.100 150.199,00 4.64% 4.84% 0.00 0,00 0,00 0,00 0,00

Mun. da Figueira da Foz 15M00 74.850,00 2,31% 2,41% 4.473.83 13.865,86 14.976,07 28.602,22 -595,76

Mun. deMafra 15.000 74,850,00 2,31% 2,41% 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Mun. de Sesimbra 15.000 74.850,00 2.31% 2,41% 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Mun. de Viseu 14.000 69.860.00 2,16% 2,25% 0.00 0,00 0,00 0.00 0,00

Com. Intermun. da Leziria do Te» 10.995 54.865,05 1,70% 1,77% 0,00 0.00 0,00 0,00 0,00

Mun. de Porlimão 5.010 24.999,90 0,77% 0.81% 0,00 0,00 0.00 0,00 0,00

Assoc. Mun. Reg. Autónoma Açores 5.000 24.950,00 0,77% 0,80% 1.491,28 4.621,95 4.992,02 9.534,07 -198,59

Assoc. para o Des. do Baixo Guadiana 5.000 24.950,00 0,77% 0,80% 0,00 4.621,95 4.992,02 9.534,07 -198,59

Mun. deAnslão 5.000 24.950,00 0,77% 0,80% 1.491,28 4.621,95 4.992,02 9.534,07 -198,59

Mun de Bragança 5.000 24.950,00 0,77% 0,80% 1,491,28 4,621,95 4,992,02 9,534,07 198,59

Mun. do Carregai do Sai 5.000 24.950,00 0,77% 0,80% 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Mun. de Castelo Branco 5,000 24.950,00 0.77% 0.80% 0,00 0.00 0,00 0,00 0,00

Mun. da Covilhã 5.000 24,950,00 0.77% 0.80% 1,491,28 4,621,95 4.992,02 9.534,07 -198,59

Mun. de ílhavo 5.000 24.950,00 0,77% 0,80% 1.491,28 -t621,95 4.992,02 9.534,07 -198,59

Mun. de Lagoa 5.000 24.950,00 0,77% 0,80% 0,00 0,00 0,00 0.00 0,00

Mun. de Leirla 5.000 24.950,00 0,77% 0,80% 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Mun. de Loulé 5.000 24.950,00 0,77% 0.80% 0.00 0,00 0,00 0,00 0.00

Mun. de Monchique 5.000 24.950,00 0,77% 0,80% 1.491,28 4,621,95 4.992.02 9.534,07 -198,59

Mun. de Poços de Ferreiro 5.000 24.950,00 0,77% 080% 1.491,28 4.621,95 4.992.02 9.534,07 -198,59

Mun. da Sertã 5.000 24.950,00 0,77% 0.80% 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Mun. de Vale de Cambra £000 24.950,00 0.77% 0,80% 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
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Número Valor da % da % da Consolidação Financeira
de cr11 1 ~ part. part.

ações ~‘ C ~ inicial atual 2011/12/
2008 2009 2010 2013 14/15/16

Mun. de Vila do Conde 5.000 24.950,00 0,77% 0.80% 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Mun. de Boticas 1.998 9.970,02 0,31% 0.32% 0,00 0,00 0,00 0.00 0,00

Assoe. de Mun. do Vale do Douro Norte 1.202 5.997,98 0,19% 0,19% 358.50 1.111,12 1.200,08 2,291.99 -47,74

Mun. de Albergaria-a-Velha 1.004 5,009,96 0,15% 0.16% 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Mun. de Ponte da Barca 1.004 5.009,96 0,15% 0,16% 299.45 928.09 1.002,40 1.914,44 -39,88

Assoe. deMun. do Douro Superior 1.002 4.999,98 0,15% 0,16% 0,00 0,00 1.000.40 0.00 -39,80

Assoc. de Mun. PEFICA 1.002 4.999,98 0,15% 0,16% 0,00 0,00 0,00 1.910,63 -39.80

Mun. do Fundão 1.002 4.999,98 0,15% 0,16% 0,00 0,00 0,00 0,00 0.00

Mun. desintra 1.002 4.999,98 0,15% 0.16% 0.00 0,00 0,00 0,00 0,00

Com. Intermun. Alentejo Central 1.000 4.990.00 0,15% 0,16% 0,00 0,00 0.00 0,00 0,00

Mun. de São João da Madeira 1.000 4.990,00 0,15% 0,16% 0,00 0.00 0,00 0,00 0,00

Mun. de Aguiar Beira 999 4.985,01 0,15% 0,16% 0,00 0,00 0,00 1.904,91 -39,68

Mun. de Arganil 999 4.985,01 0,15% 0,16% 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Mun. de Barcelos 999 4.985.01 0,15% 0,16% 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Mun. de Cabeceiras de Basto 999 4.985,01 0.15% 0.16% 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Mun. de Góis 999 4.985,01 0.15% 0,16% 297,96 923,47 997,41 1.904,91 -39,68

Mim. de Gouvela 999 4.985,01 0,15% 0.16% 0,00 0.00 0.00 0,00 0,00

Mun. da Guarda 999 4.985,01 0,15% 0,16% 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Mun. de idanha-a-Nova 999 4.985.01 0,15% 0.16% 0.00 0,00 0,00 0.00 0.00

Mun. de Lamego 999 4.985,01 0,15% 0,16% 297,96 923.47 997,41 1.904.91 -39,68

Mun. de Mangualde 999 4.985,01 0,15% 0,16% 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Mun. deMourão 999 4.985,01 0.15% 0,16% 297.96 923,47 997.41 1.904,91 -39,68

Mun. de Olhão 999 4.985,01 0,15% 0,16% 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Mun. de Oliveira do Hospital 999 4.985,01 0.15% 0,16% 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Mun de Paredes 999 4.985,01 0,15% 0,16% 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Mun. de Penacova 999 4.985,01 0,15% 0.16% 0,00 0,00 0,00 0,00 0.00

Mun. de Penarnacor 999 4.985,01 0,15% 0,16% 0,00 0,00 0,00 0,00 0.00

Mun. de Ponta Delgada 999 4985,01 0,15% 0,16% 0,00 0,00 0,00 1904,91 39,68

Mun. de Porialegre 999 4.985,01 0,15% 0,16% 297,96 923,47 997,41 1.904,91 -39.68
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Mun. de Santa Marta Penagulão

Mun. de Santiago do Cacém

Mun. de São Pedro do Sul

Mun. de Sernancelhe

Mun. de Sever do Vouga

Mun. de Sines

Mun. de Trota

Mun. de Vieira do Minho

Mun. de Vila Nova de Polares

Ações Próprias

TOTAL

Síntese

Valores Liquidados 1
Valores em Divida

Total

Número V 1 d %da %da
de ¶,, part. part.

ações ~ C ~ Inicial atual 2011/12/
2008 2009 2010 2013 14/15/16

999 498501 0,15% 0.16% 0,00 000 0,00 0,00 0,00

999 4985,01 0,15% 0,16% 0,00 0,00 0,00 0,00 000

999 4 985.01 0,15% 0,16% 297,96 923,47 997,41 1 904,91 -39,68

999 4 985,01 0,15% 0,16% 0,00 0,00 000 0,00 0,00

999 4 985,01 0,15% 0,16% 0,00 000 0,00 0,00 0,00

999 498501 015% 016% 000 0,00 0,00 000 000

999 4.985,01 0,15% 0,16% 000 000 0,00 1 904,91 -3968

999 4985,01 0,15% 0,16% 0,00 0,00 0,00 0,00 000

999 4985.01 0,15% 0,16% 000 0,00 0.00 0.00 000

26 497 132 220,03 4.07% N/A 0,00 0,00 0,00 3 492,65 0,00

648.633 3.236.678,67 100% 100% 17.060,54 57.498,02 63.102,16 131.922,81 -2.669,14

2008 2009

176.397 542.092

2010

584.49~

63.102

647.598

2013

1.104.900

131.923

1.236.823

17.061 J 57.498

LM3.458í~~~~i ——---——--—————-~-----~---- —_______

2011/12/14/
15/16

-22.517

-2.669

-25.186

Total

2.385.369

266.914

12.652.283
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Relatório e Contos 2016

NOTAS FINAIS

Uma noto de apreço aos membros dos restantes árgôos sociais. Dr. Luís Miguel

Roque Tarouca Duarte Gavinhos, como Presidente da Mesa da Assembleia Geral, e

o senhor Dr. Santos Silvo como Fiscal Único, pelo disponibilidade e colaboração

prestadas.

Finalmente, o registo do reconhecimento aos acionistas pela sua disponibilidade e

contributo, bem como o agradecimento a todos os colaboradores pelo empenho

evidenciado no progresso da Município, Empresa de Cartografia e Sistemas de

Informação. E.M., S.A..

Ceiras, 30 de janeiro de 2011

O Cons o,

Dr. Fernando do Nascimento Trigo — Presidente

~~AIbodecastro~ardoso—Admjnjsfrador

.SRCL( r~-~v~ c~$.C(’~
Dr. João Pedro Brito da Silva — Administrador

trci

Município, E.M., S.A.



Relatório e Cofias 2016

3-CONTAS DO EXERCÍCIO

> Balanço

> Demonstração de Resultados por Naturezas

> Demonstraçõo de Resultados por Funções

> Demonstração das Alterações no Capital Próprio

> Demonstração de Fluxos de Caixa

57

Município, E.M., SA.
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Entidade:

MUNIdPIA,SA
BALANÇO
Co.’tn h,dividu.is

- 141/1
r

[Viunicípia
Iocckzaçôo é vaiar)

P.nodoflndo.m 31.12.2016

Monunon aprestos .rn Eosos

RUBRICAS NOTaS DATAS

31-12-2016 31-12-2015

ATiVO

Ativo não coerente:
Ativos fixos tangiveis 7/8 2.024.815,00 2.105.783,20

Propi-iedadesde investimento 0.00 0,00

Goodwiil 0.00 0.00

Ativos intangiveis 0.00 402)2

Ativos biológicos 0.00 0.00

Participaç5es financeiras - método da equva ência patrimonial 0.00 oco
Participaç8es financeiras - outros métodos 0.00 0,00

Acionistas/súcios o,oo 0,00
Outros ativos financeiros 4.565.75 5.822.95

Ativos por impostos d feridos is 142.957,72 245.076,13

2.172.13%45 2253,085,00
Ativo coerente:

inventários 0,00 0,00

Ativos biológicos 0,00 0,00

Clientes 666.551,52 321.714,80

Adiantamentos a fornecedores 11.191,65 8M04,65

Estado e outros entes púbicos 13.826.56 13.703.50
Acionistas/súcios 266.914.39 409.687.00

Outras contas a receber 606.888,33 113392,38

Diferimentos 112.353,46 80.438,93

Ativos financeiros det dos para negociaç5o 0.00 oco

Outros ativos financeiros 0,00 0,00

Ativos não correntes detidos para venda o,oo 0,00

Caixa e depósitos bancários 4 531.615,00 1.631.253.12

2215320,91 2378194,38
Total do ativoS.., 4387.457,36 4331.279,38

2140)10 Polo S&w Po,ioo,I 0,, 838)02)41282053
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CAPITAL PRÓPRIO E PASSIVO
Capital Próprio

Capital própriw
Capital realizado
Ações (quotas) próprias
Outros instrumentos de capital própro
Prémios deemiss~o
Reservas legais
Outras reservas
Resultados transitados
Ajustamentos em ativos financeiros
Excedentes de revalorizaçSo
Outras variações na capital própro
Resultado iquido do período

Total do capital próprio
Passivo
Passivo nk wrrente:
Provisões
Financiamentos obtidas
Responsabi dades por benefic os pós-emprega
Passvos por mpostos difer dos
Outras contas a pagar

Passivo corrente:
Fornecedores
Adiantamentos dcc entes
Estado e outros entes púb cos
Ac ou stas/sóc os
E nanc amentos obtidas
Outras contas a pagar
Diferimentos
Passivos financeiros detdas para negociaçio
Outros passivos financeiros
Passivos uSo correntes detidos para venda

Total do passivo
Total do capital próprio e do passivo

‘QLdR~4Vf ~rL-~

Ent dade:
MUNIdPW,,SA
BALANÇO
Contas bdviduais

a
Niunicípia 7’

Iccct’zcçõo é valort

Período Indo em 31-12-2016

M..hM~ cxpl ne~ cm C.io~

RUBRICAS NOTAS DATAS_________

_____ 31-12.2016 31-12-2015

GUl8.~.poruu~,

tYENERGy

3.236.678,67
-254,99

0,00

0,00

51.248,12
0,00

3L436,23
0,00

0,00

0,00
7.836.57

3.236.678,67

-144,99

0,00

0,00

49.480,69

0,00

31.436,43

0,00

0.00

0,00
35348.66

3

3

0,00 0,00

3326S44.70 3.352.799,46

0,00 000
120.430,85 213.260,48

0,00 0.00

0,00 0,00

0,00 0.00

120.430.85 213260,48

313.166,78 212.714,25

0,00 0,00

83.326,75 253356,33
0,00 0,00

92.829,68 90340,07

207.483,48 279297,33
243.275,12 428.811,46

0,00 0,00

0,00 0,00

0,00 0,00

940.081,81 1.265.219,44
1.060.512.66 1.478.479,92
4.387,457.36 4.831.279,38

2741020 Popio 5’)’t r,, 351) 114 221 205
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Entidade:
MUNICÍPIA,SA
DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS POR NATUREZAS
Cc.’tn lndivido.b

certificação
acreditada
— IR1C—~

Município

142,,

unicípia
occboção é valor!

P~nodof,ndo em 31-12.2016

Ma*v~n .w(nsos em Caos

RENDIMENTOS E GASTOS IWMS DATAS
31-12-2016 31-12-2015

Vendas e serviços prestados 23 2 437 545,34 3.313.341.10
Subsidlosàexploraçh 14 1428733 11.24907
Ganhos/perdas Imputados de subsidíárlas, associadas e empreendimentos conjuntos - - 0.00 0.00
Varlaçõo nos inventários da produç& .4. 0.00 0,00
Traba hos para a própria entidade 0.00 0.00
Custo das mercadorias vendidas e das matérias consumidas - 0.00 0,00

Fornecimentos e serviços externos . -1.227.083.10 -1.627.443.10

Gastos com o pessoal . -1.082.530.63 -1 520.59033
lrnpafldade de Inventários (perdas/reversôes) .4. 0,00 0.00
lmpafldade de dividas a receber (perdas/reversões) -4. 12 20324.62 169.736.47
Provis8es (aumentos/reduções) -1- 0.00 0.00
impafldade de investimentos nk depreciáveis/amortizáveis (perdas/reversões) -4 - 0,00 0.00
Aumentos/reduções de justo valor -4 - 0.00 0.00

Outros rendimentos e ganhos - 84.290.30 65.626.90
Outros gastos e perdas - 44.112,65 -65.277.39

Resultado antes de depeciações, gastos de financiamento e impostos . 203321,71 846.841,72
Gastos/reversõesdedepreciaç~0edeam0rtizaÇ& .4- ~/7fli -146.429.11 -211414.94
lmpafldade de investimentos depreciáveis/amortizáveis (perdas/reversões) -4- 0.00 0.00
Resultado opendonal (antes de gastos de financiamento e impostos) . 56S92,60 135A26,78
Juros e rendimentos similares obtidas ‘ 5.094.64 22.439.09
Juros e gastos similares suportados - 10 -39.873.19 47.595.48
Resultado antes de impostos £ 22.114,05 60270,39
Impostosobreorendimentodopeflodo -4. IS -14277.3$ .24.921.73

Resultado liquido do pedodo . — 7S3667 35349,66

Resultado das atividades descontinuades (iíqudo de Impostos) ntluldo nó resultado liquido
do penado 0.00

0.00 0,00
0.00 0,00

. 0,00 0,00

Resultado por ação básico — 0.01 0.05

0.00

)
1

fl40-120 Pwie. 5,5,. r., 1352)254222205 ictoOj,,1nicip4a 4’



Entidade:
MUNICIPIA,SA
DEMONSIRAÇÂO DOS RESULTADOS POR FUNÇÕES

Co,it.s Individuais

-z:~~~:x~ cQx4a2

€1
~

certificaçõa
acreditada
~IFOC

GUIA~.Po~?~,,

IYENERG Y

Municípia
!oC0~zoçõo ~

F.nodo findo ..,, 31-12-3016

Monc.e.s .w.n~ em Essas

RUBRICAS NOTAS DATAS
31-12-2016 31-12-2015

Vendas e serviços prestados . 13 2,437.545.34 3 313.34110

Custo das vendas e dos serviços prestados - -2.127.465,11 -2.977.231.55
Resultado bruto • 310.08Ç.23 335509,55

Outros rendimentos • 119.502,75 246.611.44

Gastos de distrtbulç3o . -106.779,51 -17323761

Gastos administrativos . -221.79822 -208.179,21

Gastos de investigaç~o e desenvolvimento . 0.00 0.00
Outros gastos . -44.112.65 -65.277.39
Resultado operadonal (ames de gastos de financiamento e impostos) . 56S92A0 135.42~78
Gastos de financiamento (líquidos) . -34fl8,55 -75.156,39

Resultados antes de Impostos . 22.114,05 60270,39
Imposto sobre o rendimento do período -tu 15 -14277,38 -24.921.73

Resultado líquido do perfodo e — 7.836.67 35.3W6

Resultado das cl vidades descontinuadas (liquido de mpostos) nc uido no resultado qu do
do pesiodo 0.00 0,00

0.00 0.00
0,00 000
0,00 0,00

1

274&. 20 Sons $al,,o P.nu~.l
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CapIt&

Próprio
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Ent dade:
MUNICÍPIA.SA

D€MDNSTRAÇÃO DE FLUXOS DE CAIXA
Contas Individuais

Fluxos de caixa das atividades ooeradooais - método direto
Recebimentos de clientes
Pagamentos a fornecedores
Pagamentos ao pessoal
caixa gerada pelas operações
Pagamento/receWmento do imposto sobre o rend mento
Outros recebimentos/pagamentos
Fluxos de caixa das atividades operacionais (1)
Fluxos de caixa das ptividades de investimento
PaEamentos resoe tantes a:
Ativos fixos tangíveis
Ativos intangíveis
nvestimentos fnanceiros

Outros ativos
Recebimentos provenientes de:
Ativos fixos tangive s
Ativos intangiv&s
nvestimentos fnanceiros

Outros atvos
Subsídios ao nvestimenta
Juros e rendmentos similares
Dvidendos
Fluxos de caixa das atividades de investbnento (2)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Recebimentos provenientes de:
F’nanciamentos obtidos
Rea izações de capital e de outros nstrumentos de capita prc
Cobertura de prejuízos
Doações
Outras operações de F nanc amento
PaRamentos resoe tantes a:
rnancamentos obtidos
Juros e gastos s m lares
Dvtdendos
Reduções de capta e de outros nstrumentos de capital própi
Outras operações de financ a mente
Fluxos de caixa das atividades de rmandamento (3)

Variaçõo de caixa e seus equivalentes (1+2+3)

Efe todas dïerenças de cãmb o
Ca a e seus equivalentes no inicio do período
Ca xa e seus equivalentes no fim do período

356.846,24 2435.843.43
-33.251,58 -26.785,69

-1.405.550,61 -1.114.117,79
-1.081.955.95 1394.939.95

45.058,19 -339,00
0,00 0,00
0,00 0,00
0.00 0,00

56.538,22 52.457,45

0,00 0,00
0,00 0,00
0~00 0,00
0,00 0,00

5.094,64 22.439,09
0,00 R00

-3.425.33 74.557.54

1.210.739,47 1.120.199,45

142.662,61 891.899,48

0,00 0,00
0,00 0,00
0,00 0,00

-1.301.279,49 -1.709 015,84
-26.798,00 -54 142,90
-33.581,43 0,00

0,00 -60,02
0,00 0,00

-8. 256,84 248.880,17
0,00 0,00

-1.093.638.12 1.618.377.66
0,00 0,00

1.631.253,12 12.875,46

-

o)~sGs~
certificação
acreditada

1R1C

— 144

Municípia
Ioccl’zcção é valor!

Período Findo em 31-12-2016
Ilt.,t.t..,.n.i ..,,

RUBRICAS DATAS
3142-2016 31-12-2015

2.432.898,79

-1.358.015,76

-718.036,79
•1-
—~4

‘a.

‘a.

5.409.087,14
-1.939.518,80

-1.033.724,91

4

4 537 515,00 1.631.253,12

_~/~

—
,nI,Cm,nIcip,a.~i



Re~otôrio e Cofias 2016

4—Anexo às Demonstrações Financeiras para o periodo findo em 31 de dezembro de 2016

1 — Identificação da Entidade

A Municípia — Empresa de Cartografia e Sistemas de Informação, EM., S.A. é uma

Empresa Municipal, Sociedade Anónima, enquadrada no setor empresarial local,

com sede no Taguspark, na Avenida Professor Cavaco Silva, Edifício Ciência II, n° 1 1
_30 B — 2740-120 Porto Salvo, regulada pela Lei 50/2012 de 31 de agosto.

A sociedade tem por objeto a produção de cartografia, topografia e

ortofotomapas; a conceção e gestão de sistemas de informação geográfica; a

produção e comercialização de dados; o desenvolvimento e gestão de projetos de

nternet e lntranet; a conceção, edição e comercialização de publicação nas

áreas da sua atividade social; consultoria em sistemas de informação geográfica e,

em geral, de sistemas de informação, Trabalho aéreo, Formação nas áreas da sua

atividade social (formação profissional), Prestação de serviços energéticos,

nomeadamente de consultadoria, auditoria, inspeção, certificação, racionalização

energética e gestão de eficiência energética, Soluções ambientais,

Comercialização de sistemas e equipamentos, serviços de gestão e planeamento

da sua manutenção, Organização, gestão e prestação de serviços relacionados

com sistemas de compras públicas, centrais de compras públicas e compras em

grupo, Em qualquer dos casos com vista à promoção do desenvolvimento local e

regional em cumprimento das atribuições das autarquias titulares de função

acionista.

2 — Referencial contabilístico de preparação das demonstrações financeiras

As Demonstrações Financeiras foram preparadas de acordo com a legislação em

vigor, entre elas, o Sistema de Normalização Contabilística (aprovado pelo Decreto-

Lei] 58/2009 de 13 de julho), a Estrutura Concetual do IASB constante do anexo 5 do

regulamento (CE) n° 1606/2002 do Parlamento Europeu e do Conselho de 19 de

julho, publicado pela Comissão Europeia em novembro de 2003, com base nos
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Modelos de Demonstrações Hnanceiras, nas Normas Interpretativas, nas NCRF

quando aplicável ou omisso. As Demonstrações Financeiras, foram ainda

preparadas na base da continuidade das operações, em conformidade com

princípios de prudência, especialização do período, consistência e substância sobre

a forma.

3 — Principais políticas contabilísticas

3.1. -As demonstrações financeiras foram preparadas de acordo com as bases de

apresentação, com relevância para as seguintes:

a) De acordo com os pressupostos da continuidade das operações e do regime do

acréscimo (periodização económica das transações).

b) De acordo com as características qualitativas das informações financeiras,

designadamente quanto aos princípios da prudência, substância sob a forma, da

materialidade e comparabilidade.

3.2. - Sobre os métodos e critérios de mensuração relevam-se os seguintes:

a) Os ativos tangíveis estão valorizados ao custo de aquisição, que inclui o preço de

compra acrescido das despesas diretas suportadas e necessárias até à sua entrada

em funcionamento, deduzido das depreciações acumuladas e de eventuais

imparidades existentes.

b) Os ativos intangíveis adquiridos estão valorizados ao custo de aquisição em

termos semelhantes aos ativos tangíveis.

c) No cálculo da depreciação dos ativos tangíveis e intangíveis, é considerado um

período de vida útil fixo definido de acordo com os critérios fiscais, sendo que o

mesmo se adequa à depreciação real dos bens.

d) No custeio dos serviços prestado é utilizado o custo de produção, que

compreende os gastos de aquisição de materiais e serviços utilizados acrescidos

dos gastos de transformação calculados com gastos/hora teóricos.
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e) Na valorimetria, paro efeitos do reconhecimento dos ganhos e gastos das obras

em curso, utilizou-se o critério do grau de acabamento, da aplicação deste critério

resultou ao reconhecimento no balanço dos seguintes ativos e passivos:

Na conta 281- Gastos diferidos, o valor de 112.353,46 euros, essencialmente relativo

a projetos a realizar e seguros a considerar em anos seguintes.

Na conta 282 - Ganhos diferidos, o valor de 243.275,12 euras, essencialmente

relativo a projetos faturados e ainda não realizados.

Na conta 2721 - Devedores por acréscimos, constante do balanço em outras contas

a receber, o valor de 505.252,30 euros, relativos a ganhos com projetos realizados e

não faturados.

Na conta 2722 - Credores por acréscimos de gastos, incluído no balanço na rubrica

Outras contas a pagar, o valor de 164.097,38 euros, essencialmente relativos a

remunerações e taxas de saneamento a liquidar.

f) Foram reconhecidos impostos diferidos ativos no montante de 142.957,72 euros,

tendo por base uma estimativa de obtenção de lucro para os práximos anos.

g) Os valores em moeda estrangeira são contabilizados ao câmbio da data de

aquisição e, quando aplicável, revalorizados ao cômbio corrente da data do

balanço.

h) Os ativos relativos à cobertura pelos acionistas dos prejuízos reconhecidos no

período de 2008 a 2010, estão calculadas de acordo com as regras do equilíbrio

financeiro constantes do art,° 31° da lei 53-F/2006, enquanto que a cobertura de

acionistas em 2013, foi determinada em conformidade com número 2 do artigo 40°

da Lei n° 50/2012 de 31 de agasto. No presente exercício e em conformidade com

a legislação, constante na Lei n° 50/2012 de 31 de agosto, os resultados anuais

previstos no seu número 2 do artigo 40° estão equilibrados, em virtude do Resultado

Antes de Impostos se apresentar positivo.

i) O valor das imparidades em dívidas a receber, foram calculadas segundo os

critérios fiscais, sendo que esse risco de incobrabilidade coincide com os critérios de

gestão, não existindo indícios que sejam necessários mais ajustamentos para além

dos divulgados.
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4 — Fluxos de caixa - Desagregação dos valores inscritos na rubrica de caixa e em
depósitos bancários

Rubrica Montante

Caixa 1 .846,64

DO Caixa Geral de Depósitos 1.713,10

DO Nova Banco 109.995,48

DO Banco BIC 593,75

DO Banco Comercial Âtlôntico 23.406,03
Cabo Verde

DP Banco BIC 300.000,00

DP Novo Banco 100.000,00

Total 537.615,00

Unidade: Luras

5— Partes relacionadas:

5.1 — Relacionamentos com empresas-mãe

A Municípia é detida diretamente em 59,13%, pela Cômara Municipal de Oeiras.

5.2 — Remunerações do pessoal chave da gestão

As senhas de presença, as despesas de representação e as remunerações da

Administração e a remuneração do Diretor Geral, totalizam 110.486,17 euros.
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Relativamente ao Fiscal Único o montante auferido foi de 7.800 euros.

5.3. — Transações entre partes relacionadas

Saldos
Natureza do Valor dasParte Relacionada Pendentes aRelacionamento Transações 31.12.2016

Câmara Municipal de Oeiras Empresa-mãe 357.965,36 106.988,56

Unidade: Euro

6 — Ativos Intangíveis

Nos Ativos intangíveis não se registou nenhum investimento no ano de 2016.

Valores Bruto
Ativos Intangíveis Tr.p/ detid.p Revai.

Abates Saldo FinalSaido Inicial Adições Aflenações venda J.Vaior

Goodwit 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Proj. desenvolvimento 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 000

Programas de comp. 745.058,80 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 745.058.80

Propriedade industrial 0.00 0,00 0,00 0.00 0,00 0,00 0,00

Outros Ativos
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00intangíveis

Ativos fixos intangíveis 745.058,80 0,00 0,00 0.00 0,00 0,00 745.058,80

Ativos intang. Curso 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Adianl.p/conta Ativo 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
intangível

Unidade: Euro
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Amortizações
Ativos Intangíveis

Saldo inicial Amortizações Alienações Abates Saldo Final

Goodwiil 0.00 0,00 0,00 0.00 0.00

Projetos de desenvolvimento 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Programas de computodor 744.656,08 402.72 0,00 0.00 745.058.80

Propriedade industrial 0.00 0,00 0,00 0,00 oco
Outros Ativos intangíveis 0,00 0,00 0,00 0.00 0,00

Ativos fixos Intangíveis 744.666,08 402,12 0,00 0,00 745.058,80

Ativos intangíveis em curso 0,00 0.00 0,00 0.00 0,00

Adiant. p/conta Ativo intangível 0,00 0,00 0.00 0.00 0,00

Unidade: Euro

impariciades

Ativos intangíveis Saldo Tr.p/ Valor

inicial Amortizações Alienações d:tld.p Saldo Final Líquido

Goodwill 0,00 0,00 0,00 0.00 0,00 0,00

Projetos de desenvolvimento 0,00 0,00 0,00 0.00 0,00 0,00

Programas de computador 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Propriedade industrial 0.00 0,00 0,00 0.00 0,00 0,00

Outros Ativos intangiveis 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Ativos fixos Intangíveis 0,00 0,00 0,00 0,00 0.00 0,00

Ativos intangíveis em curso 0,00 0,00 0.00 0,00 0,00 0,00

Adiont. p/conta Ativo intangível 0,00 0.00 0,00 0,00 0,00 0,00

0.00

Unidade: Euro

Bases de mensuração, Métodos de depreciação usados, Vidas úteis ou as taxas de

depreciaçõo usadas: Ver ponto 3.

7— Ativos Fixos Tangíveis

No Ativo Fixo Tangível registou-se um investimento de 145.216,32 euros, distribuído

por 42.148,50 euros de equipamento básico, 750 euros em equipamento

adminístrativo e 102.317,82 euros para equipamento de transporte, este último
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repartido maioritariamente por 2 viaturas novas de 22.510 euros cada e 8 para o

projeto de Cabo Verde, no valor global de 43.531 euros.

Em termos de abates, foram por obsolescência retirados do imobilizado, material

informático de 2005, 2007, 2008 e 2009, totalizando 4.196 euros de valor de

aquisição, mas sem valor contabilístico ou de mercado.

Foram alienados 185.893,79 euros de ativos, repartidos por GPS do projeto Sïnergic,

no valor de 14.698 euros e 171.195,79 euros de viaturas em estado de uso.

__________ Valores Brutos
Ativos Fixos Tangíveis

Saldo Inicial Adições Alienações detiíp j~7L Abates Transt Saldo Final

Terrenos e recursos
389.467,39 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 389.467,39noturais

Edifícios e outras
1.198.292,09 0,00 0,00 0.00 0,00 0,00 0,00 1.198.292,09consiruções

Equipamento básico 2.132.456,86 42.148,50 -14.698,00 0,00 0,00 -4.195,70 0,00 2.155,711,66
Equipamento de

194.572,10 102.317,82 -171.195,79 0,00 0,00 0,00 0.00 125.694,13transporte
Equipamento 122,697,89 750,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 123.447,89
administrativo
Equipamentos 0,00 0,00 0,00 0.00 0,00 0,00 0,00 0.00

biológicos
Outros Ativos fixos

2.715,73 0,00 0,00 0,00 0,00 0.00 0,00 2.715,73tanqiveis
Ativos lixos tangíveis 4.040.202.06 145.216,32 -185.893,79 0,00 0.00 -4.195.70 0,00 3,995,328,89
Ativos fixos tangíveis

0.00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0.00 0.00em curso
Adiant.p/conta Ativo 0,00 0,00 0,00 0.00 0.00 0,00 0,00 0,00

iong.

Unidade: Euros
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____________ Amortizações
Ativos Fixos Tongíveis Saldo Tr.p/

~ Amortizações Alienações detid.p Abates trans!. Saldo Finalnca vendo

Terrenos e recursos naturais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Edifícios e outras construções 37999799 23.780,59 0,00 0,00 0,00 0,00 403.778,56
Equipamento básico 1.323.357,19 98.407,95 -5.182,87 0,00 -4.195,70 0,00 1.412.386,57

Equipamento de transporte 1 12.847,65 21.722.01 -100.552,79 0.00 0,00 0,00 34.016,87

Equipamento administrativo 1 16.691,25 1.534,26 0.00 0.00 000 0.00 1 18,225,5 1

Equipamentos biológicos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0.00
Outros Ativos fixos tangíveis 1.524,78 581.60 0,00 0,00 0,00 0,00 2.106,38

Ativos fixos tangft’els 1,934,418,86 146.026,39 -105.735,66 0,00 -4.195,70 0,00 1.970.513,89

Ativas fixas tang. em curso 0,00 0,00 0.00 0,00 0,00 0.00 0,00

Adiant. p/conta Ativo tang. 0.00 0,00 0,00 0.00 0,00 0,00 0,00

Unidade: Euros

Importdades
Ativos Fixos Tangíveis Saldo . Tr.p/ delld.p Saldo Valor

Inicial Amorfizações Alienações venda At. Revaloriz, Final Líquido
Terrenos e recursos naturais 0,00 0.00 0,00 0,00 0,00 0,00 38946739
Edifícios e outras construções 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 794.513,53
Equipamento básico 0,00 0,00 0.00 0,00 0,00 0,00 743.325,09

Equipamento de transporte 0,00 0,00 0.00 0,00 0,00 0,00 91.677,26

Equipamento administrativo 0,00 0,00 0.00 0.00 0,00 0,00 5.222,38

Equipamentos biológicos 0,00 0,00 0,00 0,00 0.00 0,00 0,00
Outros Ativos fixos tangiveis 0.00 0,00 0,00 0.00 0.00 0,00 609,35

Ativos fixos tangíveis 0.00 0.00 0,00 0,00 0.00 0,00 2.024.815,00

Ativos fixos tang. em curso 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Adiant. p/conta Ativo tang. 0,00 0.00 0,00 0.00 0,00 0,00 0,00

2.024.815,00

Unidade: Euras
Bases de mensuração, Métodos de depreciação usados, Vidas úteis ou as taxas de

depreciação usados: Ver ponto 3,

8— Ativos não correntes detidos para vendas

No decorrer do projeto Sinergic, adquiriram-se sensivelmente 4 dezenas de viaturas

em estado de uso, sendo algumas destas alienadas nos últimos meses do projeto.

Com a conclusão do Sinergic, no final de 2015 e não havendo expetativa de

reaproveitamento desse equipamento de transporte noutro projeto, decidiu a
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gestão em fevereiro de 2016, reclassiticar esses ativos em ativos não correntes

detidos para venda, uma vez que a venda das viaturas era altamente provável no

curto prazo e não seriam absorvidas noutros projetos.

Foi definido um plano de venda para as 28 viaturas que consistiu na publicitação

dos ativos disponíveis para venda, sendo essa comercialização acompanhada por

um consultor especializado, remunerado em função do sucesso obtido com a

venda.

A alienação deste grupo de ativos concretizou-se integralmente até outubro de

2016, não tendo sido necessário alterar o plano de vendas definido.

A transação foi registada pelo valor contabilístico e a venda, pelo valor de venda,

deduzido das despesas relacionadas com a sua venda.

9 — Locações Financeiras

Locação financeira

VALOR VALOR EMINÍCIO FIM VALOR ACUMULADO DÍVIDABEM LOCADOR PRAZO PRAZO CONTRATADO LIQUIDADO

Máquina Digital BES Leasing e 2009 2019 862.500,00 649.239,47 213.260,53
DMC Factoring

Valor de ativo registado

Unidade: curos

VALORVALOR DE DEPRECIAÇÕES ACUMULADOBEM AQUISIÇÃO LÍQUIDO

Máquina Digital 862.500,00 488.178,09 374.321,91
DMc

Unidade: euros
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10— Gasto de Empréstimos Obtidos

Em 31 de dezembro de 2016, não se encontrava utilizado qualquer valor das contas

correntes caucionadas, contudo da utilização das mesmas ao longo do ano e da

assunção de compromissos de financiamento, foram gerados os seguintes encargos

financeiros, para cada tipologia de financiamento:

Descrição Montante

Juros da aquisição da DMC 6.562,22

Juros das contas correntes caucionadas 2.095,83

Unidade: Euros

11 — Gastos / reversões de depreciação e de amortização

O montante de 146.429,11 euros, diz respeito ao valor das amortizações efetuadas.

12— Imparidade de Ativos e Reversões / Justo Valor

Descrição Clientes

Saldo inicial a 01-01-2016 405.756,80

Reversão -29.604,12

Utilizações 0,00

Imparidade do exercício 8.679,50

Saldo final a 31-12-2016 384.832,18

Á reversão teve origem nos acordos e recebimentos alcançados, enquanto que a

imparidade resulta do risco de incobrabilidade identificado sobre um cliente.
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13— Rédito

No ano de 2016, o valor da prestação de serviços aos nossos clientes foi de

2.437.545 euros.

Neste valor estão incluídos 505.252 euros de serviços realizados e ainda não

faturados e estão subtraídos 241.775 euros de serviços faturados e ainda não

reconhecidos.

As prestações de serviços dos projetos em curso a 31 de dezembro de 2016, são

reconhecidas no rédito com base no critério da percentagem de acabamento.

14— Subsídios do Governa e apoios da Governo

A Municípia em 2016, beneficiou da transferência de subsídios no montante de

8.821 euros provenientes do acordo assinado entre a Comissão Europeia e GISIG —

Geographical Information Systems infernational Sroup Associazione, para o projeto

“Open geo-dafa for innovative services and user applications towards Smart Cities”.

No entanto, para 2016 reconheceu-se o montante de 14.287,83 euros, atendendo

ao grau de realização.

15—Impostos sobre a rendimento

Prejuízos Fiscais por utilizar:

Matéria Coletável utilizada ou
ANOS MONTANTE perdida Saido par

2014 2015 2016 uti zar
2013 1.209.521,53 0,00 0,00 563,86 1.208.957,68
2014 44.355,02 0,00 0,00 0,00 44.355,02

2015 97.982,50 0,00 0,00 0,00 97.982,50

2016 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
TOTAL 1.351.859,05 0,00 0,00 563,86 1.351.295,19

Unidade: Euros
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ANOS MONTANTE

2013 681.314,90

2016 -563,86

TOTAL 680.751,05
Unidade: Euros

Descrição Montante

Impostos diferidos acumulados para próximos exercícios 142 957 72
relacionados_com_prejuízos_fiscais_dedutíveis
Impostos diferidos utilizados no período de 2016, referente a -56386
exercícios anteriores relacionados com prejuízos fiscais dedutíveis
Tributações autónomas de 2016 14.105,81

PEC perdidos no final de 2016 7.303,64

Prejuízos fiscais perdidos no final de 2016 0,00

Derrama 12,08

Coleta 41,08

Imposto do exercício 14.277,38
Unidade: Euras

PEC - Pagamento Especial por Conta por utilizar

ANOS MONTANTE

2016 7.426,70

2015 6.287,84

2013 70,94

Unidade: Euros

Existem 1 .351.295,019 euros de prejuízos fiscais, utilizáveis em resultados tributáveis

nos próximos períodos, sendo que destes apenas estão considerados para base de

cálculo de impostos diferidos 680.751,05 euros, a que corresponde de Impostos
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diferidos acumulados para próximos exercícios relacionados com prejuízos fiscais

dedutíveis: 142.957,72 euros. Paro além disto, existem Pagamentos Especiais por

Conta por utilizar em impostos futuros no montante de 13.785,48, tendo-se perdido

7.303,64 euros, não incluídos no valor referido.

16 - Outras informações consideradas relevantes para melhor compreensão da

posição financeira e dos resultados:

As cotações a 31.12.2016:
o Um dólar americano (USD) = 0,94901 euros;

o Um metical (MZN) = 0,01323 euros.

O número médio de funcionários ao serviço da empresa em 31 de dezembro de

2016, foi de 33 pessoas.

Em 31.12,2016, não existiam dívidas em situação de mora ao Estado e outros Entes

Públicos.

Arrendou-se a terceiros, aproximadamente 15% do espaço da Município, pelo valor

mensal de 1.500 euros mais IVA, não tendo sido registado em propriedades de

investimento, face ao valor residual do espaço.

A 31.12.2016 encontrava-se por liquidar por parte dos acionistas:

Lei 53 F/2006 Lei 53 P/2006 Lei 53 Ff2006 Lei 53 F/2006 Lei 50/2012 Lei 50/2012 Lei 50/2012 Lei 50/2012L AIS 2008 2009 2010 2011/12 2013 2014 2015 2016

Regra do Equilibrio 17061 57496 63102 0 31 923 0 2669 O
de Conta,

Unidade: Euros

17- Informações complementares:

A Administração não tem projetos ou ações em curso que possam afetar a

continuidade das operações da mesma.
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A Administração não tem indícios de que existam rendimentos ou gastos, ativos ou

passivos cujo Justo Valor ou valor dos benefícios económicos futuros atualizado, seja

diferente do valor contabilístico presente nestas nem que exista lmpciridade de

ativos, paro além dos relatados nas demonstrações financeiras

Qeiras. 30 de janeiro de 2017

O Técnico Oliciol de Contos
c.Y.t. (f.23t

~e.ri. xLn’::,

~. P~~0 Nufles ‘

Dr. Fernando do Nascimento Trigo — Presidente

Arq. osé Alberto de Castro Cardoso - Administrador

~ ~-a-~
Dr. João Pedro Brito da Silva — Administrador

o nistração,
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Relatório e parecer do fiscal único
de

MIJNICIPIA, Empresa de Cartografia e Sistemas de Informação, EM, SA

Senhores Accionistas,

1- Nos termos legais e na qualidade de fiscal único de MUNICtPIA,
Empresa de Cartografia e Sistemas de Informação, EM, SA, submetemos à
apreciação de V. Exas. o relatório da nossa actividade bem como o nosso
parecer sobre o relatório de gestão e as demonstrações financeiras
apresentados pelo Conselho de Administração, relativos ao exercício findo em
31 de Dezembro de 2016.

2 — Acompanhamos com regularidade as actividades desenvolvidas pela
empresa durante 2016 e efectuamos as análises e as verificações necessárias
ao exercício das funções que nos estão cometidas, recorrendo-se para o efeito
às informações de gestão e aos esclarecimentos prestados pela Administração
e seus colaboradores , de quem obtivemos o apoio considerado necessário.

3- O relatório de gestão satisfaz os preceitos legais e regulamentares e
reflecte de forma detalhada as actividades desenvolvidas durante o exercício
de 2016.

4 — Relativamente às demonstrações financeiras que nos foram apresentadas,
releva-se o seguinte

- Estão elaboradas em conformidade com o sistema
normalização contabilística (SNC) e restante legislação e
normativos aplicáveis.

- Os critérios e métodos de valorimetria são consistentes,
satisfazem os adequados preceitos técnicos e legais e
adequam-se às características da actividade empresa.

5 — Do exposto anteriormente e tomando em consideração a certificação legal
das contas, é nosso parecer que o relatório de gestão e as contas de 2016
reflectem adequadamente as actividades desenvolvidas e a situação
económica e financeira de MUNICIPIA, EM,SA, e, nessa conformidade
propomos a V. Exas., que aproveis

- O relatório de gestão e contas de 2016.
- A proposta de aplicação de resultados que integra o relatório
de gestão.

Lisboa, 28 de Fevereiro de 2017

O Fiscal Único

Diz & associados- SROC, Lda.
Je~resentad~~3~ ~Jj

joÇ~iim dos San s Silva (ROC n.° 383)
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CERTIFICAÇÃO LEGAL DAS CONTAS

RELATO SOBRE A AUDITORIA DAS DEMONSTRAÇÔES FINANCEIRAS

Opinião

Auditamos as demonstrações financeiras de MUNICÍPIA , Empresa de
Cartografia e Sistemas de Informação, EM, SA, as quais compreendem o
Balanço em 31 de Dezembro de 2016 que evidencia um total de 4 387 457
euros e um total de capital próprio de 3 326 945 euros, incluindo um
resultado de exercício positivo de 7 837 curas, as Demonstração de
resultados por naturezas , a Demonstração das alterações no capital próprio
e a Demonstração dos fluxos de caixa do exercício findo naquela data , e as
notas anexas às demonstrações financeiras que incluem um resumo das
políticas contabilísticas significativas.

Em nossa opinião, as demonstrações financeiras apresentam de forma
verdadeira e apropriada, em todos os aspectos materiais a posição financeira
de MUNICIPIA, Empresa de Cartografia e Sistemas de Informação, EM, SA,
em 31 de Dezembro de 2016 e o seu desempenho financeiro e fluxos de
caixa relativos ao exercício findo naquela data, em conformidade com as
normas de contabilidade e relato financeiro adoptadas em Portugal, através
do Sistema de Normalização Contabilística.

Bases para a opinião

A nossa auditoria foi efectuada de acordo com as Normas Internacionais de
Auditoria (ISA) e demais normas e orientações técnicas da Ordem dos
Revisores Oficiais de Contas. As nossas responsabilidades nos termos dessas
normas estão descritas na secção “Responsabilidades do auditor pela
auditoria das demonstrações financeiras” abaixo. Somos independentes da
Entidade nos termos da lei e cumprimos os demais requisitos éticas nos
termos do código de ética da Ordem dos Revisores Oficiais de Contas.

Estamos convictos de que a prova de auditoria que obtivemos é suficiente e
apropriada para proporcionar uma base para a nossa opinião.

Responsabilidades do órgão de gestão e do órgão de fiscalização
pelas demonstrações financeiras

O órgão de gestão é responsável pela:

Diz & Associados . SRoc. Ldo . Sociedade de Revisores Oficiais de contas
- ~ç,x —~ & OOrflIt ~ló, Iso Ooct d~ Sfl. Cc,rbj-sc tt 532 030,2

SEDE:~deSà353~R/CIEd&,obb~r~IAv dclibedadel- 1150321 ti,~ TeI.21 322 3780-1cs21 32737S9-~.~tdz-vccç~
Escritório Coimbra: ~uadoCine,o n 24 4Jqn, - 3040-631 Assckrg&. Cc~rnb,o - teim. 917 229 373 - jt-o&esl~z-4.Óc.pI
Escrilório lisboa: Esi,auc ao az i ~ • 7~ DIa - 1600-1 5C Isbo,, Te’ 21 726 2 09 -E0. 21 ?2G 30 53 - s~k’a~z,.oc.pi
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preparação de demonstrações financeiras que apresentem de forma
verdadeira e apropriada a posição financeira, o desempenho financeiro
e os fluxos de caixa da Entidade de acordo com as normas de
contabilidade e relato financeiro adoptadas em Portugal através do
Sistema de Normalização Contabilística;

elaboração do relatório de gestão nos termos legais e
regulamentares aplicáveis;

- criação e manutenção de um sistema de controlo interno apropriado,
para permitir a preparação de demonstrações financeiras isentas de
distorção material devido a fraude ou erro;

- adopção de políticas e critérios contabilísticos adequados nas
circunstâncias; e

- avaliação da capacidade da Entidade de se manter em continuidade,
divulgando, quando aplicável, as matérias que possam suscitar
dúvidas significativas sobre a continuidade das actividades.

O órgão de fiscalização é responsável pela supervisão do processo de
preparação e divulgação da informação e divulgação da informação
financeira da Entidade.

Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações
financeiras.

A nossa responsabilidade consiste em obter segurança razoável sobre se as
demonstrações financeiras como um todo estão isentas de distorções
materiais devido a fraude ou erro, e emitir um relatório onde conste a nossa
opinião. Segurança razoável é um nível elevado de segurança mas não é
uma garantia de que uma auditoria executada de acordo com as ISA
detectará sempre uma distorção material quando exista. As distorções
podem ter origem em fraude ou erro e são consideradas materiais se, isolada
ou conjuntamente, se possa razoavelmente esperar que influenciem decisões
económicas dos utilizadores tomadas com base nessas demonstrações
financeiras.

Como parte duma auditoria de acordo com as ISA, fazemos julgamentos
profissionais e mantemos cepticismo profissional durante a auditoria e
também:

identificamos e avaliamos os riscos de distorção material das
demonstrações financeiras, devido a fraude ou erro, concebemos e
executamos procedimentos de auditoria que respondam a esses riscos,
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e obtemos prova de auditoria que seja suficiente e apropriada para
proporcionar uma base para a nossa opinião. O risco de não detectar
uma distorção material devido a fraude é maior do que o risco de não
detectar uma distorção material devido a erro, dado que a fraude pode
envolver conluio, falsificação , omissões intencionais, falsas
declarações ou sobreposição ao controlo interno.

obtemos uma compreensão do controlo interno relevante para a
auditoria com o objectivo de conceber procedimentos de auditoria que
sejam apropriados nas circunstâncias, mas não para expressar uma
opinião sobre a eficácia do controlo interno da Entidade.

avaliamos a adequação das políticas contabilísticas usadas e a
razoabilidade das estimativas contabilísticas e respectivas
divulgações feitas pelo órgão de gestão.

concluímos sobre a apropriação do uso, pelo órgão de gestão, do
pressuposto da continuidade e, com base na prova de auditoria obtida,
se existe qualquer incerteza material relacionada com acontecimentos
e condições que possam suscitar dúvidas significativas sobre a
capacidade da Entidade para dar continuidade às suas actividades. Se
concluirmos que existe alguma incerteza material, devemos chamar a
atenção no nosso relatório para as divulgações relacionadas incluídas
nas demonstrações financeiras ou, caso essas divulgações não sejam
adequadas, modificar a nossa opinião. As nossas conclusões são
baseadas na prova de auditoria obtida até à data do nosso relatório.
Porém, acontecimentos ou condições futuras podem levar a que a
Entidade descontinue as suas actividades.

avaliamos a apresentação, estrutura e conteúdo global das
demonstrações financeiras, incluindo as divulgações, e se essas
demonstrações financeiras representam as transacções e
acontecimentos subjacentes de forma a atingir uma apresentação
apropriada.

comunicamos com os encarregados da governação, entre outros
assuntos, o âmbito e o calendário planeado da auditoria, e as
conclusões significativas da auditoria incluindo qualquer deficiência
significativa do controlo interno identificado durante a auditoria.

A nossa responsabilidade inclui ainda a verificação da concordância da
informação constante do relatório de gestão com as demonstrações
financeiras.
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RELATO SOBRE OUTROS REQUISITOS LEGAIS E REGULAMENTARES

Sobre o relatório de gestão

Dando cumprimento ao artigo 451.°, n.° 3, alínea e) do Código das
Sociedades Comerciais, somos de parecer que o relatório de gestão foi
preparado de acordo com os requisitos legais e regulamentares aplicáveis em
vigor, a informação nele constante relacionada com as demonstrações
financeiras auditadas é concordante com as mesmas e, tendo em conta o
conhecimento e apreciação sobre a Entidade, não identificamos incorrecções
materiais.

Lisboa, 28 de Fevereiro de 2017

Diz & associados- SROC, Lda
Rrnta~fl J&
Jc/aquim doWSantos Silva,
ROC n.° 383
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ASSEMBLEIA-GERAL ORDINÁRIA

MUNICÍPIA E.M., S.A.

29 DE MARÇO DE 2017

Proposta de Deliberação número um de dois mil e dezassete

Discussão e votação do relatório de gestão e do relatório e contas
ASSUNT~ relativos ao exercício findo em 31 de dezembro de 2016

Exmo. Senhor Presidente da Mesa da Assembleia-geral,

O Conselho de Administração, propõe para votação o relatório de gestão e relatório

e contas relativos ao exercício findo em 31 de dezembro de 2016, que evidenciam

um resultado líquido de 7.836,67 euros, conforme documentos disponibilizados à

Assembleia, devidamente assinados pela Administração e pelo ROC da Sociedade.

Oeiras, 29 de março de 2017

O Presidente do Conselho de Administração,

(Fernando Trigo)
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ASSEMBLEIA-GERAL ORDINÁRIA

MLJNICÍPIA E.M., S.A.

29 DE MARÇO DE 2017

Proposta de Deliberação número dois de dois mil e dezassete

ASSUNTO Discussão e votação da proposta de aplicação de resultados

Exmo. Senhor Presidente da Mesa da Assembleia-geral,

Após conclusão do exercício económico de 2016 e aprovação do relatório e contas,

o Conselho de Administração, propõe que seja deliberado que o resultado líquido

apurado de 7.836,67 euros, seja transferido em 5% para Reservas Legais (391,83

euros) e o remanescente de 7.444,84 euros, para a conta de “Resultados

Transitados”.

Oeiras, 29 de março de 2017

O Presidente do Conselho de Administração,

(Fernando Trigo)





ASSEMBLEIA-GERAL ORDINÁRIA

MUNICÍPIA EM., S.A.

29 DE MARÇO DE 2017

Proposta de Deliberação número três de dois mil e dezassete

Apreciação pelos súcios da decisão do Conselho de Administração de
ASSUNTO 6 de outubro de 2016 de registo de uma sucursal em Cabo Verde

Exmo. Senhor Presidente da Mesa da Assembleia-geral,

As atividades desenvolvidas pela Municípia são tecnologicamente intensivas pelo

que exigem a disponibilidade de equipamentos de elevado custo de aquisição. Em

particular a atividade de cartografia exige a disponibilidade de meios aéreos e de

fotografia cuja onerosidade exige que os mesmos sejam rentabilizados. A execução

do contrato “Systematic Land Rights and Boundaries Clarification and

Regularization in the Republic of Cabo Verde — Islands of São Vicente”, corresponde

a este objetivo já que o mesmo tem um valor de 2.450.000 USD. A abertura de

uma sucursal no país é uma exigência legal para a obtenção do alvará do cadastro,

imprescindível para a execução do contrato. Com este fundamento e para estes fins

deliberou o Conselho de Administração constituir uma sucursal em Cabo Verde ora

sujeito tal decisão ao acordo dos acionistas.

Oeiras, 29 de março de 2017

O Presidente do Conselho de Administração,

(Fernando Trigo)
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CÂMA~ MUNICIPAL DE MAFRA

DESPACHO: À Reunião,

O~residenty>~

(H~lder Sou a Silva)
14/3/2017

ASSUNTO: ASSEMBLEIA GERAL DA ASSOCIAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO

SUSTENTÁVEL DA REGIÃO A25

Exmo Senhor Presidente,

Enquanto representante do Munícípio na Assembleia Geral da Associação para o

Desenvolvimento Sustentável da Região A2S, fui convocado para a reunião daquele

árgão a realizar no próximo dia 23 de março, a qual terá em vista a apreciação do

relatório de atividades e contas de 2016.

Face ao expos o e tendo em vista o exercício o mandato, solicito que me sejam

dadas instruções quanto ao sentido de voto a formular na aludida reunião.

Junto, para apreciação, a documentação de suporte enviada pela empresa, em

anexo à convocatória.

O Representante do Município na Assembleia Geral,

(Hugo weira Luís)

1





Mafra Business Factory. Avenida 1° de maio, n° 1

,dt~ li fl C 2640—4SSMafta-Portugal

£3 t (+351) 261 025 007 = geral@a2s.pt ~v~v.a2s.pt 1 5 9
ASSOCIAÇÃO PARA O DC$ENVOIVIMENTO
SUSTEtITÁVEL DA REGIÃO SAbIA

Exrno(a) Senhor(a) ‘~ :~
Hélder de Sousa Silva f 10
Município de Mafra ~-

Pç. do Município .

2644-001 MARRA

N/Ref: A25/4/201 7

ASSUNTO: Convocatória para Assembleia-Cera! Ordinária

Conforme artigo 12° dos Estatutos da Associação, venho por este meio convocar os
representantes legais dos associados da A25, para a reunião da Assembleia-Geral Ordinária,
a realizar no dia 23 de março de 2017, pelas 17h00, a realizar nas instalações da A2S na
Mafra Business Factory, sita na Avenida 1° de maio, no i, 2640-455 Mafra, com a seguinte
ordem de trabalhos:

1. Aprovação da ata da última Assembleia-Geral
2. Análise e aprovação do Relatório de Atividades e Contas 2016
3. Outros Assuntos

a. Ponto de situação para eventual alterações aos estatutos e regulamento
interno

Se à hora marcada não se verificar o número legal de associados, será a mesma realizada
em V convocatória, 30 minutos depois, com qualquer número de associados presentes,
tornando-se as decisões desta definitivas.

Mafra, 3 de março de 2017

O Presidente da Mesa da Assemb[eia-Geral

~Miiveira)

O~t6Ot.~NTO ~2S2G~ Li%b@202° 4~2b2O ~Z
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Aprovado pela Direção, em reunião do dia 23 de fevereiro de 2017

Presidente Câmara Municipal de louros - António Pombiriho

Secretário (Vice-Presidente) -Câmara Municipal de Mafra - Joaquim Sardinha

Tesoureiro- Câmara Municipal de Sintra - Pedro Ventura

Vogal - Comissão VitMfliCç~~Ode~oa ~1~yslez

Vogal - Associação Empresanal do Concelho de Sint - Vitor Conceição) Olga

Faguelredo

c12~ Eï&t~ra
Vogal~do Cancelho de Mafra - David Sardinha

Vogal - Cooperativa AgncoIa de Loures - José Barreira

ø.. Cs-..~,,.....W, Kat— -.i- ~

Aprovado pela Assembleia-Geral, em reunião do dia 23 de março de 2017

Presidente — AGROCOL - José Manuel A Costa e Oliveira

Secretário - Frutoeste - Cooperativa Agrícola de Hortofruticultores do Oeste, CRI.

Domingos Santos / Pedro Bemardes

20 Secrez&io - Associação Empresarial de Comércio e Serviços dos Concelhos de Loures e

Oclivelas - Máiio Saramago / Alcindo Almeida



INDICE

~I—~
~7 SIGLASEGLOSSÀRIO..........., ~ 5RELATÓR100EAflVIDADESECONTAS2O16_ ....

1 INSTAUÇAO..._ ~ —...—--

Z. EQUIPA TÉCNICA........~....,.,...,,....... ~.. .. - ..... ~ 10

3 ANIMACAODA5EDL._..., --..-...—..——.—--,...~—-—..-—-— .~

4 iMPlEMENTAR AS Êoi RURAL E COSTEIRA - GERIR O CICLO DE VIDA DOS PROJETOS.._.... 13

5 MONITORIZAÇÃO E AVALIAÇÃO DA EDL...., - .. .~. - - 14

6 FORMAÇÃO E CAPACITAÇÃO DOS RECURSOS ~. 15

7 CAPTAÇÃO DE OUTROS RNANCIAMENTOS EXtERNOS, ..._.. .. .. .... ló

8 PROMOVER E ORGANIZAR SÉMINÃRIOS, COLÕQUIOS E CONFER~NClAS....,.. .. .,,. ii

3. DINAMIZARAØESÕECOOPERAÇÁO,......_._. — .~._,. 17

DL6CkURAL_._.~.______________

DlSCCOSTE1RO..~ ,._____ ,. _.~.. . 20



- 162

a?
NOTA DE ABERTURA o)

O ano de 2016 foi de afirmação e~
consolidação da A25 enquanto associação
para o desenvolvimento local e
simultaneamente relevante iniciar a
implementação das Estratégias de
Desenvolvimento Local aprovadas para o
território da região sabia

Assim foi possivel criar uma imagem de
marca e marcante, dar rosto e voz à
associação, ~nteragir com os mais diversos

atores locais e iniciar o processo de seleção de projetos no âmbito da medida Leader do
P0R2020.

O presente relatório de atividades e contas visa apresentar o exercicio da associação
relativamente ao ano de 2016 De salientar que, apesar de ter sido possível evoluir em termos
de organização~ o ano de 2016 foi igualmente marcado por diversas dificuldades e
constrangimentos na implementação das medidas DLBC Desenvolvimento Local de Base
Comunitária (nas vertentes rural e costeira) e que, por ora não estão totalmente resoMdos.

Desde 2015, data da constituiç5o da associação até à data, a A25 submeteu seis candidaturas
para poder vir a ser reconhecida como Grupo de Ação local Rural e Entidade Gestora do Grupo
de Ação local Pescas, tendo sido assinados os respetivos contratos no ínicio de 2016.

Submeteu ainda mais duas candidaturas às medidas relativas ao apoio preparatório para o
desenvoMmento das Estratégias de Desenvolvimento Local rural e costeira tendo sido ambas
aprovadas em março e outubro, respetivamente de 2016

Foi ainda necessário submeter outras duas candidaturas, uma para poder receber o
financiamento necessário ao funcionamento do DLBC rural, cuja assinatura ocorreu em abril
de 2016 e outra para o funcionamento do DLBC costeiro, aprovada em fevereiro de 2017,

No Inicio de 2016 foram assinados dois contratos para a gestão das £01 (Ponte de Sõr, Vila do
Conde em maio de 2016 assinou-se o protocolo de articulação funcional com a Autoridade
de Gestão do POR 2020 em Mangualde e apenas em novernbr foi assinado o protocolo de
delegação de tareias com o IFAP e a Federação Minha terra, no Sardoal. À data ainda não foi
assinado o contrato de delegação de competências com a Autor-Idade de Gestão do Mar 2020.

Ao nível do FEDER/$SE, fundos que estão alocados ao apdo às microempresas, turismo,
patrimônio e setor sacia? no âmbito dos GAI Rural e Pescas não se vislumbiõu qualquer tipo
de desenvolvimento relevante relativamente a delegação de competências para a seleção de
projetos nem tão pouco relativamente a regulamentaØo enquadradora da elegib lidade das



operações a apoiar Esta e uma stwaç~o causadora de enormes constrang mentos que tem
obrigado a um processo ingrato de gest3o de expectativas dos atores locais. Este facto é ainda
mais constrangedor se verificarmos que a ma oria das intenções de investimento registadas
em 2016 é rélativa a pmjetos que são potenc almente enquadráveis nestes fundos.

Wnda que partia/mente, a A2Ç começa a ~‘eurnr as cond4~Ões para contnbuir
p~ra a súse rabi/idade das economias ioca/z para a inchisio social e para a
meI/N~na da qualidade de ~*ta daspopulações



SIGLAS E GLOSSÁRIO

AG - Autoridade de Gestão - Autoridade publica nacional, regional ou local, ou um organismo
publico ou privado, designada pelo Estado-Membro, responsável pela gestão e execução cio
programa em conformidade com o princípio da boa gestao financeira e de acordo com as
regras nacionais e comunitãrias,

CCDR-LVT Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional de lisboa e Vale do Tejo

DLBC - Desenvolvimento local de Base Comunitária - DesenvoMmento Local de Base
Comunitária (DLSC), abordagem de desenvolvimento que:

Incide em zonas sub-regionais especiflcaw
• É dirigido por grupos de ação local compostos por representantes dos interesses

sodoeconómicos locaks, públicos e privados, nos casos em que, aos niveis de decisão
as autoridades públicas tal como definidas de acordo com as regras nacionais, ou
qualquer grupo de Interesses individual não representem mais de 49 % dos direitos de
voto:

• É impulsionado através de estratégLss integradas e multissetonais de desenvolvimento
local:

• É planeado tendo em conta as necessidades e potencialidades locais, incluindo as
caracteristicas Inovadoras no contexto focal, a ligação em rede e. se for caso disso, as
formas de cooperac,ão;

EDL - Estratégia de desenvoMmento local (EDL)- o modelo de desenvoMmento para um
territôrio de Intervenção, sustentado na participação dos agentes locais, com vista a dar
resposta ás suas necessidades através da valorização dos recursos endógenos, assente num
conjunto de prioridades e objetivos fixados a partir de um diagnóstico, privilegiando uma
abordagem integrada, inovadora e com efeitos multiplicadores.

E*ARD - Europeu,, LEAOER Association for Rural Developn,ent - Associação Europeia
Leader para ó Desenvolvimento Rural - Assodação internacional san fins lucrativos criada para
melhorar .a quafldade de vida nas zonas rurais e manter a sua população atravês de um
desénvolviménto local sustentável e integrado. A ELARO promove a difusão da filosofia do
método LEADER tanto a nível local como a nível institucional. A ELARD acredita que um melhor
desenvoMmento rural sustentável em toda a Europa é melhor alcançado pela metodologia
bot(orii up.

£6- Entidade Gestora - Responsável administrativo e financeiro, selecionado pelos membros
da parceria, capaz de administrar fundos públicos e garantir o seu funcionamento

ETL - Equipa Técnica Local - Equipa de apoio nadependência hierárquica do órgão de gestão
do CAL gerida par um coordenador devendo a sua composição ser multidisciplinar, com
domináncia de formação nas áreas relacionadas com as linhas pnoritarias da estratégia de

Is



desenvolvimento de cada território, não podendo os membros da ETL pertencer, em
simultâneo, ao &gão de gestão do GAL,

j FARNE’T — European Flshery Areas Network• Comundade empenhada no desenvolvimento
6’i— promovido pelas comunidades locais no árnbito do Fundo Europeu dos Assuntos Mentimos e
~/ 1 das Pescas (FEAMP). Esta rede reúne grupos de ação local autoridades de gestao. cidadãos e

peritos da UE.

FEADER - Rindo Europeu Agrícola de Desenvolvimento Rural

FEAMP - Fundo Europeu Assuntos Manitimos e das Pescas

FEDER - Fundo Europeu de DesenvoMmenio Regional

Federação Minha Terra - Entidade privada de interesse público e sem fins lucrativos,
consbtulda no ano 2000, por iniciativa de um grupo alargado de Associações de
Desenvolvimento Local (ÁDIj, lnstitucionalizando uma rede, sob o denominador comum da
canvergênda de objetivos, do diálogo, da partilha e de um vasto trabalho conjunto no dnenho
e Implementação de soluções e intervenções em prol do desenvolvimento dos espaços n.irais
nacionais.

FSE — Fundo Social Europeu

GAL— Grupo de Ação Local Parceria formada por representantes locais dos sectores público
e privado de um detefminado território de Intervenção, representativa das atividades
socioeconómicas. e com uma estratégia de desenvoMmento própria, denominada EOL
reconhecida para a vertente desenvoMmento local de base comunitária rural, no ãrnbito de
prévio procedimento concursal,

IFAP Instituto de Financiamento da Agricultura e Pescas, 19

MAR 2020 — Programa Operacional do Mar

OG — órgão de Gestio - Õrgéo executivo da(s) EDIÁs), nomeado e exonerado pela(s)
Assembleia de Parceiros, competindo lhe executar a(s) EDI(s) e inrormar os parceiros do CAI.
e e população local sobre o Impacto da implementação da EDI. no território de intervenção
bem como garantir todas as Interações necessanlas com a(s) AG(s).

PDR 2020 Programa de DesenvoMmento Rural do continente

Rede Rural P4adonal - Plaiaforma de divulgação e partilha de lnformaçâo, de experiência e
de conhecimento que pressupõe uma atuação que desenvolva a partilha e a cooperação em
torno das ações a concretizar com o objetivo de melhorar a aplicação dos programas e
medidas de politica de desenvolvimento rural e a qualificação da intervenção dos agentes
mplicadas no desenvolvimento rural.
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Rede Rural Europeia A Rede Europeia de Desenvolvimento Rural (ENRD) é a estrutura que

reune todas as partes interessadas com o objetkto de alcançar melhores resultados de
desenvolvimento rural na UE. A rede funciona como um centro para a partilha de informações
sobre potfticas. programas, projetos e outras iniciativas de desenvoMmento rural



RELATÓRIO DE ATIVIDADES E CONTAS 2016
P)

No âmbito das atribuições da A25 enquanto assoe açao para o desenvolvimento local e as

1. ,L responsabilidades enquanto Grupo de Ação Local e Entidade Gestora de outro Grupo de Ação
l.ocal, o presente relatório de atividades constitui-se como um doci.imento que visa dar

(97 transparência ao trabalho deserivo[vido e contribu r para a prestaçao de contas, apresentando
os resultados do trabalho realizado durante o ano de 2016.

De notar que a atividade da .42S incidiu sobretudo na sua qualidade de Grupo
de Ação Local Rural pois apenas a Autondacle de Gestão do POR 2020 reuniu
as conchØes m’n,mas para dar ímb~ á impleawntaçáo da EDL o que pemWtiu
a abertura de convites à apresentação de can&dawras

O ano de 2016 foi importante para a A25 pois foi o ano de arranque no território de
intervenção, Foi possivel criar uma imagem constituir uma equipa técnica, publicitar
concursos, receber e avaliar candidaturas, organizar eventos e animar o território, contactando
com os potenciais promotores e atores locais.

De notar que a A25 funcionou essencialrnente com o orçamento proveniente das quotizações
dos associados bem como do montante recebido relativo ao apoio preparatório (medida 101
do P0R2020) e do montante recebido no âmbito da medida animação e funoonamento
(medida lOA do PDR 2020),

Todo o trabalho realizado contou tom o grande envolvimento por parte dos Õrgão Sóciais da
associação e de uma equipa técnica responsável e competente.

Ape5ar da escassez dos recursos financeiros disponíveis para implementar o plano de trabalho
previsto fo possrvel cumprir e mesmo superar as atividades previstas o que se deve salientar

la
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Adiante apresentam-se os objetivos definidos no Plano de Atividades de 2016 e o nível de
realização observado

1. INSTALAÇÃO

Durante o primeiro trimestre de 2016 foi possível assegurar o pleno funcionamento da AiS
enquanto GAI. rural tendo sido possível constituir uma equipa técnka de trõs pessoas, dispor
de instalações para receber os potenciais candidatos e dar inkio à implementação da EDL rural.

Assegurar que a A2S dispõe dos meios e recursos materiais minimos eidglvcls para o
funcionamento dos C3At rural e costeiro

bata tndt1j:de RnflnØes
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~rer PttOt* $attt iOdO da ~ttnesci~tddo~n março e setenbro nas

nbções do MARI. (assodado da A2~
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2 EQUIPA TÊCNICA

a Em março de 2016. a estrutura técnica da Â2S jâ era composta por três elementos,
designadamente: a Diretora Executiva e dois Técnicos Superiores.

A contratação de um quarto elemento ficou condicionada à existência de financiamento no
âmbito da medida relativa aos custos operacionais e de animação do MAR2O2O situação que
ate à data não foi regularizada pela respetiva Autoridade de Gestão,

Deste modo, tem sido a equipa tecnica atual (composta por 3 elementos) que tem assegurado
as funções e tarefas herentes aos GAI. rural e costeiro

Assegurar que a AiS dispõe dos recursol humanos e dos meios necess&los para
cumprira segregaç5o dw funçües e*lgldo nas obrigações contratuais dos GAI. n’tal e

costeiro
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3 ANIMAÇÃO DAS CDL

A A2S rea izou diversas atividades de animação terntonal destinadas aos potenciais 9)
promotores dos temtorlos de intervenção.

Em julho foi passível disponibilizar uma pagina de lnternet íwww.a2spt) com Informação
atualizada e relevante sobre os GAL rural e coste ro e produziram-se alguns materiais
informativos com uma imagem instituciona

A equipa técnica organizou diferentes eventos de divulgação da A2S para o publico em geral.
iniciativas especificas relacionadas com o lançamento dos anúncios as diferentes medidas e
participou em eventos organizados por outras entidades.

Produziu-se ainda um conjunto de manuais e guias de apoio à elaboração das candidaturas e
organizaram-se reunioes bilaterais para Informar e aconselhar potenciais promotores.

Tambem fõl possível procurar e partkipar em partenas com o objetPvo de captar outras
cpostunidades financiamento e de cooperação, que vão ao encontro dos objetivos e metas
previstos nas LOL

Promovera animação da estratégia de desenvolvimento local de base comunitária
dentro do território de Interven4o
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4. IMPLEMENTAR AS EDL RURAL E COSTEIRA - GERIR O CICLO DE VIDA
DOS PROJETOS

- 16?

O processo de publicitação, análise e seleção das candidaturas recebidas (apenas relativas à
medida 10 LEADER) foi organizado com base num sistema de avaliação totalmente
transparente garantindo a imparcialidade e igualdade de tratamento entre todos os
candidatos

O processo de seleção e de decisão baseou-se alusivamente nos critérios de exclusão,
eIegibilidad~ seleção e de atribuição previamente estabeleddos e publicados nos avisos de
abertura de concursos.

Foram utilizados todos os instrumentos e plataformas de análise e ferramentas de gestão
disponibilizadas pela Autoridade de Gestão do PDR 2020.

Gerir o ciclo dó vida dos projetos
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5. MONITORIZAÇAO E AVALIAÇAO DA EDL

Em 2016. niciou-se um processo de recolha e sistematização de dados relativos aos projetos
apoiados e a execução das EDL

Considerando os atrasos inerentes ao lançamento dos convites à apresentação de
candidatura5 não foi possivel implementar atividades Concretas relativas à execuçho das
operações. No entanto foram desenvoMdos nstnimentos de apoio às atividades de
monitorixação, como por exemplo um relatório de visita de acompanhamento

dennibro

Implementar uma estratégIa de monitoriznçôo e avaliação da estratégia de
desenvolvtmonto local
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6. FORMAÇÃO E CAPACITAÇÃO DOS RECURSOS

Tratando-se de um novo periodo de programação as autondades de gestão disponibilizaram
atividades de formação especifEcas para a equTpa técnica do GAL Estas atividades foram 1))
ndispensáveis para assegurar a elicacia e a eflciëncia do trabalho da equipa técnica ao nível 1 1

da análise das candidaturas e da implementação da EDL

Sendo a A2S membro da Rede Rural e de outras organizações internacionais foi possível
participar em eventos de capacitação. nacionais e internacionais, onde foi possível debater de
forma alargada questões de Interesse relativas à atividade dos GAL

A A2S e igua mente associada da Federação Minha Terra e, consequentemente, participou em
todas as reuniões de coordenadores e Assembleias Gerais organizadas por esta entidade

Implementar um plano do formação e capacitação dos recursos

Data Indkadof de Realizaçõe,

A tknla da Afl partau nas iegi4ntçs
1 1S,tltlm6oÈaas Se*~áio sdn a PAC - Fiada Rural

~z
i. »,wzáis Lnbaa Rewdflo da C~ïss1o. da

Acóhwtu*odo MarZOZO~ Z - Reunlin de ccflradores (2

4 1ft103/2016- ILØWa ,~Aan~.-Ge~$ 4* Fednçaõ
h**sTfl (2 dsneqog

5 15/044010 -~ — Rsa~o de Cnmhsso de
do MAR ZOZO (2 vjr)I~

6,
7 141051201 ~ - - *nem~e.Geial Føbaç5oCoffibcra~ e~s1ídpar mi øtaienat2~ai~t~)

wdernos
MWMId&de Gn~ 1~ ~ zqow2ois~ er~*àHÚFARNEl

oitmt ~i Rede El em 1CO% do~ ~ 04/øSfloib -‘Re*Ibs~ &Çipo d* Tr~tbo Cbnmos
Rwat FqdSaçIo Minha ~itm
*a eoutns. lOS 14/094016 C&t*a Rank de Coeidenadore darMtçrçnwçõnnwu.mso li 1~09/2Øi6 - Colnba— *sse,ØISa.Geil da FUT

jansio frio iz 0W1W2016 ÂdCUsboo ÇiupcàoT~abõodoO~BC
denmbro 13 16f1W2016 —5aMçi~— Sflinhrio de FARNE?

1* 2%1w2Ó16— Wboa—$~esenteç~o p6br~ MAR ZOZO
15 23/11/2016 Rede Rsfll Giupo de T,~bcli~o øra*os
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17 0W12/2016 Suõds Smiudt(o iitqmaçlonal 94R0

O. 15/12)2016 Santarém Asserpl≠n-Ge& da FMT
9 6/1 6 Sarta’tn ReunTeo de cooi’d~1ado’es da

Ml
Rede Rival Gnspo de



ç6es de ~orrne~4o eventos 1 2110612016 — Vendas Nova - ~TAP - Fcrrr.ac*o
ewecifa sn&e çesao reázados sabre Tns de ketacãa (trés e~ane~1os)
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Pcss,b.ktar a equspa A equipa t&rllta do 42& partcçcu na seçu’nn fl~es Co
li~it~S PGiP~O fonnaç&a
nêswas arM dada de 1 nríwv. pai 1 tS/O≥d2016-tuboa - Fonnafle sabte A~[a4ao
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7 CAPTAÇÃO DE OUTROS FINANCIAMENTOS EXTERNOS

Dando cumpnmento a alguma; das atsibuiçôes legalmente previstas, a A2S procurou outros
finanoamentos externos tendo por isSo participado em vanas parcerias com vista ao
desenvolvimento de projetos alternativos aos DLBC.

A A2S submeteu uma candidatura denanfriada Ourlceira Mar no âmbito do Fundo Europeu
para os Assuntos Manumos e das Pescas - Pmgrama Operacional MAR 2020 - Prioridade 1 —

Promover uma pesca ambientalmente sustentávet eficiente em termos de recursos, inovadora,
competitiva e baseada no conhecimento - Medida 3—Inovação e Conhecimento Operação —

Parcerias entre cientistas e pescadores. com o objetivo de transfenr conhecimento entre
cientistas e pescadores no âmbito da Rede Qurlcdra

Contribuir pan ôchpta≤Eo de outros financiamentos externos de modo o
complomentar o implemontaçfio da EDI. o a dar resposb às restantes atribuições

provistos nos estaWtrn da A2S

Data Ações b,iflador de medida Realitaçén

outtbro Prarnovn pnp~çto de
c*n&dains a oulmi Rodo O~jric&a - candid~rura apesentada aio defta.das otvssvrnéiio,. ou

~ P~epnaç)o 1 and}dapjra nai-mnibro dq ZOl Lo çvocesso de ss4cØo niaa mraenw «ii 2017 asa) condwWq pda que a A25 se encontra aroce às necas~dads
identflçatas nas atiiises aguatda, ~ ,esdtadas de sSeçho
SWQT das EX

N/A Criar parrrras cri
entidades ac,edIadn ile
&rnbito da for’naçk
p~&in~ocial para
dcsa~yokve, M%4dbdes 1 ~arcena PØ~ lo~ pc%si%rai criar ØIrCtrt*s no hfnbiloCaCQ’mbçGa fr9is~ona)~Iriandadas para fere taco
as necess4dadn
‘dcntjkdas pe{as
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8. PROMOVER E ORGANIZAR SEM INÁRIOS. COLÓQUIOS E CONFERÊNCIAS

Tendo em conta a importância da animação do territógio na Fase de arranque do período de 9)
programação foram promovidas e dinamizadas rn;oativas de divulgação, informação e de
esclarecimento de modo a dar a conhecer os CAL bem como as respetivas attibuiçóes
incentivando assim a apresentação de novas candidaturas. Estas atividades foram contínuas e
regulares.

Promover e organizar seminárlos, colóquios e conferêticlo, nas áreas de atuoçôo

Indicada RaoHzaçôn
deniedida

1 in,c*atW6 • ..

.. e.

9. DINAMIZAR AÇÕES DE COOPERAÇÃO

A A25 definiu nas suas EDL as áreas de cooperação a desenvolver. No entanto, em 2016,
nenhum dos programas financiadores, lançou convites à apresentaçâo de candidaturas para
os projetos de cooperação pelo que não foi possivel n’ciar o desenvolvimento deste tipo de
prc~etos.

Porém, a A2S iniciou contactos com outros CAL no sentido de concebei e implementar
projetos de cooperação, mas apenas de forma informal

Contudo a A2S implementou afvidades de cooperação com outras entidades com vista ao
desenvo vimento de projetos especificos maximizando assim os resultados da implementação



da WL A participação da equipa técnica neste tipo de ações promove a manutenção de um
nivel elevado de massa critica em áreas tematicas relevantes.

de boas práticas e de conhedmento
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ANEXO -



RELATÓRIO DE CONTAS 2016

O relatono de contas fõi elaborado pela empresa de contab idade e. em anexo
encontram-se os seguintes documentos

1 Balanço
2 Demonstração de Resultados por naturezas;
3 Balancete final de exercido

Em 2016, existem custos de € 7 809,22 de depreciações de investimento em
equipamento
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SUMÁRIO EXECUTIVO

O p:ewnte reIatóiio pretende relatar a implementação da Estratégia de Desenvolvimento tocaI
~ (rural), no que diz respeito ao fundo de financiamerno FEADER (fundo Europeu da Agrlailtw’a e

Desenvolvimento Rural) para o ano de 2016

1. INTRODUÇAO

A AZS foi ccrnstitukia em janeiro de 2015, pelo que o ano de 2016 é efeüvan,erne o segundo ano
de implementaçSo da estratégia de desenvolvimento, No ana de 2015, foi apenas possivel iniciar
a contrawalizaç3o com a Autoridade de Gestão e coma Organismo Pagador, bem como encerrei
a candidatura á medida 10.1 - Preparaç5o e reforço das capacldades fõrmaçto e Li~gaçho em sede
dos CAL

O ano de 2016 começou com a contrataçbo de mais dois elementos para a equipa técnica, e com
a instalaçio da A2S no MARL ainda que numa %ituaÇ~O provisôrla, mas que petmnitlram dar inicio
* dhrulqaçao e à FmplemengaØo da LOL

Em meados deste ano, foi pubUcadc o regulamento de eplicaç&o da medida 10,2 —

lmplementaçbo da EDL que permitiu pela primeira vez abrir pedodos de caí didaturas a duas
operações 10.21.1 Pequenas Irwestlmentos nas nplorações agrícolas e 10.21,2 — Pequenos
Investimentos na transformaçáo e comercializaçôo. Já no final do ano, foi possivel abrir também
um perlodo de candidatura à operaflo 10.213 — Diversificação de atividades na e*plor~flo
agrícola,

Este foi um ano de extrema Imporzáncia para a À2S, que pela primeira vez financiou pequenos
projetos, no âmbito da abordagem LLADE~. neste terniário que anteriormente não er~
beneficiado Importa ainda referir que a A2S foi o primeiro grupo de ação local a nv& nacional a
aprovar projetos no ámbito desta medida.

2. INFORMAÇÃO SOBRE A IMPLEMENTAÇÃO DA ESTRATÉGIA DE DESENVOLVIMENTO

LOCAL (EDI.)

2 1 PROGRESSOS DA EDL EM RELAÇÃO AOS OBJETIVOS ESTRATÉGICOS DEFINIDOS
Matriz de enquadramento lógico da EDL objetivos estratégicos metas a
resultados

Na sua Estratégia de De5envolvimenlo Local Rural a 42S estabeleceu um conjunto de objetivos
para o tenitórso, divdido em três arcas de atuação:

1 Dinaniizar as zonas rur~ls

2 Preservar e valorizar as potencialidades do terntàdo.
3 Melhorar as condi.ões de dida das popuiações~
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Entre objetivos especificos e oØeradonais destacam-se os seguLntes. com maior relevância para a
irnplemer,tacão da EOL - FEÂDER

• Criar tondiçôes para melhorar as exploraçôes e torná-las mais atrativas e competitivas;
• Apoiar a dinamização e a diversificação das atividades n~s explorações agrlcolas
• Apoiar a produção, transformação, comercialização e distribuição dos produto% locais
• Apoiar a comercialização e distribuição através de cadeias curtas~

• Promover e valorizar economicamente o património natural e culturais
• Criar mecanismos para a valorização e dlfaendaflo dos recursos endógenos e dos

produtos locais de qualidade;

São ot~etivos transversais a estes a criação de emprego, a fiação da população m território, a
promoção do empreendedorismo e da inovação. Em aneio pode.se encontrar a Matriz de
Enquadramento Lógico da £01, para toda e informação sobre os o~edvos~ dotações e metas a
realiza,

Os objetivos definidos na EDL conaeffzw-se3o direta e indfretarnente através da mplementaçâo
das operações disponíveis tanto na medida 10 do LEADER como nas medidas geddas no âmbito
do FEDER (9.6) e FSE (9 10) No que diz respeita à rnedkk 102 do P0R20≥Ø, irão ser
Implementadas as seguintes operaçóes. para as que s foram estabelecidas a segu fies dotações
para o pelado 2016-2020 e respetivas metas a atingir em 2018 e 2023

ndiodosn Mota 2018 Mato aanOpnçia Dotação
(,.4ha~Cn/reMdtØ) (nallwøolresu)tado) (rediaçioflesubado)

la l1~IÇ4fW
$iq~lIk4do ~o P,4a as? Iw*teaocs

Øequi.nc( TI 40 4®XOOOt 17%
~flIdG~

iflfls*,wfliS na
e’~ØflØo swicnha

ifl li - Peqomos PVOItOV SYlft* MOI lo
UI~th7lfn~tftI

tr*rrecho, fnipego~ laias nfl S44.76t02( 21%
conwrp.~.ndo de dr a’cj ela, IUDER 3 14
uo~j±Os agrc&ai ipo~a4ø$

Pmjnasl tcn,fÉvbdm
4 li

101.1.3. O*vn~,iv apoucas
4e aL’.iaOnnê En.o’.gJe n~oo~ ,Ira4~ 70851)524 30%

wc~&oiçAo a~r,4t,l C pt~fio$ LE~.0iS 1 7

—O.

~‘ZnmJ an&*4v, 1 4rna.Ia-caai apolÕ~,
tin. *n,,g.dp, Fnq,r egos cn.nç,, s,..e. 377 904 ~ 11 16%

iast dr ~~qgi LF40t9 O 4

Proj(ç,E ~mtc,3nç,
1 4

IG2I$-P,at.oçaoa.

4JIU&i,~I dê ws*k~ôde Finp’,go. (?430 aIr,~*j 59.509,56€ 11%
loca., d p’*tai LflOIR O 2

102.1.6 — R.»o..çbo PWpto.1 k.,.tck.c.
O 1 7O,857.15( 3%dfMdeet W04&dO%
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Análise dê desempenho da EDt

A implementação da Estratégia de OeserwoMmento Local (ED&) rural da A25 iniciou-se em 201 6~
com a pubHcaçbo da Portaria ri.0 152/2016. a 25 de maio. No entanto~ a pleno imØlementaçõo da
EDI depende de um conjunto de fen-amentas — odentaç6es técnicas Èspecf ficas (OTE), no. mas de
anáftse. modelos de memôria descritiva, formul&ios e modelos de anâhse. que começaram a set
disponibilizados apenas em junho, e %omente para a~ operações 10,11,1 e 10.11.2.

Imediatamente opos a autorização da Autoridade de Gestão (46) do POR 2020, o Õrgho de
Gestão (06) do GAI. rural. apro’vu a abertura dos pdrneiros concursos para as medidas 10 Li 1
e 102 12 que tiveram Inicio em julho e cenninaran, em agosto Estes dois primeiros concursos
foram analisados, tendo sfdo apcwados pelo DC em 28 de novembro, e homologados pela 46
do POR a 29 de dezembro de 2016. A 425 foi o prrmeiro CAL rural a aprovar candidaturas a nivel
nac on&, no ámbito da medida 102 do P~R,

Ainda em 2016, foi possksel lançar um terceiro concurso, relativo A operação 10.2.1.3, que
decorreu entre setembro e novembro. O processo de análise e 5eteçáO tal iniciado e prosseguiu
em 2017, cumprindo todos os prazos legais

Das operações passiveis de abrir ainda no ano de 2016. a 425 Optou por não lançar convite á
apresentaçãO de candidnuras para a operação 102 1 6— Renovação de Aldeias. Esta opção está
relacionada com o facto de a LOL contemplar uma dotação í~rianceira pouco significativa para
esta operação, pelo que se optou por não abrir concursos no início da implementação da ELO. de
forma ~ não inv,abilizai o financiamento de projetos pe.bnentes que possam ~urglr até 2020
Apesar das dificuldades e ata-asas verificados na abertura das operações, considerou-se priorttário
abrir concursos para as operações com maiores vo4umes de dotação e com metas mais
ambiciosas, na expectativa de cumprir as mesmas, ou parte delas, até 2018,

A Cooperação Interterritorial e Transnacional não foi ainda operaoonaiizacLa~ naci sendo ainda
uma prioridade, neste inicio de Impieinentaç~o da EOL

2.2. BAlANÇO GLOBAl. DA IMPLEMENTAÇÃO DA lOL

2.2.). Concursos abertos

Tendo em consideração que as prhneiras OrE relativas às operações da medída 102, foram
publicadas a 30 de maio de 2016~ durante este ano foi apenas possivel abrir tré períodos de
abertura de concursos.

As primei! as 0ff publicadas foram as reiatwas ás operações 10211 — Regime stmnphficado dos
pequenas investimentos na exploração agricola e 10212 — Pequenos investimentos ria
Trartsfonnaçâo e Cornercsalização de Produtos Agr.colas~ respetivamente OTE no 25/2016 e ri?

6



26/ZOlE Com a publicação destes documentos e a dispon bilízação dos res-petivos Formulários
de candidatura no Balcão do Beneficiário do PQR2O2O. a A2S aprovou em reunião do 0(3. de iS
de junho de 2016, os dois pnmeiros perlodos para apresentação de candidaturas, relativos às
operações 102 11 e 102 1 2 que decorreram ambos entrei de julho e 30 de agosto de 2016.

Concurso n? Dttoçbo atacada ProporØo Alocado do
Operaç5o na [DL (%)

O01/GAIA2S/l0211/2016 130.000€

OO1/GAtA2SflQ2l2/i016 160900€ 33,0%

Total (FEADER) 3iO~00Q( 13,1%

Emjulho de 2016, foi publicada a 011 relativa á operado 10.2.13 — Diversi&aç&o de. atwidades
na E~p1oração Agilcnla, tendo sido possivel ao OG da A≥5 aprovar o terceiro periodo de concurso
em Ii de agosto de 2016. Este concurso decorreu entre 1 de setembro e 30 de novembro de
2016. Uma vez que de acordo com a AG do PDR2O2O o retalho de hortoiniticolas è elegivel no
âmbito desta opêração. houve necessidade de efetuar uma adenda ao anúncio de forma
Introduzir a respetiva CAE na írsta das atividades econômicas elegiveis

Concurso nP Dotaç5o alocado Propatçáo Mocada dn
OperaØo na [DL (%)

OO1IA2S/102137≥016 400000€ 5~S%

TOLII (FEADER) 4~,000( 169%
Cuato 3 Ccncwws 6benar em ~W6 e suas t*’taçøeÈ (10213)

Tenda em consideração os atrasos verificados na abertura dos primeiros concursos, e as metas
estabelecidas para 201& houve necessidade de efetuar alotações e~ptessivas logo nO primeiro
concurso, na expectativa de que os projetos aprovados no ãmbito dos isês concursos, pudessem
estarconch1das em 2018, garantindo o cumprlmento.das metas.definidas para as três opetaçêes
referidas:

tendo as restantes OTE sido publicadas entre setembro e dezwiibro, respeüvamente, n5o foi
possivel ao 06, lançar mars convites à apresentação de candidaturas durante o ano a que se
reporta este relatório.

2.2.2. Candidaturas apresentadas e Investimento proposto

No âmbito dõs concuisos abertos durante o ano de 2016, foram apresentadas 8 candidaturas a
cada uma das operações abertas,

Á’A2S
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2014 2020
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Concuno ii? Candidaturas Investimento Despesa pública % Dutaição

apresentadas total proposto proposta concurso

0C1)GALA2S/lO≥I1/2016 4 15134944€ 60539,82€

001/GAL A251111212/2016 4 52106112€ 162372,09€ 101,3%

001/~L A25/10213J2016 4 462,676.771 226 133.37 1 56,5%

Total LFtAmaJ li 1 l3&06943( 469Z45.2B1

Dado o reduzido numero de candidaturas submetidas no âmbito das operações 102.1.1 e
10.2.1.3, r~o foi possivel esgotar a totahdade da dotaçâo dispanivel correspondendo apenas a
46.6% e 56.5% da dotaç3o a concurso, respetivamente. Estes valores correspondem à despesa
pi~bIIca proposta. pelo que, como se observará em & neas segusntet a despesa pública apronda
após anaflse será ainda infenor relativamente ~ dotação dos concursos abertos.

2.2.3. An6lIse. aprovaçüo e contrataç~o

No ámbito dos concursos abertos em 2016; a A2S iniciou a análise de todas as candidatura;
apiesentadas, com exceção de urna candidatura ao concurso n.° 0O1/GAL A25/1021 1/2016; por
se tratar de tini caso de conflito de interesses, tendo sido por [flO remetida a análise para a AG

do PDR2O2O

A análise das candidaturas relativas ao terc&ro concurso ~ O01/425/102 13/2016. foi iniciada
ainda no final de 2076, prosseguindo em 2017.

Rdativarnente ao cumprimento dos prazos estabelecidos pela Portaria n,° 152/2016, o. prazo total
de análise pela equipa tknlca Fo rio máximo, 29 dias úlels, Incluindo os pcazos suspensos
relativos a pedidos de esclaredrnentos audiência de Interessados e controlos de qualidade as
ariuiíses efetuadas pela AG O prazo estabelecido de 35 dias úteis foi assim cumpodo sem
dificuldades O prazo de decido pelo 06 foi de 63 dias úteis apôs a data de encerramento das
candidaturas, incluindo um prazo de 5 dias *stexs para pedidos de esdarecrmento. e de 10 dias
~1tes para audiência de Interessados, pelo que se verificou o cumpnrnento integral do prazo
rnãxímo estabe1ecjdo~ O prazo pata homotog~ção pelo Gestor da AG excedeu os 10 dias ute’,s~
tendo demorado mais 5 dias üte’s que o estabelecido

Concurso rlY Candldatwas Candidaturas Taxa de Candidaturas Taxa de
apresentadas analisada anilbo contratadas contrataç.5o

QQlf(iAtA2SflQ2IJf2ÇlIG 4 3 ~S% O

WIIGALAZS/)02!2/2016 j 4 4 100% O

~1/~LA25/1~13f’O16 [ 4 [ O 0%

67

asma 4— Cand,Wflnr .ÇXtSflflMC~fl em 277(6
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Total CftADER) 12 7
Qtacfro 5 - Cattdatwp~ .~irew?tMn, .,nah~aím, e cone’jtadn tm, 3t)

Nos dois primeiros concursos. não houve candidaturas reprovadas, todas as candidaturas estavam
em condi~ôes de serem aprovadas. Relativamente ao terce&o concurso, não foi concl&da a

anâlíse.

Concurso t’ Candldaturaj Candidaturas Tan de Candidaturas Taxa de
analisada, reprovadas reprovação aprovadas aprovação

001/GALÂ2S/10211/2016 3 O 0% 3 100%

ool/GALA2SÍ1OZImO1S 4 O 0% 4 100%

001/t3A1A251)021312016 O O 0% O 0%

IoWIFMPER3 7 O 0% O
Qwc*o 6 Cs~id’datuPas .~wuv.adjs e ~epawadn em 2016

No tancurso referente á operação 10.2,1 1. foram aprovadas 4 candidaturas, num investimento
total elegFøel de 142.777,56€, com urna taxa de apoio lixa de 40%, o que se traduz numa despesa
pública de 57.111,04 E. No âmbito deste concurso, ficou disponivel a verba de 71855,964, o que
corresponde a 56% da dotação do concurso.

entende-se que a baixa adesão dos piodutores agdcolas a este concurso se deveu a dois
pdncipa~s (atara por um lado, a A2S sei um GAL muito recente, não sendo ainda suficientemente
conhecido pela população local e pos outro, a alteração dos critérios de elegibilidade dos
beneficiários, que reduziu em grande escala o número de potenciais candidatos a esta operação.

Concurso n, Candidaturas Investimento Candidaturas investimento Despesa pública
reprovadas total proposto aprovadas total aprovado aprovada’

OOlftiAl.A25110211f2015 O 0€ 4 142,fll.5e( 57.111.04 €

001/CAL A25/1021212016 O O £ 4 5O1S4O~09 E 17S619,03 ~

OO1/GALA2S/10213/7016 o o 0€ 0€

Total CtEAOLR) O 0€ O 644,717.65 £ 23279001€
Ou.wftv 7- Canci4f~hzns apawadas e r~provsjas e” .‘fl.’6 tm~e$!,’nerrt0 t dnpnJ pwibhca

Car»fãyarw,s ~p,ova~n pe’o (Z e peLa AO PDPIO2O

Quanto ao concurso relativo ~ operação 10212. apesar do balco n~imem de candidaturas. apenas
4 can4idaturas~ comum investimento total elegvel de S01.940,09€, e com uma taxa fixa de apoio
de 3S%, o apoio aprovado foi aprodrnadamente 97.6% em relação à dotação do concurso

9
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~ No que diz re~peito e contratação das candidaturas aprovadas, lotam envidados todos os estorços
pare que os beneficiarios dos projetos decididos pe1o 06 a 28 de novembro assinassem os lermos
de aceitação ainda em 2016. mas dado os atrasos na homologação dos mnmos pela AG e no
envio da infomaçao ao Organismo Pagador n.%o foi possiv& realizar tal atividade.

22.4. Execuçâo financeira

Tal como referido no ponto anteiiol, não foi pos.s4vel efetuar a contratação de nenhum dos
projetos aprovados, pelo que a encução ~nancelra foi nula.

2.2 5 Metas e Indicadoras

A contabilização de metas e resultados é realizada com base nos dados dos projetos enceirado%
motivo pelo qual, em 2016. nenhuma das metas estabelecidas na rnatnz de enquadramento
logico fo3 atingida

No entanto~ será ainda possivel que os projetos aprovados neste ano venham a ser concluldos
ate ao final de 2018. podendo vi. i ser contabilizedôs para a concreVzaçào das metas
estabelecida Em ane~to se encontra o quadro relativo aos Indicadores, sendo analisado na Mines
13 deste relatório

2.3. BALANÇO DETALHADO POR OPERAÇÃO
2.3.1. OP 102,1.1 — Regime simplificado de Investimentos nas explorações

a~rfcokis

Esta operação enquadra os projetos que promovam a melhoria das condições de vida, de trabalho
e dp produção cR3 agricultores, e que contribuam para o processo de rnodenizaçio e de

capacitação das empresas do setor agrícola.

No ãrnbito desta operado, ~oi aberto um concurso duraiMe o ano de 2016. tendo sido recebidas
queLro candidaturas. com um Irwestlmento proposto de 151.349,54€. Todas as candidaturas
apresentadas foram aprovadas, com um investimento total eleghrel de 142377 56€, e uma
despesa pt~bIica de 57 111,04€. A taa de comprornksõ desta operação encontra’se a 0%, dado
que não foi possivel efetuar qualquer emissão de tennoi de aceitação, no âmbito dos-concursos
lançados em 2016 No entanto, a aprovação destas quatro candidaturas, (raduzir~se.la numa Lata
de compromisso de 14% relativamente A dotação total alocada a esta ação, caso trvessen,
ocorrido formalizações dos termos de aceitação.

Oeste modo, a execução e encerramento dos projetos e igualmente nula,

No que diz respeito ãs metas estabeFaidas no âmbito da Esttaté~ia de Desenvolvimento Local
para esta operação o indicador de rea ização — Projetos/Beneficiários apoiados - encontraSse

igualmente a zeros, dados que os indicadores apenas são coritabilrzados aquando do
encerramento dos projetos aprovados Ainda assim, estes 4 projetos corresponderiam a 30,8%
em relação à meta prevista para 2018, e de 10% em relação à meta estabelecida para 2020

10
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Imporia ainda referir que nesta operação todas as candidaturas [oram apresentadas por pessoas O,
singulares, sendo rnaioritariamente projetos de modernização das áreas de negocio das
exploraçóes já e4stentes. As áreas dos investimentos lai 7S% na produçio vegetal e 25% na
produção animal. Em termos de distribuição geogrática do apoio. neste primeirô ano, verifica-se
urna concentração de projetas no concetho de Malra,

Em anexo pode encontrar-se os quadros relativos a indIcadores de realizaçao e resultados

2.32. OP 102.12 - Pequenas Investimentos na Transformoção e Comercialização

Esta operação enquadra os projetos que contribuam para o processo de mod&nzação e de
capacitação das empresas de transfotmação e de comercialização de produtos agrícolas.

No âmbito desta operação foi aberto uni concurso dumte o ano de 2O16~ têndo sido
apresentadas quatro candidaturas, com um investimento proposto de S21.06L12E. Foram
analisadas quatro candidaturas, todas aprovadas e representando um investimento total elegivel
de 501 940,09f. e uma despesa pi3blicade 175.679,03€.
Unia vez que, de acordo com a AG do POR o retalho não e eleglvel no âmbito desta operação
houve necessidade de efetuar a reduçao de todos os nvestimentos relacionados com esta forma
de comercialização.

A taxa de compromisso desta operação encontra-se igualmente ≥ 0%. dado que n~o foi posdvel
eletuar qualquer emissão de termos de aceitação no âmbito dos concursos Lançados em 2016.
No entanto, a aproiração destas quatro candidaturas, traduzir-sé-la numa taxa de compromisso
de 32,2%. relativamen e à dotação total alocada a esta ação, caso Uvesem ocorrido hrmalizaçõfl
dos termos de aceitação. No final de 2016, seria expetávei apresentar urna taxa de compromisso
pró*íma dos 33%, pelo que caso os projetos aprovados ,4am contratados nas próximos meses e
encerrados até ao final de 2011 es taxas de compromisso e e*ecuçao poderão vir a ser cumprIdas.

Deste modo a execução e encerramento dos projetos é igualmente nula

No que drz respeito às metas estabelecidas na âmbito da Lstratõgia de DeserivoMmento Local
para esta operação. o 4ndicador de realização — Projetos/Eeneficàrlos apoiados — encontra-se
bgualmente a zeros, dado que os Indicadores apenas são contabilizados a quando do
encerramento dos projetos ap’ovados. Ainda assim, estes quatro projetos corresponderiam a
133,3% em ralação à mata de 2018, superando assim a meta de projetos apoiados O indicador
de resultado — Empregos criados através de projetos LEAOER apo ados - encontra se tambõm a
zero. No entanto a meta para 201H seria de 3 empregos criados tendo sido proposta a criação
de 10 postos de trabalho, pelo que, na mesma lôgica, caso os projetos venham a encenar ate
2018. podemos esta’ perante o cumprimento e mesmo superação da meta estabelecida, e com
71,4% de concretização em relação à meta prevista para 2023.

Esta operação esta a lei um desempenho muito positivo, tendo sido superada a expectativa do
concurso, tanto em termos de número de projetos, como de postos de trabalho a criar tendo
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€1 sido propo~tos em média 2S P1 por projeto, ou seja, 1 P1 por cada 17.367,904 de despesa pública
~ atptovada

Importa ainda telai, que nesta operação todas as candidatwas latam apresentadas por pessoas
coletivas, sendo naiorita,iamente projetos de modernizaçâo das arcas de negócro das instalações

~ ji existentes. A área dõs investimentos dividiu-se entre os setores do ~eíte e derivados (qu&jariask
correspondente a 75% das candidaturas e transformação de produtos hortkotas frescos (25%)
Em ierrnús de distribuição geogrâfica do apoio, neste primeiro ano verifica-se urna dtstribuição
equitativà de projetos nas conceRtos de Mali-a e Loura para a operação 102.1 2.

233. 0? 102.1.3 - Diversificação de Atividades na Exploração

Fnquac*amento ch~ operação

Esta operação enquadra os projetos que estimulem o desenvoMmerito, ç’as e~xpkzraçóes agricolas.
de atividades que não sejam de produção, transformação ou comercialiraçãq de produtos
agricolas previstos no Anexo 1 do TFUE, que criem novas fontes de rendimento e de emprego; e
a nda que contdbuam diretamente para a manutençio ou melhoria do rendimento do agregado
familiar, para a fr~ação da população, a ocupação do território e o reforço da economia ruraL

No âmbito desta operação, lo, abeflo um concurso durante o ano de 2016, tendo sido
apresentadas 4 candidaturas, com um investimento proposto de 462.67677L Tendo o concurso
terminado ~n novembro deste Mo, não foi possivel temilrtai a anàlin das car44idaturas.

Imposta salienw que as candidaturas foram maioútariamente apresentadas por pessoas
coletivas, e para atlvldadn de al~amerito — turismo em espaço rural e alojamento local — e apenas
1 relativa ao comércio a retalho de produtos agrkolas, A d~str~bulçao terri;odal deste concurso,
tal equitativa nos concelhos de Malta e Sintra

2.3.4. OP 10.2.1,4 — Cadelas Curtas e Mercados locais

Não foram abertos concursos nesta operação

2.3.5. OP 10.2.1.5 — Promoção de produtos de qualidade locais

NJo foram abertos concursos nesta operação

2.3.6. OP 10.2.1.6 — Renovação de Aldeias

Não foram abertos concursos nesta opeiação
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3. INFORMAÇÃO SOBRE ATIVIDADES DE AVALIAÇÃO REALIZADAS

No âmbito da avaliação sobre a implementação da ECI náo foi realizado em 2016. nenhum
procedimento de avaliação Interno ou externo. No entanto~ já em 2017, lar efetuado uru
memorando sobre os resultados da pnmeira ronda de seleção, nomeadamente n~ que diz
respeito às operaçtes 10211 102.12 e 10.2.1.3. cujos concursos encerraram ainda em 2016
Este documento decorre de urna análise Interna sobre o número de intenções de investimento e
numero de candidaturas apresentadas.

Concurso n.° W de Candidaturas Candidaturas Taxa de Taxa de
intenções de apresentadas aprovadas çionaetiração aprnação
lnvasdnwntc da candidatura

OOIIGALA2SnÕ21IaOI6 21 4 4 19% 100%

OÜ1JGAtA2S/10212/2016 32 4 4 123% 100%

0O1/A25110213f≥016 14 4

TotM(FEADER) 67 12
Quadn, 8 lorenções o~ kwnrfrntwtu e randãkhwas aps~enudn em 2VI~

Os principais resultados desta avaliação, tmaduzlram~se na evidèncla que a taxa de concretização
efetiva de candidaturas foi multo reduzida, Em relação à ope~açao 102.1.1, onde a expectativa
seria de 13 candidaturas aprovadas. verlficoine que muitas das candidaturas não foram sequer
submetidas, devido à alteração dos critérios de elegibilidade dos beneficiárias. Estas alterações
conduziram á redução substancial do grupo-alvo da operação:

O volume de negócios máximo e francamente baixo — não 6 expectável que um
pequeno agricultor com um volume de negócios tão reduzido tenha cond çôei
para fazer um investimento atk 40 000€ Verifica—se que grande pane das
Intenções de investimento foram excluidas por tadimente ultrapassarem este
valor, mesmo em explorações de multo pequena dimensão.
Exercerem a atividade agrfcola há mais de um ano (ou serem jovens agricultores
com candklatura aprovada) — outra parte das Intenções de investimento que não
prosseguiram deveu-se ao não cumprimento deste critério. Este attêtio~ exdui
automaticamente os promotores que pretendem nidar a atividade agmicola. Por
outro lado, não existiam ainda candidaturas aprovadas de jovens agricultores,
pelo que este critério não se aplicou neste concurso.
Compiemernarmente, verificou-se que a ponderação da VGO não foi muito
favorável aos beneficiários (12 pontos) pois os critérios obrigatórios APtO? e iA
fewam muito difíceis de pontuar, apenas num casa pontuou o critério APJOP. Por
outro lado~ o critério PIJE não é diferenciador dos projetos, jÕ que todos pontuam.

Em sentido oposto verlfkou-se que a flexibilização do limite mãximo do investimento permitiu
acomodar projetos relevantes para o território que, de avIva forma não seriam elegiveis.
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~ aperação 102,1 2. foi aque•tegistou~niaior numero de ‘menções de investimento, contudo ~o’

~Ir a que apresentou a menor raxa de concretizaçao de candidawras,Um dos moinas que pode explicar este facto, pode ser a obngatonedade da comercialização ser

Ç7 por grosso. Veziflcou-se que mesmo as candidaturas aprovadas, tinham componentes decom&do a retalho e que foram reduzidas na sua anâlise Muitos destes Investimentos, que
parecem ser multo relevantes para estas empresas, não podem ser aprovados em nenhuma outra
operação, pelo que que este cntêno deveria ser alterado

Em relação à medida 1021 3, venfka-se que

O tlpã de trweçdmentõç previstos e mais frequentes — TER — requerem
normalmente valores de Investimento totais mais elevados que o limite dos
200flOOt Também estes prc4etos não podem se’- candidatados a qualquer outra
operação, pelo que. o limbe mhximo de investimento poderfa ser superior, sendo
qtie o valor mhimo de financiamento seria igüaimente 100 000tlprojeto.
Alguns projetos pretendem desenvolver em slmoltàneo a reativação da atividade
agrkola de explorações com outro tipo de atividades não agriccias, criando
sinerg~as entre ambas, Nestes casos é Impossivel cwnpnr o cnt~riç de
eFegibilídáde ex~sténc1a de alitdade agrícola’ é, corno ial os invéstimentos em
atividades de diversificação ficam sem enquadramento na operação.
Poderia ser abe’ta a possibilidade desta operação contemplar o regresso à
atividade agricola e complenientarmente a diversificação da atividade.

Em termos de meias a atingir em 2018, veriffcam~so duas adversidades que condicionam os
resultados ptopostos

Na generalidade das operações, sendo apenas possivel abnr concursos desde
julho de 2016 ê para apenas algumas operações. ewlste uma diftculdade acrescida
em cumprir as metas estabelecidas, para 20i8, uma vei que os projetos
dUkilmence estarão conduidos antes de 2019 (considerando a duração mÁxIma
de 24 meses para a sua Implementação);
Por outro bdo~ no que diz respeito às metas da operação 102.1 1. estas forem
estabelecidas com base em pressupostos diferentes dos que se efetivaram com
a pubr.caçâo da portaria, nomeadamente, os cdiêrios de e4egibliidade dos
beneficiários, que reduziram em Larga escala. os benefidários elegéveis nesta ação.
bem como o valos mnãxinio de investimento etegrvel. que por ler sido alargado
para os 40000f. Irá naturalmente reduzir o número de projetos a apiovar
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4. MEDIDAS TOMADAS PARA GARANTIR A QUAUDADE E A EFICÁCIA DA
IMPLEMENTAÇÃO DA EDL

4.1. INFORMAÇÃO SOBRE AUDITORIAS E CONTROLOS EFETUADOS

Das oito candidaturas analisadas, foram selecionadas para controlo de qualidade~ peLa AG do
POR, duas candidaturas, sendo uma de cada um dos concursos analisados, o que corresponde a
uma amostra de 25% sobre as candidaturas apresentadas. Os resultados do Controlo de
Qualidade foram ambos conformes, não Lendo sido recomendada qualquer alteração às análises
ektuadas.

4.2. PROBLEMAS ENCONTRADOS NA GESTÃO DA EDL E MEDIDAS CORRETIVAS

Nesta Fase não foram ainda detetados constrangimentos na gestão da EOL

4.3. RELACIONAMENTO COM A AUTORiDADE DE GESTÃO

O reladonamento com a Autoridade de Gestão tem sido adequado. Existe alguns demora no
esclareomento de duv$das~ por parte do Secretanado TPcnico, relativamerne ao regulamento de
aplicação das medidas, sem constrangirnentos gra1tes para a implementação da LUL

4,4. RELACIONAMENTO COM O ORGANISMO PAGADOR

O re)adonamento corno Organismo Pagadortern sido adequado Urna vez que até dezembro de
2016 não Foi posslvel firmar nenhum enno de aceitação não houve até ao momento grande
Interação entre o CAL e o O?, para al~m da interaçao relativa aos pagamentos no âmbito da
medida 104 Funcionamento No entanto, a 31 de dezembro não estava ainda resolvida a triaflo
da unidade orgânica CAI. A2S, que permite ao coordenador e l&nkos a validação e análise dos
pedidos de reembolso. Esta situação não causou constrangimentos na implementação da EDL
corno Ja foi referido, por não existir qualquer termo de aceitação assinado.

4.5. ARTICULAÇÃO COM OUTRAS MEDIDAS DO PDR E OUTROS INSTRUMENTOS DE
POIiTICAS DO TERRITÓRIO

A articulação com outras medidas do POR ~conwceu fundamentalmente no âmbito do
aconselhamento a potenciais promotores, em particular atravês do encaminhamento das
Intençôes de Investimento que não am enquadramento no território de Intervenção ou nas
operações geridas pela A2S, para outras operações do Programa, como por exemplo a 3.1,1,
Jovens Agncultores, a 32 1 Investimento na Exploração Agricola, a 3 22 Pequenos Investimentos
nas Explorações Ag6colas, a 3.3.1. Investimentos na Transformação e Comercialização de
Produtos Agricotas ou 3.32. Pequenos Investimentos na Transiormação e Comercialização de
Piodu Los Agricolas

Ainda ao nivel do POR reglstouse a paiiklpãção nos grupos de trabalho para definição do plano
de trabalho da Rede Rural Nacional no âmbito da operação 202 1 Assistincia Téa,,ca.
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Devido aos at.aios na implementação do instrumento OL.BC na sua plenitude não foi ainda
possível criar a necessária ank~siação com os apoios do FEOERJFSE. bem como os apoios do
FEAMP gendos pela A25 enquanto entidade gestora de um GAI Pesta.

5. MEDIDAS TOMADAS PARA GARANTIR OS REQUISJTOS DE FUNCIONAMENTO,
ANIMAÇÃO E DE PUBLICIDADE

5.1. FUNCIONAMENTO E ANIMAÇÃO

No Imbito do Ftincmfiamrnto e AnlmaçAo, foram apresentados em 2O16~ um pedido de
adiantamento, no valor de 40fl00~0O( e trõs pedidos de pagamento com despesa associada

‘ Investimento Dapna Púbtka FEADER % Orçamento

4 155.004.9$€ 155.004,94€ 124.O03.95~
Qtatp Q Cjrwrsçãp r34 1’ oan’pvvp. an~naç& ‘

Uma vez que neste valor esta incluido o valor do adiantamento e os três pedidos de pagamento
se encontram despesas eladvas o metade de 2015, verifica-se que a utilizaçao do orçamento se
encontra abaixo da média anual é~cpectbveI (14.3%). No entanto, a equipa não se encontra ainda
totalmente formada, pelo que se prevê a ulilizeçio integral do mesmo ai~ meadçs de 2022

5.2. INFORMAÇÃO E PUBliCIDADE

O ano de 20)6 foi o primeiro ano de Implementação da estrutura técnica bç& (Efli. com a
contrataçbo de dais elementos da equipa técnica. Indou-se com o estabelecimento da equipa
em Instaiações provisõnas. cedidas por um dos associados. o que permitiu também iniciar a
elaboração da imagem e do webs’te da A2S. bem como a divulgaçáo do GAL rural.

Através do site foram publicadas 14 noticias e enviadas 12 newsIetters, onde estão inscritos 962
subscriiores. O site está também associado As redes sociais, onde s~o divulgadas as noticLas do

site (maioritarlamnne através da rede social Facebook). A página da Ais é seguida por MC
pessoas, tendo aumentado em 2016. 339 seguidores

No sue da fl25 pode encontrar-se a compilação de toda a informação relevante disponibilizada
relativa Ai operações do DLBC, bem como a nformaç~o destacada retativarnenie aos concursos
a decorrei Considera-se que esta é urna ferramenta fundamental no ~rnblto da divulgação do
DLBC.

Em 2016. foram realizadas 8 sessóes de divulçação~ divididas em duas tipologias — sessões
genéricas de divulgação e worlcshops de apo oà elaboração das candidaturas A divulgação dos
apoios foi ainda realizada no âmbito de feiras e outros eventos. Importa t~mbéin referir que as
ações de animaç~a territorial desenvolvidas peLa AZS foram alvo de avaliação por parte dos
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partldpantes através de inquérito ~xôprio, A avaliação global de seis InIcIativas desenvolvidas no
conjunto dos 3 concethos do terdtôHo skuou -se sempre acima dos 85%.

Focam ainda realizados 57 atencilmentos presenciais de potenciais promotores.

Os anúncios foram publicados no sue da A2S e divulgados pela rede social Facebook. tendo
também sido pubicados em 3 &qãos sociais locais~ relativos a cada um dos concethos da área
de ;ntervençSo Foram ainda divulgados entre os associados.

Para além dos anunclos foram ainda publicadas 20 nodclas sobre a A2S~ em diversos rn&os de
coxnunicaç5o sociaL

6. INFORMAÇÃO SOBRE ATIVIDADES DE COOPERAÇÃO INTERTERRITORIAL E
TRANSNACIONAL

A Cooperação lnteçterritorpal e lransnacional, não lol ainda operacionalizada. não sendo ainda
uma p4oddade. reste Inicio de mplementação da FOL
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ANEXO

QUADROS DE SUPORTE AO RaATORJO ANUAL DE EXECUÇÃO DAS E~.

Ponto 2.1 Matriz do onquadmnwnlo lógico

2018 Zfl3

(a.,)I ap.&ic~. tAn. 1 baflUØø Rnüttados % Mau tJh~t)e b~i4tadaz OPe~~1o P~Mhta~Rauhada.OpndonaWiA.m.B,a.j 03 (DJ.Wt ~

A bà lzsçso nas flnis
Pirova crncfrnento e o desewoh*naito

4.1 econónilco sustenl&n( no~ setoqes da

4.2 Apdas • dnrba~ao e a d~va&flcaçZ daiatividadei na eicpioraçon a~’ko4as

Apaas a pco~ksç1a, transfarmaç3c~
43. co&neclakaçbo • datflbw~& dos pscdueos

iiarcond~çôes para me(homr as expianç6a € ~ ~ 13 10211 17,00%A.?.? tong lai nau airativasecowçetnWaj

4.12 F ece,acna~âade en~zreço

A.?.) Fnnrpopidaç3o notengcáo

Pmj,zoi/ Bwwliclaflos apoiados 4
Li.? Incanthw a wwers4&.çao de el~v.dadn Erriptagus crbdc~ atnvÉs de 1021)

1 7— LtAD*R apoiados
Pr*506/ SeaeLcLádos a~,doa 3 lO 2300%Fomenta, a produ~ao e ti ann.ck de Empiegos c,iamkw através da iGLu43.1 ~ LEADW apoiados 14
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Apciar a comeidaBnçao • d~uib4dçt atw4s 1 6.
dnadda 10214

LfADW
Ptêse.và~Ã~jtúndÍc~adn do
tníthdõdemodoa,ccnóibiik pxa a

~ Conw~aØo~ pnsafl~ç2o dospairimonlais

32 Apelar o aeszbnento e o desern’Wdnenzo dasaiMdades rebcionadn com o ugfrnt,

~ Aumen~4~s1blded.paubgo~tfle 1
tiltural. majedal e ksatedal do wtii6ho

1 P,çnapr e n)aWr eccnon*mnanh. ~ ~tosI Bn’dclànos ~owdos O 3.00%LI palsiniônionaluralecuftu,aJ Emwegosa(adcsaua~sde 0216

s.wojetos LEADER apoiados
Melhoda da auatMdad. dos Wrri*tç~ sinais,

O. 12 jwesavaçao do ambienio e W~lZaØc lldenie
dos reanos nausais
Planeie. o emp.eendedodsmo ei c4açlo de

C buírpasai 1 dascondlçaesde
a no len{s6~le prcrniendo a iØd~jsão ab

.capaÉia~i~ êatcrttí n&cna e
omp~~N~j&~ç~

ci Promoçk da bxknio soctal atrawôs do ~pob aodnenvalvfrnenfo de projetos biovadores

Cwacit~Øo de atores loca&~ para o
ca emp.eendedcdsrno e pano trabalho em

£3 Cslaçk de nnrdsmos para o v*nzaçlo ~ PmieI os? Beiwficiános apoiados 1 1 11.00%dUøenclaç$o dos pwdutas locais de asalidade (srpregos alados chaves de o 10215

osLEADER

1~
19

1~~
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Ponto 2112.2.11 -BabnçoToml

A~nd
Impkinentaçào da Wt Peflcdos ibedos dospaa púbUca

noono(n~ (Mflewo,l

10211 Pequenos invesijmernos nos escp4osaçõn aqiicçlas 1 no
102.12 Pequenos ~nves*imentos na Iransformacio m c~erci~zaçio 1
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PARECER DO CONSELHO FISCAL

Aos vinte dias do mês de fevereiro de 2017, pelas 17 horas, reuniu-se o Conselho Fiscal
da A2S — Associação para o Desenvolvimento Sustentável da Região Sabia, na sua sede
social, para análise da proposta de Relatório de Atividades e Contas da A2S, apresentada
pela Direção, relativo ao exercício de 2016.

Dando cumprimento ao articulado nos Estatutos, o Conselho Fiscal analisou as contas de
2016, tendo realizado nesse sentido um trabalho de verificação documental dos
relatórios contabilísticos apresentados.

Concluiu o Conselho Fiscal que as Demonstrações Financeiras que lhe foram
apresentadas representam a atividade ocorrida no exercício.

O Conselho Fiscal destaca o rigor e a clareza do Relatório de Atividades apresentado e
agradece a colaboração da estrutura técnica da Associação para a realização do seu
trabalho.

Nestes termos e com base nos princípios de prudência com que foi elaborado, o
Conselho Fiscal emite um parecer favorável ao documento apesentado, considerando,
por isso, que o mesmo merece ser aprovado.

O CONSELHO FISCAL

Presidente — Adega Cooperativa da Azueira — João Moreira

Vogal — Associação de Beneficiários de Loures — Vítor Caliça

Vogal — Adega Regional de Colares — José Vicente-Paulo





CÂMAItA MUNICIPAL DE MAFRA

DESPACHO: À Reunião,

O ~residente~ ~

(H’ er Sousa Silva)
14/3/2017

ASSUNTO: ASSEMBLEIA GERAL DA GIATUL - ATIVIDADES LÚDICAS,

INFRAESTRUTURAS E RODOVIAS E.M, SA

Exmo Senhor Presidente,

Enquanto representante do Município na Assembleia Geral da Giatul — Atividades

Lúdicas, Infraestruturas e Rodovias, EM, SA, fui convocado para a reunião daquele

órgão a realizar no próximo dia ~de março, a qual obedecerá à ordem de trabalhos

melhor especificada em anexo.

Face ao exposto e tendo em vista o exercício da função acionista, solicito que me

sejam dadas instruções quanto ao sentido de voto a formular na aludida reunião.

Junto, para apreciação, a documentação de

anexo à convocatória.

suporte enviada pela empresa, em

O Representante do Município na Assembleia Geral,

erneto

(Hugo Moreira Luís)

Modelo G-20/3 — Informação Interna 1





Sua referência Sua Comunicação de Nossa Referência DATA
10-03-2017

Assunto: Convocatória Assembleia-Geral

CONVOCATÓRIA

Convoco o accionista da GIAT(JL — Actividades Lúdicas, Infraestruturas e Rodovias EM
SA, para nos termos dos artigos décimo terceiro e décimo quarto nos seus pontos 1,
alíneas a) dos Estatutos, reunirem em Assembleia-Geral Ordinária no próximo dia 24 de
Março de 2017, pelas 11.00 horas, a realizar nas instalações situadas no Núcleo
Empresarial de Mafra, com a seguinte ordem de trabalhos:

1. Deliberação sobre o Relatório de Gestão e Contas do exercício de 2016;

2. Deliberação sobre a proposta de aplicação de resultados;

3. Apreciação geral da Administração e Fiscalização da sociedade;

4. Outros assuntos de interesse para a Sociedade.

Mafra, 10 de Março de 2017

O Presidente da Mesa da Assembleia-Geral

(Hugo

IJB~attd
EM-SA

2

E

L

Município de Mafra
Praça do Município
2640-00 1 MAFRA

Moreira Luis, Dr.)

GIATUL—AcTIVIDADE5 LÚDICAS, NFRAE5TRUTURAS E RODOVIAS, EM, S,A.
sede: NEM - Av. Dr. Francisco Sã Carneiro 2640486 MAFRA • Tel. 261 816 470 • Fax 261 816 471 ‘ geral@giatul.pt ‘ NIPC 506 874 915

Ericeiracaniping: Estrada Nacional 247, Km 49,4-2655-319 ERICEIRA • Tel. 261 862513/706 • Fax 261 866 798
info@ericeiracampingcom • vAvw.ericeiracamping.com





iatu
M-SA

1-•

‘6

I~ F
II

E rccamplng

Ir MII
• II,’.-.

afra, 07 de arço de 2017



KGiatul
sr: LjEM~SA

Giatul —Atividades Lúdicas, lnfraestruturas e Rodovias, E.M. S.A.

GIATUL — ATIVIDADES LÚDICAS,
INFRAESTRUTURAS E RODOVIAS, E.M. S.A.

NEM — Avenida Dr. Francisco Sá Carneiro
2640-486 Mafra

Capital Social 900.000,00 euros
Matrícula n° 3 da C.R.C. Mafra
Contribuinte 506 874 915

ÓRGÃOS SOCIAIS

MESA DA ASSEMBLEIA-GERAL

PRESIDENTE - Dr. Hugo Manuel Moreira Luís
SECRETARIO — Manuel Luís Oliveira Castelo

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

PRESIDENTE — Eng.° Hélder António Guerra de Sousa Silva
VOGAL — Dr. Joaquim Francisco da Silva Sardinha
VOGAL — Dr.a Célia Maria Duarte Batalha Fernandes

FISCAL ÚNICO — Macedo, Caldas & Bento SROC
SUPLENTE — Dr.a Maria José Nogueira de Albuquerque Vaz Caldas

RELATÕRIO E CONTAS DE 2016
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Giatul — Atividades Lúdicas, Infraestruturas e Rodovias EM. S.A.

INDICE
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8. Relatório e Parecer do Fiscal Único
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GIATUL - ACTIViDADES LÚDICAS, !NFRAESTRUTURAS E RODO ViAS EM SA

RELATÓRIO DE GESTÃO DO EXERCÍCIO DE 2016

Senhores Acionistas,

Em cumprimento da Lei, vimos submeter à Vossa apreciação o Relatório de Gestão

e as Contas da GIATUL — Atividades Lúdicas, Infraestruturas e Rodovias E.M. S,A.

(GIATUL), relativas ao exercício de 2016.

O Conselho de Administração, em referência aos factos ocorridos e à atividade

desenvolvida durante o exercício, considera importante realçar os seguintes aspetos:

1. INTRODUÇÃO

A GIATUL, ao longo do exercício de 2016, demonstrou capacidade de adaptação às
novas exigências económicas e financeiras impostas pelo ambiente nacíonal e

exigidas pelo seu acionista. Neste sentido, a implementação de fortes medidas de
otimização operacional tomadas nos últimos três anos, foram fundamentais para
preparar e lançar a empresa neste novo paradigma.

A alteração legislativa que no dia 1 de Julho obrigou à revisão dos horários de
funcionamento da sociedade, criou fortes condicionalismos ao seu desempenho,

provocando consequências, tanto em teri~~os operacionais, bem como em termos
económicos.

Apesar de nova reorganização dos meios operacionais, de um forte ajuste na equipa

de colaboradores e de uma maior utilização de trabalhos prestados por terceiros para
garantir o cumprimento dos prazos dos trabalhos acordados, manteve-se o objetivo

de melhoria das condições dos contratos existentes com fornecedores e prestadores

de serviços, tendo permitido apresentar resultados que garantem a sustentabilidade

e uma maior autonomia da sociedade.

Foi neste contexto, que atingiu um Volume de Negócios de 5.662.876,23€ (Cinco
milhões, seiscentos e sessenta e dois mil, oitocentos e sessenta e seis euros e vinte

e três cêntimos), uma redução do Passivo em 1.141.424,52€ (Um milhão, cento e
quarenta e um mil, quatrocentos e vinte e quatro euros e cinquenta e dois cêntimos)

e uma margem de EBITDA de 10,7°k.

Reiatório de Gestão do Exercício de 2016 1



GIATUL - ACTIViDADES LÚDICAS, INFRAESTRUTURAS E RODOVIAS EM SA

2. HISTORIAL

A GIATUL é uma empresa municipal de capitais totalmente públicos constituída nos

termos da Lei n° 58/98, de 18 de Agosto.

Foi constituída em Junho de 2004 com o Capital Social de 500000,00€, pelos

acionistas Munícípio de Mafra com 80% e a Orbitur — Intercâmbio de Turismo, SA.

com 20% do referido capital.

Em Março de 2005, o parceiro Orbitur, SA cedeu a sua posição de acionista à empresa

Sluematrix — Actividades Turísticas, Lda.

Em Março de 2008, a Bluematrix, Lda cedeu a sua posiçâo societária à empresa

Imoestrela — Sociedade de Investimentos da Serra da Estrela, S.A.

Em Agosto de 2010, a Imoestrela, SA, cedeu a sua posição societária à empresa

Pavimafra — Infraestruturas e Rodovias E.M.S.A.

Em 10 de Abril de 2012, por deliberação da Assembleia Municipal de 27 de Fevereiro

de 2012, procedeu-se à fusão por incorporação da Pavimafra — Infraestruturas e

Rodovias E.M. S~A., tendo sido transferido todo o património desta, com todos os

seus elementos ativos e passivos, direitos e obrigações.

A sociedade incorporante alterou a firma para “Giatul — Actividades Lúdicas,

Infraestruturas e Rodovias, E.M. S.A.” e o capital social da empresa passou a ser de

900.000,00€, totalmente detidos pelo Município de Mafra.

Relatório de Gestão do Exercício de 2016 2



GIATUL - ACTIVIDADES LÚDICAS, !NFRAESTRUTURAS E RODOVIAS EM SA

2. EVOLUÇÃO DA EMPRESA

-

2.1 Atividade de Turismo e Lazer

O sector de turismo, para o Município é um dos vetores estratégicos para um
desenvolvimento sustentado, constituindo o Ericeira Camping um dos motores,

nomeadamente pela importância que assume como infraestrutura de suporte a um

conjunto de iniciativas e eventos emblemáticos para promoção do Concelho de Mafra.

O modelo de exploração do Ericeira Camping, visa:

• Promover o Concelho de Mafra, enquanto destino turístico, quer em Portugal,
quer no estrangeiro, potenciando a capacidade de atrair novos visitantes, com

consequentes impactos para o comércio e indústria de serviços local.
• Profissionalizar a gestão desta infraestrutura, assegurando a introdução das

melhores práticas na condução da sua atividade.
• Responder às prementes necessidades de reabilitação, de modernização e de

adequação desta infraestrutura, às constantes exigências legais e de mercado,

de acordo com o Plano de Investimentos.

Com estes objetivos e procurando responder às necessidades do mercado, a GIATUL
oferece um serviço único e diferenciado, pelo facto de dispor de um conjunto de
infraestruturas que não são niuito frequentes nos Parques de Campismo em Portugal,

dos quais destacamos:

• Alvéolos para Campismo com capacidade para 1.800 unidades de alojamento
o Mobile Homes — 43 unidades

• Espaços para Autocaravanas — 50 unidades

o Bungalows — 18 unidades - 98 camas

a Teepees - 20 unidades - 40 Camas

Para além das características internas deste equipamento, a envolvente externa do

parque dispõe de valências e recursos naturais, que permitem oferecer uma

experiência diferenciadora.

A Auto-Estrada A21, veio facilitar a ligação directa entre Lisboa, Mafra e Ericeira,
tornando-se uma mais-valia para os utilizadores deste equipamento turístico.

Relatório de Gestão do Exercício de 2016 3



GIATUL - ACTIVIDADES LÚDICAS, 1NFRAESTRUTURAS E RODOVIAS EM SA

Ranking Nacional

No mercado nacional da oferta no sector do campismo, a GIATUL ocupa um lugar

de destaque ao nível da qualidade proporcionada pelas suas infraestruturas, para

além das características dos recursos primários e secundários que a região oferece

para a atividade de turismo de lazer.

A área reservada ao parqueamento de autocaravanas, tem condições únicas em

Portugal e está ao nível das melhores existentes na Europa.

Em Portugal, a totalidade da oferta diária instalada para Campismo, é de cerca de

182.000 utentes, tendo o Parque de Campismo de Mil Regos uma capacidade para

1.800 campistas, representando cerca de 5% da oferta na Área Metropolitana de

Lisboa, onde existe um total de 37.500 lugares de campismo.

No que respeita à relação de área por campista, a média nacional é de 6,33 m2,

apresentando o Ericeira Camping uma área de 10,55 m2, facto que o diferencia

quando comparado com alguns concorrentes, como por exemplo, a AML que tem

uma área disponível, em momento de lotação máxima de 5,82 m2, por campista.

Utilizadores

A evolução dos utilizadores por nacionalidades, utentes e noites, foi a seguinte:

2016 - 2O15~ Wo~O16jE2015

~Totãis Totals~ To~is
.. ~ .~ .,..; ~~ t~s~r~t~r. ;.[...~

NACXONAUDADE ~.: Utéhtê~ ~≤Nôit~~,~: utéi4tgi~ ~Nàité~> ~. :.Utéútü,~ ~i~Nõités~

PORTUGUESA 9986 44063 6023 28903 65,80% 52,45%

Total Portugueses 9986 44063 6023 28903 65,80% 52,45%

FRANCESA 3204 8392 2746 3765 16,68% 33,80°/o

ESPANHOLA 1723 5274 1376 3765 25,22% 4O,O8°/o

ALEMA 1866 6468 1339 3494 3936% 85,12%

PAISES BAIXOS 680 2353 384 1168 77,08% 1o1,46°k

ITALIANA 315 742 261 845 20,69% -12,19%

REINO UNIDO 355 1456 283 878 25,44% 65,83%

SUIÇA 401 1122 247 553 62,35°k 102,89°k

AUSTRIACA 140 335 106 523 32,08% -35,95°/o

BELGA 276 761 166 497 66,27% 53,12°/o

AUSTRALIANA 129 321 80 252 61,25% 27,38%

OUTROS 1142 3550 749 1816 52,47% 95,48%

Total Estrangeiros 10231 30774 7737 20063 32,23% 53,39°k
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GIATUL - ACTIVIDADES LÚDICAS, INFRAESTRUTURAS E RODOVIAS EM SA

Durante 2016, foi possível verificar-se os resultados do investimento realizado nos

anos anteriores na promoção do concelho de Mafra que tem alavancado a sua

notoriedade, nomeadamente da vila da Ericeira, permitindo a obtenção de boas taxas

de crescimento de visitantes e consequentemente de dormidas, Poder-se-á concluir,

através da análise do quadro anterior, que o número de utentes nacionais teve um

aumento de GS,60% e o número de utentes estrangeiros aumentou em 32,23%.

Verifica-se também que o número médio de noites de permanência aumentou 52,45°k

nos nacionais e 53,39% nos estrangeiros. Em termos de repartição por mercados,

assistiu-se a uma maior procura do mercado nacional face ao externo, representando

58,88°k das dormidas, Embora com espaço para crescer, entendemos que cerca de

41,12% de dormidas de estrangeiros, é demonstrativo do nível de qualidade do

parque, na medida em que por norma, o utente estrangeiro com maior capacidade

de compra, torna-se mais seletivo e exigente.

A distribuição das receitas no Parque de Campismo, foi no

seguinte:

exercício de 2016 a

Utentes 2016 2015 Diferença

campismo Eventual 264.017,19€ 235.447,65€ 28.569,54€ 12,13%

Acordos Comerciais 455.514,14€ 452.312,79€ 3.301,35€ 0,73%

Bungalows 172.980,94€ 149.723,25€ 25.257.69C 1553%
Contratos M. Hornes 85.780,97€ 81.019,15€ 4.761,82€ 5,88°k

Teepees . 14.247,50€ 15.699,00€ -1.451,50€ -9,25°k
Eletricidade 30.286,85€ 42.501,65€ -14.214,80€ -28,74°/o

Espaços verdes 3.210,00€ 3.270,00€ -1,83%

Água 3.865,00€ 2.518,00€ 1.347,00€ 53,49%

Rendas - TARAWA 108.000,00€ 108.000,00€ 0,00€ 0,00%

Rendas / concessões 33.145,47€ 31.615,38€ 1.530,09€ 4,84%

Máquina de café 7.434,06€ 9.106,96€ -1.672,90€ -18,37%

Lavagem Roupa 2.947,80€ 2.840,00€ 107,80€ 3,80%

Adaptadores 2.850,00€ 1.920,00€ 930,00€ 48,44%

Máquinas de Jogos 2.227,10€ 1.687,22€ 539,88€ 32,00%

1. 186.607,02€ 1.137.883,05€ 48.723,97€ 4,28°k

Em termos comparativos, verifica-se que em 2016 foi possível inverter a tendência

das receitas, tendo registado um acréscimo de 4,28%, mesmo com uma maior oferta

de camas disponível na Ericeira, justificado principalmente pelo elevado número de

Hostels que abriram portas nos últimos dois anos.
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GIATUL - ACTIViDADES LÚDICAS, INFRAESTRUTURAS E RODOVIAS EM SA

Eventos

No capítulo das atividades e eventos, deveremos salientar a realização de diversas
iniciativas, que potenciaram a divulgação do Concelho de Mafra e por consequência

da Vila da Ericeira, promovendo em alguns uma maior procura pelo Ericeira Camping.

Destacamos:

• O VII SUMMOL SUMMER FEST, que consiste num festival de música e que

marca o arranque dos festivais de verão a nível nacional.

Este festival contou com a presença de diversos grupos musicais de renome

internacional e com uma assistência a rondar as 30.000 pessoas.

De entre estas, cerca de 10.000 utilizaram o Ericeira Camping para estadia

durante o decorrer do evento.

• Apoio logístico a diversas provas de surf na Ericeira na nossa reserva mundial

de surf, nomeadamente, Surf Mim Festival, Liga Moche Ericeira Pra Surf,

Campeonato Universitária de Surf, Rede Internacional Surf Cities,

Ericeira Reserva Mundial de Surf, Mundial iuniores de Surf, Surf Holidays

e Surf Summit. De salientar, que este último reuniu cerca de 200 lideres

mundiais em tecnologia para realizarem atividades de aventura, networking e

palestras, como antecipação do Web Summit, o maior e mais importante
marketplace de tecnologia mundial.

• Divulgação do Ericeira Camping, em parceria com os Serviços de Turismo

da Câmara Municipal de Mafra, na Bolsa de Turismo de Lisboa.

o V Festival do Pão, que decorreu no Jardim do Cerco e foi uma organização

em parceria com os serviços da Câmara Municipal de Mafra, com o objetivo de

divulgar o Pão de Mafra e o artesanato local.

• Animação de Verão Ericeira, que decorreu em dois locais distintos, no “jogo

da bola” e na foz do Lizandro. Foi uma organização em parceria com os serviços

de Turismo da Câmara Municipal de Mafra, com o objetivo de animar as noites de

verão da Vila.

• Mostra Gastronómica “Os Sabores da Tapada” em parceria com os

Serviços de Turismo da Câmara Municipal de Mafra.

Relatório de Gestão do Exercido de 2016 6



Estradas e Caminhos — Conservação Corrente por Contrato
Saneamento em Diversas Freguesias do Concelho
Sinarzação e Trânsito
Iluminação em Diversas Localidades
Construção, Ampliação, Remodelação de Redes de Águas e Reservatórios
Diversos Estudos e Projetos
Equipamentos— Conservação e Construções Diversas
Arruamentos em diversas povoações
Espaços Verdes Jardins
lnfraestruturas Diversas
Trabalhos para Terceiros

Venda de Massas Asfálticas 175.000,00€
Receção e Venda de Reciclados 8.750,00€

183.750,00€

2 O O
O/A TUL - ACTIVIDADES LÚDICAS, INFRAESTRUTURAS E RODOVIAS EM SA

• Animação de Natal com a instalação de Stands Rústicos no centro da vila,

com o objetivo de fomentar o comércio local, de promover o artesanato e os

produtos agrícolas do nosso concelho,

2.2 Atividade de Infraestruturas e Rodovias

A GIATUL no desenvolvimento desta atividade, executou obras de conservação da

rede viária municipal, repavimentou diversos arruamentos, instalou e manteve

diversos espaços verdes, executou sistemas de saneamento básico e participou na

execução de equipamentos de utilização coletiva.

Procedeu ainda, à venda de massas asfálticas e à receção de materiais asfálticos para

reciclagem promovendo uma maior utilização do estaleiro e da Central de Asfalto.

O Plano de Atividades aprovado para este exercício, foi o seguinte:

TIPO DE OBRAS —2016 Euros
2.515.000,00€

15.000,00€
64.000,00€
35.000,00€

208.500,00€
15.000,00€
15.000,00€

725.000,00€
355.000,00€
204.500,00€
240.000,00€

4.392.000,00€
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GIATUL - ACTIVIDADES LÚDICAS, INFRA ES TRUTURAS E RODOVIAS EM SA

As Obras executadas foram as seguintes:

OBRAS EXECíJTADÀÍEL1 2016 ________ -

2.71 3.284,58€

15.563,51€

73.612,22€

31.543,00€

195.563,51€

0,00€

81.041,39€

708.528,37€

333.716,28€

409.387,03€

1.470,39€

60,89%
0,35%
1,65%
0,71%
4,39%
0,00%
1,82%

15.90%

7,49%
8,97%

0.03%

Da sua leitura, verifica-se um reforço dos Capitais Próprios da sociedade, justificado

pela redução dos Capitais Alheios Financiados em 905.294,41€ e do Passivo em

1.141.424,52€.

Estradas e Caminhos das Freguesias- Conservação Corrente por Contrato
Saneamento em Diversas Freguesias do Conoelho
Sinalização e Transito
Iluminação em Diversas Localidades
Construção, Ampliação, Remodelação de Redes de Aguas e Reservatórios
Diversos Estudos e Projetos
Equipamentos - Conservação e Construções Diversas
Arniamentos em diversas povoações
Espaços verdes Jardins
lnfraestnjturas Diversas

Trabalhos para Terceiros

4.573J09,69€ 100,00%

venda de Massas Asfálticas 19.090,32€

Recepção eVenda deReciclados 1.469,00€

20.559,32€

3. SITUAÇÃO ECONÓMICA - FINANCEIRA

A situação económico-financeira da empresa, caracteriza-se pelos seguintes

indicadores:

INDICÂDORES Rácio 2010 2015

Liquidez Geral Activo Circulante / Passivo Circulante o.p. 43,98% 66,52%
Cobertura do Imobilizado Capitais Próprios + Div a Tero. MIL prazo! Imobilizado 88,30% 92,89%
Solvabilidade Activo Liquido! Passivo 201 .53% 185,59%
Autonomia Financeira Cap. Próprios Totais! Activo Liquido Total 50.38% 46,12%
Rendibilidade Res OperaotAmort+Prov+Enc Finac lAct Llq Total 10,65% 14.80%

volume de Negócios 5.662.876,23€ 5.563.861,30€

Resultado Liquido 23.434,26€ 191.591,81€

Cash-Flow Operacional 607.371,00€ 821.855,27€
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GIATUL — ACTIVIDADES LÚDiCAS, 1NFRAESTRUTURAS E RODOVIAS EM SA

5. RENDIMENTOS E GASTOS

• - Rub~lcas Valor Peso %
RENDIMENTOS

Vendas de Produtos 20.559,32€ 0,32%
Prestação de Serviços 5.642.316,91€ 88,01%
Subsídios à Exploração 499.556,66€ 7,79%
Imparidade de Dividas a Receber - Reversões 12.922,06€ 0,20%
Outros Rendimentos 235.467,10€ 3,67%
Juros, DMdendos e outros Rendimentos Similares 3,34€ 0.01%

Total dos Rendimentos 6.410.825,39€ 100,00%

GASTOS

Custo das Mercadorias Vendidas e Matérias Consumidas 426.586,34€ 6.68%
Fornecimentos e Serviços Externos 4.160.186,57€ 65,20%
Gastos com o Pessoal 1128658,59€ 17,69%
Depreciações e Amortizações 525.671,66€ 8.24%
Outros Gastos 75.097,19€ 1,18%
Gastos e Perdas de Financiamento 64.548,34€ 1.01%

Total dos Gastos 6.380.743,99€ 100,00%

4. INVESTIMENTOS REALIZADOS

Os investimentos e desinvestimentos realizados no exercício de 2016, foram os

seguintes:

Ativos Fixos Tangiveis
Edificios e Outras Construções
Equipamento Básico
Equipamento Transporte
Ferramentas e Utensilios
Equipamento Administrativo
Outras Imobilizações Corpóreas

Investimentos Financeiros:
Partes de Capital - Mafreduca SA

25.126,06€
29.638,65€

1 11.920,84€
229.573,05€

9

INVESTIMENTOS DESINVESTIMENTOS!ABATES1REG.

8.181,75€
54.764,61€ 349.675,64€

0,00€

0,00€ 0,00€

54.764,61€ 349.675,64€
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GIA TUL — ACTIVIDADES LÚDICAS, INFRAESTRUTURAS E RODOVIAS EM SA

6. PERSPECTIVAS FUTURAS

As atuais projeções para a economia portuguesa, apontam para uma recuperação

gradual da atividade em 2017 - 2018, suportada maioritariamente pelo desempenho

das exportações, pelo bom desempenho do sector do Turismo, a par de urna

recuperação da procura interna, num quadro de manutenção de uma significativa

capacidade líquida de financiamento externo. A taxa de desemprego tem vindo a

marcar uma tendência de descida, o que provavelmente também contribuirá para a

manutenção de excedentes na balança corrente e de capital.

Nos últimos anos, a economia portuguesa prosseguiu um forte ajustamento, que

permitiu alcançar progressos assinaláveis na correção de graves desequilíbrios

macroeconómicos. No entanto, o processo de reequilíbrio estrutural da economia

ainda está incompleto e o ajustamento macroeconómico ainda exige aprofundamento.

Simultaneamente, não se devem ignorar o aumento dos riscos, de natureza interna

e externa, que pairam sobre a economia portuguesa e europeia. Neste quadro, é

crucial o cumprimento dos compromissos estabelecidos a nível europeu em termos

do processo de consolidação orçamental, que são indispensáveis para sustentar uma

trajetória descendente no rácio da dívida pública. Em simultâneo, é necessário,

continuar o processo de reformas estruturais no sentido da criação de incentivos à

inovação, à mobilidade de fatores e ao investimento em capital físico e humano. Um

consenso alargado, tornar-se-ia fundamental para aumentar a credibilidade, a

previsibilidade e a capacidade de implementação destas políticas. Estas condições,

são indispensáveís para promover um melhor aproveitamento dos recursos e para

promover o crescimento da produtividade, contribuindo assim para um maior

equilíbrio económico-social em Portugal.

Relativamente à atividade da sociedade, os valores aprovados no Plano de Atividades

e Orçamento para 2017, foram estimados numa perspetiva que se considera

prudente, em virtude da grande volatilidade económica e financeira anteriormente

descrita.
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GIATUL — ACTIVIDADES LÚDICAS, INFRAESTRUTURAS E RODO VIAS EM SA

7. PROPOSTA DE APLICAÇÃO DOS RESULTADOS

Com base nestes considerandos, a GIATUL — Atividades Lúdicas, Infraestruturas e

Rodovias EM. S.A., apresenta no exercício de 2016, resultados positivos de

23.434,36€ (Vinte e três mil, quatrocentos e trinta e quatro euros e trinta e seis

cêntimos).

Verificando que o valor existente em Reservas Legais é superior à taxa que os

Estatutos da Sociedade obrigam, o Conselho de Administração, vem propor realizar

a seguinte aplicação:

- Resultados Transitados 23.434,36€

Relatório de Gestão do Exercício de 2016



GIATUL - ACTIVIDADES LÚDICAS, INFRAESTRUTURAS E RODOVIAS EM SA

8. AGRADECIMENTOS

O Conselho de Administração deseja registar o agradecimento a todos os que ao

longo deste exercício, contribuíram para a consolidação da atividade da empresa,

nomeadamente:

• Ao Acionista, pela confiança depositada na Administração;

• Ao Fiscal Único, pela pronta e sempre oportuna colaboração;

• Às Instituições Financeiras, pela confiança que continuamente nos

manifestam;

• Aos utentes e clientes, pela preferência e fidelização demonstradas;

• A todos os Colaboradores, pelo seu empenhamento e profissionalismo, no

exercício das suas funções;

Mafra 7 de Março de 2017

O Presidente do Conselho de Administração

Hélder tónio uerra de Sousa i va (Eng.°)

Vogal do Conselho de Administração

Joaquim Francisco da Silva Sardinha (Dr.°)

Vogal do Conselho de Administração

Célia Maria Duarte Batalha Fernandes (Dr.a)
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GIATIJL - Actividades Lúdicas, Infraestruturas e Rodovias, E.M. SÃ.

PERJO00 FINDO €M31 DE OEZENSRO DE 2016

ACTIVO

BALANÇO

Us$0405 MonErmts EUROS

Activo não corrente
Activos fi,os tanqiveis
Propriedades de Inveslimento
Gond~II
Activos intanqiveis
Activos biológicos
Parlicipações financeiras - método de equivalência oairintnial
Outros investimenios financeiros
Crédilos a receber
Activos por itroostos diferidos

Activo corrente
Inventários
Acti.~ biológicos
Clienles
Estado e outros entes ptiblicos
Capital subscrito e não realizado
Outros crédilos e receber
Diferi mailis
Activos financeiros detidos pais negociação
Outros activos financeiros
Activos não correntes detidos para venda
Caixa e depósitos bancários

TOTAl. 00 .cTrvo

Capital subscrito
Acções (quotas) prôprias
Outros instnjmentos de capital próprio
Préntios de emissão
Rese’vas legais
Outras reserves
Resultados transitados
Ajustamento em aclivos financeiros
Excedentes de revalonzaçio
,4r.tstamentos outras variações no capital orócrio

Resultado liquido do p&odo

Interesses que naO controlam

DTM. 00 C»’tIAl. ,qónio

PASSIVO

1058009030€ 1107791982€

2$ 35 13330 E 26 247.55 E

301 328,38 E 729 708,21 E
171 568.53 E 207 326.93 E

257 580.71 E 547 670,82€
24 178.77 E 29014.53 E

181 440.83 E 86 336.42 E
971 238.52E 1 625 304,46E

1155132082€ 12703224 8€

5819 61243€ 5830 083.37 E

Passivo não corrente
Pro’A sós,
Financiamentos obtido,
Responsabilidade por beneficios pós-emprego
Passivo, por impostos diferidos
Outras dividas a pagar

Passivo corrente
Fornecedores
Adiantamentos de clientes
Estado e outros entes p(,blicos
Financiamentos cótidos
Outras dividas a paga’
Diferimentos
Passivos financeiros detidos para negociação
Outros passivos tnanceiros
Passivos não correntes detidos para venda

TOTAL 00 P*.551V0

ToTAL 00 c~erAL pqópRpo t DO Pasrvo

30 40 988,24 E
33 621 109,00€
37 312 524,17E
19 548280,00€

70 803.06 E
585008,00€
196 217.97 E
718 913,00 E

nselho de Adrnini ça

67159

21973v 28

2 132 378,08 E 2 394 81363 E

8447712,22€ 8 683 106,19€

CAPITAL PRÕPRIO

CAPITAL PRÕPRIO E PASSIVO

22
23

20
‘9

28 356 800.25 E
27 604 732.03 E
29 3a83977.07E
28 •5 925.00 E

900 000.00 E 900 00000 E

356 800,25 E
475 055.36 E

3 822 061.93 E
-6 925,00 E

57 593.72 E 91 499,02 E

23434.36 E 191 591,81 E

33 3523125.51 E 4 464 520.92 E

3 623 125.51 E 4 464 520.92 E

32 685 689,47 E 837 677.96 E

2208 590.88 E 2408619,99 E
5731 716.39 E 6873 140.91 E

11 551 328.82 E 12703 224 E

Contabilista
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3 — Demonstração de Resultados



dA TUL - Actividades Lúdicas, Infraestruturas e Rodovias, EM. S.A.

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS POR NATUREZAS

PERI000 FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2016

N

UNIDADE MONETÁRIA COROS

Vendas e Serviços Prestados
Subsidios à expioração
Ganhos/perdas imputados de subsidiáilas, associadas e empreendãnentos conjuntos
Vanação nos invenlãrts da produção
Trabalhos para a própria entidade
Custo das mercadonas vendidas e das matérias consurisdas
Fomecknento e serviços externos
Gastos com o pessoal
Imparidade de Inventários (perdas/reversões)
tmparidade de dividas a receber (perdas/reversões)
Provisões (aumentos/reduções)
Imparidade de investimentos não depreciáveis/amortizáveis (perdas/reversões)
Aumentos/reduções de justo valor
Outros rendimentos
Outros gastos

Gastos/reversões de depreciação e de amortização
lmpartdade de investimentos depreciáveis/amortizáveis (perdas/reversões)

Imposto sobre o rendimento do periodo

Resultado liquido do período

6 5662876,23€ 5563861,30€
12 499556,66€ 101 792,24€

-6 642.04 € -39 338 91 €

23434,38€ 191 591,81 €

Conselho de Admin’ ção

N~a41wL j(74/vS4L\

n°67159

2197~~ 28

6715v

326 586.34 €
6 -4160186,57€
9 -1128 658.89 €

-689 333.60 €
-3248 162,50€
-1 047696,45€

Resultado antes de depreciações, gastos de financiamento e impostos

10 12922.06 € 9881725€

II 235467,10€ 185139,96€
13 -75 097 19€ -43745,68€

620 293,06 € 920 672,52 €

14 -525671,66€ -561 603 10€

94621,40€ 339069,42€

/5 3,34€ 6.98 €
6 -64 548.34 € -108 145.68 €

Resultados antes de impostos 30 076,40 € 230 930,72 €

Resultado operacional (antes de gastos de financiamento e impostos)

Juros e rendimentos simtares obtidos
Juros e gastos similares suportados

‘4’
Contabtista C
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4— Demonstração dos Fluxos de Caixa



UNIDADE MONETÁRIA. EUROS

N~w 4-~J~~’\

Conselho de Admiri o

-‘~\ AAA.’ti v

21 973 7;4 28

67159

Giatul-Actividades Ludicas, Infraestruturas e Rodovias, E.M., S.A.

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA

PERI000 FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2016

FLUXOS 0€ CAIXA DAS ACTIVIDADES OPERACIONAIS - MÉTODO DIRECTO:
Recebimento de clientes
Pagamentos a fornecedores
Pagamentos ao pessoal

Caixa gerada pelas operações
Pagamento/recebimento do imposto sobre o rendimento
Outros recebimentos/pagamentos

Fluxos das actividades operacionais

FLUXOS DE CAIXA DAS ACTIVIDADES DE INVESTIMENTO:
Pagamentos respeltantes a:

Activos fixos tangiveis
Activos intangiveis
Investimentos Financeiros
Outros activos

Recebimentos provenientes de:
Activos fixos tangiveis
Activos inlangiveis Investimentos financeiros
Outros activos
Subsidios ao investimento
Juros e rendimentos similares
Dividendos

Fluxos das actividades de investimento

FLUXOS DE CAIXA DE ACTIVIDADES DE FINANCIAMENTO:
Recebimentos provenientes de:

Financiamentos Obtidos
Realizações de capital e de outros instrumentos de capital próprio
Cobertura de prejuizos
Doações
Outras operações de financiamento

Pagamentos respeitantes a:
Financiamentos Obtidos
Juros e gastos similares
Dividendos
Reduções de capital e de outros instrumentos de capital próprio
Outras operações de financiamento

Fluxos das actividades de financiamento

Variação de caixa e seus equivalentes
Efeitos das diferenças de câmbio
Caixa e seus equivalentes no inicio do por-iodo
Caixa e seus equivalentes no fim do periodo

6590812,72€ 6566222,13€
-4738761,40€ -4521167,55€
-1148804,74€ -1190615.82 €

703246,58€ 854 438,76€
-23701,05€ -84002,17€
262097,62€ 194906,89€
941643,15€ 965343,48€

-67 360.59 € -229 575,87€
0,00€ -130296,84€
0,00€ 0,00 €
0,00€ 0,00 €

67 509,51 € 17 500.00 €
0,00€ 108000,00€
0,00 € 0.00 €
0,00 € 101 792,24 €
0,00 € 6,98 €
0.00 € 0,00 €

148.92 € .132 573.49 €

0,00€ 150000,00€
0,00€ 0,00 €
0,00€ 0.00 €
0,00€ 0,00€
0,00 € 0,00 €

-905 29441 € -1 058 159,79 €
64551.68 € -100472,02€

0,00 € 0,00 €
0,00€ 0,00 €
0,00 € 0,00 €

-840 742,73€ -1 008 631 .81 €

101049,34€ -175 861.82 €
€

85 336,42€ 261 198.24 €
181448,83€ 85336.42 €

‘1
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SIATUL - ATIVIDADES LÚDIcAS, IWFRAESTRUTURAS E RODO VIAS EM. S.A.

ANEXO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

AND DE 2016

(Montantes expressos em euros)

1. NOTA INTRODUTÕRIA

A GIATUL, ATIVIDADES LÚDICAS, INFRAESTRUTURAS E RODOVIAS, E.M.-S.A. é uma

empresa municipal de capitais totalmente públicos constituída nos termos da Lei no 58/98, de 18

de Agosto.

Foi constituída em Junho de 2004 com o Capital Social de 500.00000 €, pelos accionistas

Município de Mafra com 80% e a Orbitur — Intercâmbio de Turismo, S.A. com 20% do referido

capital.

Em Março de 2005 o parceiro Orbitur, SA, cedeu a sua posição de accionista à empresa

Bluematrix — Actividades Turísticas, Lda, mantendo-se o valor das quotas com a mesma

distribuição.

Em Março de 2008 a Bluematrix, Lda cedeu a sua posição societária à empresa Imoestrela —

Sociedade de Investimentos da Serra da Estrela, S.A. mantendo-se o valor nominal das quotas.

Em Agosto de 2010 a Imoestrela, SA, cedeu a sua posição societária à empresa Pavimafra —

lnfraestruturas e Rodovias E.M.S.A.

Em 10 de Abril de 2012, por deliberação da Assembleia Municipal de 27 de Fevereiro de 2012,

procedeu-se à fusão por incorporação da Pavimafra — lnfraestruturas e Rodovias E.M. S.A.,

tendo sido transferido todo o património desta, com todos os seus elementos ativos e passivos,

direitos e obrigações.

A sociedade incorporante alterou a firma para “Giatul — Atividades Lúdicas, lnfraestruturas e

Rodovias, EM. S.A..

Em consequência desta fusão, o objecto social da sociedade incorporante passou a consistir no

seguinte:
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1. A empresa tem como objecto o exercício das seguintes actividades de interesse públicq

municipal:

a) Exploração do Parque de Campismo de Mil Regos;

b) Conservação e manutenção de todos os espaços, instalações e equipamentos do

Parque de Campismo;

o) Realização de investimentos para a expansão da actividade do Parque de Campismo,

de acordo com a vocação e dentro dos limites do terreno que ocupa.

d) Concepção, construção, manutenção e reforço de infraestruturas urbanisticas, incluindo

infraestruturas da rede viária municipal urbana ou rural de acordo com a programação

aprovada pelo Município sob proposta da empresa;

e) Instalação e manutenção de todos os espaços e equipamentos públicos ou de utilização

colectiva que sejam de propriedade do Município, bem como de mobiliário urbano;

f) Conservação, restauração, reparação ou beneficiação do parque imobiliário do

concelho de Mafra que seja propriedade do Município;

g) Execução administrativa de obras realizadas em imóveis que não pertençam ao

Município.

2. A titulo acessório, a empresa poderá exercer outras actividades, de âmbito municipal,

nas áreas da cultura, do desporto e da educação, designadamente, prestação de serviços,

bem como exploração de outras actividades de turismo e lazer que se revistam de interesse

público municipal.

O capital social da empresa passou para € 900.000,00, representado por 180.000 acções

nominativas de 5,00 euros cada, detidas a 100% pelo Município de Mafra.

2. REFERENCIAL CONTABILÍSTICO DE PREPARAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES

FINANCEIRAS

2.1 - As demonstrações financeiras anexas foram elaboradas no pressuposto da continuidade

das operações a partir dos livros e registos contabilísticos da Entidade e de acordo com as

Normas Contabilísticas e de Relato Financeiro (NCRF) previstas pelo Sistema de Normalização

Contabilística (SNC) aprovado pelo Decreto-lei n.° 158/2009 de 13 de Julho com as

rectificações da Declaração de Rectificação n.° 67-8/2009 de 11 de Setembro, com as

alterações introduzidas pela Lei n.° 20/2010 de 23 de Agosto e com a redação dada pelo

Decreto-Lei n.°98/201 5 de 02 de Junho.

2.2 - Não foram derrogadas quaisquer disposições do SNC que tenham tido efeitos nas

demonstrações financeiras e na imagem verdadeira e apropriada do activo, passivo e dos

resultados da entidade.
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3. POLÍTICAS CONTABILÍSTICAS RELEVANTES

As principais políticas contabilísticas adoptadas pela Entidade na preparação das

demonstrações financeiras anexas são as seguintes:

3.1 — BASES DE APRESENTAÇÃO

As demonstrações financeiras anexas foram preparadas de acordo com as bases de

apresentação das demonstrações financeiras (BADF):

3.1.1. - PRESSUPOSTO DA CONTINUIDADE

No âmbito do pressuposto da continuidade, a entidade avaliou a informação de que dispõe e as

suas expectativas futuras, tendo em conta a capacidade da entidade prosseguir com o seu

negócio. Da avaliação resultou que o negócio tem condições de prosseguir presumindo-se a

sua continuidade.

3.1.2. — PRESSUPOSTO DO ACRÉSCIMO

Os elementos das demonstrações financeiras são reconhecidos logo que satisfeitas

definições e os critérios de reconhecimento de acordo com a estrutura conceptual,

independentemente do momento do pagamento ou do recebimento.

3.1.3.- CONSISTÊNCIA DE APRESENTAÇÃO

A apresentação e classificação de itens nas demonstrações financeiras está consistente de um

periodo para o outro.

3.1.4. - MATERIALIDADE E AGREGAÇÃO

A materialidade depende da dimensão e da natureza da omissão ou do erro, ajuizados nas

circunstâncias que os rodeiam. Considera-se que as omissões ou declarações incorrectas de

itens são materialmente relevantes se puderem, individual ou colectivamente, influenciar as

decisões econômicas tomadas por parte dos utentes com base nas demonstrações financeiras.

Um item que não seja materialmente relevante para justificar a sua apresentação separada na

face das demonstrações financeiras pode porém ser materialmente relevante para que seja

apresentado separadamente nas notas do presente anexo.

As demonstrações financeiras resultam do processamento de grandes números de transacções

ou outros acontecimentos que são agregados em classes de acordo com a sua natureza ou

função. A fase final do processo de agregação e classificação é a apresentação de dados
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condensados e classificados que formam linhas de itens na face do balanço, na demonstração— \ ~
\ I\_~. i)

dos resultados, na demonstração de alterações no capital próprio e na demonstração de fluxos

de caixa ou no anexo.

3.1.5. - COMPENSAÇÃO

Os activos e os passivos, os rendimentos e os gastos, não são compensados excepto quando

tal for exigido ou permitido por uma NCRF. Assim, o rédito deve ser mensurado tomando em

consideração a quantia de quaisquer descontos comerciais e abatimentos de volume

concedidos pela Entidade. A Entidade empreende, no decurso das suas actividades ordinárias,

outras transacções que não geram rédito mas que são inerentes às principais actividades que o

geram. Os resultados de tais transacções são apresentados, quando esta apresentação reflicta

a substância da transacção ou outro acontecimento, compensando qualquer rendimento com os

gastos relacionados resultantes da mesma transacção.

Os ganhos e perdas provenientes de um grupo de transacções semelhantes são relatados

numa base líquida, por exemplo, ganhos e perdas de diferenças cambiais ou ganhos e perdas

provenientes de instrumentos financeiros detidos para negociação. Estes ganhos e perdas são

relatados separadamente se forem materialmente relevantes.

3.1.6. - INFORMAÇÃO COMPARATIVA

O conteúdo das demonstrações financeiras é comparável com o do ano anterior.

Toda a informação que consta nas Demonstrações Financeiras e no presente documento, com

referência a 201 6,consiste, na informação da sociedade “GIATUL, EM SA”.

Associadas

Foram consideradas associadas todas as entidades sobre as quais a GIATUL tem influência

significativa e que não sejam subsidiárias nem tenham interesses em empreendimentos

conjuntos.

Influência significativa foi considerada como sendo o poder de participar nas decisões das

políticas financeiras e operacionais das investidas mas que não constitui controlo nem controlo

conjunto sobre essas políticas.

A GIATUL detém 20% ou mais do poder de voto da investida, ou quando detém direitos

especiais de voto.

Total do capital
PARTICIPADA Participação Valor Monsurado Ano Aciuisição Social Resultado 2016

Mafreduca S.A. 49% 0,00 2008 100.000,00 NIA

As Contas de 2016 ainda não foram disponibilizadas na presente data.
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Foi decidido alienar integralmente a participação social detida na Mafreduca, SA, conforme

deliberação inscrita na Acta da Assembleia Geral de 18/02/2013. O processo embora tenha sido

iniciado, conforme se descrito no relatório de gestão do exercício anterior, não chegou a ficar

concluído.

A participação financeira encontra-se reconhecida por valor nulo, uma vez que esta apresenta

Capitais Próprios com valor negativo.

A 31/12/2015 apresentava Capitais Próprios negativos em 17.730.415,01 €.

4. POLÍTICAS DE RECONHECIMENTO E MENSURAÇÃO

Imparidade de activos

À data de cada relato e sempre que seja identificado um evento ou alteração nas circunstâncias

que indiquem que o montante pelo qual o activo se encontra registado possa não ser

recuperável, é efectuada uma avaliação de imparidade dos activos. Sempre que o montante

pelo qual o activo se encontra registado é superior à sua quantia recuperável, é reconhecida

uma perda por imparidade, registada em resultados.

A quantia recuperável é a mais alta entre o preço de venda líquido e o valor de uso. O preço de

venda líquido é o montante que se obteria com a alienação do activo, numa transacção entre

entidades independentes e conhecedoras, deduzido dos custos directamente atribuíveis à

alienação. O valor de uso é o valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados que são

esperados que surjam do uso continuado do activo e da sua alienação no final da sua vida útil.

A quantia recuperável é estimada para cada activo, individualmente ou, no caso de não ser

possível, para a unidade geradora de fluxos de caixa à qual o activo pertence.

A reversão de perdas por imparidade reconhecidas em exercícios anteriores é registada quando

se conclui que as perdas por imparidade reconhecidas anteriormente já não existem ou

diminuiram. A reversão das perdas por imparidade é reconhecida na demonstração dos

resultados sendo efectuada até ao limite da quantia que estaria reconhecida (líquida de

amortização ou depreciação) caso a perda por imparidade não se tivesse registado em

exercícios anteriores.

Reconhecimento de Vendas e Serviços Prestados

As Vendas e Serviços Prestados são reconhecidos a afectar os resultados operacionais do

período a que dizem respeito, não obstante poder serem recebidas em períodos diferentes, de

acordo com o regime de acréscimo. Os Serviços Prestados são apresentados líquidos de

devoluções e de descontos comerciais.
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Foram aplicadas as definições e os critérios da NCRF 20.

Vendas de bens

O rédito proveniente da venda de bens apenas é reconhecido quando (1) são transferidos para o

comprador os riscos e vantagens significativos da propriedade dos bens, (ii) não seja mantido

um envolvimento continuado de gestão com grau geralmente associado com a posse ou o

controlo efectivo dos bens vendidos, (Di) a quantia do rédito pode ser fiavelmente mensurada,

(iv) seja provável que os benefícios econômicos associados com as transacções fluam para a

empresa e (v) os custos incorridos ou a serem incorridos referentes à transacção possam ser

fiavelmente mensurados.

As vendas são reconhecidas líquidas de impostos, descontos e outros custos inerentes à sua

concretização, pelo justo valor do montante recebido ou a receber. As restantes receitas e

despesas são registadas de acordo com o pressuposto do acréscimo pelo que são

reconhecidas à medida que são geradas independentemente do momento em que são

recebidas ou pagas. As diferenças entre os montantes recebidos e pagos e as correspondentes

receitas e despesas geradas são registadas nas rubricas de diferimentos ou outras contas a

pagar ou a receber.

Prestação de serviços

O rédito associado com urna transacção que envolva prestação de serviços é reconhecido

quando o desfecho dessa transacção possa ser fiavelmente estimado, isto é, quando:

(i) ~ quantia de rédito seja fiavelmente mensurada; (D) seja provável que benefícios ecõnómicos

associados com a transacção fluam para a Empresa/Grupo; (Di) a fase de acabamento da

transacção á data do balanço seja fiavelmente niensurada; e (iv) os custos incorridos com a

transacção e os custos para concluir a transacção sejam fiavelmente mensurados.

Locações

Tal como preceituado na NCRF 9, os activos tangíveis adquiridos em regime de locação

financeira são reconhecidos ao custo histórico depreciado. No passivo reconhecem-se os

valores actualizados das prestações em divida às locadoras.

A GIATUL classifica as operações de locações como locações financeiras ou locações

operacionais, em função da sua substância e não da sua forma legal.

As locações sâo classificadas como financeiras sempre que os seus termos transferem

substancialmente todos os riscos e vantagens inerentes à posse do activo para o locatário. As

restantes locações são classificadas como operacionais. A classificação das locações é feita

em função da substância e não da forma do contrato.
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Os activos adquiridos mediante contratos de locação financeira, bem como as correspondentes

responsabilidades, são registados no inicio da locação pelo menor de entre o justo valor dos

activos e o valor presente dos pagamentos mínimos da locação. Os pagamentos de locações

financeiras são repartidos entre encargos financeiros e redução da responsabilidade, por forma

a ser obtida uma taxa de juro constante sobre o saldo pendente da responsabilidade. As rendas

contingentes são reconhecidas como gastos do período em que são incorridas.

Por forma a determinar se o activo lacado ficou em imparidade, aplica-se o disposto na NCRF

12- Imparidade de activos.

Operações em moeda diferente da moeda de relato (Curo)

O curo é a moeda funcional e de relato

Não existem, em matéria de risco cambial relevante a afectar as demonstrações financeiras,

outras situações a assinalar.

Responsabilidades e Gastos com benefícios de reforma de trabalhadores

A empresa não tem qualquer sistema próprio complementar à segurança social pública, em

matéria de apoios à reforma dos trabalhadores.

Custos de empréstimos

Todos os custos de empréstimos são reconhecidos como gasto do período em que ocorrem,

numa base de acréscimo, de acordo com o tratamento de referência da NCRF 10.

Subsídios públicos

Encontram-se reconhecidos rendimentos de subsídios obtidos do Instituto do Turismo de

Portugal, referentes a eventos ocorridos em 2016 assim como referentes a um contrato de

estágio com o Instituto do Emprega e Formação Profissional, tendo como objetivo promover a

inserção de jovens no mercado de trabalho.

Impostos sobre os resultados

Existem, nos períodos de relato, situações que permitam o apuramento, na estimativa anual, de

impostos diferidos, ou reconhecimento de activos por impostos diferidos.

Quando aplicável adoptou-se a NCRF 25- Impostos sobre o rendimento.

O imposto corrente sobre o rendimento é calculado com base nos resultados tributáveis da

entidade de acordo com as regras fiscais em vigor.
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Activos fixos tangíveis

Os edifícios e equipamentos que integram o activo fixo tangível são mensurados segundo o

modelo do custo previsto na NCRF 7, isto é, pelo custo menos a depreciação e perdas de

imparidade acumuladas.

A depreciação dos edifícios e equipamentos é reconhecida como gasto a afectar os resultados

operacionais, na base do método de linha recta (quotas constantes), com aplicação de

percentagens sobre o custo de aquisição, deduzido do valor residual dos activos, na base das

seguintes estimativas de períodos de vida útil esperada:

Edifícios e obras de modificação 5 e 10 anos
Equipamentos e instalações básicas e administrativas Ba 12 anos
Equipamento e ferramentas ligeiras 3 a 8 anos
Equipamento de transporte 4 anos

Os periodos de vida útil foram objecto de estimativa actualizada, nas datas de relato. Existindo

algum indício de que se verificou uma alteração significativa da vida útil ou da quantia residual

de um activo, é revista a depreciação desse activo de forma prospectiva para refiectir as novas

expectativas.

Os dispêndios com reparação que não aumentem a vida útil dos activos nem resultem em

melhorias significativas nos elementos dos activos fixos tangíveis são registadas como gasto do

período em que incorridos. Os dispêndios com inspecção e conservação dos activos são

registados como gasto.

Para a generalidade dos activos fixos tangiveis da empresa não foram até ao momento

detectados indícios que determinassem a realização de testes adicionais de imparidade.

Activos não correntes detidos para venda

Os activos não correntes e os grupos para alienação são classificados como detidos para venda

quando a sua quantia escriturada for essencialmente recuperada através de uma venda e não

através do seu uso continuado. Considera-se que esta condição se verifica apenas quando a

venda é altamente provável e o activo não corrente ou grupo para alienação está disponível

para venda imediata nas suas condições presentes. A correspondente venda deve estar

concluida no prazo de um ano a contar da data da classificação do activo não corrente ou do

grupo para alienação como disponível para venda.

Quando a Entidade está comprometida com um plano de venda de uma subsidiária que envolva

a perda de controlo sobre a mesma, todos os activos e passivos dessa subsidiária são

classificados como detidos para venda, desde que se cumpram os requisitos referidos no
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parágrafo anterior, ainda que a Entidade retenha algum interesse minoritário na subsidiária

após a venda.

Os activos não correntes e os grupos para alienação classificados como detidos para venda são

mensurados ao menor de entre a sua quantia escriturada antes da classificação e o seu justo

valor menos os custos para vender.

Caixa e seus equivalentes

A rubrica de caixa e equivalentes de caixa mostrada pelo balanço inclui meios líquidos de

pagamento (caixa e depósitos bancários imediatamente mobilizáveis), sem afectar o valor do

respectivo capital.

São aplicáveis as definições da NCRF 2 — Demonstração de Fluxos de Caixa.

Justo Valor nas Propriedades de Investimento e Imparidades de activos

Aplicaram-se para o efeito, as disposições contidas na NCRF 11 - Propriedades de

investimento.

ínventários

Os Inventários são valorizados ao menor entre o seu custo e o valor realizável líquido. O custo

dos inventários inclui todos os custos de compra, custos de conversão e outros custos

incorridos para colocar os inventários no seu local e na sua condição actual. O valor realizável

líquido é o preço de venda estim~do no decurso normal da actividade deduzido dos respectivos

custos de venda.

As diferenças entre o valor de custo e o valor realizável liquido, quando mais baixo, bem como o

valor dos materiais potencialmente obsoletos, encontram-se registadas na rubrica perdas de

imparidade em inventários.

O método de custeio adoptado para a valorização das saídas de armazém é o custo médio

ponderado ou custo específico).

Clientes e outras contas a receber

Esta rubrica está mensurada em balanço com base na quantia de rédito historicamente

reconhecido, acrescida do IVA e, quando aplicável, de quantias de rédito de juros debitados e

deduzida de ajustamentos pelo risco de crédito não recuperável.
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Outras contas a receber

As contas a receber são mensuradas ao custo ou ao custo amortizado menos as perdas de \(
imparidade. As perdas por imparidade verificadas são reconhecidas nos resultados.

O ajustamento para imparidade das contas a receber é estabelecido quando há evidência

objectiva de que não será recebida parte ou a totalidade dos montantes em dívida, nos termos

acordados. Dificuldades financeiras significativas por parte do devedor, probabilidade de o

devedor se tornar insolvente ou a falha sucessiva de pagamentos por parte do devedor, são

considerados indicadores de que a conta a receber está numa situação de imparidade.

Financiamentos obtidas

As responsabilidades financeiras para com a banca estão reconhecidas pelas quantias

monetárias recebidas, liquidas de reembolsos. Os gastos financeiros, incluindo juros e outros

encargos, estão reconhecidos pelo método do juro efectivo numa base de acréscimo na

demonstração dos resultados do período, nos termos do preceituado na NCRF 10 - Custos de

empréstimos obtidos.

Fornecedores e outras contas a pagar

Estas contas estão reconhecidas pela quantia amortizável das respectivas dividas. A

Administração da empresa entende que as quantias mostradas em balanço não diferem

significativamente dos justos valores das respectivas dívidas.

Provisões

As provisões são reconhecidas quando, e somente quando, a entidade tenha uma obrigação

presente (legal ou construtiva) resultante de um evento passado, seja provável que para a

resolução dessa obrigação ocorra uma saida de recursos e o montante da obrigação possa ser

razoavelmente estimado.

A quantia reconhecida das provisões corresponde ao valor presente da melhor estimativa, na

data de relato, dos recursos necessários para liquidar a obrigação, considerando os riscos e

incertezas associados á obrigação. Os montantes das provisões são revistas na data de cada

demonstração da posição financeira e ajustadas de modo a reflectir a melhor estimativa a essa

data.

As obrigações presentes de qualquer contrato oneroso em que a GIATUL é parte integrante das

disposições de um contraio ou acordo, cujo cumprimento tem associados custos que excedem

os benefícios económicos derivados do mesmo, são registados como provisões.

Aplicaram-se as definições e critérios das NCRF 21 - Provisões, passivos contingentea e ativos

contingentes.
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Investimentos financeiros activos

Nos casos de investimentos em associadas, às quais se aplica o método da equivalência

patrimonial, as respectivas verbas de financiamentos concedidos não tiveram tratamento de

justo valor, dada a sua exclusão do âmbito da NCRF 27. Instrumentos financeiros.

Outras contas a pagar

Às outras contas a pagar do passivo não corrente, não se procedeu a qualquer ajustamento à

quantia assentada, por impossibilidade de mensurar fiavelmente o seu valor actual/descontado,

já que não existem pressupostos de prazo, tempestividade e valor de prestações, taxa de juro,

que permitissem apurar e atualizar os fluxos de caixa futuros.

Uso de estimativas na preparação das demonstrações financeiras

Na preparação destas demonstrações financeiras, a Administração teve de recorrer a

estimativas e assumir pressupostos que afectam os réditos, rendimentos e ganhos, os gastos e

perdas, os activos, os passivos e as divulgações de contingências. O uso da informação

disponível no momento e aplicação de julgamentos são aspectos inerentes à formação das

estimativas contabilísticas. As realidades poderão no futuro diferir das estimativas efectuadas.

Instrumentos financeiros

No tratamento contabilístico dos instrumentos financeiros e respectivos requisitos de

apresentação e divulgação é utilizada a NCRF 27- Instrumentos financeiros.

Os activos financeiros e os passivos financeiros são mensurados ao custo ou ao custo

amortizado e, no .caso dos activos financeiros, ao custo deduzido de eventuais perdas de

imparidade acumuladas ou ao custo amortizado. O custo amortizado corresponde ao valor no

reconhecimento inicial, menos os reembolsos de capital, mais ou menos a amortização

cumulativa de qualquer diferença entre esse montante na maturidade, usando o método da taxa

de juro efectiva, de qualquer diferença entre essa quantia inicial e a quantia na maturidade, e

menos qualquer redução (directamente ou por meio do uso de uma conta de abatimento)

quanto à imparidade ou incobrabilidade.

Os activos e passivos financeiros ao custo ou ao custo amortizado incluem: clientes, outras

contas a receber, fornecedores, outras contas a pagar e financiamentos obtidos. O custo

amortizado é determinado através do método do juro efectivo, sendo a taxa de juro efectiva a

taxa que desconta exactamente os pagamentos ou recebimentos futuros estimados durante a

vida esperada do instrumento financeiro no valor liquido contabilístico do activo ou passivo

financeiro.

Desreconhecimento de activos e passivos financeiros:

São desreconhecidos activos financeiros apenas quando os direitos contratuais aos seus fluxos

de caixa expiram ou quando transfere para outra entidade os activos financeiros e todos os

riscos e benefícios significativos associados à posse dos mesmos. São desreconhecidos os
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activos financeiros transferidos relativamente aos quais são retidos alguns riscos e benefícios

significativos, desde que o controlo sobre os mesmos tenha sido cedido, Os passivos

financeiros são desreconhecidos apenas quando a correspondente obrigação seja liquidada,

cancelada ou expire.

Instrumentos de capital próprio

Um instrumento financeiro é classificado como sendo um instrumento de capital próprio, quando

o mesmo evidencia um interesse residual nos activos de uma entidade após dedução de todos

os seus passivos. Os custos directamente atribuíveis à emissão de instrumentos de capital

próprio são registados como uma dedução ao valor da emissão.

As distribuições aos detentores dos instrumentos de capital próprio apenas são reconhecidas

como um passivo e debitadas directamente no capital próprio da entidade, no exercício em que

essas distribuições são aprovadas pelos accionistas.

Reconhecimento de gastos e perdas e de rendimentos e ganhos

Os gastos e rendimentos são reconhecidos no periodo a que dizem respeito, de acordo com o

princípio da especialização de exercícios, independentemente da data/momento em que as

transacções são facturadas. Os gastos e rendimentos cujo valor real não seja conhecido são

estimados.

Passivos contingentes e activos contingentes

Os activos contingentes são possíveis activos que surgem de acontecimentos passados e cuja

existência somente será confirmada pela ocorrência, ou não, de um ou mais eventos futuros

incertos não totalmente sob o controlo da entidade. Os activos contingentes não são

reconhecidos nas demonstrações financeiras da entidade mas são objecto de divulgação

quando é provável a existência de um benefício económico futuro.

Os passivos contingentes são definidos como:

(i) obrigações possíveis que surjam de acontecimentos passados e cuja existência somente

será confirmada pela ocorrência, ou não, de um ou mais acontecimentos futuros incertos não

totalmente sob o controlo da entidade; ou (ii) obrigações presentes que surjam de

acontecimentos passados mas que não são reconhecidas porque não é provável que um fluxo

de recursos que afecte benefícios económicos seja necessário para liquidar a obrigação ou a

quantia da obrigação não pode ser mensurada com suficiente fiabilidade. Os passivos

contingentes não são reconhecidos nas demonstrações financeiras da entidade, sendo os

mesmos objecto de divulgação, a menos que a possibilidade de uma saída de fundos afectando

benefícios económicos futuros seja remota, caso este em que não são sequer objecto de

divulgação.
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Juízos de valor, estimativas e pressupostos críticos

Na preparação das demonstrações financeiras, foram adoptados certos pressupostos e

estimativas que afectam os activos e passivos, rendimentos e gastos relatados. Todas as

estimativas e assumpções realizadas pelo órgão de gestão foram efectuadas com base no seu

melhor conhecimento existente, à data de aprovação das demonstrações financeiras, dos

eventos e transacções em curso. As áreas que envolvem um maior nível de julgamento e

complexidade, ou onde são utilizados pressupostos e estimativas significativas na preparação

das demonstrações financeiras, são as seguintes:

a) Mensuração de propriedades de investimento: as propriedades de investimento mensurados

pelo justo valor, são objecto de avaliações independentes realizadas de forma regular. As

referidas avaliações foram realizadas de acordo com metodologias combinando os seguintes

critérios: (i) comparação de mercado; (H) rendimento; (Di) capitalização directa; e (iv) fluxos de

caixa descontados.

b) As Vidas úteis dos activos fixos tangíveis: a determinação das vidas úteis dos activos, bem

como o método de amortização, é essencial para determinar o montante de amortizações a

reconhecer na demonstração dos resultados. Estes parâmetros são definidos de acordo com o

melhor julgamento da Administração para os activos e negócios em questão, podendo, no

entanto, virem a ser alterados se a prática do sector, para situações idênticas, apontar para um

benchmark diferente.

Acontecimentos após a data do balanço

Os .acontecimentos após a data do balanço que proporcionem informação adicional sobre

condições que existiam à data do balanço são reflectidos nas demonstrações financeiras. Os

acontecimentos após a data do balanço que proporcionem informação sobre condições que

ocorram após a data do balanço, quando materialmente relevantes, são divulgados nas

demonstrações financeiras.

5. SISTEMA DE INFORMAÇÃO CONTABILÍSTICO

A Demonstração dos Resultados por Funções não é objecto de preparação em SNC porque a

empresa optou por não a elaborar.
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NOTAS DISCRIMINATIVAS E EXPLICATIVAS

6. VENDAS E SERVIÇOS PRESTADOS

Detalhe das Vendas e Prestação de Serviços dos exercícios:

2016 2016
-

4

Vendas de produtos acabados 20.559,32€ 173.966,1 6€

Prestação de Serviços:

lnfraestruturas 4.563.709,89€ 4.380.812,68€

Parque de Campismo 1.078.607,02€ 1.009.oa2.46€

Vendas e serviços prestados na DRN SNC 5.662.876,23€ 5.563.861 30€

As Prestações de Serviços ocorrem apenas no mercado interno.

7. CUSTO DAS MERCADORIAS VENDIDAS E DAS MATÉRIAS CONSUMIDAS

Detalhe do custo das mercadorias vendidas nos exercícios:

~H6

Existências iniciais 26.247,55€ 29.878,50€

compras de matérias, subsidiárias e de consumo no período 435.472,09€ 685.702,65€

E~dstãncias finais 35.133,30€ 26.247,55€

Custo das mercadorias vendida~ e matérias consumidas na DRN SNc 426.586,34€ 689.333,60€
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8. FORNECIMENTOS E SERVIÇOS EXTERNOS

Os Fornecimentos e Serviços Externos dos exercícios, foram os seguintes:

O número médio de funcionários em 2016 foi de 72, sendo 12 do Parque de Campismo.

4

Subcontratos 3.393.646,56€ 2.448.504,94€

Trabalhos especializados 77.196,29€ 97.942,72€

Publicidade e propaganda 1 8.799,45€ 23.539,64€

Vigiláncia e segurança 91.093,45€ 95.753,20€

Honorários 000€ 0.00€

comissões 0,00€ 837,79€

Conservação e reparação 132.663,66€ 129.140,91€

Serviços Bancários 29.018,65€ 29.194,54€

Outros Serviços 0.00€ 0,00€

Ferramentas e Utensílios 32.764,58€ 37.630,28€

Livros e documentação técnica 216,00€ 25,77€

Material de escritório 8.302,67€ 8.276,09€

Artigos para oferta 144,34€ 246,50€

Eletricidade 72.870,43€ 85.730,10€

combustíveis 97.653,39€ 1 41.992,15€

Agua 86.309,03€ 28.552,55€

Lubrificantes 4.307,20€ 4.322,89€

Deslocações e estadas 585,77€ 1.708,14€

Rendas a alugueres 37.071,30€ 34.713,03€

comunicação 11.641,50€ 13.953,64€

Seguros 31.186,01€ 34.166,12€

contencioso e notariado 778,40€ 566,69€

Despesas de representação 0,00€ 341,15€

Limpeza, higiene e conforto 34.204,89€ 31.003,56€

Forneoimeritos e serviços externos na DRN 5NC 4.160.186,57€ 3.248.162,60€

9. GASTOS COM PESSOAL

Detalhe dos Gastos com o Pessoal nos exercicios:

2016

Remunerações dos órgãos sociais 0,00€ 0,00€

Remunerações do pessoal 891.572,22€ 814.517,92€

Encargos sobre remunerações 192.310,70€ 186.992,84€

Seguros de acidentes no trabalho e doenças profissionais 11.293,94€ 11.406,81€

indemnizações e acordos de rescisão 0,00€ 0,00€

Outros gastos com o pessoal 33.482,03€ 34.778,88€

Gastos com pessoal na DRN SNC 1.128.658,89€ 1.047.696,45€
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10. IMPARIDADE DE DIVIDAS A RECEBER (PERDASIREVERSOES)

Desdobramento dos ajustamentos e irnparidades ocorridas nos exercícios:

‘1 2015
Aumentos de ajustamentos de valor em dientes 0,00€ -30.376,96€

Recuperação de dividas 12.922,06€ 129.194,21€

Imparidade de dividas a receber na DRN SNC 1 2.922,06€ 98.817,25€

Os ajustamentos para Clientes foram feitos tendo em conta a antiguidade dos saldos dos
mesmos.

11. OUTROS RENDIMENTOS E GANHOS

Detalhe dos Outros Rendimentos doa exercidos:

- 2016 2015

Correções imputáveis a periodos anteriores 4.001,64€ 4.635,29€

Outros rendimentos e ganhos 231.465,46€ 180.504,67€

Outros rendimentos e ganhos na DRN SNc 235467,10€ 185.196,96€

A 01/1112010 foi celebrado um contrato de arrendamento de um imóvel com a “Tarawa-kiribatr’,
que gerou uro rendimento no montante de 108.000,00 euros, no exercício de 2016.

12. SUBSIDIOS À EXPLORAÇÃO

Lz~i& [~s 1
Subsídios à exploração 499.556,66€ 101.792,24€

Outros rendimentos e ganhos na DRN aNo 499.556,66€ 101.792,24€

Na rubrica de Subsídios à Exploração foram reconhecidos rendimentos referentes ao contrato

celebrado em 2016 entre a Giatul e o Turismo de Portugal, I,P.. Esta última, concedeu um

incentivo financeiro não reembolsável no montante de 496.445,00€ para implementação do

plano de “Atividades de Promoção Turística do Município de Mafra”, conforme se discrimina:

Eventos 2016 I~11t;~ô~~ ~1Y≥ôi~
1, Participação em feiras e festivais 49.623,41€ 80.000,00€
2. Material de informação e promoção turlstica 19.445,00€ 10.000,00€

3. Ericelra - Reserva Mundial de Surf 0,00€ 6.445,00€

4. Sumol Summer Fesi 50.000,00€ 0,00€

5. World pró Junior Championship 2016 200.000,00€ 0,00€

6. Grandes Eventos Internacionais: Surf Summit 177.376,59€

Soma 496445,00€ 96.445~00€
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Ficou por liquidar do Turismo de Portugal, l.P., o valor de 60.000,00€, o qual foi regularizado no

dia 0210112017.

Nesta rubrica de Subsídios à Exploração também foram reconhecidos rendimentos no valor de

3.111,66€, referentes a um contrato de estágio estabelecido com o Instituto do Emprego e

Formação Profissional, tendo como objectivo promover a inserção de jovens no mercado de

trabalho.

13. OUTROS GASTOS

Detalhe de Outros Ganhos dos exercícios:

4

Impostos indiretos 10.754,87€ 13.580,05€

Impostos diretos 1.072,95€ 1.072,95€

coacções de Exercidos Anteriores 23.107,80€ 17.479,87€

Taxas 32.118,02€ 10.077,84€

Donativos 2.300,00€ 450,00€

Multas e penalidades 99,76€ 1.082,67€

Outros gastos e perdas 3.643,79€ 2,30€

Outros gastos e perdas na DRN SNC 75.097,19€ 43.745,68€

14. GASTOS! REVERSÕES DE DEPRECIAÇÃO E DE AMORTIZAÇÃO

Movimento das Amortizações dos Activos Tangiveis e Intangíveis, dos exercícios:

~z~in
Amortizações de ativos fixos tangiveis:

Edifícios e outras construções 23.518,37€ 20.032,39€

Equipamento básico 249.541,89€ 311.514,05€

Equipamento de transporte 13.909,67€ 11.134,14€

Equipamento administrativo 2.941,50€ 3.162,30€

Outros activos fixos tangiveis 366,26€ 366,25€

Propriedade Industrial 200.000,00€ 200.000,00€

Proiectos de DesenvoMmento 35.393,97€ 35.393,97€

Gastos de depreciaç5c e de amortizaçõo na DRN SNG 525.671,66€ 561.603,10€
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‘15. JUROS OBTIDOS E OUTROS RENDIMENTOS

Detalhe dos juros bancários obtidos.

2018’ 2015
—.

Juros obtidos de depósitos 3,34€ 698€

Juros obtidos de aplicações de tesouraria

Juros obtidos de clientes

Juros obtidos de outras entidades

Rendimentos de participadas valorizadas ao custo

Diferenças cambiais favoráveis

Outros rendimentos e ganhos

Juros e rendimentos similares obtidos na DRN Sf40 3,34€ 6,98€

16. JUROS E GASTOS SIMILARES SUPORTADOS

Detalhe dos encargos financeiros suportados nos exercícios:

- 2018 2015
Juros contraidos com empréstimos bancários 59.398,52€ 100 282,38€
Juros contraidos em locações financeiras 0,00€ 189,64€
Outros gastos e perdas de financiamento 4.573,61€ 7.673,66€
Juros e gastos similares suportados na DRN SNC 64.548,34€ 108.145,68€

17. ACTIVOS FIXOS TANGÍVEIS

Movimento ocorrido nos Activos Fixos tangiveis:

Rubricas ,‘ Sqlclo Inicial Âumcntos Alienações TM~t150m5 Saldo Final

Terrenos e recursos naturais 420 691,21€ 420 691,21€

Edificios e outras construções 485.780,74€ 485.780,74€

Equipamento básico 6.225.856,89€ 25.126,06€ 111.920,84€ 6.139.062,11€
Equipamento de transporte 402.871,60€ 29.638,65€ 229.573,05€ 202.937,20€

Ferramentas_e_utensilios

Equipamentoadrninistrativo 1 100.530,03€ 100.530,03€

Outros activos fixos tangiveis 73.058,99€ 8.181,75€ 64.887,24€
Depreciações acumuladas -5.313.985,83€ -290.277,69€ -322.753,07€ -5.281.510,45€

Perdas por imparidade acumuladas 0,00€ 0,00€

Total 2.394.813,63€ -235.512,98€ -26.922,57€ 2.132.378,08€

Totais das variações do ano sem depreciações

Apuisiç6~s Alienações

54.764,71€ 349.675,64€
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No que respeita ao valor reconhecido em “Terrenos e recursos naturais” corresponde ao terreno
denominado “Vale da Pávoa de Cima”, localizado no concelho de Mafra. Encontra-se
mensurado pelo valor de aquisição.

18. ACTIVOS INTANGIVEIS

Movimento ocorrido nos Activos Intangíveis, bem como nas respectivas amortizações e perdas
por imparidade acumuladas, nos exercícios seguintes:

Rbbrjcas ~ Sai~io Inici~I Ant~s Alienações Trâ~e’~ênrit~ Saldo ~iffal~

Ativos intanqiveis
Goodwill
Proiectos de_desenvolvimento
Programas de computador
Propriedade ndustnal 10 912 307,80€ 10 912 307,80€
Outros activos intangiveis 106 192,53€ 106 192,53€
Amortizações acumuladas -2 335 39414€ -235 393,97€ -2 570 788,11€
Perdas por imparidade acumuladas

Total 8.683.106,19€ -325.393,97€ 8 447.712,22€

Discrimina-se o valor da rubrica por tem.

, . DescrIção Ano ‘ Vàlor Tipo de &ireito -

- Aquisição Reconhecido .

Avessada - Ericeira / Umites Ericeira 30/04/2007 2.422,372,88€ 50 anos Direitos Superf
Fonte Boa da Briricosa - Carvoeira 30/04/2007 421.956,08€ 50 anos Direitos Superf
Primeiro Quinhão Casal da Estrada / Piscinas 30/04)2007 565.619,09€ 50 anos Direitos Superí
Limites do Marco - Azueira 30/04)2007 320.462,17€ 50 anos Direitos Superi
As Pedoeiras ou campo do Tolo- grela Nova 30/04/2007 288.732,28€ 50 anos Direitos Superf
charneca - Venda do Pinheiro 21/11/2007 212.801,30€ 50 anos Direitos Superf
Rateira - Santo Estevão Galés 21111)2007 272.283,08€ 50 anos Direitos Superf
Quinta da Princesa - Enxara do Bispo 21/11/2007 305.108,52€ 50 anos Direitos Superi
Monte Godel Santo Isidoro 19/03/2008 313.317,44€ 50 anos Direitos Superi
Mafra- Salgados 29/05/2008 651.381,20€ 50 anos Direitos Superf
Dir. Superficie terreno Abrunheira 31/12/2008 138.273,76€ 50 anos Direitos Superi
Contrato-programa do Parque de Campismo. 29/06/2004 2.499. 999,83€ cessão Exploração
Base dados de Imagens Concelho de Mafra Marca M 29/06/2015 35.404,59€ Propriedade Plena

Somai 8.447.712,22€

O Parque de campismo é o único item que se encontra sujeito a depreciação, uma vez que os
valores dos restantes estão suportados por uma avaliação independente realizada em Fevereiro
de 2017.
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19. DIFERIMENTOS

O desdobramento dos diferimentos registados no Activo Corrente é o seguinte:

(Ativo~orrente) - - - 22i&
Diferimentos:

Juros a reconhecer 24.178,77€ 29.014,53€

Gastos a reconhecer 0,00€ 0,00€

Diferimentos no balanço SNC 24.178,77€ 29.014,53€

O desdobramento dos diferimentos registados no Passivo Corrente, é o seguinte:

. (Paisivo ~oftente~ g9jfi- - 2Qj~

Rendimentos a reconhecer (Proveitos Diferidos) 548.280,00€ 718.913,00€

Diferimentos no balanço SNC 548.280,00€ 718.913,00€

20. OUTRAS CONTAS A RECEBER

Detalhe das Outras Contas a Receber:

OUTRAS CONTASARECEBER r -

(Ativo_corrente)

Devedores por acréscimo de Rendimentos 257.580,71€ 545.546,97€

Outros devedores 0,00€ 0,00€

Outras contas a receber no balanço SNC 257.580,71€ 545.546,97€

Na rubrica de Devedores por acréscimo de rendimentos encontram-se reconhecidos 28.570,00€

Puros de valores facturados em 2017 correspondente a serviços de alojamento no Parque de

Campismo ocorridos em 2016.

21. INVENTÁRIOS

Valor das existências finais:

1 za~i Z91& 1
Mercadorias

Matérias-primas, subsidiárias e de consumo 35.133,30€ 26.247,55€

Inventários reclassificados de acordo com a NcRF 3 35.133,30€ 26.247,55€

- 29,4

e
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22. CLIENTES

Saldos da Conta Clientes nos exercícios:

~Â

O “Município de Mafra” detém 100% do capital social da Giatul, EM. SA.

Clientes cic - Mercado Nacional 121 -953,38€ 242.833,21€
Clientes C1C — Títulos a Receber 0,00€ 0,00€
Clientes - Factoring 179.375,00€ 486.875,00€
clientes no balanço SN~ 301.328,38€ 729.708,21€

23. ESTADO E OUTROS ENTES PÚBLICOS (ATIVO)

Detalhe dos saldos devedores da conta Estado, nos exercícios:

r~fr~ ~
~

IRC Capitais 0,00€ 0,00€

IRC Prediais 29.840,68€ 29.592,43€

IRC Juros Bancários 95,92€ 95,00€

Pagamento Especial por Conta 15.897,95€ 2.608,00€

Pagamento por Conta 15.750,30€ 000€

IVA a Recuperar 109.983,68€ 175.031 .42€

Estado e outros entes públicos no balanço SNC 171.568,53€ 216.474,ST€

24. CAIXA E DEPÓSITOS BANCÁRIOS

Detalhe da conta caixa e seus equivalentes:

~~
Caixa 3.460,00€ 3.379,5€
Depósitos imediatamente mobilizáveis , 175.498,83€ 79.456,8€

Depósitos a Prazo 2.500,00€ 2.500,00€
Caixa e depósitos bancários no balanço SNC 181.448,83€ 85.336,42€

25. CAPITAL REALIZADO

Composição do Capital:

1 Capital realizado no balanço SNc 900.000,00€ 900.000,00€
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GIATUL - ATIVIDADES LÚDICAS, INFRA ESTRUTURAS E RODOVIAS EM. S.A.

26. RESERVAS LEGAIS

Composição da Reserva legal:

‘~ ~Z~)

Reservas legais 35ft800,25€ 356.800,25€

Reservas legais no balanço SNC 356.800,25€ 356.800,25€

27. OUTRAS RESERVAS

Composição das Outras Reservas:

~:~~pit*$~ ôi~I1~t
Reservas livres 425.027,06€ 425.027,06€
DLRR — Dedução de Lucras Retidos e Reinvestidos - 2014 50.028,30€ 50.028,30€
DLRR — Dedução de Lucros Retidos e Reinvestidos — 2015 12967667€ 0,00€
Outras reservas no balanço SNc 604.732,03€ 475.059,36€

28. AJUSTAMENTOS DE ACTIVOS FINANCEIROS

~ ~5%~%3~
Alustamentos de aplicação do MEP -6.925,00 -6.925,00
Ajustamentos em activos financeiros no balanço SNC -6.925,00 -6S25,00

29. RESULTADOS TRANSITADOS

Detalhe da evolução dos Resultados Transitados nos exercícios:

~

Resultados Transitados 3.883.977,07€ 3.822.061 93€

Resultados transitados no balanço SNC 3.883.977,07€ 1 3.822.061,93€

30. ESTADO E OUTROS ENTES PUBLICOS (Passivo)

Desdobramento das Contas com o Estado:

(Passivo_corrente)

Iva a Pagar 0,00€ 0,00€

CGAeADSE a pagar 3.617,20€ 3.577,97€

Segurança social a pagar 19.864,12€ 17.181,38€

IRS a pagar 5.832,87€ 5.767,87€

IRC a Pagar 11.588,97€ 44.275,64€

Estado e Outros Entes Públicos no balanço 5NC 40.988,24€ 70.803,06€

Não existem quaisquer dívidas em mora às Finanças nem à Segurança Social.
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GIATUL — ATIVIDADES LÚDICAS, INFRAESTRUTURAS E RODOVIAS EM. S.A.

31. OUTRAS CONTAS A PAGAR

Detalhe das Outras Contas a Pagar:

‘4

201ë~

(Passivo_corrente)

Credores Diversos 301.666,21€ 180.423,08€

Retenções para ATAM e Cofre Previdência F.A. Estado 0,00€ 0,00€

Impostos diferidos 10.857,96€ 1579489€

Outras contas a pagar no balanço SNC 312.624,17€ 196.217,97€

32. FORNECEDORES

Desdobramento das contas de Fornecedores:

~6___

Fornecedores dc 334.789,23€ 571.458,49€

Fornecedores CI garantias 352.823,81€ 268.290,95€

Adiantamentos a Fornecedores -1.923,57€ 0,00€

Fornecedores no balanço SNC 685.689,47€ 839.749,44€

33. FINANCIAMENTOS OBTIDOS

Detalhe dos Financiamentos obtidos nos exercícios:

~ 2212 -~ 2212

(Passivo_não_corrente)

Dívidas a mais de um ano a instituições de crédito nacionais 3.523.125,51€ 4.464.620,92€

Financiamentos obOdos no balanço SNC 3.523.126,61€ 4.460.528,92€

(Passivo_corrente)

Dívidas a menos de um ano a instituições de crédito nacionais 621.109,00€ 585.008,00€

Financiamentos obtidos no balanço SNC 621.109,00€ 589.000,00€

a) Neste valor estão incluidos os financiamentos através de Conta Corrente Caucionada,
Locação financeira e Desconto de Letras.

34. GARANTIAS E OUTRAS RESPONSABILIDADES PRESTADAS

Os empréstimos de financiamento obtidos junto da Caixa Geral de Depósitos estão sujeitos a

uma garantia que consiste nas receitas previstas no contrato-programa entre a empresa e a CM

Mafra e as relativas às comparticipações, dotações, subsídios e indemnizações compensatórias

a que aludem os art°s 27° e 31° da Lei 58/98, de 18/08.
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35. SALDOS ENTRE EMPRESAS DO GRUPO E ASSOCIADAS

Detalhe dos saldos com associadas:

Saldos em outras contas a receber

2016

Câmara Municipal de Mafra 0,00€ 0,00€

Saldos em contas a papar

Câmara Municipal de Mafra 30.555,56€ 0,00€

36. TRANSACÇÔES ENTRE EMPRESAS DO GRUPO E ASSOCIADAS

Detalhe das transacções ocorridas com associadas:

Réditos

Câmara Munici ai de Mafra 5.642.316,91€ 4.376.512,67€

Fornecimentos e servi os externos

Câmara Munici ai de Mafra

Mafra, 07 de Março de 2017

conselho de .dmins)ão

216.568,83€

~

89.864,85€

conlabiksta

219737 28
-7

67159
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Giatul-Actividades Ludicas, Infraestruturas e Rodovias, EM, SA

DEMONSTRAÇÃO INDIVIDUAL DAS ALTERAÇÕES NO CAPITAL PRÓPRIO

P000000 FINCO EM 30 DE DEZEMORO DE 2016 UNIDADE MONETARIk EUROS

V000ÇAD ~o idao Do p604000 2014

ALTERAÇÕES 600 PESd000
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0~,’ç,.a .05s00 4. 405400450.
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1o~~oo4 d,,.InçI.d..4.,. 0405 *,4
-—‘—-04—

00,11*04400 004 Ioooolós&wdos
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R.4n54a do põnos o. 4,05540
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CERTIFICAÇÃO LEGAL DAS CONTAS

RELATO SOBRE A AUDITORIA DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Opinião

Audit~rnos as demonstrações financeiras anexas de GIATUL - Actividades Lúdicas, Infraestruturas e
Rodovias, EM, SÃ. que compreendem o balanço em 31/12/2016 que evidencia um total de
11.551.329 euros e um total de capital próprio de 5.819.612 euros, incluindo um resultado liquido de
23.434 euros, a Demonstração de resultados por natureza, a demonstração das alterações no capital
próprio e a demonstração dos fluxos de caixa relativas ao ano findo naquela data, e as notas anexas às
demonstrações financeiras que incluem uru resumo das politicas contabilísticas significativas.

Em nossa opinião, as demonstrações financeiras anexas apresentam de forma verdadeira e apropriada,
em todos os aspetos materiais, a posição financeira de GIATUL - Actividades Lúdicas, Infraestruturas
e Rodovias, EM, S.A. em 31/12/2016 e o seu desempenho financeiro e fluxos de caixa relativos ao ano
findo naquela data de acordo com as Normas de Contabilidade e Relato Financeiro adotadas em
Portugal através do Sistema de Normalização Contabilística.

Bases pata a opinião

A nossa auditoria foi efetuada de acordo com as Normas Internacionais de Auditoria ~ISA~ e demais
normas e orientações técnicas e éticas da Ordem dos Revisores Oficiais de Contas. As nossas
responsabilidades nos termos dessas normas estão descritas na secção “Responsabilidades do auditor
pela auditoria das demonstrações financeiras” abaixo. Somos independentes da Entidade nos termos da
lei e cumprimos os demais requisitos éticos nos termos do código de ética da Ordem dos Revisores
Oficiais de Contas.

Estamos convictos de que a prova de auditoria que obtivemos é suficiente e apropriada para
proporcionar uma base para a nossa opinião.

Ênfase

A GIATUL - Actividades Lúdicas, Infraesrniruras e Rodovias, EM, S.A. detém uma participação
financeira na empresa “Mafreduca, 5K’, em 49%, a qual apresenta dificuldades económicas e
financeiras. A 31/12/2015 a “Mafreduca, 5K’ apresentou Capitais Próprios negativos em 17.730.415
Euros. Até à presente data ainda não foi disponibilizado o Relatório e Contas relativo ao exercício de
2016. A GIATLTL - Actividades Lúdicas, Infraestnmnaras e Rodovias, EM, S.A. tem reconhecida a
participação financeira por valor nulo, de acordo com o método de equivalência patrimonial, sendo
convicção da Administração que desta participação nio resultarão para a empresa quaisquer obrigações
construtivas ou legais. Ainda relativamente à participação na “Mafraeduca, SA”, chamamos à atenção
para o facto de que segundo o arr.° 680 da Lei n.° 50/2012, de 31 de Agosto, esta deveria ter sido
dissolvida ou a participação detida integrainiente alienada até 6 meses após entrada em vigor da referida



Lei. Ternos conhecimento que a Administração da GIATUL - Actividades Lúdicas, Infraestmturas e
Rodovias, EM, S.A. continua a desenvolver esforços para a alienação da referida participação para
cumprir o estipulado na Lei.

A nossa opinião não é modificada em relação a esta matéria.

Responsabilidades cio órgão de gestão e do órgão de fiscalização pelas demonstrações
financeiras

O órgão de gestão é responsável pela:
Preparação de demonstrações financeiras que apresentem de foima verdadeira e apropriada a posição

financeira, o desempenho financeiro e os fluxos de caixa da Entidade de acordo com Normas de
Contabilidade e Relato Financeiro adotadas em Portugal através do Sistema de Normalização
Contabilística;

- Elaboração do relatório de gestão nos termos legais e regulamentares aplicáveis;

- Criação e manutenção de um sistema de controlo interno apropriado para permitir a preparação de
demonstrações financeiras isentas de distorção material devido a fraude ou erro;

- Adoção de políticas e critérios contabilísticos adequados nas circunstâncias; e

- Avaliação da capacidade da Entidade de se manter em continuidade, divulgando, quando aplicável, as
matérias que possam suscitar dúvidas significativas sobre a continuidade das atividades.

O órgâo de fiscalização é responsável pela supervisão do processo de preparação e divulgação da
informação financeira da Entidade.

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras

A nossa responsabilidade consiste em obter segurança razoável sobre se as demonstrações financeiras
como um todo estão isentas de distorções materiais devido a fraude ou erro, e emitir um relatório
onde conste a nossa opinião. Segurança razoável é um nível elevado de segurança mas não é uma
garantia de que uma auditoria executada de acordo com as ISA detetará sempre uma distorção
material quando exista. As distorções podem ter origem em fraude ou erro e são consideradas
materiais se, isoladas ou conjuntamente, se possa razoavelmente esperar que influenciem decisões
económicas dos utilizadores tomadas com base nessas demonstrações financeiras.

Como parte de uma auditoria de acordo com as ISA, fazemos julgamentos profissionais e
mantemos ceticismo profissional durante a auditoria e também:

- Identificamos e avaliamos os riscos de distorção material das demonstrações financeiras, devido a
fraude ou a erro, concebemos e executamos procedimentos de auditoria que respondam a esses riscos,
e obtemos prova de auditoria que seja suficiente e apropriada para proporcionar urna base para a nossa
opinião. O risco de não detetar uma distorção material devido a fraude é maior do que o risco de não
detetar uma distorção material devido a erro, dado que a fraude pode envolver conluio, falsificação,
omissões intencionais, falsas declarações ou sobreposição ao controlo interno;

- Obtemos uma compreensão do controlo interno relevante para a auditoria com o objetivo de
conceber procedimentos de auditoria que sejam apropriados nas circunstâncias, mas não para expressar
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urna, opinião sobre a eficácia do controlo interno da Entidade;

- Avaliamos a adequação das políticas contabilísticas usadas e a razoabilidade das estimativas
contabilísticas e respetivas divulgações feitas pelo órgâo de gestão;

- Concluímos sobre a apropriação do uso, pelo órgào de gestão, do pressuposto da continuidade e, com
base na prova de auditoria obtida, se existe qualquer incerteza material relacionada com acontecimentos
ou condições que possam suscitar dúvidas significativas sobre a capacidade da Entidade para dar
continuidade às suas atividades. Se concluirmos que existe urna incerteza material, devemos chamar a
atenção no nosso relatório para as divulgações relacionadas incluidas nas demonstrações financeiras ou,
caso essas divulgações não sejam adequadas, modificar a nossa opinião. As nossas conclusões são
baseadas na prova de auditoria obtida até à data do nosso relatório. Porém, acontecimentos ou
condições futuras podem levar a que a Entidade descontinue as suas atividades;
- Avaliamos a apresentação, estrutura e conteúdo global das demonstrações financeiras, incluindo as
divulgações, e se essas demonstrações financeiras representam as transações e acontecimentos
subjacentes de forma a atingir urna apresentação apropriada;

- Comunicamos com os encarregados da governação, entre outros assuntos, o ámbito e o calendário
planeado da auditoria, e as conclusões significativas da auditoria incluindo qualquer deficiência
significativa de controlo interno identificado durante a auditoria.

A nossa responsabilidade inclui ainda a verificação da concordáncia da informação constante do
relatório de gestão com as demonstrações financeiras.

RELATO SOBRE OUTROS REQUISITOS LEGAIS E REGULAMENTARES

Sobre o relatório de gestão

Dando cumprimento ao artigo 451.°, n.G 3, aI. e) do Código das Sociedades Comerciais, somos de
parecer que o relatório de gestão foi preparado de acordo com os requisitos legais e regulamentares
aplicáveis em vigor, a informação nele constante é concordante com as demonstrações financeiras
auditadas e, tendo em conta o conhecimento e apreciação sobre a Entidade, não identificámos
incorreções materiais.

Lisboa, 07 de Março de 2017

MACEDO, CALDAS & BENTO

SOCIEDADE DE REVISORES OFICIAIS DE CONTAS N° 190

Registada na CMVM - Comissão do Mercado de Valores Mobiliários sob n° 20161490

Representada por

Dr. Hernâni João Dias Bento,

Revisor Oficial de Contas, n°1167

Registado na CMVM - Comissão do Mercado de Valores Mobiliários sob n° 20160779
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ASSUNTO: Associação 505 Voz Amiga — apoio financeiro

A Associação SOS Voz Amiga, fundada em 1978, é uma Instituição Particular de

Solidariedade Social reconhecida como Pessoa Coletiva de Utilidade Pública, que

tem como objetivo prestar apoio emocional especializado por telefone a pessoas em

situação aguda de sofrimento causado pela solidão, ansiedade, depressão ou

ideação suicida.

O atendimento telefónico é realizado por voluntários não remunerados a quem é

ministrada formação adequada e o apoio prestado é inteiramente confidencial.

A Associação é membro da IFOTES (Iriternational Federation of Telephone

Emergency Services), e parceira do Plano Nacional de Prevenção do Suicídio.

O seu trabalho é transversal a todo o território nacional incluindo as Ilhas e recebem

também contactos de cidadãos portugueses residentes no estrangeiro. No ano

CÂMA~.* MUNICIPAL DE MAFRA
Departamento de Desenvolvimento Socioeconómico

Divisão de Ação Social e Apoio Institucional

DESPACHO
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CÂMA~ MUNICIPAL DE MAFRA
Departamento de Desenvolvimento Socioeconómico

Divisão de Ação Social e Apoio Institucional

transato receberam 3701 pedidos de ajuda, na sua maioria de pessoas com

problemas depressivos, económicos, de solidão e com ideação suicida.

Para fazer face às despesas, nomeadamente de aluguer das instalações e do

vencimento do técnico de saúde mental que dá apoio e formação aos voluntários,

recorrem à angariação de fundos junto de diferentes entidades, tendo solicitado o

apoio da Câmara Municipal.

Nos termos das alíneas o) eu) do n.° 1 do artigo 33.° do Anexo Ida Lei n.° 75/2013,

de 12 de setembro, na sua redação atual, cabe à Câmara Municipal deliberar sobre

as formas de apoio a entidades e organismos legalmente existentes, bem como à

informação e defesa dos direitos dos cidadãos. Compete-lhe ainda apoiar atividades

de natureza social, cultural, educacional, desportiva, recreativa ou outra de

interesse para o município, incluindo aquelas que contribuam para a promoção da

saúde e prevenção das doenças;

Propõe-se, na sequência do pedido de apoio formalizado pela Associação SOS Voz

Amiga, a atribuição de uma verba no valor 1.000€ (mil euros) a esta entidade, para

despesas de gestão e manutenção.

Mafra, 10 de março de 2017

A Coordenadora do Gabinete de Apoio Institucional

(Paula Santos)
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orçamento para o ano de 2017

INFo~1AÇÂo DE CABIMENTO

9 q 1

classificação orgânica 0102

Classificação Económi ca

classificação Funcional

N.° Rubrica do Plano

040701

C~1ARA MUNICIPAL

INSTITUIÇÕES SEM FINS LUCRATIVOS
Transferênci as Correntes

1 orçamento Inicial 656.210,00
2 Reforços / Anulações 15.000,00
3 Congel. / Descongel, ( não aplicável)
4 1 + 2 -3 Orçamento Corrigido 671.210,00
5 Encargos Assumidos (a) 552047,50
6 4 - 5 Saldo Disponível 119162,50
7 Despesa Emergente, que fica cativa (b) 1,000,00
8 6 - 7 Saldo Residual 118.162,50

Data: 2017/03/14 Numero de lançamento no diário do orçamento: 3488

Proposta de Cabimento n.° 2017/969
CABIMENTO PRÉVIO PARA: APOIO FINANCEIRO AO IPSS PARA
N~IGA”.

FAZER FACE A DESPESAS CORRENTES DE GESTÃO - SOS VOZ

DULCE MARIA DUARTE
LOURENÇO

Ano Corrente 2018 2019 2020 segui ntes

2011.03.14 11:51:16Z
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ASSUNTO: FEAC — Fundo Europeu de Apoio a Carenciados — Protocolo de Parceria

O FEAC - Fundo Europeu de Apoio a Carenciados 2014-2020, surge em 2014 para

substituir o PCAAC - Programa Comunitário de Ajuda Alímentar a Carenciados. Este

programa tem como objetivo a distribuição de géneros alimentares junto das

pessoas mais carenciadas e concretiza-se num Programa Operacional, designado

Programa Operacional de Apoio a Pessoas Mais Carenciadas — POAPMC.

Em fevereiro de 2017, através do Aviso N.° POAPMC-F2-2017-01, a Comissão

Diretiva do POAPMC, publicitou a abertura das candidaturas para as Entidades

interessadas em distribuir e/ou coordenar ações territoriais de entrega de

alimentos, no âmbito do referido FEAC, definindo os procedimentos e requisitos para

o efeito.

DESPACHO
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CÂMa* MUNICIPAL DE MAFRA

Cumprindo com o disposto na alínea b) do n.° 3, do artigo 64.0, do Regulamento

Específico do POAPMC, publicado pela Portaria n.° 51/2017, de 2 de fevereiro, que

republicou igualmente o Regulamento Geral do FEAC, constitui imperativo legal a

criação de uma parceria institucional para a operacionalização da entrega dos

géneros alimentares.

Por sua vez, nos termos previstos no artigo 63.0 do citado Regulamento Específico

do Programa, as Entidades elegíveis para integrar a Parceria, devem cumprir com

um conjunto de requisitos, nomeadamente, desenvolver no âmbito da sua atividade

regular, ações de atendimento e acompanhamento social às pessoas mais

carenciadas no território de intervenção da candidatura.

Nessa sequência e reunidas as condições no Concelho de Mafra para a apresentação

de uma candidatura ao POAPMC, para benefício dos munícipes em situação de maior

vulnerabilidade social, importa formalizar a constituição dessa Parceria, através da

subscrição de um Protocolo de Parceria entre as Entidades Beneficiárias que

integram o consórcio.

Propõe-se que a Câmara Municipal delibere, ao abrigo das disposições conjugadas

do artigo 2.°, do n.° 1 e da alínea h) do n.° 2 do artigo 23.°, da alínea u) do n.° 1

do artigo 33.°, todos do Anexo i à Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro, na sua

redação atual, celebrar o Protocolo de Parceria, cuja minuta se anexa.

Mafra, 13 de março de 2017

A Coordenadora do Gabinete de Apoio Institucional

(Paula Santos)

Modelo G-50/4 — Informação 2
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Protocolo de Parceria

PROTOCOLO DE PARCERIA
Medida: 1. Aquisição e distribuição de géneros alimentares e/ou bens de primeira necessidade

Tipologia de Operação 1.2.1. Distribuição de géneros alimentares e/ou bens de primeira necessidade

A entidade (indicar a designação da entidade coordenadora) é (preencher com uma

breve caracterização da entidade).

A entidade (indicar a designação da entidade mediadora) ~ (preencher com uma

breve caracterização da entidade).

A entidade (indicar a designação da entidade mediadora) ~ (preencher com uma

breve caracterização da entidade).

Neste âmbito, e considerando as potencialidades das entidades supramencionadas, cujo

algumas das atividades possuem pontos de contacto, aspetos complementares e

sinergias, e no sentido de desenvolver os objetivos comuns destas entidades, é celebrado

o presente Protocolo de Parceria, que tem como objetivo o envolvimento concertado e a

consolidação de sinergias destas entidades na concretização da operação apresentada em

parceria à Tipologia de Operações 1.2.1. - Distribuição de géneros alimentares e ou bens

de primeira necessidade do Programa Operacional de Apoio às Pessoas Mais Carenciadas

(P0 APMC).

Assim, os parceiros da operação acordam:

1. Desenvolver, em conjunto, a operação acima referenciada, no âmbito do P0

APMC, que tem como objetivo distribuir às pessoas mais carenciadas do território

géneros alimentares, tem como o desenvolvimento de

medidas de acompanhamento com vista à inclusão social daquelas, de acordo com

o descrito no formulário de candidatura.
* Caso não sejam desenvolvidas medidas de acompanhamento, eliminar.

2. Assumir as seguintes responsabilidades no desenvolvimento da operação:

2.1. A entidade coordenadora é (indicar a designação da entidade

coordenadora), que nesta qualidade:

2.1.1. Assume também a função de polo de receção cumprindo os

requisitos dispostos no Artigo 62.° do Regulamento Específico do P0

APMC;
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2.1.2. Cumpre as obrigações previstas no Artigo 68.° do Regulamento

Específico do P0 APMC, entre as quaís coordenar a parceria e

procederá articulação, quer com a Autoridade de Gestão/Organismo

Intermédio, quer entre as várias entidades parceiras da operação e

receber o financiamento atribuído, geri-lo e transferi-lo para as

organizações parceiras;

2.1.3. Responsabiliza-se por atingir um número de destinatários finais de:

2.1.4. Em caso de incumprimento do número de destinatários finais a

abranger por uma ou mais entidades mediadoras que compõe a parceria,

aprovado, pode, em sede de execução física da operação, gerir os

destinatários finais a abranger por cada uma das entidades, desde que

comprovadas as condições exigidas na legislação e, preferencialmente, com

o consentimento de todas as entidades;

2.1.5. Ultrapassados 3 meses da verificação do incumprimento referido no

ponto anterior e sob pena de deterioração dos produtos por ausência de

entregas, na impossibilidade de obter o consentimento de todos os

parceiros, pode fazer prevalecer e fazer entrar em vigor a redistribuição do

número de destinatários por entidade parceira por si proposta:

2.1.6. Sempre que ocorrer uma redistribuição do número de destinatários

finais a abranger por cada entidade mediadora que compõe a parceria,

elabora uma Adenda ao Presente Protocolo, que evidencie a nova

redistribuição em vigor.

2.2. A(s) entidade(s) mediadora(s)1 é(são) a(s) seguinte(s):

2.2.1 (indicar a designação da entidade mediadora), que abrange um

número de destinatários finais de

2.2.2 (indicara designação da entidade mediadora), que abrange um

número de destinatários finais de

2.2.3 (indicar a designação da entidade mediadora), que abrange um

número de destinatários finais de

e que nesta qualidade:
V Cumpre(m) os requisitos dispostos no Artigo 63.° do Regulamento

Específico do P0 APMC;

Sempre que a entidade coordenadora é também mediadora deve ser identificada neste ponto.
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V Cumpre(m) as obrigações previstas no Artigo 69.° do Regulamento

Específico do P0 APMC, entre as quais elaborar e atualizar as listas de

destinatários finais no SI FEAC e distribuir os produtos aos destinatários

finais de acordo com as respetivas credenciais.

3. Que a repartição da percentagem do apoio que cabe a cada uma das entidades

parceiras, de acordo com as normas de aplicação da taxa fixa definidas no aviso de

abertura de candidaturas é a seguinte:

3.1. Das despesas administrativas, de transporte e de armazenamento

financiadas a uma taxa fixa de 5% do valor de aquisição dos géneros

alimentares atribuídos a cada operação:
~ 4% é atribuido à entidade coordenadora da parceria;

V 1% é atribuído às entidades mediadoras da parceria, sendo o

montante a receber por cada entidade mediadora proporcional à

quantidade de produtos que lhe são atribuidos.

3.2. As despesas com medidas de acompanhamento financiadas a uma taxa fixa

de 5% do valor de aquisição dos géneros alimentares atribuídos a cada

operação são atribuídas às entidades mediadoras da parceria,

proporcionalmente à quantidade de produtos que lhe são atribuidos, desde

que comprovem, através de evidências, a realização destas medidas junto

dos respetivos destinatários finais.

ASSINATURAS

Data: de de

Entidade Parceira’ Assinatura

Responsável’

Cargo’

Entidade Parceira’ Assinatura

Responsável’

Cargo’

Entidade Parceira’. ,,,.,,,..,.,,...,., Assinatura

Responsável’............

Cargo’. ....,..,....
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Entidade Parceirw Assinatura

ResponsáveF

Cargo
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PROPOSTA

ASSUNTO: Plano estratégico para a criaç o e esenvo vimen o o cus er o turismo outdoor do Coricelho de Mafra

No contexto da 1 Conferência Internacional do Turismo Outdoor, promovida por ocasião

da Surf Summit (a primeira das conferências integradas na prestigiada Web Summ!t),

esta Autarquia fez público anúncio de que o turismo outdoor constitui a aposta municipal

para as próximas décadas.

Esta opção estratégica reside, por um lado, no reconhecimento das condições

endógenas do Concelho de Mafra (alia a diversidade dos recursos naturais associados à

terra e ao mar, complementados pela riqueza do património histórico-cultural, ao clima

ameno e à qualidade das acessibilidades) e, por outro lado, no facto desta tendência de

turismo motivar a (re)descoberta dos territórios, gerando atratividade no destino

durante todo o ano e promovendo a sustentabilidade ambiental.

Neste sentido, tem vindo a Câmara Municipal a implementar uma intervenção alargada,

quer proporcionando condições em meio natural para a prática do desporto de aventura,

quer ainda desenvolvendo uma relação de permanente proximidade e cooperação com

os agentes económicos locais, materializada no projeto “Mafra & Ericeira Experience”.

Para consolidação desta dinâmica, pretende-se constituir um cluster, congregando os

diversificados atores associados aos desportos outdoor, de forma a gerar

complementaridades, mas sobretudo a promover ganhos de escala, oferecendo aos

turistas uma oferta estruturada, diferenciadora e de inequívoca qualidade.

Neste sentido, procedeu-se à elaboração do “Plano estratégico para a criação e

desenvolvimento do cluster do turismo outdoor do Concelho de Mafra”, o qual

contempla, para além de uma definição dos principais pressupostos associados a este

cluster, a formulação de objetivos, a identificação dos principais eixos estratégicos e

ainda um plano de ação, organizado por cinco fases. Posteriormente, dependerá dos

—~
CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA



atores que integram o cluster a elaboração do calendárío das atividades, bem como a

aprovação do respetivo orçamento.

Na elaboração deste documento foram incorporados os contríbutos dos vários serviços

municipais, mas também do Conselho Municipal de Turismo, cujos membros foram

chamados a formular sugestões.

Nesse sentido, propõe-se que a Câmara Municipal delibere submeter à aprovação da

Assembleia Municipal o Plano estratégico para a criação e desenvolvimento do cluster

do turismo outdoor do Concelho de Mafra, ao abrigo das disposições conjugadas do

artigo 2.°, do n.° 1 e das alíneas f) e m) do n.° 2 do artigo 23.°, da alínea h), do n.° 1

do artigo 25.°, todos do Anexo i à Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação

atual.

Mafra, 14 de março de 2017

O Presidente da Câmara Municipal

(Hélder Sousa Silva)

CÂMA~ MUNICIPAL DE MAFRA
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O turismo outdoor constitui, hoje, uma verdadeira oportunidade estratégica para o Concelho de Mafra:

fl Pela diversidade dos recursos naturais, que permitem a realização de programas em ambientes distin
tos — a terra e o mar;

fl Pelo clima ameno, que proporciona a prática de atividades desportivas ao longo de todo o ano, contrarian- U
do a típica sazonalidade turística;

O Pela riqueza do singular património arquitetónico e histórico-cultural, que distingue a paisagem e
qualifica a oferta disponibihzada aos visitantes;

O Pela segurança do destino, que é um fator determinante na hospitalidade e consequente atratividade do
território; U
E pela proximidade face aos principais mercados emissores: dispondo de rodovias de qualidade, o
Concelho de Mafra situa-se a escassa meia hora do aeroporto de Lisboa, autêntica placa giratória de acesso
aos quatro cantos do mundo. Li

Definitivamente, o outdoor é a aposta para as próximas décadas: atividades como o surf, o bodyboard, o
stand up paddle, o kitesurf, o parapente, a canoagem, a pesca desportiva, o 8H, o pedestrianismo, o running, a
orientação, os passeios a cavalo, o geocaching, o pa!ntball, a escalada ou o birdwatching, entre muitas e muitas
outras.

Consciente deste potencial no sector do turismo, a Câmara Municipal tem vindo a implementar uma intervenção
alargada, seja proporcionando condições em meio natural para a prática do desporto de aventura, a exemplo
da limpeza das linhas de água ou da abertura de caminhos rurais, seja promovendo grandes eventos nacionais e
internacionais, que contribuem para a visibilidade e notoriedade do destino, seja ainda desenvolvendo uma rela
ção de permanente proximidade e cooperação com os agentes económicos locais, agora materializada no projeto
“Mafra & Ericeira Experience”.

Assim, em 2017, Ano Internacional do Turismo Sustentável para o Desenvolvimento, proclamado pela Orga- J
nização das Nações Unidas (ONU)(’), o projeto “Mafra & Ericeira Experience” traduz o novo posicionamento
municipal em matéria de turismo outdoor: pretende-se que a dinâmica já associada ao nicho do suffing, e

(1) “A declaração pela ONU de 2017 como o Ano Internacional de Turismo Sustentável para o Desenvolvimento é uma oportunidade única para
aumentar a contribuição do sector do turismo para os três pilares da sustentabilidade econõmica, social e ambiental, ao aumentar a cons
ciência das verdadeiras dimensões de um sector que é muitas vezes subestimado’~ disse o secretário-geral da Organização Mundial do Turismo
(0MT), Taieb Rifai, que “reconhece a importância do turismo para estimular a melhor compreensão entre os povos em todos os lugares, de
diferentes culturas, contribuindo assim para o fortalecimento da paz no mundo’~

4 Plano e~tégico pan a criação e dese~olWmento do clu~er do twimno outdoor do Concelho de Mdm
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consolidada com a consagração da Ericeira como Reserva Mundial de Surf, seja alargada aos
restantes desportos de natureza, contando com o envolvimento transversal dos parceiros lo
cais, aditando ao tradicional sector do turismo (alojamento, restauração e animação) as com
ponentes ambientais e do desenvolvimento económico, englobando a indústria, a inovação e a
internacionalização da marca! destino.

Este objetivo está plasmado no próprio logótipo: o símbolo do infinito evoca as infinitas poten
cialidades do Concelho de Mafra para a prática do turismo outdoor, cujo desenvolvimento e pro
jeção às escalas nacional e internacional dependem de uma ação concertada dos vários agentes;
as cores verde e azul, que se misturam, fazem a ligação à terra e ao mar e, consequentemente, à
diversidade de recursos naturais do território; as iniciais do nome do programa “Mafra & Ericeira
Experience” permitem a associação direta com as marcas “M” e “E”, ou seja, com a ruralidade e a
maritimidade que caracterizam o Concelho de Mafra.

O projeto “Mafra & Ericeira Experience” pretende, assim, desenvolver o turismo outdoor no Con
celho de Mafra, através da criação e desenvolvimento de um cluster que sirva como plataforma
para a definição, planeamento e realização das principais ações enquadradas nas diferentes áreas
de intervenção do sector. Afinal, ainda que a Câmara Municipal seja um parceiro ativo na criação de
um ambiente institucional que valorize as vantagens competitivas do Concelho de Mafra, o sucesso
desta dinâmica depende — sempre — da iniciativa privadal

O Presidente da Câmara Municipal de Mafra,

Hélder Sousa Silva



CLUSTER Conceito Redes de Clusters Atores

fl CONCEITO
O conceito de cluster foi popularizado por Michael Porter no seu livro “A Vantagem Competitiva das Nações” L
(1989). Dez anos volvidos, o mesmo autor dedicou a esta temática um capítulo do seu livro “Competição” (1999),
definindo duster como um “agrupamento geograficamente concentrado de empresas inter-relacionadas e institui-
ções correlatas [exemplos de entidades públicas, universidades ou associações empresariais] numa determinada
área, vinculadas por elementos comuns e complementares. O escopo geográfico varia de uma única cidade ou
estado para todo um país ou mesmo uma rede de países vizinhos”t21.

Neste sentido, e não obstante a coabitação num mesmo espaço geográfico e a inerente concorrência, subjacente
ao conceito está a lógica de colaboração: os ciusters, enquanto sistema, estimulam a interação e as sinergias
entre os seus elementos.

Da agricultura à pesca, do transporte à logística, da indústria audiovisual às tecnologias da informação, existem
diversos clusters no mundo, os quais têm o potencial de incrementar a produtividade dos seus elementos, aportar
inovação ou até incentivar a constituição de novas empresas. O turismo apresenta inequívocas potencialidades L
de clustering, na medida em que — e o Concelho de Mafra não é exceção — se verifica um elevado número de pe
quenas empresas que, em conjunto, poderão reduzir custos e gerar complementaridades, mas sobretudo ganhar
escala.

Saliente-se que o turismo é um sector cada vez mais competitivo, quer pela sua abrangência e transversalidade,
quer também pelo crescente uso de meios inovadores e sofisticados, especialmente associados à Internet. Tal
induz o crescimento da competitividade, mas também a desigualdade entre os diversos intervenientes da cadeia
de valort31.

El REDES DE CLUSTERS
A criação do duster do turismo outdoor do Concelho de Mafra visa agregar sinergias por parte dos diferentes
atores, independentemente da sua possível integração em clusters sectoriais mais abrangentes (por exemplo, no
âmbito da economia azul ou do ambiente) ou de turismo nacional (por exemplo, no âmbito do surf ou dos trails).

Não obstante, considera-se interessante a oportunidade deste cluster local poder integrar, per si, redes transna
cionais de clusters.

REDE EUROPEIA DE CLUSTERS

A European Cluster Coilaboration Platform (ECCP), lançada a 8 de março de 2016, é dirigida à comunidade euro
peia e internacional de organizações gestoras e parceiras de dusters. Os novos serviços disponíveis para promo
ver a colaboração internacional de clusters incluem:

• Mapeamento de clusters com base em novos perfis relativos à internacionalização;

• Oportunidades para o estabelecimento de contactos e futuras colaborações através de eventos europeus e in
ternacionais - eventos “matchmaking” para clusters e PME;

• Um fôrum para as organizações gestoras de clusters trocarem e procurarem oportunidades para a cooperação entre
clusters;

• Informação sobre prioridades de países terceiros para a internacionalização de clusters;

• Informação sobre a iniciativa “European Strategic Cluster Partnerships - Go International”141.

(2) Porter, Mlchaei E. (1999), Competiçjo: Estratégias Competitivas Essenciais. Rio de Janeiro: campus
(3) Lorga, sérgio (coord.) (2014), Estudo de atratividade e potencialidade nos clusters - Agroalimenta,, Economia do Mar, cidades Inteli

gentes, Tecnologias de ProduçJo e Turismo, 6 ‘TEN - Business Talent Enterprise Network
http ://www. inova ria. pt/sites/defauit/fiies/projects/estudo de_atratividade ciusters_fínaL pdf

(4) http://www.clustercoiiaboration.eu/

6 Piano estratégico para a criação e desenvolvimento do cluster do turismo outdoor do Conceiho de Mafra L
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A Fundação Europeia para a Excelência dos Clusters (European Foundation for Cluster
Excellence), sediada em Barcelona, dá formação, avalia e melhora a competitividade
mundial de clusters regionais, tendo como objetivo promover os clusters como uma
importante ferramenta para o desenvolvimento económico regional.

Neste contexto, desenvolve material para formação, visando a Excelência da Gestão dos
Clusters — “Cluster Management Excellence” e a organização de um sistema de acreditação
para a certificação dos formadores.

O Secretariado Europeu para a Análise de Clusters (European Secretariat for Cluster
Analysis) promove a excelência da gestão dos clusters através de exercícios de ben
chmarking e atribuição de rótulos de qualidade “quality labelling’~ apoiando os decisores
políticos na conceção e implementação de programas de apoio aos dusters~5~.

EUROPEAN CLUSTER OBSERVATORY

Trata-se de um ponto de acesso único onde se pode encontrar informação especialmen
te dirigida a decisores políticos, organizações gestoras de clusters, representantes das
PME e intermediários, ao nível europeu, nacional e regional, sobre dados estatísticos,
mapeamento e análise de clusters e informação sobre políticas de apoio aos clusters na
Europa. Tem por objetivo promover o desenvolvimento de clusters de craveira mundial na
Europa, facilitar o acesso das PME aos clusters e apoiar atividades de internacionalização
de clusters.

Para o período 2014-2020, a principal aposta do Observatório Europeu dos Clusters são as
ligações intersectorjais e a competitividade e as oportunidades de empreendedorismo das
indústrias emergenteW6.

EUROPEAN CLUSTER PANORAMA 2016

Com o objetivo de apoiar os decisores na formulação de políticas baseadas em evidência, bem
como a formação de parcerias transnacionais, o Observatório Europeu dos Clusters publicou, no
dia 1 de dezembro de 2016, o European Cluster Panorama 2016.

Trata-se de uma publicação bianual que fornece um mapeamento atualizado dos dusters e in
dústrias emergentes em toda a Europa. Nesta edição estão documentados o papel e os benefícíos
dos clusters, evidenciando-se a relevância económica de dez indústrias emergentes que induem,
entre outras, a biofarmacêutica, a economia azul, as indústrias criativas e digitais, o ambiente, a
logística e a mobilidade. Um novo conjunto de dados agrega conhecimentos sobre skills, empreen
dedorismo e a evolução dos clusters ao longo do tempo~7~.

fl ATORES
O cluster do turismo outdoor do Concelho de Niafra, pela sua diversidade e transversalidade, deverá
integrar os diferentes interlocutores que, direta ou indiretamente, atuam nesta área (Anexo 1). Na
lista constante em anexo estão mencionadas as entidades oficiais e os principais sectores de ativida
de empresarial associados ao outdoor, sem prejuízo da integração de outros.

(5) http://www.cluster-analysis.org/
(6) http://ec.europa.eu/growth/smes/cluster/observatory/
(7) http://ec.europa.eu/DocsRoom/documents/20381



CLUSTER Diagnóstico

O DIAGNÓSTICO
Considerando que ainda não existe, no Concelho de Mafra, uma prática de monitorização dos indicadores relativos ao
turismo outdoor (situação que se pretende inverter com a implementação do presente plano), o diagnóstico estraté
gico é feito com recurso à análise SWOT, acrónimo de strengths (pontos fortes ou forças), weaknesses (pontos fracos
ou fraquezas), opportunities (oportunidades) e threats (ameaças), ferramenta utilizada em gestão e planeamento
estratégico que permite uma avaliação dos ambientes internos e externos e servirá de base à adequada formulação
de uma estratégia de criação e desenvolvimento do cluster do turismo outdoor do Concelho de Mafra.

PONTOS FORTES PONTOS FRACOS

• Condições naturais do Concelho de Mafra para a práti- • Ausência de oferta estruturada no sector
ca dos desportos outdoor, aliadas à riqueza do pa- outdoor do Concelho de Mafra;
trimónio edificado que complementa a oferta turística; inexistência de uma comunidade organiza-

Clima temperado, que proporciona a prática de ativida- da no âmbito do desporto outdoor;
des outdoor durante todo o ano;

Desconhecimento do perfil do turista out
Localização estratégica do território, na proximidade da door do Concelho de Mafra;
capital e dos principais mercados emissores, valorizada

Ausência de prática de monitorização dospor acessibilidades rodoviárias de qualidade;
indicadores do sector que permita orientar

Segurança do destino, contribuindo para a sua atrati- a implementação de estratégias de ação;
vidade;

Escassa promoção e divulgação internacio
Dinâmica das empresas de animação turística, nas nal de modalidades outdoor que não o surf;
diferentes áreas de negócio;

Pouco conhecimento, por parte do turista,
Realização de eventos nacionais e internacionais na da oferta para a prática de desportos out
área dos desportos outdoor, que contribuem para door na zona interior do Concelho de Mafra;
prestigiar e divulgar o destino;

Inexistência de uma estratégia de comuni
• Consagração da Ericeira como Reserva Mundial de Surf; cação concertada, por parte dos diferentes

• Existência de um forte compromisso da comunidade atores, no âmbito do turismo outdoor;
local na área do surf.

Escassa formação especializada dos atores
Existência de uma Estratégia Municipal para a Adapta- locais nas diferentes áreas de negócio do
ção às Alterações Climáticas, turismo outdoor.

8 Piano estratégico para a criaçâo e desenvolvimento do ciuster do turismo outdoor do Conceibo de Mafra
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OPORTUNIDADES

• Crescimento económico das atividades
relacionadas com o turismo outdoor,
com principal destaque para o surfing;

Instabilidade geopolítica à escala inter
nacional, especialmente nos países do
Médio Oriente e do Norte de África, in
duzindo turistas para Portugal;

Conjuntura económica a nível internacio
nal, que direciona o turista para destinos
mais económicos, a exemplo de Portugal;

Atribuição de galardões internacionais ao
turismo em Portugal, contribuindo para a
sua promoção, mas também para o posi
cionamento “Portugal está na moda”;

Possibilidade de participação em feiras e
certames de promoção turística de âmbito
nacional e internacional;

Tendência para a adoção de estilos de vida
saudáveis, incluindo a prática de atividade
física em contacto com a natureza;

Aumento da procura de experiências de tu
rismo de natureza e aventura por parte da
comunidade nacional e internacional;

Aquisição precoce de hábitos de prática des
portiva, atendendo à sua introdução na edu
cação pré-escolar e no 1.0 ciclo;

Crescente preocupação, por parte das fa
mílias, na realização de momentos lúdicos
intergeracionais, com recurso à prática des
portiva informal;

Programa Municipal de Limpeza das Linhas de
Águas (em curso)181, criando condições para a
oferta de atividades outdoor.

AMEAÇAS

• Conjuntura económica des
favorável com decréscimo
do poder de compra de al
gumas famílias, conduzindo
à redução de gastos com a
atividade física;

Aumento da idade da refor
ma e consequente menor
disponibilidade para a práti
ca da atividade física;

Pouco tempo livre, por parte
da população jovem (princi
palmente ao nível do 2.0 e
30 ciclos do ensino básico e
do ensino secundário), para a
prática de atividades extracur
riculares em ambiente outdoor,
devido à grande carga horária
inerente aos programas curri
culares;

Massificação dos espaços na
turais com o desenvolvimen
to de atividades de desporto
outdoor, introduzindo uma
carga excessiva que, em úl
tima instância, pode colocar
em causa a sustentabilidade
ambiental;

Inexistência de uma ofer
ta diferenciadora e suportada
nas singularidades territoriais,
contribuindo para a perda de
competitividade do Concelho
de Mafra face a outros destinos
turísticos.

(8) Num Investimento superIor a 2 milhões e 200 mil euros, a Câmara Municipal está a proceder à limpeza e desobstrução dos
leitos e das margens das 12 principais linhas de água do concelho de Mafra, numa extensão total de cerca de 100 quilóme
tros, desenvolvidas ao longo de três anos. Em curso, está também o projeto “VALOR RIO” (Rio Trancào), Iniciativa intermu
nicipai com o objetivo de valorizar e proteger o património natural e paisagístico das linhas de água comuns aos concelhos
de Mafra, Loures e Odivelas.



CLUSTER Objetivos

O OBJETIVOS

CONHECIMENTO

• Monitorizar o funcionamento do sector do turismo outdoor, através da recolha de indicadores;

• Avaliar o comportamento dos consumidores, de modo a orientar a estratégia;

• Estudar novos modelos de negócio.

FORMAÇÃO

• Promover a formação especializada em diferentes áreas, de forma a qualificar a oferta;

• Formar massa crítica, à escala local, em matéria de turismo outdoor.

SUSTENTABILIDADE

• Aumentar o cross-selllng dos diversos agentes deste mercado, numa lógica colaborativa;

• Incorporar boas práticas internacionais (benchmarketing);

• Incrementar o número de dormidas, transformando visitantes em turistas;

• Elevar a qualidade das experiências turísticas e a sua adequação às singularidades territoriais;
Promover a especialização em nichos de mercados e a abordagem de novos segmentos;

• Fomentar o desenvolvimento tecnológico e o empreendedorismo como fonte de inovação do sector;

• Potenciar a crescente interação entre a animação turística e o turismo outdoor na cadeia de valor.

COMIJNICAÇAO

• Promover campanhas de comunicação conjuntas e articuladas, de modo a criar escala e posicionar o destino
na mente do consumidor;

Investir em ferramentas de marketing digital, seguindo as tendências do mercado, mas introduzindo uma es
tratégia diferenciadora.

10 Piano estratégico para a criação e desenvolvimento do ciuster do turismo outdoor do Concelho de Mafra
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ESTRATÉGIA ~ “Património”

fl PATRIMÓNIO NATURAL
2017 foi proclamado pela ONU, em colaboração com a Organização Mundial de Turismo (OMT), como o “Ano
Internacional do Turismo Sustentável para o Desenvolvimento”, sendo que, para além das questões social e eco
nómica, o ambiente constitui, em si mesmo, um dos pilares da sustentabilidade.

No âmbito do cluster do turismo outdoor, a vertente ambiental assume importância estratégica para distinguir
Mafra dos demais municípios da Área Metropolitana de Lisboa. Neste sentido, em complemento ao investimento
municipal efetuado na limpeza das linhas de água e galerias ripícolas, no tratamento de águas residuais, na re
colha de resíduos sólidos urbanos ou até na valorização dos espaços verdes, urge divulgar; junto de residentes,
visitantes e turistas, boas práticas ambientais: a título de exemplo, é necessário assegurar que os eventos des
portivos ou de lazer não se constituem como focos de poluição dos espaços naturais e que promovem a preser
vação da flora e da fauna.

O território do Concelho de Mafra é distribuído por 291,7 Km2 (a altura máxima é de 431m e a mínima é de Om).
De acordo com Plano Diretor Municipal (PDM), cerca de 8O% do Concelho corresponde a solo rural, relativo a
espaço agrícola, natural e florestal.

PAISAGEM

“Ao nível concelhio, Mafra é marcada paisagisticamente por cinco
elementos distintos: área litoral, em particular arribas e áreas
agrícolas marginais; vales das ribeiras do Safarujo, Cuco e Li
zandro; Relevos (encostas) e cones vulcânicos; Mosaico Rural;
Convento e Tapada.

Este conjunto de ocorrências cria uma imagem própria de Mafra L
no contexto da AML Norte, onde se cruzam elementos de forte
caráter patrimonial, áreas florestais de referência, litoral de forte
atração residencial e recreativa, percursos panorâmicos, gastro
nomia associada à qualidade dos produtos locais e diversidade da
paisagem.

(...) A zona norte do concelho, essencialmente as freguesias de
Encarnação, Azueira, Enxara do Bispo e Vila Franca do Rosário,
caracteriza-se por um relevo ondulado, forte influência do mar;

mosaicos e uma compartimentação das áreas agrícolas. A morfologia, em anfiteatro suave, desenvolve-se desde
os relevos a nascente (serras de Candeeiros e Montejunto) até ao mar, num sistema de colinas sulcadas por va
les mais profundos. Este fator associado a uma policultura diversificada onde domina a pequena propriedade e o L
povoamento disperso é muito característico desta zona.

(...) O rio de Safarujo e a Ribeira de Pedrulhos fazem de barreiras de distinção natural entre esta subunidade de
paisagem e a que lhe é adjacente. L.
A zona nascente do concelho (correspondente à quase totalidade da freguesia de Milharado e, de forma mar
ginal, à freguesia de Enxara do Bispo) apresenta uma paisagem muito idêntica à descrita anteriormente, mas
com menor influência do mar. A identidade desta paisagem é determinada, essencialmente, pelo relevo muito
movimentado, de formas arredondadas, com encostas, por vezes, de declive muito acentuado, combinado com
um mosaico cultural diversificado, incluindo a forte presença de vinha. No entanto, esta é uma zona de transição, [
pelo que as suas características não se fazem sentir de forma acentuada.

O tipo de paisagem predominante na maior parte do território do concelho de Mafra caracteriza-se por relevo r

ondulado, mas rasgado por vales encaixados, com um clima marcadamente atlântico (com nevoeiros frequentes, L
12 Plano estratégico para a cnaçâo e desenvolvimento do chiste, do turismo outdoor do Concelho de Malra
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invernos tépidos e verões frescos). A paisagem é dominada por campos agrícolas
compartimentados, delimitados por muros de pedra, sebes de cana que protegem
dos ventos marítimos, conferindo um aspeto singular à paisagem (....). É, ainda,
marcada pela costa rochosa onde as escarpas alternam com manchas de areal, em
pequenas enseadas encaixadas entre falésias ou associadas à foz de pequenos cursos
de água.

A paisagem presente no extremo sul do concelho (quase totalidade da freguesia de
Santo Estevão das Galés e pequena área das freguesias de igreja Nova e Cheleiros)
tem relevo suave, mas trata-se de uma paisagem de transição, não tendo grande in
fluência no global (..j”(9)

GEOLOGIA

MAntA ERICEIRA

44~4

A Geologia é uma ciência dinâmica que
nos dá a conhecer os fenómenos que
moldaram o nosso planeta desde a sua
origem, fenómenos esses que são funda
mentais para compreender a paisagem que

- nos rodeia e a forma como esta se originou.
Apesar dos limites artificiais impostos pela
divisão administrativa, é possível fazer uma
descrição da geologia e geomorfologia pre
sentes no Município de Mafra, que natural
mente ultrapassa as fronteiras concelhias.

O Concelho de Mafra faz parte da Estremadu
ra Portuguesa, desenvolvendo-se sobre terre

nos da orla ocidental portuguesa, enquadrando-se na bacia sedimentar do Tejo, formada na
sequência da abertura do oceano Atlântico há cerca de 260 milhões de anos. A sul do Concelho,
observamos a chamada Plataforma de São João das Lampas (com cerca de 100-150m de alti
tude) que ladeia a Serra de Sintra. Esta superfície aplanada foi erodida pelo mar há cerca de 90
milhões de anos, como demonstram as areias e seixos rolados que aí se podem encontrar, bem
como os fósseis incrustados nas rochas do período Jurássico e Cretácico (de origem sedimentar),
como os arenitos, calcários e as margas.

Toda a zona da Península de Lisboa possuí diversos testemunhos de episódios de atividade vulcâ
nica durante o período Meso-Cenozáico, estando atestada a existência de um Complexo Vulcânico
de Lisboa. As manifestações de atividade vulcânica nesta região ter-se-ão iniciado há cerca de 100
milhões de anos e perduraram cerca de 30 milhões de anos. É em torno de Mafra que se encon
tram os melhores testemunhos, tendo alguns deles servindo como locais estratégicos de ocupação
pré-histórica na região, como o Penedo do Lexim e a Serra do Socorro. Nestes locais é comum
encontrarem-se basaltos e outras rochas vulcânicas.

Estas duas formas de relevo distintas — as plataformas de abrasão formadas por rochas sedimenta
res e as colinas correspondentes a antigos cones vulcânicos hoje praticamente desmanteladas — for
mam uma paisagem diversificada, alternando entre os planaltos e a profusão de colinas. Sobre estas
rochas que constituem o substrato do território encontram-se, ainda, formações mais recentes como
areias de duna e de praia, bem como aluviões de areias e seixos provenientes dos diversos cursos de

(9) Câmara Municipal de Mafra (2014), Relatório Ambiental in Plano Diretor Municipal.
http://www.cm-mafra.pt/sites/default/files/5_relatorioamblental. pdf
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água que sulcam o Concelho. No que concerne ao litoral, as inúmeras praias do município, por norma, têm inte
gradas um sistema de arribas, como as observáveis em São Julião, São Lourenço ou na Calada.

O Concelho de Mafra possui dois geossítios referenciados como de interesse nacional pela Universidade do Mi
nho110~, designadamente Penedo do Lexim e Ribeira d’llhas. Já o Laboratório Nacional de Energia e Geologia
(LNEGy”) identifica, neste território, dois locais: Penedo do Lexim e dunas da praia de São Julião.

FAUNA E rijo RA

Bosques, pastagens, matos, linhas de água ou praias. A diversidade de habitats existentes no Concelho de Mafra
— evidenciando-se a Tapada Nacional de Mafra e a Reserva Mundial de Surf da Ericeira — possibilita a existência
de algumas das espécies mais representativas da fauna nacional, mas também um grande número de espécies
animais, com destaque para as aves.

“Fora do recinto murado da Tapada Nacional de Mafra, existem principalmente quatro núcleos de observação de
aves: zonas ribeirinhas de Cheleiros e Carvalhal; vale da Senhora do 6 e Foz do Lizandro; praias a norte da Eri
ceira e até Ribeira d’Ilhas; Charneca, mais precisamente na ponta de Messapez,Talefe.

Em todos estes locais existe grande variedade de espécies, como o Maçarico-bique-bique, o Maçarico das Rochas,
a Galinha d’água ou a Garça-Branca, para além de uma enorme diversidade de passeriformes (passarinhos)”(121.

TAPADA NACIONAL DE MAFRA 13)

Criada no reinado de D. João V~ em 1747, a Tapada Na
cional de Mafra conserva um património natural de ca
racterísticas únicas, criada com o objetivo de constituir
um espaço de recreio venatório do Rei e da sua corte e
ainda de fornecer lenha e outros produtos ao Convento.

Com uma área de 1200 hectares, está rodeada por um
muro de alvenaria de pedra e cal, com uma extensão
de 21 Km.

A Tapada foi dividida em três partes separadas por dois
muros construídos em 1828, estando atualmente a pri
meira, com 360 hectares, sob administração militar.

Com cerca de 800 hectares, a Tapada Nacional de
Mafra é uma área densamente florestada, atravessada

/ por linhas de água, onde coexistem diversas espécies
animais num cenário de flora bastante rica e diversifi

cada. Esta diversidade de habitats presentes na Tapada, bosques, pastagens, matos e linhas de água, permite a
existência de um grande número de espécies animais.

As aves constituem um dos grupos faunísticos mais representativos da Tapada Nacional de Mafra, podendo ser
frequentemente observada a águia-de-Bonelli, o açor e o bufo-real. A mais recente habitante da Tapada é a
águia-cobreira, observada pela primeira vez em maio de 2007.

Entre as mais de 60 espécies de pequenas aves que aqui ocorrem, as mais comuns são os chapins, os rabirruivos,
os tentilhões e as alvéolas.

(10) http://qeossltios.progeo.pt/
(11) http://qeoportai.ineq. ptl
(12) http://www.cm-mafra.pt/pt/turismo/observacao-de-aves.blrdwatchinq
(13) Fonte: Tapada Nacional de Mafra. http://tapadademafra.pt

14 Plano estratégico para a criação e desenvolvimento do cluster do turismo outdoor do Concelho de Mafra
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As margens das ribeiras são o habitat de numerosos invertebrados e de grupos fau
nísticos que deles se alimentam, como a avifauna e a herpetofauna. Nestes locais,
são observados diversos tritões, salamandras, rãs, relas, sapos, cágados e diferentes
espécies de cobras.

Os mamíferos, em particular o gamo, o veado ojavali e a raposa, são as espécies mais
conhecidas pelo público.

No entanto, outros mamíferos habitam na Tapada, como o coelho-bravo, o texugo, a
geneta, o saca-rabos, a doninha e o ouriço-cacheiro, entre outras.

Algumas das espécies mais representativas da flora nacional existem na Tapada. Entre
as árvores mais comuns, destacam-se o Eucalipto, o Sobreiro, o Pinheiro bravo e o Pi
nheiro-manso.

Hoje, são vários os percursos e visitas disponíveis para quem quer visitar e ficar a conhe
cer os encantos da Tapada Nacional. Com amigos ou família são várias as experiências
que podem ser vividas. Um tranquilo passeio pedestre, de charrete, a cavalo, de carro
elétrico ou de comboio, participar numa experiência apícola, treinar aves de rapina, são
algumas atividades que a Tapada disponibiliza aos seus visitantes.

COSTA MARÍT MA

Ao longo da costa marítima do Con
celho de Mafra, contam-se 13 praias,

. distribuídas pelas freguesias da Encar
nação, Santo tsidoro, Ericeira e Car
voeira. De mar batido, ar bastante io
dado, areia grossa e clara, quase todas
elas surgem enquadradas por bonitas

t~. arribas rochosas. De norte para sul: Por-
—~ .~ to Barril, Calada, São Lourenço, Coxos,

- .. Ribeira d’Ilhas, Empa, Matadouro, São
— ° ~. Sebastião, Algodio, Pescadores, Sul, Foz

do Lizandro e São Julião.

A qualidade das praias deste território tem vindo a ser distinguida com a atribuição de galardões,
designadamente:

Bandeira Azul (Foz do Lizandro; Sul ou Baleia; Algodio; Ribeira d’Ilhas; 5. Lourenço; Calada),
galardão ambiental, atribuído às comunidades/ concelhos que fazem um especial esforço na
gestão dos seus ambientes costeiros, fluviais e zonas balneares, respeitando o ambiente local
e a natureza. A comunidade e a sua praia têm que cumprir um conjunto de critérios, desde a
informação e educação ambiental, à qualidade da água de banho e do ambiente costeiro, à in
formação, segurança, equipamentos e serviços;

Qualidade de Ouro (Foz do Lizandro - mar; Ribeira d’Ilhas; São Lourenço; Calada), galardão atri
buído pela Quercus - Associação Nacional de Conservação da Natureza, pretende distinguir praias
cuja qualidade da água balnear respeitem os seguintes critérios: qualidade da água excelente nas
quatro últimas épocas balneares; todas as análises realizadas, na última época balnear, deverão
ter apresentado resultados melhores que os valores definidos para o percentil 95 do anexo 1 da
Diretiva relativa às águas balneares.
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RESERVA MUNDIAL DE SURF DA ERICEIRA

Pelas condições naturais da costa marítima, o Concelho de
Mafra tem vindo a assumir-se, historicamente, como um
local privilegiado para a prática do surf e de todas as outras

- modalidades de ondas.

A diversidade de ondas e de graus de dificuldade das mes
mas permitem a prática desta modalidade por su~stas de

- 1 e - todos os níveis, dos iniciantes aos profissionais.
- - Em outubro de 2011, estas condições excecionais foram ob

jeto de reconhecimento internacional, com a atribuição, à
Ericeira, do galardão da organização internacional Save The
Waves Coalition, tornando-se uma World Surfing Reserve,
constituindo a primeira Reserva Mundial de Surf na Europa Li
e a segunda do mundo.

Os critérios que conduziram ao seu reconhecimento oficial foram a qualidade e a consistência das ondas, a im
portante história e cultura de surf local, a riqueza e sensibilidade ambiental da área e, ainda, a forte mobilização 3
da comunidade.

A Reserva Mundial de Surf da Ericeira integra-se no Concelho de Mafra, estendendo-se entre as praias da Empa
e de São Lourenço, numa faixa costeira que concentra sete ondas de classe mundial num espaço de quatro qui
lómetros: Pedra Branca, Reef, Ribeira d’Ilhas, Cave, Crazy Left, Coxos e São Lourenço.

Para dar a conhecer a Reserva e o papel que o surf tem vindo a representar na evolução da Ericeira, estabele- Li
cendo uma ponte importante entre as características geográficas desta região e um conhecimento que só pode
ser transmitido através da sua história e dos seus habitantes, a Câmara Municipal procedeu à criação do Centro
de Interpretação da Reserva Mundial de Surf da Ericeira, localizado no primeiro piso do posto de turismo da vila. j
É um projeto inovador e interativo que aposta fortemente na tecnologia, proporcionando uma experiência ver
dadeiramente imersiva. Com uma forte componente pedagógica, fornece uma variedade de conteúdos apre-
sentados em português e inglês e apropriados para todos os públicos, incluindo crianças, adultos, surfistas e
turistas.

Dentro do Centro destaca-se uma mesa interativa, composta por uma maquete topográfica dos quatro quilóme- LI
tros que englobam a Reserva, juntamente com uma representação do relevo batimétrico desta área. Utilizando
tecnologias avançadas de projeção e videomapping, apela à participação do público através de métodos marca
damente dinâmicos e lúdicos. A mesa explora todas as particularidades da Reserva, divididas em quatro eixos
centrais: biosfera, logístico, ondas e comunidade, sendo também complementada por sete tablets, um sobre cada
uma das ondas icónicas.

Em 2017, foi criado o Conselho Municipal de Gestão da Reserva Mundial de Surf (CMGRMSE), órgão de consulta J
do Município de Mafra que pretende promover a salvaguarda da paisagem natural protegida da Reserva, acompa
nhando as orientações da Save the Waves Coalition, assim como a intervenção articulada dos diferentes agentes.

O CMGRMSE é composto por dois órgãos: o Conselho Restrito, que constitui o órgão de apoio ao planeamento
e ao acompanhamento da situação da Reserva Mundial de Surf da Ericeira (RMSE) e que integra o denominado
“Grupo de Guardiões’~ formado pelas principais associações ligadas ao surf na região, em representação da comu
nidade surfista, designadamente o Ericeira Surf Clube, a Associação dos Amigos da Saía dos Coxos e a Associação
SOS — Salvem o Surf; e o Conselho Alargado, que constitui o órgão de natureza consultiva da RMSE, integrando
representantes de diversas entidades, no âmbito autárquico, ambiental, desportivo, turístico, cultural, da saúde
e da segurança.

LI16 Piano estratégico para a criaçio e desenvolvimento do cluster do turismo outdoor do Concelho de Mafra
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O PATRIMÓNIO EDIFICADO
Para além do património natural, a diversidade da oferta cultural na área do patrimó
nio edificado é outro dos atrativos do Concelho, que importa valorizar no âmbito da
estratégia de turismo outdoor.

“A paisagem do Concelho de Mafra é marcada por inúmeros elementos e espaços cons
truídos, uns mais monumentais do que outros, uns mais visíveis do que outros, dadas
as suas características específicas e adaptação às condicionantes físicas locais.

Dentro do património monumental, e numa perspetiva cronológica, o património arqui
tetónico religioso é, sem dúvida, o mais representativo em todos os períodos, à exceção
dos séculos XIX e XX, o que se compreende pelas conjunturas históricas.

A arquitetura civil subsistente e que pode ser considerada de valor patrimonial, salvo
casos pontuais, marca a sua presença no panorama concelhio essencialmente nestes dois
últimos séculos, sendo monumental ou não.

Fenómenos como o desenvolvimento dos núcleos urbanos e alterações ao nível da história
socioeconámica do Concelho imprimiram à paisagem novas características e dimensões.
Basicamente, é o caso das residências burguesas no meio urbano e das quintas no meio
rural ou periurbano. Ao nível da arquitetura dita industrial, também neste período, realçam-
se os moinhos que, dada a quantidade e localização obrigatária (sítios altos), acabaram por
constituir imagens “típicas” da paisagem do Concelho.

Importa ainda realçar a persistência de muitos exemplares de arquitetura popular que, mais
vulneráveis que os chamados monumentos por não apresentarem valor artístico relevante,
se encontram em risco de desaparecer.

stcuLosxIu AXV
Apás a reconquista cristã, procedeu-se à reorganização do território. A construção das igrejas
paroquiais (...) ocorreu entre os séculos XIII e XV, pelo que assumem o vocabulário formal
arquitetónico em voga na altura, de estilo gótico. A igreja de Santo André, após o restauro
efetuado sobretudo no século XX, é o templo que mais perto se encontra da sua integridade
planimétrica e espacial originais, composta por capela de fecho poligonal, abobadada, e corpo
de três naves, divididas por arcadas em arco quebrado, coberto por teto de madeira.

É possível que este modelo, na sua generalidade, se tenha reproduzido em outras igrejas congé
neres do Concelho, como é o caso da igreja de São Miguel de Alcainça (no século XIII ainda per
tença do concelho de Sintra) ou São Miguel do Milharado: em ambas, alguns vestígios permitem
colocar a hipótese de um plano inicial de três naves. De referir ainda, no âmbito da arquitetura
religiosa do Concelho, a igreja de Cheleiros, que, apesar das transformações operadas posterior-
mente, ainda apresenta alguns elementos góticos de especial interesse, nomeadamente os portais.

Ao nível da arquitetura civil, regista-se a ponte de Cheleiros.

flNAIS DO SÉCULO XV A INICIOS DO SÉCULO XVI

Antes da construção do Palácio de Mafra, o período que compreende os finais do século XV e os mi
cios do século XVI é o mais importante e profícuo do ponto de vista do património arquitetónico. As
igrejas sofrem alterações mais ou menos profundas, desde a reconstrução dos edifícios, aproveitando
estruturas anteriores, à reformulação arquitetónica de espaços parcelares, ou ainda ao enriquecimento
das construções pré-existentes com elementos arquitetónicos e escultóricos com decoração manuelina.
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ESTRATÉGIA Eixo “Património”

A Ermida de Nossa Senhora do Socorro e a Igreja de Nossa Senhora da Assunção, na Enxara do Bispo, são casos
exemplificativos de reconstrução de templos anteriores. L
Muitos foram os edifícios religiosos que sofreram reformulações parciais. Foi frequente, à semelhança do que aconteceu
no resto do país, a substituição da capela-mor de traço medieval por cabeceiras manuelinas, ricamente abobadadas, ao
que acompanhou a aposição de igualmente trabalhados arcos-triunfais. É este o caso sintomático da Igreja matriz de L
Cheleiros. Estas reformulações estenderam-se às molduras dos vãos de porta (interiores e exteriores) e a equipamen
tos, como pias batismais e de água benta, ainda hoje espalhadas e em grande quantidade pelas igrejas do Concelho. U
Ao nível da arquitetura civil é de referir o famoso Paço de Ilhas, hoje em ruínas. A reforma dos forais levou também
à edificação de vários pelourinhos nas antigas sedes de Concelho, caso de Enxara dos Cavaleiros ou da Ericeira (...).

SEGUNDA METADE DO sÉcuLo XVI A INÍ CIOS DO sÉcuLo XVII

Seguindo a tendência nacional, o classicismo, ao nível da arquitetura, fez-se sentir muito pouco no Concelho. O Manei
rismo é marcante sobretudo na existência de inúmeros exemplares artísticos de pintura e escultura, fruto da atividade
encomendadora de doadores e mecenas junto dos principais centros de produção artística do país e mesmo interna
cionais.

sÉcuLos XVII A XVIII

Obra-prima do barroco português, o Palácio e Convento de Mafra constitui-se como o monumento mais emblemático do
Concelho. Construído por desejo de D. João’4 sobre o projeto de João Frederico Ludwig, surpreende o olhar do visitante
pela projeção que alcança na paisagem.

Mandado erguer em 1711, desconhece-se, no entanto, se a origem da sua construção está ligada ao cumprimento
de um voto que o Rei teria feito para obter sucessão, ou se para curar uma grave enfermidade de que padecia. Das
suas 1200 divisões e para além dos aposentos reais, realce para a Biblioteca, uma das mais importantes e mag
níficas do séc. XVIII, com um acervo de cerca de 35 mil volumes; para o Convento, que constitui um património
religioso ímpar no nosso país; para a Basílica, obra-prima da arquitetura setecentista, distinguindo-se pela sua
coleção de estátuas italianas do segundo quartel do séc. XVIII e pelo seu conjunto sonoro de seis órgãos, para os
quais possui partituras que só aqui podem ser executadas; e para os famosos Carrilhões, conjunto único no mundo
pelas suas dimensões (...).

Esta obra monumental veio a exercer as maiores influências formais junto dos meios artísticos nacionais durante mais
de um século. Destaque para a famosa “Escola de Escultura de Mafra’~ criada para o enriquecimento do monumento ao
nível da execução dos altares para as capelas da basílica, escultura de vulto e de uma série numerosa de baixos-relevos
para o monumento.

Durante a permanência da Corte de D. João VI no Palácio de Mafra, o monumento ficou marcado por uma nova cam
panha de obras. Destaca-se a figura incontornável de Cirilo Volkmar Machado, a quem foi atribuída pelo monarca a
responsabilidade de dirigir a campanha decorativa do palácio, na qual também participou como pintor.

Outra realidade que marcou profundamente o património do Concelho foi o terramoto de 1755, cujos estragos são,
de modo geral, conhecidos pela documentação disponível. Ao nível da arquitetura religiosa, as necessidades do culto
obrigaram à recuperação imediata dos espaços, procedendo-se, conforme os casos, à reconstrução total ou parcial dos
edifícios ou a restauros pontuais. É o caso da Igreja de Nossa Senhora do Rosário de Vila Franca do Rosário e das igrejas
da Azueira, São Pedro de Grilhões e Nossa Senhora do Livramento.

sÉculos XIX E fl

No século XIX, o património religioso é marcado por campanhas decorativas. Ao nível mais estrutural, se em alguns
casos se tratam de obras necessárias ao tempo ou por questões de modernização dos espaços, noutros é o fruto do
arrastamento de obras de reconstrução ou restauro dos templos em virtude do terramoto de 1755.

18 Piano estratégico para a criação e desenvolvimento do cluster do turismo outdoor do Conceiiio de Mafra
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—~ Ao nível da arquitetura civil, há a destacar o movimento burguês de construção de edifícios
residenciais nos meios urbanos mais desenvolvidos (Mafra e, sobretudo, Ericeira), bem
como a construção ou reformulação de quintas, com residência e todos os seus edificios
utilitários, de grande porte e qualidade construtiva, que servem as atividades económicas
das mesmas.

Menos monumental, a arquitetura popular preenche ainda a paisagem do Concelho, desde
a mais “rica” (casas chamadas “saloias’~ de dois pisos, ritmadas por sequência de janelas de
vão em ângulo reto, revestido ou não a cantaria, e telhado de quatro águas) à mais “pobre”
(casas térreas, com porta e uma ou duas janelas, cobertas singelamente por telhado de uma
água longuíssima ou duas). Neste campo destaca-se o Bairro dos Ilhéus da Picanceira, fregue
sia de Santo Isidoro (...).

Durante o Estado Novo, procedeu-se à construção de vários edifícios públicos, dos quais subsis
tem, em grande quantidade e, como exemplo, as escolas primárias”(14).

El GASTRONOMIA
A par da riqueza do seu património natural e da monumentalidade da sua história, o Concelho de
Mafra distingue-se, ainda, pelos usos e costumes das suas gentes: das artes e ofícios aos sabores
da cozinha tradicional, que se assumem como uma oferta complementar à prática do desporto
outdoor.

A gastronomia está intimamente relacionada com o modo de vida das populações. Em tempos pas
— sados, este foi um vasto território predominantemente agrícola, vocacionado para o abastecimento

alimentar da cidade de Lisboa, a par de uma economia doméstica de autossubsistência e de hábitos
alimentares simples. Neste âmbito, também as feiras e mercados desempenhavam um importante
papel, onde se praticavam as trocas de produtos alimentares entre os seus produtores, fator favorá
vel ao surgimento de regionalismos alimentares.

Assim, fruto da vocação para a pecuária, a caça e a pesca, o Concelho de Mafra oferece pratos sin
gulares, tendo como ingredientes principais as carnes comercializadas na feira da Malveira ou prove
nientes da atividade cinegética (fundamental para o equilíbrio do ecossistema da Tapada Nacional de
Mafra), mas também o marisco e o peixe fresco da costa marítima. A acompanhar, o afamado “Pão de

[1 Mafra’Ç os queijos saloios frescos e curados, os morangos do Sobral da Abelheira, o limão de Mafra, apera rocha do Oeste ou o vinho da região.

— O litoral do concelho, em especial Ericeira e Ribamar, é muito visitado devido à riqueza de peixe e ma
risco. Rica em pescado, a costa tem imensas variedades, de salientar a solha, a dourada, o robalo, o
linguado, a raia, o tamboril, o cherne, o safio e o pargo. Nos diversos restaurantes de qualidade, são
ainda utilizadas a receitas de antigamente, tendo sido transmitidos, de geração em geração, a forma de
confeção e os temperos, que conferem a fama a esta gastronomia.

O marisco mais fresco e de qualidade excecional pode ser apreciado nas diversas marisqueiras da região,
em pratos saborosos como a massada, a feijoada e o arroz de marisco, as mariscadas e as açordas.

No âmbito da atividade de promoção dos produtos endógenos, destaca-se a organização de eventos como
o Festival do Pão, o Festival do Ouriço-do-mar da Ericeira e a Mostra Gastronómica “Os Sabores da Tapada
Real’~ assim como iniciativas como a constituição da Confraria do Queijo Fresco da Região Sabia e da Con
fraria da Caneja de Infundice - Ericeira.

(14) Câmara Municipal de Mafra (2005), carta Educativa do concelho de Mafra
https://www.cm-mafra. pt/sites/default/flles/caracterlzacao. pdf



ESTRATÉGIA Eiro “Indústria e Comércio”

INDÚSTRIA E COMÉRCIO
Ao preconizar a criação de um cluster para
o turismo outdoor pretende-se assegurar o
devido planeamento estratégico de todas as
suas dimensões, contribuindo para o desen
volvimento económico da região.

Neste contexto, a indústria e o comércio me
recem uma particular atenção, sendo que,

- a’.. ~pela expressão e relevância concelhias, a de- -

nominada “indústria do turismo” será aborda
da num eixo específico deste plano.

No Concelho de Niafra, a indústria e o comér
cio na área do outdoor estão, sobretudo, associados ao surfing. Fabricantes como a “Semente” (Jamanta) ou lojas
como a “Ericeira Surf Shop — Ericeira Surf & Skate” (Despomar) e a Quiksilver Boardriders Ericeira constituem-se
como marcas icónicas da região, com dimensão nacional e internacional. Ao nível da indústria, destaca-se também
a produção de pranchas de surf, com 11 shappers reconhecidos.

No comércio e distribuição, as chamadas major marks do surfíng também marcam presença na zona litoral do
Concelho, mais concretamente na Ericeira. Contam-se 22 estabelecimentos comerciais, onde se podem encontrar
produtos das marcas e submarcas que agradam aos adeptos destas práticas.

Ainda no âmbito do comércio, a oferta de equipamentos para atividades outdoor vai um pouco mais além do surfirig,
com lojas especializadas em cidismo (com predominância para as modalidades do BTT). Merece uma referência o
fado do parque de aventura “Megacampo” possuir uma loja com artigos de paintball.

Com a criação e desenvolvimento do duster, pretende-se também estimular a economia nestes sectores, dinami
zando e ampliando a oferta existente com atuação nas vertentes a seguir identificadas.

fl INVESTIGAÇÃO E DESENVOLVIMENTO
Pela sua localização estratégica, pretende-se criar no Concelho um hub para o desenvolvimento e experimentação
(testes de produtos e serviços) de materiais, equipamentos e acessórios ligados às atividades de outdoor.

Alicerçado na Mafra & Ericeira Business Factory (incubadoras de negócios do Município de Mafra), no Parque de
Campismo, nos Parques Aventura, na Tapada Nacional de Mafra e na Reserva Mundial de Surf da Ericeira, este
polo de I&D poderá oferecer as condições ideais para captar novas ideias, novos projetos e novos investidores
nacionais e estrangeiros.

Para atestar esta perspetiva, é de referir o facto de a QuikSilver Europe ter convidado o Concelho de Mafra para
integrar um projeto a fundos comunitários, intitulado Tech 4 BIue Sports, onde a aplicação prática das iniciativas
do projeto ocorreriam em território concelhio.

O conceito de Living Labs”15~, difundido pela Europa, apresenta-se como uma oportunidade para captar inovação
e investimento, através de parcerias estratégicas nacionais e internacionais. A sua implementação poderá ocorrer
através da criação de um Iiving lab para o turismo outdoor ou do pedido de adesão a projetos já existentes:

Integração de projetos existentes — candidatura Tech 4 Blue Sports, onde o Município participou por indicação
da Quiksilver Europe; presença em projetos como o Moeebius (eficiência energética) e outros do Horizonte
2020, que podem constituir-se como a “alavanca” para outras parcerias, nomeadamente nos clusters associa

(15) http://openilvlnglabs.eu/

20 Plano estratégico pan a cnaçâo e desenvolvimento do cluste’ do turisnio outdoor do Concelho de Mafra
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dos aos desportos de ondas e atividades de outdoor (por exemplo, o Ocean Living
Lab(16)).

Criação de um Living Lab — o cluster do outdoor do Concelho poderá, através dos
seus parceiros na vertente do turismo e do surf (Surf Cities, Reservas Mundiais ou
Surf Summit), procurar encontrar um caminho para a criação de um Living Lab que
venha a integrar a rede europeia.

Para além desta componente, o duster poderá, objetivamente, procurar marcar a dife
rença pela promoção e apoio a novos projetos de componente tecnológica, de materiais
e de boas práticas.

A componente tecnológica poder-se-á traduzir na criação de aplicações informáticas (APP)
para o turismo outdoor ou no desenvolvimento de produtos com incorporação tecnológica.

Na componente de desenvolvimento de materiais, poderão surgir projetos com incorpo
ração de “novas” matérias na fabricação de equipamentos e acessórios para a prática dos
desportos outdoor, como o exemplo da utilização da cortiça ou de materiais recicláveis na
fabricação de pranchas.

Por último, a inovação poderá também refletir-se na adoção de novas técnicas e de boas
práticas que promovam uma qualificação das atividades.

O EMPREENDEDORISMO LIGADO AO OUTDOOR
O empreendedorismo associado ao outdoor tem registado um crescimento, com incidência
nos serviços de animação turística e nos equipamentos hoteleiros (análise a aprofundar no
eixo dedicado ao turismo).

No cluster do turismo outdoor do Concelho de Mafra, pretende-se abrir caminho a empreen
dedores em áreas complementares (indústria, comércio e serviços). Preconiza-se um envol
vimento direto das escolas concelhias e das universidades da região, como forma de atração
de novos projetos. Esta interação também poderá potenciar a ligação dos empreendedores aos
agentes económicos concelhios para integração destes novos projetos nos já existentes.

Para um novo empreendedor, a componente financeira é um fator crucial, constituindo uma
mais-valia complementar os incentivos dados pelo Município à fixação de empresas.

No domínio dos apoios diretos ao outdoor, para além de toda a dinâmica do próprio cluster,
preconiza-se a criação e promoção de um canal específico de crowdfunding, como forma de ala
vancar os pequenos projetos que não consigam outras formas de financiamento.

A experiência do Gabinete de Apoio ao Empresário Turístico da Câmara Municipal de Mafra consti
tui, igualmente, uma mais-valia para o apoio e encaminhamento dos empreendedores, facilitando
a sua implementação no Concelho.

As incubadoras de negócios do Município de Mafra — Mafra & Ericeira Business Factory — figuram,
por sua vez, como o ecossistema privilegiado para o desenvolvimento e crescimento de novos pro
jetos empreendedores.

O polo da Ericeira, a funcionar desde abril de 2015, está relacionado com o desenvolvimento de ati
vidades do mar e turismo, enquanto que o segundo, a funcionar desde setembro de 2016, é dedicado
ao desenvolvimento das atividades da “terra” e das novas tecnologias.

(16) http://www.ocean-llvlnqlab.eu/

21



ESTRATÉGIA Eixo “Turismo”

TURISMO
O Turismo assume-se como um dos
principais motores do desenvolvimen
to económico do Concelho de Mafra. A
criação do ciuster procurará, em matéria
de turismo outdoor, agregar sinergias e
ganhar escala para a construção de um
destino turístico sustentável.

Neste eixo de atuação merecerão desta
que as seguintes áreas:

• Perfil do turista;

• Atividade da animação turística e turis
mo natureza;

• Parque de campismo;

• Alojamento local e hotelaria;

• Restauração e similares;

• Equipamentos complementares.

Preconiza-se que a estratégia para o tu
rismo outdoor esteja, em primeiro lugar,
centrada nos interesses e motivações do
turista, procurando-se depois criar uma
oferta qualificada de serviços, com equi
pamentos que consigam dar resposta à procura, mas evitando uma massificação do destino.

A diversidade e a qualidade da oferta poderão ser a chave do sucesso que permitirá a afirmação do destino —

Concelho de Mafra — no contexto da Área Metropolitana de Lisboa.

~I PERFIL DO TURISTA
A definição de um perfil do turista é importante para a conceção de uma estratégia consummer centric, onde se
procura estruturar a oferta em função do consumidor que se almeja. Podemos sempre potenciar os nossos ativos,
mas se estes não estão alinhados com o consumidor final acabamos por ter sempre um défice de oportunidade.

Não dispondo de dados para uma análise mais aprofundada (situação esta que se pretende suprir tendo sido
identificada como objetivo deste plano), a caracterização do turista de outdoor é feita a partir da identificação das
tendências globais do sector (dados da AnA — Adventure Travei Trade Associatíon(’)), enquanto que a caracte
rização de quem visita o Concelho de Mafra é efetuada com base nos dados disponíveis nos serviços de turismo
da Câmara Municipal e no Observatório de Turismo da Associação de Turismo de Lisboa (ATL).

TURISTA DO OUTDOOR OU DE AVENTURA

Para o traçar de um perfil do turista do outdoor (de aventura), utiliza-se o resumo esquemático disponibilizado
pela AlTA — Adventure Travei Trade Association (Anexo II).

Destacam-se os seguintes aspetos:

(17)
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• CONCEITO PERCECIONADO DE TURISMO AVENTURA:

• Em 2005, o conceito de turismo aventura decorria da seguinte fórmula:

• Natureza + Atividade Física + Cultura = Turismo Aventura

• Em 2017, a fórmula sofreu uma evolução, com maior atenção para o detalhe
das suas variáveis:

• Superação — Atingir de objetivos; vencer desafios; autossatisfação.

• Universalisnio — Expansão de horizontes; interculturalidade.

• Aprendizagem — Novas competências; novos conhecimentos; experiências
enriquecedoras.

• Natureza e descoberta — Perspetiva ambiental; belezas naturais.

• Saúde mental — Escape e renovação; limpar a mente; paz e relax.

• Diversão e emoções — Adrenalina; excitação; estar vivo.

• Ligações — Conhecer outras pessoas; contactos.

• Histórias significativas — Recordar experiências e momentos; Votos.

• Saúde física — Estar em forma; exercício; força.

• Experiências únicas — Experiências inesperadas; chegar onde outros não chegam.

• IDEIAS ASSOCIADAS AO TURISMO AVENTURA:

• Em 2005: Risco; extremo; físico; perigo; poder;

• Em 2017: Estar num ambiente natural; aprendizagem; experiências enriquecedoras.

•ATIVIDADE5 QUE OS TURISTAS DE AVENTURA MAIS ASSOCIAM A “AVENTURA”:

• Em 2017: Hiking; kayakíng; rafting; backpacking; trekking.

Quanto à realidade nacional, e de acordo com o Estudo realizado por THR (Asesores en Turismo
Hotelería y Recreación, S.A.) para o Turismo de Portugal, I.R08~, o sector de Turismo de Natu
reza integra dois mercados: um de natureza soft, onde as experiências se baseiam na prática
de atividades ao ar livre de baixa intensidade (passeios, excursões, percursos pedestres, obser
vação da fauna, etc.) e que representa cerca de 80% do total de viagens de Natureza; e outro
de natureza hard, onde as experiências se relacionam com a prática de desportos na natureza
(rafting, kayaking, hiking, clímbíng, etc.) e/ou de atividades que requerem um elevado grau de
concentração ou de conhecimento (birdwatching, etc.), que representa cerca de 20% do total das
viagens de natureza.

No que diz respeito aos gastos médios, e segundo o Hyperduster da Economia do Mar~’”~, em
Portugal o turista praticante de atividades náuticas gasta, em média, entre 80 C/dia, no caso do
praticante de desportos tais como surf, windsurf e snorkeling, 200 €/dia por noite e embarcação, no
caso da navegação de recreio com embarcação própria, e 500 €/dia, quando já envolve o aluguer de
barcos privados com tripulação ou quando realizam cursos de navegação.

Segundo o mesmo documento, a taxa de crescimento da Náutica de Recreio e do Turismo Náutico a nível
internacional é de 8 a l0% ao ano, mas estima-se que, para Portugal, nos próximos dez anos, a velocida

(18) Associação Empresarlai de Portugai (2008). Turismo de Natureza. AEP/ Gabinete de Estudos.
(19) seaR/AcL (2009). O Hyperclusterda Economia do MaG 478.



ESTRATÉGIA Eixo “Turismo”

de de crescimento se pode estabelecer num nível superior: uma taxa de crescimento anual acumulado de 11%, com r
um incremento linear de 175%. Isto deve-se a uma maior margem de crescimento, consequência do reduzido volume
de atividade atual e do grande potencial de que Portugal dispõe.

TURISTÃ DO DESTINO: CONCELHO DE MAFRA

A futura caraterização do turista do Concelho, através da identificação dos diversos perfis de turistas que o visi
tam, é um dos objetivos do cluster. Com estes perfis de consumo, conseguir-se-á adequar a oferta para que as
experiências vividas e partilhadas sejam amplificadoras da notoriedade do destino.

4—

Devido à inexistência de um sistema local de monitorização da atividade turística, os dados agora apresentados
resultam de interações com os serviços de turismo do Município de Mafra. Os dados da entidade regional de tu-
rismo dizem respeito à região, não podendo ser diretamente extrapolados para o Concelho de Mafra.

Caracterização dos visitantes nos postos de turismo de Malta e Ericeira

VISITANTES POR NACIONALIDADE

N. ionalidade 2015 2016 TOTAL

Portugal 21 852 40 303 62 155 44,37%
Reino Unido 5 509 4 938 10447 7,46%

França 10 375 10 018 20 393 14,56%
Espanha 7 118 7624 14742 10,52%

Alemanha 4 226 3 778 8 004 5,71%
Itália 1 603 1,14%

1 798 1,28%
Srasil 1 152 1 551 2 703 1,93%

Outros 8 280 9 968 18 248 13,03%
TOTAL 60 141 79 952 140 093 100%

na

Tabela 1 - Visitantes por nacionalidade. Fonte: Postos de turismo de Mafra e Ericeira

VISITANTES POR FAIXA ETÁRIA 2015-2016
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Gráfico 1 — Visitantes nos postos de turismo de Mafra e Ericeira, por faixa etária, por ano
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MAflA fluO

No âmbito do Observatório do Turismo de Lisboa120~, e de acordo com o Inquérito
Motivacional realizado em 2015, a maioria dos estrangeiros entrevistados viajou até
à Região de Lisboa em férias, lazer ou recreio (87,5%), sendo que apenas lO,4% O
fez no exercício de uma atividade profissional. Quanto aos turistas nacionais, as per
centagens são, respetivamente, de 60,9% e 27,2v/o.

2’ •~ 1

A regulação da atividade de animação turística veio credibilizar o sector e permite trans
mitir ao cliente uma segurança jurídica de que não dispunha.

Hoje em dia, a legislação obriga a que as empresas prestadoras de serviços no âmbi
to dos desportos de aventura estejam de acordo com o Decreto-Lei n.° 108/2009, de
15/05, devendo estas possuir o Alvará de Animação Turística, emitido pelo Turismo de
Portugal, I.R, cabendo à Autoridade de Segurança Alimentar e Economia (ASAE) a fisca
lização de qualquer tipo de incumprimento neste sector.

Legislação em vigor para estas empresas:

Portaria n.° 108/2010, de 22/10, que Regulamenta o Registo Nacional de Turis
mo 1RNT~ e define o âmbito e as suas condicões de utilizacão:

Portaria n.° 651/2009, de 12/06, que Define o Códino de Conduta a adotar nelas em
oresas de animacão turística e dos oneradores marítimo-turísticos sue exercam
atividades reconhecidas como turismo de natureza e o lonótino sue os identifica:

Decreto-Lei n.° 108/2009, de 15/05, que Estabelece as condicões de acesso e de
exercício da atividade das emnresas de animacão turística e dos oneradores ma
rítimo-turísticos:

• Decreto-Lei n.° 47/99, de 16/02, que Regula o Turismo de Natureza;

• Decreto-Lei n.° 21/2002, de 11/03, que Altera o Decreto-Lei n° 47199. de 16/02. sue
regula o Turismo de Natureza:

Decreto-Lei n.° 21/2002, de 31/01, que _____________________________________________
do os Decretos-Leis n05 564180. de 6 de dezembro. e 200/88, de 31 de maio. e a
Portaria n.° 59/88. de 28 de janeiro:

Decreto-Lei n.° 269/2003, de 28/10, que Altera o Regulamento da Atividade Marítimo-
Turística, aprovado pelo Decreto-Lei n.° 21/2002- de 31 de janeiro.

Com este quadro legal, as empresas de animação turística têm de possuir recursos humanos com
a formação e credenciação adequada nas atividades em que prestam serviço, bem como reunir um
conjunto de autorizações de diversas entidades, para desenvolverem a sua atividade profissional. ‘1%

SECTOR ECON MICO

Portugal regista um crescimento acentuado do número de empresas de animação turística: por mês,
cerca de 50 novas empresas são criadas no nosso país.

Do total das empresas registadas em 2014ah), 38% tiveram um volume de negócios menor ou igual a
10.000€ e 28v/o entre 10.000€ e 50.000€, o que significa que 66% são pequenas e médias empresas.

(20) https://www.visitllsboa.com/pt-pt/sobre-o-turlsmo-de-lisboa/observatorio
(21) Turismo de Portugal (2015), Animação Turística em Portugal 2014 — caracterização das Empresas e da Procura,

25



-J

ESTRATÉGIA Eixo “Turismo”

Ainda em termos do volume de negócios, é de destacar que 49% dos operadores marítimo-turísticos e 35% das
empresas de animação turística registaram um volume de negócios menor ou igual a 10.000€.

De referir igualmente que, em 2014, l4% dos operadores marítimo-turísticos e 26v/o das empresas de animação
turística registaram um volume de negócios superior a 100.000€

Evolutivo do n.~ de empresas registadas
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Nq de Emp-esasR~’stadaspor Ano N.2Tot~deEmpresw

Gráfico 2 - Empresas com Alvará

Estão registadas na Base de Registos — Agentes de Animação Turística, do Turismo de Portugal, I.R, 68 entidades
com sede no Concelho de Mafra.

LI
Estas entidades estão no Registo Nacional do Turismo com as seguintes tipologias: Empresas de Ar Livre/ Natu
reza e Aventura (21); Atividades Marítimo Turísticas (39); Atividades Culturais/ Turismo Paisagem e Cultura (31);
e Atividades reconhecidas como Turismo de Natureza (8).

N.2 de Empresas Por Tipologia
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Gráfico 3 - Número de empresas por tipologia -j
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Ao analisar o ano de registo das empresas para a obtenção do Alvará de Animação
Turística, emitido pelo Turismo de Portugal, IR, observa-se um crescimento signifi
cativo nos anos de 2012, 2014 e 2016.

•2 de empresas registadas

5 6

——
2010 2

por ano

Gráfico 4 - Número de empresas registadas por ano no Concelho de Mafra

É na Freguesia da Ericeira que está sediada a maioria das empresas com Alvará de Anima
ção Turística.

N.9 de Empresas por Freguesia do
Concelho

Gráfico 5 - Número de empresas por Freguesias do Concelho de Mafra

fl PARQUE DE CAMPISMO
Numa estratégia de turismo outdoor, o camping constitui uma oferta estratégica, na medida em
que partilha do conceito de contacto com a natureza. Quando a este fator se associa uma locali
zação privilegiada e um espaço de grande dimensão, com condições ímpares, estamos perante um
ativo que por si só merece um destaque na oferta de alojamento (dormidas).

O Ericeira Camping - Parque de Campismo de Mil Regos possui uma oferta diversificada que lhe
permite combater a sazonalidade do camping, nomeadamente através dos bung&ows e das mobile
homes, mas também através da oferta pensada para o surf (teepees).

Na presente estratégia, o Parque de Campismo assume destaque pela possibilidade de diversificação
das suas valências, com a instalação de novos equipamentos coletivos, designadamente um espaço
multíuso e equipamentos complementares aos desportos outdoor.

~4t’
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Com tais equipamentos, o referido Parque poderá assumir-se como o principal ponto logístico da atividade do
outdoor no Concelho de Mafra, acolhendo a realização de iniciativas tão diversificadas quanto ações de forma
ção, lançamento de produtos e até mesmo grandes eventos, de que são exemplos o Sumol Summer Fest ou a
concentração internacional de Citroên “2Cv” que ocorrerá em 2017, integrando diversificadas atividades comple
mentares.

Enquanto entidade gestora deste Parque, a empresa Giatul — EM, SA terá, neste âmbito, uma janela de opor
tunidades para integrar redes nacionais e internacionais de turismo outdoor, associações sectoriais e, ainda, o
recurso a fundos comunitários.

EI ALOJAMENTO LOCAL E HOTELARIA
A oferta de alojamento é um fator condicionante da atratividade num destino turístico, sendo que dela muito
depende a capacidade de transformar visitantes em turistas. Fatores como a dimensão da unidade, a sua localiza
ção, mas também os seus equipamentos constituem algumas das variáveis a ter em consideração na estruturação
da oferta.

O crescimento do fenómeno do surfing no Concelho de Mafra está muito associado a um turista da classe etária
sub-30, tendo sido exponencial a oferta de alojamento local para este sector etário, com incidência no litoral.

Em termos de planeamento estratégico do destino, importa diversificar a tipologia das unidades e a sua localiza
ção.

O próprio surfing possui um nicho de mercado com grande poder aquisitivo (executivos e quadros intermédios)
que procura um estilo de vida menos “agitado” fora de água, complementando a prática desportiva com visitas
culturais ou experiências gastronómicas. Assim, procura unidades de média dimensão, mas distintivas, tais como
boutique hotéis, hotéis de charme ou turismo rural de qualidade.

Para a captação de um público associado aos médios! grandes eventos (corporativos, desportivos, entre outros),
verifica-se, no Concelho de Mafra, a lacuna de unidades hoteleiras de quatro ou cinco estrelas com capacidade
para albergar grupos com uma dimensão expressiva (+ de 200 pessoas).

O outdoor poderá contribuir para potenciar o desenvolvimento socloeconómico da zona interior do Concelho de J
Mafra, devendo desenvolver-se uma estratégia de criação de alojamentos em espaço rural, associados a práticas
desportivas enraizadas no território, como por exemplo as atividades equestres. Os gastos médios diários num
destino de um praticante de atividades equestres supera os valores dos praticantes de golf, de acordo com dados
fornecidos pelo Turismo de Portugal. Nesta matéria, merece destaque a Rede Europeia de Pousadas Equestres,
sendo que esta tipologia de alojamento poderia servir de complemento à oferta de centros de equitação existen
tes no Concelho. J
Ainda em espaço rural, entende-se que existe procura por unidades de alojamento que prestem serviços comple
mentares associados aos desportos outdoor, como sejam as unidades Bike Friendly.

Seguem-se alguns indicadores estatísticos do alojamento no Concelho de Mafra: Li

• N.° total de estabelecimentos hoteleiros: 6 (1 Hotel de **‘*-*‘; 4 Hotéis de **; 1 Hotel *);

• N.° total de estabelecimentos de alojamento local: 539 (dados de 31 de janeiro de 2017);

• N.° total de camas de hotelaria: 575 (utentes);

• N.° total de camas de alojamento local: 2816 (camas), 3838 (utentes).

Dos 539 estabelecimentos de alojamento local registados, 291 estão situados na freguesia da Ericeira, correspon
dendo a S4% do total, sendo que mais de metade são dedicados ao surf. 76% do total global estão localizados nas
freguesias costeiras (Carvoeira, Ericeira, Sto. Isidoro e Encarnação), correspondendo a 409 estabelecimentos.

28 Piano estratégico para a criação e desenvoivfrnento do ciuster do turismo outdoor do Cor,ceiho de Mafra
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EVOLUÇÃO DAS DORMIDAS 2010-2015

2010 2011 2012 2013 2014 2015

37.391.291 39.440.315 39.681.040 41.569.716 48.711.366 53.074.176

LISBOA 8.620.423 9.027.432 9.439.853 10.040.808 12.279.422 13.468.659

Amadora 66.435 58.007 58.965 95.423 103.061

Cascais 1.079.462 1.190.605 1.202.055 1.206.730 1.310.461 1.347.352

Lisboa 6.190.588 6.419.256 6.789.166 7.237.915 9.008.523 9.999.851

I.oures 95.183 105.103 105.499 110.382

Mafra 88.184 86.636 90.059 109.033 129.081 144.164

Odivelas O O O O - -

Oejras 219.726 215.644 228.822 280.291 331.645 340.419

Sintra 220.992 241.747 250.677 280.326 361.283 405.710

Vila Franca de Xira - - - - - 49.624

Tabela 2 — Dormidas nos Estabelecimentos Hoteleiros na Região de Lisboa (2010-2015)

[]RESTAURAÇÃO E SIMILARES
A par do alojamento local, a restauração e similares tem vivido um período de franco crescimento nos últimos
anos, especialmente na zona costeira do Concelho de Mafra, também ele assente na dinâmica do surfing.

De acordo com dados da Guarda Nacional Republicana, em 2015 estavam licenciados 230 estabelecimentos de
restauração e bebidas no Concelho de Mafra.

A diversidade da oferta gastronómica disponibilizada pela restauração permite almejar diversos segmentos de
turistas.

Na área da Restauração e Bebidas, verifica-se a existência de diversos estabelecimentos, com características e
ementas diferentes, sendo de sahentar a qualidade e riqueza da gastronomia local, quer nos pratos de peixe e ma
risco, quer nos pratos de caça, sendo possível encontrar esta oferta diferenciada. Alguns dos eventos gastronómicos
realizados têm atraído fluxos de visitantes bastante significativos, porém, na maior parte dos casos, estes visitantes
não pernoitam no Concelho, pelo que esta dinâmica não se tem traduzido num aumento significativo da permanên
cia dos turistas e dos inerentes benefícios económicos. Considera-se que uma maior integração da oferta turística
e a formatação de produtos turísticos mais diferenciados e apelativos venham a contribuir para uma inversão desta
tendência e para o aumento das estadas médias e do retorno financeiro para a economia local.

A animação noturna é diversificada, com particular incidência no litoral. No que diz respeito aos espaços de dis
coteca, considerados como “locais de fim de noite”, a oferta regular cinge-se ao emblemático “Ouriço”, existindo
outro espaço localizado no Pinhal dos Frades com utilização pontual.

o EQUIPAMENTOS COMPLEMENTARES
No âmbito dos equipamentos complementares consideram-se, para efeitos desta estratégia, os parques aventura,
os espaços para a prática de outros desportos, auditórios e salas de exposição, que poderão ser utilizados em
atividades paralelas ao outdoor. Consideram-se, também, as infraestruturas museológicas e Centros de Interpre
tação, na perspetiva de apoio a passeios/ percursos de cariz cultural.

Apesar da carência de um grande espaço multiusos, com capacidade para a realização de eventos de média di
mensão (de 200 a 1.000 pessoas — considerando o valor mais elevado em função da oferta de alojamento), o
Concelho de Mafra tem sido palco deste tipo de eventos com recurso a estruturas amovíveis, como foi o caso da
“Surf Summit’~

30 Piaria estratégica para a criaçio e desenvolvimento do ciuster do turismo outdoor do Conceiho de Mafra
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No Concelho de Mafra existem dois Parques Aventura (ambos com o respetivo Alvará
de Animação Turística), os quais se caracterizam por disponibilizar, no mesmo espaço
físico, um conjunto de modalidades de aventura, tais como a escalada, o paintbail, o
tiro com arco, as manobras de cordas, o arborismo, entre outras, que têm como ob
jetivo proporcionar experiências desportivas diferentes do quotidiano a todos aqueles
que as procuram.

O Parque Aventura da Cova da Baleia situa-se na freguesia de Mafra, ocupando uma
área total de 55.000m2 e disponibiliza as atividades de paíntbali, arborismo, slide, es
calada, rappei, tiro com arco, zarabatana e besta. Neste ano de 2017, estão em planea
mento as seguintes experiências e serviços: alojamento — qlampirig e uma treehouse;
skyride (baloiço grande para cinco pessoas); jumptower (torre até 31m de altura que
permite salto em queda livre com apoio da tecnologia powerfun e quickjump free fali);
treetopnets (redes de trampolim nas árvores).

O Megacampo — Parque Aventura situa-se na União das Freguesias de Azueira e Sobral da
Abelheira, ocupando uma área de 40 hectares e disponibiliza as atividades de paintbail,
circuito aéreo de obstáculos, escalada, rappei e slide.

Ainda no que se refere a equipamentos para a prática de atividades outdoor, é de referir o
skate park Quiksilver Boardriders Ericeira, localizado junto ao Parque de Campismo
de Mil Regos.

Ao longo dos últimos anos, tem-se assistido, também, ao aparecimento de coletividades do
Concelho que dinamizam, como atividade regular, os passeios de BTT e as caminhadas junto
dos seus associados. Existe, ainda, a forte tradição de várias entidades procurarem o nosso
Concelho para a organização de passeios/ maratonas de 5H e de veículos Todo-o-Terreno
(passeios e trial).

Quanto a equipamentos complementares, a oferta concelhia está essencialmente associada ao
Município de Mafra, conforme atestam os dados seguintes:

MUSEUS E CENTROS DE INTERPRETAÇÃO
Tutela municipal:

• Museu Municipal Professor Raúl de Almeida, Mafra;

• Complexo Cultural Quinta da Raposa, Mafra;

• Centro Interpretativo da Serra do Socorro (integrado na Rota Histórica das Linhas de Torres);

• Centro Interpretativo de Mafra (integrado na Rota Histórica das Linhas de Torres);

• Centro de Interpretação da Reserva Mundial de Surf da Ericeira;

• Museu Popular Beatriz Costa.

•Tutela não municipal:

• Palácio Nacional de Mafra;

• Aldeia Museu José Franco, Sobreiro;

• Arquivo Museu da Santa Casa da Misericórdia da Ericeira;

• Museu da Escola das Armas, Mafra.
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L

INST. CULTURAIS MUNICIPAIS

Auditórios:

• Auditório Municipal Beatriz Costa, Mafra;

• Casa da Música Francisco Alves Gato, Mafra;

• Casa de Cultura D. Pedro \4 Mafra;

• Casa de Cultura Jaime Lobo e Silva, Ericeira;

• Casa de Cultura da Malveira.

Galerias Municipais:

• Galeria da Casa de Cultura D. Pedro V, Mafra;

• Galeria da Casa de Cultura Jaime Lobo e Silva, Ericeira;

• Sala Atlântico, Parque de Santa Marta, Ericeira;

• Galeria da Casa de Cultura da Malveira.

INST. DESPORTIVAS MUNICIPAIS

• Parque Desportivo Municipal de Mafra;

• Parque de Santa Marta - Ericeira;

• Pavilhão Desportivo Municipal
da Malveira;

Pavilhão Desportivo Municipal
da Venda do Pinheiro;

• Pavilhão Desportivo Municipal da Ericeira;

• Piscinas Municipais da Venda do Pinheiro;

• Piscinas Municipais da Ericeira;

• Piscinas Municipais da Azueira;

• Piscinas Municipais da Encarnação.

H
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~ “Desporto Outdoor”

DESPORTO OUTDOOR
Atendendo à diversidade do seu território, o Concelho de Mafra acolhe a prática de di
ferentes modalidades desportivas outdoor, as quais se dividem em três áreas: aquá
ticas, terrestres e aéreas.

ATIVIDADES AQUÁTICAS

É pelas condições naturais da costa marítima que este território se tem vindo a assumir,
desde sempre, como um local de excelência para a prática desportiva, associada à sua
forte tradição piscatória (tanto em embarcações, como nas arribas e através da caça
submarina) e, mais recentemente, aos desportos de ondas, tendo inclusivamente aco
lhido o primeiro campeonato de surf em Portugal. Exemplos: Surf Bodyboard Kitesurf
• Kyaksurf• Waveski• Mergulho• Vela• Canoagem Pesca desportiva/Caça submarina

ATIVIDADES TERRESTRES

Se inicialmente as atividades desportivas terrestres estavam sobretudo associadas ao
pedestrianismo e ao BTT, em grande medida devido à iniciativa municipal e à dinâmica
dos clubes e coletividades, em tempos mais recentes assiste-se à realização de outras
experiências outdoor, seguindo as novas tendências de mercado. Exemplos: Caminhada
Pedestrianismo • 87T~ TT• Orientação PaintbaH Birdwatching

ATIVIDADES AÉREAS

Mafra possui dois locais excelentes para a prática de modalidades como parapente e a asa deIta,
nomeadamente: Foz do Lizandro (falésia junto à praia) e Serra do Socorro (ponto mais alto do
Concelho). Exemplos: Parapente Asa Deita

O SURFING E DESPORTOS AQUÁTICOS
O surf é uma das atividades que mais se tem vindo a desenvolver e a ganhar apreciável notorieda
de, em especial pela mediatização de alguns spots privilegiados para a sua prática em Portugal, mas
também pelo dinamismo dos clubes e pelo aparecimento de atletas nacionais que disputam lugares
cimeiros a nível da alta competição mundial.

Pelas condições naturais da costa marítima, o Concelho de Mafra tem vindo a assumir-se como um local
privilegiado para a prática do surf e de todas as outras modalidades de ondas.

Outras atividades aquáticas com uma crescente implementação na área da experimentação desportiva
são o Stand-Up-Paddie (SUP) e a canoagem. Para a prática, destacam-se dois locais: praia dos Pesca-
dores (devido às suas condições de abrigo da ondulação, permite uma prática segura); e a Foz do Rio
Lizando (local de excelência para uma prática tranquila, destacando-se pela paisagem envolvente).

33
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fl PESCA DESPORTIVA
A costa marítima do Concelho atrai, anualmente, inúmeros pescadores de recreação e de competição.

Verifica-se, ao longo da costa, a existência de diversas estruturas que servem como zona de proteção para os pesca-
dores desportivos à cana, embora muitas vezes apenas sejam conhecidas pelos locais.

LJ
Tal pode ser mais rentabilizado, oferecendo a estes turistas, por exemplo, um mapa dos pesqueiros existentes na nos
sa costa, que pode também desempenhar uma função de sensibilização para o impacto ambiental provocado aquando
da deposição indevida de lixos nesses locais. —

fl MERGULHO
Esta modalidade tem vindo a despertar interesse, sobretudo junto dos munícipes, em grande medida devido aos J
batismos de mergulho promovidos por iniciativa municipal.

Face à inatividade da associação até agora existente no Concelho, verifica-se a oportunidade de voltar a promover j
cursos certificados nesta área.

fl PERCURSOS PEDESTRES
Modalidades como a Caminhada e o str têm forte tradição no Concelho de
Mafra, destacando-se o projeto “Roteiros de Aventura’~ criado em 1996 pela
Câmara Municipal. J
Acresce que, aliando a prática do desporto de aventura com a divulgação
cultural e turística do Concelho, foi lançado em 2007 o guia “Trilhos de Mafra”,
que se assume como um manual para realização autónoma de um total de
13 percursos, disponibilizando informações úteis sobre o pedestrianismo e o
ciclismo (BTT), dados técnicos sobre cada passeio através de ortofotomapas,

e coordenadas GPS, propostas de locais de interesse turístico, com todas as indicações necessárias.

Neste momento, inserida da Rota Histórica das Unha de Torres, está traçada (Da) a GR 30 - Grande Rota das Linhas
de Torres em comemoração dos 200 anos destas linhas. Esta rota é elaborada em parceria com os restantes
municípios, dando origem a pequenas rotas e à grande rota. Pretende-se que este produto turístico venha a ter
projeção nacional e internacional junto de todos os praticantes de caminhadas.

A Rota Histórica das Unhas de Torres proporciona ao turista uma “viagem” pela época das Invasões Napoleónicas, L
através de percursos temáticos que atravessam paisagens de contrastes, onde é possível experimentar tradições
e sabores locais.

Ainda na área das caminhadas estão marcados no terreno, em colaboração com o Centro Nacional de Cultura, os
Caminhos do Mar (Caminhos de Fátima), cujos principais destinatários são os peregrinas (ou turistas religiosos),
que realizam frequentemente o percurso a pé para o Santuário de Fátima. ü

- fl PERCURSOS BTr
A rede de percursos pedestres é, na sua esmagadora maioria,

• ciclável, pelo que promove a oferta de “trilhos” para prática da
k ~ modalidade de BTT, de forma estruturada.

1

Uma vez que existem clubes organizados que se dedicam a
prática do BTT, considera-se que os mesmos podem, paralela-
mente, assumir-se como agentes ativos na supervisão e ma
nutenção dos trilhos! percursos.
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1] GEOCACHING
O Geocaching está fortemente implementado no Concelho de Mafra, com a coloc
de 1.457 caches, que deverão ser bem comunicadas junto do turista.

Considera-se que é possível promover a marcação de novas caches, bem como ve
rificar com alguma regularidade o seu estado de conservação e a procura das caches
existentes no terreno.

El BIRDWATCHING
A observação de aves é uma atividade em comunhão com a natureza com muitos adep
tos a nível mundial, constituindo-se como um nicho de mercado a explorar.

No âmbito das ações de sensibilização ambiental, a observação das aves deverá ser arti
culada com as escolas concelhias, potenciando um aumento da prática concelhia.

Atualmente, apenas são promovidos estes locais através do mapa turístico do Concelho.

~J CAMPOS! PARQUES AVENTURA
No Concelho de Mafra, verifica-se a existência de dois parques aventura, que são devida-
mente identificados neste Plano, respetivamente com 55.000m2e 40 hectares.

Estas empresas deverão ser considerados parceiros estratégicos para o desenvolvimento do
projeto “Mafra & Ericeira Experience®”.

Para além desta oferta existente, sugere-se a instalação de estruturas artificiais de outdoor
no Parque Desportivo Municipal em Mafra, promovendo a sua adaptação para prática destas
modalidades.

fl ATIVIDADES EQUESTRES
- As atividades relacionadas com o cavalo estão

_____________ — associadas a desportos de grande prestígio que

em Mafra adquirem uma aura muito especial
- pela história que os reveste, pois representam

- um património cultural que, estando associado

- à “Reprise da Escola de Mafra” (manifestação de
disciplina militar), fez deste Concelho uma refe
rência no panorama nacional e internacional.

Neste sentido, pode afirmar-se que as apresentações da “Reprise da Escola de Mafra’~ quer em
Portugal, quer no estrangeiro, são, ainda hoje, a expressão máxima de uma doutrina ímpar no
nosso País, a par da Escola Espanhola de Viena de Áustria, Cadre Noir e Real Escola Andaluza de
Arte Equestre.

No presente, este território concentra já um conjunto assinalável de infraestruturas e equipamen
tos (centros de equitação e picadeiros) que constituem um importante fator de atratividade para
os praticantes e aprendizes de equitação. Nestes locais, são realizados diversos eventos (ensino e
provas equestres) e são organizados passeios equestres que percorrem o território.

Sendo reconhecidamente um dos nichos de mercado que maior riqueza gera, a estratégia do turismo
outdoor contempla as atividades equestres como uma área a desenvolver em estreita articulação
com os agentes locais e com a Escola das Armas (instituição militar que tutela a “Reprise da Escola
de Mafra” e as antigas instalações do CMEFED).
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FUI EVENTOS DESPORTIVOS
O apoio às atividades de surfírig continua a ser uma importante aposta municipal, tanto às iniciativas e campeo
natos do Ericeira Surf Clube, como às competições regionais, nacionais e internacionais, visando a promoção das
modalidades e do próprio destino turístico. 1
A diversificação da oferta leva o Município a apoiar logística e financeiramente outros eventos em modalidades —

como o Pentatlo Moderno, os tralis, ou o BTT, numa lógica de interação com os clubes! promotores locais ou as f 1
próprias federações. [j
A captação de eventos competitivos das diversas modalidades será uma das preocupações do cluster, uma vez
que associada aos grandes eventos está a excelência dos “palcos” onde os mesmos ocorrem. [1
Paralelamente, os eventos complementares à competição desportiva, nomeadamente na área da formação e dos
congressos, são uma janela de oportunidade. Insere-se, também nesta ideia, a realização de atividades lúdicas
como o Festival de Cinema de Surf ou o Sumol Summer Fest, ambos associados ao surflng. Li

Li
Li
Li
Li
li
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Eixo”Qualificação”

QUALIFICAÇÃO
A aposta na formação dos recursos humanos dos diferentes agentes do cluster é
fundamental para a qualidade dos serviços prestados e também a obtenção do reco
nhecimento da excelência desses serviços.

Nesta medida, importa dotar os recursos humanos de conhecimentos em áreas trans
versais do turismo, mas também de formação técnica específica relativa às diversas
modalidades outdoor, crucial para o sucesso das experiências que se pretendem pro
mover

A formação e credenciação dos técnicos de atividades de aventura não é exclusivamente
um problema de Portugal. Todos os países da Europa têm sentido grandes dificuldades
em adequar a formação dos seus recursos humanos às novas tendências do mercado das
experiências nas atividades de aventura.

Devido a esta necessidade, Bélgica, França, Holanda, Irlanda e Portugal formaram, no
ano de 2008, a EC-OE - European Confederation of Outdoor Employers, com o intuito de
criar um modelo de formação para os técnicos de atividades de aventura, que fosse reco
nhecido em toda a Europa.

Em Portugal, a Associação Portuguesa de Empresas de Congressos, Animação Turística e
Eventos (APECATE) é a entidade que tem tido a responsabilidade de representar o sector
junto do Governo, bem como de elaborar modelos de formação dos técnicos. Desde 2007,
está em curso em Portugal um programa de formação e certificação dos técnicos de ativida
des de aventura (ou animadores outdoor).

Em janeiro de 2013, foi aprovada a Qualificação do Técnico(a) de Turismo de Ar Livre - Perfil
Profissional e Referencial de Formação, através da Agência Nacional para a Qualificação e En
sino Profissional, IP, correspondendo ao nível 5 do Quadro Nacional de Qualificações:

Esse plano de formação tem os seguintes objetivos:

Qualificar e certificar os profissionais das empresas de animação turística para o exercício das
suas funções, nomeadamente no campo da monitorização de atividades de ar livre/ animação
outdoor;

Constituir-se como um dos vetores fundamentais do projeto de criação da marca “Empresa
Segura”, destinada a empresas de animação turística.



ESTRATÉGIA Eixo “Certificação”

CERTIFICAÇÃO
Para além das certificações inerentes a cada uma das atividades integradas no cluster, a obtenção de galardões e
selos distintivos reforça a perceção da qualidade da oferta, podendo constituir um fator decisivo no momento de
escolha do destino, do serviço ou do produto. J
Importa, pois, acolher no duster as empresas e entidades que acrescentem a mais-valia de uma certificação ao seu
serviço ou produto: desde as normas de qualidade do Município (APCER) à certificação de PME Líder, passando pelo
programa “Quality” para o alojamento local ou o “GreenKey” do Ericeira Camping — Parque de Campismo de Mil Regos. LI
Num mix entre o sector do alojamento e dos desportos outdoor, é oportuno incentivar o aparecimento de mais
unidades de alojamento com a certificação de Bike friendIy~22~, permitindo explorar este nicho de mercado dos
amantes das duas rodas, que possui elevado poder aquisitivo.

Enquanto destino turístico, poderá o cluster procurar obter as certificações do GSTC - Global Sustainable Tourism
Council~23~, beneficiando de diversas certificações de qualidade já atribuídas ao Concelho de Mafra, nomeadamen
te da bandeira azul e do galardão “Qualidade de Ouro”.

Ainda no que diz respeito às praias do Concelho de Mafra, mas desta vez no âmbito do pilar social da sustentabi
lidade, poderão ser promovidos os bons exemplos das áreas da inclusão e da segurança, respetivamente:

Praia Acessível — Praia para Todos (Foz do Lizandro; Algodio; Ribeira
d’Ilhas; 5. Lourenço; Porto da Calada) — este programa desenvolve-
se no terreno desde 2005, no âmbito de uma parceria institucional, J

- - - .. . ao nível da Administração Central do Estado, que reúne o Instituto

Nacional para a Reabilitação, IR (então Secretariado Nacional para
a Reabilitação e Integração das Pessoas com Deficiência), a Agência
Portuguesa do Ambiente, IR (que integrou o então Instituto da Água,
I.R) e o Turismo de Portugal, I.R, e que, até 2007, contava, também,

- com o Instituto do Emprego e Formação Profissional, IR;

Programa Praia Saudável — Vodafone (Foz do Lizandro; Sul ou Baleia;
Ribeira de Ilhas; 5. Lourenço; Porto da Calada) — este programa foi mi
ciado em 2005, abrangendo 150 zonas balneares de Portugal Continental
e das Regiões Autónomas, envolvendo a Marinha Portuguesa, o Instituto
da Água, o Instituto da Conservação da Natureza e da Biodiversidade,
o Instituto Nacional para a Reabilitação e a Associação Bandeira Azul da

- Europa, através de protocolo de cooperação com a Fundação Vodafone
Portugal. O objetivo é contribuir para o aumento da segurança e qualida
de do ambiente nas praias, assim como a acessibilidade a pessoas com

- mobilidade condicionada e a sensibilização de todos os frequentadores
— das zonas balneares para estas questões. LI
Por último, destaque para a atribuição, a Mafra, do galardão de Município “ECO XXI” (em 2015 e 2016), que visa
a identificação e o reconhecimento de boas práticas de sustentabilidade, valorizando, entre outros aspetos, a
educação no sentido da sustentabilidade e a qualidade ambiental.

LI
(22) http://www.bikoteis.com/
(23) http://www.gstcouncii.org/
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COMUNICAÇÃO
Se o património, nas suas vertentes natural, edificado e imaterial, constitui o fator
diferenciador do território concelhio, aumentando a sua atratividade para a prática
de atividades outdoor, a comunicação é o instrumento que permite assegurar a sua
devida visibilidade.

A comunicação do cluster do turismo outdoor terá como eixo principal a marca “Mafra
& Ericeira Experience”, cujo conceito foi devidamente explicitado no preâmbulo des
te documento, ganhando a componente digital uma preponderância nesta estratégia,
devido não só ao seu baixo custo, como também à grande capacidade de difusão da
mensagem, incluindo públicos especializados.

Para o efeito, entende-se como oportuno o desenvolvimento de uma estrutura agre
gadora da comunicação dos diferentes atores deste cluster, nomeadamente um portal
eletrónico (website).

De acordo com um estudo do Turismo de Portugal, atualmente 8O°Jo das empresas de ani
mação turística e operadores marítimo-turísticos referem já ter um website para divulga
ção dos seus serviços. Cerca de 39% tem esse website disponível em dois idiomas e 27%
refere que está disponível em apenas um idioma. O número de empresas com websites
disponíveis em três idiomas tem vindo a registar um aumento ligeiro ao longo dos últimos
anos, l7% em 2014 e lS% em 2013.

No digital, as redes sociais serão fundamentais para a geração de tráfego para o portal,
procurando-se criar uma comunidade de influenciadores do destino e do que este tem para
oferecer, nas suas múltiplas variáveis.

Assim, a geração de conteúdos e de “alimentação” do feed de notícias passa por uma forte
presença na rede social Facebook, recorrendo-se, se necessário, a campanhas promocionais
neste canal. Também os conteúdos visuais, fotografia e vídeo, serão predominantes, implican
do o recurso a plataformas como o Youtube, Vimeo, Iristagram ou Pinterest.

O recurso ao Twitter para alcançar um público mais jovem pode ser ponderado tendo por base
um evento, ou diversos eventos, já que exige uma atualização de conteúdos muito grande e que
poderá não ser conseguida com desejada qualidade ao longo do ano.

Se o digital é global, os meios tradicionais assumem relevo na comunicação local, desde a si
nalética de percursos à afixação de cartazes e painéis em estruturas outdoor para divulgação
dos grandes eventos, passando pela disponibilização de guias e folhetos temáticos nas unidades
hoteleiras e nos estabelecimentos de alojamento local e até pela afixação de cartazes em clubes,
associações ou demais coletividades.

Perante a existência de media especializados no sector do turismo outdoor, nomeadamente re
vistas, considera-se oportuna a realização de contactos não só para gerar notícia como até para
desafiar estes órgãos de comunicação social a fixar a sua sede no Concelho de Mafra, próximo da
capital e no epicentro das atividades de aventura e natureza.

Em suma, a comunicação integrada terá de ser assumida como um ativo estratégico para o sucesso
da atividade do cluster, devendo a sua coordenação ser acometida ao Gabinete de Comunicação da
Câmara Municipal de Mafra, face ao seu capital de experiência acumulado, sem prejuízo no recurso
ao outsourcing para a impressão de materiais e para a prestação de serviços técnicos pontuais.

(24) http:/Jwww.turlsmodeportugal.pt/Portugu%cJ%Ms/Pages/Homepage.aspx
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INTER ACIONALIZAÇÃO
A internacionalização do cluster constitui uma forma privilegiada para dar escala aos seus diferentes atores,
assim como para promover a sustentabilidade deste negócio, garantindo que o mesmo não está circunscrito à
captação de turistas nacionais. Esta pode ser almejada por três vias:

• Realização de atividades internacionais no território do Concelho de Mafra;

• Participação em atividades/ certames no estrangeiro;

• Integração em redes e associações internacionais.

Nestas três vertentes, a Câmara Municipal de Mafra já possui reconhecida experiência.

Nos últimos anos, a realização de provas internacionais de surf, duatlo ou corridas de aventura (de âmbito ibé
rico, europeu ou mundial) dão testemunho recente do potencial do território para acolher grandes competições
desportivas. Destaque, também, para as concentrações no âmbito do caravanismo ou dos automóveis clássicos
(exemplo do Citroên 2CV), de caráter não competitivo, que evidenciam o reconhecimento de atributos territoriais
como a beleza da paisagem, a diversidade da gastronomia ou a hospitalidade das gentes.

O exemplo maior deste reconhecimento é, sem dúvida, a escolha da Ericeira para acolher a “Surf Summit’~ o
evento outdoor da “Web Summit” (a maior cimeira tecnológica à escala global), fazendo deste território notícia
em todo o mundo.

O anúncio de que as futuras edições da “Surf Summit” ocorrerão na Ericeira atesta o sucesso do evento de 2016,
desde a capacidade organizativa municipal ao envolvimento da comunidade no projeto.

Já no que respeito à divulgação do Concelho de Mafra em certames no estrangeiro, destaca-se a participação em
feiras de turismo, nomeadamente através da integração em representações do Turismo de Portugal, consideran
do-se ser oportuno estender esta prática a grandes eventos do sector outdoor.

Por último, a participação em projetos transnacionais para atribuição de fundos comunitários — a exemplo do
projeto Interreg — ou a integração em redes e associações — a exemplo da World Surfíng Reserves ou da Rede
Internacional de Surf Cities — atestam a visão além-fronteiras da gestão camarária.

~1
73
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PLANO DE A ÃO 1. °fase - Diagnóstico e calendarização

fl DIAGNÓSTICO
No âmbito do cluster, considera-se que o diagnóstico inicial, subjacente à “Estratégia” atrás identificada, é um
documento dinâmico, aberto à participação ativa dos seus atores, mas também de outras entidades que se con
sidere oportuno consultar.

A realização de diversos eventos, como seminários/ congressos, ou a criação de redes permitirão gerar ínputs que
importarão analisar e integrar em futuras atualizações do diagnóstico.

9 CALENDARIZAÇÃO
•26 de outubro de 2016— 1.a reunião de trabalho sectorial para apresentação da intenção de criação do

cluster do turismo outdoor no Concelho de Mafra, ouvindo em primeira mão aqueles que mais podem con
tribuir e beneficiar desta iniciativa;

04 de novembro de 2016 — Apresentação do projeto “Mafra & Ericeira Experience” na 1 Conferência In- [
ternacional do Turismo Outdoor, em Ribeira d’Ilhas;

25 de março de 2017 — Apresentação pública do “Plano estratégico para a criação e desenvolvimento do
cluster do turismo outdoor do Concelho de Mafra’~ em Ribeira D’Ilhas;

• ja quinzena de abril de 2017 — Início da adesão dos membros ao cluster;

•2~~ quinzena de abril de 2017 — Apresentação do cluster, com os seus intervenientes, calendário de ati- L
vidades e orçamento para 2017.

L
L
L
L

r

L
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a. a Fase — Estruturação cio Cluster

O ORGÂNICA E FUNCIONAMENTO
O cluster do turismo outdoor do Concelho de Mafra é uma estrutura informal lidera
da pela Câmara Municipal de Mafra (CMM), à qual podem aderir, gratuitamente, os
agentes públicos e privados (devidamente certificados) que sejam identificados como
estratégicos para a sua dinamização.

A adesão ao cluster implica o compromisso formal das diversas entidades quanto aos
seus objetivos, meios de participação e premissas de funcionamento, incluindo o forne
cimento de dados estatísticos para a caracterização da atividade outdoor no Concelho
de Mafra.

Compete à CMM:

Apresentar o presente “Plano estratégico para a criação e desenvolvimento do cluster
do turismo outdoordo Concelho de Mafra”;

Elaborar o documento-base orientador do funcionamento do cluster, bem como as nor
mas de adesão;

Aceitar a adesão de agentes locais, públicos e privados, nas diferentes valências que
foram identificadas na “Estratégia” do presente Plano;

Propor o estabelecimento de parcerias institucionais, nacionais e internacionais, que adi
tem valor, e que cujo enquadramento próprio será definido nas normas de funcionamento
do cluster;

• Gerir a estratégia de comunicação do cluster, incluindo a marca “Mafra & Ericeira Experience”;

• Disponibilizar o apoio logístico (financeiro e material), de acordo com a sua disponibilidade,
para suporte ao funcionamento do cluster.

Dependerá dos atores que integram o ciuster a elaboração do calendário das atividades, bem
como a aprovação do respetivo orçamento.

fl GESTÃO DA MARCA
o Concelho de Mafra, enquanto destino turístico, nacional e internacional, tem reconhecidamen
te, às escalas nacional e internacional, dois polos distintos da oferta: Mafra, associado ao Real
Edifício! Cultura; Ericeira, associado ao Mar! Surf.

Com base nestas duas realidades, o Município avançou com a criação das logomarcas “M”
(Mafra) e “E” (Ericeira).

M é a primeira letra de Mafra. M é também a primeira letra do cognome do monarca que maior
impacto causou no desenvolvimento deste Concelho, D. João V — O Magnânimo, que aqui mandou
erguer o mais espetacular palácio português e o único comparável a Versalhes.

Contudo, para satisfazer as várias valências e os objetivos a que se propõe, a representação visual
da marca pode multiplicar-se e desmultiplicar-se, sem perder a entidade que a caracteriza. Assim,
no seguimento de uma narrativa que se apega ao orgulho histórico e cultural que originou a criação
do M da marca, é importante realçar também o orgulho do M nas valências naturais do Município.

A costa marítima concelhia alcançou a projeção internacional com a atribuição do galardão “Reserva
Mundial de Surf”. Além destas características naturais, fundamentais para a competitividade no mer
cado do surf, somam-se as condições socioeconómicas próprias deste território específico, associado à



ÃO 2. a Fase — Estruturação do ClusterPLANO DEA

Ericeira: a identidade cultural e a composição urbanística tradicional, que lhe oferecem uma singularidade pitoresca.

Tais características fazem com que a costa marítima do Concelho tenha já presença internacional, pelo que, do
ponto de vista estratégico, importa consolidá-la e expandi-la articuladamente, numa perspetiva unificadora.

Assim, sendo parte da mesma marca M e a partir da mesma representação visual polivalente, foi concebido o E.

Mafra •
Perante a dualidade que caracteriza a identidade do Concelho, para o cluster do turismo outdoor foi desenvolvida
uma logomarca própria - “Mafra & Ericeira Experience~” — cujo conceito foi devidamente explicitado no preâmbulo
deste Plano: em ambiente rural ou costeiro, o destino afirma-se pela oferta de experiências diferenciadoras.

MAFBA ERICEIRA

Atendendo ao referido caráter diferenciador~ mantém-se a utilização da logomarca “Ericeira WSR” para a Reserva
Mundial de Surf da Ericeira e, mais concretamente, para as atividades associadas ao surfing, na medida em que
a mesma já goza de notoriedade junto dos turistas.

ERICEIRA WSR®
WORLD SURFING RESERVE

A estratégia de marketing e de comunicação associada à logomarca “Mafra & Ericeira Experience~”, em articula
ção com as outras marcas já existentes, é sem dúvida a principal ferramenta para o sucesso deste projeto.

Saber comunicar a marca, mas sobretudo as vivências e as experiências únicas, dos desportos à gastronomia,
incluindo o que ver (património natural e edificado) e onde ficar é o grande desafio do projeto.

4 Ericeira

TIIE OUTDOOR TOURISM CLUSTER
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~J FINANCIAMENTO 4
Considerando que o cluster assenta numa lógica colaborativa, agregando sinergias,
existem duas formas de financiamento previstas:

•Publico

• Verbas diretas dos orçamentos das autarquias aderentes (Câmara e Juntas! ~
Uniões de Freguesia); ç~
Candidaturas a fundos nacionais! internacionais disponibilizados a entidades pú- ‘.~ 4~
blicas; ~ ‘p,rÇ

• Apoios e patrocínios de entidades públicas.

• Privado

• Verbas das entidades privadas que adiram ao cluster;

• Candidaturas a fundos nacionais! internacionais disponibilizados a entidades priva
das;

• Patrocínios regulares ou pontuais (patrocínio por evento);

• Receitas de atividades do cluster.

Ao nível do financiamento, e de acordo com o princípio da transparência, os apoios em gé
neros (bens materiais ou serviços) deverão ser contabilizados para apuramento do desem
penho financeiro do cluster, para além dos apoios em numerário.

Outra vertente a explorar é a captação de investimento por via do crowdfurid(ng para apoio
direto a projetos inovadores na área do outdoor. Para o efeito, proceder-se-á ao estudo de
uma eventual parceria com a PPL ou outra semelhante, de modo a criar um canal próprio de
crowdfundíng.



PLANO DE A ÃO 3. ‘Fhse — Afirmação do Destino e Consolidação da Marca

AFIRMAÇÃO DO DESTINO E CONSOLIDAÇÃO DA MARCA
A afirmação do Concelho de Mafra como destino para o turismo outdoor muito depende da capacidade de capi
talizar a notoriedade do litoral, aditando-lhe as singularidades do interior, de forma a reduzir as assimetrias do
desenvolvimento turístico do território resultantes da dicotomia costeiro! rural.

Assim, para além da adoção de uma política de sustentabilidade ambiental, que é o suporte de qualquer estra
tégia de turismo outdoor, preconiza-se a realização de investimentos em infraestruturas (novas, em curso ou
já anunciadas), de modo a que a atratividade do território seja exponenciada não apenas para o turista, como
consumidor final, mas também para o operador turístico e para o investidor Neste domínio, também a captação
de investimento em infraestruturas privadas (por exemplo, ao nível do alojamento, da restauração, dos parques
de aventura ou diversão) assume relevância para a afirmação do destino.

A par destas componentes, a qualificação e a certificação da oferta são condicionantes estratégicos quer para a
qualidade dos serviços prestados, quer para a sua notoriedade junto do consumidor

Complementando estas dimensões, emerge como oportuna a apresentação do destino, de forma estruturada e
com capacidade promocional, junto dos mercados, seja por via da organização de eventos, seja através de uma
adequada estratégia de comunicação.

Ao nível da marca, o percurso dos últimos anos, efetuado na área do surfíng e tendo a Ericeira e a Reserva
Mundial de Surf como marca privilegiada, permite-nos afirmar que, nesta componente do outdoor, se atingiu o
reconhecimento internacional, pelo que tal dinâmica poderá funcionar como âncora para o restante território mu
nicipal, com a nova insígnia - “Mafra & Ericeira Experience~’Ç ativada através de um conjunto de eventos.

EI SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL
•Concluir o programa municipal de limpeza das linhas de águas, que está a decorrer por fases: 1.a

fase - Rio Lizandro, Ribeira do Falcão; 2.~ fase - Rio Safarujo, Ribeira de Cheleiros; Ribeira de Pedrulhos; Rio
Trancão; Ribeira daVidigueira; Rio Pequeno; 3•~ fase - Ribeira do Casal Novo; Rio do Cuco; Rio do Sobral;
Ribeira do Muchalforro

Concluir o projeto “VALOR RIO” (Rio Trancão), que está em fase de desenvolvimento, com os seguintes
eixos de ação: 1 - Preservar o património ambiental e paisagístico (recuperação e potenciação de habitats
e ecossistemas degradados; renaturalização e consolidação de galerias ripícolas com vegetação autóctone;
regularização da linha de água e minimização da erosão das margens através de técnicas de Engenharia
Natural); 2 - Qualificar a interface ribeirinha (requalificação de espaços ribeirinhos, parques públicos de lazer
com fins educacionais; dinamização da mobilidade sustentável com a execução de percursos pedo-cicláveis
ao longo da margem do rio Trancão; conceção de um corredor fluvial; criação de zonas de descanso e con
templação; reconexão entre ambas as margens do rio); 3 - Valorizar os recursos como fator de competiti
vidade (definição de trilhos e percursos lúdico-temáticos de descoberta dos valores ambientais, culturais e
patrimoniais da região; compatibilização da atividade turística com a sensibilidade ambiental deste território
e com as restantes atividades nele desenvolvidas);

Assegurar a manutenção ou a ampliação do número de galardões atribuídos ao Concelho de
Mafra, atestando a sua qualidade ambiental, nomeadamente através da “Bandeira Azul’~ da “Qualidade de
Ouro” e do galardão “ECO XXI”;

• Desenvolver a candidatura da Reserva Mundial de Surf da Ericeira a área de paisagem protegida; O
• Construir o Parque Ecológico da Reserva Mundial de Surf da Ericeira, num terreno com cerca de

150 mil m2, que se estende desde a praia da Empa (em frente ao Ericeira Camping) até ao Forte de Mil
Regos;
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Dinamizar a atividade do Conselho Municipal de Gestão da Reserva Mun-
dial de Surf da Ericeira, nomeadamente na área ambiental;

Desenvolver ações para promoção do Centro de Interpretação da Reserva ‘. 4V~ •s

Mundial de Surf da Ericeira, especialmente no âmbito da divulgação do ecossis
tema da Reserva e orientadas para o público escolar;

Promover ações de educação ambiental nas praias: fomentar a separação
de resíduos através de sistemas de deposição e recolha de resíduos; continuar a
promover, numa parceria entre a Câmara Municipal, as Freguesias e outras entida
des locais, ações de limpeza das praias, destacando-se as atividades no âmbito das
comemorações do Dia Mundial do Ambiente e do Dia Mundial dos Oceanos;

Construir o Parque Ecológico da Venda do Pinheiro, valorizando a proximidade
à nascente do mais importante rio do Concelho (o Lizandro) através da criação de
um Centro Interpretativo e de um lago (com recirculação da água através dos poços
existentes na antiga Quinta de Santo António), complementados por equipamentos de
lazer e espaços verdes;

Criar o projeto “Conhecer para Preservar”, em cooperação com as escolas, pro
movendo a observação da paisagem (geologia, fauna e flora) e a criação das respetivas
rotas temáticas;

Criar o “Observatório da Paisagem”, preconizado na Visão Estratégica para o Con
celho de Mafra, elaborada no âmbito do processo do PDM, atendendo à diversidade da
oferta existente;

Reforçar as intervenções de limpeza de caminhos e trilhos, em articulação com as
Juntas! Uniões de Freguesia;

• Instalar estruturas para a promoção birdwatching, disponibilizando informação;

• Desenvolver candidaturas para financiamento comunitário no âmbito da preserva
ção da natureza (exemplo: programa LIFE);

• Dar continuidade às parcerias no âmbito da investigação & desenvolvimento:

• Estudo sobre as sete ondas da Reserva Mundial de Surf da Ericeira (Instituto de Cultura
Europeia e Atlântica — ICEA — e Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa — FCUL);

Arqueologia subaquática (Nau Conceição, 1622) — Novas tecnologias (ICEA e IST — Instituto
de Sistemas e Robótica);

Estudos e pesquisas sobre os patrimónios natural e cultural, nomeadamente nas áreas da
Oceanografia, Geologia e Biologia (Protocolo de cooperação entre o ICEA e a FCUL);

Estudos e pesquisas nas áreas da Oceanografia, Sedimentologia, Aquacultura, Geologia e
Biologia Marinha, Paisagem Marítima e Arqueologia Marítima (Acordo de colaboração entre o
ICEA e o Município de Mafra).

~ INFRAESTRUTURAS
• Criar um espaço multiusos coberto no Parque de Campismo da Ericeira (ou no Parque Ecológico

da Reserva Mundial de Surf da Ericeira) com capacidade de acolher ações de formação ou sessões
de apresentação no âmbito do turismo outdoor;



PLANO DE A ÃO 3. a Fase -Afirmação do Destino e Consolidação da Marca

Criar infraestruturas no Parque de Campismo de Mil Regos para a obtenção da certificação de Bike
Friendly;

Disponibilizar uma rede de percursos pedestres devidamente marcada, bem como a definição de uma
imagem única no âmbito do “Mafra & Ericeira Experience®”, incluindo a Grande Rota do Atlântico (GR-11) e
outras pequenas rotas (PR) temáticas;

• Criar circuitos pedonais urbanos temáticos;

•Criar novos equipamentos no Parque Desportivo Municipal de Mafra, complementando a oferta desta
infraestrutura, nomeadamente uma parede de escala artificial (para o efeito, utilizando a estrutura de ferro das
torres de filmagem do estádio), uma zona de Boulder (para treino de escalada sem a necessidade de utilização
de cordas, a ser criada na parede junto à zona de lançamento do peso); um mmi circuito aéreo de obstáculos
para crianças (Junto ao Espaço de Jogo e Recreio); e a construção de um skate park.

Instalar sinalética informativa nos principais locais de observação de aves (birdwatching), nomea
damente sobre as espécies, rotas migratórias e outras informações úteis;

Diligenciar junto de operadores turísticos e investidores do sector, com vista a captar investimento
privado para o Concelho em áreas já identificadas como deficitárias na “Estratégia”;

Lançar o desafio aos Parques de Aventura existentes para criar, nas respetivas unidades, uma expe
riência única e diferenciadora, que contribua para o aumento do número de utentes.

gj QUALIFICAÇÃO E CERTIFICAÇÃO DA OFERTA

• Procurar realizar iniciativas de formação em parceria com a Fundação Europeia para a Excelência
dos Clusters (European Foundation for Cluster Excellenceas)), visando a excelência da gestão — “Cluster Ma
nagement Excellence” — e a organização de um sistema de acreditação para a certificação dos formadores;

Estabelecer parcerias com vista à realização de ações de formação (ações transversais na área turística e
formação específica por modalidade), facilitando a formação dos técnicos das empresas aqui sediadas e dando co
nhecer as excelentes condições naturais que o Concelho oferece aos novos profissionais desta área. No conjunto
das entidades com as quais poderão ser desenvolvidas estas parcerias, destacam-se: Universidades; APECATE -

Associação Portuguesa de Empresas de Congressos, Animação Turística e Eventos; Federação Portuguesa de Surf;
Federação Portuguesa de Orientação; Federação Portuguesa de Ciclismo; Federação Portuguesa de Canoagem;
Federação de Campismo e Montanhismo de Portugal; Federação Portuguesa de Equitação, entre outras;

Promover congressos e seminários no âmbito do turismo outdoor, que permitem trazer ao Concelho de
Mafra especialistas que divulguem boas práticas, esclareçam dúvidas e identifiquem oportunidades. Neste con
texto, em 2017 destaca-se o II Congresso Internacional do Turismo Outdoor, promovido pelo Município
de Mafra, que se pretende que tenha uma periodicidade anual;

Dar continuidade às iniciativas em curso no âmbito da certificação: Programa “Quality” — Qualidade do
Alojamento Local, dinamizado pela AHRESP; Programa “Green Key” — Certificação de boas práticas ambientais
do Parque de Campismo de Mil Regos; “PME Excelência” e “PME Líder” em áreas associadas ao cluster; candi
datura do Real Edifício de Mafra a Património Mundial da UNESCO;

Promover novas iniciativas de certificação: Certificação de Destino Sustentável - GSTC - Global Sus
tainable Tourism Council(26); o Secretariado Europeu para a Análise de Clusters (European Secretariat for
ClusterAnalysis(27)) promove a excelência da gestão dos dusters através de exercícios de benchmarking e

(25) http://www.cluster-analysis.orq/
(26)
(27) http://www.cluster-analysis.org/
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atribuição de rótulos de qualidade “quality labelling”, apoiando os decisores po
líticos na conceção e implementação de programas de apoio aos clusters; esta
belecimentos de alojamento Bike Friendly; realização de ações de sensibilização
entre entidades certificadoras e os agentes locais.

~] EVENTOS DE ÂMBITO REGIONAL E NACIONAL
NO TERRITÓRIO

A realização de eventos associados ao cluster merece particular destaque no Plano
de Ação pelo contributo que estes têm para a notoriedade do destino e para o en
volvimento da comunidade local. Por outro lado, permitem alcançar públicos-alvo de
dimensão nacional e internacional.

A natureza destes eventos é diversa, podendo tratar-se de competições desportivas,
congressos/ seminários, ações de ativação de marcas ou iniciativas que contribuam
para estruturar o próprio cluster.

Os eventos podem ainda ser classificados como locais, regionais, nacionais e inter
nacionais (estes últimos merecem uma particular atenção na 4.~ fase - internaciona
lização), em função dos públicos a que se destinam ou pelas características dos seus
participantes.

Também quanto à sua origem! organização existem diferenças, que se podem elencar
da seguinte forma:

• Eventos do cluster e da marca “Mafra & Ericeira Experience@”;

• Eventos dos membros aderentes ao cluster;

• Eventos promovidos por entidades externas no território.

EVENTOS DO CLUSTER E DA MARCA “MArRA & ERICEIRA EXPERIENCE®”

Como iniciativas e eventos próprios a promover para ativação da Marca “Mafra & Ericeira Ex
perience®”, destacam-se as seguintes propostas:

• 1a FEIRA DE HI-TECH & GADGETS PARA OS DESPORTOS AVENTURA

• Expositores e demonstrações.

• Experiências para todas as idades. Feira! mostra de
vf1(0 aSTIVAL 2017

tecnologias (software e hardware) e Gadgets & Gear
associados ao outdoor. São muitas as áreas onde sur- IA~A( IcEN
gem estes tipos de soluções e equipamentos, como por
exemplo drones, relógios com programas de treino físico, máquinas de filmar e fotográficas
de ação, etc.

A media especializada será também o foco do evento, para além dos fabricantes! expositores.
Pelas suas características, estes serão o complemento perfeito ao evento dos “brinquedos
para os miúdos”, já que estes são os “brinquedos” para os graúdos.

“ME” IN ACTION - OUTDOOR & ACTION SPORTS - VIDEO FESTIVAL

Concurso de vídeos (Youtube ou Vimeo) de outdoor e desportos
aventura! ação, com diversas categorias alusivas aos elementos
(Água, Ar e Terra), aos equipamentos (câmaras ou drones), aos
locais (concelho ou nacionais) e ao trabalho de pós-produção
(trabalhados ou “crus”).

ADVENTURE
Hkedi, Gadg.ts & Gnr
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Li
PLANO DE AÇÃO 3. a Fase -Afirmação do Destino e Consolidação da Marca Li
• PHOTO ME - CONCURSO DE FOTOGRAFIA

Na mesma lógica do vídeo, é uma forma de potenciar a recolha de imagens para a
criação do “Banco de Imagens do 0utdoor’~

B.I.O. - BANCO DE IMAGENS DO OUTDOOR PhotoME Li
O Banco de Imagens para o Qutdoor do Concelho de Mafra é uma importante -

ferramenta para potenciar a imagem do Concelho. Através dos concursos de foto-
grafia e vídeo, é possível reunir imagens para utilização em ações promocionais. e

BANCO DE IMAGENS DO OU1000RPode-se, tambem, desenvolver uma comunidade de amantes da imagem, atraves _____________________

das redes sociais, sendo que as melhores serão selecionadas para estarem presen- f 1
tes na 610 online (integrado no sfte do cluster). Este será o nosso BI do Outdoor

PROJETO: “SURF - UM ESTILO DE VIDA, PARA TODA A VIDA...”

Com o objetivo de criar sinergias e economia de escala, pretende-se associar e agrega~ num único projeto, LI
todas as atividades de promoção e divulgação do surf no Concelho, de caráter não competitivo, incluindo o surf
nas escolas do 1.0 ciclo do ensino básico, o desporto escolar, o surf para idosos, surf adaptado, entre outros. Li
Atualmente, estas atividades são organizadas em parceria com os Agrupamentos de Escolas, Centros de For
mação Desportiva do Desporto Escolar, APERCIM, entre outras entidades.

Além disso, no âmbito do programa municipal Mafrativa, proporciona-se a todos os utentes dos núcleos des
portivos municipais a possibilidade de realizar treinos de natação adaptados às modalidades aquáticas, no
meadamente ao surf e bodyboard.

ORGANIZAÇÃO DE FAM TRIPS com operadores turísticos nacionais e internacionais, no sentido de apre
sentar a oferta estruturada do destino.

EVENTOS DESPORTIVOS COMPETITIVOS DE MEMBROS DO CLUSTER OU EXTERNO

Para 2017, e até ao momento, estão agendadas as seguintes competições, no âmbito do surfing:

•16 e 17 de abril — 2.~ Etapa do Circuito Regional do Centro, Ericeira;

•13 e 14 de maio — 2.~ Etapa do Campeonato Nacional de Bodysurf, Ericeira;

•28 de maio — 3.~ Etapa do Circuito Nacional de Longboard, Ericeira; Li
•29 de maio — 2.~ Etapa do Circuito Nacional de SUP Wave, Ericeira;

•4 e 5 de junho — 2.~ Etapa do Circuito Nacional Bodyboard Esperanças, Ericeira; Li
•27 e 28 de agosto — 3.~ Etapa do Circuito Nacional de Bodyboard Dropknee, Ericeira;

•27 e 28 de agosto — 3.~ Etapa do Circuito Nacional de Bodyboard Masculino, Ericeira;

•3 e 4 de setembro — 2.~ Etapa do Campeonato Nacional de Surf Esperanças, Ericeira; j
•29 de outubro — ~ Etapa do Circuito Nacional de Skimboard, Ericeira.

RED BULL RIVALS

No ano de 2017, a aposta internacional foi o evento evento “Red BulI RivaIs”, que pela primeira vez foi disputado
entre Portugal e Espanha.

Tratou-se de uma competição inovadora de surf que animou a comunidade dos dois lados da fronteira. As equipas
foram constituídas com o apoio do público, que votou via anime, e a ação decorreu em duas praias emblemáticas: Li
Ribeira d’llhas (Ericeira) e Mundaka (País Basco).

Li50 Piano estratégico para a criação e desenvolvimento do ciuster do turismo outdoor do Concelho de Mafra



.1*~261

- .~O ericeirense Tiago Pires, reconhecido como o mais bem-sucedido atleta do surf na-
cional de todos os tempos, tendo participado no circuito mundial (WCT), foi o capitão
da equipa lusa. Do lado espanhol foi Aritz Aranburu, surfista profissional basco que se
destacou ao ser o primeiro espanhol a conseguir chegar ao referido circuito mundial.

1, e

1~

CAMPEONATO UNIVERSITÁRIO DE SURF:

Em 2017, tem continuidade do Campeonato Universitário de Surf na Ericeira, no mês de
maio, na praia de Ribeira d’llhas.

Para além do mencionado, são várias as atividades desportivas de interesse turístico para o
Concelho. Tendo como base o número de praticantes e o impacto nos meios de comunicação
social, enumeram-se as seguintes atividades:

2 de abril — Corrida dos Sinos e Sininhos — realização anual, contando com a presença de
5.000 praticantes (atletismo);

• 09 e 10 abril — Pentatio Moderno — Lusitânia Trophy International Open Championships 2017;

• Abril de 2018 — Pentatlo Moderno — Lusitânia Trophy International Open Championships 2018;

• Maio de 2018 — Pentatlo Moderno — Campeonato da Europa de Juniores 2018;

• Abril de 2019 — Pentatlo Moderno — Lusitânia Trophy International Open Championships 2019;

• Maio de 2019 — Pentatlo Moderno — Final da Taça do Mundo de Seniores 2019.

PARA 2017, ESTÃO AGENDADOS OS SEGUINTES TRAILS E CAMINHADAS:

• 26 de março — Trail dos Palácios — Mafra/ Sintra, organização Roteiros de Aventura;

• 21 de maio — Trail da Ericeira — Reserva Mundial de Surf, organização Roteiros de Aventura;

• 1 de julho — Trail Noturno do Palácio — Palácio Nacional de Mafra, organização Roteiros de Aventura;

• 23 de setembro — Caminhada Notuma da Ericeira — Reserva Mundial de Surf, organização Roteiros
de Aventura;

• 14 de outubro — Caminhada dos Fortes, Organização CA~L;

• 12 de novembro — Trail d ‘El Rei — Real Edifício de Mafra, organização Roteiros de Aventura;

•3 de dezembro — Trail da Real Tapada — Tapada Nacional de Mafra, organização Roteiros de Aventura;

• Dezembro — Ericeira Trail Run, organização Horizontes.

51
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OUTRAS ATIVIDADES A DESENVOLVER PELOS PARCEIROS DO CLUSTER

As associações! clubes existentes no Concelho serão desafiados a apresentar eventos regulares que cubram todo
o território, bem como a desenvolver iniciativas que promovam o desporto federado das diversas modalidades.

~ COMUNICAÇÃO INTEGRADA
• Criar o portal “Mafra & Ericeira Experience®” (website) e App, com conteúdos no âmbito do turismo

outdoor disponibilizados, pelo menos, em português e em inglês;

Marcar presença nas redes sociais, com conteúdos, fotografias e vídeos, de acordo com os pressupostos
identificados na “Estratégia”;

Utilizar a rede de estruturas outdoors municipais para a apresentação do ciuster (lançamento do portal)
e para a promoção de eventos;

Editar folhetos com informação sobre percursos para disponibilização nos postos de turismo, unidades
hoteleiras e estabelecimentos de alojamento local;

Afixar cartazes em locais dotados de visibilidade para a apresentação do cluster (lançamento do portal)
e para a promoção de eventos;

Editar o “Guia do Desporto Outdoor”, brochura com informação genérica sobre a oferta do desporto de
aventura no Concelho de Mafra, através de um mapa que apresente as curvas de nível do terreno, o nível de
vegetação e outras informações pertinentes, como a identificação dos principais locais de prática das diferentes
modalidades, tanto espaços naturais, como infraestruturas (a exemplo dos centros hípicos, parques temáticos,
skate parks, etc.); J

• Elaborar o “Guia de Pesca”, com a identificação dos principais pesqueiros da costa;

• Produzir o “Guia de Licenciamento e Boas Práticas Ambientais” para os desportos outdoor no Concelho
de Mafra, especialmente vocacionado para a sensibilização e consciencialização das entidades que promovem
estes eventos.

Li

Li

Li
J
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a fase — Internaciona&ação

EI GEMINAÇÕES
• Aprofundar as geminações do Município de Mafra existentes (Leimen/

Alemanha e Frehel/ França) e novas a estabelecer em matéria de turismo
outdoor, na perspetiva mais abrangente do cluster;

No âmbito do “Programa Europa para os cidadãos” (Europe for Citizens -

Democratíc engagement and civic pafticipation(~)), equacionar a geminação da
Ericeira com Sugo District (Geminação de Cidades! Town Twínníng), o desenvol
vimento de um projeto de intercâmbio do Município de Mafra com Sugo County no
âmbito do cluster do outdoor (Redes de Cidades! Networks of Towns) e a possi
bilidade de inclusão de projetos do movimento associativo local (Sociedade Civil!
Sodety Projets).

O CANDIDATURAS A PROJETOS E FUNDOS COMUNITÁRIOS
• Equacionar a possibilidade de candidatura da Giatul, enquanto operador turís

tico (gestora do Ericeira Camping), a fundos do atual quadro comunitário, consi
derando que uma parte substancial dos mesmos é dirigido às empresas~29~, podendo
estas concorrer em colaboração com as entidades públicas (gestoras);

Dar continuidade à participação do Município de
Mafra na candidatura “Sustainable Outdoor Tou
rism for the Atlantic Area” (SOTAA), inserido no
Atiantic Area Trans-nacional Programme’~°~, que conta ATLANTIC AREA
como parceiros: Conwy County Borough Council; Gwy- Trans-national Programme

nedd Council; Kildare County Council; Urola Kostako
Udal Elkartea; École Supérieure des Technologies Industrielles Avancées — CCI Bayonne
Pays Basque;

• Aderir à Rede Europeia de ClustersC3~;

• Acompanhar e integrar o European Cluster Observatory~32~;

• Avaliar a possibilidade de apresentação de candidatura para a constituição de um
“Living Lab”t33~do turismo outdoor no Concelho de Mafra, tendo este território como local
privilegiado para o teste e lançamento de novos produtos ou serviços;

• Desenvolvimento de novas candidaturas à terceira cali dos programas INTERREG IV;

• Potenciar os programas ERASMUS como forma de atração de jovens e formadores inter
nacionais ao Concelho de Mafra.

RI INTEGRAÇÃO EM REDES E ASSOCIAÇÕES INTERNACIONAIS
• Aprofundar a dinâmica de parceria no âmbito das redes e associações internacionais

onde o Município de Mafra já se integra, nomeadamente a World Surflng Reserves e a Rede
Internacional de Surf Cities;

(28)
(29) https://www.een-portuqal.pt/Paglnas/default.aspx
(30) https://www.een-portugal.pt/Paginas/default.aspx
(31) http:/fwww.clustercollaboration,eu/
(32) http://ec.europa.eu/qrowth/smes/cluster/observatory/
(33) http://openlivinglabs.eu/
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Equacionar a possibilidade de desenvolver trabalho de parceria com os municípios que já acolhe
ram a Surf Summit;

Avaliar a oportunidade de estabelecer parcerias internacionais com Conwy County Borough Council,
podendo ter como base o surf (ex. Reserva Mundial de Surf e a primeira piscina de ondas artificiais Surf
Snowdonia) e os desportos outdoor, bem como com Sugo County Council;

Equacionar a participação da Giatul, enquanto entidade gestora do Ericeira Camping, em fóruns e
associações do sector empresarial turístico, nomeadamente uma candidatura à Adventure Travei Tra
de Assodation (ArfA), de modo a promover o “Mafra & Ericeira Experience~” nas feiras e congressos desta
associação, bem como poder vir a acolher um congresso da ATTA no Concelho de Mafra.

S EVENTOS INTERNACIONAIS

4c’- -I

- r

~Sj [

~~VOUR L
Apoiar a organização da Surf Summit na Ericeira, incluindo a conferência e programa de atividades de
outdoor no âmbito da Web Summit;

Organizar o 1.° Encontro Anual das Reservas Mundiais de Surf, na Ericeira, que visará a troca de
experiências e conhecimento sobre outras realidades com um interesse comum: proteger e preservar ondas
notáveis, zonas de surf e áreas envolventes, ambientalmente ricas e culturalmente significativas, reconhe
cendo os benefícios ambientais, sociais, culturais e económicos positivos das ondas;

Participar na ISPO ou outras feiras internacionais de outdoor, de modo a assegurar a visibilidade
alargada;

Apoiar a realização do Red BulI RivaIs, que se assume como o grande evento desportivo de 2017 na
área do surf;

Organizar o “Ribeira Revival”, evento de surf internacional que procura revisitar os grandes eventos da
década de 80/90, trazendo os atletas dessa geração, com particular enfoque nos ex-campeões de Ribeira
d’ Ilhas, juntando-os, por convite, a nomes nacionais e internacionais que inspiraram as atuais gerações de
surfistas. Pretende-se, ainda, associar ao evento a atividades paralelas para que este se transforme numa
grande festa para as famílias de “surfistas e adeptos”: dos netos aos avós.

Apoiar a organização de eventos internacionais associados ao outdoor, na orla costeira e interior do
Concelho.
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5afa.se —Avaliação

AVALIAÇÃO
Uma vez implementado o duster do turismo outdoor do Concelho de Mafra, é ne
cessário proceder à avaliação regular tanto da sua estratégia, suportada na definição
prévia de objetivos e de métricas de desempenho, como do seu plano de atividades.

Tal avaliação deve assumir uma periodicidade anual ou bienal, sendo oportunamente
divulgada, numa ótica de transparência, atendendo à aplicação de dinheiros públicos
e privados.

Com esta avaliação, o cluster possuirá as ferramentas para corrigir desvios, adotar
novas táticas, aprimorar ou até mesmo rever a estratégia e o plano de ação agora pro
postos (os quais se constituem, tão somente, como um ponto de partida, a todo o tempo
aberto a contributos). Ao mesmo tempo, fortalece-se o espírito coletivo que é gerador de
sinergias ganhadoras, a bem deste projeto.
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ANEXOS Anexo 1— Identificaçâo de potenciais membros do cluster 41)1t4411tt

O cluster do turismo outdoor do Concelho de Mafra, pela sua diversidade e transver
saudade, deverá integrar os diferentes interlocutores que, direta ou indiretamente,
atuam nesta área:

INSTITUIÇÕES PÚBLICAS

• Câmara Municipal de Mafra

• Conselhos Municipais (de Turismo e de Gestão da Reserva Mundial de Surf da
Ericeira)

• GIATUL — Actividades Lúdicas, lnfraestruturas e Rodovias, EM, SA

• Mafra & Ericeira Business Factory

• Tapada Nacional de Mafra

• Ministério da Defesa

• Exército - Escola das Armas

• Marinha — Capitania do Porto de Cascais

• Escola Secundária de Mafra e Agrupamentos de Escolas do Concelho de Mafra

• Ministério da Educação — Desporto Escolar

• Guarda Nacional Republicana (GNR) — Serviço de Proteção da Natureza e Ambiente
(SEPNA)

• Instituto da Conservação da Natureza e Florestas (ICNF)

• Turismo de Portugal (TP)

• Entidade Regional de Turismo de Lisboa e Vale do Tejo (ERT-LVT)

• Associação de Turismo de Lisboa (ATL)

MOVIMENTO ASSOCIATrVO

• DESPORTO

• Atividades Aquáticas

• Ericeira Surf Clube

• Clube Naval da Ericeira

• Associação Nacional de Surfistas

• Atividades Terrestres

• Mafra syr

• Lobagueira BTT

• Associação Cultural e Desportiva do Milharado — Escola de Ciclismo

• Associação Desportiva e Recreativa da Achada - Geocaching

• Amigos do Atletismo de Mafra

• Casa do Povo de Mafra — Pentatlo Moderno



.AP~]E)COS Anexo 1— IdentificaçJo de potenciais membros do cluster [
• AMBIENTE

•Associações ambientais nacionais (proposta ICEA)

• Quercus

• GEOTA

• Associação Zero

• Liga de Proteção da Natureza

• Sociedade Portuguesa do Estudo das Aves

• Associações ambientais regionais

• Hidrosfera Portugal

• Com preocupações de proteção da natureza

• Agrupamentos de Escuteiros e Escoteiros

• Associação dos Amigos da Baía dos Coxos

• SurfRider Foundation — Ericeira

• PROTEÇÃO E SEGURANÇA

• Corporações de Bombeiros

• BVMafra; BVEriceira; BVMalveira

• Outras

• Vertigem Azul — Associação de Nadadores Salvadores

• DE NATUREZA EMPRESARIAL

• Nacionais

• Associação Rwtuguesa de Empresas de Congressos, Animação Turística e Eventos (APECATE)

• Associação da Hotelaria, Restauração e Similares de Portugal (AHRESP)

• Locais e Regionais

• Associação do Comércio, Indústria e Serviços do Concelho de Mafra (ACISM)

• Associação dos Agricultores do Concelho de Mafra (AACM)

• Associação para o Desenvolvimento Sustentável da Região Sabia (A2S)

• CULTURA? INVESTIGAÇÃO & DESENVOLVIMENTO

• Instituto de Cultura Europeia e Atlántica (ICEA)

SECTOR EMPRESARIAL
• Animação turística

• Operadores turísticos

• Alojamento

• Indústria, comércio e serviços

• Marketing e comunicação
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SECTOR ENSINO E FORMAÇÃO
• Universidades

• Centros de Investigaçao e Desenvolvimento

• Escola Técnica e Profissional de Mafra

• Colégio Miramar

• Colégio Santo André

Nesta lista estâo mencionadas as entidades que, mais regularmente, s&o referendadas no âmbito
do sector outdoor, sem prejuízo da integração de outras que manifestem intenção de adesão.

MArRA ERICEIRA



CHANGING PRIORITIES

in 2005, workíng with researchers from Michigan State University, the Adventure
Travei Trade Associatíon (ATTA) derived what has become the industry definition
ofadventure travei: a mix of nature, physicai activity, and cuiture. The importance
adventure traveiers place ón cuiture was a significant finding.

Definition of Adventure Travei

NATURE

+ +

PHYS1CAI ACT1VITY ADVENTURE TRAVEI

Ten years later, the ATTA teamed up with the same research team to take the pulse
ofthe adventure traveler iii 2017. The results teu the story of an evoiving adventure
traveler for whom the motivations for adventure travei are first and foremost:

L

ANEXOS Anexo II — 7’he adventure traveler Changingpriorities

Á1

CULTURE
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266

260

83

Motivations 54

for Adventure Travei 37

•
Transfarmation Expanded Worldview [eaming Nature & Discovery Mental Health

“Personal Growth and Challenge” “Broadened Perspective” New SI<IIIs. Knowledge & Inslght” •Envlronment Escape & Renewar
•Accompllshment. Achlevemenr Expanded Horizons” ~New Experlences” “Beauty of Nelure” “Cear Mmd”

“Gramitude and Mmndtumness” “Cultural Understandtng” ~Enhchlng Overail Expertence” “Beeutlful Scenery” Peace & Relaxamiõn”

øc•®
Fun & Thrills Connection Meaningful Stories Physical Health Unique Experience
“AdrenallneRush” “Gondlng” •RecTllnlsclng” “Exercise” “Unexpected Experiences”

“Excltement” “Learn About Others” Experlences To Remember” “Fltness” “Golng Son,ewhere Olhers Oont”
“Feel Alive” “Meettng New People” ~PhoIos” “Strengtti” “Feellng or Accomplishment’”

Researchers analyzed more than 1000 write-ln responses, identifying common terms and the frequency with
which they appeared. The phrases above are the words used by adventure travelers whendescriblng why
they seek out adventure experiences.



ANEXOS Anexo II — The adventure traveler Changingpriorities

[[55 FOCUS ON HI5K

In 2005 sur vey, travelers nenlio ~ed lhe lerms r~sk, hard core’
extrenie. physical, exeriloti. d~inqer, power.

Now in 2017, risk is barely a mention.

Travelers are 10w Íocused ou

BEINO IN A NATURAL [NVIRDNMENT LEARNINO MEANINUFUL EXPERIENCES

ADVENTURE TRAV[[[R ACTIVITIES
Activifles Ei(JveiltuIu rH’;elers P051 assucinte wflhr ‘aiveritus—~ ii

HIKING * KAYAKING is RAFTING 4-À

BAGKPACKING % TREKKING *
j

•RES[ARCH .INFOHMATION
This research was conducted by Drs. PaigeR Vlren and Ahson 1<. Murray of East Carolina Unlverslty. Dr.
Christlrie A. Vogt. Arizona State Un versity. in~partnership with the Adventure Travei Trade Association and the
support of Outside Magazine UslngOutslde Magazine subscribers as a sampling frame, a random sample of
subscr bers were surveyed. Responses were then weighted to represent ai even male/feniale spllt. A total of
1,017 usa e surveys were received.

East Carolina
ryww.adventu,etraije; bis
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TURISMO OUTDOOR EM NÚMEROS

8o% do Concelho com paisagem natural

13 praias/ 22 ondas (Reserva com i ondas)

102 km de percursos pedestres

136km de trilhos de 8ff

~ hes (geo a ng)

MAFRA ERICEIRA
e

T~ OOTtOO~ TOVIJfl4 ÇtUS~

68 empresas (animação turistica e maritim
tursticas)

-,

e

—

a
r

COMO DINAMIZAR O TURISMO OUTDOOR? PORQUE O TURISMO OUT000R?

.A

a

insliiuições
públicas

Diversidade dos recursos naturais:
da terra ao mar

CUrtia amen

Ensino e CLUSTER

1
•,

/a’

Sc’toi
emprEsarial

Riqueza do património arquitetónico
o,

Segurança do destino

Proximidade aos principais mercados



OBJETIVOS CONCEITO

Conhecimento
•Monliorizar Funcionamento do setor (indicadores)
•Esludar novos modelos de negócio

Formação
•Promover Formação especializada
•Formar massa critica à escala local

bil idade
•Aumcniar o cross!eiIing
• Incorporar boas práticas internacionais (benchmarketiri~)
• Incrementar número de dormidas
•Elevar a qualidade das experiências turislicas
•Promover a especialização em nichos de mercado
•Fomenlar o desenvolvimenio tecnológico
• potenciar interação entre animação turística e turismo otidoor

Comunicação
• Promover campanhas de comunicação conjuntas e articuladas
•Investir em ferramentas de markerin~ digital

ti’
ESTRATÉGIA

Projeção
irtcrnacionai

EIXOS DA
E ST RAI É CI A

Cluster é um instrumento:
Discriminação positiva: promover apenas oferta qualificada;

• Eleito contágio: motivar a legalização;
• Ganhos de escala: dar visibilidade nacional e internacional;
• Diferenciação: afirmar a singularidade.

fr 7%I ~

.4 Ii

PLANO ESTRATÉGICO PARA A CRIAÇÃO E DESENVOLVIMENTO
DO CLUSTER DO TURISMO OUTDOOR

Irirjústria e
comércio

e

Dmportos
ootdoor



PLANO DE AÇÃO - PRESSUPOSTOS

Liderança do cluster pela CMM (estrutura inlormal)

Adesão gratuita de agentes públicos e privados

Compromisso de fornecimento de dados estatísticos

Calendário de atividades a elaborar pelo cfuster

Orçamento a elaborar e aprovar pelo cfuster

Plano estratégico: documento aberto e dinâmico

PLANO DE AÇÃO - FASES

Fase i— Diagnóstico e calendarização

Fase — Estruturação do cfusrer

Fase 3 — Afirmação do destino e consolidação da marca:
Si,sieniabiiidode ambieaiat (is): nfraesrnjruros (8); Qualifkacõo da o/cria (3);
Evenios (~i); Comunico çõo i;iicjirada (8.)

Se 4— n ernacionalizaçã
Ceiiift,a(õea (2); Co ridida uro (7h Içi r~rocõa em redes is ernaeionais 4).
Evenios eretor anais (6)

Fase 5 - Avaliação

1

-~

à



4iii
CÂMA~ MUNICIPAL DE MAFRA

DESPACHO N.° 10/2017 - PCM

Assunto: Rota Histórica das Linhas de Torres — Associação para o

Desenvolvimento Turístico e Patrimonial das Linhas de Torres Vedras —

indicação dos representantes do Município de Mafra.

Considerando que:

o A Rota Histórica das Linhas de Torres - Associação para o Desenvolvimento

Turístico e Patrimonial das Linhas de Torres Vedras (RHTL), é uma associação

sem fins lucrativos constituída por Municípios e outras entidades públicas e

privadas que desejem associar-se, sendo os associados fundadores os

Municípios de Arruda dos Vinhos, Loures, Mafra, Sobral de Monte Agraço,

Torres Vedras e Vila Franca de Xira;

o Entre outros fins, a RHLT pretende promover a defesa e valorização do

património cultural, ambiental, histórico e urbanístíco, relacionado com as

Linhas de Torres Vedras, o intercâmbio de experiências entre os associados,

nomeadamente ao nível da conservação do património, a planificação e

desenvolvimento de uma política de produção e promoção turística, que

corresponda aos interesses dos membros da RHLT, a planificação estratégica

de uma política cultural de acordo com os objetivos da RHLT, a promoção da

consciencialização de proprietários e população da importância histórica e

patrimonial deste Monumento e a potenciação do retorno económico para a

população e promover o seu envolvimento interativo;

o Dos representantes legais, de cada Município associado fundador, nos órgãos

Sociais da RHLT, cabe ao Município de Mafra os lugares de Secretário da

Direção e de Vogal do Conselho Fiscal;

o Nos termos da alínea oo) do n.° 1 do artigo 33.° do anexo i à Lei 75/2013, de

12 de setembro, na sua redação atual, compete à Câmara Municipal designar

os representantes para os lugares supramencionados.
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CÂMA~ MUNICIPAL DE MAFRA

DETERMINO, a título excecional e por motivo de urgência imperativa, que o

Município de Mafra se faça representar, nos árgãos da Rota Histórica das Linhas de

Torres Associação para o Desenvolvimento Turístico e Patrimonial das Linhas de Torres

Vedras, pela Senhora Vereadora Célia Maria Duarte Batalha Fernandes, como

Secretário da Direção, e pela Arqueóloga Marta Alexandra Vasconcelos Tomaz Miranda,

como Vogal do Conselho Fiscal.

DETERMINO, AINDA, nos termos e para efeitos do disposto no n.° 3 do artigo

35.° do Anexo 1 à Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, que

o presente despacho seja sujeito a ratificação na próxima reunião de

Câmara.

Paços do Município de Mafra, 14 de março de 2017.

O s(3enteda C 5ara Municipal

(Hélder A~tónio Guer?a de Sousa Silva)
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